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Comunicação é intenção
Comunicação é a transmissão de ideias
Para que alguém as interprete
Umberto Eco





Introdução

Um mundo mediado

Este é um livro sobre o fenómeno da comunicação da comunicação. Ou seja, quan-
do o ato comunicativo se centra sobre o que outro já, previamente, comunicou. Nas
palavras de Umberto Eco (2021), a comunicação da comunicação é um fenómeno
novíssimo. Mas também é um fenómeno tradicional na comunicação interpessoal,
tipificado quando alguém conta algo a outra pessoa, a qual, por sua vez, conta ao
seguinte e por aí em diante. Arazão da novidade apontada por Umberto Eco reside
no facto de a comunicação hoje ser maioritariamente mediada, tanto no que se co-
munica, como no que se comunica sobre o que já se comunicou.

Assim, a comunicação da comunicação é um fenómeno novíssimo na longa
história da comunicação, mas é também produto da afirmação da predominância
da mediação na comunicação, isto é, de uma comunicação em rede.

Este livro é produto da inspiração e do desafio intelectual das conversas
mantidas, dos encontros, das leituras ou traduções das obras de quatro intelectu-
ais que marcaram, de forma profunda, a sociologia da comunicação nas últimas
décadas: Roger Silverstone, Umberto Eco, José Manuel Paquete de Oliveira e Ma-
nuel Castells. Todos eles contribuíram para que a discussão, a crítica e síntese so-
bre o que é a comunicação no nosso quotidiano se traduzissem nas páginas que
compõem este livro.

Este livro é, assim, tanto o produto de múltiplas leituras e investigações,
quanto das conversas realizadas ao longo de duas décadas na companhia de Ma-
nuel Castells entre Barcelona e Lisboa, passando por Paris e Oxford. Mas também
das conversas com Roger Silverstone num restaurante de Milão, das trocas de ema-
ils sobre comunicação e fado e de um encontro no Palácio de Belém, em Lisboa, jun-
to ao Presidente Jorge Sampaio.

Este é, também, um livro fruto da amizade e das conversas sobre o quotidiano e
a comunicação mantidas ao longo de quase três décadas com José Manuel Paquete
de Oliveira na nossa instituição comum, o Iscte, em Lisboa. E, igualmente, é o produ-
to de duas breves conversas com Umberto Eco.
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A primeira conversa mantida à sombra de um claustro próximo de Santa Ma-
ria della Salute em Veneza, num intervalo entre a abertura de um congresso sobre a
privacidade e um jantar privado no arsenal. A segunda conversa foi mantida atra-
vés de uma troca de emails, cujo tema era a serendipidade, título de um livro de
Umberto Eco e a pintura presente nessa capa. Mais concretamente, a pintura de Hi-
eronymus Bosch “As tentações de Santo Antão”. Um quadro exposto no Museu de
Arte Antiga de Lisboa, mas que descobriríamos possuir também uma cópia pre-
sente no Museu de Arte de São Paulo (MASP).

A serendipidade, o ato de descobrir coisas por acaso, neste caso coisas agra-
dáveis, define também o ponto de partida deste livro, pois ao fazer uma pesquisa
no Google durante o primeiro confinamento imposto pela pandemia da covid-19,
em março de 2020, deparei com uma conferência de Umberto Eco no YouTube, pro-
ferida em 2014 no Festival della Communicazione di Camogli e intitulada “A co-
municação hard e soft”.

A posterior descoberta online de um PDF síntese com duas páginas de notas
para a mesma conferência foi o ponto de partida para a transcrição do vídeo e a pu-
blicação dessa lição póstuma na revista Observatorio (*OBS).

Nessa conferência, numa breve e curta passagem, Umberto Eco referia-se ao
que designava como “a comunicação da comunicação”. A interrogação sobre essa
ideia deu origem a este livro.

As próximas páginas são dedicadas à interpretação e descodificação do que
pode ser a comunicação da comunicação. De como a nossa forma de comunicar
está a moldar as nossas instituições e como a mediação moldou a nossa comunica-
ção e a rede transformou a comunicação de massas numa comunicação em rede e a
cultura de massa numa cultura mediatizada. Criando, nesse processo, um novo
sistema dos media e um novo paradigma comunicacional, no qual nós, as pessoas,
somos a mensagem.

A compreensão do fenómeno comunicativo contemporâneo é fundamental,
não só para entendimento da sociedade e do nosso quotidiano, mas também para
questionar as instituições que necessitamos criar para viver a vida que desejamos.

Para uma sociologia que procura estudar a mediação algorítmica, importa
questionar não apenas quais as tecnologias que usamos, mas também como as do-
mesticamos. E, consequentemente, questionar o que significa para nós, individual,
coletiva e institucionalmente, podermos estar contactáveis e aceder a qualquer mo-
mento, através dos nossos múltiplos ecrãs, à nuvem de aplicações, à informação da
web, às redes e media sociais e aos conteúdos de entretenimento.

Qual o papel dos processos de mediatização no nosso quotidiano e na nossa
perceção sobre o que é a cultura?

Quando somos informados sobre tudo a qualquer momento e nos podemos
entreter de todas as formas em qualquer altura e lugar, pode a cultura de massa ain-
da caracterizar a nossa cultura?

A interrogação de partida para a análise contida neste livro é, portanto, como
muda o poder, a produção e a experiência quando mudam a comunicação e a cultu-
ra nas nossas sociedades?
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Este é um livro sobre a necessidade de uma sociologia da mediação algorítmi-
ca que explique porque é que numa cultura mediatizada, gerada por uma comuni-
cação em rede, as pessoas são a mensagem e porque o seu traço mais distintivo
reside na comunicação da comunicação.

Gustavo Cardoso
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Capítulo 1
O meio não é a mensagem

A

De algum modo, pode-se dizer que a identidade dos estudos da sociologia sobre a 
dimensão social da comunicação está assente na formulação de que “o meio não é a 
mensagem”.

Como refere Roger Silverstone, a propósito da necessidade de uma sociolo-
gia dos ecrãs, o meio não pode ser a mensagem porque, na formulação de cariz 
filosófico-tecnológica proposta por McLuhan, nem o meio, nem a 
mensagem são concebidos enquanto produto social (Silverstone,1990; 
McLuhan 2001; Cardoso e Quintanilha, 2013).

Desde as suas origens que o estudo sociológico se focou no estudo da comuni-
cação entre os indivíduos. Primeiro, numa abordagem não mediada das interações 
comunicativas, passando depois a centrar-se no estudo do papel da comunicação 
de massas e assumindo, mais recentemente, a forma de uma sociologia centrada na 
mediação da comunicação (Silverstone 2005; Oliveira, 2017).

A comunicação é o colocar de uma ideia na mente do outro, de forma intenci-
onal, para que seja interpretada através da palavra, do gesto, do som, da imagem, 
da vibração, do sentir, enviados e interpretados pelo emissor e recebidos e, tam-
bém, interpretados pelo recetor, estando ambos inseridos num quadro de cultura e 
reconhecimento comuns (Eco, 2021; Oliveira, 2017).

A comunicação é, portanto, interação simbólica, com recurso ao uso de si-
nais, conduzida de uma forma planeada, consciente e associada aos processos 
de socialização. Comunicar é uma ação que se desenvolve de forma habitual e 
socialmente contextualizada, na qual o significado dos símbolos depende da in-
ternalização das regras sociais por parte dos participantes (Eco, 2021; Hepp, 
2013).

 comunicação é fundamental para o ser humano. Nascemos num mundo 
onde pré-existe uma comunicação, aprendemos o que esse mundo é através da co-
municação e todos os nossos atos são sempre acompanhados de ação comunicativa 
(Hepp, 2013; Habermas, 1984). A realidade é construída pela comunicação, cria-
mos o nosso mundo social através de múltiplos processos comunicativos (Hepp, 
2013; Oliveira, 2017).
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Por sua vez, a mediação designa como o processo comunicativo decorre. Isto
é, hoje, maioritariamente em formato digital e através de ecrãs, mas não exclusiva-
mente. A mediação pode, assim, ser definida como a forma através da qual os pro-
cessos de comunicação se desenrrolam, bem como as relações que os participantes,
tanto individuais, como institucionais, têm com o seu ambiente e uns com os ou-
tros, através dessas mediações, numa dinâmica de mútua influência, a qual não se
confunde com a mera receção de um conteúdo mediado (Martin-Barbero, 1993; Sil-
verstone, 1999, 2005).

A mediação compreende os processos de transmissão e receção, mas extrava-
sa-os. A mediação retrata a incorporação de um processo alargado, o qual envolve
a criação de significados produzidos através da mediação, mas tendo sempre pre-
sente o contexto textual, histórico e antropossociológico e envolvendo, também, as
ações e a experiência no quadro do quotidiano (Silverstone, 1999; Oliveira, 2017).

Na perspetiva da comunicação, a mediação deve ser entendida enquanto um
ponto de encontro de forças diversas e conflituais entre si. Forças essas que são pro-
duto de diferentes contextos e cuja interação comunicativa origina processos socia-
is e culturais diferenciados, com um papel na estruturação das relações de poder
no quotidiano (Silverstone, 1999; Martin-Barbero, 1993; Fornas, 2016; Hepp, 2013).
O estudo da mediação deve, assim, ser encarado como um produto da interpreta-
ção sociológica, mas fazendo recurso de métodos e conceitos da antropologia soci-
al, da história, da psicologia social e da semiótica social, numa perspetiva de
abordagem da mediação como comunicação total (Oliveira, 2017; Eco, 2018d; Van
Leeuwen, 2005; Silverstone, 2005).

Quando a comunicação ocorre, fomenta a difusão de cultura, através do
reconhecimento pelo sujeito da informação fornecida, criando representações e va-
lores sobre uma dada realidade. A comunicação mediada pode, assim, gerar cultu-
ra, mas também promove a geração de dados sobre o processo comunicativo,
originando, junto de terceiros, normalmente as plataformas de mediação, repre-
sentações e valores sobre os sujeitos envolvidos no processo comunicativo numa
dinâmica de dataficação da comunicação.

Asociologia da mediação foca-se na análise dos processos sociais que se cons-
troem em torno da comunicação mediada. Aqual, por sua vez, configura a constru-
ção social de um dado sistema de mediação (Silverstone, 2005).

A comunicação mediada e o seu estudo, por parte da sociologia, devem ser
entendidas, também, como produto de um determinado momento histórico. Neste
caso, uma sociedade em rede em que a mediação está omnipresente através de
múltiplos ecrãs, configurando uma sociedade mediatizada, em que os processos
de transformação e mudança, radicados na mediação, se encontram em ação em to-
dos os níveis de interação social, dando origem a uma vida vivida nos e pelos me-
dia, numa autocriação mediada no contexto de uma conectividade global e sempre
disponível (Castells, 2002; Deuze, 2007, 2009, 2011; Couldry e Hepp, 2017).

A sociedade em rede é uma sociedade mediatizada em que os processos de
mudança se manifestam através da extensão, possibilitada pelos media, dos limi-
tes naturais da comunicação humana, ora recorrendo à substituição de ativida-
des sociais e instituições sociais ou pela sua incorporação em várias atividades
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até se tornarem parte da vida social e privada, promovendo uma lógica própria à
qual os atores e as organizações de todos os setores da sociedade se acomodam
(Schulz, 2004).

Amediação introduz nas nossas sociedades a possibilidade da descontextua-
lização espácio-temporal e social da comunicação (Giddens 1990, Hepp 2013), ten-
do como consequência a criação de formas de comunicação permanentemente
disponíveis, transformando a comunicação televisiva num fluxo e possibilitando,
através da internet, o acesso a partir de qualquer lugar a qualquer informação ou
entretenimento depositado na nuvem, portanto em localização geográfica incerta
(Williams 2003; Eco, 2021, Cardoso, 2008; Amoore, 2018).

À medida que as formas de comunicação mediada, baseadas na internet, ad-
quiriram mobilidade, tal como foi possibilitado pelos telemóveis, o espaço da co-
municação face a face e da comunicação mediada tornaram-se cada vez mais
coincidentes. As tradicionais bases espaciais da mediação, ecrãs de televisão e
computador, em casa, e o ecrã de computador no trabalho, viram-se complementa-
das pelo “espaço” da mobilidade, aquele que corresponde ao percurso entre os es-
paços da casa, do trabalho, da escola e do lazer (Silverstone, 1999). Os ecrãs da
televisão e do computador deixaram de ser os únicos ecrãs de acesso à informação
e ao entretenimento, passando a conviver com o ecrã do telefone. O ecrã do compu-
tador deixou de ser um ecrã exclusivo para o trabalho, ou para o entretenimento
dos jogos, e passou a ser uma porta de acesso também para a informação, e inclusi-
ve um canal de acesso ao entretenimento audiovisual das séries e filmes através do
streaming, tendo o telemóvel sido domesticado como ecrã multifunções, emulan-
do tudo aquilo que se poderia fazer num ecrã (Colbjørnsen, 2021; Silverstone,
2005). Aconsequência dessa domesticação dos ecrãs foi a multiplicação dos proces-
sos de mediatização (Silverstone, 2005; Hepp, 2013). Em termos quantitativos, cada
vez mais relações e instituições sociais são caracterizadas por se desenrolarem e
constituírem através de processos de comunicação tecnologicamente mediada.

No entanto, a transformação também se manifesta numa dimensão qualitati-
va, pois a forma como comunicamos na sociedade em rede reflete, também, as mu-
danças técnicas ocorridas na história dos meios de comunicação social, ao longo
das últimas cinco décadas, desde o nascimento da internet. Esse reflexo manifes-
ta-se através de forças de moldagem que atuam através dos media, os quais exer-
cem uma certa “pressão” sobre a forma como comunicamos (Hepp, 2013).

O meio não é a mensagem, mas contribui, a partir do tipo de comunicação que
possibilita, para moldar a forma como socialmente domesticamos o meio e, conse-
quentemente, como se constroem relações sociais e a própria cultura (Eco, 2018c).
A profusão do multimédia e do audiovisual representa uma certa “pressão” para
tornar a dimensão visual mais preponderante na comunicação, a televisão promo-
ve um jornalismo de narrativas e géneros de comunicação construído em torno de
exposições concisas, frases curtas e o recurso a sound bites (Hepp, 2013). Por outro
lado, a profusão da escrita online promove uma pressão para a multiplicação de fór-
mulas narrativas e de escritas diversificadas, assim como o telemóvel exerce pres-
são para a contactabilidade permanente do sujeito (Eco, 2021). Como se conclui,
não ocorrem efeitos diretos sobre a comunicação a partir da tecnologia material
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associada à mediação. Ocorre, sim, o moldar da comunicação através dos proces-
sos de domesticação e da pressão social resultante desses próprios processos.

Se, por via dos processos de mediação, os media se constituem enquanto tec-
nologia mediadora da comunicação, a sua apropriação e domesticação sociais ori-
ginam processos de inter-relação, entre a mudança na mediação e comunicação e a
mudança sociocultural (Livinstone, 2009; Couldry, 2012).

O objeto da mediação deverá, assim, referir-se ao estudo da complexidade do
processo comunicativo, na perspetiva da comunicação como fenómeno total, defi-
nida como o estudo da relação comunicativa e da influência social protagonizada
pela rede criada pelas interações entre o sistema produtivo de mensagens, os seus
atores produtores, diretos e indiretos, as mensagens propriamente ditas, os seus
conteúdos, os seus destinatários e as suas instituições (Oliveira, 2017).

Amediação procura descrever o processo social de comunicação. Por sua vez,
a mediatização teoriza sobre algo bastante diferente, procura captar a natureza da
inter-relação entre alterações na comunicação mediada entre humanos e as outras
esferas do social (Hepp, 2013). A mediatização estuda, assim, o resultado da in-
fluência que a mediação exerce nas relações humanas no quotidiano social, econó-
mico, político e cultural. A mediatização pressupõe a existência de mediação
através de comunicação e foca-se na mudança sociocultural decorrente de uma va-
riedade de mediações específicas (Hepp 2013). A mediação específica, ocorrendo
num dado campo contextual, promove uma determinada moldagem da comunica-
ção, com influência na forma como a realidade é construída (Hepp 2013).

A comunicação na sociedade em rede deve ser entendida como um processo
de mediação, no qual o social se constrói e materializa e em que se processa a pro-
dução de uma mediatização do social e da expressão cultural, económica, política e
social (Martin-Barbero 1993; Oliveira, 2017; Couldry 2012; Hepp, 2013).

Se o estudo sociológico da comunicação é hoje, essencialmente, um estudo da
mediação e do alcance da mediatização, qual foi o caminho percorrido pela análise
das práticas e representações sociais sobre a comunicação até aqui chegarmos? E
como influenciaram a proposta aqui feita de uma sociologia da mediação?

Aresposta a essas interrogações pode iniciar-se recorrendo ao trabalho seminal
de José Manuel Paquete de Oliveira sobre a comunicação e a sua dimensão social
(2017). Segundo aquele autor, é possível identificar quatro fases cronológicas no evo-
luir da investigação sociológica sobre a comunicação. Aprimeira fase do estudo, cen-
trada na dimensão social da comunicação, corresponderia ao período histórico
compreendido entre o final da Primeira Guerra Mundial e o pós-Segunda Guerra
Mundial, mais concretamente o final da década de 40 do século passado. Esta prime-
ira fase é, espacial e culturalmente, centrada nos Estados Unidos e foca-se no estudo
da influência social que a imprensa e a rádio poderiam exercer nas dinâmicas coleti-
vas da sociedade. É a época do New Deal de Roosevelt, da análise do papel da rádio e
da imprensa na criação de um sentimento coletivo perante a Grande Depressão, a
crise económica de 1929-1932 (Wahl-Jorgensen, 2014; Oliveira, 2017).

A segunda fase, ainda com especial ênfase na investigação de origem nor-
te-americana, inicia-se nos anos 50 do século XX e é tributária do contexto da
Segunda Guerra Mundial e da propaganda e contrapropaganda entre aliados e
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potências do eixo, a Alemanha, a Itália e o Japão. Trata-se de um momento de ino-
vação na investigação sociológica no quadro da dimensão social da comunicação,
ou seja, daquilo que viemos a designar em Portugal por “comunicação social”, cor-
respondendo ao surgimento da denominada communication research (Oliveira,
2017). Neste período frutífero, surgem as análises fundadoras de Lasswell (1960),
de Lazarsfeld, Berelson e Gaudet (1948), de Lewin (1947), de Hovland, Janis e Kel-
ley (1953) e, finalmente, Katz e Lazarsfeld (1955).

Por sua vez, a terceira fase cronológica dos estudos da comunicação social é
já, espacial e culturalmente, mais heterogénea e ocorre entre o final da década de 60
e o final dos anos 70 do século XX, em diferentes países, que vão dos EUA até à
França e da Itália à Alemanha e ao Reino Unido. Trata-se de uma fase marcadamen-
te assente na procura de inovação sobre opções teórico-metodológicas, em que o
debate se produz em torno do papel das indústrias culturais numa cultura de mas-
sa, da comunicação e do seu papel nos conflitos sociais e culturais, da sociedade de
consumo e do papel dos veículos de comunicação social, como os jornais, televisão
e rádio (Oliveira, 2017). Igualmente, é um período que corresponde à crítica mar-
xista, a par do interesse renovado na teoria crítica da escola de Frankfurt (Horkhei-
mer e Adorno, 2002).

Paquete de Oliveira (2017) propôs que se adicionasse uma quarta fase, às três
fases anteriormente descritas. Essa quarta fase dos estudos da comunicação en-
quanto fenómeno social desenvolver-se-ia a partir do princípio da década de 80 do
século XX, focando-se na análise das transformações sociais enquadradas pela
ocorrência de uma “terceira revolução industrial” baseada nas tecnologias de
informação.

Em termos teórico-analíticos, a quarta fase dos estudos sobre a dimensão so-
cial da comunicação tende a ser caracterizada por uma dualidade discursiva já
identificada por Umberto Eco, para descrever nos anos 60 as posições em relação
aos efeitos da comunicação de massas na cultura. Nessa análise, Eco (2001) utilizou
as definições de “apocalíptico” e “integrado”, a fim de designar por “apocalíptico”
o discurso produzido por atores sociais que assumiam uma visão de radicalização
das posições de rejeição em relação à perceção da mudança social ou de “integra-
do” para aqueles que aceitavam a mudança e optavam pela integração no contexto
cultural vigente (Eco, 1994, 2001). Na aceção original da análise de Umberto Eco, os
apocalípticos representavam aqueles que viam no advento dos mass media o fim
da “verdadeira” cultura, a cultura denominada culta. Um fim que ocorreria como
produto da anulação do bom gosto, do retorno da barbárie, da desintegração da or-
dem, da inversão da história. Por sua vez, os integrados eram constituídos por to-
dos aqueles que viam nos novos media, que eram nos anos 60 a televisão e o
experimentalismo com o cinema e outras formas de mediação, a anulação das dife-
renças e das desigualdades, o tempo da soberania popular e da civilização dos va-
lores e bens culturais distribuídos, por igual e por todos, ou ainda a possibilidade
de plena integração de todos no statu quo (Oliveira, 2017).

A produção científica não está imune aos discursos integrados e apocalíti-
cos, pois essa oposição pode, também, ser tomada como uma característica cen-
tral do questionar científico sobre a dimensão social da informação no quadro da
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comunicação. A partir do final década de 80 do século XX, ao analisar a produção
científica no quadro da sociologia e restantes ciências sociais com produção tribu-
tária do método sociológico, encontramos dois discursos em oposição entre si nas
abordagens teóricas escolhidas para discutir a denominada “sociedade de infor-
mação” (Webster, 2014). Nesse momento histórico, no quadro alargado da socio-
logia e restantes ciências sociais, encontramos, por um lado, uma teorização
sobre o papel da informação de cariz “integradora” perante a mudança, defen-
dendo que a sociedade está a viver uma situação de mudança radical de paradig-
mas nos mais diversos setores, sendo, portanto, possível falar do surgimento de
um novo tipo de sociedade, no qual o papel da informação era considerado como
central para um novo estádio da evolução social, mais inclusivo e promotor da
autonomia individual (Webster, 2014; Bell,1996; Poster, 1995; Piore e Sabel, 1984;
Castells, 2002).

Paralelamente, desenvolve-se uma outra abordagem teorizante sobre o papel
da informação, de cariz apocalíptico, por parte daqueles cientistas sociais que, em-
bora reconhecendo dinâmicas sociais associadas à introdução das tecnologias de
informação no quotidiano, encaram com muitas reservas a existência de dimen-
sões novas ou positivas. Estes cientistas sociais preferem posicionar-se numa pers-
petiva mais conservadora, de continuidade das dinâmicas sociais, já anteriormente
detetadas, e de incremento das contradições existentes nas sociedades. Para este
grupo de teorizadores de matriz “apocalíptica”, as pretensas transformações asso-
ciadas às tecnologias de informação são antes evoluções dentro de um quadro
social, cultural, económico e político previamente estabelecido, vivenciando as
mesmas contradições e tipos de desigualdades (Webster, 2014; Schiller,1996; Lipi-
etz, 1994; Harvey, 1997; Giddens, 1997; Lyon, 1994; Garnham, 1986; Habermas,
1984,1991,1998).

A quarta vaga de estudos da comunicação enquanto fenómeno social, neste
caso centrada na informação, também se caracteriza em função de qual a dimensão
do foco teórico sobre o papel da informação na sociedade, nomeadamente, se é cen-
trado nas mudanças na tecnologia, na economia, no trabalho, no espaço ou na cul-
tura (Webster, 2014).

O foco teórico na visão tecnológica, partilhada por autores como Alvin Tofler
(1981) e muito presente nos discursos dos políticos reproduzidos nos mass media,
corresponde ao discurso centrado nos avanços nas áreas do processamento de in-
formação, armazenamento, transmissão e convergência entre telecomunicações e
informática que levarão à sua direta aplicação em todos os campos da atividade so-
cial e a consequentes transformações. Trata-se de uma abordagem discursiva que
se limita à descrição das inovações tecnológicas e à consequente previsão das suas
possíveis implicações na sociedade. A ideia de “sociedade de informação” surge
neste discurso apenas ligada à constatação da inovação tecnológica e à quantifica-
ção da penetração destas tecnologias no social.

Por sua vez, uma abordagem teórica centrada na dimensão económica da “so-
ciedade de informação” é, geralmente, produzida em torno dos conceitos da “econo-
mia da informação”, focando-se nas abordagens da disciplina económica que dirige
os seus estudos na informação e, consequentemente, para a sua importância na
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criação de riqueza e desenvolvimento nas nossas sociedades. Uma das propostas de
abordagem económica da sociedade de informação mais reconhecível é a de Porat
(1978), o qual propõe uma reformulação da categorização que divide a atividade
económica em industrial, de serviços e agricultura, sugerindo uma catalogação das
atividades em função da existência de três novos setores: um setor primário de infor-
mação, um setor secundário de informação e um setor não produtor de informação.

Segundo Webster (2014), um outro foco de abordagem teórica resulta de pen-
sar a “sociedade de informação” do ponto de vista ocupacional, do trabalho, e tem
implícita a visão de que apenas será possível falar da ocorrência de um novo tipo de
sociedade assente na informação quando o número de trabalhadores de informa-
ção suplantar o número de pessoas que trabalham em atividades não relacionadas
com a mesma. Um outro autor, Robert Reich (1991), retomou na década de 90 essa
abordagem na sua obra O Trabalho das Nações. Fê-lo através uma análise das mu-
danças ocorridas na sociedade norte-americana, de onde ressalta uma visão do pa-
pel crescente da percentagem de trabalhadores que Reich denomina de “analistas
simbólicos”. Isto é, todos aqueles em cuja atividade está presente uma componente
maioritária de análise e tratamento da informação, da qual depende o sucesso da
função desempenhada, como seja o trabalho desenvolvido por arquitetos, gesto-
res, advogados, consultores, engenheiros, sociólogos, médicos, etc.

Tomando ainda um outro foco teórico, encontramos a dimensão espacial e or-
ganizacional da informação, decorrente do estudo das denominadas redes de in-
formação e dos seus impactos na organização social do tempo e do espaço. Dois
autores que abordaram, de modos complementares, estas questões são Anthony
Giddens (1997) e Manuel Castells (2002). O primeiro chama-nos à atenção para a
questão da compressão do tempo e espaço e das suas implicações para a vida em
sociedade, já Castells (2002) apresenta-nos a dualidade existente entre o espaço dos
fluxos e o espaço dos lugares e as disparidades, em termos de poder político e eco-
nómico, que essa situação implica, bem como o impacto da informação na organi-
zação do quotidiano social em rede.

Por último, podemos ainda referenciar, ainda segundo Webster (2014), as teo-
rias passíveis de ser agregadas em torno do papel da informação numa perspetiva
cultural, centrada nas transformações sociais associadas à quantidade e qualidade
de informação e às formas de mediação a elas associadas.

A evolução contemporânea da quarta fase do estudo das dimensões sociais
da comunicação no quadro da sociologia, iniciada ainda no século passado, tor-
nou-se, em grande medida, influenciada pelos contributos das abordagens espa-
cial-organizacional e cultural sobre o papel da informação. Na quarta fase do
estudo social da comunicação, encontramo-nos no campo da análise das implica-
ções em torno da qualidade, da quantidade, da difusão, da interatividade e da
mediação, num campo de estudo em que se desenvolvem inúmeras análises,
desde a perspetiva da reflexividade da informação proposta por Giddens (1997)
às questões do controlo e vigilância de Foucault (1977) e Lyon (1994), até às novas
abordagens em torno do conceito de esfera pública de Habermas
(1984,1991,1998), mas articuladas em torno da ideia de sociedade organizada em
rede de Castells (2002), etc.
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Embora as tecnologias de informação, desde os anos 80, tenham sido alvo de
abundante investigação sociológica, foi apenas a partir da introdução do navega-
dor Mosaic, em 1993, e da massificação da world wide web, a web criada por Tim
Berners-Lee, que novos contributos teóricos inovadores no quadro da sociologia
da comunicação foram surgindo. Entre esses, destaca-se a obra A Sociedade em
Rede (2002) de Manuel Castells, em que se demonstra que as nossas sociedades se
encontram cada vez mais estruturadas em volta de uma oposição bipolar entre
aquilo que o autor designa por rede e self. Isto é, entre a capacidade de valorizar a
rede como fonte de autonomia e construção de identidade e sentido, ou valorizar o
self, enquanto o sentido construído com base em identidades de resistência. Estes
dois centros de gravidade formam o seu eixo de análise. Aoposição entre rede e self
resulta do que Castells denomina de “revolução das tecnologias de informação” e
que, no seu entender, é a força por trás das grandes transformações no final e início
do novo milénio (Castells, 2002). Assim, o argumento é o de que as inovações que
as tecnologias de informação colocaram à nossa disposição criaram um conjunto
de possibilidades de apropriação social, as quais estão a transformar os nossos mo-
dos de vida e a sociedade. Acentralidade em torno da análise das tecnologias de in-
formação não quer dizer que Castells defenda a ideia de que essas novas formas e
processos sociais surjam como consequências diretas da mudança tecnológica. No
seu entender, a tecnologia não determina a sociedade, nem a sociedade determina,
na totalidade, qual a evolução tecnológica. A lógica que originou e impulsiona o
atual modo de desenvolvimento informacional e a mudança social é definida por
cinco características que, em conjunto, formam o paradigma das tecnologias de in-
formação: a informação é tanto a matéria-prima, quanto o produto final; as novas
tecnologias agem sobre a informação e não sobre a matéria física; a informação é
parte integrante de todas as atividades humanas, pelo que essas tecnologias são
transversais a todas as esferas da sociedade; as tecnologias de informação promo-
vem uma lógica de rede, que permite lidar com a complexidade e a incerteza, per-
mitindo que a topologia de rede possa ser implementada em todos os tipos de
processos e organizações; e a flexibilidade torna a maioria dos processos reversí-
vel, tal como também as organizações e as instituições podem ser reconfiguradas e
modificadas, física e funcionalmente, ao utilizarem os componentes das tecnologi-
as de informação.

O contributo analítico de Castells para o estudo da comunicação está, maiori-
tariamente, assente na sua definição do paradigma das tecnologias de informação,
pois as características desse paradigma foram indutoras de fortes tensões no qua-
dro da comunicação massmediática através de múltiplas mudanças visíveis na dis-
tribuição, na receção e mesmo ao nível da produção, classificação e partilha das
mensagens, propiciando a sua evolução para um novo modo de comunicação.

Se definirmos um modo de comunicação enquanto um conjunto das práticas
sociais que articula grupos e atores sociais, ancorando-se num sistema de media
(Mattelart, 1983), então poderemos dizer que as quatro fases dos estudos de comu-
nicação tiveram como objeto central dois modos de comunicação distintos.
O modo de comunicação de massas (Thompson, 1995) foi o objeto de estudo da 1.ª,
2.ª e 3.ª fases dos estudos sociológicos da comunicação, enquanto a comunicação
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em rede (Cardoso, 2009) é o objeto de estudo da 4.ª fase de estudos sociológicos da
comunicação.

No caso da comunicação de massas, a caracterização desse modo de comuni-
cação pode ser feita a partir do sistematizar dos esquemas implícitos e explícitos de
alianças sociais que o sustentaram (Mattelart, 1983). Esses esquemas definem as
classes e os seus grupos beneficiários, privando outros do poder de definir a sua
própria identidade, orientando as prioridades na forma como são canalizados os
recursos da criatividade de um dado grupo, de um país ou de uma região. Esses es-
quemas fixam as referências dominantes, isto é, aquelas que determinam o que é
uma cultura “legítima”, produto desse modo de comunicação. No quadro da co-
municação em rede (Cardoso, 2009), importa realizar igual análise, pois as tensões
induzidas pelo novo paradigma tecnológico revelam-se nas mudanças ao nível das
tecnologias de mediação, a qual é produto da forma como são moldadas social-
mente por quem as idealiza, desenha, programa e disponibiliza. Sem esquecer que
o moldar social depende, essencialmente, também da forma como as pessoas do-
mesticaram e domesticam essas tecnologias de mediação (Silverstone et al., 1992).

O moldar dos meios digitais de mediação introduziu uma diferenciação, em
relação aos anteriores meios analógicos massmediáticos, uma vez que os meios di-
gitais são interativos, permitem a armazenagem de conteúdos, são passíveis de fá-
cil replicação, possuem mobilidade e variam no número de pessoas que podem
potencialmente alcançar. Permitem, igualmente, tanto a interação simultânea en-
tre pessoas, quanto a interação assíncrona entre mensagens. São, também, caracte-
rizados pela sua dimensão de sociabilidade a qual influi tanto no desenvolvimento
relacional, quanto na manutenção de relações e no próprio desenvolvimento da
autorrepresentação, fornecendo as bases materiais para as redes e media sociais
que, através dos seus formatos, modelos de negócio e algoritmos, moldam as nos-
sas possibilidades relacionais e, consequentemente, as nossas relações do nosso
quotidiano profissional e pessoal (Baym, 2010).

Embora a dimensão contemporânea da quarta fase dos estudos da comunica-
ção, enquanto fenómeno social, já se houvesse iniciado na década de 80 do sécu-
lo XX, só a partir da segunda metade dos anos 90, aquela traz um novo desafio à
communication research. Tal ocorre porque as dinâmicas sociais de apropriação,
produção, controlo e distribuição comunicativas estão assentes numa permeabili-
dade social muito mais intensa, não só pelo carácter em rede da internet, conse-
quentemente atingindo todas as esferas do social, mas também pelo facto de se
tratar de uma tecnologia sobre a qual uma parte significativa dos participantes
atua (Silverstone, 2006).

Como relembra Fausto Colombo (1993), a internet é, simultaneamente,
uma tecnologia indutora de forças centrípetas e centrifugas ou, se preferirmos,
uma tecnologia de liberdade e controlo (Castells, 2001). Essas características, de
abertura de práticas e possibilidades diferenciadas de apropriação, propiciam,
também, a produção de discursos determinísticos adotados pelas pessoas quan-
do pretendem discutir o papel social da comunicação, a cultura e mediação, po-
sicionando os indivíduos como mudados por ação das tecnologias de mediação
(Eco, 2021).
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Embora exista uma tendência histórica recorrente de pensar as tecnologias de
comunicação recentemente surgidas de forma determinística, questionando o que
elas nos fazem e se tal é bom ou mau, a realidade social é diferente. As pessoas
adaptam, inovam e influem na determinação do que é e do que se tornará a tecnolo-
gia (Silverstone et al., 1992; Baym, 2010; Von Hippel, 2016). Nós moldamos a tecno-
logia para a adequarmos aos nossos objetivos, influímos no que os criadores
desenham e inovam, além de nós próprios darmos usos diferentes às tecnologias,
usos que os seus criadores não esperavam que fizéssemos.

No entanto, a dimensão apocalíptica, identificada por Eco (1994, 2001) nos
anos 60 do século passado, foi revivida socialmente na década de 90 através das po-
tenciais preocupações sobre se a mediação iria prejudicar a capacidade de manter
conversas face a face, depois com as preocupações com a degradação da linguagem
através da invenção de novos acrónimos, novas fórmulas estenográficas e emojis e,
por fim, o receio sobre a possibilidade de substituir relações significativas com a fa-
mília e na comunidade por relações superficiais fora delas (Castells, 2001). Por sua
vez, os cenários otimistas, ou integradores (Eco, 1994, 2001), relataram-nos, ao lon-
go das últimas três décadas, as imensas possibilidades contidas na tecnologia base-
ada na internet e no seu uso como, por exemplo, a maior proximidade familiar,
uma cidadania mais empenhada, maior disponibilidade de recursos e redes sociais
mais integradoras do eu na sociedade.

O reviver cíclico de oposições entre visões apocalípticas e integradas, tendo
por pano de fundo a comunicação, permite-nos relembrar que o objetivo do estudo
da dimensão social da comunicação não é saber o que a mediação causa, mas sim
quem está a comunicar, para que fins, em que contextos e quais são as suas expecta-
tivas. Essas são as questões centrais para a definição de uma quarta fase dos estu-
dos sociológicos da comunicação.

Aquarta fase dos estudos sociológicos da comunicação procura resposta para
essas perguntas, com o intuito de compreender como um dado moldar da media-
ção ocorre e, posteriormente, quais as potenciais influências que, esse moldar,
pode conter para as diferentes dimensões do quotidiano, isto é, a mediatização —
variando essa entre indivíduos, contextos e fins.

Como se demonstra, as questões que, atualmente, se colocam na investigação
das dinâmicas sociais da comunicação são tributárias de mais de cem anos de inves-
tigação em comunicação. Recorrendo ainda a Paquete de Oliveira (2017), é possível
estruturar os paradigmas da sociologia do estudo da comunicação social em quatro
grandes conjuntos organizados em função da sua centralidade teórica incidir maio-
ritariamente ora sobre o recetor, o emissor, a mensagem ou o meio-medium-canal. O
primeiro conjunto de paradigmas da sociologia do estudo da comunicação corres-
ponde à abordagem da comunicação enquanto expressão cultural e, consequente-
mente, enquanto um produto social. Esta é uma abordagem que tem particular
incidência na análise da comunicação enquanto fenómeno cultural, de cultura de
massa ou de indústria cultural. Esta abordagem tem por enfoque especial a receção,
procurando estudar os efeitos sociais da comunicação e o seu funcionamento, com o
objetivo centrado na preocupação da influência ou no modificar do comportamento
das pessoas (Wolf, 1988, 2001; Oliveira, 2017; McQuail e Deuze, 2020).
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Um segundo conjunto de abordagens da sociologia sobre a comunicação so-
cial foca-se na comunicação, entendida enquanto aparelho de produção e reprodu-
ção de significados e conteúdos ideológicos, no âmbito de um determinado quadro
social, perpassado de condições e relações de poder. Trata-se de uma abordagem
centrada no emissor, isto é, focada em quem informa, quem emite mensagens,
quem possui, quem domina os meios, quem reproduz e produz a realidade (Wolf,
1988, 2001; Oliveira, 2017; McQuail e Deuze, 2020).

Por sua vez, um terceiro conjunto de paradigmas aborda a comunicação soci-
al como um sistema de linguagem, numa perspetiva linguístico-semiótica. Nesta
dimensão o polo dominante é a mensagem, numa perspetiva de investigação
centrada nos conteúdos enquanto significados e as formas significantes. Na sua de-
finição mais básica, um signo é qualquer coisa que tenha um significado. Um signi-
ficante é a forma real do símbolo. Pode aparecer como palavras, imagens, sons, etc.
O significado é a manifestação que é desencadeada na mente quando se pensa no
signo. Os significados são, assim, as representações mentais e estas nunca são pu-
ramente individuais, mas compreendem “mapas conceptuais partilhados” (Hall,
1980), fornecendo-nos um ponto de referência comum que permite às pessoas in-
terpretarem-se e compreenderem-se umas às outras (Wolf, 1988, 2001; Oliveira,
2017; McQuail e Deuze, 2020).

Por último, surge a abordagem da comunicação social centrada no meio/me-
dium/canal, ou como em Portugal se convencionou o meio/media/canal, como ele-
mento definidor dos resultados do processo comunicacional. Trata-se, assim, de
uma abordagem focada na intersecção mensagem/canal, os media, focando-se
uma conceção mediática ou instrumental da comunicação social (Wolf, 1988, 2001;
Oliveira, 2017; McQuail e Deuze, 2020).

Estes paradigmas influenciam, também, as perguntas que continuamos a
colocar contemporaneamente. No entanto, não nos devemos esquecer que o “pro-
cesso de comunicação só funciona na articulação complexiva dos seus polos” (Oli-
veira, 2017) e que a comunicação é sempre um “fenómeno total”, quer se trate da
comunicação face a face, da comunicação mediada de massa, do recurso às redes e
media sociais ou aos programas de messaging.

Se a nossa comunicação se desenvolve no quadro de uma sociedade em rede
(Castells, 2002), a sociologia da comunicação também precisa de se centrar numa
abordagem teórica assente numa “rede de processos” (Oliveira, 2017). Isto é, a soci-
ologia necessita de recusar visões unidimensionais e precisa saber integrar e articu-
lar contributos teóricos e paradigmas diversos. Pois só assim se pode almejar a
melhor compreender e melhor analisar os fenómenos comunicativos na sua pleni-
tude. Se a comunicação é um “fenómeno total” na sua abrangência do social, neces-
sitamos, também, de buscar apoiar-nos numa rede de processos, através dos
contributos de diferentes paradigmas científicos, para podermos compreender na
plenitude os fenómenos comunicativos.

A proposta que aqui se faz é o estudo da comunicação, enquanto fenómeno
social total. Um estudo que pressupõe uma abordagem metodológica da mediação
combinando diferentes tradições, nas suas complementaridades. Pois só esse tipo
de abordagem permite a análise das complexas interações em rede entre processos
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de produção, distribuição, consumo, fruição, reconhecimento, criação de sentido e
de cultura. Processos que possuem quadros de práticas e representações próprias,
que vão das associadas à vertente produtiva até às de classificação e verificação e
das de partilha e distribuição às dos consumos e fruições.

A produção de sentido, ou o sentido produzido, pelos sujeitos, individual-
mente ou coletivamente articulados em rede, na interação comunicativa produtora
de reconhecimento e cultura, necessita da análise do campo semiótico da mensa-
gem e dos seus conteúdos, mas exige, também, cumulativamente a análise dos con-
tributos das práticas e das representações de todos os atores sociais envolvidos na
produção, classificação, distribuição, partilha e consumo, bem como do estudo do
sistema dos media e da mediação que as difunde.

A sociossemiótica da mediação

A sociossemiótica da mediação é aqui definida enquanto uma abordagem de base
teórica e empírica, assente numa rede de processos, os quais combinam a análise
sociológica das dinâmicas sociais, construídas por emissores e recetores, com os
contributos da análise semiótica sobre a dimensão social da mensagem e, também,
com o estudo das apropriações sociais dos processos de mediação centrados no ca-
nal/medium/meio.

Cada época histórica tem os seus géneros predominantes e modos de repre-
sentação no quadro da comunicação, a nossa tem-nos nas notícias, nos talk-shows,
nas novelas e nas séries. Cada tempo histórico possui, também, formas diferentes
de comunicar a dimensão singular de cada indivíduo e fá-lo, hoje, através da músi-
ca, dos blogues, das mensagens, dos posts, dos memes, das selfies, etc.

Os géneros e modos de representação e as formas de comunicar a nossa sin-
gularidade têm em comum a predominância da mediação. A mediação é, hoje,
fundamental para dar sentido ao mundo que nos rodeia, ao nosso quotidiano.
A mediação contribui para a nossa busca de ordem e sentido para a vida, bem como
é, também, um mecanismo imprescindível na nossa luta constante pelo controlo
sobre o simbólico e o material, quer no espaço quer no tempo (Silverstone 2005;
Giddens 1999, Hjarvard, 2008; Couldry e Hepp, 2017).

Aanálise aqui desenvolvida está alicerçada numa abordagem sociológica dos
processos sociais de comunicação, produto da articulação sincrética dos contribu-
tos dos quatro grandes paradigmas da sociologia da comunicação social, dando,
assim, também origem a uma abordagem sociossemiótica da mediação. Uma abor-
dagem sociossemiótica tem por objeto os aspetos hard e soft da comunicação e as
suas interações (Eco, 2021). Isto é, tem por abordagem o canal/medium/meio, a di-
mensão hard da comunicação, aqui entendido enquanto a tecnologia que assegura
a transmissão e efetua a mediação entre os intervenientes no processo comunicati-
vo, o emissor e recetor, bem como estende o seu objeto, também, à relação entre o
conteúdo da mensagem e o(s) código(s) utilizado(s) nela (Eco, 2021).

Como explica Oliveira (2017), a pertinência sociológica do estudo do ca-
nal/medium/meio, radica na mudança, ocorrida no início da década de 1960, na
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abordagem tradicional dos processos de comunicação. Historicamente, a autono-
mização do estudo da comunicação de massas, no quadro da sociologia, é produto 
do interesse surgido em torno do perigo da dominação totalitária das massas e do 
papel dos mass media nesses processos através da sua instrumentalização pela po-
lítica, pela cultura e pelo consumo entre as décadas de 1930 e 1940 (Lippman,1920; 
Trudel, 2017). A abordagem tradicional da comunicação centrou-se, assim, na 
atenção dada aos “efeitos”, a abordagem promovida pela communication research 
norte-americana, fruto da adoção generalizada do modelo “Who says what to 
whom with what effect” de Lasswell (1960). A essa herança sociológica vieram so-
mar-se, no final da década de 1960, os contributos de McLuhan com o foco no 
problema do canal, do medium ou media em Portugal e mídia no Brasil, i.e., o meio.

As teorias que inspiraram a análise de McLuhan (2001) sobre o meio, ou aspe-
to hard da comunicação (Eco, 2021), residem originalmente no modelo telegráfico 
da teoria da comunicação de Shannon e Weaver (1949), as quais poderiam ser resu-
midas como a passagem de uma mensagem entre um emissor e um recetor, utili-
zando um canal, com base num código comum. Como sugere Eco (2021), trata-se 
de um modelo particularmente vocacionado para caracterizar a comunicação de 
mensagens muito elementares, mediadas por via de um aparelho mecânico de 
transcrição como, por exemplo, o telégrafo e descodificadas a partir de um código 
simplificado, tal como o código Morse (Briggs et al., 2020; Winston 1998).

No modelo de comunicação de Shannon e Weaver (1949), o canal era apenas o 
transmissor da mensagem, consequentemente era neutro. Por sua vez, McLuhan fo-
cou a sua análise no papel do canal transmissor, batizando-o como media ou 
“meio”, declarando a inexistência da neutralidade do canal. Tal proposta radica na 
interpretação de McLuhan (2001) da sociedade segundo uma classificação 
histórico-tecnológica contida em modos de expressão, uma visão inspirada nos 
modos de produção de Marx (Oliveira, 2017). Na sua análise, McLuhan recorre a 
quatro modos de expressão tipificados através da mutação ocorrida no canal/
medium/meio temporalmente. Esses quatro modos de expressão são expressos 
cronologicamente como a idade pré-alfabética ou período da era tribal, a era da 
escrita fonética, a idade da imprensa ou “Galáxia de Gutenberg” e, por fim, a 
era interplanetária, da “Galáxia de Marconi”, que marca o retorno à tribo, agora 
planetária, ou “Aldeia Global” (McLuhan e Powers, 1989).

Ao formular a expressão “o meio é a mensagem” McLuhan (2001) sintetizava
o seu argumento sobre o papel do canal/medium/meio, segundo o qual os novos
meios eletrónicos de então, a rádio e a televisão, poderiam, na comunicação, tornar
o destinatário tão dependente do canal/medium/meio, a ponto de tornar a mensa-
gem irrelevante, uma vez que para si é o meio que molda e controla a escala e forma
de associação e ação humanas (McLuhan, 2001).

De um ponto de vista sociológico, o contributo de McLuhan para o estudo da 
comunicação é paradoxal. Por um lado, influenciou o surgimento de uma nova 
pertinência sociológica através do seu foco no canal/medium/meio, criando espaço 
para um conjunto de interrogações sobre o papel social da mediação. Particular-
mente por ter aberto um campo para a posterior discussão sobre a influência do ca-
nal na mensagem o que, analiticamente, levou à necessidade de separação entre
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categorias de influência, respetivamente entre a incidência sobre a “natureza da 
mensagem” e sobre o “conteúdo da mensagem” (Eco, 2018d, 2021).

Simultaneamente, McLuhan (2001), ao questionar se o “conteúdo” de 
qualquer meio não nos poderá “cegar” quanto ao carácter desse meio, abre o 
caminho para uma outra interrogação e análise que combina a dimensão semiótica 
e a sociológica. A interrogação sobre as características do meio permitiu ir além da 
unidade de análise da “mensagem” e combiná-la com o estudo das práticas e 
representações dos emissores e recetores no seu quotidiano. A“mensagem”, 
enquanto unidade de análise, num noticiário não poderia ser apenas a notícia em 
si, mas também a consequência daquele visionamento, o que equivale a ler a 
“mensagem” também na sua dimensão social. Por exemplo, a dimensão social da 
mensagem, entendida enquanto uma possível mudança na atitude dos públicos 
em relação à política, através do agendamento de notícias sobre corrupção na 
política, potencialmente criando um clima de desconfiança em relação aos 
políticos e às instituições políticas (Castells, 2013).

No entanto, McLuhan (2001), ao utilizar os conceitos de “mensagem” e 
“meio” para tentar discutir a influencia da comunicação nas dinâmicas sociais, in-
troduz,  igualmente, algumas distorções analíticas, nomeadamente ao sugerir que
o meio poderá ser uma qualquer extensão de nós próprios. McLuhan introduz dis-
torções conceptuais no estudo da comunicação, pois atribui uma equivalência con-
ceptual entre canal/medium/meio e “código” (Eco, 2018d, 2021). Ao contrário do 
que McLuhan (2001) sugere, não podemos considerar a luz elétrica e a televisão 
como equivalentes entre si, assumindo ambas o atributo de canal/medium/meio. 
Pois um canal/medium/meio pressupõe a existência de um código comum que per-
mita a interação comunicativa entre emissor e recetor. Se esse código não existe, en-
tão não há lugar à existência de um canal/medium/meio, pelo menos enquanto 
meio de comunicação (Eco, 2018d, 2021).

Igualmente problemática é a síntese teórica de que o “meio é a 
mensagem” (McLuhan, 2001). Essa posição de McLuhan foi criticada pela 
ambiguidade e pelas diferentes asserções que a sua formulação de que o “meio é a 
mensagem” poderia assumir. Nomeadamente porque se poderia interpretar que tal 
sugeria que a “forma” da mensagem pudesse ser entendida enquanto o verdadeiro 
“conteúdo” da mensagem, ou que o código, a estrutura de uma língua, fosse a 
mensagem ou, ainda, que o canal é a mensagem, algo que implicava que o meio 
físico, escolhido para transportar a informação, determinasse a mensagem (Eco, 
2018a).   No centro da crítica sociológica e semiótica à análise de McLuhan está a 
ideia de que transformação ao nível do conteúdo da mensagem ocorre não por 
ação do canal, o medium/meio, mas com o recetor. A mensagem torna-se naquilo 
que o recetor a faz tornar-se, adaptando-a com base nos próprios códigos de 
receção, que podem ser diferentes dos do emissor, observando-se que as 
informações permanecem constantes e independentes do canal através do qual 
passam, pelo que o meio não pode ser a mensagem (Eco, 2021).

No entanto, tal como o próprio Umberto Eco (2001, 2021) sugere, McLuhan,
compreendeu que o canal/medium/meio afeta a natureza da mensagem, mas afe-
tar a “natureza da mensagem” é diferente de afetar o “conteúdo da mensagem”.
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Numa abordagem que combine a sociologia e a semiótica, é possível reconhecer o
papel de influência do canal/medium/meio na natureza da mensagem na televisão,
no telemóvel, no e-mail, nos posts nas redes sociais, ou nas apps de messaging, mas
não no conteúdo da mensagem.

Quando se refere que o canal/medium/meio afeta a natureza da mensagem,
estamos, por exemplo, a referir-nos à relação entre o debate político e a mediação
realizada através do ecrã de televisão. No debate político, na maioria dos casos, a
regra está no público não estar tão interessado no conteúdo das declarações quanto
no confronto quase circense entre políticos (Eco, 2021). Neste caso, o canal/medi-
um/meio afeta a natureza da mensagem porque, no caso do debate, promove o cen-
trar da atenção do público na discussão e não tanto no conteúdo da mesma. Outro
exemplo pode ser encontrado no uso do telemóvel. A possibilidade de comunica-
ção permanente oferecida pelo telemóvel promove o contacto e não, prioritaria-
mente, a comunicação de pensamentos ou factos urgentes da vida. No caso do
telemóvel enquanto canal/medium/meio, aquele afeta a natureza da mensagem
porque promove a comunicação fática, associada ao manter-se em “contacto” (Eco,
2021). Um terceiro exemplo pode ser dado pelo e-mail. Neste caso, o canal/medi-
um/meio afeta a natureza da mensagem porque impõe diferentes tempos de ação e
reação, acelerando-os em comparação com o que acontecia com a carta de papel
(Eco, 2021). Por fim, podemos, também, recorrer à exemplificação da escrita dos
posts e tweets nas redes e media sociais, no messaging e como o canal/medi-
um/meio afeta aí a natureza da mensagem. Afeta, porque, tal como a comunicação
face a face vive da complementaridade do gesto ou da entoação da fala, na escrita
mediada por ecrãs necessitamos adicionar outros elementos comunicativos como
os emojis. As formas iconográficas de expressão de estados de espírito, para evitar a
eventual incompreensão do contexto da mensagem. O canal/medium/meio também
afeta a natureza da mensagem quando na nossa escrita somos limitados pelo núme-
ro de caracteres de um tweet e temos de reinventar a própria escrita, com recurso a
acrónimos e a novos códigos linguísticos, num reinventar do telegrama, agora já não
devido ao custo associado por palavra nessa forma de mediação, mas sim pelo limite
de caracteres estipulado pelo canal/medium/meio Twitter (Eco, 2021).

Como se demonstra há, efetivamente, alterações tecnológicas contemporâne-
as que possibilitaram diferentes apropriações sociais do canal/medium/meio, afe-
tando a natureza da mensagem. Semelhantes apropriações também existiram em
períodos históricos anteriores, pois a rádio e a televisão permitiam a transmissão
imediata, mas não permitiam a resposta imediata. Por sua vez, o telefone permitia
relações de ação-reação instantâneas, entre o emissor e o recetor, mas, até ao surgi-
mento do telemóvel nos anos 90 do século passado, só ocupava parte do nosso quo-
tidiano. E só com a chegada da internet é que a relação temporal com o telefone se
alterou e assumiu uma temporalidade multimédia imediata, transformando-se em
smartphone (Eco, 2021). Estes são apenas alguns exemplos de como a dimensão
hard da comunicação, o canal/medium/meio centrado na oferta tecnológica, pro-
duziu o soft, através da sua interferência na natureza da mensagem (Eco, 2021).

Amensagem depende da relação entre o conteúdo da mensagem e o código, o
“programa-software”, mas a mediação ou modo de transporte, as interações entre
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a tecnologia e o social também podem interferir com a natureza da mensagem e,
consequentemente, também com a natureza da sua receção.

O enfoque na relação entre o hard e soft da mediação traz, ainda, uma outra
dimensão de componentes para a análise do processo comunicativo, nomeada-
mente na dimensão contextual. Na abordagem hard do fenómeno comunicativo, o
ruído, que pode distorcer a mensagem, surge apenas produto de uma falha tecno-
lógica. Já na abordagem soft, há que ter em conta que, também, o contexto pode
promover a distorção da mensagem. Isto é, perante um dado contexto, o destinatá-
rio de uma mensagem pode recorrer ao uso de códigos alternativos para a descodi-
ficar, usando assim códigos diferentes daqueles pretendidos pelo emitente. O
enfoque nas dimensões hard e soft da mediação, sem colocar de lado o papel do ca-
nal/medium/meio na comunicação, frisa que os códigos estão mais dependentes
de uma partilha de contexto, entre emissor e recetor, do que de uma qualquer pre-
tensa universalidade comunicativa, dependente do comum interesse de recetor e
emissor sobre um dado tema.

O domínio da língua e do corpus cultural, dos diferentes habitus (Bourdieu,
1989; 1993), os preconceitos ancorados no senso comum, a identidade radicada
numa crença religiosa, desportiva ou política, todos eles influem na existência de
contextos não partilhados por emissor e recetor e, como tal, propensos a interpreta-
ções diferentes das pretendidas pelo emissor da mensagem.

Num contexto comunicativo, sem recurso à mediação, a partilha de códigos
estava associada, normalmente, a dimensões de classe ou de pertença comuns, que
permitiam que existisse um conjunto de códigos, bem como sistemas de pertença e
valores que minoravam, à partida, a possibilidade de ruído contextual na comuni-
cação (Eco, 2018; 2018a; Wolf, 1993; Oliveira, 2017; McQuail e Deuze, 2020). O con-
texto comum na comunicação interpessoal era dado como adquirido e, como tal,
não era visto como indutor de perturbação comunicativa. No entanto, com o surgi-
mento das tecnologias mediadoras da comunicação de massas, como a imprensa e
a rádio, e depois a televisão em meados do século XX, o contexto passa a assumir
uma relevância muito maior na comunicação, pois a comunidade, construída pela
proximidade e partilha de valores e pertenças, fragmentava-se numa massa que
poderia assumir milhares, centenas de milhares, ou mesmo dezenas de milhões de
pessoas sobre as quais o emissor pouco sabia e sobre quem os recetores possuíam
apenas algumas informações genéricas (Thompson, 1995; 2005). Esta dimensão
tornou-se evidente, primeiro com a profusão de publicações escritas, dos canais ra-
diofónicos, dos canais televisivos e, posteriormente, incrementou-se com a web e
as redes e media sociais, atingindo patamares de segmentação de grupos sociais
ainda maiores e, consequentemente, de maior indefinição quanto à variabilidade
dos potenciais destinatários. Daí que, em vez de uma clareza imaginária e impossí-
vel de assegurar na comunicação de cariz social, devamos sempre assumir a exis-
tência da ironia, das alusões não compreendidas ou das regras de conversação não
partilhadas, que complicam a compreensão da mensagem e constituem variáveis
sempre presentes no processo de mediação.

As redes sociais, como o Facebook e os seus derivados europeus, americanos,
chineses e russófonos, através da sua gestão dos dados pessoais dos seus utilizadores,
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procuram responder à necessidade de partilha de contexto no quadro da comunicação
contemporânea mediada. Fazem-no através da oferta de um espaço de códigos co-
muns, garantindo que a mensagem partilhada seja entendida pelos diferentes interve-
nientes no processo comunicativo. Ao assentarem o seu funcionamento na amizade e
na manutenção do desenvolvimento de laços de amizade, as redes sociais asseguram
uma maior probabilidade de comunalidade contextual (Murthy, 2018). Similar dinâ-
mica pode ser encontrada também nos media sociais, os quais são muitas vezes identi-
ficados erroneamente como redes sociais, mas que se referem a tecnologias de
mediação desenhadas como meios de difusão, cuja intenção é publicar conteúdos para
redes de recetores conhecidos e desconhecidas do autor, tais como o Twitter e o Insta-
gram (Murthy, 2018). A diferença fundamental, entre redes sociais e media sociais, re-
side no desenho destas últimas implicar uma mediação, orientada para uma difusão
em multicasting interativo com o objetivo de proporcionar conteúdos explicitamente
públicos. Por sua vez, as redes sociais, como o Facebook, envolvem relações bidirecio-
nais com um nível de privacidade esperado e parcialmente definido pelo próprio par-
ticipante em relação às suas publicações (Murthy, 2018).

No entanto, nem todas as redes sociais são idênticas entre si na comunicação.
Por exemplo, o tipo de mediação dominante, o qual molda a comunicação, difere
entre redes sociais como o Facebook e WhatsApp. Enquanto no Facebook predomi-
na uma comunicação mediada de um-para-muitos, já no WhatsApp a comunica-
ção é de tipo reciproca mediada (Cardoso, 2009; 2014, Hepp 2013, 2015). Embora o
multicasting também seja uma característica do Facebook, em particular nas suas
ferramentas de grupos, o seu objetivo central é fomentar as ligações entre “amigos”
através da partilha de vários tipos de conteúdos para manter os laços entre os utili-
zadores ativos e fortes (Murthy, 2018).

Por sua vez, os media sociais, como o Twitter e Instagram, são desenhados
para proporcionar uma mediação indutora de uma autocomunicação de massas
(Castells, 2014). Os media sociais são orientados para a difusão de publicações,
buscando a acumulação de cada vez mais seguidores, os quais estão conscientes do
conteúdo publicado pelos utilizadores, e criando múltiplas redes relacionadas no
processo (Murthy, 2011). Os media sociais, como o Twitter e Instagram, são promo-
tores de uma autocomunicação de massas, possuindo os participantes perfis onde
difundem atualizações públicas (Castells, 2013). No entanto, esta comunicação não
é mutuamente bidirecional, pois o participante encontra-se mais limitado na deci-
são sobre quem recebe as suas próprias mensagens, constituindo tal uma distinção
em relação às redes sociais (Murthy, 2018).

Pode-se, assim, argumentar que uma presença nos media sociais depende da
existência de uma audiência, enquanto um perfil nas redes sociais depende de ter
amigos. Ambas as formas de presença procuram dotar a comunicação de um con-
texto partilhado. No entanto, o sucesso dessa comunicação contextualizada depen-
de de uma característica presente em ambas: a criação, por ação direta dos
participantes ou por construção indireta dos algoritmos, de uma comunalidade
contextual que dote a comunicação mediada de um código e contexto comum.

As redes e media sociais, apesar de proporcionarem contexto e induzirem as
condições para a criação de um código comum para a comunicação, são empresas e
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têm como objetivo último o lucro, num contexto capitalista de acumulação e remu-
neração dos seus acionistas (Castells, 2002; Khurana 2007). Pelo que a recolha e o
tratamento de dados, a sua associação a perfis e a criação de clusters de interesse
em função da proximidade nos valores partilhados no mundo vivido resultam
mais da necessidade, por parte de redes e media sociais, de criar mecanismos de
rentabilidade através da segmentação de públicos e através de clusters para a pu-
blicidade e menos por um qualquer objetivo humanitário de tornar a comunicação
mais inteligível entre pares (Habermas, 1998, 2013; Thompson, 2012).

A comunicação de massas e, posteriormente, a comunicação em rede tornam
fundamental que o estudo, por parte da sociologia, do fenómeno social da comuni-
cação tenha por foco a dimensão soft e hard da comunicação a partir de uma inqui-
rição sobre os fenómenos da mediação (Silverstone, 2002; 2005). Só assim se podem
incorporar na análise da mediação todas as dimensões contextuais e de partilha de
códigos que podem diferenciar o objetivo do emitente das mensagens dos dos des-
tinatários da mesma (Thompson, 1995; Cardoso, 2009; Eco 2021).

A centralidade da análise da mediação no quadro da sociologia é justificada
por Silverstone (2002; 2005) ao atribuir àquela um lugar fundamental no quotidia-
no. A mediação é o veículo principal para trazer até às nossas vidas tudo o que não
está “perto” de nós, que não pode ser experimentado, tanto de modo objetivo como
subjetivo, visto ou tocado sem a mediação, seja na televisão, na web, nas redes e
media sociais, nos jornais ou na rádio (Lash, 2018). Sem a mediação, não ocorreri-
am os processos de mediatização que distinguem socialmente os nossos quotidia-
nos contemporâneos em relação a outros momentos históricos (Deuze, 2009; 2011;
2020; Couldry e Hepp, 2017; Hjarvard, 2008).

Amediação envolve três dimensões de relação entre aquilo que é mediado e o
próprio indivíduo, isto é, o participante (Silverstone 2002; 2005). Essas dimensões
da mediação são, respetivamente, a dimensão temporal, espacial e ética.

Silverstone, desenvolveu a sua análise entre participante e mediação, cen-
trando-se na comunicação mediada massmediática, praticada tanto pelos jornais,
como pela rádio e a televisão. No entanto, pode-se argumentar que essas três di-
mensões possuem igual valência e importância para a compreensão dos restantes
processos comunicativos no quadro da mediação contemporânea, tanto aqueles
que têm como central a web, como as redes e media sociais.

Para Silversone, a relação temporal no quadro da mediação está associada à
“interrupção” (Silverstone 2002; 2005). Ou seja, ao modo como a mediação se mani-
festa nas nossas rotinas do quotidiano, como ela as interrompe quando algo de re-
levante acontece ou quando alguém decide procurar-nos e contactar-nos. Na
aceção original, tal poderia ser exemplificado na mediação quando uma notícia de
última hora nos é comunicada no contexto comunicativo massmediático (Silvers-
tone, 2002; 2005). No entanto, numa sociedade em que a mediação se torna cada vez
mais omnipresente, as rotinas diárias têm tendência para associar-se às rotinas da
mediação e vice-versa. Nesse contexto, a associação da mediação às rotinas do quo-
tidiano e a sua interrupção são tanto criadas por quem produz conteúdos, jornalis-
tas e não jornalistas, como por quem gere os processos de distribuição e acesso, os
mass media, as redes e media sociais e outras plataformas. Bem como por todos nós
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quando associamos o nosso acordar a um dispositivo inteligente, que tenha incor-
porado a Alexa ou a Siri, ou a ida matinal à casa de banho com a audição de rádio e a 
leitura do e-mail, do WhatsApp, do newsfeed do Facebook e outras apps, ou, ain-
da, quando ao pequeno-almoço juntamos a leitura de jornais em PDF e o jornal tele-
visivo da manhã e, assim, por diante.

As rotinas trazem segurança e continuidade, quando a rotina é quebrada, por 
razões externas a nós próprios, confrontamo-nos com a mudança, com a dúvida, 
com a suposição de que temos de nos readaptar à novidade, seja ela qual for (Sil-
verstone, 2002; 2005).

No entanto, outras vezes, somos nós próprios que decidimos usar a mediação 
para quebrar a nossa rotina, deixando de escrever no processador de texto para, 
numa janela diferente do nosso ecrã, lermos o newsfeed de uma rede social ou con-
versar com um amigo ou com a/o nossa/o companheira/o no WhatsApp.

No nosso quotidiano de início de século, as rotinas associadas à mediação são 
quebradas tanto editorialmente quanto por via da nossa rede de relações. A inter-
rupção por via da mediação ocorre quando é observado algum acontecimento im-
portante que nos tenha de ser comunicado ou quando nós mesmos decidimos 
mudar de suporte da mediação, isto é, o canal/medium/meio, seja ele uma app, 
uma plataforma de streaming, um sistema operativo do telemóvel, etc.

Por sua vez, a relação espacial está associada ao conceito de “transcendên-
cia”, ou seja, a capacidade da mediação de nos aproximar do que está distante de 
nós espacialmente, através da representação da realidade “não-experienciada” na 
primeira pessoa (Silverstone, 2002; 2005). A mediação fá-lo através da cobertura de 
um acontecimento noticioso, mas também quando nos dá a possibilidade de comu-
nicar com outros que habitam e trabalham distantes de nós. A noção de 
“transcendência” espacial, do local físico onde estamos, remete-nos para a 
análise das afirmações sobre a capacidade da mediação se dirigir à aldeia global 
proclamada por McLuhan (McLuhan e Powers, 1989). Ou seja, a capacidade inata 
da mediação de “aniquilar” a distância para fornecer novas formas de 
conectividade global, ultrapassando a separação geográfica (Silverstone 2002; 
2005). A mediação, nas suas diferentes encarnações históricas e quotidianas 
sempre nos forneceu a representação do acontecimento e não a realidade do 
mesmo (Briggs et al., 2020). Contudo, o nosso quotidiano presente leva-nos a 
interrogarmo-nos sobre a possibilidade da mediatização das nossas sociedades se 
traduzir também numa partilha social alar-gada de uma representação sobre a 
realidade mediada (Couldry e Hepp, 2017). Essa representação pode ser 
verbalizada pelo acrónimo WYSIWYG, a ideia de que “o que se vê é o que é” ou 
“what you see is what you get”. Ou seja, a hipótese de que a “representação” 
mediada e “realidade” sejam cada vez mais percebidas pelo sujeito enquanto 
sinónimos do mesmo, radicalizando a “transcendência” para um novo patamar. A 
transcendência já não corresponderia apenas a uma representação da 
comunicação massmediática como uma “aldeia global” em que todos sabem o que 
se passa, como sugerido por McLuhan e Powers (1989), mas antes a uma “empatia 
global”. No sentido em que a comunicação contemporânea, através da 
omnipresença da mediação, se traduziria na construção de uma representação social 
do  mundo  enquanto   um  espaço   onde  a  mediação,  de  tão presente, deixa  de ser
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percebida como tal, naturalizando-se e promovendo uma empatia comunicativa
global. Quando o face a face fica relegado para apenas alguns momentos do quoti-
diano e a mediação caracteriza toda a restante comunicação, esta última deixa de
ser a exceção e passa a ser a norma. Forma-se, assim, através da prática comunicati-
va, uma representação de empatia global, na qual, através do olhar mediado dos
outros, dos seus filmes, fotos, tweets, posts, memes, etc., vemos o mesmo que os
seus olhos veem, sem que tal seja por nós assumido como exterior ou estranho. O
olhar do outro é o nosso olhar, tudo o que é visto através do olhar de outros é nosso,
criando uma empatia comunicativa global, a qual só tende a ser posta em causa em
situações extremas, como conflitos pessoais ou coletivos, nos quais o contexto e o
código são percebidos como incompatíveis entre emitente e recetor da mensagem.

Por último, surge a relação ética, associada ao conceito de “diferença” (Silvers-
tone, 2002, 2005). Ou seja, à forma como o “outro” é representado na mediação e
como o entendemos na nossa vida diária. Um exemplo surge associado ao surgimen-
to de canais massmediáticos oriundos de fora do mundo ocidental, mas que usam o
inglês como língua, pois até ao aparecimento do canal de televisão Al-Jazeera nos
ecrãs ocidentais, o “outro”, neste caso os habitantes dos países muçulmanos para os
quais a Al-Jazeera transmite em árabe, eram, tanto na ficção como nas notícias, so-
bretudo um produto da descrição baseada no discurso produzido pelos media oci-
dentais (Silverstone 2002, 2005). Esses novos canais, sejam eles a Al-Jazeera, a RT
russa ou a CCTV chinesa, simplesmente por existirem e transmitirem notícias, mos-
tram-nos que também podemos ser o “outro”, que a separação tem dois lados, a for-
ma como vemos os outros e a forma como os outros nos veem. Por sua vez, as redes e
media sociais ampliaram este fenómeno, tanto nos nossos newsfeeds, como através
dos grupos e páginas que frequentamos, expondo-nos aos temas que gostamos e às
pessoas que já conhecemos, mas também ao que nos provoca desconforto, reação,
repulsa ou ira.

As redes e media sociais, por um lado, mostram-nos o mais próximo de nós,
por outro lado, amplificam a nossa exposição ao “outro” diferente de nós. As redes
e media sociais, no seu modelo de funcionamento, estão assentes na capacidade de
nos fazer interagir, ou melhor reagir, comunicando. Para tal, os seus algoritmos
tanto nos expõem ao que ocorre com aquele que é mais igual a nós próprios, como
nos confrontam com aquele que exacerba a “diferença” em relação a nós mesmos.
As redes e media sociais promovem a interação e, por vezes, a resposta comunicati-
va, e é mais fácil de promover quando somos expostos a ideias ou ações diferentes
das nossas, porque isso nos surpreende, nos questiona e nos convoca a uma reação
comunicativa. No seu funcionamento, as redes e media sociais expõem-nos, assim,
à necessidade de, permanentemente, decidir sobre a proximidade ou o afastamen-
to ante temas e pessoas. No entanto, o processo de radicalização da percepção da
diferença e do “outro” presente na comunicação das redes e media sociais, tem ain-
da uma outra consequência, o facto de cada vez mais sermos confrontados com o
olhar dos outros sobre nós próprios. Nomeadamente, quando fotos e vídeos sobre
nós mesmos são partilhados por outrem ou quando somos comentados nos nossos
actos, aparência e opiniões por todos aqueles que são a nossa audiência nos media
sociais ou nossos “amigos” nas redes sociais.
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O contexto da mediação contemporânea, na sociedade em rede, é um contex-
to de crescimento exponencial da quantidade de informação à disposição de cada
indivíduo e classe social (Eco 2007; 2021). Aos múltiplos canais televisivos existen-
tes, veio juntar-se a emissão por streaming de vídeo de diferentes plataformas.
Embora a imprensa escrita em papel esteja em perda de circulação, existem cada
vez mais projetos digitais em permanente circulação entre o seu nascimento, morte
e um remix do seu renascimento. A rádio informativa e o streaming musical estão
em crescendo de experiências e conteúdos. A tudo isto junta-se, ainda, a publicida-
de mediada em todos os ecrãs e cartazes nas ruas, mais os folhetos enviados pelos
supermercados e pelas lojas para as nossas caixas de correio em casa e nos nossos
ecrãs. Temos ainda as salas de cinema, as mensagens pessoais e institucionais rece-
bidas por SMS, as redes sociais, os media sociais, as múltiplas apps com os diferen-
tes programas de messaging, do WhatsApp ocidental ao Telegram russófono.
A publicação de livros em papel tem, quase sempre, o seu correspondente em for-
mato digital e publicamos hoje, através das editoras mais clássicas e das de vanity
press, mais livros do que alguma vez fizemos antes e poderemos ler na nossa curta
vida (Eco, 2011; 2021; Thompson, 2012; 2021).

Como se demonstra, enquanto recetores, recebemos hoje uma quantidade de
informação diária que não é comparável com nenhuma outra época histórica. Tal
quantidade de informação excede a nossa capacidade humana de absorção e aten-
ção. O que produz uma forma de assoberbamento, que varia de indivíduo para in-
divíduo, segundo o seu papel social, de forma não controlável (Eco 2007; 2011;
2021), promovendo, simultaneamente, o aumento exponencial do armazenamento
de informação, já que toda a comunicação é digitalizada, transmitida, gravada,
multiplicada e arquivada em múltiplas cópias, em discos fisicamente próximos ou
em localizações distantes na nuvem, na maioria dos casos, desconhecidas de emis-
sor e recetor (Amoore, 2018).

No nosso quotidiano, assistimos ao aumento do que é produzido e partilha-
do, ao aumento da capacidade de processamento computacional, a par da inca-
pacidade de processamento humano, perante o crescimento exponencial da
informação e, consequentemente, do aumento de capacidade para o que é arma-
zenado digitalmente, seja com o intuito de mais tarde rever ou apenas por uma
prática de coleção.

A mediação multiplica-se, o nosso quotidiano está imerso numa mediatiza-
ção e para a compreensão da comunicação e das formas como com ela interagimos
necessitamos do recurso teórico e metodológico a uma abordagem diferente da
mediação. Uma abordagem sociossemiótica da mediação, que permita compreen-
der as dinâmicas comunicativas contemporâneas e fazer luz sobre o objeto da
comunicação social, através da combinação entre a análise dos processos comuni-
cativos estabelecidos entre sujeitos, nos seus diferentes papéis sociais comunicati-
vos, e a influência contextual de partilha de códigos, valores e pertenças sobre a
receção da mensagem. Uma abordagem sociossemiótica da mediação que, através
da análise dos processos de mediação, moldados pelas escolhas das pessoas, possa
ajudar-nos a compreender como aquela atua sobre a natureza das mensagens e
como as “dietas de media” (Colombo e Aroldi, 2003) e as “matrizes de media”
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(Meyrovitz, 1985) combinadas produzem uma nova representação social da auten-
ticidade e geram novas distintividades na produção e na distribuição, dando ori-
gem a um novo sistema de media (Hamelink e Nordenstreng, 1992), mas também a
novas representações sociais, criando um novo modo de comunicação e uma nova
cultura capaz de se autorreproduzir.

A abordagem da mediação aqui proposta é uma abordagem que analisa a co-
municação enquanto soft, mas também a influência da comunicação hard naquela.
Ao denominar esta abordagem de sociossemiótica da mediação, estamos a decla-
rar a centralidade da abordagem sociológica da mediação, mas também o recurso à
semiótica. Assumindo que através da prática social da mediação se constroem re-
presentações daquela e se criam significados, sobre o que é comunicar na socieda-
de em rede (Silverstone, 2005; Eco, 2021; Van Leuwen 2005; Castells 2002).

A erosão comunicativa

A generalização de um modo de comunicação em rede (Cardoso, 2009) produziu
dinâmicas sociais facilitadoras da erosão de instituições sociais, alicerçadas no an-
terior modelo de comunicação de massas. As instituições, moldadas pela comuni-
cação de massas do século XX, encontram-se a viver, no início do século XXI, um
desafio promovido pela alteração das práticas comunicativas, mas também fruto
da alteração das próprias representações sociais construídas sobre o funcionamen-
to do sistema dos media (Nordenstreng, 2007).

Perante a institucionalização de um novo modo de comunicar e tendo por base
uma abordagem sociossemiótica da mediação, importa para a sociologia da media-
ção tentar compreender quais as consequências, para o todo social, da erosão de três
pilares base das instituições do sistema dos media: a erosão dos mecanismos de clas-
sificação; a erosão do consenso democrático; e a erosão da reserva social.

Nas próximas páginas iremos contextualizar o porquê da centralidade
destes três pilares institucionais para o conhecimento sociológico da comunica-
ção, analisando as mesmas a partir de uma abordagem sociossemiótica da me-
diação, partindo das mudanças nas nossas práticas comunicativas, da forma
como as mesmas introduziram mudanças nas práticas individuais e representa-
ções sociais do nosso quotidiano, para poder discutir o que é a “comunicação
em rede” e como se diferencia do anterior modelo dominante da comunicação
de massas.

A erosão da classificação

No quadro da comunicação de massas, a autoridade do emissor era facilmente re-
conhecida. A autoridade do emissor estava associada a um universo limitado e
contido de entidades de mediação que geriam publicações impressas em jornais, li-
vros, revistas, canais de rádio e televisão. Com o surgimento da internet e a genera-
lização da sua apropriação social, os aspetos de contexto associados à dimensão
soft da comunicação ganharam uma outra preponderância.
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As entidades tradicionais de gatekeeping de conteúdos, as editoras, as mar-
cas de comunicação social, as bibliotecas e os seus atores sociais, os professores, os
especialistas científicos, os jornalistas, autores premiados, etc. assistiram ao erodir
da sua autoridade, quase absoluta, da classificação dos emissores. Tal decorre do
facto de as grandes plataformas digitais de motores de pesquisa, como a Google, de
redes e media sociais, como o Facebook e Twitter, e de vendas de publicações e soft-
ware, como a Amazon, Google ou Apple, terem introduzido uma nova camada no
universo do gatekeeping. Essa camada, em muitos casos, posiciona-se anteceden-
do a atuação do gatekeeping tradicional, atuando tanto no acesso ao que se
pretende consumir informativamente, como em relação a com quem se pretende
comunicar.

Fruto do surgimento da internet, da sua apropriação social e difusão da comu-
nicação em rede (Cardoso, 2009) ocorreu uma reformulação da teoria tradicional de
gatekeeping para permitir acomodar as funções de gatekeeping que passaram a ser
desempenhadas por aqueles que, anteriormente, eram apenas conhecidos como as
audiências (Shoemaker e Vos, 2009; Shoemaker et al., 2006).

O conceito de gatekeeping em rede surge, assim, para descrever múltiplos ní-
veis de relações e simetrias entre atores que detêm diferentes níveis de poder e po-
sições, os quais exercem diferentes curadorias sobre os conteúdos, filtrando-os,
amplificando o seu alcance e alimentando a filtragem colaborativa ou social dos al-
goritmos que colhem essas preferências (Barzilai-Nahon, 2008; Bruns, 2013).

A complexificação que o gatekeeping atingiu no quadro da comunicação em
rede, quando comparado com a existente numa comunicação de massas, pode ser
exemplificado pelo facto de nos processos de gatekeeping em rede termos de ter
em consideração cinco elementos definidores, respetivamente: o ponto de passa-
gem da informação; o processo utilizado no gatekeeping; sobre quem o gatekee-
ping é exercido; os meios usados para exercer o gatekeeping; e quem realiza o
gatekeeping (Barzilai-Nahon, 2008).

O gatekeeping em rede traduz, assim, a transformação de uma prática de ga-
tekeeping estática para uma prática dinâmica, a qual reflete uma negociação per-
manente entre quem está perante essa portagem e quem exerce o gatekeeping na
portagem. O gatekeeping em rede reconhece, assim, as possibilidades de uma na-
tureza versátil e dinâmica da relação entre atores sociais, devido aos frequentes,
duradouros, e diretos intercâmbios entre ambas as partes e a gama crescente de al-
ternativas que existem para a circulação de informação (Barzilai-Nahon; 2008).

Uma transformação no gatekeeping, tal como a atrás exemplificada, repre-
senta uma transformação nos sistemas de reputação e credibilidade. De um siste-
ma relativamente estático, assente nos profissionais da comunicação social, os
jornalistas, mas também os diferentes editores, presentes num número limitado de
meios de comunicação (Shoemaker et al. 1996; Shoemaker e Vos 2009), para um sis-
tema de gatekeeping em rede, aberto aos dados produzidos por uma multidão de
participantes, através das suas escolhas individuais ao filtrar, colaborar, partilhar e
divulgar informação e que, posteriormente, alimenta um sistema de algoritmos
nas diferentes redes e media sociais. Um exemplo de gatekeeping em rede e das no-
vas dinâmicas em ação pode ser dado através do funcionamento de um media
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social como o Reddit, onde as práticas sociais de votação, filtragem e comentários
sobre conteúdos existentes na web são usadas para alimentar os destaques, permi-
tindo aos participantes criar um impacto através da dataficação das suas escolhas,
posteriormente mensurável algoritmicamente (Bakshy et al. 2011, 2015; Watts e
Dobbs 2007; Meraz, S. e Papacharissi, Z. 2013).

O gatekeeping em rede é dinâmico e, consequentemente, está em permanente
mutação, fruto dos equilíbrios construídos entre quem o exerce e quem é alvo do mes-
mo. No entanto, entre todas as formas presentes de gatekeeping em rede, há também
um elemento comum e que é a presença cada vez maior de algoritmos. Assim, encon-
tramos associados aos processos e meios usados no gatekeeping a presença generali-
zada de algoritmos, podendo argumentar-se que o que diferencia o gatekeeping no
quadro da comunicação em rede, quando comparado com o exercido na comunicação
de massas, é ser, maioritariamente, um gatekeeping algorítmico.

Os filtros são a face do gatekeeping e fazem, tradicionalmente, parte das nos-
sas experiências comunicativas, oferecendo uma base para classificação comunica-
tiva. Na comunicação de massas, tal estava associado aos nossos processos de
leitura, através do recurso a editoras de publicação de revistas e livros, mas tam-
bém às nossas práticas de audição musical, com recurso às companhias discográfi-
cas, ao visionamento de filmes ou ao jogar de jogos com as respetivas editoras. Sem
esquecer, também, o visionamento televisivo e audição de rádio, ambos dependen-
tes dos filtros dos canais e dos seus diretores de programas na televisão e rádio,
mas igualmente noutras esferas comunicativas por parte de jornalistas, de edito-
res, das igrejas, das instituições científicas, etc.

Embora no nosso quotidiano não pensemos em todas as entidades e pessoas
que tinham como função social filtrar e reorganizar o conhecimento e a informa-
ção, foram e são, ainda, os seus filtros que construíram a experiência do nosso quo-
tidiano no quadro da comunicação de massas (Eco, 2000; Lessig, 2004).

Na relação entre o filtro e o participante na comunicação há uma restrição
de liberdade intelectual individual, mas o nosso acesso e o da comunidade à in-
formação essencial é garantida. O acesso à informação era, assim, produto de
uma transação social por via do gatekeeping, decorrendo os processos de classi-
ficação num quadro institucional relativamente estabilizado. No entanto, com o
desenvolvimento da internet, a matriz de relações de gatekeeping, entre os fil-
tros institucionais e o participante, também mudou. Consequentemente, os
paradigmas de classificação da reputação e credibilidade alteraram-se e as ante-
riores instituições sofreram processos de erosão do seu papel social. Primeiro,
com a web, e depois com as redes e media sociais, reduziram-se os filtros institu-
cionais, tornou-se possível comunicar e selecionar informação, sem passar pe-
las tradicionais instituições de classificação e pelos seus filtros associados à
classificação realizada por instituições dos estados, igrejas, professores, biblio-
tecários, médicos, líderes de opinião, empreendedores, jornalistas, editores,
etc. Por outro lado, a web e as redes e media sociais introduziram novos filtros
institucionais aos já presentes no quadro da comunicação de massas, tanto ao
nível da informação noticiosa quanto do entretenimento (Barzilai-Nahon, 2008;
Cardoso, 2009).
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O novo modo de comunicação, a comunicação em rede (Cardoso, 2009), per-
mitiu a introdução de novos agentes de classificação da reputação e credibilidade
da experiência, tais como os motores de busca e plataformas de sociabilização em
redes e media sociais ou mesmo de venda de produtos e serviços. Simultaneamen-
te, criou a ilusão de uma democratização da classificação, na qual todos seriamos
capazes de classificar tudo, tendo as mesmas reputações e credibilidades, dando
origem a um novo fenómeno de seleção e classificação, denominado gatekeeping
em rede (Barzilai-Nahon; 2008).

No entanto, sendo a rede um atributo genérico, caracterizador de um modelo
de organização social predominante (Castells, 2002), não nos permite destacar qual
o elemento qualitativo, verdadeiramente singular, que diferencia o processo de
classificação atual daquele que ocorria no quadro da comunicação de massas.
A grande mudança introduzida no gatekeeping não provém da rede, mas sim da
sua dimensão algorítmica, pelo que o que distingue a formação da experiência no
nosso quotidiano, em relação a um quotidiano de comunicação em massa, é que
essa tende a ser moldada por um gatekeeping algorítmico, isto é, envolvido numa
experiência algorítmica (Lash, 2018).

A caracterização dos processos de classificação da reputação e credibilidade
da experiência enquanto um gatekeeping algorítmico pretende dar relevo ao que
diferencia este gatekeeping de outros modelos anteriores. Nomeadamente o facto
de assistirmos à generalização da individualização da classificação por parte de
participantes individuais numa comunicação em rede. Essa individualização da
classificação é produto do surgimento de novas ferramentas de classificação da ex-
periência, como sejam os motores de busca, plataformas de sociabilização em redes
e media sociais e de distribuição de bens e serviços. O gatekeeping algorítmico pro-
move a erosão do papel social de gatekeeping dos classificadores tradicionais,
criados no quadro da comunicação de massas, transpondo para outros atores insti-
tucionais, como as plataformas, e para os participantes novos papéis de classifica-
ção, através do recurso às suas literacias individuais, (Jones-Jang et al., 2021).

O surgimento de um gatekeeping algorítmico introduz uma nova dinâmica
relacional, construída entre plataformas e participantes, na criação de uma nova
estrutura classificativa da informação. No entanto, tal ocorreu omitindo as desi-
gualdades existentes entre cada um de nós perante uma sociedade assente numa
elevada segmentação do conhecimento especializado e assente em garantias sim-
bólicas (Giddens, 1984, 1991).

Nesta nova parceria classificativa, entre plataformas e participantes, o prime-
iro “torna-se juiz” (Eco, 2021) e os segundos jurados, definindo, com base nos seus
próprios critérios individuais, mas socialmente construídos, “o que é bom e o que é
mau para si” (Eco, 2021). No entanto, essa prática produz uma multiplicação da cri-
ação de públicos, a qual, no limite, pode contribuir para a produção de desordens
informativas de diferentes tipos e só muito dificilmente produzirá uma qualquer
“democratização do gosto” (Eco, 2021; Wardle e Derakhshan, 2018). Na comunica-
ção, sem que exista uma clarificação de quem possui a autoridade e qual a base
para aferir a reputação e credibilidade do emissor, proliferam os especialistas, sem
qualquer especialização, e fortalecem-se os populismos, alicerçados em múltiplas
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e diferentes justificações, incluindo o recurso a teorias da conspiração, potencian-
do toda uma disfuncionalidade comunicativa (Eco, 2021; Butter e Knight, 2020;
Gruzd et al., 2021).

Ao conferir às plataformas um novo papel no gatekeeping, o qual busca a oti-
mização comercial dos resultados, em função do ir ao encontro dos temas pretendi-
dos pelo participante e tendo por objetivo o lucro publicitário, aumentamos a
rapidez do acesso à informação e à comunicação, mas, em simultâneo, criamos no-
vos problemas. Ao substituir um gatekeeping especializado, vigente na comunica-
ção de massas e associado às marcas de comunicação, e aos especialistas em edição
e investigação, por um sistema alicerçado no nível de satisfação do consumidor, a
autoridade do emissor em termos de reputação e credibilidade passa a ser uma va-
riável afastada da maioria das práticas comunicativas, bem como das próprias re-
presentações dos recetores da mensagem.

Se, por um lado, a mediação pressupõe que sejamos literatos, na maioria das
acessões sobre literacia não está presente a necessidade de discutir quem classifica,
nem a sua reputação e credibilidade, bem como se possuímos o saber necessário para
exercer individualmente a classificação do emissor e, consequentemente, dos seus
conteúdos (Livingstone, 2008; Cardoso, 2014; Jones-Jang et al.,2021). Tal, ocorre, por-
ventura, porque não questionámos suficientemente o anterior sistema de classifica-
ção do emissor, criado na era da comunicação de massas. Essa potencial falta de
questionamento radicou em duas premissas erradas. Aprimeira é a de que o sistema
assente nos gatekeepers da escola, do jornalismo, da biblioteca, das editoras, dos es-
pecialistas validados pelas universidades era autojustificado, em termos do seu va-
lor social, e não um produto de uma determinada organização de um sistema dos
media. Ou seja, o sistema dos media, na sua abordagem generalista e não localizada,
compreendendo as dimensões legais, económicas e os determinantes políticos e cul-
turais de todas as formas de mediação criado num determinado momento histórico é
também produto de uma negociação social, mas para negociar socialmente é neces-
sário assumir institucionalmente que a sua formulação é uma construção social, algo
que no caso da comunicação de massas esteve ausente da maior parte das considera-
ções dos seus criadores (Hallin e Mancini, 2004, Nordenstreng, 2007). Assim, a falta
de literacia sobre o próprio sistema, por trás da criação do gatekeeping, é também a
causa da falta de foco na classificação de informação por muitas das abordagens con-
temporâneas à literacia (Jones-Jang et al., 2021). Por exemplo, a literacia mediática
centra o seu foco na capacidade de um cidadão aceder, analisar e produzir informa-
ção para resultados específicos. Por sua vez, a literacia noticiosa ou jornalística fo-
ca-se no envolvimento cívico dos cidadãos e na sua capacidade de encontrar,
identificar, reconhecer notícias, portanto de as avaliar e analisar criticamente, bem
como a capacidade de produzir notícias. Enquanto a literacia digital está relacionada
com a forma como as pessoas são capazes de se adaptar constantemente às novas tec-
nologias (Jones-Jang et al., 2021).

A segunda premissa, igualmente errada, é a de que as falhas conotadas com a
desinformação contemporânea estariam diretamente relacionadas com a falta de
literacias comunicativas dos cidadãos, ao invés de serem uma consequência indire-
ta de várias mudanças. Isto é, mudanças na forma de comunicar, mudanças ao
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nível das dinâmicas sociais institucionalizadas num novo sistema dos media, que
tem nas plataformas novos atores, e assente em valores socialmente partilhados di-
ferentes dos que sustentaram o anterior sistema dos media (Druick, 2016; Living-
stone, 2003, 2004). Como tal, discutir a erosão das práticas de classificação baseadas
na autoridade do emissor, da sua reputação e credibilidade, implicará também dis-
cutir uma nova conceção de literacia, que não pode dar como adquirido a existên-
cia da partilha universal de um valor social da classificação.

A discussão das literacias terá de explicar e debater o valor social da existên-
cia de classificadores como as plataformas, em conjunto com a escola, a universida-
de, a biblioteca ou o jornalismo, entre muitas outras instituições. Simultaneamente,
teremos de conceber que poderá caber individualmente, ao participante na comu-
nicação, a classificação da autoridade do emissor, isto é, a definição da sua reputa-
ção e credibilidade, embora tal tenha de coexistir num ambiente comunicacional
em que muita da classificação continuará apenas a ser possível se couber às institu-
ições, tanto às oriundas de um anterior sistema dos media, como às novas em for-
mação, a partir da transformação do existente anteriormente.

A literacia terá de se redefinir enquanto conceito, para passar a referir-se à ca-
pacidade de classificar a autoridade da comunicação do emissor e dos conteúdos
que este distribui, como forma última de poder compreender tanto a credibilidade
do tema da novela, do filme, das séries em streaming e das notícias, como para des-
codificar as fake news nas redes e media sociais ou os áudios no WhatsApp apelan-
do a pânicos pandémicos ou outros.

As literacias não podem ser concebidas apenas como competências instru-
mentais para telefonar, para instalar e usar apps, para escrever e-mails, fazer um
upload para o YouTube, escrever um tweet, responder no Facebook, ler e editar blo-
gues, para navegar e preencher formulários ou mesmo ler notícias (Beyer et al.,
2007; Syvertsen, 2004; Smith et al. 2017; Ytreberg et al. 2020).

No entanto, se essas literacias caracterizam as possibilidades ao alcance dos
participantes na comunicação, nomeadamente no campo da produção e distribui-
ção, há também outras literacias associadas à comunicação. Essas são as literacias
que permitem compreender que nem todos possuem a mesma reputação e credibili-
dade na comunicação e que ao comunicar muitos possuem agendas políticas, econó-
micas ou culturais ocultas (Tandoc Jr. et al. 2021; Mcwhorter, 2019; Kahne et al. 2012).

No quadro das diferentes abordagens às literacias, apenas a literacia de infor-
mação enfatiza a capacidade de navegar e localizar informação, mas simultanea-
mente avaliar através da verificação e fazer o apuramento da fiabilidade da
informação. Tal ocorre porque, ao contrário da literacia mediática, que foi construí-
da em relação aos meios massmediáticos, a literacia da informação foi definida e
desenvolvida em relação aos ambientes digitais com uma incidência na avaliação
qualitativa da informação (Jones-Jang et al., 2021).

As literacias podem ser de dois tipos, as centradas no modelo escolástico tradi-
cional de ler, escrever, contar, interpretar, digitar, instalar apps e pesquisar ou
seguirem o padrão das necessidades de uma sociedade em rede de carácter informa-
cional. Ou seja, uma sociedade assente na informação e sua comunicação, transfor-
mada em conhecimento e aplicação em novos contextos, produtos e serviços. Esse

O MEIO NÃO É A MENSAGEM 31



entendimento das literacias é o que hoje permite, simultaneamente, o domínio das
ferramentas necessárias à participação cívica e à criação de riqueza, a comunicação,
organização, mobilidade, acesso à informação e transformação do conhecimento.
Mas é da escolha da sociedade, da escolha realizada pelos que comunicam e gerem o
conhecimento, de quem dependerá o futuro. Porque tudo existe e tudo é comunica-
do através da mediação, não há exclusões de temas ou de agendas. Pode haver con-
dicionamentos na interpretação, na triangulação da comunicação e produção de
conhecimento de diferentes origens, mas não existe uma censura visível e social-
mente institucionalizada, implementada perante a mediação, exceto, é claro, nos
regimes autocráticos que a implementam fora dos espaços mediados e, consequen-
temente, os estendem a esses (Castells, 2014).

A falta de literacias de classificação, em conjunto com o gatekeeping algorít-
mico, promovido pelas plataformas através dos seus algoritmos, sejam eles desti-
nados à apresentação de resultados de busca ou a gestão dos newsfeed das redes
sociais, promove um novo tipo de “censura oculta”.

A censura oculta é aquela que, embora não localizada na sede de nenhuma
fonte particular de poder, resulta do complexo funcionamento do controlo social,
sendo produto da interação de grupos tornados censurantes por via das relações
sociais estabelecidas na rede das relações comunicacionais (Oliveira, 2017).

O conceito de “censura oculta”, proposto por Paquete de Oliveira (2017), é
fruto da inspiração nas análises de três autores, Gerbner (1961; 1969), Luckmann
(1966; 1967) e Bobbio (1980). O ponto de partida conceptual é a ideia de que o con-
trolo social, na maior parte dos casos, é desencadeado através de formas indiretas,
não institucionalizadas. São estas forças escondidas, as quais têm também lugar
nos novos processos de mediação, que constituem “o lado oculto dos fenómenos
sociais” (Oliveira, 2017), funcionando como mecanismos de legitimação das for-
mas sociais de produzir as conceções do mundo e da vida (Luckmann, 1967).

Nas sociedades democráticas, produzem-se um conjunto de formas de “po-
der invisível”, isto é, formas de criptogoverno, que se desenvolvem paralelamente
às formas do “poder visível” (Bobbio, 1980). As formas de “poder invisível” estabe-
lecem uma série de eixos de poder que interferem na produção das mensagens,
através da sua ação sobre a substância das informações produzidas, recorrendo a
diferentes tipos de “sanções”, desde as substantivas às processuais e às administra-
tivas ou logísticas, propondo Gerbner (1965) uma rede complexa de níveis de
controlo, interligados com os eixos de poder que influenciam as decisões de prove-
niência endógena ou interna e exógena ou externa nos media.

A proposta de Oliveira (2017) sobre a existência de uma “censura oculta” foi
desenvolvida no quadro da comunicação de massas e empiricamente aplicada ao
estudo da televisão, rádio e jornais através da sua ação sobre o sistema de produ-
ção, ou sistema produtivo de mensagens e informação, sobre o sistema semântico,
ou modo de construção e apresentação e sobre o sistema denotativo-conotativo, ou
processos e formas de receção, consumo e reconhecimento.

No contexto da comunicação em rede, há que adicionar uma quarta dimen-
são analítica às três anteriores. Essa quarta dimensão corresponde à ação centra-
da no sistema de mediação. Isto é, a forma como a distribuição e partilha de
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mensagens e informação gera um novo tipo de censura oculta: a “censura
algorítmica”.

A censura algorítmica é um produto do gatekeeping algorítmico e é caracte-
rizada pela promoção generalizada de um tipo censura oculta, neste caso centra-
da no sistema de mediação, expandindo a sua acção, para lá dos tradicionais
sistemas de influência da censura oculta, isto é, os sistemas de produção, semân-
tico e denotativo-conotativo.

Na comunicação em rede, ocorre uma censura oculta associada à forma como
a distribuição e a partilha são moldadas, nomeadamente através da ação das plata-
formas de pesquisas, de redes e media sociais e dos seus algoritmos, bem como das
diferentes apps, ambas com as suas “caixas negras” associadas à gestão da comuni-
cação dos participantes nas redes. Simultaneamente, porque a distribuição e parti-
lha incorpora na comunicação em rede atores individuais, os próprios sujeitos
participantes (Silverstone, 2005), surgem também novos e diferentes “grupos cen-
surantes”. Neste caso, constituídos pelos próprios participantes no processo co-
municativo de distribuição e partilha nas redes sociais e no modo como tal afeta, ou
condiciona, as relações comunicacionais e informativas.

Sendo o funcionamento dos algoritmos das plataformas fruto, também, das
nossas escolhas (Cardon, 2013; Pasquinelli, 2009; Bucher, 2012), as nossas literacias
constituem um fator de influência sobre o que surge e o que não surge perante os
ecrãs de terceiros. Esse papel associado a novos “grupos censurantes” não surge
apenas associado ao resultado das práticas dos participantes junto dos motores de
pesquisa, com as suas escolhas prévias a influenciarem os resultados de terceiros,
sem que os próprios “censurantes” tenham consciência do seu papel social. Surge,
também, perante os que partilham nas redes e media sociais connosco, pois tam-
bém aí, as nossas escolhas de partilhas, gostos e comentários jogam um papel cen-
surante indireto.

As nossas interações comunicativas nas diferentes plataformas alimentam os
próprios algoritmos das redes, fazendo-os privilegiarem mais dadas informações e
mensagens em detrimento de outras. Um resultado indireto desta nova “censura
oculta” é, por exemplo, o poder-se privilegiar as desordens informativas, em detri-
mento de outros conteúdos, pois, se as mesmas forem mais vezes partilhadas, ten-
derão a ganhar uma propensão maior para surgir perante terceiros, quer nas redes
de socialização mediadas, quer nas buscas realizadas. Daí que se as nossas escolhas
de conteúdos não forem alicerçadas em literacias classificativas, que permitam
identificar, corretamente, a autoria como desinformativa, então as nossas intera-
ções, na teia das relações sociais comunicacionais, serão indutoras de maior desin-
formação, amplificada depois pelas plataformas e, consequentemente, tornando
parte de nós pertença de novos grupos “censurantes”, que pela nossa ação indireta
retiram espaço a um dado tipo de comunicação.

Acensura algorítmica, ou ocultação algorítmica, enquanto nova forma de censu-
ra oculta, associada às práticas comunicativas em rede, cria desequilíbrios entre dife-
rentes tipos de mensagens, originando um novo tipo de “espaços vazios”, não
removendo conteúdos da circulação de mensagens, mas favorecendo a probabilidade
de dadas mensagens nos chegarem mais vezes, em detrimento de outros conteúdos.
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Aquestão central do novo tipo de “censura oculta” na comunicação em rede é
que, tal como no contexto da comunicação de massas, ela não pode ser facilmente
resolvida, nem mesmo pelas próprias plataformas. As plataformas dependem dos
participantes que asseguram a comunicação, através da distribuição, isto é, da vi-
ralidade das mensagens. Na comunicação em rede, as mensagens podem ou não
transformar-se em narrativas, mas para tal acontecer têm de atingir a viralidade.
Uma narrativa com origem fora do circuito institucional da comunicação jornalísti-
ca massmediática é caracterizada por uma história, o recontar da mesma história
(remixada e reproduzida por múltiplas pessoas) e um desenvolver de atitudes en-
tre quem comunica e quem é comunicado e que, nesse processo de interações, vai
criando uma perceção de lastro factual associado à história, independentemente
da real factualidade da mesma (Page, 2018). Quando uma narrativa se torna viral,
isso quer dizer que na comunicação em rede, partindo do local imediato de troca
comunicacional, a narrativa atinge rapidamente uma velocidade exponencial atra-
vés da distribuição e partilha realizada pelos participantes, atingindo um impacto
de influência global (Page, 2018; Marwick e boyd, 2011).

No entanto, a viralidade de uma narrativa só é atingível quando a história que
a compõe já possui uma audiência latente, pelo que se pode argumentar que o obje-
tivo de contar histórias é conduzir uma audiência potencial até à sua definição e
materialização. Uma narrativa partilhada online pressupõe que exista uma audiên-
cia imaginada que precede a narrativa e molda a forma que ela toma (Marwick e
boyd, 2011). Daí que exista uma busca da viralidade enquanto objetivo último da
comunicação em rede, quando essa procura atingir um elevado número de pesso-
as. O agenciamento da viralidade ocorre, tanto por parte daqueles que desconstro-
em a informação, para não perpetuar a desinformação, como da parte daqueles que
contribuem para que aquela aumente, pelo que os desequilíbrios comunicativos
associados a desordens informativas só podem ser contrariados caso as literacias
classificativas possam agir, transformando, através da comunicação, a mensagem
em conhecimento, em algo que permita agência, ação, produção, criação e trans-
missão orientada para uma comunicação não desinformativa.

A profusão da mediação, nas oportunidades comunicativas, permitiu o surgir
da comunicação em rede. Mas sem a existência da valorização da classificação da au-
toria, dentro de um dado sistema de media, sem a clarificação de como funcionam as
práticas de gatekeeping algorítmico ao nível dos conteúdos, não existe circulação da
informação contextual prévia sobre a conotação ideológica, os interesses políticos ou
económicos.

Que informação escolher? A informação selecionada, em primeiro lugar, por
um dado motor de pesquisa? Qualquer outra no ranking de resultados? Ainforma-
ção apresentada por uma publicação ou por outra? Por um dado site versus outro?
Por um grupo ou página numa rede social ou outras noutra? Por um dado autor de
tweets ou por um outro num post? Com comentários ou sem estes? Consequente-
mente, torna-se difícil decidir em que informação confiar, impossibilitando a
comunicação.

A gradual erosão da dimensão contextual, produzida pela erosão da autori-
dade do emissor, coincide com uma perda objetiva, pois somos colocados perante
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quaisquer influências, sem saber que influências sejam, nem de onde provêm (Eco,
2021). A discussão contemporânea sobre a desinformação, fake news e pandemias
informativas radica precisamente nesta dimensão da perda de referência da classi-
ficação da autoridade do emissor e do seu contributo para a dimensão contextual
da comunicação.

A erosão do consenso

A vida política tem sido olhada como sendo moldada pelas interações entre uma
trindade constituída por jornalistas, políticos e cidadãos (Wahl-Jorgensen, 2019).
No entanto, há um quarto elemento sobre o qual importa reconhecer o seu papel
crescente e que são as tecnologias e plataformas de mediação que jogam um impor-
tante papel na construção da nossa realidade política através da comunicação.

No auge do período histórico de predomínio da comunicação de massas, o
mundo cultural estava dividido entre produtores e consumidores, por exemplo,
entre as pessoas que escrevem livros e pessoas que os leem (Eco, 2011, 2021). As tec-
nologias de informação em geral e a internet, em particular, alteraram esse statu
quo, tornando possível que todos escrevam sobre tudo e o distribuam, comunican-
do com todos através das redes e media sociais (Castells, 2001, 2002, Lessig, 2004,
2005; Murthy, 2018; Baym, 2010).

Para perceber o porquê de referirmos a existência de uma erosão do consenso
democrático e do contributo da comunicação em rede (Cardoso, 2009) para tal, bem
como da pertinência de uma abordagem sociológico-semiótica da mediação para a
sua análise, importa começar por discutir a transformação do ideal social de “pes-
soa informada” (Harley e Pedersen, 2019; Deli Carpini, 2000).

Em primeiro lugar, importa afirmar que o ideal de pessoa informada do início
do século XXI deixou de assentar nas notícias. A mudança cultural no que se consi-
dera ser uma “pessoa informada” e as consequências de tal facto estão presentes a
todos os níveis. Um bom ponto de partida para esta análise pode ser dado por Ro-
bert Picard (2003; 2014) quando na sua análise económica e social sugere as grandes
tendências que estão a mudar a face da comunicação massmediática nas nossas so-
ciedades. A abundância de oferta de canais, títulos e tecnologias para distribuir os
mesmos conteúdos é uma dessas tendências. Uma segunda tendência surge como
uma espécie de resposta à primeira, isto é, a fragmentação e polarização de consu-
mo por parte dos públicos, distribuindo-se por cada vez mais canais, títulos e
tecnologias. Igualmente presente nessas tendências está o desenvolvimento de
portefólios incorporando várias marcas numa mesma empresa ou grupo massme-
diático com o objetivo de desenho de modelos de negócio que otimizem a renta-
bilidade. Desenvolvem-se portefólios porque a receita por unidade vendida de
informação e entretenimento massmediático está em decréscimo e, portanto, é pro-
blemático deter apenas a propriedade de uma só forma de mediação e de uma só
marca. Tendo muitos produtos, diminui-se o risco, distribuindo-o, e obtêm-se eco-
nomias de escala. Simultaneamente, constata-se que as firmas detentoras de mar-
cas de mass media são negócios cada vez menos importantes na escala de grandes
companhias, hoje já há poucas companhias de mass media entre as 100 maiores
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empresas dos EUA ou entre as 500 maiores empresas mundiais. Por último, Picard
(2006, 2013) sugere que ocorre uma mudança no equilíbrio de poder entre o produ-
tor e o consumidor. Um sinal dessa tendência é o facto de, em geral, para as empre-
sas massmediáticas, por cada euro obtido através da publicidade existirem três
euros produto de pagamentos diretos, por parte do consumidor. Os exemplos
abundam, desde a televisão paga, ao streaming de diferentes tipos, assinaturas de
acesso a sites, etc.

No entanto, podemos sugerir que há uma sexta tendência de foro eminente-
mente cultural e que consiste em aquilo que é hoje valorizado pelas pessoas não ser
tanto o acesso à comunicação de notícias, sejam elas as do telejornal, da rádio ou as
dos jornais, mas sim a comunicação como fenómeno total. Tal não é o mesmo que di-
zer que as notícias não são importantes, elas continuam a ser tão importantes quanto
no passado e continuam a desempenhar um papel central nas nossas sociedades
(Newman e Fletcher, 2018). O que ocorre é uma passagem de um mundo social onde
o que era dado como central para a vida dos cidadãos era que se informassem sobre o
que estava a acontecer, do futebol, à política e à cultura, para um outro mundo onde,
culturalmente, se assume como central um ideal em que o cidadão deve estar infor-
mado para produzir conhecimento através da comunicação.

Se dúvidas restassem sobre a hierarquia social entre “notícias” e “informa-
ção”, basta pensar que os slogans que adotámos como centrais para as nossas
sociedades foram os de sociedades de “informação” ou do “conhecimento”
(Webster, 2014). Mas, como sempre, slogans só por si não chegam, pois sem prá-
ticas e sem alteração das representações nada muda. E mudou, mudou porque a
web e depois as redes e media sociais, em diferentes países à escala global, fa-
zem já parte do quotidiano da maioria da população (Kligler-Vilenchik, 2017;
Newman e Fletcher, 2018).

As notícias dos jornais, televisão e rádio eram, e são, herdeiras da noção de
que importa saber o que se passa, para não se ser apanhado desprevenido e poder
agir em conformidade exercendo a nossa cidadania (Deli Carpini, 2000). No entan-
to, a internet é herdeira de uma outra tradição, mais ligada à cultura cientifica,
aquela de que é fundamental estar informado para antecipar o que se possa passar,
ou seja, comunicando produz-se conhecimento, sobre o que quer que seja, desde os
fenómenos presentes na atualidade até aos gostos mais excêntricos e interesses
mais eticamente duvidosos, para compreender e antecipar, estar sempre um passo
mais à frente, comunicar para prospetivar, através de procurar significados fortes
através de sinais fracos (Mendonça et al., 2012; Castells, 2001).

Estamos a falar de situações ideais, a partir da teorização, isto é, de nos cen-
trarmos no essencial da explicação de um fenómeno (Lash, 2018). Pelo que quando
um indivíduo lê, vê, ouve notícias ou consulta informação num ecrã não está, obri-
gatoriamente, imbuído de um espírito reflexivo em relação a estas matérias.

No entanto, o facto de uma tecnologia diferente, com um diferente modo de
lidar com a informação e comunicação, ter surgido provocou mudanças que impli-
caram alterações nas práticas comunicativas, as quais, por sua vez, irão de formas
já percetíveis e outras ainda não antecipáveis contribuir para mudar as nossas re-
presentações sociais (Castells, 2002; Cardoso, 2009).
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Ainda no plano de análise das transformações promovidas pelo novo para-
digma das tecnologias de informação (Castells, 2002), podemos afirmar que a
chegada da internet não teria, tão facilmente, mudado tanto a nossa forma de per-
cecionar a função da informação e da comunicação no nosso quotidiano, se a forma
de mediação mais presente na comunicação de massas, a própria televisão, não ti-
vesse, no espaço das últimas décadas, mudado ela própria radicalmente, pois a pa-
leotelevisão, a televisão enquanto janela para o mundo, transformou-se numa
neotelevisão (Eco, 1990). Isto é, uma televisão que olha mais para dentro de si mes-
ma e menos para o mundo exterior, procurando estabelecer uma relação de intimi-
dade com o seu público, explorando para tal as possibilidades do entretenimento.
Se esse processo não tivesse ocorrido teria sido, certamente, mais difícil que a apro-
priação social da internet tivesse alterado tão rapidamente as nossas perceções no
campo do consenso.

Embora o telemóvel tenha assumido um papel de liderança enquanto tecno-
logia individual mais difundida no planeta, a televisão é, ainda, uma das tecnologi-
as mais socialmente difundidas e os seus conteúdos estão presentes no nosso
quotidiano à escala global. No entanto, as notícias sempre ocuparam uma parcela
relativamente reduzida da emissão de canais generalistas de televisão, os canais
noticiosos são minoritários na profusão de canais temáticos e os formatos noticio-
sos têm uma diminuta expressão nos catálogos de streaming (Fagerjord e Kueng,
2019). Apesar disso, a perceção do valor social das notícias era, aparentemente, ma-
ior no passado do que hoje nas sociedades contemporâneas.

A análise anual realizada pelo Digital News Report (Newman et al., 2021), em
mais de 45 países mostra-nos um quadro em que a proporção de cidadãos que diz
estar muito ou extremamente interessada em notícias caiu em média cinco pontos
percentuais desde 2016. As realidades são diversas, por exemplo a Espanha e o Rei-
no Unido apresentam quedas de 17 pontos percentuais, em contraponto com os 12
pontos na Itália e Austrália, 8 na França e no Japão e pouco ou nenhum declínio em
países como Alemanha e Holanda. Já nos EUA, as pessoas que dizem estar “muito
ou extremamente interessadas em notícias” diminuiu 11 pontos percentuais, no
ano de 2020, para apenas 55%. O que pode explicar esta diminuição de interesse?
As notícias nunca foram maioritárias nos tempos de emissão televisiva, os jornais
nunca foram o meio massmediático mais difundido, a rádio sempre foi mais músi-
ca e entretenimento do que notícias, mas, no entanto, o seu valor social era percebi-
do enquanto mais elevado.

Algo parece ter mudado e a hipótese que aqui se coloca é a de que, fruto da di-
fusão e apropriação social das tecnologias baseadas na internet, se deu uma altera-
ção do valor social das notícias por via da mudança do ideal social do que é uma
pessoa informada. Qual é, então, o ideal de pessoa informada no século XXI?

A sugestão aqui colocada é de que se trata de quem sabe comunicar para, as-
sim, produzir conhecimento a partir de todas as notícias e formas de entretenimen-
to disponíveis, em diferentes media, com diferentes profundidades de análise e
que as pode, e sabe, cruzar com outros tipos de análises informativas sobre diferen-
tes assuntos. Ou seja, uma pessoa informada é alguém que sabe, e pode, ver notíci-
as e entretenimento em diferentes ecrãs, na sua língua e noutras, simultaneamente
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lendo na sua e noutras línguas estrangeiras, normalmente utilizando as funcionali-
dades de tradução automática, sobre assuntos que lhe interessam, não obrigatoria-
mente através de notícias. Pessoa informada é quem pode consultar os media mais
antigos, como a rádio, televisão e jornais, trocar ideias com os seus amigos nas re-
des e media sociais sobre os assuntos que lhe interessam e consultar o que os outros
publicaram na web, “postaram” e partilharam nas redes e media sociais ou no
WhatsApp, WeChat, Signal, Telegram e múltiplas outras suas herdeiras. Obvia-
mente que “pessoa informada” é aquela que se informa, normalmente, apenas so-
bre aquilo que lhe interessa num determinado momento, o que pode ser muita
coisa. Numa sociedade em rede, comunicamos pela rede e na rede, numa comuni-
cação que cruza diferentes formas de mediação na busca da obtenção de informa-
ção para comunicar e produzir conhecimento junto de outros membros das nossas
redes de sociabilidades.

Apassagem de uma comunicação de massas para uma comunicação em rede,
através da oferta de uma maior acessibilidade na comunicação, foi vista como per-
mitindo um potencial despontar de uma nova cultura de democracia (Jensen 2005,
2013). No entanto, a superabundância informativa e mediada introduz desafios ao
conceito de consenso democrático (Eco, 2021). Ou seja, o modelo de comunicação
em rede, ao produzir, através das práticas e representações dos participantes, um
novo ideal socialmente partilhado de pessoa informada, o qual não coloca as notí-
cias no seu centro, cria, consequentemente, uma erosão do consenso democrático,
porque erode a importância de um dos seus pilares, o jornalismo (Anderson, 2013;
Umbricht e Esser, 2016; Winston, 2002; Christinans et al., 2009; Hanitzsch, 2019). Tal
não quer dizer que as pessoas não continuem a ter interesse na definição do poder,
mesmo que a sua opinião sobre os políticos e as instituições políticas percorra, des-
de há algumas décadas, um caminho descendente (Castells, 2013; Thompson, 2000,
2005).

No entanto, a materialização desse interesse passa a contar com informação
proveniente de outras formas de comunicação mediada que já não apenas as mass-
mediáticas, associadas ao jornalismo e notícias. Consequentemente, a questão da
erosão do consenso democrático está centrada no papel da comunicação no proces-
so de formação desse consenso. Dito de outro modo, se a comunicação muda e o va-
lor social das notícias também, muda o estado do consenso democrático?

O estudo anual liderado pelo Oxford Reuters Institute (Newman e Fletcher,
2018) apresentava uma média de valores que colocavam, em 36 mercados do mun-
do para o ano de 2017, cerca um terço dos inquiridos, entre os 18 e os 24 anos, como
afirmando que as redes sociais e media sociais eram a sua fonte principal de notíci-
as e, portanto, mais importante do que a televisão e os jornais juntos. Para a maioria
das pessoas, isso significa que as plataformas, nomeadamente o Facebook, passa-
ram a deter um papel central na construção das práticas e representações dos indi-
víduos informados. Esta rede social detém uma posição global dominante com
cerca de três quartos (70%) a utilizá-lo para qualquer finalidade e, cerca de metade
para notícias (47%). Se a este domínio do Facebook adicionarmos o WhatsApp, tal
significa que no total 80% usam um produto detido pelo Facebook, pelo menos
uma vez por semana, e 54% para aceder a notícias.
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A utilização das redes e media sociais para notícias duplicou desde 2013, nos
EUA cresceu de 27% da população online para 51%, em cinco anos, e no Reino Uni-
do de 20% para 41%. Se o Facebook domina o espaço social e de mensagens com
80% de acesso aos serviços das empresas, pelo menos uma vez por semana, por sua
vez, uma outra plataforma, o Google, domina a pesquisa orgânica e a pesquisa em
geral — 90% ou mais em alguns países.

Não é, assim, possível falar do que é um indivíduo informado, nem na forma-
ção social deste conceito, sem centrar a nossa análise no contributo das novas insti-
tuições da comunicação que são as plataformas.

Uma definição possível de plataforma é dada por Nieborg e Van Dijck (2019)
quando as definem enquanto infraestruturas digitais (re)programáveis que facilitam e
moldam interações personalizadas entre utilizadores finais e complementares, orga-
nizadas através da recolha sistemática, processamento algorítmico, monetização e cir-
culação de dados. Por sua vez, Gillespie (2018) sugere que uma plataforma pode ser
caracterizada por alojar, organizar e fazer circular interações sociais ou conteúdo par-
tilhado, sem na maioria das vezes o ter produzido ou encomendado aos participantes.

Nas plataformas, todo o conjunto de interações sociais, ou de trocas de pro-
dutos de diferentes materialidades, incluindo a informação, desenrola-se sobre
uma infraestrutura para processamento de dados destinada à prestação de servi-
ços ao cliente, distribuição de publicidade e geração de lucro. Nesse processo, ocor-
re algum tipo de moderação da comunicação e das atividades dos participantes,
associando logística de deteção e revisão de conteúdos (Gillespie, 2018). Embora
essa última característica não se aplique da mesma forma a todos os tipos de plata-
formas, dependendo do tipo de conteúdos e interações que nelas se desenrolam, tal
constitui uma diferença fundamental perante o que foi o desenho inicial da world
wide web. Ao contrário de outros espaços abertos da mediação com base na inter-
net, as plataformas de redes e media sociais moderam através da remoção e filtra-
gem de conteúdos e pessoas, recomendam conteúdos através dos seus newsfeeds,
listas de tendências e sugestões personalizadas e realizam curadoria através de
destaques e ofertas (Gillespie, 2018).

A moderação, recomendação e curadoria constituem três tipos de ferramen-
tas que são utilizadas pelas plataformas para, de forma dinâmica e recorrente, pro-
duzir o ambiente, por si considerado, como indicado para cada participante, para
as trocas realizadas e para a comunidade. A definição do tipo de ambiente tanto
pode estar ancorada em dimensões éticas e legais, associadas às suas normas de
bandeira, isto é, em que se encontram legalmente registadas, como também podem
ser ditadas por questões operacionais ligadas ao nível de lucro que pretendem atin-
gir, nomeadamente ao nível de interações entre participantes, exposição a publici-
dade e recolha de dados (Gillespie, 2018).

Dada a preponderância institucional do papel das plataformas na comunica-
ção contemporânea, aquelas deram origem no nosso quotidiano a fenómenos de
plataformização. Ou seja, processos sociais de reorganização das práticas e de ima-
ginação cultural em torno do papel social e cultural das plataformas, em diferentes
setores económicos e esferas da vida, através do seu papel em infraestruturas, pro-
cessos económicos e estruturas de governação (Nieborg e Van Dijck, 2019).
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A influência percebida das plataformas nunca foi tão grande quanto hoje,
pois as pessoas preocupam-se com um conjunto de fenómenos em que aquelas de-
sempenham um papel central, como sejam a desinformação, a polarização, as bo-
lhas de filtragem, as câmaras de eco ou a erosão da agenda de notícias partilhadas
(Berry e Sobieraj, 2011, 2014; Hameleers, M., e van der Meer, 2020).

Adiversidade de conteúdos informativos, compreendendo notícias e entrete-
nimento, a que um participante pode esperar ser exposto está atualmente depen-
dente das pesquisas que realiza e da personalização das recomendações que os
algoritmos das plataformas lhe atribuem (van Hoboken, 2012).

O Facebook, por exemplo, ao fazer recomendações para páginas semelhantes
às que já se segue, sugere aos seus participantes não só certos amigos e grupos, mas
também, por extensão, com quem não se deve interagir nem seguir (Helberger,
2018). Essas recomendações influem, posteriormente, também na transversalidade
dos conteúdos a que um participante é algoritmicamente exposto, pois tal depende
também de quem são os seus amigos (Bakeshyet al., 2015).

As plataformas das redes e media sociais, através dos seus algoritmos, dese-
nham o quadro organizacional e arquitetónico onde as interações comunicativas
decorrem, bem como as oportunidades de exposição e envolvimento com conteú-
dos (Helberger, 2018).

Para uma plataforma, a qualidade de um algoritmo é medida em função da
capacidade de aquele atender a gostos e interesses anteriores e, simultaneamente,
procurar alargá-los, gradualmente, dentro de um dado padrão pré-estabelecido.
Na perspetiva das plataformas, um bom algoritmo não dá só aquilo que se espera,
mas também ajuda a descobrir aquilo que não se sabia que se queria ver (Schlos-
berg, 2018). Daí que uma análise transversal dos resultados dos algoritmos, em uso
na maioria das plataformas, torne plausível que o impacto dos algoritmos seja
duplo, tanto atuam promovendo uma atomização de interesses, quanto a manu-
tenção dos participantes rigidamente dentro de comunidades de interesses ou ide-
ológicas (Kelly et al., 2006; Kelly e Teevan, 2003; Gentzkow e Shapiro, 2010; Webster
e Ksiazek, 2012; Schmidt et al., 2017; Schlosberg, 2018).

O papel das plataformas e seus algoritmos na manutenção dos participantes
nas plataformas rigidamente dentro de comunidades de interesses ou ideológicas é
sustentada por Webster e Ksiazek (2012). Estes autores oferecem três argumentos
para que o público mantenha concentrada a sua atenção num grupo relativamente
pequeno e coeso de marcas de notícias massmediáticas nas redes. Os argumentos
são a qualidade, a conveniência e a curadoria associadas a essas marcas. Da análise
de Webster e Ksiazek (2012) pode-se depreender que, embora os algoritmos de pes-
quisa e de recomendação variem no seu desenho, as suas recomendações tendem a
dirigir-se essencialmente para aqueles conteúdos percebidos como mais populares,
portanto dirigindo os participantes para uma mesma oferta global de conteúdos.

Por sua vez, Gentzkow e Shapiro (2010) concluíram que as dietas noticiosas
homogéneas são raras, pelo que os consumidores de notícias visitam muitos meios
diferentes, sendo a segregação ideológica na internet baixa em termos absolutos,
embora superior à maioria dos meios de comunicação offline, excluindo a imprensa
de cariz nacional, e significativamente inferior à segregação nas interações face a
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face. As marcas massmediáticas, com maior presença de mercado e não
radicalizadas politicamente, dominam as escolhas dos consumidores de notícias
que tendem a apresentar gostos heterogéneos, mas altamente correlacionados,
dando preferência a histórias que sejam oportunas, bem escritas, divertidas e que
não omitam factos importantes (Gentzkow e Shapiro, 2010). Apesar dos resultados
se aplicarem a um sistema dos media em que os sites de notícias são muito diferen-
tes entre si, os dados permitem relativizar algumas das preocupações sobre o po-
tencial da mediação em rede para aumentar a polarização ideológica.

No entanto, as tendências de polarização e atomização, em particular quando
associadas a redes e media sociais, encontram também corroboração na investiga-
ção empírica aplicada a 920 marcas e às interações com elas realizadas por 376 mi-
lhões de utilizadores do Facebook (Schmidt et al., 2017). Nesse estudo, conclui-se
que quanto mais ativo é um participante no Facebook, mais tende a concentrar-se
num pequeno número de fontes de notícias. A análise às páginas de notícias mais
visitadas e que publicam em inglês no Facebook mostrou a existência de estruturas
distintas de comunidades e uma forte polarização condicionada por uma tendên-
cia dos utilizadores em limitarem a sua exposição a um número relativamente re-
duzido de marcas noticiosas (Schmidt et al., 2017). Embora exista uma grande
escolha de conteúdos diversificados de notícias e narrativas heterogéneas, ocorre
uma forte polarização de escolhas associada a quanto maior a popularidade do
meio, maior a probabilidade de atrair interações (Schmnidt et al., 2017).

Os monopólios das plataformas e os seus intrincados algoritmos desempe-
nham sem dúvida um papel profundo na determinação do poder nas agendas noti-
ciosas, tanto a nível individual como agregado (Schlosberg, 2018).

A polarização parece, assim, não surgir como uma inevitabilidade associada à
presença nas redes e media sociais. O elemento definidor central, da sua existência ou
não, reside na escolha feita pelos participantes, baseada nas suas rotinas e não tanto
nas recomendações algorítmicas. No entanto, quanto maior a polarização política, so-
cial e refletida nos meios massmediáticos de um dado país, maior será a tendência
para uma polarização do consumo noticioso, tanto fruto das escolhas individuais pré-
vias como das escolhas induzidas pelas recomendações algorítmicas.

Fenómenos como a atomização, polarização e manutenção dos indivíduos ri-
gidamente dentro de comunidades de interesses ou ideológicas não constituem
uma novidade no quadro histórico da comunicação, estando presentes tanto num
modo de comunicação de massas quanto num modo de comunicação em rede. Há,
certamente, uma questão de escala quantitativa quando analisamos o papel das
plataformas versus o papel da televisão, mas a questão central não é tanto a existên-
cia desses fenómenos, quanto qual o verdadeiro impacto dos mesmos no próprio
funcionamento do sistema político, pois como Umberto Eco afirma, o princípio de-
mocrático estabelece que, para evitar a bellum omnia omnes, ou a guerra de todos
contra todos, se recorra a um critério, meramente, quantitativo: governa quem tem
a maioria (Eco, 2021).

A democracia é um consenso por maioria, não um consenso absoluto, ou um
consenso fruto da qualidade dos argumentos ou ideias comunicadas. Ou seja,
aceitamos também o potencial erro, perante um qualquer sistema de valores
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imaginário, de que a maioria possa estar errada ao fazer a sua escolha. No entanto,
aceitamos a escolha, certa ou errada, porque aceitamos o valor da quantidade e não
o valor da qualidade das opiniões expressas (Eco, 2021).

O voto é a comunicação de uma opção perante um conjunto de ideias, por-
tanto comunicadas, simbolizada por um partido ou cara de um político (Castells,
2013; Thompson 2005). O voto em democracia corresponde a um referendar da
comunicação, das ideias transmitidas, através da escolha individual de partidos
ou pessoas num dado momento temporal. Ora, com as redes e media sociais, com
o seu alargar à quase totalidade das populações dos países mais desenvolvidos,
gera-se um simulacro desse processo de consenso, desta vez não traduzido pelo
voto. Nas redes sociais e media sociais referenda-se a comunicação das ideias, so-
bre a forma de pessoas, ideias, partidos e políticas, mas não se vota, pois, um like
ou uma partilha não são votos, nem ocorrem num universo representativo de vo-
tantes, mas sim num segmento de participantes.

O consenso democrático está associado ao voto, mas também à comunicação
que antecede o voto e acompanha a governação. Esse processo comunicativo de-
corre, numa esfera pública que tem os seus fundamentos na obtenção de acordos
através da comunicação fundamentada e justificação pública (Lash, 2018; Haber-
mas, 1984, 1998). A busca de acordo está assente numa racionalidade comunicati-
va, isto é, um processo de argumentação e diálogo no qual as alegações feitas são
testadas na sua justificação racional enquanto verdadeiras, corretas ou autênticas.
A racionalidade da ação comunicativa está, assim, ligada à racionalidade do dis-
curso, residindo nela uma forma de contrariar as tendências plebiscitárias presen-
tes na esfera pública, nomeadamente a profissionalização da gestão de relações
públicas, a comercialização e personalização das mensagens políticas na comuni-
cação entre as elites políticas e cidadãos e a hibridização de tipos de mensagens
como o infotainment (Habermas, 2013).

Olhar para as tecnologias e plataformas de mediação no quadro de uma esfe-
ra pública implica olhar para a dimensão racional comunicativa. No entanto, no
quadro da comunicação em rede, há também que ter presente que as emoções de-
sempenham um papel de centralidade na construção comunicativa. Por exemplo,
as plataformas de redes sociais, como o Facebook, têm vindo a desenvolver arqui-
teturas emocionais para direcionar as emoções dos utilizadores para a positivida-
de e assumem a gestão das emoções dos utilizadores enquanto fator essencial para
o seu sucesso comercial (Wahl-Jorgensen, 2019).

O espaço de comunicação presente nas redes e media sociais é, assim, um espa-
ço que incorpora dimensões da racionalidade e da emotividade. Daí que a análise do
papel da comunicação na formação do consenso democrático deva olhar para a emo-
cionalidade e a racionalidade não como mutuamente exclusivas. Na realidade, as
emoções estão presentes na política e no jornalismo, sendo essenciais a uma política
mediada (Wahl-Jorgensen, 2019; Castells, 2013; Thompson, 2000, Peters, 2011).

Embora a valorização da emoção na prática política possa ser vista também
como mais uma potencial componente das tendências plebiscitárias presentes na
esfera pública, é fundamental questionar se o encarar da política enquanto uma
performance iminentemente racional não será mais fruto da conveniência social,
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do que da real inexistência de múltiplas subjetividades corporais e emocionais
(Wahl-Jorgensen, 2019). Numa sociedade em que a comunicação mediada se ex-
pande da dimensão massmediática da televisão, até às mensagens pessoais e de
grupo, passando pelas conversas nas redes e media sociais, a emoção está presente
onde quer que se comunica política. Pelo que a emoção terá de ser tomada em conta
na tentativa de compreensão do papel da comunicação em tudo o que significa es-
tar envolvido, participar e tomar decisões sobre política (Wahl-Jorgensen, 2019).

Se a formação de consenso democrático, através do voto e da comunicação
política mediada, assenta em dimensões comunicativas imbuídas, tanto de racio-
nalidade como de emotividade, importa, assumir que dessa interação resultam
também a multiplicação de simulacros de consenso democrático. Como, por exem-
plo, os simulacros de consenso, encarnado pelas “conversa online”, dos posts, dos
tweets, das partilhas e dos likes, nas redes e media sociais. Embora focando a atua-
lidade política, dos temas e causas, aos políticos e aos partidos, essas conversas,
embora sejam quantificáveis pelas plataformas, são de uma natureza qualitativa e
não quantitativa, não podendo constituir-se enquanto um potencial criador de no-
vos tipos de consensos democráticos. A justificação para essa impossibilidade é
relativamente clara e simples, a comunicação associada a esses simulacros de con-
senso refere-se apenas aos participantes que partilham essa comunicação, não exis-
te nessas conversas uma busca de um qualquer apuramento quantitativo, de uma
qualquer pretensa maioria da população.

Dado que a comunicação nas redes e media sociais se desenvolve em grupos,
páginas públicas, em perfis ou threads, a segmentação dos clusters em que a comu-
nicação se desenvolve é sempre produto de um “universo” parcelar. Um universo
em que não ocorre uma transposição da comunicação de uma ideia para uma esco-
lha, nem sequer num simulacro da cruz feita no boletim de voto no símbolo repre-
sentando um partido ou na cara de uma pessoa.

Os likes do simulacro de consenso não são votos, como tal não há lugar a uma
comunicação formadora de consensos democráticos. Não há uma comparação pos-
sível entre likes e votos, pois perante a impossibilidade de saber quantos aderem a
um certo modo de pensar, só pode prevalecer uma reação qualitativa (Eco, 2021).

No entanto, as ideias comunicadas nas redes e media sociais têm um efeito so-
bre a política, pelo que os likes contam, embora apenas qualitativamente. O que é
dito nas redes e media sociais, a perceção sobre a prevalência dos temas aí discuti-
dos e a sua viralidade influenciam a comunicação política, promovendo reações
políticas. Essa reação qualitativa ao consenso qualitativo possui também traços co-
municativos particulares, pois a discussão política nas redes e media sociais é ca-
racterizada por uma rápida sucessão de ideias, mútuas contradições, ironia,
humor e respostas feitas a quente e uma fascinação mais pela disputa, ou divérbio,
do que pelo debate (Eco, 2021).

O processo de sondagem e de avaliação permanente da prática política, que ca-
racteriza a sociedade em rede, quando associado às novas formas de mediação pre-
sentes nas redes e media sociais, materializa-se numa reflexividade que podemos
designar como “reflexividade 24/24”. O resultado desse processo é o incremento
qualitativo dos condicionamentos da atividade política, os quais se manifestam
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influenciando a própria forma de desempenhar a atividade política. (Champagne,
1990, 2004; Habermas, 2013; Castells, 2013).

A formação do consenso democrático, produto de uma comunicação que
busca, idealmente, mas sem nunca a atingir, a racionalidade do debate e que tem
por objetivo último a quantificação do voto, vê juntar-se-lhes um permanente si-
mulacro de consenso, que privilegia o carácter qualitativo em detrimento do quan-
titativo e que promove a existência de uma dimensão comunicativa emocional em
detrimento do exclusivo da racionalidade comunicativa.

Os efeitos sobre o consenso democrático do surgimento de um novo modo de
comunicação e o papel da emoção na comunicação são, também, abordados por
Heinz Bude (2018) quando analisa o “contágio sem contacto” e a formação de esta-
dos de espírito coletivos no quadro da comunicação em rede.

Aformação de públicos no quadro da mediação é, desde os primórdios da co-
municação de massas, fruto de um processo social de contágio sem contacto, isto é,
a partilha das mesmas ideias através de distâncias aleatórias e a formação de gru-
pos fundada em estados de espírito partilhados (Tarde, 1991; Bude, 2018). Acriação
de diferentes públicos corresponde, assim, à formação de espaços de estados de es-
pírito sociais, que são mantidos através de um fluxo de informação constante, in-
tensificando a experiência social.

Historicamente, a par da generalização da alfabetização, os públicos são pro-
duto dos meios massmediáticos que assumiram o papel de veículo agregador de
estados de espírito coletivos perante grupos sociais muito diversos, os quais busca-
vam a atualidade, a emocionalidade e a visualidade (Bude, 2018). No quadro da co-
municação em rede, a observação empírica das estatísticas associadas aos likes e
partilhas nas redes sociais, relacionados com temas políticos, sugere que as contri-
buições com maior impacto são aquelas que difamam, ridicularizam, acusam e
prejudicam (Bude, 2018), pois são aqueles que mais facilmente promovem uma di-
nâmica, simultaneamente polarizadora e intensificadora da socialização (Bude,
2018). De modo diferente do histórico de construção de estados de espírito coleti-
vos através dos meios massmediáticos, aquele promovido através do recurso às re-
des e media sociais deriva essencialmente do endereçamento público direto de
temas e pessoas e da dimensão afetiva que acompanha essa comunicação.

Na comunicação em rede, vivemos um tempo histórico em que coexiste a for-
mação de dois tipos diferentes de públicos. Por um lado, teríamos a formação de
um público através dos meios massmediáticos tradicionais e, por outro lado, um
público que não espera pela interpretação oferecida pelos meios massmediáticos e
que toma a mediação nas suas próprias mãos (Bude, 2018). Dessa dinâmica comu-
nicativa nasce um subjacente estado de rebelião permanente, constituindo uma de-
monstração pública de oposição aos representantes estabelecidos do interesse
público (Bude, 2018). Por um lado, temos um público que fala por si próprio e, por
outro, os jornalistas e políticos, aqueles que expressam publicamente a opinião dos
que representam (Bude, 2018).

Se nas dinâmicas da mediação de massas, o poder do estado de espírito coleti-
vo dependia do acesso à informação proporcionado pelos jornalistas e políticos,
numa mediação em rede o poder do estado de espírito coletivo, embora continuando
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a ser moldado pelas notícias, emerge essencialmente da troca de opiniões e estabili-
za-se através da repetição daquelas ou, se preferirmos, do remix da viralidade.

No entanto, a autonomia do indivíduo sobrepõe-se sempre à influência das
diferentes formas de mediação. A autonomia comunicativa pode ser exercida por-
que o participante perceciona a esfera pública enquanto um campo de ameaças
(Noelle-Neumann,1974; Katz e Lazarsfeld, 1955; Bude; 2018). Ameaças perante as
quais uma pessoa pode perder a face perante terceiros, dando origem a uma espiral
de silêncio em que os estados de espírito coletivos predominantes resultam do
medo do isolamento dos indivíduos. Alternativamente, a autonomia comunicativa
pode, também, ser exercida porque os participantes percecionam a esfera pública
enquanto um domínio de consulta pública e reconhecimento mútuo (Habermas,
1984, 1991, 1998; Bude; 2018). Na relação comunicativa, o fator decisivo está, sem-
pre, na avaliação que o indivíduo faz sobre o estado de espírito da maioria (Bude;
2018). Dessa sua avaliação, depende a decisão de optar por retirar-se numa espiral
de silêncio ou juntar-se aqueles dispostos a falar e a ser vistos, ajudando a moldar o
estado de espírito coletivo, através da mediação construída pelas próprias mãos
nas redes e media sociais ou assumindo o papel de recetor oferecido pelos meios
massmediáticos da informação presente no comentário político e nas notícias da
atualidade editorializada (Bude, 2018).

As opiniões de carácter político presentes nas redes e media sociais não pro-
curam, e não se traduzem, numa forma de consenso, como ocorre no sistema de
voto quantitativo, associado à participação democrática. No entanto, esse simula-
cro de consenso, fruto das dinâmicas da comunicação em rede, pode ganhar ainda
maior alcance, não se limitando apenas às redes e media sociais, num sistema de
media em que a comunicação flui em rede e em que a comunicação da comunicação
(Eco, 2021) assume, repetidamente, o carácter de fonte de notícias. Uma vez comu-
nicada uma ideia, ela pode circular quase indefinidamente numa temporalidade
estendida temporalmente. Os exemplos são muitos e variados, desde as notícias
falsas partilhadas e desmentidas, mas que regularmente reemergem, até aos twe-
ets e posts de políticos transformados em notícia ou, ainda, na conversa de café de
cidadãos anónimos transposta em tweets, ou no seu equivalente e partilhado no
YouTube, Instagram ou WhatsApp, os quais, embora produzidos em modo de de-
sabafo, se arriscam a criar opinião, graças à partilha dessa comunicação da comuni-
cação pelos meios massmediáticos (Cardoso et al., 2020; Broersma e Graham, 2012;
Eco, 2021).

O falso consenso democrático parte de opiniões expressas nas redes e media
sociais, as quais, ainda que minoritárias, podem num dado momento aparentar re-
fletir o consenso de todos. Apenas porque são visíveis para um dado grupo, inde-
pendentemente da sua dimensão, ou porque a análise das vozes expressas em
comentários e partilhas demonstra uma dada tendência, mais pendente para um
dos lados presentes nessa comunicação.

A erosão do conceito de consenso democrático é produto do falso consenso
das redes, permitido, simultaneamente, por uma mediação que engloba hoje muito
mais informação não noticiosa do que noticiosa, por uma representação social dife-
rente do que é um indivíduo informado, a par de uma maior valorização social da
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comunicação em detrimento das notícias. No entanto, a erosão do consenso demo-
crático é, também, promovida pelos próprios atores políticos, os quais vivem a ilu-
são e o erro de pensar que, se se conseguir nas redes sociais uma comunicação com
mais partilhas ou likes do que o seu adversário político, se estará a reproduzir um
equivalente ao voto, mas sem votar.

A erosão da reserva

Para analisarmos a reserva enquanto variável pertinente para o estudo da comuni-
cação precisamos de relembrar o modelo de comunicação matemático de Shanon e
Weaver (1949) e os seus elementos base “emissor-mensagem-canal-recetor” e adi-
cionar-lhe, além da dimensão dada pelo “contexto-código” do modelo semiótico,
uma nova componente gerada pela comunicação em rede num ambiente digital,
i.e., os dados individuais gerados e, posteriormente, acumulados sob a forma de
big data (Couldry e Hepp, 2017, Eco, 2021).

Os dados gerados pela comunicação em rede (Cardoso, 2009) constituem-se,
assim, como uma outra dimensão comunicativa a adicionar ao conteúdo da mensa-
gem. Os dados são também conteúdo, mas um conteúdo não diretamente discerní-
vel nem pelo emissor, nem pelo recetor, apenas passível de sentido para o único
detentor do código interpretativo, isto é, as plataformas que facilitam a mediação
na comunicação entre os sujeitos comunicantes e usam os dados associados a essa
comunicação para alimentar os seus algoritmos. Este é um ponto diferenciador
fundamental, pois, embora emissor e recetor não tenham presentes os dados gera-
dos na sua comunicação, são impactados por eles. Com base nos dados produzidos
pela comunicação, geram-se opções diferentes, por parte dos algoritmos das plata-
formas, para cada emissor e recetor envolvido. Produz-se, assim, uma “dataficação
da comunicação”, na qual as práticas dos indivíduos envolvidos na comunicação
mediada, e a comunicação, enquanto objeto, são transformados em dados digitais,
legíveis por máquina e quantificáveis para efeitos de agregação e análise e que,
posteriormente, realimentam o contexto comunicativo dos indivíduos.

A compreensão do fenómeno da dataficação é fundamental para situar as
transformações no quadro da reserva social, pois a dataficação da comunicação in-
troduziu mudanças profundas nos processos de comunicação, vigilância, celebri-
zação e de classificação competitiva que contribuíram para a mudança cultural na
forma como socialmente nos posicionamos face à reserva.

A dataficação não é um processo apenas referente à comunicação, pois refe-
re-se à tendência tecnológica presente nas sociedades modernas que, produto da
generalização da mediação, transforma muitos aspetos do nosso quotidiano em
dados informatizados (Hintz et al.,2019).

A dataficação está assente na existência de ferramentas capazes de serem ali-
mentadas por dados, capazes de aprender com aqueles e produzir novos dados
que realimentem processos e conhecimento sobre comportamentos numa lógica
de gestão, acesso e produção de big data (Kitchin, 2014). Por sua vez, o conceito de
big data agrega múltiplas e diversificadas características associadas à computação
e à comunicação, tendo como elemento comum a presença de um enorme volume
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de dados, na ordem dos terabytes ou petabytes de dados e referindo-se à recolha de
dados em larga escala que depende do processamento computacional, com o
objetivo de extrair novos conhecimentos ou criar novas formas de valor (Ma-
yer-Schonberger e Cukier, 2013). Embora esse conceito seja largamente utilizado
para definir big data, existem múltiplos entendimentos sobre aquilo a que se refere
em concreto, em particular quando nos situamos fora do contexto das ciências da
computação, como é o caso das ciências da comunicação. De entre a diversidade de
abordagens discursivas ao conceito de big data surgem seis características comum-
mente referidas: a alta velocidade de criação de dados, a qual ocorre em tempo real;
a variedade dos dados presentes, tanto estruturados como não estruturados; a exa-
ustividade dos dados, na busca de captar sistemas inteiros; a elevada granularida-
de dos dados, recorrendo ao máximo detalhe e indexação; a relacionalidade dos
dados, na busca de campos comuns às bases que permitam a sua conjugação; e a
flexibilidade dos dados, fruto da sua extensibilidade e escalabilidade (Kitchin
2014; Mayer-Schonberger e Cukier, 2013; Hey et al., 2009). Os dados constituídos
em big data, oriundos de atividades de curadoria e captura, são depois agregados
computacionalmente, combinados, tabulados e cruzados com o intuito de repre-
sentar as populações, fornecendo um método aparentemente destinado a enfren-
tar a incerteza através de lógicas e técnicas de cálculo algorítmico que lhes dão
significado (Hey et al., 2009; Amoore e Piotukh, 2016).

No entanto, muitos desses dados não dizem necessariamente respeito ao con-
teúdo da comunicação, que se estabelece entre um ou mais emissores e recetores,
mas sim a “metadados” ou “dados sobre dados”, os quais registam onde, quando e
entre quem essa comunicação é trocada e por quanto tempo. O conjunto de dados
constitutivos do big data têm tanto origem nos dados oriundos do conteúdo da co-
municação significativa, estabelecida entre indivíduos, como nos metadados, isto
é, subprodutos gerados nessa comunicação significativa, ou ainda em dados pro-
duzidos pelos sensores e software de reconhecimento facial que gera aqueles com
base em movimentos, expressões, emoções, esbatendo significativamente os con-
tornos do que constituem dados pessoais e públicos (Kitchin, 2014).

A dataficação da comunicação não é, assim, apenas um produto da capacida-
de técnica algorítmica, pois a formação de dinâmicas de dataficação na comunica-
ção, como noutras dimensões do nosso quotidiano, requer tanto uma dimensão
tecnológica adequada como o desejo de quantificar e registar (Mayer-Schonberger
e Cukier 2013). Daí que a par da dataficação da comunicação surja, assim, um data-
ísmo, passível de ser definido enquanto um conjunto de discursos e representações
sociais assentes numa componente ideológica da dataficação, a qual está enraizada
numa certa crença sobre formas particulares de conhecimento e ordem social (Van
Djick, 2014). Um exemplo de consequências clara das representações construídas
em torno da dataficação da comunicação, ou dataísmo, está presente quando, no
processo comunicativo mediado nas redes e media sociais, os participantes promo-
vem formas de otimização comunicativa nas quais os produtores de conteúdos tor-
nam os seus posts algoritmicamente reconhecíveis (Gillespie, 2014). Esta dinâmica
dá, também, origem ao surgir de uma ansiedade generalizada de publicação, na ex-
pectativa de na partilha perante os seus pares não ser ignorado pelo algoritmo, a
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par de um impulso regular e com curtos intervalos de tempo de verificação dos
seus próprios posts nas redes e media sociais, na expectativa de conferir o número
de likes e de restantes ícones numa dinâmica permanente de carácter competitivo
(Bernard, 2019, Agger, 2012).

A dataficação da comunicação tem também impactos diretos no nosso quoti-
diano, além dos processos comunicativos. A aquisição de bens e serviços é agora
realizada com recurso a dois tipos de moedas, a moeda da nossa zona monetária
(euro, dólares, libras, rublos, yenes, yuan, etc.) e os “dados-moeda”. Os da-
dos-moeda são a conversão para um valor monetário de transação de tudo aquilo
que fazemos e que seja passível de dar origem a dados sobre as nossas práticas e va-
lores a terceiros. Isto é, tudo o que fazemos online, da conversa à compra, gera
dados e esses dados individuais são a moeda transferida para as plataformas en-
quanto troca por todos os serviços e produtos que nos são fornecidos. Essa relação
contratual entre sujeito e plataforma, traduzida nas regras de uso do serviço que
aceitamos ao clicar nos formulários de aceitação dos serviços das apps, é aparente-
mente grátis, livre de encargos financeiros, sem que o sujeito necessite de desem-
bolsar uma contrapartida em euros, ou outra moeda. Mas, na realidade, essa
relação contratual tem um custo, pois estamos a “pagar” às plataformas em dados,
com os nossos dados produto da comunicação neles gerada. No entanto, como
nem todos os trabalhos são iguais e nem todos os indivíduos são pagos com o mes-
mo salário, mesmo quando ocorre trabalho igual, nem todos os indivíduos valem,
também, o mesmo em dados, pois os dados de um determinado indivíduo são po-
tencialmente convertíveis no valor da remuneração do trabalho desse indivíduo ou
da sua riqueza acumulada.

Na realidade, as plataformas ao nos “oferecerem” acesso ao Gmail da Google,
Outlook da Microsoft ou a redes sociais como o Facebook ou outras e serviços de
messaging e media sociais estão a recolher, com a nossa permissão prévia, dados
sobre tudo o que aí fazemos, incluindo dados sobre os conteúdos que produzimos
ou partilhamos ao comunicar, usando-os, depois, como base para a segmentação
da publicidade vendida a terceiros ou usada para nos venderem os seus próprios
serviços e produtos pagos.

A dataficação da comunicação está assente numa infraestrutura de vigilân-
cia, baseada na digitalização e na miniaturização de equipamentos e câmaras, que
promove a recolha permanente e alargada de dados em todas as dimensões do
quotidiano mediado, das plataformas que usamos até à internet das coisas (Bunz e
Meikle, 2018). A vigilância assumiu, assim, o papel de fenómeno socialmente dis-
tribuído e normalizado, tanto por parte da atuação do Estado, como através das
nossas práticas individuais de domesticação nos espaços privados das casas e por
parte de toda a panóplia de entidades comerciais nas suas lojas, fábricas e serviços
(Bunz e Meikle, 2018; Lyon, 1994; Lyon e Bauman, 2013; Lyon e Trottier, 2012).

A par dessa mudança tecnológica, social, cultural e económica de comodi-
ficação da vigilância, a maioria dos serviços e venda de produtos online adotou
um modelo comercial assente na publicidade e na monetização dos dados indi-
viduais dos seus clientes, com o acordo prévio destes, para otimizar a segmenta-
ção da publicidade. A dataficação da comunicação tornou-se, assim, na base da
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normalização da vigilância enquanto elemento do nosso quotidiano. A datafi-
cação da comunicação constitui-se enquanto facilitador da institucionalização
de uma vigilância líquida (Lyon e Bauman, 2013). O conceito de modernidade
líquida (Bauman, 2000) sugere que uma característica central da modernidade
atualmente experienciada é a liquefação. Isto é, as formas sociais “derretem-se”
mais rapidamente do que as novas formas sociais podem ser materializadas.
A dimensão “líquida” da modernidade e da sua vigilância pretende, assim, sali-
entar a incapacidade de as formas sociais contemporâneas manterem a sua for-
ma em permanência ou se solidificarem. Devido ao seu curto prazo de validade,
as formas sociais contemporâneas, tornam-se incapazes de proporcionar qua-
dros de referência para as ações humanas e estratégias de vida temporalmente
alargadas. A vigilância, outrora aparentemente sólida e fixa, ligada ao espaço
de lugares, tornou-se muito mais flexível e móvel, tornando-se parte integrante
do espaço de fluxos (Castells, 2002), infiltrando-se e espalhando-se por muitas
áreas de vida, como a comunicação em que, outrora, não possuía sequer uma
mínima margem de aceitação social (Lyon e Bauman, 2013).

A dataficação da comunicação fornece uma normalização da vigilância, ao
proporcionar aos participantes nos processos comunicativos a antecipação do que
vai acontecer, daquilo que pode vir a precisar, do que pode vir a querer ver ou ler,
através do recurso a técnicas algorítmicas digitais e ao raciocínio estatístico. Essa
antecipação traduz-se numa maior segurança no quotidiano, obtida através do
monitorizar e rastrear digitalmente e à distância, tanto no espaço como no tempo,
produtos, informação, capital e as próprias pessoas numa escala global. Isto é, fru-
to da aceitação social da dataficação no quadro da comunicação, as dinâmicas de
vigilância tradicionalmente associadas à segurança de pessoas e bens são agora
transpostas para esferas do quotidiano que lidam com o que ler, ouvir, ver, com-
prar ou utilizar. Avigilância líquida prolifera num contexto de discursos imbuídos
de uma ideologia assente no dataísmo (Van Djick, 2014) e de práticas de dataficação
(Hintz et al., 2019) na comunicação e noutras dimensões do quotidiano que condu-
zem, consequentemente, à institucionalização de tecnologias algorítmicas de cria-
ção de perfis detalhados de consumidores para antecipar as necessidades futuras
(Elmer, 2004). Estas formas de perfis algorítmicos assentam na permanente verifi-
cação, monitorização, testes, avaliação, valorização e julgamentos sobre toda a
gama de papéis que desempenhamos no quotidiano.

A vigilância líquida está, assim, também na base do funcionamento das socie-
dades de consumo. Se o consumo implica a sedução dos consumidores, sem a
vigilância personalizada sistemática e a uma escala maciça, que permita a reconfigu-
ração contínua da identificação individual, também não podem existir empresas
com as características da Amazon, Facebook ou Google (de Vries, 2010; Fuchs et al.,
2012; Zuboff, 2019; Lyon e Bauman, 2013).

A vigilância líquida não é apenas caracterizada por um conjunto de práticas e
tecnologias, pois implica também a partilha de um conjunto de valores. Por um lado,
a atuação da vigilância à distância promove a “adiaforização”, ou seja, a separação
entre a monitorização da vigilância e o local e tempo da incidência daquela numa si-
tuação em que os sistemas e processos se afastam de qualquer consideração da
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moralidade (Lyon e Bauman, 2013). Por outro lado, promove uma valorização do
nosso duplo dataficado em detrimento do nosso self, ou seja, para múltiplas entida-
des e instituições os nossos dados pessoais fragmentados e reconstruídos, com base
nos processos de dataficação, tendem a ser mais confiáveis do que a história contada
pela própria pessoa a terceiros. O arquivo dos nossos dados fragmentados indexa-
dos em big data não é só um registo, pois a sua apropriação algorítmica, definindo o
que é relatável e recuperável, também contribui para moldar a memória do próprio
sujeito e o perfil que é apresentado de si a terceiros (Jacobsen e Beer, 2021).

Os processos de dataficação da comunicação são também indutores de desi-
gualdades sociais, pois à medida que os detalhes do nosso quotidiano se tornam
mais transparente para as organizações que nos vigiam, sejam elas empresas ou o
Estado, as suas próprias atividades tendem a tornar-se também menos discerníveis
para aqueles que originam os dados na sua comunicação, isto é, a transparência é
simultaneamente aumentada para alguns e diminuiu para outros (Lyon e Bauman,
2013).

No entanto, a dataficação da comunicação não ocorre apenas quando se esta-
belece uma comunicação significativa entre emissor e recetor, pois há que ter presen-
te que, a par da comunicação significativa, as plataformas promovem o uso de
formas de avaliação e classificação como uma quase segunda natureza das atuais
práticas de comunicação em ambientes mediados, tendo sido integradas na maioria
dos programas e serviços que constituem o nosso quotidiano mediado (Bernard,
2019). A avaliação e classificação são oferecidas aos participantes nos processos co-
municativos como incessantes oportunidades para as quais aqueles são mobilizados
em quase todas as suas interacções sociais mediadas. Os convites para avaliar e dar
uma classificação competitiva estão presentes nas apps que usamos, e sempre que
um serviço nos é prestado, seja pela Uber/UberEats, Booking, Airbnb, Amazon, etc.,
somos prontamente convidados a avaliar e classificar a qualidade daqueles, gerando
novos dados.

A dataficação da comunicação é, simultaneamente, um ponto de partida ana-
lítico e o produto de um longo processo de evolução histórica da representação so-
cial da reserva nas nossas sociedades.

Na origem histórica das mudanças na representação social da reserva, e da
consequente normalização social dos processos de vigilância e classificação com-
petitiva, está um processo de hibridização entre géneros jornalísticos e, posterior-
mente, entre notícias e entretenimento centrado no papel social das celebridades
(Eco, 2007). Nos últimos trinta anos, a hibridização ocorrida, primeiro, entre géne-
ros jornalísticos, e depois entre notícias e entretenimento, tem uma das suas princi-
pais expressões na imprensa escrita, através de uma mudança liderada pelo que é
tradicionalmente chamado de “imprensa cor-de-rosa” (Turner, 2004, 2010; Littler,
2007; Eco, 2007) e que se consubstancia num modelo de negócio massmediático
construído com base na celebrização. A “imprensa cor-de-rosa”, parte integrante
do “complexo celebridade-industrial” (Orth, 2004), constitui-se enquanto uma
evolução das publicações inicialmente construídas em torno do star system de Holl-
ywood, caracterizadas por serem publicações contendo colunas de mexericos e re-
vistas relacionadas com entretenimento, que ofereciam detalhes pessoais sobre
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atores e atrizes associadas a dinâmicas de relações públicas e em conjunto com uma
relação direta com os fãs, através dos boletins dos seus clubes (Kurzman et al.,
2007, Gamson, 1994; Barbas, 2001). As publicações da “imprensa cor-de-rosa” de-
dicavam-se às “famosas e famosos”, focavam o seu interesse em atores e atrizes,
cantoras e cantores, monarcas no exílio, herdeiros e herdeiras de fortunas. Estes ex-
punham-se, voluntariamente, à observação dos fotógrafos e cronistas (Street, 2004,
Gabler, 2001). Os leitores das publicações centradas nas celebridades sabiam que,
muitas vezes, os acontecimentos mostrados nas histórias não eram factuais, mas
produto da opinião de quem as escrevia. No entanto, os leitores não liam estas pu-
blicações pelas notícias ou, se preferirmos, em busca de uma autenticidade com
origem numa “factualidade-verdade”. O que as audiências procuravam nessas pu-
blicações era, sobretudo, entretenimento e não notícias na sua definição mais tradi-
cional (Eco, 2007; McQuail e Deuze, 2020; Marshall, 2014).

O surgimento do foco noticioso sobre “celebridades” resulta, assim, da sua
condição de produto jornalístico criador de audiências (Gabler, 2001; Barry, 2008).
O arco narrativo associado à criação de celebridades centra-se numa história pes-
soal convincente, na qual as suas características comuns são tratadas como extraor-
dinárias para, em seguida, narrar a sua ascensão de triunfo em triunfo, superando
desafios de todos os tipos de dificuldades (Kurzman et al., 2007).

As celebridades, mais do que produto do jornalismo, são um produto do ca-
pitalismo, pois envolvem a mercantilização da reputação e a construção de audiên-
cias, correspondendo à mercantilização dos meios massmediáticos (Marshall,
2014, van de Rijt et al., 2013; Milner Jr., 2010; Kurzman et al., 2007), no quadro de
uma indústria cultural (Horkheimer e Adorno 2002). A celebridade é, assim, uma
forma de status social que “serve os interesses do capitalismo” (Kurzman et al.,
2007). Com a evolução do sistema dos media, no quadro da comunicação de mas-
sas, fruto da necessidade de competir com a televisão e, também, devido à necessi-
dade de preencher um maior número de páginas com histórias, a imprensa
generalista e de referência optou por começar a interessar-se cada vez mais por
eventos sociais, o espetáculo e mexericos, alterando desta forma os seus critérios
sobre o que constitui uma notícia (Johansson, 2007, Murdock, 2010; Bird, 1998).
Nessa dinâmica evolutiva no quadro da imprensa escrita, na década de 1980, as pu-
blicações passaram a competir entre si de forma mais agressiva, através da busca
do relato ou da invenção de histórias em torno dos momentos mais íntimos das ce-
lebridades: as suas relações e escândalos sexuais, gravidezes e crianças, aumento e
perda de peso, lutas com o abuso de drogas e álcool (Kurzman et al., 2007; Johans-
son, 2007). Esse fenómeno de transformação da imprensa escrita pode ser denomi-
nado de tabloidização, sugerindo que as histórias sobre política e questões cívicas
foram substituídas por conteúdos ou por uma forma que privilegia o entreteni-
mento, enfatizando detalhes sensacionalistas, de carácter sexual, privilegiando o
escandaloso e centrando-se mais em celebridades, em vez de informações concebi-
das para manter o público informado sobre políticas governamentais e questões
sociais e culturais (Johansson, 2007; Esser, 1999; O’Neill, 2012). Atabloidização tem
por característica centrar-se no “mexerico”, tornando-o um assunto de referência
informativa com valor notícia (McQuail e Deuze, 2020), visando até aqueles que
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não eram os seus alvos tradicionais, os monarcas reinantes em vez dos depostos, os
líderes religiosos e políticos em exercício, presidentes, cientistas, etc. A consequên-
cia social dessa prática comunicativa, assente na tabloidização foi o gerar a perce-
ção social de que tornar-se objeto de “escrutínio publico”, no quadro da mediação,
era equivalente a adquirir o mesmo status social que uma atriz famosa, ator ou de
uma política ou político (Eco, 2007; Street, 2004, 2005; Marshall et al., 2006). Essa al-
teração constituiu um desenvolvimento importante, porque alterou a relação ética
na mediação, introduzindo uma nova dinâmica perante a perceção social do “ou-
tro” (Silverstone, 2002; Marshall, 2000, 2010, 2014). Como Kurzman et al. (2007)
apontam, a atenção noticiosa dada às celebridades organiza-se em torno de um pa-
radoxo, promove-se a sua distinção em relação às pessoas comuns e, simultanea-
mente, apontam-se as suas falhas, retratando-as como as pessoas comuns que são.
A existência de um mercado noticioso para as celebridades sugere um fascínio ob-
sessivo por celebridades que tanto as “honra pela sua distinção, uma vez que nin-
guém procuraria tais relatos sobre pessoas comuns, como simultaneamente finge
minar a sua distinção, exibindo os seus pés de barro para as fazer aparecer como
pessoas comuns” (Kurzman et al., 2007: 353). Outra característica distintiva das no-
tícias sobre celebridades encontra-se no efeito socialmente positivo da revelação
dos seus defeitos. O conhecimento público de “pecados” dos políticos promove a
sua desaprovação pública através da perceção social e mediática de escândalos
(Thompson, 2005, Tumber, e Waisbord 2019). No entanto, no caso das celebrida-
des, a mediatização dos seus “escândalos” apenas parece reforçar as dinâmicas da
sua própria celebrização (Steiner, 2019; Kurzman et al., 2007). Ao apresentar as ce-
lebridades na imprensa segundo as narrativas atrás expostas, criou-se uma nova
perceção social sobre as recompensas ao nível de status social produto da exposi-
ção pública, abrindo caminho para a etapa seguinte no processo de erosão da re-
presentação social da reserva pessoal.

A nova etapa surge quando a televisão começa a idealizar programas de en-
tretenimento nos quais os protagonistas já não eram os que faziam mexericos sobre
alguém que não estava presente. Nesse processo, dá-se uma dissociação entre o
que permite construir a celebridade e a necessidade de possuir prévios atributos de
beleza, talento ou realizações individuais. Acelebridade passa a ser um produto da
prática mediada, onde os próprios, de forma voluntaria, expõem publicamente as
suas vidas para que possam ser alvos do “falatório” (Eco, 2007; Turner, 2006; Lan-
ger, 1981; Driessens, 2013).

No final do século XX, tendo começado com artistas profissionais, atores,
cantores e atletas, a apropriação social do status de celebridade espalhou-se por
muitos outros campos de ação, incluindo a religião e a política e expandindo-se, in-
clusive, para um “lado negro” do “sistema de celebrização”, associado às pessoas
que utilizam a criminalidade como um meio para alcançar a celebridade (Kurzman
et al., 2007; Parnaby e Sacco 2004; Stancato, 2003).

No início do século XXI, a abertura intensificou-se ainda mais, abrangendo
pessoas fora das esferas tradicionais de recrutamento de celebridades, transfor-
mando a profecia de Warhol de que “em quinze minutos todos serão famosos” (Ce-
leste, 2005) numa premonição capaz de traduzir a dinâmica social em torno dos
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participantes no entretenimento contemporâneo — aliás algo que o próprio War-
hol paradoxalmente experimentou com o seu programa dos anos oitenta na MTV
“Andy Warhol’s Fifteen Minutes” numa estética, igualmente, antecipadora dos
quadrados de faces da aplicação de reuniões Zoom.

A crescente tabloidização da neotelevisão produziu uma proximidade medi-
ada que deixa de estar associada, essencialmente, ao que o olhar vê nos aconteci-
mentos públicos, aquele que é o espaço tradicional da notícia, para se alargar ao
que se pode mostrar, com o acordo prévio do sujeito envolvido, dos acontecimen-
tos íntimos, aqueles que ocorrem na esfera da “intimidade”, da reserva individual.

A institucionalização de um “complexo celebridade-industrial” (Orth, 2004)
através da mediação, implicou a alteração do objeto da transcendência espacial
(Silvertsone, 2002). Neste processo de transformação e erosão da reserva, a atenção
mediada deixa de ser protagonizada apenas por quem era famoso, “a estrela”, as-
sente num critério de construção noticiosa, para passar para a atenção que é criada
com o intuito de produzir um sujeito popular, a celebridade, associada à populari-
zação através do entretenimento. A cultura contemporânea da celebridade mu-
dou, assim, o seu foco para pessoas e coisas que são usualmente construídas,
transitórias, sensacionalistas e muitas vezes baseadas na dimensão visual em asso-
ciação com uma cultura tabloide. A qualificação de celebridade deixa de estar ape-
nas associada a pessoas específicas, mas é construída através de um processo
(Turner, 2010). Quando o público começa a ter interesse numa pessoa devido à sua
vida pessoal e à sua identidade per se, em vez de devido ao que a pessoa fez ou faz,
então deixam de ser meras figuras públicas e tornaram-se celebridades enquanto
personae públicas (Turner, 2004; Marshall, 2010). Como Gabler (2001) sugere, anali-
sando a definição de celebridade dada por Boorstin (1961), uma celebridade seria
uma pessoa que é conhecida pela sua própria popularidade, sendo, portanto, uma
construção mediática, por oposição a uma visão clássica da fama associada a um
dado feito realizado.

Através dos programas televisivos de realidade, como o Big Brother da Ende-
mol, fomos sendo aculturados à construção de celebridades através da vigilância
permanente e ubíqua, e da classificação e avaliação através da participação nas deci-
sões dramáticas e artificialmente prolongadas da mediação televisiva nos formatos
de “televisão popular factual” (Hill, 2005). Nesses formatos, pessoas reais realizam
uma performance, pelo menos parcialmente encenada, associando-lhe um dado
grau de dramatização, previamente definido, o sensacionalismo e a edição de expe-
riências atuais, para proporcionar mais entretenimento (Bernard, 2019). Como Eco
(1990) salienta, este tipo de concursos não fazia parte do nosso quotidiano televisivo
na paleo televisão ou neotelevisão das décadas anteriores, fazendo a sua aparição
apenas nos finais dos anos 90 do século passado (Aroldi e Colombo, 2003). O guião
destes programas fez, através do recurso à observação permanente por câmaras e à
dizimação gradual dos concorrentes por um sistema de votação participada, coinci-
dir duas categorias até então normalmente separadas, a vigilância total e a competi-
ção interna ou avaliação e classificação (Bernard, 2019).

Dada a predominância da cultura televisiva nas nossas sociedades (Oliveira,
1983), o sucesso de audiências dos programas de realidade contribuiu, através do
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seu papel de socialização, para a gradual alteração de padrões sociais, quer no cam-
po da vigilância, quer da competição interna e reserva individual. A vigilância pas-
sou a ser entendida enquanto parte normal do quotidiano, obviamente com
limites, e portadora de valores positivos desde que associada a alguma forma de
recompensa, seja em termos pessoais, como a popularidade, ou sociais, através da
perceção do aumento de segurança. Como Bernard (2019) argumenta, os concor-
rentes dos programas de realidade congratulam-se com a presença de câmaras de
vigilância e a sua exposição pública, apenas lhes causando pânico o facto de pode-
rem ser alvo de um voto de expulsão do programa. A profusão, aceitação e adoção
social da avaliação e da classificação associadas aos processos comunicativos cons-
titui a expressão de uma “individualidade competitiva” que permeia o nosso
presente (Olivier Nachtwey, citado em Bernard, 2019). A profusão de uma “indivi-
dualidade competitiva” é, para Nachtwey, uma característica do nosso tempo, fru-
to dos mecanismos de mercado e competitivos que são implementados em quase
todas as esferas da sociedade, tocando também a comunicação e a mediação.

Atelevisão popular factual (Hill, 2005) criou as condições para que os progra-
mas assumissem a condição de evangelização de um novo role model de representa-
ção social sobre a reserva, isto é, “se ‘alguém’ se expõe, qualquer um o pode fazer”
(Eco, 2007). Anorma social passa a ser quem mais mostrar algo de si, quem mais re-
duzir o seu nível de reserva individual é quem pode esperar maior reconhecimento
social, maior celebrização. A televisão de realidade (Bernard, 2019), na qual os par-
ticipantes, não profissionais, divulgam avidamente os seus pensamentos e expe-
riências mais íntimos criou também uma perceção pública partilhada de que quase
toda a gente quer ser famosa e que tal é positivo ( Kurzman et al., 2007). A mediação
da comunicação de massas, através dos programas de entretenimento, construiu
uma representação social positiva para a adoção de um menor grau de reserva in-
dividual, simultaneamente associando celebrização a um atributo social positivo,
generalizável potencialmente a qualquer indivíduo, desde que obtenha a oportu-
nidade para se expor perante o todo social.

A terceira etapa do processo de erosão social da reserva enquanto processo de
mediatização surge com a internet. O surgimento da web e depois das redes e media
sociais reforçou este fenómeno de celebrização (Marshall, 2014), lançando as primei-
ras pedras na construção do conceito de “influencer” (Hearn e Schoenhoff. 2015;
Abidin, 2018) e do surgimento das microcelebridades nas redes e media sociais
enquanto um outro patamar do “sistema de celebrização”. Embora este tipo de cele-
bridade das redes tenda a ser menos estimada e mais criticada publicamente, consti-
tui-se enquanto mais facilmente alcançável do que o estrelato associado a atores,
cantores e atletas, fazendo com que a fama pareça, efetivamente, como possível para
as pessoas comuns (Kurzman et al., 2007; Abidin, 2018), pois se a televisão apenas
pode colocar alguns perante a exposição que pode permitir a celebrização, indutora
da valorização do status individual, a rede permitiria, teoricamente, a exposição e
obtenção de celebrização para um número quase infinito.

No entanto, as microcelebridades associadas às redes e media sociais implicam
uma nova abordagem dos processos de celebrização, agora centrados na produção de
versões não editadas de pessoas “reais” com questões “reais” (Hearn e Schoenhoff,
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2015; Abidin, 2018). No entanto, essa versão não editada de pessoa “real” implica que
as microcelebridades exerçam uma popularidade mais contida no alcance quantitati-
vo, mas mais aprofundada qualitativamente (Marwick, 2015; Abidin, 2018 ). A micro-
celebridade para ser bem-sucedida precisa de realizar uma curadoria de uma personae
que permanentemente é percebida como autêntica, interativa e que se comporte en-
quanto celebridade independentemente do tamanho ou estado da audiência envolvi-
da (Marwick e boyd, 2011; Hearn e Schoenhoff, 2015).

As microcelebridades foram possibilitadas pelo surgimento das plataformas
de redes e media sociais, mas são também produto da profusão e aceitação de câ-
maras web presentes em todos os dispositivos digitais, utilizadas com ou sem o ob-
jetivo de obter lucro, mas levantando a privacidade de lugares privados ou
semiprivados, alimentando páginas e perfis pessoais que revelam tudo sobre
“quem se é”, “o que se faz, pensa e acha” constituindo-se em exemplos generalizá-
veis da apropriação da rede para processos de celebrização. Com a chegada das re-
des e media sociais ao quotidiano e do introduzir, por essas plataformas, na rotina
da mediação do convite à partilha de respostas à pergunta “no que estás a pensar?”
ou “o que estás a fazer?”, aquelas assumiram um papel central na construção da
popularidade, do estatuto social de celebridade, de ser uma “pessoa social”, de as-
pirar a ser um potencial influencer (Hearn e Schoenhoff. 2015).

Ao longo do século XX, a taxa de decadência do estatuto das celebridades ace-
lerou muito, pois se Hollywood costumava cultivar e manter as estrelas de cinema
durante muitos anos, por vezes ao longo de décadas, nas últimas décadas do século
XXI, uma análise das práticas demonstra-nos que as estrelas de televisão e cinema
podem subir e descer do estrelato num curto espaço de tempo (Kurzman et al.,
2007; Milner, 2010). A apropriação das redes e media sociais enquanto ferramenta
para a construção da celebrização individual ajudou a generalizar, ainda mais, a
perceção social de que todos podem ser famosos, tornando o atual sistema de sta-
tus das celebridades ainda mais permeável à chegada de novos intervenientes e,
consequentemente, um sistema de status menos estável, permitindo a circulação
através dele de um grande número de pessoas (Milner, 2010). Essa evolução e ace-
leração tornaram-se evidentes quando se comparam os denominados “celetoids”
(Rojek 2001) do início do século com as microcelebridades (Abidin, 2018). A fama
associa-se, assim, cada vez mais a formas particulares de viver o quotidiano que se-
jam capazes de cativar uma audiência (Hearn e Schoenhoff, 2015; Hearn e Ba-
net-Weiser, 2020). O estatuto de celebridade pode, assim, ser definido enquanto
um status de velocidade surgindo rapidamente, mas também decrescendo a simi-
lar velocidade, por oposição ao estatuto acumulado ao longo de tempo mais alar-
gado e incluindo tanto “rostos” até então desconhecidos dos públicos quanto
outros “rostos” produto de “repescagem” de celebridades reintroduzidas oriun-
das de sucessos em novelas, filmes, desporto, músicas ou versões passadas de rea-
lity shows (Kurzman et al., 2007).

A alteração da perceção social reserva, associada à terceira etapa da “celebri-
zação”, a qual relaciona a comunicação em rede e a celebrização individual, está as-
sociada a uma alteração da relação temporal da mediação (Silverstone, 2002). Essa
alteração da relação temporal da mediação surge através de novas formas de
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valorização social da interrupção das nossas rotinas, agora já não centradas apenas
na dimensão pública, mas incluindo também as nossas redes de relações pessoais.
Se, no quadro da comunicação massmediática, a interrupção estava associada a um
acontecimento noticioso relevante e público, na comunicação em rede a interrup-
ção está associada ao que pessoalmente é relevante, seja tal privado ou público.
A demonstração empírica da valorização dessa interrupção da rotina associada à
comunicação em circuito alargado encontra-se, por exemplo, nas declarações so-
bre os principais motivos expressos pelos participantes para usarem as redes socia-
is, em que sobressai o desejo de manter contacto com pessoas que estão distantes e
na qual uma maioria substancial da comunicação realizada tem uma função fática
(Cardoso e Lamy, 2011). Cerca de quatro quintos dos utilizadores de redes e media
sociais declaram fazer uso delsa para poderem manter contacto com pessoas que
estão longe ou para encontrarem e manterem contacto com pessoas que não veem
há muito tempo (Cardoso et al.,2015). Sobre os assuntos de que se fala nesse contex-
to e com quem se fala, mais de 80% dos participantes falam ou partilham ideias na
sua rede social online sobre assuntos pessoais, emoções, sentimentos ou preocupa-
ções. Isto é, a transmissão de informação geral sobre o mundo, com o intuito de
manter uma relação próxima com os nossos contactos, normalmente o “como
está?”, “como vai?”, “Bom dia!”, “Hoje parece que chove”, “Está sol!” ou, produto
das novas dimensões comunicativas das redes sociais, colocar apenas um like, ou
partilhar um comentário com um emoji. Quanto aos motivos de uso, partilhar uma
novidade é um dos propósitos mais habituais da ligação às redes sociais online
(80%). As redes e media sociais são, assim, um espaço em que a comunicação fática
tende a ser preponderante, embora haja, também, lugar para outro tipo de apropri-
ações comunicativas.

Os media jornalísticos, através da imprensa “cor-de-rosa”, deram o primei-
ro impulso na transformação do conceito de celebridade, associando-o à popula-
ridade e não ao feito criador da própria fama, isto é, a atuação, a governação, a
construção, o descobrir algo, ser o melhor marcador, obter um prémio, etc. O en-
tretenimento, por sua vez, apropriou-se dessa prática e expandiu-a, apresentan-
do-nos a mediação como um espaço potencialmente aberto à fabricação da
popularidade e esta enquanto um valor socialmente positivo. Num terceiro mo-
mento histórico, as redes e media sociais associaram a comunicação ao “sucesso”
em termos de celebrização do sujeito, conseguida através da viralidade das suas
publicações e do número de amigos. Isto é, quanto mais se “gostar” do que al-
guém comunica, maior a probabilidade da comunicação chegar a mais pessoas.
No fim de contas, trata-se de uma adaptação da mesma dinâmica de celebrização
desenvolvida na televisão, transposta para as redes e media sociais. O próprio
modelo de negócio das redes sociais, baseado na publicidade, assenta nesses
mesmos pressupostos. Paga-se para que o algoritmo permita obter maior visibili-
dade nas publicações, criando maior reconhecimento social para quem quer pu-
blicar ou partilhar algo. Nas redes e media sociais, a popularidade, entendida
como ser lido ou visto pelo maior número, é simultaneamente induzido pela pró-
pria dinâmica algorítmica das plataformas, indutora de práticas de otimização
comunicativa, mas também é um valor social em si mesmo.
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A mediação na comunicação em rede, ao possibilitar aos indivíduos um al-
cance individual alargado da sua própria comunicação, promoveu uma hipervalo-
rização social do maior número de pessoas a alcançar. Por sua vez, esse potencial
número depende da capacidade de prender a atenção do “outro”. Algo que passa
por associar formas de mediação, partilhadas com outros, às rotinas do quotidiano,
tais como a pertença a um grupo de WhatsApp, para ser possível criar interrupções
nas rotinas, mostrar algo que faça o “outro” dar atenção à sua mensagem. O objeti-
vo da comunicação nas redes sociais é ver, ler, ouvir, mas também ser visto, lido ou
ouvido pelo maior número de amigos ou da população em geral, conforme os obje-
tivos de autonomia de cada um. Quando o objetivo da comunicação é atingir o mai-
or número de pessoas, conhecer os valores que o “outro” partilha não é tão
importante como conseguir alcançá-lo. A opinião do “outro” só assume importân-
cia se produzir algum tipo de bloqueio do que se pretende partilhar, porque não
cria interesse ou curiosidade. Para tornar o alcance da mensagem comunicada tão
grande quanto possível, para lhe conferir viralidade, torna-se necessário adotar
uma cultura de reserva compatível com as normas sociais e as normas algorítmicas
vigentes nas plataformas. Ambas têm em comum a valorização da redução da am-
plitude do espaço de reserva pessoal. Individualmente, a produção de conteúdos
pelos participantes nas redes sociais está enquadrada pelo quotidiano de cada um,
pelo reality show individual que é a vida de cada qual. Pois só se podem comunicar
as ideias, as práticas, as representações de cada um, esse é o material de produção
disponível para ser mostrado, comunicado, aos outros.

Para as plataformas de redes e media sociais, o seu design, formalizado algo-
ritmicamente, assenta em que quanto mais conteúdos existirem para ser publica-
dos, maior a probabilidade de manter a atenção dos potenciais destinatários, o que
permite criar uma rotina nessa atenção, induzindo maior potencialidade de obter
viralidade nas partilhas e, consequentemente, criar popularidade. Por sua vez, fru-
to da cultura de celebrização e das representações sociais associadas à mediação,
esse “material” é percebido enquanto passível de gerar mais atenção quanto menor
a reserva individual que estiver associada ao conteúdo. Aviralidade obtida através
da exposição pública conseguida pela autoexibição em fotografias, no Instagram
ou no Facebook, sobre o que se come, o que se lê, o que se vê, com quem se está, até
aos detalhes mais íntimos do quotidiano são exemplos duma mudança de relação
com a reserva e valorização assente numa maior exposição individual e, simultane-
amente, da sua aceitação social (Eco, 2007; Marshall, 2006; Hearn e Schoenhoff,
2015; Hearn e Banet-Weiser, 2020).

A alteração da valorização social da reserva pessoal para um novo patamar,
de cariz minimalista, foi legitimada pelos jornais e televisão pelo aumento da expo-
sição pública individual e depois apropriada, comercialmente, pelas plataformas
de redes sociais, produtores de apps e lojas de aplicações através do uso de dados
individuais produzidos pela comunicação.

Aquilo que foi, primeiramente, uma mudança na comunicação, através de
uma transformação social do conceito de reserva, associando popularidade a fama
e, portanto, a celebrização individual como algo socialmente positivo, evoluiu para
ser um fundamento económico e base comercial da sociedade em rede. Sem a
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dataficação da comunicação, não seria possível a erosão da reserva individual à es-
cala que hoje conhecemos, não haveria uma transformação da representação social
do conceito de reserva que permitisse mostrar tanto de nós, transformando tantos
dados privados em propriedade comercial de terceiros. Sem o acesso a esses dados,
autorizado por nós a terceiros, não teria sido possível o seu aproveitamento comer-
cial como modelo de negócio de plataformas, grossistas de apps, das próprias apli-
cações e de múltiplos negócios físicos. Tal como podemos percecionar, em função
da aceitação generalizada das políticas de uso das diferentes aplicações e progra-
mas presentes nos nossos telemóveis e demais ecrãs, as nossas práticas definidoras
do tipo de reserva individual socialmente aceite para os nossos dados estão direta-
mente associadas aos processos comunicativos contemporâneos.

Sem a atual aceitação social, do que quer dizer reserva individual, transposta
na autorização sobre que dados partilhar com terceiros, não poderiam existir as
práticas comerciais quotidianas baseadas numa dataficação, num dataísmo e
numa vigilância líquida. Essas práticas individuais de comunicação estão ancora-
das numa partilha social de valores sobre a reserva e surgem como fruto da trans-
formação do próprio modelo de comunicação de massas para uma comunicação
em rede. Portanto, sem a prática individual de uma mediação, enquadrada por
uma prévia aceitação social da dataficação da comunicação, não seria possível a
erosão da reserva individual, reforçada socialmente por muitos milhões nas redes
e media sociais e não existiria a adição de um novo elemento ao processo comuni-
cativo — os dados. Além do emissor, do recetor, da mensagem, do código, do con-
texto, do canal/medium/meio, os dados produzidos pelo emissor e recetor na
comunicação da mensagem constituem também uma nova dimensão analítica dos
processos de comunicação.

O estudo do processo de erosão da reserva, por via da ação comunicativa,
constitui-se, assim, naquele que deverá ser o terceiro foco de abordagem de uma
sociologia da comunicação de ênfase sociossemiótica nos processos de mediação.
Só a análise sociológica da mediação nos pode dotar do conhecimento necessário
sobre a amplitude das mudanças sociais que deram origem a uma comunicação ge-
radora de dados e, simultaneamente, indutora de processos de monetização des-
ses, bem como a um potencial instrumento de vigilância do pensamento e das
emoções do “outro” pelos diferentes poderes de controlo (Lyon e Bauman, 2013).

Sociologia da mediação algorítmica

Asociologia da comunicação social, na ótica da mediação, implica que procuremos
compreender como os processos comunicacionais mudam os ambientes social e
cultural que os suportam, bem como as relações que os participantes estabelecem
entre si (Silverstone, 2006; Cardoso e Quintanilha, 2013). A sociologia da mediação
requer que pensemos as tecnologias que desencadeiem a mediação, como produto
da totalidade dos processos sociais que conduziram à sua idealização, produção,
receção e consumo, a par do papel desempenhado pelas práticas e representações
sociais que a sua própria domesticação produz (Silverstone 2006).
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O meio não é a mensagem (McLuhan 2001), nem tão pouco a mensagem é o 
meio (Castells 2002) ou a mediação é a mensagem (Marshall, 2000). A mensagem e
o meio são produtos sociais, produtos dos diferentes processos que dão forma à co-
municação, com especial relevância para o papel que a autonomia do sujeito social 
assume perante as tecnologias de mediação. Daí que, no esteio do debate teórico 
iniciado,  mas  não terminado, por  McLuhan (2001), faça  sentido  afirmar  que na 
comunicação em rede a mensagem são as pessoas.

A afirmação de que “a mensagem são as pessoas” é outra forma de relembrar
que o social é um mediador da comunicação num contexto em que a comunicação
em rede (Cardoso, 2009) se implanta, incorporando nela a comunicação de massas
(Thompson, 1995, McQuail e Deuze, 2020). Um modo de comunicação em rede, no
qual os indivíduos se tornam iminentemente participantes, através das literacias
que lhes permitem atuar em qualquer media e alterar a mensagem, desde que tal
seja a sua vontade.

Acapacidade social de agência e de construção de autonomia introduz-nos pe-
rante uma realidade social em que a tecnologia é produto da interação constante en-
tre aquela, as instituições, as ações comunicativas e as representações e práticas dos
sujeitos. A mediação é o resultado dessas interações, o produto de escolhas e opções
dos sujeitos sociais. Como tal, a sociologia que estuda a mediação apresenta-se como
o estudo dos processos comunicativos na sociedade, como se gera a cultura, como se 
mudam, ou não, tecnologias comunicativas e instituições da comunicação, como se 
alteram, ou não, padrões de receção e como o sujeito assume simultaneamente pa-
péis sociais de consumidor e produtor de informação, numa sociedade em que as vi-
sões da idade de ouro do ecrã televisivo de McLuhan deram lugar a um mundo de 
ecrãs em rede, proporcionado pela adoção e transformação social do que se acordou 
designar pela palavra, simultaneamente signo e significado, “rede” (Castells, 2002; 
Cardoso, 2009; Cardoso e Quintanilha, 2013).

Tomando por base as propostas de reflexão iniciadas por Roger Silverstone
na década de 90, sobre a sociologia dos ecrãs e a sua proposta posterior de recentrar
o olhar da sociologia da comunicação numa abordagem sociológica da mediação
(Silverstone 2006) , procura-se aqui tentar responder à interrogação sobre a comu-
nicação contemporânea pode ainda ser explicada por uma sociologia dos ecrãs ou
da mediação?

A análise do pensamento sociológico inicial de Silverstone (1990) coloca-
va-nos perante a necessidade de uma sociologia dos ecrãs, decorrente do papel
central assumido pela televisão nos processos comunicativos do final do século
XX, a par do início da presença quotidiana de um segundo ecrã nas nossas casas, o
do computador, o PC. Essa perceção da necessidade de uma sociologia que se cen-
trasse na análise dos processos comunicativos através do elemento comum às for-
mas de comunicação mediada mais presentes no quotidiano, foi dada pelo ecrã
(Silverstone, 1990; Cardoso e Quintanilha, 2013). Posteriormente, a análise de Sil-
verstone (2005), evoluiu para uma proposta de uma sociologia da mediação, pois
tendo o ecrã assumido uma quase omnipresença na comunicação, o traço singular
da comunicação social contemporânea seria dado pelo papel desempenhado pela
própria mediação.
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O nosso quotidiano comunicativo, povoado pela presença das tecnologias de
comunicação e informação, apresenta-se como um mundo social cada vez mais po-
pulado de múltiplos ecrãs, nos quais a mediação ocorre sustentada num processo de
interação em rede. Assistimos à institucionalização dos ecrãs como suporte de todas
as formas comunicativas mediadas, dando origem a noção de que tudo é mediado
(Deuze, 2011) através de uma mediatização profunda (Couldry e Hepp, 2017), numa
sociedade que é tanto uma “sociedade em rede” (Castells, 2002) quanto uma “socie-
dade dos ecrãs” (Cardoso, 2013). Do telemóvel ao televisor, do computador ao tablet,
do smartwatch aos assistentes pessoais inteligentes, como a Siri ou Alexa, o elemento
físico comum à mediação é o ecrã. Resta, por enquanto, a ausência de ecrãs no quoti-
diano concedida pelo papel ainda presente nos jornais e livros.

Se a sociologia da mediação parece ser uma denominação com capacidade
para captar a centralidade dos processos de mediação institucional, tecnológica, de
consumo e de receção contemporâneas, já a evolução das escolhas sociais de apro-
priação da comunicação em rede, promovida pela internet, levantam-nos outros
questionamentos, não totalmente captáveis apenas pelo enfoque na mediação.

Num momento caracterizado pela passagem de um modo de comunicação em
massas para um modo de comunicação em rede, a televisão já não é hoje vista como o
era nos anos 90 do século XX, a época da análise original de Silverstone (1990), mas
sim como uma televisão do “eu”, mais diversificada em conteúdos e individualizada
nas escolhas, assente numa quase divisão geracional entre a televisão dos conteúdos
em streaming (Lobato, 2019) e uma nova encarnação da neotelevisão (Eco,1990;
Aroldi e Colombo, 2003) aproximando-se de uma “ubertelevisão” de matriz algorít-
mica, quer nas suas práticas quer nas nossas representações sobre ela. A ubertelevi-
são é fruto de um processo de uberização aplicado à relação entre participante na
comunicação e o fornecedor de conteúdos televisivos. Nessa uberização, a televisão
altera a sua forma de relação connosco, introduzindo o conceito de individualização
face ao destinatário, deixando de possuir públicos para passar a ter participantes na
comunicação. Simultaneamente, a uberização na televisão assenta na ideia de que a
satisfação das necessidades, em termos de informação e entretenimento, se baseia
sempre que possível num fornecimento efectivo de conteúdos a pedido do partici-
pante ou, quando tal não é tecnologicamente possível, na crição de representação
partilhada socialmente da televisão como orientada para o que o participante deseja.

Os ecrãs da televisão e os seus públicos estão cada vez mais a ser disputados,
não apenas pelo crescimento sustentado de outros usos associados à internet
como, também, pela possibilidade de formas alternativas de consumo de progra-
mas televisivos, seja em acesso aberto, pago ou pirateado (Castells e Cardoso, 2012;
Cardoso e Quintanilha, 2013). Com o crescimento do acesso e apropriação da inter-
net e da lógica dos sistemas de mediação multiusos, o ecrã do televisor passou a ser
partilhado com outros ecrãs onde também a narrativa televisiva está presente,
como, por exemplo, no streaming das grandes produtoras globais como a Disney,
HBO, Amazon ou a Netflix.

A televisão deixou de ser um “objeto dominante, um ecrã que se converte na
porta de um mundo de oportunidades” (Silverstone, 1990). A televisão tornou-se,
simplesmente, uma entre várias formas de conteúdos presentes nos ecrãs do nosso
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espaço comunicativo, uma das aberturas possíveis para os processos de mediação.
A análise social comunicativa não assenta mais apenas num suporte universal con-
ferido pelo televisor e numa centralidade atribuída à audiência.

Falar de sociologia da mediação implica hoje também falar de uma sociologia
dos ecrãs, na sua dimensão plural, múltipla e em rede, bem como da sua dimensão
algorítmica. Uma sociologia da comunicação com um enfoque na mediação algo-
rítmica e dos ecrãs requer o compromisso de pensar nos ecrãs, não apenas como
objetos materiais, produtos da tecnologia, mas também como objetos sociais e sim-
bólicos, tendo por foco não apenas uma série de práticas de comunicação, mas
também dos ecrãs como parte da cultura da habitação, privada e doméstica (Sil-
verstone, 1990) e da sua extensão a uma cultura da mobilidade, do trabalho da es-
cola e pública (Cardoso e Quintanilha, 2013).

Para Silverstone (1990), a casa era o espaço de eleição do estudo da sociologia
do ecrã. No entanto, o enfoque no estudo dos processos de mediação e do papel dos
ecrãs está hoje repartido entre multiplas dimensões espaciais de enquadramento
das relações sociais: a casa, a escola, o trabalho e os espaços de mobilidade entre to-
dos esses. Amediação dos ecrãs passa a ocorrer espacialmente onde o sujeito se en-
contra, sem um espaço único e definido, pois a mediação está presente onde quer
que nos encontremos, sendo a exceção a impossibilidade da mesma.

A“sociologia do ecrã” descrita por Silverstone como uma sociologia que teria
o seu contexto de análise na família e na televisão, passa a ser, necessariamente,
uma sociologia no plural, desde os ecrãs", até aos espaços de práticas e representa-
ções globais. Para se poder ler e compreender a realidade social, torna-se necessá-
rio abordar a presença e a centralidade do ecrã no quotidiano, nos seus múltiplos
formatos, tal como hoje os conhecemos, baseados na sua apropriação por um “suje-
ito” (Touraine, 2000) que produz comunicação, alterando a mensagem original
através da interação ativa, participativa, interativa e ligada em rede.

Como sugere Monteiro (2019), a mediação contemporânea está assente em
ecrãs. A omnipresença no nosso quotidiano das imagens, da informação, dos da-
dos ou das redes tem como elemento comum o ecrã, sendo a cultura contemporâ-
nea uma cultura de ecrãs. No entanto, um ecrã não corresponde a nenhuma das três
características comummente associadas à comunicação em rede do nosso quotidia-
no, pois não é nem um meio, nem um formato ou plataforma (Acland, 2019). O ecrã
surge, assim, como uma manifestação intermédia que materializa a forma como
passamos a ver e descrever as diferenças e conexões entre as diferentes formas de
mediação proporcionadas pela televisão, cinema, computadores, telefones, relógi-
os, assistentes pessoais digitais e os conteúdos neles presentes (Acland, 2019).

Numa dimensão comunicativa, o termo “ecrã” nas suas conotações tradicionais
não pode mais ser equiparado à tradicional representação de janela, moldura ou espe-
lho associadas à televisão e ao computador não ligado a nenhuma rede (Casetti, 2019).
Ao longo dos últimos séculos, assistimos a uma evolução teleológica do ecrã a qual
culminou no ecrã contemporâneo. Assim, Manovich (2019) traça uma evolução em
três fases, correspondendo a três tipos de ecrã na sua dimensão tecnológica e de medi-
ação. A primeira fase do ecrã corresponde ao clássico ecrã de pintura, configurado na
tela, numa segunda fase surge o ecrã dinâmico, primeiro do cinema e, depois, da
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televisão e, por último, a terceira fase correspondendo ao ecrã do computador, nas
suas diferentes portabilidades e tamanhos, em que o próprio participante no processo
comunicativo pode intervir no ecrã, realizando uma rutura quer em relação à pintura,
à fotografia ou ao cinema analógico. O ecrã representa hoje, ainda, uma realidade em-
pírica oriunda das notícias ou uma representação ficcional das séries e filmes. O ecrã
surge, também, enquanto um espaço de interação e de construção da realidade, atra-
vés do fornecimento de dados e informações sobre os quais o indivíduo trabalha. No
entanto, funcionalmente o ecrã assume-se cada vez mais como um espaço de interação
comunicativa de troca de mensagens direta com outros.

Na evolução histórica dos ecrãs, os ecrãs digitais são sinónimo de conferir às
imagens uma propriedade mutável, deixando de possuir uma relação com o espaço
físico (Couchot, 2019). Ao longo da evolução teleológica do ecrã, isto é, do seu propó-
sito, objetivo ou finalidade, o ecrã, outrora janela única, é substituído pela multitare-
fa possibilitada pelas múltiplas janelas, podendo um mesmo ecrã abrir espaços para
se estar em dois ou mais lugares ao mesmo tempo, em dois ou mais modos de identi-
dade num espaço múltiplo fracturado e multitarefa. A multitarefa torna-se, assim,
também um traço cultural da apropriação contemporânea dos ecrãs, podendo para a
ação multitarefa recorrer-se a um só ecrã de múltiplas janelas ou à profusão do uso
de múltiplos ecrãs, entre computador, televisão e telemóvel articulados em rede
para realizar múltiplas atividades numa quase-simultaneidade (Friedberg, 2019).

Depois do computador, o smartphone representa um novo estádio da evolução
do ecrã digital. A sua distintividade decorre do facto de serem geralmente operados
através de apps, ou aplicações, as quais permitem a realização de atividades media-
das específicas e diversas. Se a introdução do pagamento, associado ao uso da app,
não constitui uma novidade no campo dos ecrãs, não sendo muito diferente da intro-
dução da televisão paga, há um outro domínio onde a novidade é absoluta. A app,
associada ao ecrã do smartphone, representa a expansão do mercado da mediação
além dos dispositivos e programas, estendendo-se ao domínio do comportamento
social, tal como exemplificado pelas diferentes aplicações de serviços e de redes e
media sociais (Schneider, 2019). Amediação num ecrã difere da mediação através de
outras interfaces, mas um entendimento básico dos aspetos tecnológicos dos ecrãs e
das consequências ideológicas, ecológicas e culturais do desenvolvimento e implan-
tação dos ecrãs permanece além do conhecimento partilhado pela maioria dos parti-
cipantes nessa mediação (Cubitt, 2019).

Silverstone (1990) propôs-nos uma centralidade do ecrã para a caracterização
do que é a comunicação, mas hoje essa centralidade necessita de ser reequacionada
através da atenção a dar à relação crescente entre o sujeito, o participante potencial,
na produção e distribuição, independentemente da esfera, ser doméstica e privada
ou não, e o crescimento de novas formas de mediação, sobretudo a internet e dos
diferentes tipos de atores que nela atuam.

A sociologia da mediação deve centrar a sua atenção nos processos de media-
ção e na pluralidade dos ecrãs articulados por redes comunicativas, suportadas
pela internet, como elemento central da escolha dos indivíduos e como objeto onde
se centram as nossas aspirações em termos de definição social da tecnologia, insti-
tuições, receção, consumo e cultura.
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Uma sociologia da mediação, focando a sua análise numa sociedade em rede
(Castells 2002), tem consequentemente também de ter por objeto duas componen-
tes-chave do processo de mediação contemporâneo: a dimensão algorítmica e a
dos ecrãs. Uma sociologia da mediação algorítmica e dos ecrãs implica assumir que
os ecrãs, as apropriações feitas dele e dos seus conteúdos têm de levar em conside-
ração a dataficação da comunicação, os processos a ela associados e os novos atores
nos processos comunicativos de mediação, nomeadamente, os algoritmos.

Tal como o ecrã, na perspetiva do estudo da mediação e comunicação, um al-
goritmo é mais do que a sua definição técnica. Ou seja, um algoritmo é mais do que
um conjunto de prescrições tecnológicas e instruções lógicas automatizadas para
processar dados realizadas por engenheiros de dados, matemáticos e programado-
res, criadas com o objetivo da resolução de um problema, a partir da compreensão
de ocorrências anteriores e com a possibilidade de tentar prever comportamentos
futuros (Gran et al., 2020; Bucher, 2018; Hintz et al.,2019). Os algoritmos são, tam-
bém, produtos sociais que incorporam valores, crenças e suposições de quem os
desenha e programa. Existe uma materialidade na imaterialidade digital do algo-
ritmo. Essa materialidade é-lhe dada pelos valores e pressupostos embutidos pelos
seus designers e programadores nas propriedades do algoritmo, permitindo a sua
influência no social de diferentes formas (Bucher, 2018). Todos os espaços do quoti-
diano mediado são hoje influenciados por algoritmos e, inclusive, em muitos paí-
ses, a sua influência faz-se sentir até nas políticas públicas, através da forma como
as funções do Estado são geridas, por exemplo, a segurança social ou a segurança
pública (Diakopoulos, 2015).

Numa sociedade em rede (Castells, 2002), os algoritmos são parte integran-
te do nosso quotidiano mediado em ecrãs e estão em permanente evolução atra-
vés da melhoria da sua flexibilidade e capacidade de resposta, alimentadas pelos
dados recolhidos. Os algoritmos estão presentes em todas as bases tecnológicas
da mediação, desde os motores de busca até aos meios massmediáticos, passando
pelos serviços de streaming de música e filmes, até às diferentes plataformas de
sociabilização, moldando as formas como nos são dados a conhecer os outros e a
forma como nós próprios somos representados e apresentados (Gran et al., 2020;
Bucher, 2018).

Sendo os algoritmos parte do processo de mediação que molda a comunica-
ção, também significam diferentes coisas para diferentes intervenientes na comu-
nicação. Dependendo dos diferentes contextos institucionais e organizacionais, os
algoritmos são, à vez, tanto objetos de preocupação social, facilitadores de tarefas
nos mais variados domínios do social ao trabalho ou podem ainda constituir-se em
infraestruturas invisíveis para quem usa a internet e, consciente ou inconsciente-
mente, segue as suas instruções (Bucher, 2018; Britt Gran et al. 2020).

Os algoritmos influenciam, cada vez mais, a informação e a comunicação,
através da seleção de conteúdos e da mediação comunicativa, criando novas neces-
sidades em termos de uma literacia algorítmica (Swart, 2021). A dataficação da co-
municação, expressa pela via algorítmica, molda a comunicação e a reflexividade,
tornando-se numa matéria de condicionamento de agência do sujeito, da estrutu-
ração da vida pública e de sustentação da democracia (Gran et al., 2020; Eslami et al.,
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2015; Beer, 2017; Diakopoulos, 2015; Gillespie, 2013; Gillespie e Seaver, 2016; Kit-
chin, 2017; Seaver, 2017; Wilson, 2017).

A mediação que caracteriza a comunicação em rede baseada nos ecrãs é, em
grande medida, uma mediação de tipo algorítmico. No quadro de uma vida algo-
rítmica (Bucher, 2018), a resposta sobre o que caracteriza esse tipo de mediação está
também dependente das perguntas e respostas sobre quem ou o que faz parte da-
quilo que está a ser articulado enquanto algoritmo. Se para os que desenvolvem, es-
crevem ou detêm os direitos de propriedade de algoritmos, eles constituem uma
fonte de poder, já para os restantes, aqueles que participam da mediação por eles
gerada, os algoritmos podem constituir-se em “tecnologias enigmáticas” (Pasqua-
le, 2015). Uma sociedade em que os valores e prerrogativas, codificadas nas regras
de funcionamento dos algoritmos, não são claramente discerníveis é uma socieda-
de que funciona em modo “caixa-negra”, em que a autoridade, resultante do exer-
cício do poder, tende cada vez mais a ser expressa de forma algorítmica (Pasquale
2015). Daí que discutir poder, no quadro da mediação algorítmica, implique tam-
bém a necessidade de discutir qual o tipo de relação entre a agência dos sujeitos, os
participantes (Silverstone, 2006) e a agência do algoritmo promovida pelos deten-
tores e criadores do código nele embutido (Crang e Graham, 2007; Ziewitz, 2016;
Kennedy, Poell, e van Dijk, 2015).

Amediação de tipo algorítmico está, assim, assente tanto nas funcionalidades
técnicas, que estão presentes na definição do processo de mediação estabelecido
entre emissores e recetores, como está, também, dependente de um imaginário al-
gorítmico individual, mas socialmente partilhado (Bucher, 2017, Meyrovitz 1985).

A mediação algorítmica é uma mediação que não está apenas dependente da
dimensão tecnológica dos procedimentos para o moldar da comunicação, pois a me-
diação está, igualmente, dependente da representação que o próprio indivíduo for-
ma sobre ela, como demonstram tanto Silverstone, com recurso ao conceito de
domesticação (Silverstone, 2006a; Hartmann, 2006; Livingstone, 2007;), como Eco ao
debruçar-se sobre a influência do canal/medium/meio sobre a natureza da mensa-
gem, embora não sobre o seu conteúdo (Eco, 2018a, 2021). Ambas as abordagens vão
ao encontro do papel desempenhado pelas representações que o indivíduo constrói
e como aquelas moldam a mensagem através da interação e transformação que cria
comunicação (Touraine, 2000). A comunicação é, assim, também moldada pelas for-
mas de pensar individualmente construídas e socialmente partilhadas sobre o que
são os algoritmos, o que devem ser e como funcionam.

O algoritmo, enquanto produto social, é fruto da forma como o social o molda,
produto do seu desenho e da permanente realimentação de dados individuais que
recolhe, mas é igualmente produto de como ele molda o social, através do seu dese-
nho original e da sua realimentação permanente pelos dados das interações sociais
que monitoriza e recolhe. Daí a proposta de Bucher do conceito de socialidade
programada, implicando uma reciprocidade entre máquina e humano e o reconheci-
mento de que, independentemente do modo como a vida é moldada, a responsabili-
dade é partilhada (Bucher, 2018: 159). A mediação algorítmica constituiu uma nova
forma de mediação, a qual está sempre em permanente transformação por agência
dos participantes na comunicação que alimenta o algoritmo com dados.
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O ecrã é, assim, um objeto de mediação ligado a outros objetos através de re-
des tecnológicas e algoritmos, mas essa concretização material é, também, produto
da escolha social na valorização das redes, dos ecrãs e algoritmos. O ecrã, as redes e
os algoritmos devem, assim, ser entendidos tanto como objetos, como metáforas
sociais e simbólicas. O ecrã, a rede e o algoritmo são, para a sociologia da mediação,
o foco de uma série de práticas de comunicação, parte da cultura dos agregados fa-
miliares, do trabalho e do espaço físico de fluxos (Castells 2002; Cardoso e Quinta-
nilha, 2013). Isto é, da cultura privada e doméstica, mas também da cultura do
trabalho, escolar e dos lazeres, definindo tanto a cultura das identidades no indivi-
dual como no grupal, uma cultura que, originalmente radicada numa cultura de
massa, evolui para a promoção de uma cultura de raiz mediatizada.

Uma sociologia da mediação algorítmica é o ponto de partida para com-
preender como as rotinas e as fórmulas da vida quotidiana numa sociedade em
rede se formam e são sustentadas, como a identidade individual e a segurança
ontológica se encontram definidas no espaço e no tempo. Os ecrãs constituem
uma dimensão física fundamental, pois têm de ser adaptados enquanto objetos
tecnológicos e de design aos espaços onde interagimos com eles: a casa, o traba-
lho, a escola, os transportes, a rua, etc. Por sua vez, os algoritmos adaptam-se e
são adaptados ao complexo mundo das diferenciações sociais, das relações de
autoridade, de propriedade, de género, idade, etc.

É na interação social entre o objeto ecrã, o algoritmo, o espaço e o sujeito que
também, através da comunicação mediada, se definem tanto as escolhas de consu-
mo como de cidadania. Através da mediação proporcionada pelos ecrãs e algorit-
mos, tomamos conhecimento das opções de escolha, quer das próprias tecnologias
de comunicação e informação disponíveis, quer dos formatos passiveis de aceder
através delas e das possíveis opções de consumo quotidianas, sejam elas por im-
pulso ou por escolha. É também dessa mesma interação que tomam forma as classi-
ficações da experiência que nos permitem referenciar e posicionarmo-nos perante
escolhas políticas, culturais, desportivas, religiosas, etc. São os ecrãs e algoritmos
da mediação que nos dão as rotinas que organizam o nosso quotidiano em casa, no
trabalho, na escola e nos espaços e tempos de lazer. Igualmente são os ecrãs e algo-
ritmos da mediação que formam o campo das interações em que a mensagem origi-
nal é alterada, criando a comunicação que destrói normas estabelecidas e constrói
novas normas sociais, a comunicação em que se combina ordem e mudança, criati-
vidade e conformidade (Touraine, 2000).

Como referia Silverstone (1990), o estudo sociológico da mediação requer
preocupação pela tecnologia e pelos processos de mediação, consumo e regulação.
A sociologia da mediação algorítmica tem assim por objeto analisar a forma como
as tecnologias são social, política e economicamente configuradas, na busca da
compreensão de como a sua produção tecnológica e comercialização contribuem
para o seu estatuto social de objeto, com funções específicas, mas também significa-
dos, valores sociais e culturais e como esses são reconstruídos e transformados pelo
seu consumo e utilização.

A sociologia da mediação algorítmica implica, igualmente, centrar a nossa
atenção na mediação e no consumo. Pensar e analisar os ecrãs e algoritmos
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implica pensar tudo o que antecede e ocorre após ligarmos, ou desligarmos, o ob-
jeto de mediação, as escolhas e as consequências dos usos no tempo e no espaço
individual e familiar, de trabalho, da escola ou nos momentos e espaços intermé-
dios entre aqueles.

A mediação, enquanto interação com ecrãs e algoritmos em rede, implica
questionar sociologicamente os compromissos tomados em relação à articulação
entre uma cultura pública partilhada e culturas individuais, entre partilha e priva-
cidade, reserva e abertura, autenticidade e o falso. Como refere Silverstone (1990),
fazer nossas as notícias, assuntos, comentários ou episódios é o que nos capacita
para entrar num novo mundo público com uma moeda de troca, poder discutir
com outrem algo, que essa pessoa pode também compreender e expressar opinião.
É através da mediação algorítmica nos ecrãs que fruímos a classificação que infor-
ma a nossa experiência pessoal sobre as múltiplas facetas do mundo que nos rode-
ia, de perto ou de longe, nas diferentes dimensões da distância. É através da
mediação algorítmica nos ecrãs que consumimos significados e que os negocia-
mos, transformamos e, por vezes, os distribuímos, produzindo comunicação de co-
nhecimento e produzindo cultura.

Por fim, escolhermos uma abordagem sociológica centrada na mediação al-
gorítmica implica também questionar como produzimos conteúdos enquanto or-
ganizações e indivíduos e quais as consequências das nossas opções para a
sociedade onde vivemos. Que tipos de sujeito, agência, liberdades e de controlo
implementamos? Como redefinir conceitos sociais como posse, produção ou au-
tenticidade, à luz da multiplicação de ecrãs em rede, de uma dataficação da comu-
nicação, da mediação algorítmica e dos seus conteúdos, gerados em parceria entre
organizações e indivíduos?

A mediação é o estádio em que nós, os participantes no jogo, o jogamos. O
jogo é a comunicação e, tal como em todos jogos, existem regras explícitas. O suces-
so neste jogo é dado pela possibilidade de a comunicação efetiva se concretizar.

Se uma comunicação perfeita, sem ruído, não existe, nem poderá existir dada
a imperfeição da nossa natureza humana, a comunicação efetiva para poder ocor-
rer tem de comportar uma autorreflexão por parte do sujeito, perante o seu papel
na erosão da classificação, consenso e reserva, pois na comunicação em rede o sujei-
to assume, alternadamente, papéis de recetor e emissor, de consumidor e produtor
de conteúdos e dados e, também, funções sociais de seleção, classificação e partilha
da informação.

No entanto, no “jogo” da comunicação existem também regras implícitas que
o moldam. Regras, muitas vezes, não totalmente claras para o sujeito, como no caso
dos algoritmos gerados pelas plataformas. Os algoritmos nas nossas sociedades
são assim, também, atores de dominação dos mais poderosos sobre os mais fracos
(Touraine, 2021), embora sejam, simultaneamente, também alvo de práticas de do-
mesticação por parte dos sujeitos em busca de autonomia (Siles et al., 2019). Os
algoritmos são atores de dominação porque são extensões do pensamento e pro-
gramação de atores, os que os programam, conferindo-lhes diferentes graus de
autonomia artificial, mas são criados e apropriados no quadro de empresas econó-
micas dominantes, mais importantes do que muitos estados nacionais, como as
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GAFAM (Google, Apple, Facebook, Amazon e Microsoft) e que se configuram en-
quanto atores totais, os quais agem no campo económico, político e cultural, neste
último caso através da mediação.

Se a modernidade pode ser definida por três elementos principais, ou seja, a
transformação do ambiente pelos nossos instrumentos e conhecimentos, pela ca-
pacidade de a sociedade gerar uma imagem da sua própria criatividade e da sua
consciência de si mesma, bem como dos conflitos entre os que possuem e os que
trabalham (Touraine, 2021), os algoritmos devem ser entendidos também enquan-
to à vez atores, porque possuem um certo grau de autonomia conferido por quem
os programa, mas também como instrumentos de dominação, pois agem segundo
instruções prévias colocadas ao serviço dos seus proprietários empresariais e, por
vezes, Estados para aumentar o poder económico, político e cultural daqueles.

O estudo da comunicação é o estudo de fenómenos sociais totais, na aceção
que lhe dá Paquete de Oliveira (2017). A comunicação mediada é um fenómeno so-
cial, o seu estudo, no quadro de uma abordagem sociossemiótica, tem por objetivo
compreendê-la enquanto fenómeno social total. O objeto da sociologia da media-
ção algorítmica é, assim, o estudo dos atos comunicacionais em rede sejam eles re-
ciprocos mediados, mediados de um-para-muitos, de massa, de autocomunicação
de massas ou algorítmicos fechados, só passíveis de ser entendidos na sua totalida-
de tendo presente o seu envolvimento sociológico no quadro da mediação.
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Capítulo 2
Crise comunicacional

Crise é sinónimo de rutura, mas também de mudança. A longa crise mundial, sur-
gida por volta do ano de 2008, não foi, nem é, apenas uma crise de natureza econó-
mico-financeira. Acrise refere-se também a outras dimensões além da económica e
da financeira (Castells et al., 2012). Sendo, por isso, diferente e podendo ser desig-
nada como uma crise estrutural, refletida na mudança de paradigmas em diversas
áreas das nossas vidas, assumindo características de uma crise estrutural de longa
duração (Braudel, 1960).

Nesta crise, ocorre a perceção social de que as grandes narrativas que davam
segurança à nossa vida em sociedade são cada vez mais observadas como inefica-
zes em cumprir esses papéis, sendo individualmente rejeitadas na sua capacidade
geratriz de futuros de mobilidade social entre gerações.

Nesta crise estrutural, o nosso posicionamento individual depende, como su-
gere Alain Touraine (2000), de saber se pretendemos descobrir o sujeito em nós e
nos outros ou se pretendemos matar o sujeito nos outros e em nós próprios. Se o
nosso objetivo é continuar a viver em sociedades abertas e democráticas, num
mundo em que cada um de nós pode construir a sua própria experiência e orientar
a sua vida pelo respeito e solidariedade para com os outros, torna-se fundamental
compreender os processos que nos podem levar por caminhos totalmente opostos,
em que a negação da subjetividade individual, da moral e da integridade física pre-
dominam (Wieviorka, 2012)

Na nossa sociedade em rede, os participantes encontram-se hoje mergulha-
dos em dados partilhados nas redes e media sociais, nas televisões, rádios e jornais
sobre os riscos de pobreza, da dissolução da classe média, do aumento das depres-
sões, das consequências pandémicas, da preocupação com as migrações, com o ter-
rorismo, com a guerra, com a saúde individual, com a corrupção na política e nos
negócios e, muitas vezes, aqueles decidem não votar ou escolher opções populistas
(Bude, 2018; Castells, 2013).

No entanto, para Heinz Bude (2018), a pergunta central é saber o que esses da-
dos querem dizer e como relacioná-los uns com os outros. Ou seja, o que quer dizer

69



as pessoas estarem “preocupadas”, terem medo, em relação a tantos temas nas nos-
sas sociedades? Bude argumenta que a nossa era é tanto caracterizada pelo papel
social das redes (Castells, 2002), quanto é, também, caracterizada pelo medo. Este
medo é a expressão de uma sociedade percebida como assente em fundações instá-
veis. Este é o ponto de partida para analisar a experiência social do medo nas
nossas sociedades, traçando um retrato de uma sociedade marcada por uma per-
turbadora incerteza, uma fúria contida e ressentimentos mudos (Bude, 2018). Tal é
tanto verdade para as nossas relações próximas, quanto para o mundo do trabalho,
ou para como reagimos na nossa relação com os políticos e banqueiros (Bude,
2018). O medo contemporâneo está associado a uma perceção diferente de outros
contextos sociais anteriores, pois não tem tanto que ver com um “outro” poderoso,
mas sim com a perceção de que há uma infinidade de possibilidades negativas para
nós e com as quais nos defrontamos no quotidiano.

A liberdade e a autonomia têm no medo o outro lado da mesma moeda. O
medo é o que preenche o vácuo criado pelo desconhecimento do impacto e do
sentido de cada opção à nossa escolha. O medo é um dos grandes instigadores
dos conflitos que vivemos, numa época de novas conflitualidades entre países,
entre cidadãos, entre empresas e entre todos os anteriores. Onde o medo prolifera
socialmente, o mal tem um terreno social fértil para poder desabrochar (Wievior-
ka, 2012).

No entanto, o mal não pode ser entendido como uma força sobrenatural nem
uma explicação para a má fortuna humana, mas como uma manifestação do social
(Kilby, 2013). Daí que o mal deva ser analisado sociologicamente enquanto fenó-
meno na busca de explicar as suas fontes sociais, políticas e culturais e de fazer luz
sobre os processos através dos quais as formas contemporâneas do mal — terroris-
mo global, racismo, ódio generalizado pelo “outro” — são constituídas (Wievior-
ka, 2012).

Por outras palavras, apesar de o primeiro e mais visível sintoma da crise, ini-
ciada na primeira década do século XXI, ter ocorrido nas dimensões financeira e
económica, o período histórico em que vivemos é caracterizado por uma crise ex-
perienciada em múltiplas dimensões (Bouin, 2017; Ontiveros, 2017; Castells et al.
2012), nomeadamente cinco dimensões, que ocorrem ao longo de um largo período
temporal e em que a mudança surge em diferentes frentes, induzindo tanto espe-
rança numa melhoria, quanto o medo gerador de conflitualidade e piores perspeti-
vas futuras.

Se, como já vimos, a primeira dimensão de crise nos remete para a dimensão
financeira e económica, a segunda de cinco dimensões centrais da crise de longa
duração ocorre ao nível da perda da legitimação política, a qual atravessa frontei-
ras e sistemas políticos de há algumas décadas a esta parte (Castells, 2013; Beck,
2006; Thompson, 2000).

Por sua vez, uma terceira dimensão tem uma natureza de origem ambiental,
trata-se de uma crise visível na atenção dada no tratamento noticioso aos proble-
mas climáticos e ambientais, na perceção social e nas políticas públicas de conten-
ção de riscos associados ao aquecimento global (Tubiana e Lerin, 2020; Beck, 2010;
Wimmer e Quandt, 2006).
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A quarta dimensão de crise estrutural do início do século XXI é de cariz sani-
tária, associada à pandemia de covid-19 (Horton, 2021), a qual não só teve como
continua a ter impactos muito além da saúde, reforçando as demais crises, desde a
legitimação política até à económico-financeira e contribuindo de forma ambiva-
lente para os impactos da crise ambiental. Por um lado, as quebras na produção in-
dustrial, consumo e transportes contribuíram para minorar a crise ambiental. Por
outro lado, pela diminuição da reciclagem de produtos e aumento da circulação
automóvel individual ocorreu um agravamento da poluição ambiental.

No entanto, há uma constatação clara de que à crise sanitária pandémica se
associou, também, uma infodemia (Horton, 2021; Simon e Camargo, 2021; Gruzd et
al., 2021). A definição infodemia e o seu uso precedem a última pandemia e estão
associadas quer ao 11 de setembro, quer à epidemia SARS do início do século XXI
(Colombo, 2022). Para Rothkopf (2003), “infodemia” referia-se ao surgimento de
factos, misturados com medo, especulação e rumores, amplificados e transmitidos
rapidamente em todo o mundo pelas modernas tecnologias de informação, afetan-
do o quotidiano, as economias e a política a uma escala nacional e internacional.
Mas, como salienta Colombo (2022), a definição de infodemia foi sendo sucessiva-
mente apropriada no decurso da pandemia de covid-19 pela Organização Mundial
da Saúde (OMS). Em particular, pelo papel jogado na pandemia pelas redes e me-
dia sociais na disseminação da informação, centrando-se primeiro na quantidade
excessiva de informação, a qual torna difícil identificar qual a solução certa para o
problema em causa, pois a existência de um ambiente saturado de informação
constitui um espaço ideal para o circular de desinformação e rumores durante uma
emergência sanitária, dificultando a resposta de saúde pública eficaz e criando
confusão e desconfiança entre as pessoas (OMS, 2020).

No processo de apropriação social do conceito de infodemia, passou-se de
uma abordagem infocêntrica inicial para, posteriormente, se adotar uma aborda-
gem mais ecológica, mais complexa, tanto na definição de condições contextuais,
como na identificação de estratégias de ação e reação (Colombo, 2022). Como a pró-
pria OMS reconhece, a infodemia é produto das próprias contradições inerentes ao
modo de comunicação contemporâneo, o qual permite que nos mantenhamos liga-
dos e informados, mas que, simultaneamente, permite e amplifica uma infodemia,
que minou a resposta global e pôs em risco as medidas de controlo da pandemia
(OMS, 2020a), mas que também criou a apetência comunicativa para esperar por
próximas pandemias visíveis sempre que uma nova ou velha doença desponta e
cria interesse noticioso. A crise sanitária tem, assim, implicações ao nível do recru-
descimento de uma outra dimensão da crise, a comunicacional, a qual se vem a ma-
nifestar no nosso quotidiano desde há já vários anos.

A crise comunicacional, enquanto quinta dimensão da crise estrutural de iní-
cio de século, consiste na manifestação sistemática de desordens comunicacionais.
Na aceção de Dunn (1994), “crise” pode ser entendida como a consciência difusa de
que dadas práticas podem ter de mudar drasticamente, para que os objetivos defi-
nidos como centrais possam, tal como até aí, ser sustentados.

A crise comunicacional deve ser entendida enquanto a manifestação de alte-
rações radicais na forma como se produz, distribui e consome informação, mas
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também do seu quadro institucional, legal e cultural, em diferentes sistemas dos
media, ocorrendo num mesmo contexto temporal e obedecendo a um padrão co-
mum na tentativa de assegurar objetivos comunicacionais, até agora facilmente
atingíveis, mas que, entretanto, o deixaram de ser.

Neste caso concreto, uma crise comunicacional deve ser entendida como
produto de uma mudança do modo de comunicação dominante. Da passagem
de um domínio da comunicação de massas para um domínio da comunicação
em rede.

Quando um modo de comunicação deixa de possuir uma dimensão domi-
nante, como ocorreu com a comunicação de massas, e é substituído por um novo
modo de comunicação, neste caso a comunicação em rede, as instituições criadas
no quadro anterior deixam de conseguir sustentar os objetivos para os quais foram
concebidas. Consequentemente, tornam-se necessárias novas práticas e novas re-
presentações que possam suster os objetivos sociais, económicos, políticos e cultu-
ralmente traçados no campo da comunicação. Esse processo social de afirmação é,
primeiramente, acompanhado pela mais lenta ou mais rápida erosão das institui-
ções, práticas e representações vigentes e, em paralelo, pela busca de inovação das
mesmas. Num processo de tentativa e erro, na busca de novos instrumentos para
suster velhos objetivos, como sejam o comunicar, informar, criar cultura, mas tam-
bém a promoção da cidadania, do lucro e da obtenção de rendimentos num deter-
minado quadro profissional e de mercado em torno da comunicação.

Desde o início do novo século que estamos a experienciar uma crise de âmbito
comunicacional indutora de desordens comunicacionais, mas, em simultâneo,
também de inovação comunicacional.

A crise comunicacional é produto das mudanças no modo de comunicação e
como as mesmas se fizeram sentir no sistema de mediação. Como refere Jonathan
Taplin (2021), “temos de assumir que não estamos apenas perante uma crise políti-
ca, mas uma crise da comunicação”. Taplin sugere que uma característica central
do atual quadro comunicacional é o facto de possuirmos um sistema dos media
que promove conscientemente “inverdades” em busca de lucro (Nordenstreng,
2007; Benkler et al., 2018).

O sistema dos media já não é apenas constituído pelos órgãos de comunicação
nacionais, colocando em causa a aplicabilidade das definições de sistema dos media,
em sentido restrito (Hallin e Mancini, 2004; Santana-Pereira, 2016). No quadro de
uma comunicação em rede, a ideia de um sistema dos media confinado apenas a paí-
ses ou regiões distintas deixa de fazer sentido. Na definição tradicional de sistema
dos media, associado à época da comunicação de massas, este era idealizado como
uma rede de media que interagem, competindo e cooperando pela atenção das pes-
soas, numa determinada área geográfica, dentro de um dado contexto histórico,
servindo a mesma população, utilizando a mesma língua e os mesmos códigos cul-
turais, atuando sob o mesmo quadro legal, e perante determinantes políticos, econó-
micos e sociais comuns (Hallin e Mancini, 2004; Santana-Pereira, 2016).

No contexto da comunicação em rede, as plataformas como o YouTube, Twit-
ter, Telegram ou Facebook, entre outras, têm um alcance transnacional e tornaram-se
parte integrante dos nossos quotidianos individuais, constituindo-se enquanto
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parte integrante do fenómeno social comunicativo e, também, dos nossos sistemas
dos media nacionais.

A chegada das plataformas transformou os diferentes sistemas dos media,
pois as plataformas “aprenderam que a ‘inverdade’ é mais clicável que a verdade”
(Tim Berners-Lee citado em Larson, 2017). Basta relembrar que o Twitter, o Facebo-
ok e o YouTube permitiram, até muito depois das eleições norte-americanas de
2020, que mais de 100 milhões de pessoas fossem expostas às teorias conspirativas
do Q Anon (Bleakley, 2021; Hannah, 2021), bem como que os potenciais lucros das
plataformas, a serem realizados em associação à propaganda antivacinas contra a
covid-19, poderiam ter gerado receitas de cerca de mil milhões de dólares através
dos mais de 31 milhões de pessoas que seguiam grupos antivacinas no Facebook e
dos 17 milhões que o faziam no YouTube no período 2019-2020 (Burki, 2020; Hart,
2021; Taplin, 2021).

Se as plataformas representam a dimensão recente de indução de mudança e
crise no quadro do sistema dos media, também é necessário salientar que a crise co-
municacional aqui abordada se manifestou muito antes. O início da manifestação
da crise no quadro da comunicação antecipa-se, inclusive, à própria grande crise
económico-financeira iniciada em 2008 (Castells et al., 2012).

Quando olhamos para a paisagem do sistema dos media, nomeadamente nas
suas dimensões empresariais, ventos de crise parecem estar presentes desde já há
muito tempo. Numa tendência que facilmente captou a própria atenção jornalística
a partir do momento em que a revista The Economist lançou uma capa, na sua edi-
ção de 24 de agosto de 2006, com a frase “the future of the newspapers: who killed
the newspaper?”.

Aideia de crise, ou do “fim de algo, como nós o conhecíamos”, parece ter cap-
tado a atenção de todos os atores massmediáticos do sistema dos media ao longo
das últimas duas décadas. Por exemplo, a ideia de crise comunicacional pode ser
encontrada nas publicações dos investigadores académicos do fenómeno massme-
diático desde, pelo menos, o início do século XXI, com múltiplos textos relaciona-
dos com um eventual fim da televisão e o seu impacto no mundo (Katz, 2009). Até
mesmo realizadores de cinema da última “Era de Ouro de Hollywood”, como
Francis Ford Coppola, abordavam durante a primeira década do novo século o fim
do cinema nos seus formatos tradicionais (Pilkington, 2009). Tudo isto ocorreu mu-
ito antes da pandemia iniciada em 2019 ter fechado salas de cinema e ter tornado as
plataformas de streaming, como a Netflix, Disney, HBO e Amazon Prime Video em
presença habitual nos festivais de cinema, elevando as plataformas de streaming a
elemento central do visionamento de filmes (Lobato, 2019).

Embora o cinema não tenha chegado ao seu fim enquanto conteúdo, as for-
mas de ver cinema e séries alteraram-se por via do surgimento, entre outras, da
Netflix, Amazon Prime Video, HBO Max ou Disney+, todas elas, empresas empe-
nhadas na produção e distribuição de conteúdo profissional e competindo direta-
mente com a distribuição por cabo e satélite de televisão.

Os serviços de streaming digitais iniciaram a transformação do entreteni-
mento antes do início da pandemia de 2019-2022, mas o fenómeno pandémico im-
pulsionou essa transformação até ao ponto de, após o período pandémico, se terem

CRISE COMUNICACIONAL 73



transformado num fenómeno global. Começando pela Netflix, esta possuía em fi-
nal de 2021 cerca de 209 milhões de subscritores mundialmente e estava já disponí-
vel em 198 países.1 Por sua vez, a Amazon Prime Video tinha mais de 200 milhões
de subscritores e estava disponível em mais de 200 países e a Disney+ tinha cerca de
103,6 milhões de subscritores e estava já disponível em 53 países. 2 As plataformas
de streaming escolheram uma abordagem transversal ao setor do entretenimento,
sendo possível encontrar nelas conteúdos como séries, filmes, música e jogos, dis-
poníveis para o consumo imediato de uma audiência global, através de transmis-
sões pela internet.

O streaming apresenta como base a premissa de que o utilizador não é propri-
etário do conteúdo que consome, mas simplesmente tem acesso ao mesmo. Esta
novidade introduziu também transformações na indústria do audiovisual, nomea-
damente na apresentação de conteúdo, pois os serviços de streaming tendem a
divergir do paradigma tradicional do meio televisivo. Através do método de catá-
logo em video on demand, que contrasta com a programação agendada da televi-
são tradicional, os serviços de streaming apresentam uma abordagem que se
assemelha a um sistema de all you can eat, dando aos seus clientes não apenas a es-
colha do que consumir, mas também em que quantidade o fazer (Lobato, 2018;
Colbjørnsen, Hui e Solstad, 2021).

Além da forma como o conteúdo é apresentado, o streaming também diver-
giu da televisão tradicional na curadoria desse mesmo conteúdo. Em contraste
com sistemas de seleção “manual” de programas, e do seu enquadramento em ho-
rários de exposição preferenciais para a audiência, os serviços de streaming recor-
rem a algoritmos de filtro e sistemas de recomendação, baseados em dados obtidos
através das próprias escolhas feitas pelos seus clientes, de forma que seja apresen-
tado conteúdo fundamentado num consumo prévio. Através dos sistemas de
recomendação algorítmica, as plataformas de streaming certificam-se de que os
utilizadores têm uma experiência mais personalizada, sendo que o “posiciona-
mento do conteúdo não acontece por acaso” (Farchy, Bideau e Tallec, 2021).

A recolha de dados dos utilizadores, a nível individual, apresenta-se como
uma diferença fundamental entre a distribuição tradicional de televisão e o strea-
ming, pois embora a televisão free — to — air tivesse ao seu dispor dados relativos à
popularidade geral do conteúdo apresentado e o cabo já tivesse acesso aos consumos
individualizados de canais dos agregados familiares, não era antes possível moneti-
zar esses dados ao nível individual. Aprática tradicional consistia em utilizar os mei-
os de publicidade tradicional como forma de obter rendimentos para a televisão.

Nos serviços de streaming pela internet, os dados dos clientes podem ser usa-
dos para a recomendação de conteúdo relacionado com as preferências do consumi-
dor, mas também como um produto em si mesmo, através da venda destes dados
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para diversas empresas. Apesar de os serviços de streaming nem sempre recorrerem
a anúncios para monetizar as suas plataformas, os dados dos utilizadores podem
continuar a ser partilhados com terceiros.

As plataformas de streaming apresentam grandes semelhanças com as plata-
formas de redes e media sociais, mas também com as de pesquisa e vendas online.
Tal como a maior parte das empresas big-tech regem-se pelo princípio de não reve-
lar dados sobre os seus algoritmos e a forma como estes funcionam. Os prestadores
de serviços de streaming tendem a não revelar detalhes em relação ao modus ope-
randi dos seus algoritmos (Farchy, Bideau e Tallec, 2021).

Contudo, é interessante verificar que o “sigilo algorítmico” nem sempre foi
uma prática comum dentro da indústria de televisão. Por exemplo, a Netflix, a pla-
taforma mais popular de streaming, a nível global, lançou em 2006 um concurso
denominado de Netflix Prize, que tinha como objetivo que engenheiros indepen-
dentes desenvolvessem um algoritmo capaz de prever as classificações de filmes
atribuídas por utilizadores (Hallinan e Striphas, 2016). Ora, esse género de projeto
está em clara oposição com as atuais práticas da Netflix, demonstrando que o fecho
e a opacidade são apenas uma opção e não uma inevitabilidade associada ao recur-
so a algoritmos.

No entanto, não estamos perante um horizonte de práticas uniformes, pois a
par das estratégias do streaming, assistimos também ao surgir de novas indústrias
com estratégias de conteúdo diferentes. Trata-se de estratégias centradas na intera-
ção e monetização através da publicidade, como as praticadas pelas redes e media
sociais como o Facebook, Vine, Snapchat, Instagram ou YouTube.

Igualmente diferentes são as estratégias surgidas com as protoindústrias do
entretenimento mediado socialmente. Trata-se de indústrias produto da fusão en-
tre as culturas de Hollywood, assente nas indústrias de conteúdo de entretenimen-
to baseadas na propriedade intelectual, e a cultura de Silicon Valley, alicerçada na
experimentação tecnológica, ou beta permanente (Cunningham e Craig, 2019).

As protoindústrias de entretenimento socialmente mediado são alimentadas
pela profissionalização de criadores de conteúdos que até há pouco tempo eram tidos
como amadores. No entretenimento socialmente mediado, são utilizados novos for-
matos de entretenimento e comunicação, incluindo os blogues, a jogabilidade associa-
da aos jogos online e as dinâmicas de faça-você-mesmo (DIY — do it yourself) para
desenvolver negócios potencialmente sustentáveis baseados num número de segui-
dores significativamente grande e que se podem estender por múltiplas plataformas.

Trata-se de um processo que pode ser historicamente decomposto em duas
fases. A primeira corresponde ao surgimento das plataformas centralmente orga-
nizadas como o YouTube, que proporcionavam um acesso aberto para partilhar
conteúdos e fomentar a comunidade. A segunda fase é marcada pelo aumento da
concorrência entre plataformas de segunda geração e pelo aumento da presença
multiplataforma, proporcionando o acesso a diversos modelos de negócios e flu-
xos de receitas (Cunningham e Craig, 2019).

Apesar de a competição mediática no audiovisual ser encarada como uma
oposição entre, por um lado, cinema e televisão por cabo versus SVOD (subs-
cription video on demand), não devemos esquecer o papel preponderante dos
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AVOD (advertising-based video on demand) no setor audiovisual. Apesar de
ser possível encontrar princípios comuns entre o setor de entretenimento medi-
ado socialmente e o setor do streaming audiovisual, é importante ter em conta
que existem dois modelos de negócio claros e diferentes sobre como monetizar
o conteúdo. O primeiro modelo, denominado de subscription video on demand
(SVOD), consiste na oferta de um serviço, através de uma subscrição monetária,
que permite aos consumidores acederem a um catálogo de conteúdo presente
na plataforma (Lindstädt-Dreusicke e Budzinski, 2020). Trata-se do modelo
adotado por alguns dos maiores players na indústria do streaming audiovisual,
como a Netflix, Apple TV, Disney +, Amazon Prime Video, HBO Max, etc. O se-
gundo método, o advertised financed vídeo on demand (AVOD), consiste na
monetização de conteúdo tendo por base anúncios provenientes da indústria da
publicidade. Neste último modelo, utilizado por plataformas como o YouTube
e pela grande maioria dos atores institucionais do entretenimento mediado so-
cialmente, os participantes não têm de pagar qualquer subscrição. No entanto,
estão sujeitos à constante interação com anúncios (Budzinski et al., 2021; Evens
et al. (2021).

Tanto os SVOD como os AVOD contribuíram para criar as condições necessá-
rias para o surgir de uma crise junto das operadoras tradicionais de televisão por
cabo, assentes em modelos de produção de entretenimento e informação não algo-
rítmicas. A adoção de modelos de entretenimento algorítmico pelas novas plata-
formas significou que o mercado da televisão foi totalmente transformado no seu
modelo de competição. Com a chegada das plataformas, introduziu-se uma con-
corrência multidimensional, que promove a competição permanente entre agentes
tradicionais mediáticos e os vários serviços de streaming (SVOD e AVOD), criando
as condições para uma crise nas empresas massmediáticas televisivas incumbentes
(Jayakar e Park, 2020).

Como se pode verificar pela análise anterior, as razões que nos levam a falar
de uma crise comunicacional são diversas e nem todas surgem ligadas à dissemina-
ção em larga escala da internet. As origens da crise comunicacional podem ser en-
contradas tanto na chegada das plataformas do século XXI à comunicação, bem
como numa série de fenómenos presentes no final século XX (Zallo, 1994; López e
Zallo, 1991).

Devido aos processos de concentração de poder na área da comunicação
do final do século XX, através da constituição de grandes grupos económicos,
primeiro ao nível nacional e depois num plano global, as empresas de media
passaram a assumir uma diversificação de papéis no sistema dos media. As em-
presas de media passaram a assumir, simultaneamente, o papel de atores econó-
micos de peso substancial na economia nacional e de atores da “monitorização”
dos diferentes poderes, incluindo o económico, em conjunto com o papel de “fa-
cilitador” para servir a sociedade civil, o de “radical” no questionar do sistema
político e o de “colaboração” para servir o Estado e outras instituições de poder
(Christians et al. 2009; Nordentreng, 2007; Djankov et al., 2003; Oliveira, 2017). A
conjugação de diferentes papéis, com todas as suas contradições inerentes, pro-
moveu múltiplas dinâmicas de transformação, quer ao nível organizativo e de
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identidade organizacional, quer também na perceção das audiências quanto ao
papel das empresas massmediáticas na sociedade (Hanretty, 2014; Demers e
Merskin, 2000; Freedman, 2014).

Um segundo fenómeno, passível de ter contribuído para a génese da atual cri-
se comunicacional, pode ser identificado na passagem de empresas, até então fora
de cotação em bolsa, para a situação de empresas cotadas nos mercados financei-
ros. As empresas de media tornaram-se, primeiro, cotadas nacionalmente e, depo-
is, assumiram o papel de ativos financeiros globais. Fruto dessas dinâmicas de
interligação, entre empresas de media e mercados financeiros, foram-se criando
necessidades de remuneração de capital perante acionistas. Por um lado, a entrada
das empresas de media nos mercados financeiros deu origem a um novo sistema
de pesos e contrapesos nas relações económicas dessas empresas, tornando-se
mais expostas às dinâmicas de diferentes atores sociais, políticos e económicos. Por
outro, as empresas de media passaram a estar mais sujeitas às dinâmicas de crise e
oscilação dos mercados (Picard, 2008; Thomsen e Pedersen, 2000).

As tendências aqui descritas de adesão à cotação pública nos mercados de ca-
pitais decorreram da necessidade, por parte das empresas de media, de obterem fi-
nanciamentos para o elevado custo associado aos meios de comunicação de
massas, em especial a televisão, mas também a rádio e os jornais, pois se a televisão
se diferencia por possuir elevados custos de exploração associados ao investimen-
to e gestão tecnológica, a rádio e jornais partilham com a televisão os elevados cus-
tos de recursos humanos, quer no jornalismo, quer no entretenimento. Como tal, o
seu funcionamento implica avultados investimentos oriundos do sistema financei-
ro, sob a forma de oferta em bolsa ou financiamentos bancários remunerados pelas
vendas de publicidade (Storsul e Krumsvik, 2013; Anderson e Gabszewicz, 2006).
O sistema dos media, em grande medida, passou a ser constituído por empresas
cotadas, constituindo o setor público de televisão e agências de notícias uma espé-
cie de exceção, a qual confirma a regra do financiamento de notícias pelos merca-
dos (Rantanen, 2021; Benson et al., 2018; Jukes, 2022).

Um terceiro contributo para a formação de uma crise comunicacional radica
também na evolução das empresas massmediáticas nacionais para grupos transna-
cionais de oferta e comercialização da maior parte das mercadorias culturais, inclu-
indo o jornalismo. Um movimento que criou, artificialmente, uma “polinização
cruzada” entre diferentes tipos de identidades de jornalismo e de outros conteúdos
culturais (Deuze, 2005; Alencar e Kruikemeier, 2018; Lichtenstein, e Koerth, 2020;
Wonnebergeret et al., 2013; Atkinson, 2011). Por um lado, gerando uma uniformi-
zação de ofertas e diminuindo a diversidade e, por outro, criando embates entre
culturas de produção e culturas das audiências (Thussu, 2007; Wieten e Pantti,
2005; Edgerly e Vraga, 2019; Mellado e van Dalen, 2017; Arpan, 2011).

Aestandardização dos mercados massmediáticos à escala global teve como con-
sequência uma sobrevalorização do consumo de informação em relação ao reconheci-
mento produzido pela comunicação (Oliveira, 2017). A dinâmica de estandardização
dos mercados promoveu o desvalorizar social dos processos de transformação da in-
formação em conhecimento, passível de ser comunicado e poder criar cultura. Assis-
te-se, assim, a uma inversão da ordem de prioridade da valorização social. O objetivo
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da maioria das entidades massmediáticas deixa de ser a procura de informar para cri-
ar no sujeito reconhecimento e promover a comunicação como cultura. Assistimos à
criação de um mercado massmediático centrado na busca de relações interativas de
informação, centradas na emocionalidade e não na racionalidade necessária à produ-
ção de cultura (Oliveira, 2017).

Os exemplos de conteúdos desenvolvidos nesse período histórico do final do
século XX são múltiplos e continuam, em grande medida, a moldar o nosso enten-
dimento sobre o que é a evolução da televisão para a neotelevisão (Eco, 1990). O pa-
pel central da busca da emocionalidade, em detrimento da racionalidade, pode ser
mais facilmente explicitada relembrando os programas de televisão popular factu-
al do género Big Brother ou de cozinha, os talk shows, os debates. Todos eles são
programas que buscam uma estrutura narrativa assente numa interação mecânica,
com o intuito de provocar a máxima emocionalidade, recorrendo ao mínimo possí-
vel de informação, por oposição a uma interação comunicativa (Hill, 2005; Ouellet-
te, 2016).

Uma quarta dinâmica transformadora do sistema dos media e indutora de
crise comunicacional pode ser encontrada na transferência sistemática, por parte
do Estado para os empresários massmediáticos, das responsabilidades tradiciona-
is sobre a informação, cultura, educação e entretenimento. Na maioria das situa-
ções, o Estado retém para si apenas o papel de fiscalizador do cumprimento das
regras da (des)regulamentação e a presença residual através de presenças na rádio
e televisão e, por vezes, nas agências noticiosas (Oliveira, 2017).

O final do século XX corresponde a um período em que a publicidade era si-
nónimo de presença nos meios massmediáticos. O abandono por parte do Estado
da comunicação é uma tendência introdutora de dinâmicas de mudança e, conse-
quentemente, da repartição de receitas entre diferentes stakeholders e num reajus-
tar de forças no setor (Doyle, 2011; Puppis, 2008; Iosifides, 1999; Fengler, et al. 2015;
Sparks, 2007; Freedman, 2003, 2012; Zallo, 1994; López e Zallo, 1991).

Uma quinta tendência indutora de mudança e crise pode ser encontrada na
conflitualidade no quadro das relações de poder no trabalho associadas ao jornalis-
mo, mas também à produção cultural em geral. Ao longo das últimas décadas do
século XX e início do século XXI, assiste-se no campo profissional do jornalismo ao
aumento da desigualdade de situações entre os jornalistas que são protegidos pe-
las dinâmicas postas em ação pelos grupos transnacionais e aqueles protegidos pe-
los grupos nacionais. Aessa desigualdade junta-se, também, a perda de autonomia
dos profissionais no quadro das instituições jornalísticas. Tal decorre de alterações
no quadro económico e laboral, tanto específico do setor massmediático como das
relações laborais em geral (Oliveira, 2017; Deuze e Witschge, 2018; Hartmann,
2009; Cohen, 2015; Compton e Benedetti, 2010; Fast et al., 2016; Von Rimscha, 2015;
Reinardy, 2011).

Uma sexta tendência caracterizadora da envolvente em que se manifestam
mudança e crise na comunicação pode ser encontrada na contradição existente entre
as inegáveis potencialidades tecnológicas para a comunicação e a limitada capacida-
de da estrutura social, económica e política para aproveitá-las convenientemente
(Calabrese e Burgelman, 1999; Splichal ,1999; Wolton, 1999; Breton, 1994; Ferguson,
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1990). Entre as possibilidades manifestadas por políticos, ativistas, evangelistas tec-
nológicos e empreendedores e a realidade do quotidiano existiu uma forte contradi-
ção, visível através de um défice democrático e comunicativo da sociedade civil em
geral e pelo predomínio da comunicação empresarial e da comunicação dos grandes
media, dominados, sobretudo, por porta-vozes oficiais ou oficiosos e pelos opinion
makers dos partidos ou grupos de pressão (Oliveira, 2017; Tixier-Guichard e Chaize,
1993; Miége, Bernard, 1997, 2000; Garnham, 1990).

O sistema dos media no contexto temporal pré-redes e media sociais esteve
intimamente associado à busca das grandes audiências, as quais, por norma, se
construíram pelo aumento do número de ecrãs e das diferentes formas de media-
ção (Silverstone, 1999; Hill 2005; Philo, 2008). Ao longo da última década do século
XX e início do século XXI, assistiu-se a um estímulo para uma crescente relação com
os media, na qual tudo o que interessa no quotidiano tem de estar na televisão e, em
menor grau, na rádio e nos jornais (Dahlgren, 1995; Curran 1991). Para tal, constru-
iu-se um forte star system televisivo, criando as condições, já analisas anteriormen-
te, para a criação de um sistema de fama tanto na informação, com o recurso a
pivots jornalistas, comentadores, opinion makers na política, economia, desporto,
mas também, parcialmente, na cultura (Hearn e Schoenhoff, 2016; Turner, 2006).
No entretenimento, esse papel foi assumido pelos atores e atrizes das séries e nove-
las e pelos grandes entertainers dos programas das manhãs, tardes e noites
televisivas.

No entanto, esse sistema, que necessita de crescimento constante, busca cons-
truir com a mediação uma relação emocional, mas não necessariamente cognitiva,
sendo, portanto, ele próprio génese de contradições entre aquilo que é comunicado
às audiências como desejável e aquilo que é realmente permitido aos públicos exer-
cer (Oliveira, 2017; Beckett e Deuze, 2016; Costera Meijer, 2001; Deuze, 2008; Ekdale
et al., 2015).

Asomar às diferentes dimensões de mudança e promoção de crise comunica-
cional junta-se um novo desequilíbrio nos meios e condições de país para país, de
região para região, na estratégia global da comunicação/informação. Assim, histo-
ricamente sucedendo à crise dos estúdios de Hollywood da década de 60 e 70 do sé-
culo XX que havia aberto o espaço para o surgimento de um mundo multipolar na
produção cultural, dividido entre diferentes núcleos de produção, e de jornalismos
de base nacional, surge uma nova dominação unipolar na comunicação e cultura
(Silver, 2007; Raboy, 1999; Hernan e McChesney, 1997; Dahlgren e Sparks, 1991;
Willnat et al., 2013).

Com o início do novo século, surge o regresso da dominação unipolar dos EUA,
desta vez através das plataformas baseadas na comunicação como, por exemplo, a Go-
ogle e o Facebook e depois seguidas pelas plataformas de produção e gestão do finan-
ciamento de conteúdos culturais, como no caso da Netflix e Amazon (Gillespie, 2018;
Lobato, 2018, 2019). No entanto, a dominação unipolar dos EUA tem também conse-
quências internas. A dinâmica da economia das redes, com a concentração das esco-
lhas onde já se encontram mais pessoas, tem como consequência a concentração do
mercado em monopólios ou oligopólios que, além do domínio dos mercados externos,
também asseguram uma dominação unipolar interna (Joskow, 2007).
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No quadro de uma crise comunicacional, o jornalismo é, claramente, uma das
dimensões mais impactadas. Esse impacto é visível de diferentes formas ao nível
das transformações nas relações de trabalho do jornalista, mas também no próprio
produto da atividade jornalística, as notícias.

Aperceção de que existe uma crise em curso nas diferentes dimensões da comu-
nicação é dada pela transversalidade cultural das mudanças (Mattellart, 1983). A
mudança e crise comunicacional manifesta-se, inclusive, no jornalismo, uma das di-
mensões mais institucionalizadas e profissionalizadas da comunicação. Embora exis-
tam muitos jornalismos, representáveis por uma panóplia de culturas jornalísticas,
operando em contextos sociais variados, todos eles estão sujeitos às mesmas forças de
mudança e crise (Hanitzsch et al., 2019; Van Der Haak et al., 2012 Beckett, 2010).

A par da existência de diferenças culturais entre sistemas de media, existe
também uma diferenciação entre culturas jornalísticas. Em função das diferenças
entre práticas e valores jornalísticos, é possível propor a divisão do jornalismo em
quatro tipos de culturas: as de monitorização; as advogativas; as desenvolvimen-
tistas; e as colaboradoras (Christians et al., 2009).

As culturas jornalísticas de monitorização estão associadas a países mais
desenvolvidos economicamente e com tradições de comunicação massmediática
livre, em que os valores da responsabilização e transparência de indivíduos e ins-
tituições são valorizados publicamente (Hanitzsch et al., 2019). Por sua vez, as
culturas jornalísticas advogativas estão presentes nas democracias de transição,
num clima de clivagem ideológica, no qual os jornalistas assumem valores inter-
vencionistas e optam por envolver-se mais na luta política do que assumir um pa-
pel de distanciamento (Hanitzsch et al., 2019). O terceiro modelo cultural de
jornalismo está presente nas denominadas culturas jornalísticas de desenvolvi-
mento, associadas a democracias imperfeitas ou regimes híbridos, em que ocor-
rem níveis relativamente baixos de liberdade de imprensa, a par de elevada
incerteza jurídica e institucional. As culturas desenvolvimentistas são, assim, ca-
racterizadas por o jornalismo assumir um papel enquanto agente ativo para a
mudança social no quadro do desenvolvimento humano e económico (Hanitzsch
et al., 2019). Por último, surgem as culturas jornalísticas colaborativas, associadas
a governos autoritários promotores de liberdades políticas limitadas e níveis mu-
ito baixos de liberdade de imprensa. Neste modelo, o exercício do jornalismo im-
plica uma parceria relacional entre o Estado e os meios massmediáticos assente
num compromisso partilhado quanto a meios e fins mutuamente aceitáveis (Ha-
nitzsch et al., 2019).

Precisamente porque cada cultura jornalística percorreu, ao longo do século
XX, diferentes caminhos, também as suas respostas às mudanças e crises contem-
porâneas no quadro da comunicação tendem a possuir diferenças. Essas diferenças
tendem a manifestar-se em função dos diferentes níveis de liberdade de imprensa,
presença ou não de regimes democráticos e do grau de desenvolvimento socioeco-
nómico (Hanitzsch et al., 2019).

No entanto, apesar das mudanças e transformações em curso no jornalismo, a
sua matriz-base ideológica continua a ser transculturalmente compartilhada (Deu-
ze, 2005, Kovach e Rosenstiel, 2001; Schudson 2011; Gomes e Cardoso, 2018).
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A maioria dos jornalistas afirma possuir autonomia na sua prática jornalísti-
ca, vendo a maior contribuição social do jornalismo como estando centrada na polí-
tica e na sua contribuição para o processo político (Hanitzsch et al., 2019).

Na maioria dos casos, os jornalismos partilham a definição de que o jornalismo
se refere à prática institucionalizada de produzir e divulgar regularmente informa-
ção e comentários, normalmente apresentados como verdadeiros e sinceros, a uma
audiência dispersa, normalmente anónima, incluindo publicamente essa audiência
num discurso considerado de importância pública (Schudson, 2011). Afunção social
do jornalismo é, geralmente, entendida de forma muito ampla e centra-se na busca
da comunicação, a qual corresponde à forma de coordenação social de indivíduos e
grupos através de símbolos e significados partilhados (Schudson, 2011).

As notícias criam expectativas ante um mundo comum e partilhado. Através
da datação cronológica dos eventos endossam uma mentalidade histórica e enco-
rajam um sentido de tempo progressivo, em vez de um tempo cíclico ou recursivo
(Schudson, 2011). Consequentemente, alterações na forma como o jornalismo é
praticado e as notícias produzidas podem impactar de uma forma mais vasta o
todo social. Como Schudson argumenta, “na era da internet, o estudo do jornalis-
mo tornou-se o estudo da própria sociedade e da consciência humana, da atenção,
memória e imaginação” (2011: 7).

O jornalismo e as notícias não são apenas processos de comunicação e organi-
zação da informação. São, também, criadores de públicos, legitimadores de aconte-
cimentos e de audiências. Essa legitimação, por sua vez, promove um sentido de
partilha, igualdade e uniformidade perante a realidade, algo que sustenta a pró-
pria vida democrática (Schudson, 2011). Daí que alterações surgidas no quadro da
instituição jornalística tenham impactos sociais muito além daquela.

A par de outras dinâmicas de erosão social, por via da crise comunicacional
contemporânea, também o jornalismo vive um processo de erosão comunicativa
que torna as suas características institucionais, até agora bastante claras, em terre-
nos de disputa social.

Por um lado, as notícias estão a tornar-se líquidas (Deuze 2008). Tendo, histo-
ricamente, terminado o século XX com a existência de um modelo de notícia clara-
mente definido e finalizado, estamos agora a assistir à coexistência temporal de
modelos de notícias em permanente transformação.

Anorma associada à forma da notícia encontra-se em erosão e deixou de estar
associada a um produto fechado e terminado, para dar lugar a uma prática jornalís-
tica, bem como a igual expectativa por parte dos públicos, de que aquela seja alvo
de uma atualização permanente. A liquidificação está também presente ao nível
institucional do jornalismo (Bauman, 2000), pois se o jornalismo era identificado
como uma prática de grupo, partilhada em redações, verifica-se nas últimas déca-
das uma erosão desse modelo. A prática jornalística assiste, contemporaneamente,
à multiplicação de projetos individuais ou de projetos de pequenos grupos de indi-
víduos, colaborando entre si em rede e sem uma institucionalização prévia. No
jornalismo, abre-se hoje espaço à coexistência de uma autoridade jornalística, pro-
motora de uma autenticidade ancorada na prática individual, a qual convive com
uma autoridade de cariz institucional coletivo.
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Assistimos, também, a uma erosão na dimensão temporal do jornalismo
quando a probabilidade de uma fonte publicar algo primeiro do que um jornalista
se torna realidade. A erosão, enquanto dinâmica social associada à mudança, está,
também, presente ao nível da produção e distribuição jornalística. Os processos co-
laborativos combinam hoje jornalistas e não jornalistas na produção de notícias, na
moderação de comentários online em páginas de meios massmediáticos, bem
como na seleção e de distribuição de notícias nas redes e media sociais.

Por outro lado, a coexistência de espaços, em particular nas redes e media so-
ciais, onde circulam notícias, a par de “não notícias” cria uma erosão no suporte,
até aqui associado às marcas jornalísticas. As notícias deixam de estar associadas a
suportes em que aquelas estão agregadas a uma marca comercial clara, como um
jornal ou um telejornal. As notícias passam a circular à peça, isoladas e a par de
múltiplos outros tipos de conteúdos partilhados em tweets, posts de redes sociais
ou em blogues.

Ao nível da dimensão organizacional do jornalismo assistimos, também, a
um processo de clara erosão. Algo visível ao nível dos modelos de financiamento,
em que se verifica o esbater das fronteiras entre meios massmediáticos com fins lu-
crativos, públicos e sem fins lucrativos. A erosão organizacional ocorre, também,
dentro das próprias organizações jornalísticas. Em particular nas organizações
jornalísticas com fim comercial, nas quais se verifica uma crescente erosão da sepa-
ração entre as redações e os departamentos comerciais e de marketing, com impli-
cações ao nível das decisões e da produção e distribuição de conteúdos que
deixaram de ser exclusivamente notícias (Schudson, 2011).

Embora a discussão sobre a crise comunicacional tenda a focar-se, essencial-
mente, nas mudanças de hábitos de consumo e fruição introduzidas pela internet
no campo da mediação (Livingstone, 1999), podemos argumentar que será de efi-
cácia duvidosa focar essa discussão unicamente nos consumos e na apropriação de
novas tecnologias, pois tal como já argumentado, o fenómeno comunicativo é um
fenómeno social total e a mediação possui outras vertentes analíticas, além do con-
sumo e receção, como sejam a institucional e tecnológica (Silverstone, 1999; Olivei-
ra, 2017).

Apartir da segunda metade da década de 90 do século passado, fruto da mas-
sificação do acesso e apropriação da internet, presenciámos uma expectável reedi-
ção da clássica certeza de que na comunicação o novo matará o velho (Eco, 2003).
Tratou-se de uma reapropriação de uma velha ideia, agora centrada na ideia da
morte dos mass media por consequência da chegada da internet. No entanto, o re-
sultado final foi o mesmo a que já se havia assistido milénios antes. Tal como o livro
não matou a oralidade, nem a rádio matou os jornais, nem a televisão a rádio, tam-
bém a internet não matou os mass media (Eco, 2003). Embora, historicamente, o re-
sultado final tenha sempre sido um novo meio de comunicar nunca matar o meio
cronologicamente anterior, também se constata que sempre se assistiu ao desenho
de novos papéis para os velhos media dentro de um novo sistema dos media.

No entanto, a ideia de que, na viragem do século XX, o mundo da mediação
“deixou de ser o que era” não deixa de constituir uma poderosa caracterização do
que sucedeu depois da generalização do uso da internet no nosso quotidiano, pois
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é precisamente devido a todas as transformações difusas no campo da comunica-
ção, que essa afirmação sintetiza, que é possível argumentar que se vive uma crise
comunicacional. Mais precisamente, no início do século XXI, estaríamos perante
um momento de interregno comunicacional (Colombo,2018).

Se aceitarmos a existência de uma crise na comunicação, teremos também de
assumir que a uma dada realidade não se sobrepõe imediatamente uma outra qual-
quer realidade. A transformação social ocorre, mesmo tendo picos abruptos, de
uma forma gradual. Antes de uma nova realidade surgir, vivem-se tempos de in-
terregno (Gramsci, 1971). A crise, percebida como um momento em que “o velho
está a morrer e o novo não pode nascer” (Gramsci, 1971: 276) é caracterizável como
um período de interregno, em que ocorre o surgimento de “uma grande variedade
de sintomas mórbidos” (Gramsci 1971: 276).

Como sugere Bauman (2012), com Gramsci o conceito de interregno passou a
estar associados a situações extraordinárias, situações de crise. A crise percecio-
na-se quando um dado quadro institucional vigente perde o seu domínio e já não
pode funcionar. No entanto, enquanto um novo quadro institucional, desenhado à
medida das condições recentemente surgidas, ainda se encontra numa “fase de
conceção, ainda não foi totalmente montado, ou não é suficientemente forte para
ser colocado no seu lugar”, vivemos o interregno (Bauman, 2012: 49).

A crise comunicacional contemporânea desenvolve-se, assim, num quadro
de interregno comunicacional em que um antigo sistema dos media ainda não
morreu, mas um novo sistema dos media, também, ainda não nasceu. O interregno
de foro comunicacional constitui-se numa crise não sentida da mesma forma por
todos os intervenientes no sistema dos media.

Nas últimas décadas, no campo da mediação, para muitas empresas de comu-
nicação social e para os seus acionistas, os tempos parecem ser de crise e de perda de
valor de mercado (Tworek, e Buschow, 2016).3 No entanto, por outro lado, assisti-
mos, simultaneamente, à bonança de lucros e aumento de capitalização de mercado
para plataformas como o Facebook, Google, Apple, Twitter ou TikTok. Um fenóme-
no que se deve tanto ao aumento do número de participantes nas plataformas como
às novas apropriações para marketing dos seus produtos e serviços, mas que não
está imune às recessões económicas nem às flutuações dos mercados (Nieborg e Hel-
mond, 2019; Haucap e Heimeshoff, 2013; Haenlein et al., 2020).

A mudança na forma de comunicar tem tanto de fim, ou se preferirmos, de
crise, como de desenho de algo novo, pois consiste em ruturas em relação a anterio-
res práticas e representações, com implicações na renovação institucional da eco-
nomia, da nossa vida quotidiana e do poder que a mediação dos órgãos de
comunicação social massmediáticos, e agora também das plataformas, faculta aos
atores e sujeitos políticos, económicos e culturais nas nossas sociedades.

Para compreender a crise do velho e o despontar do novo, importa perceber o
que há de comum nas inovações surgidas e nas desordens comunicativas vividas.
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Nomeadamente através da compreensão do que é o capitalismo comunicacional ou
do que representa para a comunicação o surgimento de uma política-celebridade,
bem como do que são fenómenos de novelização noticiosa e o que é hoje a perceção
social do que é um “indivíduo informado”. As próximas páginas procuram dar res-
posta a essas interrogações, analisando as mudanças na mediação massmediática e
as suas implicações para a comunicação como um todo.

Experiência aumentada

Se compreender a comunicação é, hoje, essencialmente o estudo da mediação algo-
rítmica e nos ecrãs, também é necessário reafirmar que a mediação só pode ser com-
preendida se olharmos para ela como fenómeno social e não, apenas, tecnológico.

A produção de tecnologia é fruto das escolhas sociais que levam à idealização
da inovação, à criação de um protótipo e a todas as dinâmicas sociais que influenci-
am esse processo desde o seu início até à sua comercialização (Winston, 1998; Briggs
et al., 2020). Para que nos serve a tecnologia, o que fazemos com ela, e porque o faze-
mos tem essencialmente que ver com as opções de domesticação que à tecnologia so-
cialmente atribuímos (Silverstone, 2006; Bakardjieva e Smith, 2001; Morley, 2003;
Leong; 2020; Sujon et al., 2018; Karlsen, 2020; Ask e Sørensen, 2019). Consequente-
mente, a domesticação do telemóvel torna-o na ferramenta de gestão multidimensi-
onal do nosso quotidiano (Bolin, 2010; de Reuver, 2016; Hartmann, 2013). Tal como a
domesticação da televisão a havia tornado uma forma de entretenimento, comple-
mentada com o acesso ao que está a acontecer através das notícias (Courtois et al.,
2013; Dickinson et al., 2001; Silverstone, 1993). Ou ainda como a domesticação das re-
des sociais foi feita, atribuindo-lhes uma função fática de manutenção da ligação
com amigos e conhecidos, a construção de narrativas da realidade ou instrumento
de tentativa de influência nas atitudes e valores do “outro” (Sarvas e Frohlich, 2011;
Huang e Miao, 2020; Bertel, 2016).

O papel da mediação é sempre o de nos dar o contexto, a textura geral da ex-
periência que não é vivida na primeira pessoa (Silverstone, 1999). A mediação e a
textura a ela associada moldam e filtram a experiência da nossa realidade quotidia-
na. As representações, à vez singulares e múltiplas, fornecem-nos os critérios e as
referências para a condução da vida individual e em sociedade, e para a produção,
manutenção e reprodução do senso comum (Silverstone 1999: 20).

Embora o discurso, presente na mediação massmediática, não seja maiorita-
riamente um discurso científico, a dimensão socializante dos meios massmediáti-
cos na modernidade transformou o senso comum num senso comum temperado
pela influência científica. Se a ciência se constrói através de atos epistemológicos
fundamentais, como a rutura, a construção e a constatação, é através da mediação
que o mundo, incluindo a ciência, é apresentado e representado (Sousa Santos,
1989; Silverstone, 1999). Daí que a potencial contradição, entre senso comum e
ciência, a qual se poderia induzir a partir da leitura de Silverstone sobre o papel da
mediação na produção, manutenção e reprodução do senso comum, na realidade
não se manifeste. Tal não ocorre, uma vez que os próprios media massmediáticos se
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constituíram enquanto um elemento fundamental do projeto reflexivo da moder-
nidade (Silverstone 1999, Thompson, 1995).

A experiência objetiva corresponde, assim, à emergência de uma abordagem
independente de qualquer indivíduo em particular e, como tal, é base do conheci-
mento científico moderno. Por sua vez, a experiência subjetiva está associada à ex-
periência vivida, é subjetiva porque está associada à forma como indivíduos
particulares a vivem (Lash, 2018).

A experiência objetiva parte de uma explicação, a qual decorre da causalida-
de de cariz científico. Por sua vez, a experiência subjetiva parte da interpretação,
isto é, da produção de significado por parte de um sujeito particular (Lash, 2018).

No quadro da comunicação de massas, a experiência subjetiva de cariz indi-
vidual foi moldada por atividades e experiências prévias, também elas imbuídas
de uma experiência objetiva no quadro do conhecimento científico moderno. Con-
sequentemente, o senso comum tornou-se um produto, tanto da experiência objeti-
va, como da experiência subjetiva através de uma socialização científica mediada
pela comunicação de massas (Lash, 2018). O senso comum, que, para Silverstone
(1999), é tanto expressão como pré-condição da experiência, é um senso comum
que durante o século XX foi sendo moldado numa socialização científica. Durante
o século XX, no qual a comunicação de massas predominou no nosso quotidiano,
foi através dos jornais, rádio e televisão que as nossas referências foram moldadas e
ordenadas (Silverstone, 1999).

A experiência é, assim, expressa por nós em ações comunicativas e outras, mas
também é produto da nossa ação sobre ela própria. Apartir do século XIX, a constru-
ção da nossa experiência está associada ao surgimento de uma experiência mediada
que não é neutra, nem nas suas condições, nem nas suas consequências. No entanto,
essa experiência mediada também não é determinística. Antes interage com as nor-
mas e classificações que resistem ao tempo e ao social (Silverstone, 1999).

A experiência mediada é indutora de processos e práticas de classificação, as-
sentes em conceitos, categorias e tecnologias que nos permitem a construção de
uma segurança ontológica, indutora de uma ordem mínima. A experiência media-
da é, assim, criadora de rotinas quotidianas capazes de construir e defender a dis-
tância social e construir e manter conexões sociais (Silverstone, 1999).

As experiências subjetivas e objetivas moldam a nossa experiência mediada
desde o século XIX, mas há também que passar a ter em conta um novo tipo de ex-
periência (Lash, 2018). Embora a mediação massmediática fosse já promotora de
uma experiência mediada, uma experiência tecnológica só surge com a generaliza-
ção dos media digitais das redes e media sociais (Silverstone, 1999; Lash (2018).

Aexperiência tecnológica está assente nos conteúdos gerados pelos participan-
tes e numa internet das coisas, ambas assentes na ação algorítmica. Aligação de cada
vez mais objetos e aparelhos às redes, do telefone ao carro, das luzes das casas às câ-
maras de vigilância, fizeram com que a geração de dados deixe de estar associada
apenas ao uso por parte das pessoas e passe a ser repartido também com as “coisas”.

A dataficação da comunicação passou a estar, assim, também associada às
“coisas” que possuem a capacidade de ler os ambientes onde se encontram integra-
das e de criarem informação, traduzida em dados, sobre o que se passa à sua volta.
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As coisas tornaram-se media, capazes tanto de gerar como comunicar informação
(Bunz e Meikle; 2018).

A experiência tecnológica é uma experiência de base algorítmica. A experiên-
cia tecnológica desenvolve-se no quadro de um capitalismo tecnológico de vigilân-
cia (Zuboff, 2019) e de um “capitalismo comunicacional”, promovendo um poder e
uma ideologia que trabalha através dos números em algoritmos e já não apenas
com base na linguagem e na semiótica (Lash, 2018).

No entanto, uma experiência tecnológica e algorítmica não está liberta da in-
corporação de valores e cultura por parte daqueles que os concebem e escrevem
através do recurso a linguagens informáticas. Como sugeria Eco (1994), numa aná-
lise da cultura religiosa subjacente ao imaginário dos produtores dos sistemas ope-
rativos, o Mac da Apple teria na sua génese cultural um fundamento católico
transponível na síntese: todos têm direito à salvação. Enquanto o MS-DOS seria
protestante, ou mesmo calvinista, tomando como certa a ideia de que nem todos
podem alcançar a salvação. Por sua vez, o Windows representaria um cisma ao esti-
lo anglicano, aproximando-se do Mac. Por fim, o código de máquina de base 0/1 te-
ria que ver com o antigo testamento, tendo uma base talmúdica e cabalística.

Entre a ironia e a crítica ao determinismo tecnológico, Eco (1994) relem-
bra-nos que se as tecnologias da comunicação e informação estão no centro das
nossas vidas, a nossa experiência tecnológica não deixa de ter nos nossos textos e
contextos a incorporação de valores e cultura daqueles que as concebem e usam. O
nosso quotidiano é influenciado pela mediação desenhada pelos indivíduos e pela
sua experiência objetiva, subjetiva e tecnológica, produto da mediação dos ecrãs e
dos algoritmos.

Asociedade em rede é, assim, uma sociedade da experiência mediada algorít-
mica. Uma mediação que resulta da forma como nós experimentamos e pensamos,
mas também como “as coisas”, as máquinas por nós concebidas, aprendem e pen-
sam. O nosso quotidiano é, também, fruto da experiência produzida pelas “coi-
sas”, no quadro do big data, através da forma como observam, registam, percebem
e experienciam a realidade (Lash, 2018).

Durante a época caracterizada pela comunicação de massas, a mediação da
experiência foi, quase em exclusivo, um papel desempenhado pelas notícias. As
notícias, por via da mediação massmediática, construíam a realidade social através
da mediação da experiência. Uma mediação que nos levava até às experiências que
não vivíamos na primeira pessoa, fossem elas desportivas, políticas, culturais, eco-
nómicas ou de conflitos, catástrofes ou momentos de júbilo de uma dada comuni-
dade (Ytreberg, 2017).

No entanto, no quadro comunicacional atual, a construção da realidade soci-
al, embora também mediada, já não é feita, apenas, por via das notícias. Do mesmo
modo que a “pessoa informada” do século XXI não se informa apenas através das
notícias, mas da busca de tudo o que lhe permite estar informado sobre o assunto
escolhido, também a construção da experiência social da realidade, através da me-
diação, vai além das notícias (Hartley e Pedersen, 2019; Ytre-Arne e Moe, 2018).

A partilha da realidade, socialmente construída, numa mesma experiên-
cia, ou se preferirmos, o nosso quotidiano, no contexto da comunicação numa
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sociedade em rede, tem nas notícias apenas uma condição necessária, mas não
suficiente, para se formar.

No quadro da sociedade em rede, torna-se necessário introduzir na nossa
análise do quotidiano o conceito de “experiência aumentada”. A noção de expe-
riência aumentada permite captar as características da formação da experiência
contemporânea, que se estende além do recurso às notícias.

Se o conceito de “realidade aumentada” pretendia transmitir um significado
associado à utilização tecnológica de diferentes camadas de sobreposições de dados
visualizáveis num dado ecrã e associados a um dado local em tempo real (Claudell e
Mizell, 1992; Verhoeff, 2019). O conceito de experiência aumentada pretende, por
sua vez, descrever o processo social contemporâneo de construção da experiência
mediada.

Aexperiência aumentada ocorre enquanto produto da articulação de diferen-
tes camadas de mediação numa integração em rede, com origem nas redes e media
sociais de opinião, na circulação das notícias, produzidas por jornalistas, e pela uti-
lização de motores de busca, redes e media sociais para aceder a informação
diversificada.

Quando algo está já tão enraizado nas práticas sociais, como a mediação, a
desconstrução do seu papel central como elemento do nosso quotidiano parece
primeiro desnecessária, de tão evidente, mas ao mesmo tempo necessária, por tão
desprovida de uma crítica individual. Da mesma forma que, nos anos 60, Umberto
Eco (2018) nos desafiava para a necessidade de uma guerrilha semiótica, que per-
mitisse ao público discutir e desconstruir um filme após ser visto numa sala de ci-
nema. Torna-se hoje necessário reapropriar individualmente a experiência criada
através da mediação, para a desconstruir criticamente e poder colocar a descoberto
as suas limitações, os seus potenciais efeitos positivos e negativos no nosso
quotidiano.

Num mundo imerso em mediação, só a desconstrução individual desse pro-
cesso nos permitirá aumentar a nossa autonomia individual e de projetos partilha-
dos (Livingstone, 2009; Couldry e Hepp, 2017).

O que é então a “experiência aumentada”? Todos nós no nosso quotidiano a
vivemos pelo que todos a podemos exemplificar. No caso do investigador que es-
creve estas páginas, a experiência aumentada pode ser exemplificada, com recur-
so a uma conversa mantida há vários anos com um ex-ministro canadiano. Nessa
conversa, esse ministro dizia-me que na sua opinião era “suicídio um político me-
ter-se com os professores e os seus sindicatos”. Não concordando, nem discor-
dando da sua opinião, o relembrar essa conversa permite exemplificar, de forma
fácil, como construímos a nossa representação perante um dado assunto na socie-
dade contemporânea.

Aescolha de um exemplo sobre a educação e os seus atores principais, os pro-
fessores, coloca-nos perante uma profissão sobre a qual, cada um de nós, possui
uma opinião construída através da experiência na primeira pessoa, em conjugação
com uma experiência mediada. Tal sucede porque como todos já fomos, ou somos,
alunos, temos uma representação construída sobre casos individuais de professo-
res em simultâneo com generalizações produzidas sobre os professores enquanto

CRISE COMUNICACIONAL 87



uma classe (Bourdieu, 1993; 1999; 2005). Daí que para todos nós seja possível ter
opinião e discutir se os professores são bem pagos, ou não, se faltam muito ou não,
se ensinam bem ou não?

A nossa experiência é construída, por um lado, de forma direta, na primeira
pessoa, quando fomos alunos. Mas também quando, alguns de nós, pais de alunos,
experimentámos ao longo do percurso educativo dos nossos filhos acontecimentos
produtores de sentimentos contraditórios: ora de apoio ao trabalho dos professo-
res, ora de queixa sobre o mesmo trabalho.

Tudo o atrás descrito constrói, a partir de experiências individuais na primeira
pessoa, uma dada visão sobre o “professor” enquanto profissão, dos “professores”
enquanto classe social e da própria educação enquanto política pública e pilar de di-
nâmicas sociais. No entanto, esse é apenas o contributo vivido na primeira pessoa
para a experiência. Aesse junta-se também toda a experiência que não vivemos dire-
tamente. Aquela “experienciada” através da mediação das notícias que lemos, ouvi-
mos e vemos. Aexperiência que origina uma experiência mediada. Esta é a descrição
de como a construção da experiência decorreu ao longo do século da comunicação
de massas e dos meios massmediáticos, o século XX. A descrição aqui feita mos-
tra-nos como se processou a construção de experiências subjetivas mediadas e não
mediadas, mas também moldadas pela experiência objetiva científica dada pelo es-
tudo da sociedade pelas ciências sociais e, posteriormente, comunicada.

No entanto, no início do novo milénio, no quadro da sociedade em rede e de
uma comunicação em rede, a experiência mediada sobre uma dada situação é cria-
da de forma diferente.

A experiência contemporânea é produto da combinação das opiniões criadas
na primeira pessoa e da experiência mediada pelas notícias que nos chegam. No
entanto, através da predominância de um processo reflexivo realimentado em
rede, aquelas duas fontes alimentam, também, a opinião individual partilhada nas
redes e media sociais. Uma opinião individual, que uma vez partilhada tende a re-
gressar, depois, novamente até nós, através dos comentários a posts, em vídeos no
YouTube ou tweets. Esse processo reflexivo realimentado em rede torna-se numa
nova fonte de notícias, as quais, por sua vez, realimentam pesquisas no Google.
Dá-se, assim, origem a um permanente ciclo de combinações permitidas pela me-
diação num circuito, aparentemente, sem fim — ou pelo menos enquanto existir in-
teresse por parte dos diferentes atores sociais em alimentá-lo.

O processo de criação da experiência é hoje um ciclo não finito de comunica-
ção em rede. Um ciclo não finito caracterizado por uma prática de comunicação da
comunicação mediada, através da partilha original, ou remixada, de conteúdos,
em permanente realimentação, que dá origem a um processo social de construção
de uma “experiência aumentada”.

No entanto, a existência desse fenómeno não quer dizer que o processo de
construção de uma experiência aumentada se produza do mesmo modo qualitati-
vo e quantitativo para todos os assuntos e atores.

Aprática generalizada de comunicação da comunicação (Eco, 2021), ou o par-
tilhar de forma alargada na rede da comunicação mediada já produzida por ou-
trem pode assumir uma dimensão viral ou não. O alimentar de práticas de
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comunicação da comunicação, na qual se comunica através da partilha o que já foi
recebido de outrem, necessita de um interesse pré-existente pelo tema. Do mesmo
modo que a passagem de protótipo a invenção necessita de uma necessidade social
superveniente, também a viralidade necessita da pré-existência de um interesse
social. A viralidade comunicativa decorre da pré-existência, ou da capacidade de
formar em tempo real, de um interesse, suficientemente alargado, através de múl-
tiplos atores capazes de contribuir para induzir graus de viralidade.

Para exemplificar essas potenciais diferenças, regressemos até ao caso dos
professores, colocando a seguinte pergunta: o que diferencia a construção da expe-
riência mediada sobre professores, políticos e futebolistas no nosso quotidiano?
Não há uma resposta direta para a pergunta formulada, mas existem respostas par-
ciais, baseadas em algumas hipóteses.

Em primeiro lugar, a diferença na opinião partilhada, porque socialmente
construída, através da mediação da experiência, sobre um dado grupo profissional
estará, entre outras variáveis, relacionada com a existência de celebridades nesse
grupo profissional. Celebridades, normalmente, construídas a partir de um dos
elementos da mediação em rede, a televisão.

Se, fruto das escolhas editoriais massmediáticas, a celebrização tender a privi-
legiar dadas classes sociais em detrimento de outras, tornando-as mais propensas à
popularização no quadro da mediação da experiência e, posterior, celebrização, en-
tão será provável que assistamos a diferentes dinâmicas de viralização para diferen-
tes temas. Por exemplo, é isso que se verifica na comunicação em rede em Portugal.
No sistema massmediático português, o comentário regular televisivo e o comentá-
rio regular nos jornais demonstram-nos que a presença de jornalistas e de profissio-
nais com experiência executiva na política tende a ser maioritária na televisão
portuguesa. Por outro lado, professores e investigadores, tendem a ter uma presença
regular televisiva mais reduzida quando comparadas com as outras profissões (Pin-
to-Martinho et al., 2019; 2021).

Se tivermos presente que, apesar de assistirmos também à formação de cele-
bridades nas redes sociais, o sistema massmediático continua a dominar a certifica-
ção de celebridades produtoras de opinião; se, igualmente, atendermos a que esses
convites privilegiam maioritariamente jornalistas, pessoas com experiência políti-
ca e, no caso do desporto, jogadores ou ex-jogadores, ex-dirigentes e ex-treinadores
de futebol, somos levados a admitir que existe uma tendência clara nas escolhas
editoriais massmediáticas. Tendência que tende a valorizar determinadas classes
profissionais em detrimento de outras, moldando a celebrização de profissionais
de umas em detrimento de outras, criando diferentes dinâmicas.

No entanto, há também outras variáveis que influenciam a forma como a nossa
experiência aumentada é construída. Nomeadamente há diferenças na construção
do texto e contexto conforme os temas envolvidos. Por exemplo, na opinião desporti-
va sobre futebol, o comentário nas redes e media sociais, tal como na televisão, está
associado a uma identidade de pertença identificada e publicamente comunicada.
Por exemplo, essa identidade é, no caso português, produzida pela afirmação públi-
ca da pertença a um dado clube de futebol, como o Benfica, o Porto ou o Sporting, e
pela crítica aos representantes dos respetivos adversários futebolísticos.
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Por sua vez, no comentário de cariz político, quer na televisão quer nas redes
sociais, a identidade de pertença não é tão clara. Os produtores de opinião não são
publicamente apresentados, nem se autoapresentam, como militantes ou apoian-
tes de uma dada orientação política, seja ela de esquerda ou de direita, ou de uma
militância política. Na opinião política, a identidade comunicativa tende a constru-
ir-se em oposição a algo. Seja esse “algo” os membros do governo, do Partido Socia-
lista, o líder do partido Chega, dos deputados e comentadores de esquerda ou de
direita, etc. Em contraposição, no futebol, os comentadores televisivos assumem
quase sempre a defesa de um dado clube, sendo, portanto, a favor de “alguém”.

Ao analisar fenómenos de generalização de opinião a toda uma classe pro-
fissional, a partir de casos individuais, tal é mais generalizado na política do que
no futebol. Por exemplo, nas redes e media sociais a generalização da representa-
ção social sobre os elementos de um dado grupo social serem “todos iguais” está
mais associada aos políticos do que aos jogadores de futebol. Sobre estes últimos,
expressam-se opiniões e, por vezes, palavrões contundentes, mas, quase sempre,
com um especial enfoque sobre um ou vários jogadores em particular e não numa
partilha de generalizações sobre uma dada classe profissional, como no caso dos
políticos.

A formação da “experiência aumentada” não é apenas individual, é social-
mente construída, pelo envolvimento de múltiplos sujeitos participantes e depen-
de também da existência de fatores particulares prévios, como a existência de
celebridades dentro de uma dada categoria profissional e a manifestação ou a recu-
sa da assunção pública de uma dada pertença identitária. Para se criar uma “expe-
riência aumentada”, partilhada por um número alargado de pessoas, no contexto
da mediação algorítmica na sociedade em rede, são necessárias condições prévias
de contexto e texto, as quais tenderão a ser diferentes conforme a experiência se re-
fira a pessoas, situações, grupos, etc, variando em função do contexto cultural onde
a mediação se desenvolve.

A passagem de um modo de comunicação de massas para um modo de co-
municação em rede, em que a mediação ganha novos contornos, promove uma
domesticação dos ecrãs e algoritmos, que, por sua vez, incentiva práticas de co-
municação da comunicação (Eco, 2021), criando o espaço necessário para o
moldar de uma “experiência aumentada”, na qual a utilização de motores de pes-
quisa e das redes e media sociais têm um papel central. Simultaneamente, a expe-
riência da mediação no quotidiano deixa lentamente de ser apenas, e só, baseada
nas notícias.

As notícias, ainda, iniciam o processo de popularização de alguém que, even-
tualmente, poderá vir a tornar-se numa celebridade, política ou outra, e são, tam-
bém, ainda alimento da maior ou menor polarização em torno de um dado tema
(Tucker et al., 2018). No entanto, no atual interregno comunicacional, a experiência
já não se constrói sem o recurso às redes e media sociais e à partilha de notícias e
opiniões nestas. Nem sem as pesquisas individuais no Google, Bing ou outros mo-
tores de busca, socialmente partilhadas através de algoritmos que registam as nos-
sas experiências prévias e moldam os resultados futuros de novas pesquisas para
outras pessoas.
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A experiência deixou de ser apenas mediada através de notícias para se cons-
tituir numa “experiência aumentada” com base em informação não noticiosa e rea-
limentada permanentemente pelas múltiplas dimensões de construção mediada
da experiência.

A experiência aumentada pode, assim, ser descrita como o processo social
contemporâneo de construção da experiência mediada, assente na articulação de
redes e media sociais de opinião, com a circulação das notícias produzidas por jor-
nalistas e pelo recurso à utilização de motores de busca para aceder a informação
diversificada numa integração algorítmica da mediação em rede.

A palavra crise é, etimologicamente, fim de algo e mudança para outro algo.
Portanto, para compreender a crise comunicacional, em que o velho sistema mass-
mediático já não funciona para atingir os objetivos pretendidos e o novo ainda não
surgiu ou se desenvolveu em pleno, importa compreender o que está a findar em
conjunto com o está a ser substituído e qual a perenidade da mudança visível, pois
assistimos tanto a mudanças transitórias, criadoras apenas de um interregno co-
municacional, como a mudanças duradouras, produtoras de real novidade. Essa é
a análise que se torna necessário realizar para compreender o alcance de rutura e
transformação da atual crise comunicacional.

Nas próximas páginas iremos analisar como três tipos de atores sociais, mu-
lheres e homens no exercício do jornalismo, política e negócios, exploram a rutura
no atual interregno comunicacional e moldam a mudança das novas configurações
da mediação.

Numa abordagem sociossemiótica da mediação, compreender a mudança
corresponde a perguntar como moldam os atores sociais a mudança no quadro da
sua pertença a instituições económicas e políticas? Como se moldam as relações de
poder nesse processo e como se criam mudanças no anterior sistema dos media,
quer nas relações jornalísticas, quer nas próprias instituições massmediáticas? E,
por último, é perguntar, também, se será possível imaginar que essas mudanças
decorram apenas numa reconfiguração do quadro massmediático herdado, pois a
mediação já ocorre em rede e todas as tecnologias e usos da mediação parecem es-
tar articulados entre si em redes comunicativas em permanente reconfiguração.

Capitalismo comunicacional

Se a nossa experiência é uma experiência aumentada, a rutura e mudança comuni-
cacional promoveram também uma atualização, ou se preferirmos um update, do
capitalismo?

A pergunta possui já algumas respostas, nomeadamente na formulação de
Castells (2002) sobre a dimensão informacional do capitalismo ou de Zuboff sobre
o surgimento de um capitalismo de vigilância (2019). No entanto, o argumento
aqui exposto é que, além da caracterização informacional do capitalismo ou do
contributo da dimensão de vigilância para o capitalismo contemporâneo, devemos
considerar uma outra dimensão de caracterização. Essa dimensão é o papel da co-
municação em rede na formação de um capitalismo financeiro comunicacional.
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Para Castells (2002), capitalismo informacional refere-se à centralidade assu-
mida pelas novas condições tecnológicas na economia, as quais permitem o trata-
mento da informação, a sua partilha e apropriação no processo produtivo. Para
Castells (2002), o capitalismo é informacional porque a produtividade, no atual
tipo de economia, depende da produção, processamento e aplicação da informa-
ção ao processo produtivo de bens e serviços.

Por sua vez, para Zuboff (2019), o capitalismo de vigilância, em vez de reivin-
dicar trabalho (ou terra, ou riqueza) para a dinâmica do mercado, como o capitalis-
mo industrial outrora fez, reivindica a experiência mediada de cariz individual e
privado. Esse tipo de experiência é traduzida em dados individuais que assumem
o carácter de bens de troca intangíveis no mercado global, estando a sua invenção
ligada às práticas do Google e o seu refinamento por parte do Facebook-Meta.

Enquanto nova base para a dinâmica da publicidade na sua encarnação digi-
tal em rede, o capitalismo de vigilância encarna uma nova lógica de acumulação
(Zuboff, 2019). Fruto do seu sucesso, esse tipo de capitalismo deixou de poder ser
associado a uma empresa em particular ou plataforma individualizada, como a
Alphabet ou Meta (Zuboff, 2019). O capitalismo de vigilância espalhou-se para to-
dos os setores económicos. O seu sucesso dá origem a uma nova ordem económica,
crescentemente baseada na vigilância, que se estende agora por uma vasta e varia-
da gama de produtos e serviços, incluindo nesse processo a comunicação massme-
diática e o jornalismo.

O poder associado a esta nova dinâmica capitalista é definido por Zuboff
(2019) como “instrumentarianismo”: a instrumentação e instrumentalização do
comportamento humano para a fins de modificação, predição, monetização e
controlo.

A instrumentação refere-se à omnipresença computacional que, atuando na
arquitetura global em rede, monitoriza, computa e procura modificar comporta-
mentos (Zuboff, 2019). Por sua vez, a instrumentalização refere-se à comodificação
das relações sociais, procurando transformá-las em matéria-prima para a sua pró-
pria produção (Zuboff, 2019). O capital de vigilância sobrepõe-se a todas as outras
reciprocidades, desde há longa data, presentes nas democracias de mercado (Zu-
boff, 2019).

Do que falamos quando falamos de capitalismo comunicacional? Para res-
ponder, procuremos um exemplo ilustrativo. Para tal, será útil relembrar um acon-
tecimento que, à época, marcou a agenda massmediática mundial durante quase
duas semanas, embora não tenha ocorrido num centro de poder económico, cultu-
ral ou político, mas sim na Tailândia, um país mais associado no nosso imaginário
coletivo a férias ou ao filme “A Praia”, protagonizado por Leonardo di Caprio. Em
2018, ocorreu um resgate de um grupo de jovens tailandeses presos numa gruta.4

Quem seguiu essa odisseia em diferentes ecrãs através da comunicação massme-
diática e das redes e media sociais, viu mergulhadores, altamente especializados,
levando o uso de equipamento de mergulho ao limite. Numa situação-limite
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envolvendo, inclusive, um dos homens mais ricos do mundo na altura, dono da
Space X, da Tesla e depois do Twitter, o qual propôs o uso um minissubmarino
para o resgate. Tratava-se de Elon Musk.5

Quando hoje uma mulher, ou homem de negócios, como Elon Musk, fala ou
age publicamente, tal tem uma tradução financeira imediata nas redes financeiras.
Normalmente através da valorização ou desvalorização de ativos nos mercados.
Tal acontece mesmo quando o que se diz não tem correspondência imediata numa
dada ação. Por exemplo, quando a tecnologia referida não pode ser utilizada, por
não ser a mais apropriada, como foi o caso do seu minissubmarino ou quando ain-
da é apenas um objetivo futuro, como com a tecnologia Neuralink ou ainda quando
expressa opiniões pessoais sobre criptomoedas, quando pretendia comprar, e com-
prou, o Twitter ou no apoio ao governo ucraniano na guerra contra Putin através da
disponibilização de acesso à internet por satélite ou sugerindo a paz com a Rússia.6

Na sociedade em rede, quando uma mulher ou um homem de negócios com
reconhecimento público comunica, seja na televisão ou nas redes e media sociais,
cria um valor social com impacto num dado valor financeiro.

O capitalismo de vigilância (Zuboff, 2019) está assente na dataficação da co-
municação, mas o capitalismo contemporâneo é, na sua dimensão financeira, tam-
bém um capitalismo de tipo comunicacional.

Para levar este debate um pouco mais longe, podemos igualmente recordar
um episódio ocorrido no quadro do futebol, o qual na sociedade em rede também
segue as mesmas regras capitalistas (Storm e Solberg, 2018; Brewer, 2019; Gaustad,
2000). Trata-se de um episódio relativo ao jogador de futebol e celebridade Cristia-
no Ronaldo e à sua transferência para a Juventus de Turim, propriedade da família
Agnelli, igualmente dona da construtora automóvel Fiat.

À época, o anúncio da contratação de Ronaldo para a Juventus levou a um
anúncio de greve por parte dos trabalhadores da Fiat.7 Porquê? Porque as empresas
quando detêm a propriedade de diferentes setores de atividade e tendo-as todas
igualmente cotadas em bolsa, estão ao alcance de impactos (in)diretos de uma ati-
vidade sobre as restantes. Quando se investe de um lado, pode-se argumentar que
se desinveste de outro ou que, neste caso, o futebol introduz uma rentabilidade su-
perior à dos automóveis. Pelo menos, pode-se argumentar tal sobre o curto prazo.
Ou seja, enquanto um jogador-celebridade, como Ronaldo, estiver em condições
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físicas para jogar em competições de alto nível, o seu valor pode ser momentanea-
mente superior ao de uma marca da indústria automóvel.

O sucedido com Cristiano Ronaldo e aqui relatado é um outro exemplo da di-
mensão comunicacional do capitalismo. Só que neste caso existe um ganho mútuo,
ganham os dois lados, a marca CR7 de Cristiano Ronaldo valorizava-se nos merca-
dos e a família Agnelli, detentora da Juventus e do contrato com o jogador, também.8

No entanto, no quadro global do capitalismo comunicacional, há sempre per-
dedores ou, pelo menos, quem nada ganha. Neste caso, os perdedores foram os tra-
balhadores da Fiat. A norma no capitalismo comunicacional é haver sempre quem
nada ganha em ser parte de uma notícia, como no caso do salvamento da gruta
ocorreu com os rapazes tailandeses ou neste caso com os trabalhadores da Fiat.

No capitalismo, o exercício do poder económico não se limita a um determi-
nado domínio institucional no tecido económico e financeiro. O poder depende
igualmente da capacidade de influência, através de estratégias e técnicas de poder
e de uma formação discursiva, os quais buscam a internalização social dos valores
económicos predominantes (Scott, 2008). No capitalismo contemporâneo, o poder
também depende da visibilidade que os modelos de comunicação vigentes numa
dada sociedade conferem à pericialidade dos especialistas económicos. Sejam eles
peritos académicos, oriundos de empresas de gestão de informação, mulheres e
homens de negócios ou, simplesmente, jornalistas especializados.

Aforma de dominação que deriva da internalização dos valores culturais eco-
nómicos predominantes e a identificação com aqueles que ocupam as posições ci-
meiras em termos desses valores é denominada como uma dominação autoritária
(Giddens, 1979). O poder económico depende da legitimidade, que, por sua vez,
depende da aceitação de um determinado padrão de dominação como sendo o cer-
to, correto, justificado ou válido (Held, 1989; Scott, 2008).

No período compreendido entre a queda do Muro de Berlim, em 1989, e o início
do século XXI, podemos identificar o surgimento simultâneo de meios informativos
globais, como a CNN, a emergência das redes financeiras mundiais e a disseminação
da prática de negócios online através da internet (Castells, 2002). Esse conjunto de fe-
nómenos conjugados deu, por sua vez, origem à transformação no modo como os mei-
os de comunicação massmediáticos centrados nos negócios funcionavam. Os meios
massmediáticos, maioritariamente no quadro da televisão e imprensa escrita, muda-
ram a sua natureza, até então centrada na distribuição de notícias de foro económico e
adicionaram-lhe um novo sistema pericial, baseado na opinião e comentário.

Tal como o entretenimento possui sistemas de celebridades ou Hollywood o
seu sistema de estrelas, as marcas massmediáticas de negócios desenvolveram,
também, no final do século XX aquilo que se pode denominar como “um sistema de
analistas” (Kurzman et al., 2007; Hearn e Schoenhoff, 2016).

O embrião de um protossistema construído em torno de comentadores exis-
tia já, mas com configurações diferentes, gravitando principalmente em torno de
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académicos e economistas do setor privado, bem como de alguns funcionários pú-
blicos de entidades de regulação da banca, seguros e estatísticas nacionais (Hope,
2010). O modelo de comunicação massmediática da atividade económica dependia
fortemente da análise de indicadores estatísticos nacionais, saldos comerciais,
crescimento económico e emprego, habitualmente produzidos por instituições
governamentais.

Depois da crise dos anos 70 do século XX, desencadearam-se processos de
desregulação a fim de melhorar a produtividade do trabalho e a rentabilidade do
capital (Castells, 2002; Khurana, 2007). Adesregulação teve um forte impacto sobre
o capitalismo, deslocando grande parte do poder que os gestores detinham para os
acionistas, dando origem a uma profunda transformação das relações entre execu-
tivos, empresas e acionistas (Khurana, 2007). Por sua vez, essa transformação nas
relações de poder conduziu ao desenvolvimento de um novo tipo de modelo eco-
nómico e corporativo de capitalismo de investimento e à emergência de um novo
sistema de Wall Street (Gowan, 2009). Um sistema no qual a banca de investimento
deixou de efetuar apenas empréstimos, gestão de fundos e trading em nome dos
clientes, passando a empreender também atividades de trading proprietário de ati-
vos financeiros e outros, financiando as atividades de compra e venda de deriva-
dos financeiros ou bens por parte de terceiros para gerir diferenciais de preços. Por
exemplo, através de hedge funds, grupos de participação privada e veículos espe-
ciais de investimento.

Sob o arco desse modelo de desregulação, baseado no capitalismo de investi-
mento, os media generalistas e de negócios passaram a fazer integrar nos seus pai-
néis de comentadores especialistas mais orientados para a análise do ambiente
financeiro global. Ao fazê-lo, as marcas massmediáticas contribuíram para a legiti-
mação de um sistema económico baseado numa dada elite financeira, constituída
por banqueiros, comerciantes, investidores, corretores, etc.

Neste novo modelo, as análises centraram-se, cada vez mais, na opinião indi-
vidual e na interpretação em tempo real de dados provenientes dos mercados
financeiros. Tal evolução teve por resultado o surgimento de um sistema interde-
pendente, em que a análise dos dados produzidos pelas variações nas redes finan-
ceiras informava a decisão sobre o que comprar ou vender, criando realinhamentos
constantes de decisões comerciais nos mercados, baseadas nas análises da opinião
expressas nos meios massmediáticos de negócios.

A prática jornalística no campo económico e financeiro, através de marcas
massmediáticas que publicam jornais, websites e canais de televisão especializa-
dos em economia e finanças, é produto dos processos de globalização e financeiri-
zação da economia do final do século XX e princípios do século XXI (Hope, 2010).

No entanto, desde sempre que o jornalismo económico e financeiro está assen-
te numa singularidade que pode ser sintetizada em três características que o diferen-
ciam de outras formas temáticas de jornalismo, como o desportivo ou cultural. A
principal característica distintiva do jornalismo financeiro e económico é o facto de
contar com uma maior contribuição por parte de peritos externos para a definição da
sua agenda do que contributos de jornalistas. Embora o recurso a peritos seja um tra-
ço geral da prática jornalística, através do recurso a esses para o comentário, no

CRISE COMUNICACIONAL 95



jornalismo financeiro, a natureza da perícia a que se recorre é distinta em vários as-
petos (Doyle, 2006). Ao contrário de outros jornalismos, a criação de valor notícia no
jornalismo financeiro está mais dependente da opinião e interpretação dos analistas
e peritos financeiros, e em comunicados de relações públicas empresariais, do que
noutros campos do jornalismo (Lee, 2012; Doyle, 2006; Tambini, 2010). Daí que a au-
tenticidade e eficácia do jornalismo financeiro seja questionada por diferentes ato-
res. Por um lado, questiona-se a dependência excessiva de fontes oriundas das elites
e de conhecimentos especializados do setor financeiro (Davis, 2000; Knowles et al.,
2017, Strauß, 2019). Por outro lado, questiona-se também o facto de os consultores fi-
nanceiros convidados tenderem a recomendar mais a compra do que venda de ati-
vos financeiros nos programas jornalísticos (Lee, 2012). Consequentemente, esses
convidados contribuem diretamente para a valorização de ativos financeiros, mes-
mo quando há interesses diretos nos ativos financeiros sobre as quais tecem comen-
tários (Lee, 2012; Doyle, 2006; Pollock e Rindova, 2003).

A singularidade da comunicação no jornalismo financeiro, em particular nas
vertentes televisiva e online, em que a imagem predomina sobre o texto, decorre
também da existência de uma linguagem e imagética distintiva em relação a outros
tipos de jornalismo. Tal, deve-se ao processo de desmaterialização das finanças,
através da passagem dos mercados para o campo digital (Lemghalef, 2010), pois
dado que os mercados financeiros passaram a ser produto de um maior número de
atores, criou-se uma dinâmica de preços mais voláteis. Fazendo da subida e desci-
da dos preços uma dinâmica passível de ser equiparada a um espetáculo ou evento
desportivo em tempo real que é, simultaneamente, indutor de escrutínio e acompa-
nhamento (Clark et al., 2004; Craig, 1999). Por exemplo, fazendo uso da narrativa
jornalística para reafirmar uma dada visão de natureza espetacular associada a
mercados financeiros, e não para fornecer uma reflexão sobre razões dos seus fra-
cassos (Lee, 2012). Também por isso, as notícias financeiras fazem um maior recur-
so a infografias e estatísticas (Lee, 2012), pois necessitam de dar forma à sua
dimensão relacional num contexto histórico e evolutivo, bem como necessitam de
apresentar uma representação visível ao que é abstrato, como sejam as taxas de de-
semprego, crescimento da dívida, aumento de juros, crescimento económico, etc.

A associação entre movimento dos mercados, a sua representação gráfica e a
necessidade de dar visibilidade a conceitos abstratos justifica que, em particular na
televisão e no online, surjam paralelismos nas narrativas utilizadas pelo jornalismo
financeiro e os programas de entretenimento televisivo (Clark et al., 2004). Nomea-
damente o recurso à contratação de jornalistas-celebridade e a adoção de valores tea-
trais e emocionais, exemplificados na forma como as audiências são pensadas e
interpeladas. Isto é, a opção maioritária por considerar as audiências como sendo
constituídas por investidores amadores. Audiências que buscam gratificação instan-
tânea, mas de carácter autónomo, calculista, racional e motivado pelo interesse pró-
prio (Greenfield e Williams, 2007; Hirsto, 2011). Audiências que querem saber mais
sobre a economia e que, para poder tomar decisões financeiras rápidas, necessitam
do apoio do jornalista e dos peritos para o aconselharem nas decisões (Lee, 2012).

Uma terceira característica, diferenciadora do jornalismo financeiro e de ne-
gócios em relação aos outros jornalismos, prende-se com o facto de os mercados
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financeiros serem o produto dos fluxos informativos gerados pelos participantes
nos mercados. Fruto dessa característica, o jornalismo financeiro e de negócios
também contribui com representações e valores que não são neutros para o funcio-
namento dos mercados (Thompson, 2013).

O jornalismo financeiro não se consegue constituir como um observador neu-
tro, pois a sua capacidade de criação de valor-notícia, agendamento e gatekeeping
influi também sobre a formação de valor nos mercados financeiros. Acomunicação
massmediática molda os mercados precisamente porque molda a indústria finan-
ceira (Clark et al., 2004; Lee, 2012). As decisões financeiras da indústria incorpora-
ram representações sociais sobre o papel da comunicação na formação do valor dos
produtos financeiros. Consequentemente, tal implicou a aceitação de uma nova re-
tórica massmediática pela indústria financeira.

Os meios massmediáticos refletem o que ocorre nos mercados financeiros e,
simultaneamente, constituem os mercados financeiros (Strauß, 2018; Knorr Cetina
e Bruegger, 2002). A formação dos mercados ocorre, quer por via das notícias, quer
por via do comentário e também por via do veicular da ideologia económica domi-
nante no seu tempo histórico (Lee, 2012, 2014).

Como as três características anteriormente apontadas deixam entrever, a
formação de valor-notícia no jornalismo financeiro e de negócios tem impacto
na formação de valor dos ativos financeiros e a ênfase sobre o que é julgado dig-
no de notícia difere do praticado em outro tipo de publicações jornalísticas
especializadas.

A atenção noticiosa na área de negócios e financeira centra-se, desproporcio-
nalmente, num núcleo reduzido de grandes empresas e marcas reconhecidas, e
num conjunto de tópicos reconhecíveis pelo público como de atenção jornalística
tradicional (Doyle, 2006). Apar dessa concentração em poucas instituições finance-
iras e económicas, o jornalismo financeiro e de negócios tem vindo a evoluir para
uma elevada personalização nas suas histórias, através da proeminência dada aos
gestores nas narrativas das notícias (Saporito, 1999; Dreier, 1982). Essa tendência é
tanto fruto da vontade dos CEO, quanto da própria dinâmica comunicativa con-
temporânea que valoriza a presença de celebridades na comunicação.

No quadro da estratégia de negócio, para os gestores de grandes empresas e
suas marcas tornou-se percetível que o capital simbólico associado à presença nos
meios de comunicação aumentava o seu poder negocial e reputação perante os
banqueiros de investimento e os analistas financeiros (Saporito, 1999; Dreier, 1982;
Bourdieu, 1989, 1993, 2005). Por sua vez, esses mesmos banqueiros de investimento
e analistas financeiros atuavam como as principais fontes de notícias financeiras e,
consequentemente, como elementos de acesso à valorização nos mercados finance-
iros (Kleinnijenhuis et al., 2013; Graf-Vlachy et al., 2020).

A personalização e celebrização dos gestores de grandes empresas através
das notícias financeiras e económicas teve também como consequência que ocor-
resse um moldar das notícias com base em narrativas de fronteira. Narrativas cen-
tradas em dramas e lutas pessoais dos gestores de topo, nas quais se torna difícil
compreender se o que se está a assistir são notícias financeiras sob o pretexto de en-
tretenimento ou vice-versa (Doyle, 2006).
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A personalização nas notícias financeiras e económicas do jornalismo finan-
ceiro “contaminou” o jornalismo não financeiro, trazendo os gestores para espaços
não financeiros das notícias. Tal prática, aliando-se à tendência de valorização noti-
ciosa de celebridades, criou uma dinâmica de “financeirização” das celebridades,
seja essa celebridade uma mulher ou homem de negócios. Afinanceirização das ce-
lebridades atribui aos fluxos notíciosos gerados sobre aquelas a capacidade de in-
fluenciar o valor de ativos financeiros empresariais ou outros.

No processo de “financeirização” das celebridades económico-financeiras,
todas as notícias influem sobre o valor de mercado dos ativos das empresas. Desde
que associadas aos nomes dos gestores ou a produtos e marcas que essa mulher ou
homem de negócios possua ou gere, as notícias produzem um impacto sobre o va-
lor financeiro. Quando estamos a referirmo-nos ao cunho claramente comunicacio-
nal do capitalismo financeiro contemporâneo, estamos a referir-nos ao facto de que
todas as referências feitas a um dado gestor-celebridade, mesmo quando aquelas
nada têm nada que ver com a esfera financeira e económica, possuem um impacto
sobre o valor dos mercados.

Paralelamente, à tendência de generalização da dinâmica de valorização de
mercado associada às notícias não económicas nem financeiras sobre gesto-
res-celebridade, encontramos uma outra dinâmica comunicacional caracteriza-
dora do capitalismo financeiro contemporâneo. Trata-se da valorização em bolsa
de ativos financeiros, de opções e de futuros associada ao comentário presente
nas plataformas de redes e media sociais.

Um exemplo dessa tendência pode ser dado através do sucedido com o su-
breddit r/WallStreetBets9. A história conta-se de forma rápida, a empresa Ga-
meStop, de venda de jogos de vídeo, tinha anunciado, em abril de 2020, que
tencionava fechar 450 das suas últimas 550 lojas nos EUA, num prenúncio ante-
cipado de uma potencial falência devido ao crescimento do mercado de vendas
de jogos online. Fruto desse anúncio, um, ou vários, fundos de investimento de
Wall Street apostaram no fim da empresa, através de vendas a descoberto ou
short-selling, pedindo emprestadas ações por uma dada taxa e vendendo-as,
idealmente por um preço elevado, para depois as voltar a comprar de volta, ide-
almente por um preço mais baixo para, depois, as devolver. Tais práticas podem
permitir ganhar muito dinheiro, mas o problema das vendas a descoberto é que
se perde dinheiro se as ações subirem, e as suas perdas são potencialmente infi-
nitas se as ações continuarem a subir.

No subreddit r/WallStreetBets, o qual se autodescrevia como se o “4chan ti-
vesse encontrado um Terminal Bloomberg”, um participante, em 2020, argumen-
tou que a GameStop estava subvalorizada pelo mercado. Durante algum tempo, a
ideia surgida nas redes de que r/WallStreetBets tomaria conta da GameStop foi
compartilhada entre os participantes como se de uma piada se tratasse. No entan-
to, alguns meses mais tarde surgiu no Reddit um movimento impulsionado pela
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nostalgia daqueles que costumavam comprar jogos na GameStop e que decidiram
tentar contrariar ou adiar esta falência.

No final do mês de janeiro de 2021, em apenas seis dias, o movimento no su-
breddit cresceu de tal forma que conduziu à compra maciça de ações da GameStop.
Recorrendo a uma app, denominada Robinhood, a qual permitia transações gratu-
itas na compra de ações, fez-se aumentar o valor das ações — só num dia a GameS-
top valorizou-se 69%. O desenlace foi a paragem da negociação de ações da
GameStop, mas também, entre outras, da AMC, da BlackBerry, da Nokia e a perda
de montantes consideráveis por uns e ganhos por outros, na dinâmica normal nas
bolsas e do funcionamento do capitalismo.

Sabemos que, no atual contexto da sociedade em rede, as bolsas passaram a
funcionar 24 horas sobre 24 horas, fazendo circular os investimentos entre fusos
horários e praças financeiras (Castells, 2002). Portanto, a informação comunicada é
quase simultânea com o investimento realizado e os lucros obtidos.

Da mesma maneira que os horários das farmácias, os anúncios de casa e de
emprego e os cartazes de cinemas deixaram de ser conteúdos massmediáticos para
serem conteúdos informativos online, também a evolução da cotação nas bolsas
deixou de ser indutora de produção de notícias e deixou quase de fazer parte da
atualidade massmediática generalista (Pickard, 2011; Pickard e Williams, 2014;
Pew Research Center, 2015; Cornia et al., 2020). A noticiabilidade da evolução dos
mercados financeiros passou, assim, a estar essencialmente associada aos meios
massmediáticos de nicho económico e financeiro, sendo aí a narrativa dominada
pela “análise”. Ou seja, pelo recurso ao comentário, por vezes em formato entrevis-
ta. A factualidade jornalística associada à marca massmediática torna-se, assim,
num pretexto para a profusão de opinião especializada, a qual é por vezes acompa-
nhada de notícias que servem, essencialmente, para lançar a análise e justificar a
presença de convidados especialistas.

Se a descrição atrás feita nos mostra a evolução do papel dos mass-media no qua-
dro da formação de mercados financeiros num modelo de economia capitalista, tam-
bém, à medida que a comunicação em rede se foi alargando a cada vez mais pessoas, se
foi assistindo a uma ocupação do espaço online pelo comentário de análise financeira.
No entanto, tal prática não ocorre como na dimensão massmediática através do recur-
so a especialistas, mas através de múltiplos participantes, que assumem o papel de
analistas financeiros sem passarem pelo crivo do reconhecimento, que constitui condi-
ção necessária para o convite para ir a um canal de televisão comentar os mercados.
Aquilo a que assiste nas redes e media sociais constitui, assim, uma mimetização dos
processos e das práticas dos analistas financeiros nos meios massmediáticos, mas com
outros atores, neste caso desconhecidos (Antweiler e Frank, 2004).

No contexto da comunicação de massas, às empresas jornalísticas era conferi-
do o papel de gatekeeper do acesso à comunicação relevante para os mercados,
através dos convites a gestores, analistas e especialistas financeiros para comenta-
rem uma dada notícia ou para expressarem a sua análise prospetiva sobre a evolu-
ção de ativos ou dos próprios mercados (Yan et al., 2015).

O jornalismo financeiro associado às marcas massmediáticas funcionava
como um “regulador” da informação relevante para os mercados, a que as massas
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de investidores tinham acesso. Essa dinâmica permitia gerir informação, conside-
rada como potencialmente disruptiva, assegurando uma relativa estabilidade dos
mercados, mas, obviamente, sem uma possibilidade efetiva de conter disrupções
sérias nos mesmos (Yan et al., 2015).

No quadro da comunicação de massas, a comunicação massmediática consti-
tuía-se como o meio, por excelência, para dar notícias económicas e financeiras que
podiam influenciar os investimentos financeiros feitos em bolsa. Ao assumir e ins-
titucionalizar esse papel, a comunicação massmediática passou a ser indutora de
valorização e desvalorização financeira nas bolsas, a criar expetativas de adesão ou
recusa para dadas marcas, a abrir ou fechar oportunidades de investimento e re-
crutamento. Mesmo sem ter de dar notícias sobre o valor das empresas, bastando
para tal a emissão de opinião sobre a atividade das mesmas (Graf-Vlachy et al.,
2020, Zheludev et al., 2014).

No entanto, ao abrir um espaço cada vez maior para a opinião-comentário so-
bre as notícias económicas e financeiras, a comunicação massmediática permitiu
que a opinião ocupasse cada vez mais o espaço de comentário sobre as oscilações e
previsões baseadas no preço praticado nos mercados. Numa segunda fase, a comu-
nicação massmediática abriu espaço para a criação de um sistema de estrelas e cele-
bridades empresariais. Passou a existir espaço para notícias sobre a vida das
mulheres e homens de negócios. Foi-lhes, assim, conferido o papel de celebridades.
Consequentemente, tornando a “celebrização” num ativo intangível e indireta-
mente capitalizável financeiramente.

Paralelamente, numa dinâmica mimética, como exemplifica o atrás detalhado
r/WallStreetBets, também a opinião não especializada de cariz económica e financeira
foi ganhando espaço nas redes. Nomeadamente através da autocomunicação de mas-
sas do Twitter ao Reddit, na comunicação de um-para-muitos do Facebook ou na co-
municação reciproca mediada do WhatsApp (Bollen et al., 2011; Liu et al. 2014; Trilling
et al., 2017).

Se a evolução das tecnologias de informação permitiu velocidades inimagináve-
is de submissão de ordens e contraordens de compra e venda nos mercados, com dife-
renças de milissegundos e outras unidades de tempo ainda menores, por sua vez a
evolução do sistema dos media fez com que as notícias de temas não económi-
co-financeiros passassem a ser notícias de interesse económico-financeiro. Ao fazê-lo,
criou as condições para a generalização da emissão de opinião não especializada sobre
temas financeiros. As consequências dessas duas dinâmicas foram, respetivamente,
que os atos e palavras associados a homens e mulheres de negócios, produto do seu es-
tatuto de celebridades, se tenham tornado em ativos intangíveis, passíveis de valoriza-
ção bolsista indireta. E que as redes e media sociais, através da partilha de opinião
financeira não especializada, caminhassem para a sua institucionalização, enquanto
espaços de investimento organizados. Com base nessas duas mudanças desenha-
ram-se novos processos de criação de valor, assentes na comunicação.

No nosso quotidiano, o sistema dos media é formado por um conjunto de em-
presas com valorização em bolsa, do Facebook-Meta ao Google-Alphabet, até ao
conjunto de grupos de comunicação social nacionais e globais e grupos de entrete-
nimento associados ao streaming. No entanto, o sistema dos media é, ele próprio,
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também peça central na construção de valor de todos os outros setores de ativida-
de, produtos, serviços e marcas existentes, passadas e futuras (Strycharz et al., 2018;
Damstra e Boukes, 2021).

Se no atual modelo de capitalismo informacional, a vigilância permite reivin-
dicar, além das tradicionais categorias de trabalho, terra ou riqueza, também os da-
dos individuais como bens de troca intangíveis no mercado global, promovendo
uma nova lógica de acumulação (Castells 2002; Zuboff, 2019), então, igualmente,
podemos sugerir que a criação de valor nos mercados financeiros está hoje, essenci-
almente, assente nas dimensões comunicativas das notícias e da opinião.

A formação de valor nos mercados opera-se através das notícias sobre factos
económicos, financeiros ou outros, tais como o quotidiano e a opinião das mulheres e
homens de negócios, bem como é fruto das opiniões de especialistas e não especialis-
tas, partilhadas nas redes e media sociais e nas marcas massmediáticas e de mais
tudo aquilo que se pesquisa nos motores de busca. Todas essas interações comunica-
tivas, por sua vez, alimentam as decisões humanas, sejam elas pré-programadas em
algoritmos de compra e venda ou decididas no momento.

O capitalismo contemporâneo é de cariz eminentemente informacional na
sua dimensão produtiva, mas é comunicacional na sua dimensão financeira.

A produção de valor acrescentado em bens e serviços está assente na infor-
mação e é, portanto, informacional e introduz, também, uma nova lógica de
acumulação baseada em dados individuais, processando informação individual
que alimenta tanto a informação necessária à produção, como aquela necessária à
publicitação desses mesmos bens e serviços (Castells, 2002; Zuboff, 2019).

No entanto, o capitalismo não é apenas económico, mas também financeiro.
Nessa última dimensão, ele é iminentemente comunicacional. Aformação de valor
nos mercados manifesta-se a partir das notícias produzidas no quadro do jornalis-
mo massmediático, mas, também, através da novidade que se manifesta na criação
de valor com base em notícias não económicas, nem financeiras e, também, através
do comentário e opinião de diferentes origens. Multiplicando, aquilo que até há
pouco tempo atrás estava contido nos espaços massmediáticos jornalísticos e de
opinião e abrindo-o ao espaço alargado das redes e media sociais.

O capitalismo comunicacional refere-se a um sistema de mercado, no qual o
sistema dos media é a peça central na formação de valor de todos os outros setores
de atividade, produtos, serviços e marcas existentes, passadas e futuras.

No capitalismo comunicacional a formação de valor, baseada nas decisões
humanas de compra e venda nos mercados, sejam elas pré-programadas em algo-
ritmos ou deliberadas em tempo real, é produto da formação discursiva sobre
pessoas, produtos e serviços através das notícias produzidas por jornalistas fi-
nanceiros e outros, das opiniões partilhadas pelo sistema de analistas nos meios
massmediáticos e por todos os restantes sujeitos mediados nas redes e media so-
ciais e que “encontramos” através das pesquisas nos motores de busca e que con-
nosco são partilhadas nos nossos newsfeeds ou enviadas pelos nossos contactos
nas aplicações de messaging.

O jornalismo económico e financeiro, na sua tentativa de adaptação ao surgir
do novo modo de comunicação em rede, expandiu até ao limite o recurso à opinião
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especializada e estendeu o campo noticioso económico-financeiro além do seu es-
paço tradicional, focando-o no quotidiano dos atores sociais do mundo dos negóci-
os e criando um novo tipo de celebridade: a mulher e o homem de negócios.

Aexpansão da opinião para novos espaços e o alargamento temático nas no-
tícias económico-financeiras criaram uma dinâmica que contagiou o espaço das
redes e media sociais, criando novos padrões de opinião económica e financeira
ao alargar o seu campo aos não especialistas. Foram, assim, criadas as condições
para uma nova dinâmica do comentário económico e financeiro e para a instituci-
onalização de um capitalismo comunicacional associado aos mercados financei-
ros globais.

Anossa comunicação dá forma ao quotidiano, através da mediação da expe-
riência, mas a experiência aumentada também molda as relações de criação de va-
lor, através dos mesmos mecanismos que moldam a nossa restante experiência,
dando uma conotação claramente comunicacional ao capitalismo financeiro
contemporâneo.

Novelização noticiosa

Podem as notícias continuar a ser as mesmas num novo sistema de media, produto
de um novo modo de comunicação em rede? No qual a experiência é construída
através de uma experiência aumentada, adicionando aos meios massmediáticos as
redes e media sociais, as pesquisas e o messaging? Sendo mais direto, será possível
manter a mesma relação de interesse com as notícias, por parte dos públicos, man-
tendo os mesmos valor-notícia e hierarquia jornalística dos temas? Conseguirá o
jornalismo adaptar-se a um novo quotidiano de mediação?

Há várias formas de começar a tentar responder a essas perguntas. No entanto,
podemos começar por relembrar Walter Lippman (1922), referindo-nos à sua visão
sobre o papel desempenhado pela rotina no jornalismo e a, consequente, existência
de um “travão” à inovação associado à cultura profissional do jornalismo.

As análises de Hetherington, na sequência do observado sessenta anos antes
por Lippmann (1922), parecem confirmar esta característica do jornalismo de “di-
versidade limitada” (Hetherington, 1985). Visível no consenso estável nas repre-
sentações dos jornalistas sobre o que é suscetível de interessar a uma audiência.
Esta teorização sobre a “diversidade limitada” das representações surge da consta-
tação da existência de valores-notícia aceites de forma transversal na profissão jor-
nalística e visíveis na sua produção noticiosa.

Um valor-notícia constituir-se-ia enquanto o atributo que um acontecimento
jornalístico possui, o qual lhe permite ser mais do que uma notícia, sendo transfor-
mável numa história interessante para uma dada audiência (McQuail e Deuze,
2020). Galtung e Ruge (1965) fizeram a primeira constatação empírica clara da exis-
tência de fatores noticiosos que influenciavam a seleção de notícias transformáveis
em histórias, indicando três tipos principais de fatores que desempenham um pa-
pel na escolha: os relacionados com a dinâmica organizacional; com o assunto; e os
socioculturais.
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Por exemplo, Galtung e Ruge (1965) detetaram a existência de uma tendência
para acontecimentos e histórias serem tanto mais noticiadas, quanto melhor se en-
quadrassem organizacionalmente em relação ao tempo disponível, em relação aos
mecanismos de seleção pré-existentes e, também, de retransmissão. Por um lado,
essas condições favoreciam os eventos mais recentes e que ocorressem geografica-
mente mais perto das redações, mas também os dependentes da disponibilidade
de fontes credíveis para intervirem e comentarem os próprios acontecimentos. Por
outro lado, a preferência jornalística também se manifestava através de uma esco-
lha preferencial por eventos noticiosos que se enquadrassem nas expectativas ante-
cipadas do público. Ou seja, a forma como o presente se ancora no passado
noticioso das audiências, aproveitando um quadro interpretativo já familiar.

Uma primeira leitura das teorias aqui explicitadas poderia deixar-nos ante-
ver que a probabilidade de encontrarmos mudanças, entre as notícias existentes
num quotidiano moldado pela comunicação de massas e num outro moldado pela
chegada da web e redes e media sociais, seria diminuta.

No entanto, embora a existência de valor-notícia seja um dado adquirido na
investigação sociológica da comunicação, os fatores que o influenciam não são
imutáveis, como o demonstram Hardcup e O’Neill (2017) na sua discussão sobre
um conjunto de valores noticiosos contemporâneos. Segundo essa análise, a proba-
bilidade de acontecimentos passarem a notícias é tanto maior quanto mais catego-
rias aqueles incorporarem, sendo o conjunto de quinze categorias associadas a
acontecimento dada: pelo grau de exclusividade das histórias geradas; pela dimen-
são de negatividade, enquanto más notícias; pela sua associação à conflitualidade;
pela surpresa que geram pela sua dimensão invulgar e não expectável; pela perti-
nência associada a uma componente audiovisual que a permita ilustrar; pelo seu
grau de partilhabilidade e capacidade de gerar interações nas redes e media socia-
is; pela sua dimensão de entretenimento com recurso a histórias soft; pela sua dra-
maticidade em curso, associada ao direto e última hora; pela sua característica de
follow-up, reatualizando histórias; pela centralidade da história associada às elites
do poder; pela sua relevância em função da relação à dimensão de influência perce-
bida perante grupos, países, etc.; pela magnitude associada à história em termos do
número de pessoas envolvidas ou no impacto potencial; pelo foco nas celebrida-
des, as histórias de pessoas que já são famosas; pelo grau de associação a boas notí-
cias em histórias com tons particularmente positivos; e pela própria consonância
com a agenda da organização das notícias, seja ela ideológica, comercial ou asso-
ciada a uma campanha específica.

No entanto, não existe um valor determinístico associado aos valores-notícia
(Hardcup e O’Neill, 2017), pois os critérios podem ser contestados, quer com base
em considerações práticas, tais como a disponibilidade de recursos e tempo, mas
também com base em influências subjetivas de foro sociocultural, ideológicas e orga-
nizativas, atuando sobre os jornalistas e através das suas representações sobre o tipo
de público para quem estão a produzir as notícias. Essas observações demonstram
que, no quadro de novas formas de comunicar, há também lugar a novos valo-
res-notícia, como, por exemplo, os associados à partilhabilidade. Portanto, há mu-
dança na formação de notícias, quer por via das mudanças na forma de comunicar,
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as quais promovem uma transformação no jornalismo, visível nas mudanças nos va-
lores-notícia, mas também em novas formas de jornalismo, como o jornalismo em
rede (Beckett, 2010; Van der Haak et al., 2012).

Arelação entre os jornalistas e os seus públicos é uma relação comunicativa indi-
reta, mas interativa. Indireta, pois as ideias que os jornalistas possuem sobre os seus
públicos podem afetar a noticiabilidade, mas não são comunicadas aos seus públicos
diretamente. Os públicos tomam conhecimento do que os jornalistas pensam, não por-
que comuniquem com aqueles, indagando sobre o que escolhem, mas sim porque
leem, ouvem e veem as notícias e apreendem que temas e histórias possuem mais va-
lor-notícia para os seus produtores jornalistas. Pelo seu lado, os públicos comunicam,
também indiretamente, quais para si são as notícias com mais valor-notícia com base
nas audiências por si criadas e manifestadas (MacGregor, 2007; Whipple e Shermak,
2018; Artemas et al., 2018). Essa relação é, em parte, descrita pela teoria do agendamen-
to (McCombs, 1972), que refere que a definição da agenda de noticiabilidade pressu-
põe que o público toma nota dos aspetos mais relevantes das notícias presentes nos
meios massmediáticos, observa o que é enfatizado, o que recebe maior repercussão na
distribuição noticiosa massmediática e, depois, molda de forma semelhante essas pri-
oridades de interesse nas suas agendas pessoais (McCombs, 1972).

Uma definição de agendamento como a atrás exposta implica que o aumento
da presença quantitativa ou relevância qualitativa de um tópico ou história nos mei-
os massmediáticos influencie a relevância dada a esse tópico ou problema entre o
público (Lichter, 2017). Daí que ocorra uma relação simbiótica comunicativa, mas in-
direta, entre redação e audiência, autoalimentada num ciclo que se espera não finito.

As audiências são consequência daquilo a que são expostas. Se as audiências
leem, veem ou ouvem, o valor-notícia não precisa de mudar, pois as audiências
equivalem a entradas monetárias por publicidade vendida e, numa economia de
mercado, onde estão as pessoas está a publicidade, assegurando a viabilidade das
marcas jornalísticas (Pickard e Williams, 2014).

No entanto, nem a teoria do agendamento, nem as suas críticas e contributos
posteriores nem, igualmente, a análise ao nível dos fatores de definição dos valo-
res-notícia discutem quais são os limites da produção jornalística e os fatores que influ-
enciam esse limite (McCombs et al., 2014; Wanta e Tarasevich, 2019; Kim et al., 2002).

Quando aqui se introduz a variável “limite”, está-se a referir ao momento em
que um valor-notícia deixa de alimentar a relação com os públicos, perdendo-se o
valor nas audiências e quebrando-se a comunicação no ciclo interativo existente
entre jornalistas e públicos.

Normalmente, quando surgem sinais de problemas na relação que se estabe-
lece entre jornalismo e públicos, visíveis na perda de audiência para uma marca, a
atenção na busca de solução tende a ser colocada como uma questão de gestão,
uma necessidade de rever a estratégia na organização da redação ou do media
(Kung, 2011; 2012; 2016).

No entanto, se surgir uma perda, ou um “plateau” prolongado temporalmen-
te, no interesse da população em geral perante as notícias, poderemos estar perante
a manifestação do limite de um dado modelo de relação jornalismo-públicos, um
eventual sinal de crise comunicacional.
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Por exemplo, Ytre-Arne e Moe (2018) identificaram no seu estudo, realizado
entre alguns cidadãos noruegueses, uma tendência para uma diminuição do recur-
so às notícias e da perceção do valor de as seguir. Uma hipótese possível seria que
essa diminuição do acesso e alteração da perceção do interesse em notícias poderia
ser fruto dos processos de digitalização, conjugados com as novas possibilidades
tecnológicas oferecidas pelo surgimento da mediação em ecrã móvel enquanto
agregador de informações com diferentes origens, e também da profusão de pay-
walls jornalísticas.

Embora muito se fale de descidas de circulação nos jornais em papel ou da va-
riação nas audiências da televisão e rádio, essas alterações de práticas de consumo
e fruição devem ser entendidas enquanto manifestação de um dado contexto, mas
também devem ser entendidas enquanto sinais individuais de problemas contex-
tuais (Kung, 2016; Pickard e Williams, 2014).

Questão diferente é aquela que é colocada quando se questiona a existência
ou não de dimensões transversais e estruturais no sistema dos media. Como as que,
no caso português, permitem observar que entre os anos de 2015 e 2021 o interesse
por notícias da população se manteve estável em valores não superiores a 64,5%
(Cardoso et al., 2021; Newman et al., 2021). Em média, 5% das pessoas não está inte-
ressada em notícias e os restantes 30% demonstram apenas algum interesse. Valo-
res como esses mostram-nos um ecossistema de públicos estável ou maduro, mas
também sem notória apetência de crescimento do interesse em notícias. Portugal é
um caso de interesse, pois possui a segunda confiança mais elevada em notícias,
mas tal como nos restantes mais de quarenta países estudados, tem vindo a apre-
sentar anualmente decréscimos no interesse em notícias ou aumentos na prática de
evitar notícias (Newman et al., 2021; 2022).

Onde poderá, então, residir a razão para uma tendência de menor interesse em
notícias na população em geral? São os valores-notícia produto do jornalismo con-
temporâneo que não são capazes de ir além da tentativa de manutenção quantitativa
das audiências existentes, não sendo capazes de gerar novos públicos? A pergunta
poderia ser feita de outro modo, nomeadamente se será possível compatibilizar a
produção massmediática de notícias com a necessidade de inovar e criar novos pú-
blicos que substituam públicos em erosão?

Uma possível tentativa de resposta pode começar com o relembrar da célebre
frase do livro “Il Gatopardo” de Lampedusa e, também, depois filme de Visconti:
“se quisermos que as coisas fiquem como estão, as coisas terão de mudar” (Gil-
mour, 1991). Essa frase pode servir para caracterizar o fenómeno aqui apelidado de
“novelização noticiosa”.

A novelização noticiosa manifesta-se no agendamento noticioso e que surge
como um sinal fraco de um problema maior neste interregno de “rutura” e “trans-
formação” no quadro da mediação (Mendonça et al., 2012).

A novelização noticiosa pode ser definida como um fenómeno comunicati-
vo contemporâneo. Um fenómeno produto das escolhas de valor-notícia, do
agendamento jornalístico, mas também de uma dimensão menos passível de mu-
dança na prática jornalística, a hierarquia de valor das notícias, a qual necessita,
também, de ser analisada criticamente.
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Olhar o passado e compará-lo com o presente não é um exercício fácil. Aliás,
não há profissão que dele faça uso regular e nem os historiadores, habitualmente,
se preocupam em excesso com fazer pontes com o presente.

As nossas dinâmicas sociais tendem a fazer-nos centrar a atenção no que está
a acontecer e no que vai acontecer e o jornalismo alimenta-as e alimenta-se delas.
Estamos sempre mais preocupados com o “agora” e com o “futuro” do que com o
que já se passou. Talvez a única exceção noticiosa sejam as notícias sobre taxas de
crescimento do PIB e do desemprego, as quais estamos sempre a comparar com o
que já foram, em relação ao que são hoje.

Os exemplos que de seguida iremos utilizar para sustentar o surgimento das
práticas de novelização noticiosa e a sua descrição são baseados numa realidade e
num sistema dos media em particular: o português.

O sistema dos media português será um sistema pluralista polarizado e,
embora esta classificação tenha sido, ao longo dos anos, criticada e, mesmo, rea-
tualizada, Portugal pode ainda ser caracterizado como “o menos polarizado dos
sistemas de media pluralistas polarizados do sul europeu” (Hallin e Mancini,
2004, 2010; Traquina, 2010; Santana-Pereira, 2012; Álvares e Damásio, 2013). Por-
tugal possui, assim, um sistema dos media bastante distinto dos sistemas liberais,
associados ao britânico e americano ou dos sistemas corporativos democráticos,
típicos dos países escandinavos e da Europa Ocidental (Santana-Pereira, 2016).
Embora o sistema dos media português seja caracterizado, na sua dimensão
massmediática, por um mercado de mass media bastante subdesenvolvido, pos-
sui níveis de profissionalização dos jornalistas portugueses ao nível da média
europeia (Santana-Pereira, 2016). Por tudo o atrás descrito, as práticas de noveli-
zação noticiosa a seguir discutidas no caso português são, também, passíveis de
identificação similar na realidade de outros países que partilham a mesma classi-
ficação no sistema de Hallin e Mancini (2004).

Ao analisar em Portugal a totalidade das notícias de um qualquer agosto
estival com destaque de jornais em papel e das suas páginas online, bem como
da abertura de rádios e televisão de anos sucessivos, surge como característica
marcante a marca da repetição. Nas notícias surgem, quase sempre, os mesmos
três temas: incêndios, futebol e acidentes (Cardoso et al., 2018). Entre esses te-
mas apontados, dois são temas ameaçadores do nosso quotidiano, centradas na
morte e destruição, neste caso o fogo e os acidentes automóveis e, um terceiro
tema, o futebol, que é um tema de catarse social (Eco, 1984). Naturalmente, as
conclusões aqui apresentadas parecem conter pouca novidade, pois as notícias
dão-se porque acontecem. Embora também haja notícias com “inverdades”, na
maioria dos casos as notícias “dão-se” jornalisticamente porque se referem a
factos ocorridos.

No entanto, também sabemos que algo passar do “acontecer” para passar a
ser notícia está dependente de algo mais do que a mera factualidade.

Anotícia forma-se a partir de critérios de noticiabilidade e os critérios de noti-
ciabilidade contemporânea estão cada vez mais associados à mesma dinâmica que
encontramos nas redes e media sociais, obedecendo a uma dinâmica da viralidade
(Berger, e Milkman, 2012).
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Os critérios de noticiabilidade contemporânea encontram-se dependentes de
uma resposta prévia sobre qual é a probabilidade de um facto ser clicado, partilha-
do nas redes e media sociais. E, simultaneamente, manter audiências de leitura em
papel, de ouvintes e telespectadores. Quanto maior for essa probabilidade, maior
será a probabilidade de se transformar em notícia, de passar de “potencial notícia”
a “notícia publicada”. Embora essa seja uma norma da prática editorial jornalística
contemporânea, vale a pena relembrar que “nós” somos constituídos enquanto pú-
blicos permanentemente (Markham, 2020), pois os públicos nunca existem, cri-
am-se por quem comunica, tanto no papel, quanto no digital (Oliveira, 2017). Num
processo de criação, que tanto inclui como exclui, abrindo novas possibilidades, ao
mesmo tempo que abre espaços para aquilo que não pretendíamos que surgisse
(Markham, 2020).

No entanto, a maioria dos meios de comunicação social massmediáticos con-
temporâneos, impelidos pela diminuição das suas receitas publicitárias, pela não
substituição geracional de públicos envelhecidos e por fracos recursos de autoin-
vestimento, ainda assim, não parece ativamente procurar criar novos públicos para
as notícias (Küng, 2016).

O recurso à experimentação em técnicas de inovação de conteúdos, vocaci-
onadas para experimentar múltiplos factos, com origens diferentes e gerir a cri-
ação de novos públicos para novos temas noticiosos, raras vezes parece ocorrer
na atual paisagem massmediática. Pelo contrário, os meios massmediáticos ten-
dem a procurar, maioritariamente, a receita já provada, associada a factos que,
quando transformados em notícia, possuem já um histórico que comprova a sua
capacidade de produzir viralidade nas redes e media sociais e sustentar atenção
nas audiências na imprensa, rádio e televisão (Berger, e Milkman, 2012; Gua-
dagno et al., 2013).

Para tentar caracterizar e clarificar um pouco mais o modelo de noticiabilida-
de praticado neste interregno comunicacional contemporâneo, podemos recorrer
ao conceito de Carnaval, pois essa festa e outras equivalentes em diferentes cultu-
ras constituem-se como um momento único no quotidiano. Um momento em que
se torna possível a reversão das normas, a criação de um momento em que se espe-
ra, e mais importante, se aceita, a inversão de papéis sociais e das práticas a eles as-
sociadas (Testa, 2017).

No campo da comunicação masmassmediática das notícias, é como se nunca
existisse Carnaval. O ano noticioso é padronizado temporalmente, sem lugar à al-
teração de papéis ou hierarquias, uniforme, mantendo um mesmo padrão do que é
potencialmente notícia. Por exemplo, o futebol é sempre mais notícia do que tudo o
resto, exceto quando não há futebol, algo que é difícil, exceto em alguns julhos de
alguns anos (Cardoso et al., 2018). Mesmo o crime, até o mais hediondo, raras vezes
destrona o futebol ou outro desporto cuja prática culturalmente seja maioritária
numa dada cultura e sociedade.

O desafio aqui feito é o de regressarmos, por momentos, a uma qualquer se-
mana de um ano e que corresponda ao Carnaval. Melhor, uma semana em que, em
simultâneo, se comemore o Dia da Mulher, 8 de Março, e o Carnaval. Essa semana
será, como muitas outras antes, em múltiplos países, marcada pelo luto pelas
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mortes causadas pela violência de género e pelas notícias dando conta de mais
mortes de mulheres às mãos de homens.

Mesmo perante uma repetição de mortes, o destaque sobre a violência sobre
as mulheres, o seu assassinato e as decisões judiciais com tal relacionadas não serão
normalmente o segundo tema noticioso mais destacado dessa semana. A morte no
feminino e a violência de género terão menos atenção noticiosa do que aquela dada
ao futebol masculino, aos seus jogadores, jogos e, por vezes, hackers, como no caso
do escândalo Football Leaks de Rui Pinto sobre as instituições do futebol europeu e
mundial (Cardoso et al., 2018).10

Nesta descrição tipo de um intervalo temporal e das suas notícias, há obvia-
mente um facto noticioso, o assassinato de mulheres, que pela repetição noticiosa se
constitui socialmente enquanto um problema de epidemia de violência de género
(Bermúdez e Meléndez-Domínguez, 2020). No entanto, embora seja uma questão
importante, raras vezes atingirá uma hierarquia de noticiabilidade superior ao des-
taque dado ao futebol. Porque é que tal sucede? Uma resposta possível é que a
representação social, existente dentro do sistema dos media, na sua dimensão mass-
mediática, tem desenhada uma hierarquia informal e que a mesma tende a não ser
questionada pelo jornalismo, predominando as práticas já pré-estabelecidas. Ahipó-
tese aqui colocada é que os critérios de noticiabilidade não são questionados, pois a
sua origem remonta a uma dimensão de hierarquias de noticiabilidade estruturante
(Bourdieu, 1989; 2005).

A hierarquia de noticiabilidade constituiria uma fonte de capital simbólico
para a profissão jornalística, produto de um “desenho” realizado no antigo sistema
de media massmediático, no qual esse design mostrou sempre bons resultados em
termos de audiências. Trata-se do “senso comum da redação” transponível para a
frase: “é o que as pessoas querem ler, ver e ouvir”. Aaparente imutabilidade da hie-
rarquia de factos noticiosos constituirá, assim, um outro aspeto caracterizador do
atual interregno comunicacional, associado à crise no quadro da produção de
notícias.

No entanto, uma outra pergunta se torna necessária. Se o valor-notícia é pas-
sível de alteração, o que impede então que ao nível da hierarquia noticiosa ocorram
alterações? A resposta pode estar no facto de ser mais fácil, para o jornalismo, alte-
rar as condições daquilo que origina o valor-notícia, a razão pela qual se escolhe
algo para ser notícia, do que, uma vez escolhida, alterar uma escala hierárquica te-
mática criada com representações de valor baseadas no próprio capital simbólico
da profissão jornalística.

Tendo como ponto de partida a abordagem de Pierre Bourdieu (1999; 2005) à
prática social, podemos dizer que a prática é um produto da interação entre capital
e habitus desenvolvida num dado campo, neste caso, o jornalístico. O habitus for-
nece as expectativas, conceções e ideais da comunidade de um campo específico
com interesses específicos (Bourdieu, 1998). Tal como outros habitus, também, o
habitus associado ao jornalismo é formado por contributos diversos identificáveis,
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ao abordar os contributos oriundos das características estruturantes do exercício
do jornalismo de investigação, da prática editorial e outras dimensões ilustrativas
do campo jornalístico (Schultz, 2007), que são identitárias e diferenciadoras entre
as práticas jornalísticas na imprensa escrita, televisão e rádio.

Bourdieu (1998) diferencia, igualmente, entre múltiplos tipos de capital, in-
cluindo o capital económico associado à dimensão monetária, o capital cultural ba-
seado na classe e recursos associados ao conhecimento, o capital social associado às
relações entre diferentes atores, e o capital simbólico associado ao prestígio e reco-
nhecimento. Ora, desenvolvendo o jornalismo a sua prática no quadro da comuni-
cação, aqui mais do que noutros campos, o capital simbólico desempenha um
papel central na construção do seu poder perante a sociedade e os restantes grupos
e classes.

O capital simbólico deriva do reconhecimento que os atores sociais recebem.
Daí que o poder do jornalismo seja produto do capital simbólico que os seus públi-
cos lhe reconhecem. No quadro do jornalismo, o capital simbólico depende, em
grande medida, não apenas das relações entre pares, desenvolvidas no campo do
jornalismo enquanto profissão, mas das representações criadas perante os seus pú-
blicos. No entanto, o jornalismo receia perder capital simbólico e poder, se alterar
demais alguma das suas “estruturas estruturantes” (Bourdieu, 2005).

No caso do jornalismo, a hierarquia noticiosa dos temas desempenha um pa-
pel estruturante e estável no reconhecimento perante terceiros do que é jornalismo.
Consequentemente, o que se pode depreender é que é mais fácil alterar aquilo que
depende unicamente da decisão jornalística, o valor-notícia, do que algo que ad-
vém da forma como o jornalista acha que a sua profissão e a sua prática é vista a
partir do olhar dos seus públicos — a alteração na hierarquia de temas.

Para o jornalismo, a alteração da hierarquia de temas constituiu um potencial
perigo, porque pode diminuir o seu capital simbólico junto dos seus públicos tradi-
cionais. A alteração na hierarquia de temas pode, junto dos públicos, gerar incom-
preensão, desagrado e, ultimamente, uma perda de audiências.

No entanto, um potencial imobilismo perante a alteração da hierarquia noticio-
sa também condiciona a oportunidade de criação de novos públicos, os quais neces-
sitam, para se formarem, de uma combinação de novos critérios de valor-notícia,
conjugados com novos agendamentos de hierarquias temáticas de notícias.

Apar do papel central atribuído à rotina na teoria social e da relevância do con-
ceito de habitus, a maioria dos indivíduos reconhece a importância da reflexividade
no seu quotidiano (Archer, 2010). Porém, Archer (2010) demonstra, ancorado numa
abordagem empírica, que a relevância do habitus começou a diminuir no final do sé-
culo XX. Dadas as grandes mudanças nas estruturas das democracias capitalistas
avançadas, as formas habituais revelam-se incapazes de fornecer orientações para a
vida das pessoas. Portanto, tornam imperativo um maior recurso à reflexividade
para mediar entre habitus e cultura (Giddens, 1991; Archer, 2010).

Para se inovar e poder criar novos públicos, o jornalismo necessita de ir ao
encontro das tendências que valorizam na sociedade a reflexividade como orienta-
dora da ação. Portanto, necessita de promover a reflexividade que medeia entre a
estrutura do habitus jornalístico, que reforça e é reforçada pelas práticas em
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redação, e a cultura profissional do jornalismo, produto da intersecção entre a cul-
tura universitária, as práticas jornalísticas e a representação cultural do jornalismo
na sociedade.

Para continuar a análise da dificuldade de mudar hierarquias temáticas de
notícia e criar novos públicos no jornalismo massmediático contemporâneo, re-
gressemos ao futebol. Um tema que se apresenta como paradigmático dada a sua
hierarquia na noticiabilidade e a sua capacidade de fidelizar públicos.

Relembremo-nos que em 2020 o clube de futebol francês Marselha sofreu um
ataque violento nas suas instalações desportivas por parte dos seus fãs.11 Também o
Sporting Clube de Portugal teve, em 2018, um episódio semelhante, o qual gerou
uma forte noticiabilidade, com elevadas audiências e viralidade nas redes durante
várias semanas.12 O tema “Crise no Sporting”, que se referia ao ataque de elemen-
tos das claques do clube aos seus jogadores e equipa técnica e o papel que o presi-
dente do clube poderia ter desempenhado naquele, foi omnipresente na televisão,
jornais, rádio, redes e media sociais durante quase quatro meses. Período que ante-
cedeu a destituição do seu presidente por votação dos sócios do clube.

Ajustificação para a noticiabilidade dos factos, ao abrigo da teoria do agenda-
mento, parece óbvia, era uma notícia sobre futebol, como tal era importante, pois
havia públicos previamente dispostos a dar atenção e gerar audiências (McCombs,
1976). No entanto, o facto-notícia tornou-se viciante, repetitivo e obsessivo, ocu-
pando diariamente, durante um largo período temporal, os ecrãs e os tempos de
emissão televisiva, em particular nos canais de notícias de 24/24 em Portugal e na
viralidade das redes e media sociais em português.

O exemplo aqui retratado identifica apenas um entre muitos outros casos
em diferentes países e contextos massmediáticos de uma similar dinâmica de re-
petição temática jornalística. A qual passou a surgir com frequência associada ao
quotidiano das redações e que merece ser aprofundada no seu estudo enquanto
fenómeno contemporâneo da comunicação.

O que se observa no quotidiano de muitas redações é a opção editorial de man-
ter, durante largos períodos temporais, o foco de atenção num único tema. O que, por
sua vez, alimenta uma dinâmica de fixação por parte dos públicos, através do visiona-
mento televisivo e do comentário e partilha do mesmo nas redes e media sociais. Nes-
ses momentos, a comunicação assume um estado de sublimação do repetir. Assiste-se
à congelação da atualidade noticiosa, travando-se a possibilidade de um agendamen-
to diversificado e impedindo o fluxo temático regular da agenda noticiosa.

Embora existam eventos mediáticos que, como sabemos, durante um dado
período fixam a atenção e o agendamento noticioso, a dinâmica que aqui se caracte-
riza não se confunde com a do evento mediático, tal como é normalmente concebi-
do (Ytreberg, 2009, 2017; Dayan e Katz, 1992; Couldry e Hepp, 2018).

Para Dayan e Katz (1992) um evento mediático tinha de possuir um conjunto
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de características. Nomeadamente ser transmitido em direto na televisão, constitu-
ir uma interrupção da vida quotidiana e da rotina da transmissão diária, ser atem-
padamente planeada e agendada a sua transmissão e ser visto por uma audiência
alargada. Os eventos mediáticos estão, social e culturalmente, associados à ideia de
que assistir aos mesmos é algo que não se deve perder, produzindo uma dinâmica
integradora na sociedade.

Embora a proposta inicial de Dayan e Katz privilegiasse os eventos de tipo ce-
rimonial, como competições desportivas mundiais, momentos históricos da huma-
nidade ou coroações, tomadas de posse e funerais de Estado, eventos, como os
ataques de 11 de setembro de 2001 às Torres Gémeas em Nova Iorque, levaram ao
alargamento do âmbito para incluir eventos não cerimoniais e não planeados,
como sejam a cobertura em direto pelos meios massmediáticos, redes e media soci-
ais de guerras, catástrofes e ataques terroristas (Silverstone, 2004).

A novelização noticiosa, o fenómeno comunicativo jornalístico que aqui se
pretende descrever e analisar, procura explicar a prática que se veio a generalizar
no contexto massmediático de, através de decisões editoriais, tornar eventos não
mediáticos em eventos mediáticos.

Diferentemente do evento mediático, o processo editorial que procura simu-
lar eventos mediáticos não procura recorrer ao direto televisivo, embora nada proí-
ba que se possa iniciar com ele e recorrer aos diretos ao longo do seu tempo de
duração. A simulação de evento mediático não corresponde, normalmente, a um
evento de carácter nem cerimonial, nem planeado, mas antes desenhado em fun-
ção de um qualquer acontecimento da agenda.

A construção da novela noticiosa ocorre quando editorialmente se assume
uma tentativa de, a partir de um público pré-existente, manter audiências num ní-
vel elevado, durante um período mais longo do que aquele, tradicionalmente, esta-
va associado aos eventos mediáticos pré-agendados.

O processo de criação de uma novela noticiosa é atingido através da adoção
de um novo género narrativo noticioso, o qual se inspira na transposição dos mo-
delos narrativos associados ao entretenimento, nomeadamente às telenovelas. A
noticiabilidade faz, assim, recurso de uma narrativa jornalística em que se procura
prolongar o tempo narrativo do objeto factual-noticioso, através de histórias e per-
sonagens paralelos aos protagonistas principais. Tal como numa novela ou série de
elevado número de episódios, faz-se recurso a uma estrutura narrativa em “espi-
nha de peixe”, com uma estória central e múltiplas estórias paralelas que sempre se
relacionam de algum modo com os protagonistas (Damásio e Paixão da Costa,
2020; Slade, 1997; Butler, 1986; Chalaby, 2016; Buonanno, 2009).

A narrativa associada ao fenómeno da novela noticiosa procura, assim, primei-
ramente identificar uma história principal para lhe associar um público pré-existente.
No exemplo aqui escolhido, o do público interessado no futebol, procura-se criar um
agendamento através da identificação de uma figura principal, neste caso o presidente
de um clube de futebol, dos seus apoiantes e dos seus opositores.

Na novelização noticiosa, que permite a criação da novela noticiosa, é neces-
sário identificar uma rede de histórias paralelas, envolvendo terceiros que ocupam
o espaço narrativo televisivo e das redes e media sociais. O “evento” que dá origem
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à novela noticiosa, ao contrário do evento mediático original, prolonga-se no tem-
po sem data definitiva para terminar, encontrando-se mais próximo da dinâmica
das guerras, catástrofes e ataques terroristas, embora sem nunca ser tratado jorna-
listicamente como se de um evento comparável àqueles se tratasse (Dayan e Katz,
1992).

A novelização noticiosa constitui um instrumento editorial que procura si-
mular um evento mediático, sem que o “evento” na sua génese o seja, através de lhe
conceder uma repetição da atenção editorial levada ao extremo da ocupação da
grelha. Para manter a atenção focada e as audiências estáveis e num patamar eleva-
do, na novelização noticiosa faz-se recurso à complementaridade dada pela opi-
nião e comentário sobre o tema escolhido. Igualmente, faz-se uso de conteúdos
originários das próprias redes e media sociais para ocupação do espaço noticioso
jornalístico, numa dinâmica de comunicação da comunicação, em que o que é pu-
blicado fora do quadro das notícias e do jornalismo alimenta o jornalismo como
tema e notícia. Por último, como forma de manter o tema no centro da atenção jor-
nalística, o próprio alinhamento publicitado nas primeiras páginas, nas aberturas
de momentos informativos ou o ciclo de notícias em canais de notícias 24/24 procu-
ra, igualmente, demonstrar como todas as outras histórias em curso são de interes-
se menor para os públicos, reforçando assim, ainda mais, a centralidade do tema
escolhido.

A escolha editorial deliberada, por parte das redações, de um protagonismo
exagerado dado a uma dada história tem como objetivo estratégico alargar a tem-
poralidade de um dado patamar de audiências, criando um tempo indefinido para
o “terminus” de uma dada história, permitindo dar a forma de evento mediático
numa situação em que ele previamente não existiria e impor uma linha temporal
editorial. O fim do evento não é conhecido quando se inicia a noticiabilidade, mas o
seu fim também não está dependente das decisões dos protagonistas, pois o final
da narrativa noticiosa é gerido pela própria redação. Daí que o fim dessa sublime
repetição temática produzida pela novelização noticiosa só surja quando as au-
diências começam a diminuir numa tendência temporal consistente.

Os fenómenos de novelização noticiosa surgem como uma estratégia para criar
audiências e resolver problemas de falta das mesmas nos meios massmediáticos tra-
dicionais. Consequentemente, devem ser assumidas como um tipo de desordem co-
municativa, produto de uma crise comunicativa manifestada na perda, ou maior
dificuldade, de criação de audiências pelos diferentes atores massmediáticos.

Na tentativa de obter mais audiências, criam-se processos de saturação da
atenção mediática. Os quais, no quadro da comunicação em rede, se manifestam
fazendo uso da totalidade das dimensões da mediação. Criando dinâmicas de ali-
mentação e retroalimentação entre redações e públicos e entre estes últimos e os
primeiros, ora usando o jornalismo, ora o comentário nas redes e media sociais.

De tanto viver o visionamento e partilha repetida do tema elegido editorial-
mente, os públicos acabam por viver um estado de “vício” momentâneo e o jorna-
lismo assume um efeito de “insinuação” temática próximo de uma certa obsessão.
Sendo que só um novo tema com forte dinâmica de interesse para outros públicos
ou de interesse geral, tal como um evento mediático real, como seja uma guerra,
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uma catástrofe natural, uma competição, posse política ou funeral de Estado, surge
como capaz de quebrar essa sublimação induzida.

O fenómeno aqui retratado, designado por novelização noticiosa, deve ser ana-
lisado a partir de dois olhares: o das audiências nos ecrãs e o das redações jornalísti-
cas. Para ambos os intervenientes, recetores e emissores, ocorre uma experiência
partilhada, pois de tão focados estarem num dado “enredo-notícia” não conseguem
deixar de o apresentar, ver, ler, ouvir, comentar, partilhar e multiplicar.

Perante este fenómeno, a pergunta a que uma sociologia da mediação algorít-
mica deve procurar responder é a de saber se as razões que criam o foco repetitivo
nas audiências e na redação são as mesmas. Aresposta será, provavelmente, não.

Aredação mantém a repetição temática, pois considera que o tema é capaz de
gerar atenção, logo manter audiências cativadas e, portanto, gerar maiores recei-
tas. Para a redação, não há repetição do tema, desde que se mude o ângulo da histó-
ria e haja diferentes faces para dar a cara pelo comentário. Mesmo que não haja
novos desenvolvimentos factuais, desde que seja possível obter novas imagens ou
comentários, com pontos de vista diferentes sobre a mesma história, o rumo da no-
ticiabilidade pode manter-se enquanto as audiências não diminuírem.

Por sua vez, tal como se de uma novela de ficção se tratasse, as audiências
anseiam pelo desenrolar da história, por conhecer o seu terminus. Portanto, acei-
tam a repetição, que sabem estar a ocorrer, na expectativa de que algo aconteça na
evolução rumo ao desenlace. Amudança de imagens, de jornalistas e de comenta-
dores no ecrã representam, para as audiências, o mesmo que as histórias parale-
las são para quem segue o enredo principal de uma novela ou de uma série. Algo
que é necessário ultrapassar para poder chegar ao desejado final, à conclusão da
estória.

No quadro de um processo de novelização noticiosa, as diferenças entre au-
diências e redações também se manifestam quanto à finalização do processo de re-
lação com o tema. Para as audiências, é difícil finalizar a repetição, pois em
situações como a exemplificada, ou outras similares, todas as fontes de notícias ten-
dem a manter o quotidiano mediado imerso no mesmo “enredo-notícia”. Ado-
tam-se processos de mimetização, usando as mesmas estratégias para a construção
da sua parcela de ganho de audiências, através da partilha do público imaginado
disponível. Nessas situações, o terminus do processo de novelização noticiosa, as-
sociado ao tema eleito, apenas é possível se a audiência, na sua dimensão individu-
al articulada em rede, decidir, fruto da saturação, abandonar a mediação noticiosa
e procurar outro nó disponível na rede mediada de ecrãs. No entanto, esse novo nó
normalmente será não noticioso, seja ele do streaming de séries, da leitura, ou da
conversa por WhatsApp ou afins, pois mesmo nas redes e media sociais a articula-
ção entre os algoritmos dos newsfeeds e as páginas das emissões televisivas, radio-
fónicas e imprensa escrita encarrega-se de alimentar uma mesma repetição em
mais um “nó” de rede temática.

Uma vez que todos os meios massmediáticos tendem a optar ao mesmo tem-
po pelo mesmo foco temático e, também, tendem a abandoná-lo no mesmo interva-
lo temporal, será nesses outros nós, não noticiosos, que um novo tema pode ser
encontrado por aqueles que compõem os públicos.
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Por sua vez, no caso das redações, o fim da novelização não é encarado como
uma opção justificável, pois só o cansaço das audiências o poderá vir a justificar. Só
quando os dados das audiências permitirem percecionar quebras de atenção sus-
tentadas, pode surgir uma justificação editorial para terminar com o tema eleito
para dar corpo à simulação de um evento mediático proporcionada pela noveliza-
ção noticiosa. Até esse momento seminal, a probabilidade de tal ocorrer é vista
como reduzida, pois a audiência é sempre imaginada pela redação como disponí-
vel para esperar pela conclusão da história, quando e como ela se concretizar.

O que acabámos de aqui descrever e analisar é aquilo que podemos definir
como uma prática de novelização noticiosa que, de certa forma, impede a comuni-
cação significativa de fluir e progredir, pois se o novo não é criado, não pode ser
experimentado.

Quando se prefere a segurança da rotina conhecida na redação, em detrimen-
to da criação de uma nova rotina, somos transportados para o campo de uma crise
comunicacional, neste caso no campo da produção noticiosa.

Sem inovação nas notícias, sem regularidade de novos temas, não há novos
públicos para as notícias. Se há uma quebra de públicos nas notícias e não se opta
por inovar e, ao invés, se escolhe repetir temas e histórias para maximizar audiênci-
as pré-existentes, mantendo uma hierarquia de notícias em função da sua capaci-
dade de gerar audiências, então, ocorre uma maior propensão para desordens
comunicacionais, como a ilustrada aqui pela novelização noticiosa.

Anovelização noticiosa aqui descrita é uma estratégia editorial que tende a tor-
nar-se a norma jornalística para prolongar a fidelização de públicos e construir au-
diências durante períodos alargados de tempo. No entanto, ao normalizar-se o
recurso à novelização noticiosa, como prática de uso quotidiano na gestão da relação
entre os meios massmediáticos e as suas audiências, podemos também promover
fenómenos de desordem comunicativa. Nomeadamente a novelização noticiosa,
quando exposta a temas de guerra, catástrofes, ou ataques terroristas, pode facil-
mente conduzir à criação de “loops noticiosos”. Situação em que o controlo editorial
tende, facilmente, a escapar à decisão das redações.

Um loop noticioso pode ocorrer mais facilmente na comunicação em rede do
que na comunicação de massas. Atelevisão já não se encontra isolada de outras for-
mas de mediação. Sendo alimentada, mas também alimentando, uma rede de me-
diação comunicativa mais vasta.

Um loop noticioso ocorre quando um fenómeno de “feedback em rede” se
instala na comunicação quotidiana. O feedback, enquanto fenómeno cibernético, é
definido por Ross Ashby (1956) como a circularidade da ação, uma resposta dentro
de um sistema (molécula, célula, organismo ou população) que influencia a ativi-
dade contínua ou a produtividade desse sistema. O feedback ocorre quando as saí-
das de um sistema são reencaminhadas como entradas e como parte de uma cadeia
de causa e efeito que forma um circuito ou loop.

No quadro da comunicação em rede, o feedback em rede ocorre quando a
narrativa de uma dada novelização noticiosa alimenta e é, simultaneamente, rea-
limentada por uma dinâmica permanente de “comunicação da comunicação”
(Eco, 2021).
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Na comunicação em rede, um loop noticioso ocorre quando, fruto da prática
de partilha editada, ou não, de conteúdos produzidos por outrem, um mesmo tema
noticioso se sobrepõe a todos os restantes por um período temporal relativamente
extenso. Num loop noticioso, forma-se uma representação socialmente partilhada
entre jornalistas, comentadores e os múltiplos participantes na comunicação,
quanto à inevitabilidade de continuar a centrar o protagonismo num mesmo tema.

Embora os loops noticiosos possam surgir associados a diferentes temas noti-
ciosos, aqueles tendem por norma a surgir mais frequentemente associados à edi-
toria de temas políticos na cobertura jornalística associada às guerras, catástrofes
ou ataques terroristas. Tal ocorre porque a editorialização dos temas de política re-
corre, regularmente, a comentadores celebridades e à promoção de narrativas as-
sentes no divérbio.

Na comunicação em rede, os meios massmediáticos, por necessidade de cria-
ção de audiências, tendem, através das suas práticas de aposta na celebrização de
comentadores de opinião, a promover mais a criação de uma opinião política, por
oposição à construção de uma opinião pública, assente no diálogo proporcionador
da apresentação de posições diversas por múltiplas pessoas. A opinião política
constrói-se, essencialmente, fruto do divérbio, através da áspera discussão entre
duas pessoas diferentes sem buscar o debate, as quais são renovadas em diferentes
horários noticiosos.

Num contexto de meios massmediáticos que promove o divérbio como estra-
tégia de construção de audiências, uma situação de guerra constitui-se enquanto
uma situação-limite paradigmática para a explicação da formação de um loop noti-
cioso por via de processos de feedback em rede.

No quadro da comunicação em rede, numa situação de guerra, a cobertura in-
formativa é realizada com recurso a qualquer tipo de informação circulando na
rede, comentários incluídos, e já não apenas notícias.

A comunicação em rede proporciona um espaço onde todos podem potencial-
mente participar, produzindo, rececionando e partilhando conteúdos. Consequen-
temente, cria-se um espaço comunicativo em que os participantes são interpelados
pela partilha de vídeos, imagens e comentários através das redes e media sociais,
bem como pelo jornalismo de cobertura da guerra e, também, com recurso à opinião
dos comentadores convidados pelos meios massmediáticos.

Na comunicação em rede, a interpelação é por vezes direta, na forma de comen-
tário partilhado por alguém nas redes e media sociais, ou indireta, através da opinião e
notícias massmediáticas. No entanto, em ambas o conteúdo da interpelação leva, ou
procura levar, a que o participante na comunicação seja levado a tomar uma posição
em relação ao tema (Eldridge, 2000; Philo, 1999; Philo e McLaughlin, 1995; Philo, 2004).

Na comunicação em rede, na cobertura de acontecimentos emocionalmente dis-
ruptivos como as guerras, catástrofes ou terrorismo, a interpelação ao participante dei-
xa de estar meramente cingida à tomada de posição pessoal pública, pois num
mimetismo dos processos de votação da televisão de realidade e dos ratings atribuí-
dos online, os participantes no processo comunicativo são induzidos, também, a
fazerem uma declaração de tomada de posição pública sobre os acontecimentos, no-
meadamente através do recurso a likes, emojis , partilha ou através de comentários.
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Se, em tempo de guerra, se promove nos perfis e conteúdos partilhados nas
redes e media sociais a tomada de posição pública pelo participante em prol de um
lado da contenda, nos meios massmediáticos tende-se a promover aquilo que po-
demos designar por “divérbio in absentia”. O divérbio in absentia procura, assim,
descrever a situação em que um dos lados necessários para a discussão não tem
presença no ecrã. Normalmente, o lado ausente é aquele que é alvo da crítica pela
maioria dos comentadores. Não se trata de um fenómeno de censura por parte dos
meios massmediáticos. Pelo contrário, os meios massmediáticos prefeririam até ter
quem defendesse o lado que, maioritariamente, a opinião pública considera como
o agressor, identificando-o no papel de inimigo, pois o divérbio cria mais audiênci-
as e interesse.

No entanto, num tipo de situação-limite como o de uma guerra, a necessária
existência de uma dualidade prévia de posições entre as partes, a qual permite o di-
vérbio, é quase impossível de ser preenchida pelos comentadores disponíveis,
pois, no limite, poderão apenas estar disponíveis para comentar aqueles comenta-
dores que defendem um dos lados, aquele que percecionam como o maioritário en-
tre a opinião pública, aquele que transforma o seu público em audiências através
da sintonia entre as suas posições e as deles.

Um exemplo da criação de uma dinâmica de feedback em rede e produção de
um loop noticioso na comunicação em rede pode ser dado pela guerra rus-
so-ucraniana iniciada em 2022. Nomeadamente nos seus primeiros dias, ainda an-
tes das máquinas de propaganda russas e ucranianas se terem institucionalizado
no seu papel na guerra informacional.

Na guerra russo-ucraniana, no arrancar da guerra no terreno, as notícias fo-
ram dadas pelo jornalismo maioritariamente presente nas cidades ucranianas e,
normalmente, a alguma distância dos combates entre forças militares russas e
ucranianas.

A cobertura jornalística, na antecipação de que o evento decorrerá num tem-
po indefinido, mas potencialmente alargado, procura gerir antecipadamente as
audiências, recorrendo, por norma, a uma estruturação narrativa baseada na nove-
lização noticiosa. Para tal, recorreu-se a um modelo de política celebridade, com re-
curso a comentadores de política que possam expressar opiniões que tentem dar
sentido à falta de informação no terreno de conflito. Simultaneamente, nas redes e
media sociais começava a abundar a partilha de material de filmagem de combates
e da fuga e morte de civis. Assim, nos primeiros dias do conflito, vimos surgir nas
redes e media sociais vídeos e imagens não editadas do que estava a acontecer no
terreno, tendo, o Facebook, o Instagram e o Twitter sido inundados pelos relatos
das vítimas ucranianas dos ataques russos ou pelos relatos de soldados ucranianos
com os seus telemóveis.

No entanto, o primeiro conjunto de vídeos e fotos sobre a guerra rus-
so-ucraniana, partilhados nas redes e media sociais, não chegou para a criação de
uma dinâmica de posicionamento da opinião pública sobre o conflito, pois embora
a mobilização em apoio da Ucrânia se tenha iniciado desde muito cedo em países
como os membros da União Europeia ou da NATO, a maioria dos participantes
estava ainda atónita pelo desencadear de uma nova guerra envolvendo uma
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superpotência na Europa — algo desconhecido desde a guerra protagonizada pela
NATO em 1999 no Kosovo (Webber, 2009).

Num primeiro momento, mais do que a cobertura jornalística disponível,
foi o material que circulava nas redes e media sociais que ofereceu a informação
mais disponível e facilmente acessível. Tanto para quem comentava profissional-
mente nos meios massmediáticos, para quem era jornalista no terreno na Ucrânia
ou em estúdio, bem como, ainda, para os diferentes participantes na comunica-
ção em rede.

Á medida que o tempo jornalístico foi decorrendo, a opinião expressa nos mei-
os massmediáticos foi-se baseando numa rotina informativa assente na apresenta-
ção e comentário de informação oriunda das redes e media sociais, complementada
pelo jornalismo produzido em diferentes marcas massmediáticas. Por sua vez, toda
essa informação tornada massmediática também realimentou e enquadrou a opi-
nião expressa pelos participantes nas redes e media sociais, servindo de justificação
para a partilha posterior de toda a informação que consigo foi sendo partilhada atra-
vés da remixagem jornalística de conteúdos partilhados e que acaba por criar um cír-
culo completo, por sua vez, realimentando os meios massmediáticos. No contexto de
comunicação em rede em guerra, mais do que uma análise crítica da informação re-
cebida pelo participante, é a circulação da informação, o já ter visto a mesma coisa
noutro ecrã, que valida a autenticidade da informação.

Na cobertura de um acontecimento emocionalmente disruptivo, como é uma
guerra, o espaço para a expressão pública de uma posição que procure desconstru-
ir as narrativas dos dois lados da contenda encontra dificuldades acrescidas. Quem
pretenda criticar as posições de qualquer um dos lados tem, igualmente, de defen-
der a sua posição de desconstrução narrativa das próprias críticas feitas, simulta-
neamente, pelos dois lados em conflito contra si. A guerra exacerba a narrativa
assente no divérbio dos meios massmediáticos, tendendo a anular a possibilidade
de intervenção crítica fora da dualidade “pró vs. contra”.

Ao recorrer ao divérbio, o próprio modelo de novelização noticiosa tende a
retirar espaço à desconstrução pública das narrativas, por parte de quem não pre-
tenda posicionar-se de um dos lados do divérbio e busque, em vez disso, o debate.

Na cobertura informativa de um conflito como o da Ucrânia, a generalização
de práticas de comunicação da comunicação, com a consequente retroalimentação
informativa de todos para todos, cria um fenómeno de feedback em rede, o qual,
por sua vez, induz um loop noticioso, tornando muito difícil à própria gestão edito-
rial a introdução de qualquer outro tema no agendamento jornalístico.

Se a novelização noticiosa é um instrumento de gestão de audiências mass-
mediáticas, já quando um loop noticioso ocorre, é a própria autonomia editorial
que perde capacidade de gestão da relação com as audiências massmediáticas. No-
meadamente porque o loop noticioso, ao dar origem a uma representação comum e
socialmente partilhada entre jornalistas, comentadores e os múltiplos participan-
tes na comunicação, torna mais difícil aos jornalistas, enquanto atores isolados, o
controlo do fenómeno, pois enquanto se mantiver um feedback em rede, as notícias
e a opinião saídas dos meios massmediáticos constituem-se também enquanto
novas entradas nas redes e media sociais, funcionando como moldagem dos
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conteúdos circuláveis nas redes e media sociais. Conteúdos que, por sua vez, po-
dem ser reencaminhados como novas entradas nos meios massmediáticos, for-
mando assim um circuito de causa-efeito sem fim previsível, ou seja, em loop.

A identificação do surgimento de fenómenos de loop noticioso no quadro da
comunicação em rede tem consequências práticas para esta análise, pois, por um
lado, demonstra que as estratégias para lidar com a crise de audiências massmediá-
tica possuem, também, efeitos secundários, potencialmente negativos, como sejam
a perda parcial de controlo jornalístico do próprio agendamento noticioso.

A deteção de fenómenos de loop noticioso na comunicação em rede também
nos demonstra a possibilidade de, em situações muito particulares, mas reais como
uma guerra, as práticas de comunicação da comunicação poderem homogeneizar a
narrativa de um dado fenómeno, permitindo que uma narrativa se sobreponha às
restantes narrativas, potencialmente desafiantes, e que se assuma como uma narra-
tiva percebida como justa, mobilizadora da opinião pública e, consequentemente,
potenciando-se enquanto única.

Se no caso da guerra russo-ucraniana a adoção da narrativa cria um loop noti-
cioso virtuoso, em apoio da resistência ucraniana à invasão russa, a perceção de
que no futuro tais fenómenos se possam repetir com similar homogeneização de
narrativas, mas agora prejudiciais à democracia, não pode ser descartada como
mais uma categoria de potencial desordem comunicativa.

As práticas de comunicação da comunicação, ao poderem induzir um feed-
back em rede, podem criar um ambiente mais propício para a partilha de desinfor-
mação em tempo de guerra. Nomeadamente porque dada a necessidade de ocupar
espaços narrativos criados pela novelização noticiosa e, simultaneamente, procu-
rar fazê-lo em tempo real, cria-se uma dinâmica noticiosa que também potencia o
surgimento de mais erros jornalísticos.

A norma da noticiabilidade, no padrão comunicativo na comunicação social
massmediática, tanto portuguesa como de outros contextos culturais e geográfi-
cos, está associada à perceção da importância de um tema. No entanto, quando não
se estabelece um pensamento crítico editorial sobre qual o limite da repetição de
notícias, cai-se potencialmente numa armadilha: a repetição noticiosa através da
novelização. Anovelização assegura no curto prazo a fixação de audiências já cons-
truídas, mas não alimenta a criação de novos públicos, pois trava a experimentação
e coloca em causa a sustentabilidade social e económica das notícias no médio pra-
zo no sistema dos media.

Anovelização noticiosa pode, assim, ser definida enquanto um fenómeno co-
municativo associado à comunicação massmediática jornalística, produto das es-
colhas editoriais de valor-notícia, do agendamento jornalístico e da imutabilidade
da hierarquia de valor das notícias.

Como fica claro, uma crise comunicacional manifesta-se, também, pela inca-
pacidade massmediática de gerar novos públicos, ao não dar espaço para novas hi-
erarquias temáticas e por optar, em alternativa, por fórmulas experimentadas de
sucesso de criação de audiências através da novelização noticiosa.
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Informação não são notícias

Uma outra dimensão de mudança comunicacional, a qual configura também uma
dimensão de crise no quadro da comunicação, encontra-se associada à alteração da
relação de interesse, estabelecida por parte dos cidadãos em relação ao jornalismo.

Durante o período de predomínio da comunicação de massas, assistimos a
uma relação construída em torno do jornalismo e da cidadania que pressuponha
que os cidadãos procuravam notícias para estarem informados. No entanto, com a
disseminação de práticas de comunicação em rede, as representações perante a ci-
dadania parecem ter-se modificado. em relação ao papel social das notícias.

A noção de “indivíduo informado” esteve, durante o século XX, intimamente
associada ao ideário de “cidadão informado” e assente na consulta de notícias para
poder exercer a cidadania de forma informada. No entanto, a mudança nas práti-
cas comunicativas ocorrida nas últimas décadas e a alteração das representações
sobre a informação e o conhecimento produziu, também, uma crescente separação
conceptual entre o conceito de “cidadão informado” e o conceito de “indivíduo in-
formado”. Criou-se, assim, um alargar da relação da informação com o quotidiano.
Tradicionalmente ligada ao exercício do poder político, a noção de estar informado
alargou-se para uma multiplicidade de outras esferas.

A definição de “cidadão informado” refere-se aquela pessoa que é capaz de
exercer o poder político de uma forma esclarecida, assumindo que a maioria das
pessoas são generalistas políticos e não especialistas. O que significa que aqueles
que conhecem um aspeto da política tendem a poder tornar-se conhecedores dos
outros (Delli Carpini, 2000).

No entanto, na acessão de Delli Carpini (2000), esse conhecimento estava ape-
nas associado ao receber de notícias através dos jornais, rádio e televisão (Kli-
gler-Vilenchik, 2017, Bennett et al., 2010). Nascido na era da comunicação de
massas, o ideal do “cidadão informado” desde há muito que se constituiu como
base normativa para associar as notícias e a prática da cidadania (Ytre-Arne e Moe,
2018).

Ahipótese aqui colocada é que os cidadãos deixaram de conceber a prática da
cidadania como estando estritamente relacionada com o receber notícias, tendo-a
alargado a outras dimensões da informação. A definição contemporânea, social-
mente valorizada, do ideal de alguém que está “informado” deve passar a ser en-
tendida enquanto formada através do acesso a notícias, mas também por tudo
aquilo que um indivíduo busca sobre o que lhe interessa.

Assumir que o processo de formação de um “cidadão informado” se alterou,
implica também assumir que poderá haver lugar à necessidade de uma reatualiza-
ção do próprio conceito. Nomeadamente porque o novo contexto da mediação,
com a presença da web e redes e media sociais, pode ser tanto uma bênção como
uma maldição para o “cidadão informado”, pois se os cidadãos, politicamente inte-
ressados e motivados, podem tirar partido de novas ferramentas de acesso a fontes
primárias, verificar os factos e trabalhar em rede com outros cidadãos para reco-
lher informação, já para muitos outros a quantidade de informação disponível au-
menta de facto as lacunas no conhecimento, tornando mais fácil para os cidadãos
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menos interessados serem também menos informados (Prior, 2005; Thorson, 2012;
Kligler-Vilenchik, 2017).

Ao longo das últimas décadas, a cidadania informada tem vindo a ser reima-
ginada perante as novas formas de mediação. Por exemplo, Jenkins (2006), influen-
ciado por Lévy (2005), sugeriu que numa cultura participativa a noção de “cidadão
informado” pode dar lugar a um modelo de inteligência coletiva, no qual uma rede
de cidadãos pode agregar os seus conhecimentos e, coletivamente, atingir um nível
de informação que ultrapassa a capacidade dos seus membros individuais. Numa
linha diferente, mas seguindo similar questionamento, Bennett et al. (2009) argu-
mentam que a cultura da informação associada à web, às redes e media sociais leva
a um conjunto diferente de perceções sobre as relações entre cidadania e conheci-
mento, nomeadamente produto da alteração de características perante a autorida-
de, a credibilidade, a produção, o consumo e a partilha de informação (Bennett et
al., 2009), pois a participação nas atividades de cidadania das gerações mais jovens
baseia-se num desejo de autorrealização e expressão pessoal e já não apenas com
base num sentido de dever, tradicionalmente associado ao valor de se manter a par
das notícias (Couldry et al., 2010).

Estar a par das notícias está, como vimos, no centro da construção do conceito
de “cidadão informado”. No entanto, a prática associada ao estar a par das notícias
é algo mais complexo do que à partida poderíamos ser levados a crer, pois como
Hartley e Pedersen (2019) explicam, foi possível identificar nas práticas informati-
vas de cidadãos dinamarqueses, pelo menos, três narrativas construídas em torno
desse ideal de procurar “manter-se a par das notícias” (Couldry et al., 2010), nome-
adamente é possível isolar uma narrativa de envolvimento, na qual as notícias sur-
gem como meio de cumprir uma obrigação moral de votar e criar envolvimento
partidário. Numa segunda narrativa, o manter-se a par das notícias surge associa-
do à expectativa social do cidadão se manter informado para socialmente poder
participar, tomar uma posição e poder debater. E, por fim, podemos encontrar ain-
da uma terceira narrativa associada ao manter-se a par das notícias enquanto um
interesse e desejo genuíno de compreender de forma crítica a realidade, para poder
avaliar e construir uma opinião pessoal.

Por sua vez, Ytre-Arne e Moe (2018) verificaram que não há apenas lugar a
narrativas centradas nas notícias como forma de se manter informado. Na sua aná-
lise, comprova-se a existência da formação de perfis de mediação menos centrados
no recurso a notícias. No caso em particular da Noruega, foi identificada a existên-
cia de um perfil já não associado aos alertas dados através das notícias para uma
dada questão, mas centrado em interesses autodeclarados pelos indivíduos, se-
guindo temas que lhes são muito caros. Nesse caso, embora as notícias possam
constituir um tipo de informação disponível, se aquelas não oferecerem uma dada
cobertura noticiosa a um dado assunto em particular, o indivíduo buscará obter
mais informação a partir de outras origens antes de formar uma opinião. Faz, as-
sim, essa busca através do recurso a motores de pesquisa, do identificar e explorar
toda a informação que conseguir encontrar sobre o tema (Ytre-Arne e Moe (2018).

Ainda abordando a evolução contemporânea da cidadania e a sua relação com
a informação em geral e as notícias, Schudson (2011) sugere que talvez o conceito de
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“cidadão informado”, enquanto aquele que procura e reúne informação, deva ser
substituído pelo conceito de “cidadão monitor”. O racional dessa proposta parte da
observação das práticas comunicativas dos cidadãos, nas quais o recurso a notícias é
percebido como apenas uma parte do todo da relação com a informação. O cidadão
monitor poderia assim constituir-se enquanto uma definição mais adequada, ao
captar o essencial das atividades dos cidadãos nas sociedades modernas, referin-
do-se àquele que supervisiona ou vigia e que, portanto, pode ser multitasking em re-
lação à informação enquanto se mantém vigilante (Ytre-Arne e Moe, 2018).

Tendo presente o atrás exposto, a questão central que nos deve acompanhar é
a de saber se a tradicional visão que associa as notícias ao estar informado continua
a corresponder ou não a uma visão generalizada entre os cidadãos?

A hipótese aqui considerada é a de que a profusão de diferentes formas de me-
diação, conjugada com um ideário de desenvolvimento económico baseado na in-
formação, numa sociedade organizada em rede e que tem como meta social que cada
indivíduo seja capaz de individualmente produzir conhecimento, promoveu o sur-
gimento de um novo ideal social: o “indivíduo informado” (Castells, 2002; Webster,
2014; Rodrigues, 2002; Reich, 1991). O ideal de “indivíduo informado” contém em si
o ideal de “cidadão informado”, mas abarca múltiplas outras dimensões. Expande o
papel social de estar informado a todas as áreas do quotidiano dos indivíduos.

O surgimento de um ideal social de “indivíduo informado” está, assim, inti-
mamente associado ao partilhar nas sociedades contemporâneas de um ideário de
uma sociedade da informação e do conhecimento (Webster, 2014), na qual o reposi-
tório de informação disponível e o valor económico associado produziria novas di-
nâmicas de aprendizagem e formativas, levando a novas profissões no quadro da
informação e à formação de uma economia do conhecimento (Reich, 1991; Rodri-
gues, 2002).

No quadro de uma sociedade em rede, assente num quotidiano mediado, é
possível identificar as práticas comunicativas que dão corpo e moldam a represen-
tação social do que é ser um “indivíduo informado”. Essas práticas correspondem
àquelas que se encontram mais difundidas entre a população e que sustentam uma
comunicação que integra e articula diferentes contributos da mediação, numa lógi-
ca de diversidade e complementaridade, incluindo o acesso a notícias, mas indo
além delas, para o campo do entretenimento e compreendendo tanto a informação
genérica como a especializada (Cardoso et al., 2015).

O acesso e a capacidade de encontrar o pretendido está enquadrado por aquilo
que Groot Kormelink e Costera Meijer (2014) designam por “práticas de verificação”.
Os ciclos de rotina associados à prática de visitas aos mesmos websites ou as mesmas
apps, cada vez que ocorre um momento livre ou quando uma interrupção numa tarefa
surge. Normalmente recorrendo a um tipo específico de ecrã: o do telemóvel.

Nas sociedades contemporâneas, a mediação tende a privilegiar o uso do ecrã
mais difundido entre a população: o telemóvel.13 O ecrã do telemóvel funciona como o
elemento de mediação que dá forma à mediatização, surgindo enquanto ferramenta
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para aceder à informação, mas também como ferramenta de comunicação e microges-
tão da vida quotidiana (Thorhauge, 2016). As práticas comunicativas diversificadas
que desenvolvemos através do ecrã de um telemóvel contemplam, entre outras: o re-
curso ao pesquisar num motor de busca e, consequentemente, também pesquisar ví-
deos; percorrer o newsfeed das redes sociais; trocar mensagens nos programas de
messaging, sejam eles o WhatsApp, Telegram, WeChat ou outros; consultar notícias
através de apps, em páginas de redes sociais ou em endereços da web de marcas mass-
mediáticas; e, por fim, consultar acervos de informação pública, desde as entradas na
Wikipedia a todas as páginas que possam ir ao encontro das necessidades de informa-
ção do indivíduo.

Todas as práticas atrás descritas podem colocar-nos em contacto com notícias
produzidas pelo jornalismo, mas dão-nos sempre muito mais do que notícias. Sen-
do a partir desse todo informativo, o qual também contempla a informação passí-
vel de ser acedida através do entretenimento, que se constrói um “indivíduo
informado”. Este pode ser definido como uma pessoa que é capaz de encontrar e
aceder à informação, que define como do seu interesse, ou à qual precisa de aceder
para atuar de forma informada nas diferentes dimensões do seu quotidiano.

Aconstrução do carácter de informado de um indivíduo corresponde ao domí-
nio das literacias associadas ao exercício das práticas mais generalizadas na socieda-
de e que sustentam uma comunicação que integra e articula em rede os diferentes
contributos da mediação, numa lógica de diversidade e complementaridade.

A condição de “informado” deixou, assim, de ser apenas um sustentáculo
para o exercício da cidadania e passou a ser uma condição da vida na sociedade em
rede, num contexto de profusão da mediação e mediatização do quotidiano.

O surgimento e a aceitação social partilhada sobre o que é um individuo infor-
mado, ao extravasar a dimensão da cidadania político-participativa, coloca também
um desafio prático ao jornalismo, pois se as pessoas assumem que para estarem in-
formadas não o podem fazer apenas através das notícias, então o jornalismo passa a
competir com outras fontes e recursos informativos. Nessa competição, o jornalismo
possui duas alternativas. Pode manter inalteradas as suas práticas jornalísticas, assu-
mindo a não competição com a busca individual lançada pelos indivíduos e perden-
do capacidade de ocupação do tempo e espaço da mediação. Em alternativa, pode
buscar a experimentação e procurar alterar as suas práticas, tentando ir ao encontro
das novas necessidades informativas dos indivíduos e da sociedade.

Apesar da mudança cultural, induzida pelas nossas práticas, que fez com que
estar informado seja hoje sinónimo de “encontrar” o que nos interessa e já não ape-
nas “saber o que se passa” ou o que as notícias nos davam, o jornalismo continua a
ser parte integrante do nosso quotidiano enquanto produto da permanente resposta
errada à pergunta: “o que é importante as pessoas saberem?”. Sabemos que nunca
será possível encontrar a resposta correta para essa interrogação. Nomeadamente
porque as notícias, em particular os destaques, são apenas tentativas, nunca total-
mente conseguidas, de tentar responder a essa pergunta. Tentativas de criar e manter
públicos.

Tal como a tese defendida por Oliveira (2017) sugere, o jornalismo está, tradi-
cionalmente, assente e desenvolve-se a partir da “imaginação” dos seus próprios
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públicos. No entanto, a definição e correspondente caracterização de um público,
ou dos públicos, deixou de estar assente numa definição apriorística e teórica reali-
zada pelo jornalista. O conhecimento dos públicos tem, cada vez mais, evoluído
para uma prática empírica que permita compreender, efetivamente, que indivídu-
os os compõem e já não apenas “o que sobre eles se pensa” (Oliveira, 2017).

Os públicos não são uma realidade abstrata, pelo contrário são uma realidade
concreta (Esquenazi, 2002). Tanto nas redes e media sociais, através das práticas de
dataficação da comunicação, como nos meios massmediáticos ou nos operadores
de telecomunicações com acesso às set top boxes dos subscritores de TV, são produ-
zidos dados e elencadas análises sobre o comportamento dos indivíduos. Essas
análises são realizadas, tentando, por um lado, prever comportamentos e, por ou-
tro lado, reforçar a ideologia vigente nas empresas. Uma ideologia assente na ideia
de que se algo é lido, ouvido ou visto por muitos, então a estratégia editori-
al-empresarial está correta e “existe” de facto um público definido para um dado
tipo de notícias, posts/tweets, conteúdos, formatos ou programas.

No fim de contas, trata-se de uma atualização daquilo que se designava, cor-
rentemente, como um processo de “ditadura das audiências” (Bourdon e Ribke,
2016), baseando-se, na teoria de que existe um “público-modelo” ou uma “audiên-
cia direcionada”, porque individualmente os “dados não mentem” (van Dijck,
2014; Ségur, 2015).

No entanto, a perceção de que existe sempre uma homogeneidade nos pú-
blicos construído pela estratégia de marketing é uma visão limitativa (Pozzato
(1992), nomeadamente porque se trata de uma lógica generalista, simplicista e re-
dutora que leva à aceitação da crença na absoluta veracidade preditiva do profi-
ling (Favaretto et al., 2019). Trata-se de uma conceção que, mais do apresentar um
retrato da realidade, promove uma visão da realidade que serve o intuito de tran-
quilizar acionistas e os mercados ao assegurar a inevitável previsibilidade do
comportamento dos públicos. Nessa visão, a construção de perfis individualiza-
dos e públicos- modelo constitui-se mais como um instrumento para vender
publicidade do que como um identificador claro sociocultural dos públicos me-
diáticos (Oliveira, 2017).

O “produto” jornalístico, ou outro, por mais que conceba um público-modelo
ou um conjunto de perfis individuais é, sempre, consumido heterogeneamente
num quadro em movimento e mudança permanente. Em suma, não há um públi-
co-modelo nem perfis modelo para o jornalismo, assente em dados previamente
recolhidos, pois os públicos não “existem”, estão sempre a ser permanentemente
criados. O sucesso do jornalismo, o seu interesse para os indivíduos, não está de-
pendente de públicos-modelo nem de perfis-modelo, construídos com base em
sondagens, audiometrias ou algoritmicamente segmentados, produzidos a partir
dos dados obtidos na leitura, audição ou visionamento de notícias. O sucesso do
jornalismo depende da sua capacidade de incorporar algo que tenha que ver com
os públicos que fazem o seu “público” e que permitem criar as suas “audiências”
(Oliveira, 2017).

Ao jornalismo é, por razões de mercado, solicitado que “adivinhe” e produza
apenas o que pode interessar às pessoas, sempre no pressuposto de que as pessoas
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gostam de saber o que se passa (Couldry et al., 2010). O jornalismo dá-nos muitas
notícias sobre o que nos pode interessar, sobre pessoas que partilham algo connos-
co, pertenças e interesses partidários, desportivos, religiosos, geográficos, etc., e
também sobre os que partilham menos coisas connosco em termos de identidade
ou referências valorizadas.

No entanto, ao imaginar os seus públicos, o jornalismo sempre se posicionou
perante uma construção de uma ideia de quotidiano valorizando a “pertença”
(Meyrowitz, 1985; Silverstone, 2002).

Antes da disseminação alargada do uso da internet, uma orientação comuni-
cacional para o “interesse-próprio” estava, na maioria dos casos, fora do contexto
da mediação e centrada nas relações não mediadas de proximidade, aquelas rela-
ções que se estabeleciam com amigos, colegas de escola e trabalho, vizinhos, etc.,
relações construídas nos encontros nos momentos de lazer com amigos, nos espa-
ços dos cafés, nos tempos de convívio no intervalo no trabalho, na escola, etc.

O jornalismo está, tradicionalmente, vocacionado para dar notícias baseadas
em factos. Os quais não são oriundos desse quotidiano de proximidade ou que pos-
sam importar ao indivíduo e à sua rede de relacionamentos. Isto é, os seus amigos,
a família, os colegas de trabalho, os que partilham os seus interesses, gostos, hobbi-
es e àqueles que hoje “designamos” como “amigos” nas redes sociais, mas que são
diferentes dos amigos por possuírem laços fracos de relacionamento para connos-
co (Granovetter, 1973).

Até há poucas décadas, em nenhum ecrã, nenhum aparelho, folha de papel
ou folha de cálculo existiam relatos de acontecimentos nos quais, através da media-
ção, a atenção fosse centrada no que se passa “consigo” ou com os “seus” — exceto
nos regimes totalitários e nos seus relatórios produzidos pelos funcionários dos
serviços de segurança sobre o quotidiano de todos.

No entanto, com o nascimento da web e depois com o surgir das redes e me-
dia sociais ocorreu um conjunto de mudanças que levaram para o espaço da media-
ção os relatos sobre “nós” e os “nossos” (Sujon et al. 2018).

Aobservação das alterações nas práticas de mediação e comunicação contem-
porâneas permite-nos colocar a seguinte hipótese: há duas formas de viver o nosso
quotidiano através da mediação e as nossas opções fazem-nos privilegiar ora uma,
ora outra, em função dos nossos interesses e contexto. Uma primeira forma de nos
posicionarmos perante a mediação e o quotidiano, que vamos designar orientada
para o “interesse-próprio comunicacional”, corresponde ao privilegiar da procura
de informação sobre o que interessa a um dado indivíduo, mas também saber o que
se passa e que importa aos “seus”, algo que se pode referir aos seus amigos, família,
colegas de trabalho e quem se conhece e partilha consigo os mesmos interesses,
gostos e hobbies.

Uma segunda forma de viver o quotidiano através da mediação está orientada
para a “pertença comunicacional”, correspondendo ao querer procurar informação
sobre o que a um dado indivíduo interessa saber, mas também o que se passa com
aqueles que não se conhece e que podem, ou não, ter algo ou nada que ver consigo.

Um indivíduo que privilegie uma mediação orientada para uma pertença co-
municacional alargada está, pelas suas características de objetivos, muito mais
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associado ao pretender manter-se a par das notícias numa perspetiva generalista e
ditada pelas diferentes agendas massmediáticas (Couldry et al., 2010). Por sua vez,
um indivíduo que privilegie um interesse-próprio comunicacional, sustentado em
interesses autodeclarados e temas lhe são muito caros, estará menos propenso a
procurar manter-se a par das notícias (Ytre-Arne e Moe, 2018). O ideal de indiví-
duo informado, com o qual socialmente procuramos identificar-nos na sociedade
em rede, é produto tanto da procura de informação que releva comunicacional-
mente de orientações para a pertença alargada, quanto para o interesse próprio.

O jornalismo, para manter a sua centralidade perante a construção de um in-
divíduo informado precisa de dar igual atenção a essas duas orientações comuni-
cativas, pois as notícias e o jornalismo podem e devem, como sempre fizeram,
reinventar-se nos seus critérios de noticiabilidade e procurarem realinhar-se com a
noção contemporânea de estar informado. Isto é, o encontrar informação “sobre o
que interessa” a um dado indivíduo e não apenas encontrar notícias para “saber o
que se passa”.

Talvez o primeiro passo desse realinhamento passe pelo jornalismo deixar de
tentar substituir a obsessão do tentar “adivinhar” o que as pessoas querem por
uma nova certeza que é achar que é possível “saber” o que as pessoas querem, ape-
nas porque se tem acesso às diferentes métricas algorítmicas das redes sociais e
acessos às páginas web.

Arecusa de tornar a informação coligida, pelas plataformas ou pelos próprios
sistemas proprietários das empresas jornalísticas, enquanto indicadores absolutos
e inequívocos daquilo que as pessoas gostam e procuram nas notícias, torna-se
cada vez mais uma necessidade para a manutenção do papel do jornalismo na
construção do ideal social de pessoa informada e, simultaneamente, do consenso
democrático, pois ser notícia é conseguir surpreender e todos gostamos de ser
surpreendidos.

Se o jornalismo apenas nos der o que já sabemos gostar, porque lhe havería-
mos de dar mais atenção do que àquilo que nos chega por via dos nossos conheci-
dos ou daquilo que nós mesmos sabemos procurar? Não devemos, assim, descurar
a capacidade inovadora de criação de “audiências inadvertidas” através de uma
“arquitetura de serendipidade”. Tal constitui uma vantagem do jornalismo edito-
rial dos meios massmediáticos em relação a um jornalismo automatizado de cariz
algorítmico (Caswell e Do¨rr, 2018; Ytre-Arne e Moe, 2018; Sunstein, 2007; Esser et
al., 2012). A arquitetura de serendipidade jornalística surge enquanto justificadora
da utilidade social do jornalismo, independentemente de procurar responder à
busca de pertença ou de interesse próprio por parte dos públicos.

A serendipidade é o que permite legitimar os jornalistas enquanto interme-
diários de interesse geral num sistema hiperfragmentado de mediação, permitin-
do oferecer notícias sobre coisas que o seu destinatário não sabia existirem e,
consequentemente, pelas quais não iria procurar e que não lhe seriam oferecidas
automaticamente, pois algoritmicamente não podem ser previstas.

Na comunicação em rede, para o jornalismo poder continuar a auferir da
mesma centralidade na formação de um indivíduo informado que auferia na co-
municação de massas, precisa de ser entendido tanto como um instrumento que
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permite manter a rotina de interesse informativo, como um instrumento para sur-
preender e quebrar rotinas. Daí que o jornalismo necessite de gerir os seus recursos
humanos enquanto assentes na diversidade dada por muitas pessoas diferentes a
produzir notícias para outras muitas pessoas, os públicos formados pela agregação
de perfis similares e não apenas os “público-alvo” generalistas pré-definidos.

Apenas se pode gostar daquilo que nos é oferecido. Sobre aquilo que ainda
não se conhece não podemos nem amar nem detestar. Daí que se não introduzir-
mos um elemento disruptor, assente na recusa da produção e distribuição de notí-
cias para um “perfil-pessoal” para responder a um “jornalismo automático”,
estaremos, mesmo sem nos darmos conta, a voltar a posicionar os mass media no
equivalente contemporâneo da ligação entre jornais, rádios e televisões e ideologi-
as e partidos (Ricolfi, 1997). Na contemporaneidade, a diferença seria que estaría-
mos perante jornais, rádios e televisões orientados para o que um “indivíduo-alvo”
quer ouvir, ler e ver e já não para um dado “público-alvo” partidário ou ideologica-
mente imaginado.

O jornalismo necessita de combater uma potencial “nano-segmentação” dos
seus públicos, mas precisa, igualmente, de construir identidades organizacionais e
marcas próprias, claramente percecionadas pelos públicos como diferentes e dire-
cionadas para uma procura que privilegie tanto a pertença alargada como o inte-
resse próprio comunicacional.

Para ultrapassar esta outra dimensão da crise comunicacional, a das repre-
sentações em relação ao interesse nas notícias e que se reflete nas práticas de afasta-
mento da centralidade das notícias no quotidiano, precisamos de criar novos
públicos. Mas também precisamos de fazer notícias de maneira diferente para criar
esses públicos, pois a informação já não são notícias e as notícias precisam de en-
contrar novas justificações para gerar interesse em novos públicos que as precisam
de descobrir.

Se, por via das práticas comunicativas, a representação do conceito de cida-
dão informado se alterou nas nossas sociedades, tal configura mais um contributo
para a crise comunicacional vivida, em particular, no contexto dos meios massme-
diáticos, nomeadamente porque o jornalismo cresceu e transformou-se ao longo
do século XX ancorado na visão, partilhada pelas sociedades industriais, de que o
ideal de cidadania assentava num “cidadão informado”. Aquele cidadão, que bus-
cava notícias e, consequentemente, estava informado sobre o mundo em que vivia.

Com a chegada da internet e desenvolvimento da sociedade em rede, o cida-
dão que está informado passa a ser aquele que busca de forma crítica e esclarecida a
informação de que necessita. Já não, apenas, nos meios massmediáticos associados
ao jornalismo e produtores de notícias, mas também nas redes de informação al-
bergadas na grande rede global da internet, de que ele próprio é participante ativo.
Assim se quebrou no início do século XXI a aliança civilizacional entre jornalismo e
cidadania no imaginário social (Gomes e Cardoso, 2018).

A perceção de quebra de laços é hoje percetível para todos, mas as notícias
continuam a ser produzidas, procuradas, lidas, vistas, ouvidas e tão necessárias
como antes. Pelo que se a informação não são notícias, então talvez precisemos de
nos questionar se não será possível fazer da informação que buscamos novas
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notícias, tanto para atingir uma pertença alargada como para satisfazer o interesse
próprio.

Política celebridade

O surgimento de uma “política-celebridade” configura mais um exemplo de mani-
festação de mudança no quadro do funcionamento massmediático jornalístico, as-
sumindo-se como outro exemplo simultâneo de produto da crise comunicacional e
de tentativa de resposta a esta.

A política-celebridade é produto de duas dinâmicas: o populismo político,
expresso através do discurso e de práticas populistas, e a celebrização, associada à
entrada do político no complexo celebridade-industrial, tornando a arte da política
numa arte da performance, a arte de ser uma celebridade (Orth, 2004; de Vreese et
al., 2018; Street, 2019).

A relação histórica entre a comunicação mediada e a política é, essencialmen-
te, uma relação entre o poder político e os cidadãos através da mediação massme-
diática com o objetivo de criação de uma opinião pública, a qual assume o estatuto
de elemento de ligação entre o espaço público e o espaço privado.

Como sugere Habermas (1998), a evolução da vida social pública é aquilo que
permite caracterizar o conceito de opinião pública, legitimando o próprio poder
político através dela (Oliveira, 2017).

A tradicional construção da opinião pública, no quadro da mediação massme-
diática, tem em conta a construção de uma política mediada, a par da mediatização da
política (Strömbäk, 2008). A política mediada refere-se a um quadro relacional entre
meios massmediáticos e política, na qual os primeiros se tornaram na mais importante
fonte de informação e veículo de comunicação entre os políticos e cidadãos. Por sua
vez, a mediatização da política deve ser entendida enquanto um processo de desen-
volvimento de influência crescente dos meios massmediáticos, tanto sobre as pessoas
como sobre as instituições políticas (Strömbäck, 2008; Asp e Esaiasson, 1996).

O envolvimento por parte dos cidadãos na política está fortemente associado
à atenção dada e ao recurso à comunicação mediada (Norris 2000; Pasek et al., 2006;
Castells, 2013). O corolário dessa relação com a mediação no campo político é ób-
vio: se os cidadãos vivem a política através da mediação, então a política e os políti-
cos têm de recorrer à mediação enquanto ferramenta política.

O facto de a comunicação mediada desempenhar contemporaneamente um
papel tão importante na relação entre políticos e eleitores leva a que se aceitem e in-
teriorizem regras da mediação na política e as consequentes interações simbólicas,
de ganhos e cedências de poder. Este processo relacional, entre política e mediação,
evoluiu ao longo de quatro fases históricas consecutivas até se constituir num esta-
do de campanha eleitoral permanente (Strömbäck, 2008). Numa primeira fase, a
comunicação massmediática funcionou, apenas, enquanto mediador, entre políti-
cos e cidadãos, para as ideias políticas e informações de carácter político. Num se-
gundo e terceiros momentos, a autonomia dos meios massmediáticos em relação à
política aumentou e, por sua vez, a dependência da política perante aqueles
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também. Numa quarta fase, caracterizada pela realidade mediada se tornar mais
significante do que a própria realidade, assiste-se à experimentação social na busca
de novos equilíbrios entre a política e da sociedade (Strömbäck, 2008; Meyer, 2002).

A cronologia da relação entre mediação e política, atrás apresentada, descre-
ve um processo de colonização de um domínio social por outro, neste caso o da po-
lítica pela comunicação massmediática (Meyer, 2002). No entanto, essa análise
serve também de ponto de partida para a compreensão da crise comunicacional
massmediática e a transformação introduzida pela comunicação em rede, através
do papel da mediação nas redes e media sociais, que origina a formação de uma
política-celebridade.

Os políticos, após terem encontrado um referente de relação e papéis sociais
atribuídos aos diferentes meios massmediáticos e às formas de acesso aos mesmos,
buscaram dominar as regras das redes e media sociais e da mediação digital. Nessa
busca, não se trata apenas de assegurar o acesso da política às redes, mas também aos
códigos comunicativos que permitam aumentar o alcance da mensagem política e,
eventualmente, reduzir a sua dependência da mediação jornalística massmediática.

Historicamente, no quadro massmediático, a televisão e a rádio assumiam
um papel social de legitimação do poder político, enquanto à imprensa escrita ca-
bia a legitimação do poder social, garantindo a liberdade de expressão de opinião
dos diferentes grupos numa determinada formação social (Oliveira, 2017).

No entanto, com o surgimento da mediação das redes e media sociais ocorreu
uma evolução dos papéis sociais das diferentes formas de mediação. A política
transitou de um paradigma assente nos meios massmediáticos para um novo para-
digma de política em rede, associado a uma interatividade controlada (Stro-
mer-Galley, et al., 2021; Rossini et al., 2021).

Os esforços no novo paradigma de política em rede são cada vez mais direcio-
nados para a busca e a utilização de apoiantes que sejam suficientemente célebres,
de modo que se possa usar a sua reputação e influência para mobilizar potenciais
eleitores. Apar dessa utilização de apoiantes, a política em rede faz, igualmente, re-
curso da dataficação da comunicação para a produção e gestão de uma microsseg-
mentação automatizada para uso na publicidade e campanha política digital.

Por sua vez, do lado dos cidadãos existe a perceção social de que uma pro-
messa de maior participação dos cidadãos e devolução de um maior grau de auto-
nomia à política, através da chegada das redes e media sociais, não foi concretizada
plenamente, pois simultaneamente assistiu-se a uma nova normalização instituci-
onal da política.

Por um lado, a normalização institucional da política foi promovida pelos tra-
dicionais meios massmediáticos, como resposta à ameaça de desintermediação jor-
nalística oferecida pela nova mediação digital das redes e media sociais. Por outro
lado, essa normalização surge, também, fruto da própria incapacidade da política
partidária se reconcetualizar em torno das possibilidades oferecidas pelas novas
práticas de mediação (Vaccari, 2008; Bentivegna, 2006).

A conjugação dessas diferentes tendências definiu o tipo de apropriação da
mediação algorítmica baseada em ecrãs e produziu a atual mediatização política
em rede, introduzindo, assim, mudanças na comunicação política, criando uma
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maior visibilidade, mas, igualmente, um menor controlo por parte dos cidadãos,
políticos e jornalistas (Strömbäck, 2008; Meyer, 2002). As mudanças podem ser
mais bem entendidas olhando-as como ocorrendo em duas dimensões comple-
mentares: uma horizontal, que consiste nas relações entre as elites políticas e os jor-
nalistas; e outra vertical, explicitando as interações entre elites, jornalistas e os
cidadãos (Brants e Voltmer, 2011).

Na política em rede, a mediação proporcionada pela televisão, jornais e rádio
mudou no seu papel social tradicional. Assim, as três formas de mediação massme-
diáticas passaram a assentar maioritariamente na promoção do agendamento dos
temas através do comentário político, seja ele realizado por políticos ou jornalistas,
deixando de recorrer apenas às notícias. Consequentemente, a opinião publicada,
tradicionalmente associada à imprensa escrita enquanto legitimadora do poder so-
cial, vê o seu papel social transformado.

No campo televisivo, a política em rede é caracterizada pelo alargamento do
campo de recrutamento do comentário, passando a incorporar também políticos
eleitos em exercício de funções executivas ou legislativas, bem como de potenciais
candidatos a esses lugares. Essa dinâmica cria a singularidade de se poder ser obje-
to de notícia e, simultaneamente, produtor de opinião ou, se preferirmos, ser-se
conteúdo da “mensagem” e “emissor” da mesma num mesmo ecrã, confrontando,
assim, as audiências com uma multiplicidade de atributos sobre o papel do próprio
político.

Por sua vez, os jornais, em particular os online, constituem-se agora enquanto
um espaço de produção de opinião política e já não de opinião pública. A opinião
política aí veiculada replica a dinâmica dos agendamentos televisivos, mas cria,
também, temas para o debate televisivo e radiofónico. Num processo que ocorre
tendo como o intuito final a alimentação da partilha posterior nas redes e media so-
ciais, através das páginas pessoais dos comentadores massmediáticos ou dos gru-
pos públicos e privados em redes sociais, entre outras, por exemplo no Facebook
ou no WhatsApp.

Na política em rede, os media sociais, como o Twitter, assumem um novo pa-
pel social de difusores da desintermediação do jornalismo. Por exemplo, o Twitter
e o Instagram assumem-se como um espaço em que diferentes atores da comunica-
ção política, dos políticos aos comentadores e passando pelos jornalistas, remixam
todo o conteúdo produzido e distribuído na televisão, nos jornais em conjunto com
as suas opiniões pessoais, com o intuito de atingir o maior número possível de
participantes.

As redes e media sociais introduzem uma nova economia política da comuni-
cação, em que as redes sociais, como o Facebook, servem para atingir o grande públi-
co e os media sociais, como o Twitter, se destinam a um público mais especializado
— aquele interessado na política. Um público que não é apenas constituído por polí-
ticos, comentadores e jornalistas, mas também por todos aqueles que, não podendo
ou não pretendendo assumir essa profissionalização, partilham os mesmos códigos
e contextos comunicativos políticos dos principais atores desse processo.

Na política em rede, é na rede de mediação que articula meios massmediáti-
cos, redes e media sociais, que se gera uma opinião política, na qual o poder político
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busca a sua legitimação, abandonando a legitimação tradicionalmente atribuída,
na comunicação de massas, à opinião pública (Habermas, 1998; Oliveira, 2017).

Se a televisão, a rádio, os jornais, as redes e media sociais são os nós da rede da
mediação, que tipo de atores políticos se constituem enquanto atores centrais neste
modelo de política em rede?

Na generalidade dos países, o universo de atores centrais da política mediada
em rede é constituído pelo somatório de políticos no ativo, em conjunto com mili-
tantes de primeira linha sem cargos políticos executivos, jornalistas e diretores de
órgãos massmediáticos. Estes últimos, normalmente fazendo comentário em me-
dia diferentes daqueles onde fazem jornalismo. A esses todos, juntam-se ainda um
número alargado de cidadãos comentadores, especialistas ou não, bem como todo
um conjunto de participantes com colunas de opinião em jornais online ou páginas
pessoais, grupos do Facebook e contas do Twitter com um elevado número de se-
guidores e partilhadores associados.

Na política em rede assistimos, assim, à multiplicação da opinião política pu-
blicada, quer por fazedores de opinião, quer por todos os que em geral pensam ter
algo a comunicar sobre política e os políticos. Se Allport (1937) alertava para a ne-
cessidade de não confundir a opinião pública com a apresentação pública de uma
opinião ou, mais concretamente, a necessidade de distinguir “opinião pública” e
“opinião publicada”. Na sociedade em rede é, também, necessário introduzir uma
distinção entre “opinião pública” e “opinião política”, pois a multiplicação expo-
nencial de comentadores, tanto no espaço massmediático como nas redes e media
sociais, tem como resultado inibir o alcance da própria mensagem, através da cria-
ção de uma circularidade na opinião.

Na busca de um contraditório permanente, para aumentar a atenção e distribui-
ção online através da viralidade, dá-se espaço de opinião ou destaque algorítmico a
comentadores dos mais diversos universos ideológicos e dos mais diferentes grupos
de interesses (Oliveira, 2017). No entanto, o resultado final desta aparente democrati-
cidade, obtida através do incremento exponencial de vozes, pode ser apenas um novo
tipo de espiral de silêncio (Noelle-Neumann, 1974), na qual a decisão de um indivíduo
de retirar a sua voz do espaço público não está dependente de estar do lado dos vence-
dores, mas sim da incapacidade de compreender quem está a competir com quem.

A multiplicação ad infinitum da diversidade de vozes e o contraditório entre
aquelas alimenta-se essencialmente do divérbio, mais do que do debate ou da pro-
cura da construção de um consenso democrático. Assim, mais do que a criação de
uma opinião pública, o resultado obtido é a construção de uma esfera de comunica-
ção de opinião entre “opinion makers”, promovida através duma micro e meso
segmentação de audiências, não se destinando a ser exercida ou dirigida a um pú-
blico alargado.

Ao invés da criação de uma esfera pública, produto da comunicação massme-
diática, em que circulariam as mais diversas opiniões (Habermas, 1984, 1991), na
comunicação em rede parecemos encaminhar-nos para uma “esfera política”. Pro-
duto da prática de uma política destinada a criar opinião política e em que, mais do
que a formação de opinião, se procura uma oposição de opiniões entre diferentes
comentadores políticos.
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A comunicação pode não originar comunicação, no sentido em que para
aquela existir tem de haver receção de informação, reconhecimento e, consequente,
produção de cultura (Oliveira, 2017).

Na dimensão comunicativa, uma esfera política opõe-se à lógica subjacente a
uma esfera pública. Uma esfera política apresenta-se como inibidora do alcance da
mensagem, através da criação de uma opinião circular. Uma opinião associada ao
privilegiar de um contraditório permanente, com o intuito de aumentar a distribui-
ção de um dado conteúdo através da viralidade e de assegurar audiências.

A esfera política é, assim, caracterizada pela oposição entre as opiniões de
pessoas enquadradas pelos meios massmediáticos ou de uma elite mais promovi-
da algoritmicamente pelas plataformas. Aesses conhecedores da realidade política
é concedido tempo, espaço ou atenção para realizar as suas interpretações políticas
pessoais numa base regular (Bengtsson, 2015).

A credibilidade dos comentadores da esfera política é, em grande parte, mol-
dada pelo enquadramento dos próprios meios massmediáticos, os quais endossam
o comentador para uma posição hierarquicamente superior a outros jornalistas ou
académicos mais anónimos (Bengtsson, 2015). Na forma como o comentário políti-
co é praticado, por exemplo na Escandinávia ou em Portugal, o conhecimento in-
terno dos meandros da política é um requisito para o seu exercício. Normalmente,
o comentador político teve uma carreira prévia na política ou foi um jornalista polí-
tico, consultor ou assessor e, em casos raros, académico (Bengtsson 2015).

O uso da expressão “comentador político” varia na abrangência do grupo de
comentadores a que se refere. Para alguns, aplica-se a todos os especialistas externos
à redação e que sejam capazes de praticar jornalismo político. Sejam eles antigos
spin-doctors, assessores de ministros, académicos, especialistas em sondagens, etc.
(Hopmann e Strömbäck 2010; Bengtsson 2015). Por sua vez, outros autores limitam o
termo a um grupo mais pequeno de pessoas, formadas em jornalismo e que apare-
cem frequentemente em meios jornalísticos ou a um pequeno grupo de políticos al-
tamente visíveis que ganham a vida oferecendo opiniões e previsões políticas nos
meios de comunicação social nacionais de elite (Alterman, 1999; Bro, 2012).

A esfera política constitui-se, assim, enquanto uma subdivisão da esfera pú-
blica, maioritariamente ocupada por comentadores políticos, dos mais diversos
universos ideológicos e dos mais diferentes grupos de interesses. Pessoas, certifica-
das pelos meios massmediáticos da rádio, televisão e jornais enquanto conhecedo-
res da realidade política e a quem é concedido tempo ou espaço para realizar as
suas interpretações políticas pessoais numa base regular.

Aesfera política possui uma hierarquia, um ranking dos fazedores de opinião
na qual os lugares de topo são assumidos pelos “políticos-celebridade”. Aqueles
políticos que conseguem ter espaços de opinião massmediáticos, sendo simultane-
amente notícia e tendo acesso a espaços de opinião. Capazes de criar formas de,
através desses conteúdos massmediáticos, viralizar também a sua presença nas re-
des e media sociais.

Entre os objetivos da comunicação massmediática de mercado está, também,
simplesmente captar e manter a atenção visual ou auditiva (McQuail e Deuze, 2020).
Esse objetivo prende-se com o cumprir dos seus objetivos económicos de obtenção de
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receitas. Cumprindo a sua função de intermediário entre as audiências e os anuncian-
tes, comodificando a atenção e procedendo à sua monetização através das audiências.

As estratégias massmediáticas de mercado são direcionadas para obter a má-
xima atenção para os seus produtos em formato de séries, filmes, documentários,
notícias, etc., através da maximização da atenção pelo alcançar uma boa quo-
ta-parte do interesse (Turow, 2009). Essas estratégias de atenção, tal como Holl-
ywood o fazia com os seus atores e atrizes, também deram origem a “sistemas de
celebridades” (Kurzman, 2007). Esse sistema de celebridades massmediático está
assente em atores, jornalistas, apresentadores e comentadores associados aos for-
matos aí transmitidos. Os meios massmediáticos promovem-nos através do recur-
so a múltiplos instrumentos, tais como entrevistas, eventos noticiosos, fotografias,
aparições de convidados, páginas em sites e redes e media sociais, etc., todas elas
destinadas a potenciar a atenção dos públicos.

Para a dinâmica de mercado massmediático, o facto de alguém ser conhecido
pode ser tão importante quanto o próprio conteúdo desde, é claro, que produza
atenção. O político-celebridade constitui-se, assim, apenas como mais uma adição
ao já longo espalhar do estatuto de celebridade, chegando agora a muitos mais
campos de ação, incluindo a religião e a política (Kurzman et al., 2007).

A mediatização das relações entre políticos e jornalistas, por um lado, e a des-
centralização das relações entre políticos e cidadãos, mas também entre jornalistas
e públicos, têm como consequência que a comunicação política se torne mais cen-
trada nos candidatos e que seja mais orientada para a imagem, polarizada, buscan-
do a espetacularidade e seja menos organizada em torno de questões e ideologias
(Brants e Voltemer, 2011). Precisamente a situação ideal para que se formem as con-
dições para o desenvolvimento de uma política-celebridade através do surgir de
políticos-celebridade.

A uma política centrada em ideias sucede uma política das pessoas assente
em personagens e seus papéis. Tal como no mundo do espetáculo, também na polí-
tica ocorre uma personalização do poder e, consequentemente, a política transfor-
ma-se em espetáculo, para mais facilmente transformar a esfera política em cena
lúdica, em teatro de ilusão (Schwartzenberg, 1977), no qual o triunfo da lógica dos
media sobre a lógica política também encontra expressão no tratamento do quoti-
diano político, como se de uma corrida de cavalos se tratasse (Woodard, 1993; Gra-
ber, 1976; Sigelman e Bullock, 1991).

A caracterização da prática política em rede aponta para que a uma política
centrada nas ideias suceda uma política centrada das pessoas, assente em persona-
gens e papéis em que, tal como no espetáculo, ocorre uma personalização do poder,
abrindo o espaço ideal para a produção de celebridades-políticas (Castells, 2014).

No quadro de uma política em rede, pode-se dizer que a “política-celebridade”
está assente no uso da mediação massmediática para se ganhar popularização ou
fama, junto da população em geral e no uso complementar dado pela mediação das
redes e media sociais para agregar apoiantes, estruturar campanhas e mobilizar a
população em geral (Stromer-Galley et al., 2021). A política-celebridade está, tam-
bém, assente na prática do comentário político massmediático para a população em
geral e na apropriação das redes e media sociais para a mobilização dos apoiantes.
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A política-celebridade é uma prática política que, por dar notícias sobre o po-
lítico, o torna popular, permitindo-lhe disputar o poder nas eleições e que, tam-
bém, torna o político popular porque este comenta a atualidade e os outros
políticos. Esta definição de política-celebridade teve a sua origem no modelo de
consenso democrático, criado na época do domínio da comunicação massmediáti-
ca e que, no quadro da atual rutura e mudança comunicacional, experimenta novas
formulações e papéis para diferentes atores sociais no quadro da política. Aexperi-
mentação massmediática promove uma política-celebridade, pois radica na explo-
ração da necessidade de, simultaneamente, manter audiências massmediáticas
televisivas, radiofónicas e a circulação de jornais e o expandir daquelas através da
criação de viralidade nas redes e media sociais. Os mecanismos centrais de criação
de valor económico para a mediação massmediática e para as plataformas detento-
ras de redes e media sociais, sejam elas o Google com o YouTube, o Facebook, o
Twitter ou outras nos campos linguístico e cultural sino e russo.

A política-celebridade é o exercício de uma política em rede cujos atores são
políticos elevados ao estatuto social de celebridades, caracterizado pela conjuga-
ção das notícias sobre o político com a opinião massmediática emitida pelo pró-
prio, o uso das redes e media sociais para partilhar aquelas e a gestão dos apoiantes
atuais e o recrutar de potenciais fãs (Stromer-Galley et al., 2021).

Chegados a este ponto da análise, há também duas ressalvas a fazer. Aprime-
ira é que, embora a personalização seja um traço da política-celebridade, tal não
quer dizer que as estruturas partidárias e outras personalidades políticas não se-
jam igualmente centrais para a construção do poder comunicativo. Em segundo lu-
gar, um modelo é sempre uma construção que se foca no que é central para o seu
funcionamento, as suas características singulares. No entanto, a política pode, e
continua a ser feita, sem que ocorra uma integração completa dos diferentes nós da
rede de mediação política. Por isso, quando a articulação das diferentes redes de
mediação, moldáveis para a apropriação política, não se verifica, não ocorre a ma-
ximização do poder da comunicação no acesso ao poder político, por parte desse
ator político, não se concretizando as condições necessárias para o exercício pleno
de uma política-celebridade.

No entanto, mesmo não fazendo uso pleno das redes à disposição do político,
estamos sempre no quadro de uma política em rede que pode ou não ser uma polí-
tica-celebridade. Mas a prática política que melhor maximiza a mediatização polí-
tica é aquela que adota como sua base os processos de celebrização.

A política-celebridade é a resposta dada no quadro da comunicação em rede
sobre como se pode fazer política mediada, uma vez que a velha forma de fazer po-
lítica na comunicação de massas deixou de permitir obter os mesmos resultados,
quer em termos de atenção e audiências, quer em termos de notoriedade e condu-
ção da prática política pelas mulheres e homens políticos. Tal sucedeu porque ocor-
reram várias mudanças produto da alteração da relação dos cidadãos com as
notícias, mas, também, no campo das narrativas jornalísticas, que viram alterar-se
as fórmulas comunicativas que se mantiveram relativamente estáveis durante o
período de vigência da comunicação de massas, mas que já não funcionam da mes-
ma maneira no quadro da comunicação em rede.
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No entanto, a adoção de uma política-celebridade, assente num mash-up de
notícias, comentário político e num exercício de opinião generalista por políti-
cos-celebridade não está isenta de problemas, podendo, inclusive, contribuir para
a génese de novas dimensões de crise comunicacional.

A política-celebridade pode induzir condições mais propícias para a criação
de um ambiente favorável para a desinformação, pois, por um lado, o elevado peso
quantitativo do comentário televisivo e da opinião partilhada nas redes e media so-
ciais em relação às notícias pode criar a perceção de que notícias e a opinião possu-
em valor idêntico de credibilidade e que todas as opiniões, independentemente da
sua origem, possuem credibilidade semelhante às notícias. Por outro lado, ao con-
ferir aos políticos eleitos e militantes partidários de primeira linha o papel, já não
apenas de atores da notícia, mas também o papel de comentadores de notícias, cria
uma erosão da fronteira existente entre comentário e notícia. Tal torna-se relevante
no quadro da desinformação, como possível justificação para a dificuldade de des-
trinçar “facto” de “opinião” quando os participantes, nas redes e media sociais, se
confrontam com desinformação sob a pretensa forma de notícias e de opinião. Tal
como sugere Timóteo-Alvarez (2006), vivemos numa “sociedade inteligente” na
qual existe um conhecimento distribuído, mas em que, embora se saiba que a men-
tira faz parte da política e que a publicidade distorce, existe ainda um elevado des-
conhecimento social sobre quem o faz e como ocorre a manipulação da informação
com o intuito de confundir ou criar desinformação (Timóteo Alvarez, 2006).

Populismo comunicacional

À medida que cada vez mais as notícias se vieram a centrar sobre o que corre melhor
ou pior nas estratégias políticas e nas performances públicas dos políticos e menos
sobre as ideias subjacentes à prática política, mais facilmente se foram alinhando as
características necessárias para o surgimento da categoria de “político-celebridade”
enquanto elemento caracterizador de uma política em rede (Valentino et al., 2001).

Se, no corrente contexto de crise comunicacional, o capitalismo financeiro co-
municacional produziu novos atores no campo dos negócios, as mulheres e homens
de negócios celebridade, também a política celebridade, enquanto manifestação do
atual interregno comunicacional, deu lugar à institucionalização de um novo tipo de
político: o político-celebridade.

O “político-celebridade” é um conceito passível de ser olhado através de mais
do que um ângulo (Wheeler, 2013). Por exemplo, West e Orman (2003) haviam pro-
posto olhar as celebridades políticas em função das origens dessa celebrização.
Incluindo, nessa classificação, todos aqueles que, pela sua fama, pudessem ter um
papel político, agregando, nessa categoria, desde celebridades até lobistas e candi-
datos eleitos. No entanto, trata-se de uma proposta que tem a priori a presunção da
negatividade do envolvimento de celebridades na política e a atenção dada pelas
notícias àquelas (Street, 2019).

Por sua vez, Street (2004) propôs uma categorização de político-celebridade
em função da natureza do seu envolvimento na política. Podendo ser-se um
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político-celebridade, tanto porque se trata de alguém que aspira a fazer política,
tratando-se de um político que adotou técnicas de celebridade no seu percurso ou,
simplesmente, por se ser uma celebridade que se envolveu na política, a qual não
aspirava nem a um cargo nem a qualquer responsabilidade política.

Procurando combinar a esfera de origem da celebridade com a natureza da
sua relação com a política, Marsh et al. (2010) propuseram uma tipologia de cinco
perfis de político-celebridade, respetivamente: o defensor de causas; o ativista; a
celebridade-política oriunda de fora da política; o político-celebridade que começa
na política; e o político que se promove fazendo uso da celebridade de terceiros.

A dimensão da performatividade política, associada ao político-celebridade,
pode oferecer também características de distintividade, pois as representações, as-
sociadas a uma dada celebridade, são também moldadas pelas convenções que as-
sociamos à sua origem, ao género que originou a celebrização ou onde é que a
celebridade ganhou fama: se num reality show; no comentário televisivo; no cine-
ma; ou na música, etc. (Ribke, 2015; Watts, 2020; Arthurs e Shaw, 2016).

Os géneros performativos atuam, assim, enquanto processos de aproximação
entre a celebridade e o seu público (Street 2019). Neste caso, entre o políti-
co-celebridade e os seus fãs no seu fandom político (Van Zoonen, 2005).

Amediatização da política tanto traz novos atores para a política, como impli-
ca que os políticos assumam novos papéis coincidentes com a forma como o siste-
ma dos media está moldado e como aquele vê o papel do político na construção de
audiências massmediáticas ou a viralidade nas redes e media sociais.

Os políticos são, assim, induzidos a assumir papéis que permitam uma visibi-
lidade mediática permanente, mas dentro do quadro desenhado no sistema dos
media. No quadro da comunicação em rede, o desenho do sistema dos media privi-
legia a oferta aos políticos do papel de comentador e produtor de opinião, podendo
aqueles fazê-lo na televisão, rádio, jornais, páginas e grupos de redes sociais, como
o Facebook ou recorrendo a media sociais como o Twitter.

O sistema dos media, na sua atual formulação, privilegia dar espaço e voz aos
atores políticos que assumam o papel de comentadores e produtores de opinião,
mas que também estejam disponíveis para assumir a construção de personas com
as características associadas a ser uma celebridade política (Street 2004; Marsh et
al., 2010).

No entanto, um político não se torna num político-celebridade apenas por
sua vontade. O papel de político-celebridade implica, primeiro, a certificação in-
formal do político enquanto pertencente à categoria de celebridade, através da sua
cooptação enquanto comentador político.

A certificação informal de um político enquanto político-celebridade repre-
senta uma das respostas do jornalismo massmediático à crise comunicacional —
ou, pelo menos, à forma como aquela é por si percebida, nomeadamente a certifica-
ção informal dos políticos como celebridades surge como uma resposta possível às
perguntas: como podemos manter a centralidade das notícias no quotidiano para
as audiências? E como manter o papel do jornalismo na política, contrariando a de-
sintermediação jornalística, ao alcance dos políticos através das redes e media
sociais?
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No entanto, a certificação informal dos políticos enquanto celebridades é me-
nos uma inovação do que a assunção de uma dinâmica já antiga, apontada por
Umberto Eco a propósito da passagem da paleotelevisão para a neotelevisão e a
sua evolução através da TV-realidade (Eco, 2018c). Como sugere Eco, a paleotelevi-
são era feita para todos os telespectadores, falava sobre as inaugurações de minis-
tros e assegurava que o público só aprendia coisas inocentes, mesmo à custa de
contar alguma mentira. Posteriormente, fruto da multiplicação de canais e com o
acesso dos privados, entrou-se numa era da neotelevisão (Eco, 2018c).

A principal característica da neotelevisão era que falava cada vez menos sobre
o mundo exterior e centrava-se em falar de si própria. Da televisão e do contacto que
estabelecia com o seu público. Na neotelevisão, não importava tanto o que se dizia
ou do que falava, pois o público podia decidir com o controlo remoto quando deve
“deixar” a televisão falar e quando deve mudar para outro canal. Assim, para lidar
com o poder de comutação nas mãos do telespectador, a neotelevisão passou a tentar
reter o espectador trazendo-o para “dentro” da emissão. Ora fisicamente, com recur-
so ao comentário de especialistas, com cujas posições se espera que o telespectador
se identifique, ora recorrendo às audiências em estúdio, as quais levam o espectador
a imaginar poder estar presente também no mesmo estúdio que está a ver no ecrã.
Ou, ainda, com o recurso ao vox populi para ouvir na rua as audiências que não estão
naquele momento a ser questionadas no ecrã, mas que poderiam estar. Um papel es-
pecial é conferido pela neotelevisão aos diretos do local de um dado acontecimento,
para o qual se pretende transportar o imaginário das audiências.

Na sua génese, a neotelevisão assenta na busca de uma dimensão autorrefle-
xiva, a qual procura lembrar às audiências, a todo o momento da emissão, que a re-
alidade só lhes pode chegar através da mediação e não de qualquer outra forma.

Se a paleotelevisão tinha como objetivo contar a realidade, assumindo ela
mesma um efeito de neutralidade enquanto um veículo de factos, já a neotelevisão
tinha como objetivo revelar a sua própria presença, exibindo-a constantemente, en-
quanto um aparelho para a produção de factos. Historicamente, a televisão evoluiu
de um espelho da realidade para um produtor da realidade (Eco, 2018c). Nesse
processo, a sua dicotomia original, aquela que é a sua matriz fundadora, estabeleci-
da pela divisão entre programas de informação, que devem dizer a verdade, e pro-
gramas de ficção, que devem entreter o público, foi-se erodindo.

Aos programas de informação televisiva foi, também, permitido assumir
uma função de entretenimento. Nesse processo a TV, em vez de enquadrar a reali-
dade, cortá-la, selecioná-la e discutir os seus elementos de interesse, começou a
construir os seus próprios eventos. O corolário desse processo de criação de even-
tos ocorreu com a entrada em cena dos seus programas de realidade, nos quais se
procurava enfatizar a presença da televisão e produzir efeitos estratégicos de es-
pontaneidade. Segundo Eco (2018c), foi assim que se formou uma evolução na con-
tinuidade da neotelevisão, na busca do enfatizar do ato comunicativo televisivo,
em detrimento do discurso e do seu conteúdo.

No entanto, a evolução na continuidade, tal como foi proposta por Eco
(2018c), está ameaçada, nomeadamente porque com o surgimento do streaming,
seja aquele que identificamos com o YouTube, com a Netflix ou com o Twitch,
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assiste-se a um redesenho dos públicos mais jovens na sua relação com a televisão,
mas também dos menos velhos (Evens et al., 2021; Spilker e Colbjørnsen, 2020; Po-
dara, et al., 2021). Como consequência, ocorre também um reposicionamento da
publicidade tradicionalmente alocada para a neotelevisão em direção às redes e
media sociais e aos motores de busca, alterando, assim, o fluxo das tradicionais re-
ceitas da publicidade e criando uma crise no setor da televisão (Nielsen et al., 2016).

Ambas as situações, anteriormente descritas, demonstram como a relação en-
tre a neotelevisão e as audiências tem sido colocada sobre intensa pressão. No início
do século XXI, a neotelevisão encontra-se a sofrer um processo de uberização. Fruto
da conversão dos seus conteúdos tradicionais de fluxo, como as séries, documentári-
os, programas de humor e mesmo o desporto para uma oferta on-demand, a pedido
dos participantes (Hallinan e Striphas, (2016). Trata-se de uma uberização, induzida
não só pelas novas plataformas de streaming, que se apropriaram de parte da tradi-
cional oferta televisiva, mas também pelas próprias televisões, que através da
criação de plataformas de streaming de sua propriedade, procuram responder à al-
teração das práticas das audiências procurando recriar públicos (Budzinski, et al.,
2021; Colbjørnsen et al., 2021).

Aquilo a que assistimos na televisão é ao início de um terceiro estádio evolutivo
da televisão: a ubertelevisão, uma televisão que é produto da quebra das condições
de continuidade que permitiram a relativa estabilidade temporal da neotelevisão.
A televisão passa a funcionar a pedido das audiências, em particular nas dimensões
ficcionais, incluindo nestas parcialmente os programas de realidade. A ubertelevi-
são é uma televisão que se pretende imaginada como se de um catálogo se tratasse, a
partir do qual as nossas escolhas são feitas. A ubertelevisão abarca, assim, tanto a te-
levisão que é emitida através das plataformas de streaming, como a Netflix, como a
restante televisão massmediática, com os seus canais de cabo, satélite e freetoair.
Alguns deles nascidos ainda na paleotelevisão e outros formados na época da neote-
levisão (Caseti e Odin, 1990).

O que caracteriza a ubertelevisão é a assunção de uma matriz cultural algorít-
mica. Quer no streaming, que é realmente algorítmico, quer no não streaming, em
que se simula a algoritmização na relação com as audiências. A ubertelevisão pro-
cura fazer-nos crer que estamos a escolher o que vemos. Mesmo quando a escolha é
totalmente feita sem a nossa intervenção.

A televisão já não nos procura fazer crer na sua matriz neutral de veículo dos
factos, nem na sua essência de aparelho produtor de factos. Em vez disso, transfor-
ma-se num instrumento de extensão da nossa escolha individual dos factos, da-
queles que nos interessa conhecer.

Como um todo, a televisão contemporânea assume-se como sendo o ins-
trumento que realiza os nossos desejos, aquela que propicia uma escolha à me-
dida do seu público. A ubertelevisão é uma televisão que faz de conta tratar-se
de um algoritmo que sabe o que queremos ver. Por isso, apresenta-se perante as
suas audiências como incontornável no nosso quotidiano. Na relação que a
ubertelevisão procura criar com as suas audiências, somos levados a crer que es-
tamos a pedir para vermos os factos que estamos a ver. É precisamente recorren-
do a esta ideia, da televisão mostrar o que queremos ver, que a estratégia de
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recuperação das audiências e da publicidade televisivas foi alicerçada na última
década.

No quadro da comunicação em rede, a ubertelevisão surge como uma forma
de, também, recuperar algum do seu poder de criação de atenção, entretanto, parti-
lhado com as redes e media sociais. Aubertelevisão promove uma separação da fic-
ção do resto do entretenimento televisivo e, ao fazê-lo, produziu novas dinâmicas
televisivas. Na ubertelevisão aumenta-se, simultaneamente, a oferta de ficção no
streaming televisivo e reduzem-se as audiências da ficção na televisão massmediá-
tica. Por sua vez, esse afastar da ficção faz com que sobressaiam, ainda mais, as se-
melhanças entre o entretenimento não ficcional e a informação, pois ambos se
apropriam de estratégias similares na busca do uso de convidados e na apresenta-
ção de factos, sejam eles provenientes da realidade ou da dramatização jornalística
da sociedade, através da procura da nossa representação para nós próprios (Hill,
2005; Schudson, 2018). Daí que os formatos restantes do entretenimento televisivo,
tais como os concursos, reality shows, programas de talk show e programas noticio-
sos passem, cada vez mais, a partilhar dinâmicas comuns, nomeadamente a parti-
lha do recurso ao cada vez maior número de convidados. Aculturando-os, no
contexto da criação de celebridades através da televisão, e aos diretos televisivos
que possuem a função de criar a nova narrativa de que a televisão leva as audiênci-
as até aos factos que pessoalmente lhes interessam, abandonando a antiga narrati-
va de que a televisão mostra os factos que importa mostrar para que as pessoas
saibam o que se passa.

Na ubertelevisão ocorre, como vimos, uma algoritmização da ficção e uma si-
mulação da algoritmização nas suas restantes dimensões, quer do entretenimento
quer da informação. A simulação da algoritmização é, maioritariamente, produzi-
da através do recurso ao comentário, à opinião de convidados e pelo recurso à pro-
fusão dos diretos, sendo, precisamente, nesse contexto de uberização televisiva
que podemos situar o surgimento do processo informal de certificação de políti-
cos-celebridade centrado na televisão.

A certificação massmediática do político enquanto celebridade política ocor-
re, normalmente, quando o político já realizou, por iniciativa própria, tentativas de
expressar opinião política em termos de comentário nas redes e media sociais e,
com maior ou menor regularidade, em algumas marcas massmediáticas.

O político é já uma cara ou um nome com alguma familiaridade para a memó-
ria das audiências. Embora ainda não possua o grau que implica já ser objeto de al-
guma adulação, ter alguns fãs e, mais importante para a criação de audiências, ter o
potencial para gerar críticas por parte de alguns públicos.

Para o político, possuir o potencial para ser, simultaneamente, amado e criti-
cado são as características que lhe permitem gerar tanto audiências massmediáti-
cas, quanto viralidade nas redes e media sociais.

Por último, o potencial de certificação, por parte das marcas massmediáticas,
de um político enquanto político-celebridade é tão maior quanto mais o político con-
siga dominar a arte da simplificação das ideias no seu discurso. A simplificação do
discurso constitui um domínio central, tanto para o político conseguir adaptar o seu
discurso às regras comunicativas presentes na televisão, quanto para permitir que a
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mensagem possua características de transversalidade mediática, as quais assegu-
ram que aquela se mantenha inalterada, nas diferentes formas de comunicação em
rede.

A certificação de celebridade de um político é um processo e não uma confir-
mação factual. Evolui ao longo do tempo, em função dos bons resultados que o co-
mentário demonstra na formação de audiências massmediáticas e na construção
viral de públicos nas redes e media sociais. A certificação está, assim, associada ao
grau de atenção obtida. Medido, em termos do tempo que o político consegue obter
junto das emissões de televisão e rádio, do número de pessoas atingidas nos dife-
rentes ecrãs e redes, na regularidade da manutenção das audiências massmediáti-
cas, num patamar elevado e, também, na regularidade e quantidade dos convites
que lhe são dirigidos pelas marcas massmediáticas.

Em primeiro lugar, o político-celebridade é construído pelos meios massme-
diáticos, os quais também produzem rankings entre os diferentes políticos, sepa-
rando aqueles que têm maior capacidade de produzir audiências dos restantes. No
caso da televisão, esse ranking é produzido pela divisão social, promovida pela
editorialização televisiva, entre três tipos de comentadores.

Temos, assim, num grau mais elevado da escala do ranking editorial do jorna-
lismo, aquilo a que podemos designar por comentário com assinatura, em que não
há recurso ao contraditório — apenas um político comenta junto a um jornalista. Por
ordem decrescente, seguem-se depois os comentadores residentes, aqueles que re-
gularmente estão presentes nos ecrãs e, por último, os comentadores convidados
que intermitentemente são desafiados editorialmente para dar a sua opinião.

A hierarquia do comentário político é também complementada por uma hie-
rarquia de meios, em que a televisão ocupa o primeiro lugar, surgindo depois a im-
prensa escrita, graças à visibilidade e viralidade que podem ser conseguidas por
esta através das partilhas nas redes e media sociais e, por último, a rádio.

Normalmente, o político começa a sua carreira como comentador convidado
na televisão, jornais ou rádio e, produto das dinâmicas inerentes ao próprio com-
plexo de celebridade-industrial massmediático, evolui até se tornar num políti-
co-celebridade. O político iniciará, assim, a sua relação massmediática com as
audiências através do papel de convidado, para comentar a atualidade numa emis-
são jornalística ou numa coluna de opinião da imprensa, podendo esse comentário
ser político e económico, mas também cultural ou desportivo.

O estádio seguinte da evolução ocorre quando o político abandona o estatuto
de convidado e passa a ser comentador residente, com direito a um espaço de pre-
sença regular no título de imprensa, programa de televisão ou rádio. Nesse mo-
mento, o político-comentador passa a fazer parte, juntamente com pivots, atores,
entertainers, etc., do conjunto de pessoas que a marca massmediática, informal-
mente, certifica como celebridades através da atenção massiva que lhes dedica.

O estádio final de político-celebridade atinge-se quando a atenção massme-
diática o catapulta além dos espaços de comentário, estritamente relacionados
com notícias de política, economia, cultura ou desporto, para a opinião em senti-
do lato. Nesse momento, o político passa a expressar opiniões sobre tudo aquilo
que para si seja pertinente ou que se constitua editorialmente como de interesse
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para a marca massmediática, onde e quando aquela necessitar de obter opinião. O
político-celebridade abandona, assim, nesse momento os espaços meramente in-
formativos e passa a mover-se entre aqueles e os espaços de entretenimento.
Inclusivamente através das presenças em emissões de talk shows matinais, das
tardes ou noites televisivas e radiofónicas, tornando-se, igualmente, presença ha-
bitual em eventos, festas e celebrações das marcas massmediáticas.

Como se constata, a criação de políticos-celebridade é um fenómeno produto
da necessidade de resposta massmediática à manutenção da sua centralidade na
intermediação entre política e cidadãos.

No entanto, os políticos-celebridade não focam a sua atenção apenas nas marcas
massmediáticas. Pelo contrário, procuram ativamente fazer-se valer de dinâmicas de
desintermediação perante o jornalismo. Buscando falar diretamente com os cidadãos
ou usando essa comunicação direta, criam fenómenos de comunicação da comunica-
ção (Eco, 2021), nos quais o uso das redes e media sociais dá depois origem a notícias
que têm como fonte o que o político comunicou, inicialmente, num tweet ou num post.

No entanto, embora se possa iniciar uma prática política nas redes, crian-
do uma base inicial de seguidores, só quando se consegue obter um convite por
parte de uma marca massmediática se consegue atingir o patamar de reconheci-
mento social, o qual, pode, depois, proporcionar a um político tornar-se um
político-celebridade.

Depois de se começar a comunicar nas redes e após entrar no circuito das marcas
massmediáticas, obtendo-se a certificação informal de celebridade, torna-se mais fácil
obter a certificação formal que é dada pelas plataformas de redes e media sociais.

Nessa certificação formal, a conta ou perfil pessoal do político são designadas
como “verdadeiras”, identificando o político como sendo realmente aquela pessoa
e não alguém que se apresenta enquanto o próprio. Consequentemente, permitin-
do que tudo o que se faz nas marcas massmediáticas seja, depois, também partilha-
do nas redes e media sociais e o seu inverso também. Alimentam-se, assim, as
práticas de comunicação da comunicação do político que lhe permitem iniciar o
processo enquanto autofonte de criação de notícias.

A criação de uma imagem política de político-celebridade é um elemento ca-
racterizador do atual contexto político de mediatização e tem por fim gerar, manter
e fortalecer as perceções favoráveis entre os membros dos diferentes públicos que
um político pretende atingir (Lalancette e Raynauld, 2019).

Aimagem política de celebridade tem como objetivo moldar a perceção de di-
ferentes segmentos políticos dos públicos, procurando atingir a simplicidade da
narrativa enquanto forma de potenciar a acessibilidade emocional e intelectual
(Bennett, 2016).

A simplicidade, enquanto instrumento emocional e intelectual, está particu-
larmente bem-adaptada à cobertura massmediática de eventos. No entanto, está,
igualmente, na matriz base dos conteúdos populistas. Os quais buscam explica-
ções simples, embora não verdadeiras, para a realidade (Esser, 2008; Cammaerts,
2020). Por outro lado, a simplicidade é, também, o que permite que a construção da
imagem política se mantenha transversalmente coerente nas diferentes platafor-
mas oferecidas pela mediação em rede.

140 A COMUNICAÇÃO DA COMUNICAÇÃO



No entanto, a imagem política não se resume apenas ao recurso ao instru-
mento da simplicidade comunicativa e das explicações simples. A imagem políti-
ca é, igualmente, tributária de outros elementos fundamentais nas relações
sociais e na política, nomeadamente a credibilidade percebida do político. Sendo,
por sua vez, aquela associada a outras variáveis como sejam: a honestidade; a in-
teligência; a simpatia; a sinceridade; a confiança; e a liderança. A criação de uma
imagem política depende, assim, da construção e circulação de narrativas simpli-
ficadas, as quais fazem recurso a retóricas iminentemente visuais, construídas a
partir do vídeo e imagem, mas também complementadas com texto e com a credi-
bilidade percebida (Eberl et al., 2017; Esser, 2008; Lalancette e Raynauld, 2017).

O político-celebridade é produto de dois processos, mas também de um dado
contexto (Street, 2019). Quanto aos processos que moldam o seu surgimento, eles
são, respetivamente, a mediatização e a personalização da política (Esser e Strom-
back, 2014; Hjarvard, 2013; Langer, 2012; Ribke, 2015). Ambos ocorrem num contex-
to histórico, o final do século XX e o início do XXI, caracterizados pela ascensão de
uma política de cariz populista, tanto nos conteúdos e discurso, quanto na dimensão
performativa e comunicacional (Kefford et al., 2021; Moffitt e Tormey, 2014).

Se a política contemporânea pode ser definida como uma política-celebridade,
se o sistema dos media busca e promove mais facilmente políticos-celebridade, poderá
também o populismo ser visto como uma consequência da crise comunicacional?

Para tentar analisar a relação entre crise comunicacional e populismo, o re-
curso ao exemplo político português da última década pode constituir um exem-
plo paradigmático clarificador, nomeadamente porque ao contrário de outras
nações europeias, Portugal registou, durante um largo período temporal, uma au-
sência de partidos populistas relevantes. Mesmo durante o contexto de grave crise
económica iniciada em 2008, que foi um terreno fértil para o seu advento em vários
países (Santana-Pereira e Cancela, 2020; Salgado, 2019).

Porém, essa situação excecional chegou ao fim em 2019 com a eleição de
André Ventura enquanto primeiro deputado do partido populista Chega (Heyne e
Manucci, 2021). Tendo, posteriormente, nas eleições antecipadas de 2022, o partido
populista Chega atingido uma votação que lhe permitiu passar a ser a terceira força
política parlamentar portuguesa.

A análise da relação entre crise comunicacional e populismo, tendo como
exemplo a situação política portuguesa, necessita, em primeiro lugar, que relem-
bremos que o populismo não se limita apenas ao recurso a um discurso de conteú-
do caracterizável enquanto populista, ou seja, simplificador e, quase sempre, não
verdadeiro nas explicações oferecidas.

O populismo é, também, um estilo comunicativo assente num dado tipo de
performatividade, que pode ou não ser acompanhado de uma mensagem política
de conteúdos populistas. Quando nos referimos a populismo, além da adoção de
um dado conteúdo político de cariz populista, estamos também a discutir a sua di-
mensão comunicacional.

O populismo comunicacional refere-se, assim, a como um político opta
por um dado estilo populista de performance, de seleção de palcos da mediação
e ao modo como a relação com a sua audiência se estabelece (Moffitt, 2016).
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A hipótese aqui proposta é a de que Portugal surge como um estudo de caso
onde o sucesso de partidos políticos populistas se manifestou mais tardiamente,
quando comparado com outros países. A razão para essa tardia manifestação tem
que ver com a ocupação do espaço massmediático por políticos com uma perfor-
matividade comunicacional populista, mas sem o recurso a conteúdos populistas.
Tal situação foi produto da eleição em 2016, com reeleição em 2021, em Portugal de
um Presidente da República com uma performatividade comunicacional populis-
ta, mas sem recorrer a conteúdos populistas.

O exemplo político português apresenta-se, assim, como um interessante caso
exemplificativo de como, na comunicação em rede, o populismo comunicacional
está intimamente ligado ao surgimento de uma política-celebridade. Uma política
alimentada por políticos-celebridade e em que a dimensão de performatividade co-
municacional do populismo pode atuar para limitar o alcance dos conteúdos
populistas.

O estudo de caso português permite identificar dois exemplos de políti-
cos-celebridade, um que não possui um discurso de conteúdos populistas e outro
que os adota, mas onde ambos pautam a sua atuação política pelo recurso a um po-
pulismo comunicacional (De Vreese et al., 2018).

O primeiro exemplo aqui abordado é o de André Ventura, líder do partido
Chega. Trata-se de um político com um discurso de conteúdo populista e que, ao
longo da sua carreira de comentador desportivo e na política, tem explorado dire-
tamente todos os nós das redes de mediação à sua disposição, da televisão às redes
e media sociais (Serrano, 2020).

André Ventura construiu a sua celebrização através do recurso à opinião e co-
mentário televisivo, mas, posteriormente, centrou a sua atenção na partilha de no-
tícias sobre si nas redes e media sociais e na opinião publicada na primeira pessoa
nos media sociais, nomeadamente o Twitter, ancorando toda a sua comunicação
em conteúdos políticos claramente populistas (Serrano, 2020).

Por sua vez, o segundo caso aqui analisado é o de Marcelo Rebelo de Sousa,
um político português de orientação centro-direita, que ao longo do final do sécu-
lo XX e início do século XXI moldou a sua presença massmediática através do re-
curso à opinião. Primeiro, na imprensa escrita, depois na rádio e por fim na
televisão.

Embora Marcelo Rebelo de Sousa tenha, posteriormente, produzido algumas
apropriações inovadoras no uso indireto das redes e media sociais, as quais abor-
daremos de seguida, trata-se de um político que centrou a sua atividade de cons-
trução do seu papel de celebridade no espaço de comentário político televisivo.
Trata-se de um político que atingiu o mais elevado patamar da política portuguesa,
sendo eleito Presidente da República em 2016, muito graças à notoriedade obtida
através do comentário massmediático (Figueiras, 2019; Lopes e Botelho, 2019; Lo-
pes e Espírito Santo, 2019; Lopes, 2017).

No entanto, Marcelo Rebelo de Sousa recusou sempre, ao longo da sua carrei-
ra política e de comentador, o recurso a conteúdos políticos populistas, mas adotou
práticas que podem ser, claramente, enquadradas como populismo comunicacio-
nal (Moffitt, 2016).
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Se o estilo da performance, a seleção dos palcos da mediação e o moldar da
sua relação com as suas audiências são elementos definidores da prática de um po-
pulismo comunicacional por parte de um político, importa, igualmente, compre-
ender como cada político os define e até que ponto existem similitudes na forma
como esse estilo é construído e comunicado (Street, 2019; Alexander, 2011; Corner,
2018; Rai, 2015; Moffitt e Tormey, 2013).

Partindo da análise aqui desenvolvida e à luz da dualidade proposta por
Wood et al. (2016), entre o que designam como sendo celebridades políticas “quoti-
dianas” e as celebridades políticas “superestrela”, é possível tentar associar cada
um dos dois políticos portugueses aqui analisados a esses perfis.

Se as propostas de West e Orman (2003), Street (2004, 2019) e de Marsh et al.
(2010) se focam essencialmente na categorização da prática política e das origens
de quem faz política, todas elas tributárias do objeto de estudo da ciência política, já
a proposta de Matthew Wood et al. (2016) sugere uma definição centrada em cate-
gorias comunicativas, nomeadamente qual a plataforma de meios de comunicação
mais privilegiada, quais as técnicas de marketing e qual o seu papel performativo.

Assim, para Wood et al. (2016), a categoria “superestrela” refere-se essencial-
mente ao político-celebridade que se centra na radiodifusão, ou broadcasting, tendo
uma presença habitual em programas de televisão. Elegendo, como técnica de mar-
keting, a construção da sua identidade perante os públicos, com recurso a entrevistas
em ambientes encenados, procurando, igualmente, na performatividade, assumir
um papel de excecionalidade enquanto líder forte e decisivo. Por oposição ao cida-
dão comum, que é percebido como mais “fraco”, “emocional” ou “vulnerável”.

Por sua vez, a categoria “quotidiana” (Wood et al., 2016) refere-se ao políti-
co-celebridade que opta por fazer uso da mediação, essencialmente nas redes e me-
dia sociais, como o Facebook ou Twitter. No entanto, não descura também a
possibilidade de fazer uso de conteúdos inspirados na reality TV. Elege, como téc-
nica de marketing para a construção da sua identidade perante os públicos a es-
pontaneidade. Envolvendo-se em visitas, aparentemente ad hoc, agindo de forma
amigável e aberta durante as entrevistas. Faz regularmente “gafes”, como forma de
aumentar o seu apelo e escolhendo na performatividade um papel autêntico. Pro-
cura mostrar o “político” como um indivíduo inevitavelmente defeituoso. Algo
que lhe confere uma qualidade “autêntica” em contraste com os outros políticos
distantes (Wood et al., 2016).

No entanto, como iremos verificar a propósito dos dois políticos portugueses
em análise, se na performatividade as oposições entre “líder forte e decisivo” asso-
ciado à “superestrela” e “autêntico” associado à celebridade política “quotidiana”
parecem funcionar como mutuamente exclusivas, já as restantes categorias, mais
do que como oposições, funcionam em complementaridade, promovendo apropri-
ações híbridas. Daí que se afigure, como igualmente interessante que, em vez de
procuramos definir categorias mutuamente exclusivas, procuremos fatores identi-
ficadores comuns aos políticos-celebridade. Se o fizermos iremos, muito provavel-
mente, encontrá-las na apropriação de um populismo comunicacional.

O populismo não é meramente um fenómeno político, sendo também um fe-
nómeno de comunicação (McQuail e Deuze, 2020). O populismo refere-se ao
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conteúdo da mensagem política, mas também ao estilo da comunicação (De Vreese
et al., 2018; Moffitt, 2016).

Embora, normalmente, se relacionem indistintamente ambas as dimensões
populistas, o conteúdo e a comunicação, como se a adoção de uma implicasse o
recurso à outra. Na realidade, tal como o caso português e outros demonstram, é
possível identificar um populismo comunicacional em que está ausente o conteú-
do político populista. Por exemplo, Arnold Schwarzenegger, enquanto governa-
dor, adotou um estilo comunicacional populista, mas não o fez no conteúdo
(O’Sullivan, 2021). Trata-se de um político-celebridade, que pratica um populis-
mo comunicacional, mas que não possuí um discurso de conteúdo populista
(Street 2019). No entanto, Boris Johnson é um outro exemplo de um políti-
co-celebridade que adotou tanto uma comunicação, quanto conteúdos de base
populista no caso do Brexit. Para depois, já no governo, assumir outros posiciona-
mentos políticos não tão assumidamente populistas, mas sem abandonar um
populismo comunicacional ao nível das suas opções quanto ao estilo da perfor-
mance, da seleção dos palcos da mediação e no moldar da sua relação com as suas
audiências (Street 2019). Por sua vez, tanto Donald Trump quanto Volodymyr Ze-
lensky surgem como dois exemplos de políticos-celebridade com um discurso de
conteúdo populista e, simultaneamente, a prática de um populismo comunicaci-
onal. Mais ainda do que Trump, Zelensky constitui um exemplo paradigmático
da apropriação do populismo no conteúdo e na comunicação, nomeadamente
porque assumiu o papel de Presidente da Ucrânia, primeiro na série de ficção te-
levisiva O Servo do Povo e, posteriormente, criou um partido com igual nome, ten-
do sido, por fim, eleito em 2019 presidente da Ucrânia.

Zelensky iniciou a sua carreira no quadro dos programas de talentos, os quais
abrangem toda a área geográfica que abarca a cultura russófona pop, tornando-se
uma celebridade televisiva através da apresentação de uma série de programas ao
vivo, concursos televisivos, e sketchs de comédia cada vez mais centrados na políti-
ca como tema (Kaminskij, 2022). Desde 2015, interpretou um professor que é ines-
peradamente eleito como presidente da Ucrânia numa popular série televisiva
chamada O Servo do Povo (Kushnir, 2022; Peña, 2021). O enredo da série, com a du-
ração de três temporadas e 51 episódios, foi a base para o acesso de Zelensky à can-
didatura à Presidência da Ucrânia. A série centrava-se nas peripécias de um
professor de história, que um dia faz um discurso para os seus alunos sobre a má
administração da sua escola, sobre a classe política corrupta na Ucrânia e sobre o
futuro de uma sociedade que valoriza a matemática acima da história. Os alunos
filmam o discurso num telefone e colocam o vídeo no YouTube, onde se torna viral.
Os seus alunos iniciam, então, uma campanha para angariar fundos para candida-
tar o professor de história, interpretado por Zelensky, para as próximas eleições
presidenciais e, passado algum tempo, o personagem acorda como o recém-eleito
presidente da Ucrânia.

A narrativa de um cidadão normal e decente que ascende ao mais alto cargo
de confiança pública numa democracia gerou uma reação em cadeia junto das au-
diências, criando um ambiente fértil para que o autor da série e ator principal, Vo-
lodymyr Zelensky, se envolvesse na política formal (Kaminskij, 2022).
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Quando Zelensky, através de uma mensagem televisiva de fim de ano, anun-
ciou oficialmente a sua candidatura às eleições presidenciais em dezembro de
2018, a perceção pública, entre os especialistas políticos, ainda era que se tratava
apenas de uma ação de relações públicas associada a uma campanha de marketing,
antecipando a estreia da próxima temporada da série O Servo do Povo.

A terceira temporada da série, que ao contrário das anteriores contou com ape-
nas 3 episódios, foi estreada a 27 de março, apenas três dias antes da primeira volta das
eleições de dia 31 de março, com um claro intuito de atuar enquanto ferramenta de
campanha eleitoral. No dia seguinte ao terceiro e último episódio da série, Zelensky
venceu a primeira volta das eleições presidenciais com 30% do apoio dos eleitores. A
série transcendeu, assim, o mundo da ficção e entrou na política real, surgindo como
uma inversão paradigmática daquilo a que se apelidou designar por cultura da virtua-
lidade real (Castells, 2002). Se a cultura da virtualidade real é produto da penetração
de uma personagem real na narrativa ficcional, aqui verifica-se o inverso, com a ficção
a entrar na realidade, através da candidatura real de um candidato de ficção.

Embora a sua formação inicial enquanto político-celebridade não surja por
via da opinião noticiosa, a eleição de Volodymyr Zelensky constitui, simultanea-
mente, um exemplo paradigmático da política-celebridade e uma exceção que con-
firma as regras que atuam na criação de um político-celebridade. Tal como com
Donald Trump, o entretenimento televisivo desempenhou um papel central na for-
mação de Zelensky como político-celebridade. No entanto, enquanto Donald
Trump participou, entre 2011 e 2015, tanto em programas de televisão de realidade,
como The Apprentice, como comentador político no programa informativo Fox&Fri-
ends, já Zelensky apresenta um percurso original na sua construção enquanto polí-
tico-celebridade. No caso de Zelensky, não existe um papel desempenhado pelo
comentário político televisivo. Pelo contrário, foi a ficção política que, ao longo de
três temporadas da série de ficção televisiva, permitiu expressar publicamente a
sua opinião política que mais não era do que dar voz mediática às visões do senso
comum da população ucraniana.

Quer durante os períodos de pré-invasão e invasão russa, quer no período de
campanha eleitoral, Zelensky adotou uma clara prática de um populismo comuni-
cacional. Já no que respeita ao discurso de conteúdo populista, aquele foi essencial-
mente visível durante o período de campanha eleitoral, estruturando as suas
posições em torno de um ataque às elites políticas ucranianas como a causa dos
problemas da Ucrânia.

O recurso ao populismo comunicacional, por parte de Zelensky, pode ser
exemplificado através de um dos momentos mais bizarros da campanha eleitoral
de 2019, o debate presidencial televisivo entre os dois vencedores da primeira vol-
ta: Petro Poroshenko e Volodymyr Zelensky.

O debate aconteceu dois dias antes da realização da segunda volta, procuran-
do Zelensky atribuir-lhe a narrativa de que se tratava de uma quarta temporada da
série O Servo do Povo, tendo sido encenado como se de um megashow político se
tratasse (Horbyk 2020).

Durante a campanha eleitoral, Zelensky utilizou a estratégia de esquivar-se à
realização do debate, até que decidiu passar ao ataque, fazendo um post de um
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vídeo, num estilo dinâmico e desafiador, em que convidava o seu oponente para
um debate. Colocando como condições que o mesmo fosse realizado no estádio de
futebol em que o vídeo estava a ser filmado e com a assistência nas bancadas do
povo ucraniano (Horbyk 2020).

Durante o debate, em que ambos os candidatos dispunham de um palco em
cada lado do estádio como se das balizas de uma partida de futebol se tratasse, Ze-
lensky fez uso de múltiplas abordagens populistas no conteúdo e na forma comu-
nicativa, usando o seu tempo final de perguntas para, ao estilo da stand-up comedy,
colocar uma série de perguntas em rajada, alegadamente submetidas por ucrania-
nos comuns na web. Terminou a sua intervenção, ajoelhando-se, em sinal de respe-
ito, perante o público do estádio e convidando no seu adversário a fazer o mesmo
(Horbyk, 2020).

A campanha anti-statu quo de Zelensky para a presidência ucraniana cen-
trou-se na crítica à corrupção do sistema político ucraniano e da elevada polariza-
ção da sociedade, apelando às regiões de língua russa, e foi realizada quase
inteiramente online, sem discursos públicos, comícios ou conferências de impren-
sa (Peña, 2021; Horbyk 2020).

A votação final mostrou uma escolha em que os eleitores ucranianos viraram
as costas a um populismo de conteúdo de direita e elitista, protagonizado pelos
“intelectuais” ucranianos e pelos políticos do statu quo, a favor de um populismo
igualitário proporcionado pelos meios massmediáticos através da ficção (Kamins-
kij, 2022).

No entanto, a sua campanha constitui também um exemplo do sucesso de uti-
lização de uma comunicação em rede para fins políticos, pois Zelensky apostou na
celebrização obtida no entretenimento televisivo para completar essa mensagem
com o recurso ao Instagram e Facebook, buscando naqueles uma desintermedia-
ção jornalística para obter um acesso direto aos ecrãs dos eleitores. O Instagram foi
o seu media social de eleição, publicando nele muitos vídeos posicionados como
não claramente políticos, dando azo a que a sua posição política fosse caracterizada
como bastante elusiva, evitando quaisquer promessas fortes e bem definidas e con-
centrando-se, em vez disso, em ridicularizar o seu adversário segundo a narrativa
criada na série O Servo do Povo (Horbyk 2020). Zelensky esteve ausente dos meios
massmediáticos informativos, mas não dos meios massmediáticos de entreteni-
mento, como demonstra a terceira temporada d’O Servo do Povo emitida nos últi-
mos dias da primeira volta ou o debate no estádio olímpico.

Avitória de Zelensky foi criada com base no uso de uma narrativa sustentada
através de diferentes plataformas, cabendo à televisão o seu ponto de partida nar-
rativo para a construção de uma narrativa transmedia, mas desta vez aplicada à po-
lítica e não meramente à ficção (Jenkins, 2011; Horbik, 2020).

Asérie O Servo do Povo representa o ponto de partida do processo, no qual ele-
mentos integrais da ficção se dispersam sistematicamente por múltiplos canais de
distribuição. Com o objetivo de criar uma experiência de entretenimento unificada
e coordenada, dando origem a uma narrativa transmedia de objetivos políticos (Jen-
kins, 2011). Cada um dos meios envolvidos, antes e durante o período eleitoral,
produziu uma contribuição única para o desenrolar da história. Neste caso, a
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candidatura à Presidência da Ucrânia, mergulhando a audiência numa narrativa
emocionalmente típica da ficção, a qual erode e desequilibra o papel da deliberação
racional, associada à tradicional cobertura do combate político.

O estudo de caso da eleição de Zelensky, enquanto exemplo de apropriação
simultânea de um conteúdo e de uma prática comunicativa populista, demonstra
como a política-celebridade pode assentar no recurso à ficção política inspirada
nos valores da democracia liberal e ser ancorada, simultaneamente, pelas técnicas
de narrativa inovadoras com origem em Hollywood, e no recurso à dinâmica de
gestão das redes e media sociais nascidas em Silicon Valley. Sem deixar, ao mesmo
tempo, de estar profundamente enraizado na nostalgia do público russófono pelo
entretenimento e cultura intelectual soviéticas (Kaminskij, 2022).

Se na dimensão do conteúdo, o populismo é caracterizado por os atores polí-
ticos procurarem usar referências diretamente centradas nos cidadãos, promoven-
do uma oposição entre povo vs. elites ou entre o povo vs. determinados grupos
minoritários na sociedade (De Vreese et al., 2018), já na sua dimensão comunicacio-
nal o populismo deve ser entendido como a procura, através da comunicação, da
aproximação ao cidadão comum, através da busca ativa da desintermediação jor-
nalística. O populismo comunicacional caracteriza-se por procurar chegar até aos
cidadãos, dispensando o jornalista como intermediário ou reduzindo e, até, modi-
ficando o papel tradicional do jornalismo no processo de mediação entre políticos e
cidadãos.

A desintermediação do jornalismo pode ocorrer de forma direta ou indireta.
Quando ocorre indiretamente, o político privilegia o passar da mensagem política
através do recurso à opinião e ao comentário e não das notícias nos meios massme-
diáticos. Por sua vez, a desintermediação direta processa-se através do recurso às
redes e media sociais (De Vreese et al., 2018).

No quadro do populismo comunicacional, a desintermediação direta pode
ainda assumir, por parte do político-celebridade, o recurso às práticas de partilha,
usando as notícias publicadas sobre si nos meios massmediáticos, para posterior
partilha nas redes e media sociais. Essas notícias são partilhadas, independente-
mente da dimensão positiva ou negativa das mesmas, como forma de galvanizar os
seus apoiantes pela celebração das boas notícias ou pela partilha viral da crítica e
rejeição do trabalho jornalístico quando este aponta críticas ao político.

A análise do percurso do político português André Ventura oferece-nos um
exemplo significativo sobre o que é a política-celebridade centrada num discurso
de conteúdo claramente populista de extrema-direita, embora adotando, também,
práticas de populismo comunicacional. André Ventura constitui, assim, um exem-
plo do papel desempenhado pelas marcas massmediáticas na certificação informal
de um político-celebridade.

André Ventura conheceu o início da celebrização através do acesso, em
2016, ao espaço massmediático português enquanto comentador televisivo de fu-
tebol. Posteriormente, foi sucessivamente candidato e autarca do PSD, um parti-
do de orientação conservadora e popular, ao município de Loures na zona urbana
da capital, Lisboa. Aí ganhou notoriedade massmediática, graças a propostas po-
líticas populistas contra minorias étnicas. Depois, enquanto fundador de um
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novo partido populista de extrema-direita, o Chega, foi deputado eleito em 2019
à Assembleia da República e candidato presidencial em 2021, assentando a sua
comunicação massmediática e nas redes e media sociais em declarações e propos-
tas legislativas populistas.

No curto período de apenas cinco anos, compreendido entre 2016 e 2021, a ima-
gem política de André Ventura foi construída através de uma prática comunicacio-
nal populista e na escolha criteriosa de conteúdos de índole populista. Sempre
imbuídos de uma lógica confrontacional, emocional, sensacionalista e simplificado-
ra da realidade, recorrendo aos formatos massmediáticos da televisão e imprensa,
com o intuito de atingir um elevado patamar de celebridade política. Primeiro, no co-
mentário desportivo em defesa do clube de futebol Sport Lisboa e Benfica, o maior
clube português em número de adeptos, e mais tarde enquanto líder do partido Che-
ga, implementado uma retórica em defesa daqueles que denominou por “portugue-
ses de bem”.

Asua postura combativa “contra tudo e contra todos” aqueles que aponta como
parte da elite fez crescer a sua base de fãs no Facebook. Abase de seguidores nas redes
e media sociais do político-celebridade André Ventura surge desde logo associada à
sua etapa inicial de criação de notoriedade e popularidade em associação ao comentá-
rio futebolístico, crescendo de forma consolidada e aumentando exponencialmente
com a sua eleição como deputado para o parlamento em outubro de 2019.

A exposição mediática de André Ventura no comentário televisivo, cronolo-
gicamente seguida por uma cobertura noticiosa extensa, associada à polémica can-
didatura à Câmara Municipal de Loures, com afirmações populistas sobre a
comunidade cigana, conferiram-lhe uma elevada exposição mediática. Posterior-
mente, foram as páginas e grupos do Facebook ligados a André Ventura e ao Chega
a alimentar a sua celebrização mediática. Essas páginas e grupos registaram, ao
longo dos anos, um crescimento sólido de seguidores e, em grande medida, esse
crescimento foi sustentado nas notícias com origem nas marcas massmediática aí
partilhadas — na maioria das vezes, caracterizáveis como notícias críticas do pró-
prio André Ventura.

Tal como com outros políticos, há também com André Ventura um benefício si-
métrico entre os objetivos do político, ganhar apoios e votos, e os da comunicação
massmediática, neste caso particularmente visível no Facebook: ganhar audiências e
publicidade.

A viralidade dos comentários de André Ventura potenciou o crescimento da
sua massa de seguidores nas páginas do seu partido, mas também promoveu a “vi-
ralidade” dos conteúdos nas páginas do Facebook das marcas massmediáticas de
televisão, rádio e imprensa que cobrem as suas atividades e declarações.

A mediação massmediática beneficia com a “viralidade” associada a André
Ventura, sobretudo em conteúdos polémicos como a proposta de castração quími-
ca de pedófilos ou a introdução da pena de morte em Portugal. Por sua vez, essa
mesma viralidade leva os meios massmediáticos a atualizarem as suas estratégias
de marketing, através da reciclagem de conteúdos que já tiveram sucesso no passa-
do, republicando-os em destaque e aumentando a viralidade das frases e propos-
tas polémicas de André Ventura.
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As marcas massmediáticas, cujo modelo económico nas redes e media sociais
depende dos cliques e da publicidade associada às suas notícias e opinião, genera-
lizaram as práticas de reciclagem de títulos que já geraram viralidade no passado,
dando origem a que as suas notícias fossem partilhadas por páginas e grupos afe-
tos ao partido Chega e ao seu líder. Esse é um fenómeno sobretudo visível desde
2019. Inclusivamente, assiste-se, por parte das marcas massmediáticas, à republi-
cação de notícias de 2017 e 2018, as quais tinham tido uma visibilidade mais limita-
da à data da sua publicação original.

No contexto das redes sociais, onde os conteúdos de cariz mais controverso
tendem a gerar mais interações. O discurso populista de André Ventura funciona
como impulsionador das métricas quantitativas, que servem muitas vezes como
medidor de sucesso para quem publica.

Por sua vez, a visibilidade de André Ventura no Facebook permitiu o desenvol-
vimento e o crescimento de uma plataforma de comunicação política centrada na
sua página oficial e na página do Chega. Com o passar do tempo, tornaram-se muito
mais relevantes, em termos de alcance no Facebook, do que as próprias páginas das
marcas massmediáticas que publicavam notícias sobre o político. Assim, a interme-
diação das marcas massmediáticas no Facebook perdeu, ao longo do tempo, rele-
vância política para André Ventura no exercício de uma política-celebridade, visto
que passou a falar diretamente para os seus seguidores. Como demonstra o facto de
durante a campanha para as presidenciais de 2021, as notícias partilhadas pela pági-
na de André Ventura no Facebook terem sido das que mais interações registaram
(Palma et al., 2021). André Ventura, fruto da combinação de temas populistas e de um
populismo comunicacional, conseguiu num muito curto espaço de tempo passar de
celebridade massmediática, associada ao comentário futebolístico, para assumir o
papel de líder populista do terceiro maior partido português.

Por oposição, ao analisarmos a prática comunicativa de outro políti-
co-celebridade, Marcelo Rebelo de Sousa, verificamos que é possível apostar
numa performatividade comunicacional populista, mas sem ter de fazer recur-
so a conteúdos populistas.

Ao analisar a presença de Marcelo Rebelo de Sousa ao longo de cinco anos de
exposição mediática, 2016-2021, correspondendo ao seu primeiro mandato en-
quanto Presidente da República Portuguesa, pode verificar-se como o seu passado
de comentador moldou a forma como as marcas massmediáticas construíram a
narrativa política do seu mandato (Figueiras 2019; Lopes e Botelho, 2019; Lopes e
Espírito Santo, 2019; Lopes, 2017).

No entanto, nessas análises é também possível compreender como o
ex-comentador político moldou a sua própria prática comunicativa presidenci-
al, através da mediação televisiva e de uma inovadora apropriação das redes e
media sociais para criar uma nova prática de comunicação política assente num
populismo comunicacional baseado na performatividade e desintermediação.

Ao longo dos seus primeiros anos enquanto Presidente da República, a co-
municação política de Marcelo Rebelo de Sousa esteve assente numa estratégia
comunicacional populista, privilegiando três instrumentos. Esse triângulo instru-
mental tem o seu primeiro vértice na procura ativa da celebrização do cargo de
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Presidente da República. O segundo, na gestão da agenda política como se de um
formato de realidade televisiva se tratasse. E, por fim, o terceiro, na criação um ins-
trumento informal de concessão de “altos patrocínios individuais” através de selfi-
es nas redes e media sociais.

O cargo de Presidente da República de Portugal é unipessoal, uma mulher ou
um homem são eleitos para o cargo, pelo que o poder, constitucionalmente avaliza-
do, deriva de uma só pessoa. Enquanto instituição política, a Presidência da Repú-
blica é o Presidente da República.

No entanto, com Marcelo Rebelo de Sousa da personalização do cargo
passou-se à individualização do cargo. A designação da pessoa pelo cargo de
“Presidente da República” está grandemente omissa do discurso massmediático
produzido ao longo do seu primeiro mandato. Normalmente, os jornalistas refe-
rem-se ao político, atualmente Presidente, por “Marcelo Rebelo de Sousa”. Pelo
que quando é apresentado, são os seus nomes, próprio e de família, a surgir referi-
dos e não o cargo. Mesmo nas redes e media sociais, é extremamente difícil encon-
trar referência ao político pelo seu cargo de “Presidente da República”. No entanto,
o seu nome próprio ou os apelidos são abundantemente utilizados. Igualmente, no
comentário político, do televisivo ao escrito ou na rádio, o mesmo sucede.

Tal prática deriva da notoriedade prévia do nome e da personalidade, mas
também do facto de a presença no cargo ser gerida pelo político como se o Presi-
dente da República, fosse e não fosse, simultaneamente, Presidente.

Tal como enquanto comentador político televisivo, o político Marcelo Re-
belo de Sousa era procurado para comentar ou tomava ele próprio a iniciativa
de comentar todos os assuntos e temas que lhe aprouvesse, também, enquanto
Presidente da República, manteve a mesma prática. O político, Presidente da
República, está disponível para falar sobre todas os temas sociais, culturais, po-
líticos, desportivos e económicos que considerar relevantes. Ao mesmo tempo,
os jornalistas mantêm a prática de sobre tudo lhe perguntar a opinião. Exemplo
máximo dessa dinâmica surge quando o Presidente da República Marcelo Rebe-
lo de Sousa ligava diretamente para as redações de televisão ou talk-shows
para, em direto, expressar a sua opinião sobre temas ou para falar com os pró-
prios apresentadores.

As práticas, tanto de Marcelo Rebelo de Sousa, como as editorialmente sanci-
onadas pelas marcas massmediáticas, apresentam-se como a fórmula encontrada
para a manutenção do seu estatuto de político-celebridade, mesmo tendo deixado
de poder continuar a comentar a atualidade em estúdio, por ter assumido o cargo
de Presidente da República.

A continuidade da dinâmica de comentário, iniciada fora do cargo presiden-
cial e aí continuada, celebriza o político e celebriza o cargo que o político detém. Por
sua vez, essa dinâmica permite, simultaneamente, alimentar o seu estatuto de polí-
tico-celebridade, manter ratings elevados nas sondagens e oferecer audiências ele-
vadas às marcas massmediáticas, quer através das notícias, quer dos diretos em
que, perante os jornalistas, apresenta a sua opinião sobre quase toda a atualidade.
Assim, independentemente das suas opiniões serem relevantes, ou não, para a atu-
alidade política, moldam aquela.
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Aessas práticas junta-se uma segunda dimensão da sua prática comunicativa
política. Trata-se da gestão da sua agenda política diária como se de formato para
televisão de realidade se tratasse. Do mesmo modo em que um reality show é um
formato televisivo em que a ação ocorre num espaço delimitado, com um argu-
mento que enfatiza as características pessoais dos participantes, ao ponto de ir ao
encontro dos nossos estereótipos sociais, permitindo-nos ter acesso ao que é, nor-
malmente, da esfera de reserva íntima dos sujeitos, também a agenda presidencial
de Marcelo Rebelo de Sousa é gerida como se de um formato televisivo se tratasse.

O espaço do formato é dado pelo Palácio de Belém, onde trabalha. Os públi-
cos televisivos para lá são “convidados” a entrar, por exemplo, através do progra-
ma de comentário político televisivo aí gravados — nos quais o Presidente da
República é o convidado especial. Igualmente, entrevistas são lá filmadas e trans-
mitidas. Diariamente, a atenção mediática dada à atividade da agenda pública do
Presidente faz com que o público seja permanentemente “convidado” a imaginar o
Presidente a fazer algo a partir do seu gabinete ou a sua omnipresença no terreno.
Seja uma chamada telefónica para um programa televisivo matutino de audiências
elevadas ou a sabermos o que o Presidente faz.

Ao contrário dos presidentes anteriores, não é o interesse político da sua
agenda que determina a cobertura jornalística, mas sim a perceção editorial de que
aquilo que o Presidente faz interessa sempre à população, porque se trata de um
político-celebridade. Essa perceção editorial, obviamente, representa também a
produção de audiências para as marcas massmediáticas.

De tal forma o seguir mediático da agenda presidencial se aproxima do “vo-
yeurismo” associado aos programas de realidade que até mesmo o que não é alvo
de cobertura jornalística se torna alvo de atenção jornalística. Por exemplo, uma vi-
sita sua, sem cobertura jornalística em direto, a uma zona deprimida socialmente,
como o Bairro da Jamaica, é apresentada como se de um “extra” sobre a atividade
de Marcelo Rebelo de Sousa se tratasse.14 Senão, vejamos. Após essa visita, ocorreu
uma crítica da polícia à própria visita. Crítica essa que, por sua vez, deu origem a
uma notícia em que as audiências são convidadas a imaginar a visita anteriormente
realizada, da qual não existe registo vídeo, deixando as audiências com a sensação
de ter-se perdido algo importante desse formato de reality-show político, pois num
quotidiano de agenda presidencial quase sempre com imagens do Presidente Mar-
celo Rebelo de Sousa, a inexistência daquelas dá origem a um sentimento de perda
junto das audiências.

Embora as decisões sobre a agenda privada do Presidente da República, não
partilhadas com os jornalistas, e sobre agenda pública, partilhada com aqueles, se-
jam tomadas pelo seu gabinete, persiste um mito, socialmente partilhado, de que o
próprio Marcelo Rebelo de Sousa tudo organiza e tudo decide sozinho, que a presi-
dência se trata de um “one man show”. Algo que, por sua vez, constituiu também
mais um elemento de aproximação entre as opções de gestão política e os formatos
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de programas de realidade televisiva, nos quais o telespectador é levado a pensar
que não existe um argumento para as ações dos participantes. Quando, na realida-
de, a ideia de ausência de argumento constitui uma parte essencial do desenho e do
sucesso do argumento (Hill, 2005).

Por fim, o terceiro vértice comunicacional de Marcelo Rebelo de Sousa enquan-
to Presidente da República surge fruto da adoção de uma prática induzida pelos pró-
prios públicos. No período 2016-2021, dada a sua dimensão de político-celebridade,
o Presidente Marcelo Rebelo de Sousa era, nas suas deslocações, alvo de pedidos re-
correntes de selfies por parte de cidadãos. A editorialização jornalística desses pedi-
dos individuais, traduzida depois em notícia sobre o facto, teve como consequência
que, em cada nova deslocação, novos cidadãos se aproximassem de Marcelo Rebelo
de Sousa para obter uma foto consigo, a qual depois partilhavam com amigos nas re-
des e media sociais. A repetição constante dessa prática levou à sua institucionaliza-
ção, aproximando-a do instrumento presidencial de concessão de altos patrocínios
presidenciais.15

Através da sua prática pessoal, Marcelo Rebelo de Sousa criou uma nova for-
ma de atribuição de alto-patrocínio simbólico. Trata-se, desta vez, não da sua con-
cessão a eventos, mas a pessoas. A concessão de um patrocínio simbólico, a
cidadãos singulares ou grupos de cidadãos, através da presença do Presidente da
República em selfies tiradas com os telemóveis dos cidadãos, partilhando, depois,
os cidadãos essas fotos nas redes e media sociais com os seus amigos e com a popu-
lação alargada.

Embora a fórmula mais experimentada de presença nas redes seja, normal-
mente, a publicação pelo próprio político, como exemplificado no caso do Instagram
do primeiro-ministro canadiano Justin Trudeau (Lalancette e Raynauld, 2019), a prá-
tica das selfies com Marcelo Rebelo de Sousa demonstra que existem outras vias
mais singulares de estabelecer e reforçar tanto uma ligação emocional ou pathos,
como intelectual, ou logos, com os cidadãos (Lalancette e Raynauld, 2019;).

O Presidente Marcelo Rebelo de Sousa não possuía, durante o seu primeiro
mandato, contas pessoais nas redes e media sociais — ou pelo menos contas ativas.
Assim, no quadro de uma política-celebridade, a prática comunicativa das selfies
com Marcelo Rebelo de Sousa tem uma dupla lógica. Por um lado, se aquilo que po-
demos designar por “Belém na TV”, ou a presença da agenda do presidente na tele-
visão, serve o propósito de ligar emocionalmente e intelectualmente o político
Marcelo Rebelo de Sousa às gerações mais antigas, aquelas que cresceram com a te-
levisão (Colombo e Aroldi, 2003).16 Por outro lado, a prática comunicativa das selfi-
es destina-se a criar um laço emocional e intelectual com as gerações que cresceram
e crescem com as redes e media sociais e a internet.
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As selfies constituem, assim, uma atualização do instrumento simbólico de
concessão de “alto patrocínio” enquanto manifestação de interesse do Presidente
da República na importância de um dado evento. Agora, transposto para a prática
e a ideia de que todos os locais onde o Presidente da República se desloca são im-
portantes e todos aqueles com quem se cruza merecem ser simbolicamente desta-
cados como importantes.

As selfies presidenciais constituem-se enquanto distinção simbólica que
pode ser generalizada a todos os portugueses que se cruzem com o Presidente, ao
contrário das condecorações das ordens de mérito e militares, que apenas podem
ser atribuídas em casos especiais. Dado que as redes e media sociais são locais de
partilha com os amigos, as partilhas dão um alcance comunicacional muito maior
do que o número de pessoas que o Presidente poderá aspirar “tocar” presencial-
mente. Assim, não tendo uma conta presidencial ativa nas redes e media sociais,
Marcelo Rebelo de Sousa “está” nas redes e media sociais. Asua imagem é partilha-
da por milhões, dando-lhe uma dinâmica de viralidade e a popularidade necessá-
ria para a manutenção do papel de “político- celebridade” nas redes e media
sociais.

No entanto, as estratégias comunicacionais não estão isentas de perigos, tal
como uma resposta dada pelo Presidente da República à crítica da polícia à sua
selfie no Bairro da Boavista deixa entrever: “Sou Presidente de todos os portugue-
ses, quando ando na rua em contacto com os portugueses não peço o cadastro cri-
minal, o cadastro fiscal nem o cadastro moral para falar com eles ou tirar selfies, é
com todos”17.

O Presidente Marcelo Rebelo de Sousa defendeu, em Boston em 2018, nas co-
memorações do Dia de Portugal e das Comunidades Portuguesas, que a única for-
ma de combater o populismo é estar perto das pessoas.18 O argumento exposto por
Marcelo Rebelo de Sousa pode ser sintetizado na ideia de que a adoção de uma prá-
tica de populismo comunicacional, centrada na performance e na desintermedia-
ção, constitui a melhor forma de combater os políticos que propagam conteúdos
políticos populistas. Ou pelo menos é o que se pode concluir através da análise
aqui feita da sua comunicação política. A qual parece demonstrar o sucesso do po-
pulismo comunicacional como forma de potenciar ao máximo os objetivos da co-
municação política, a eleição e a popularidade, e em simultâneo os das marcas de
redes e media sociais, a viralidade, bem como os das marcas massmediáticas, as
audiências.

O discurso de Marcelo Rebelo de Sousa e a sua prática comunicativa parecem
demonstrar que o populismo comunicacional parece ter funcionado bem para o
seu objetivo de conter durante um período bastante alargado, de 2016 até 2019, a
criação e sucesso de forças políticas populistas em Portugal.
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A mediação massmediática usa a política do mesmo modo que o faz com os
programas de realidade. Valoriza uma “politica-celebridade”, certificando “políti-
cos-celebridade” do mesmo modo que certifica celebridades nos reality shows.
Trata-se de uma relação simbiótica em que ambos lucram. As marcas massmediáti-
cas lucram, pois procuram aumentar as audiências na televisão e a viralidade nas
redes sociais. O político lucra porque, tornando-se mais popular, alarga a sua
potencial base eleitoral. No entanto, a relação apenas terá sucesso se o político fun-
cionar de acordo com as regras da celebrização mediática. Assumindo ambos, polí-
ticos e marcas massmediáticas, o entendimento que ser-se uma “celebridade” é
algo socialmente positivo, estando o político disponível para mostrar “algo mais”
da sua vida, numa diminuição da fronteira da reserva individual. Ainda que aque-
la num político, não possa ser tão diminuta quanto a de um outro cidadão. Por
exemplo, esse “algo mais” pode ser exemplificado pela cobertura televisiva da noi-
te eleitoral presidencial de janeiro de 2021 e a cobertura da chegada a casa do candi-
dato Marcelo Rebelo de Sousa. Depois de ter votado, às 19h30, o candidato é
filmado a sair do seu carro, com o casaco no braço, a tirar malas da bagagem e a en-
trar em casa. Tudo isto enquanto respondia às perguntas dos jornalistas. Entre ou-
tras informações que constituíram o direto noticioso, fomos informados, pelo
próprio candidato, que o jantar do candidato, na noite da sua reeleição, seria um
bife com ovo a cavalo e arroz. Episódio diverso, mas igualmente demonstrativo,
surgiu com o animal de estimação de André Ventura, um coelho, que teve honras
de sessão fotográfica. Ambos os episódios demonstram que o que é notícia sobre
celebridades políticas é tudo o que se relaciona com o seu quotidiano. Tudo é apro-
priável para o espaço da política, dando azo a uma prática de política-celebridade.

Dois “políticos-celebridade”, Marcelo Rebelo de Sousa e de André Ventura,
são exemplos de um posicionamento de topo no ranking do comentário político e,
ao mesmo tempo, de exceção, pois ambos são políticos que, após largos períodos
de prática do comentário de opinião política massmediática, passaram a exercer
cargos eleitos, tendo deixado de possuir espaços de comentário regulares, mas que
conseguem ainda realizar uma “política de opinião”, contribuindo para a criação
de uma esfera política em detrimento de uma esfera pública (Habermas, 1998). Fa-
zem-no, fruto da celebrização anteriormente conseguida, quer através do comen-
tário associado às notícias diárias, para as quais é pedida a sua opinião por
jornalistas, como no caso do Presidente da República, quer através da partilha de
notícias nas redes e media sociais, no caso do deputado do Chega.

Na análise deste fenómeno de celebrização política, estamos perante dois
campos de mediação: a massmediática e a das redes e media sociais. Ambas se
integram numa prática política em rede, que possibilita a criação de políti-
cos-celebridade e promove uma política-celebridade assente numa política de
opinião.

Ambas são uma manifestação de dinâmicas associadas a um interregno co-
municacional, no qual a comunicação massmediática procura manter audiências,
moldando os políticos à imagem de outros membros do seu sistema de celebrida-
des e em que a política aceita essas regras com o intuito de, através da populariza-
ção, obter mais votos.
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Se a política-celebridade constitui um produto da procura das marcas mass-
mediáticas de garantirem audiências e viralidade nas redes, formando políticos
celebridade, por sua vez os políticos-celebridade, para garantirem uma maior efe-
tividade da comunicação mediada, num contexto de comunicação em rede, apro-
priam-se do uso de um populismo comunicativo, visto ser essa a forma de
potenciarem as suas audiências massmediáticas e a viralidade nas redes e media
sociais.

Para os políticos parece ser claro que, no quadro de uma comunicação em
rede, para chegar até aos cidadãos e ter hipóteses concretas de ganhar uma conten-
da eleitoral é necessário durante um dado período temporal construir um perfil de
celebridade política. Tal abre o acesso aos meios massmediáticos que, por sua vez,
permitem a certificação do político nas redes e media sociais. Igualmente, parece
claro que a performatividade comunicacional, que parece assegurar melhores re-
sultados, é a associada a um populismo comunicacional, por ser a que melhor po-
tencia os recursos da comunicação em rede e que permite uma coincidência de
objetivos entre os delineados pelas marcas massmediáticas, redes e media sociais e
os políticos. No entanto, esse populismo comunicativo não tem obrigatoriamente
de assumir conteúdos populistas, podendo apenas resumir-se a um estilo comuni-
cativo populista.

A disseminação de uma política-celebridade, de criação de políticos celebri-
dade e de adoção generalizada de um populismo comunicacional não se traduz
apenas nos problemas atrás identificados, quanto ao sucesso e desenvolvimento
do populismo político, pois, como refere Paquete de Oliveira, aqueles que desfru-
tam de uma hegemonia conquistada conseguem uma posição silenciadora para os
restantes (Oliveira, 2017).

Ao serem adotadas, por parte dos políticos-celebridade, práticas populistas
comunicacionais e ao assistirmos, em simultâneo, à sua aceitação e encorajamento
editorial por parte dos meios massmediáticos, estamos a potenciar, também, o sur-
gimento de novas desordens comunicacionais no quadro da formação da opinião
pública e do âmbito potencial de uma esfera pública (Habermas, 1989).

A opinião pública pode ser vista como uma infraestrutura contextualizada
historicamente por diferentes instrumentos de medição, meios de comunicação, e
conceções de opinião pública (Herbst, 2001). Seguindo essa definição, a opinião
pública seria o significado partilhado pelos indivíduos e poderia ser medida atra-
vés de sondagens e inquéritos e depois comunicada publicamente através dos mei-
os massmediáticos dos jornais, rádio e televisão. O que dá, por sua vez, origem a
uma perceção partilhada do espaço simbólico onde essa opinião é formada: a esfe-
ra pública.

A esfera pública possui também uma evolução histórica, dada pelo contexto
social no qual é percecionada pelos seus potenciais participantes. Para Habermas
(1989), a esfera pública nascida nas décadas anteriores à Revolução Francesa, que
constitui um ideal-tipo, poderia ser descrita como o produto do debate crítico entre
públicos constituídos por uma elite interessada e empenhada. A opinião individu-
al formava-se, assim, através da escuta e da participação na conversa, ao mesmo
tempo que era influenciada pela leitura de tratados de política, cartas, novelas e
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peças de teatro e difundida através desses media e no contacto interpessoal entre
os membros do público. Por sua vez, a formação da opinião pública, na era da in-
formação, pode ser, igualmente, descrita como um ideal-tipo em que a infraestru-
tura é produto do debate entre públicos, potencialmente abrangendo o todo e a
diversidade da sociedade, no qual a opinião individual se forma, através do acesso
à leitura, audição e visionamento de informação noticiosa e outra, sendo difundida
através da partilha de informação, editada, ou não, para incorporar as suas opi-
niões pessoais, e destinada a realimentar práticas de comunicação da comunicação
nas redes e media sociais.

Reatualizando a proposta de Herbst (2001), a esfera pública em rede, produto
da opinião pública do início do século XXI, consistiria num significado partilhado
por uma agregação de indivíduos, que assumem o papel social de participantes na
comunicação, cujas opiniões são formadas através da prática das diferentes formas
comunicativas, contidas na comunicação em rede, medida através de sondagens e
inquéritos e depois comunicada através dos meios massmediáticos dos jornais, rá-
dio e televisão e, também, das redes e media sociais.

No entanto, a análise das práticas e dinâmicas de maximização das audiênci-
as, promovidas pelos meios massmediáticos, potenciam a transformação desse
ideal de esfera pública em rede num simulacro de si mesma. Aquilo a que assisti-
mos é à criação do que podemos designar por uma “esfera política” e não uma esfe-
ra pública.

A esfera política é constituída, apenas, por todos aqueles que comentam e
produzem opinião, certificada, informalmente, pelos meios massmediáticos, atra-
vés da publicação de opinião nos jornais online e em papel, do comentário televisi-
vo e na rádio e, depois, partilhadas por aquelas marcas nas redes e media sociais.

O simulacro de esfera pública, protagonizado pela criação de uma esfera po-
lítica, mobilizada pelos meios massmediáticos, está assente na mediatização da
prática comunicativa do divérbio de ideias, em detrimento do recurso ao debate de
ideias.

A opinião massmediática é comunicada pelos meios massmediáticos como
sendo “a opinião que conta”, nomeadamente utilizando o argumento de que é uma
opinião que, ao ser associada à marca massmediática, é capaz de chegar a públicos
alargados, sob a forma de audiências ou de conteúdos virais, mas também utilizan-
do o argumento de que se trata de uma “opinião de qualidade superior”. Por ser se-
lecionada editorialmente ou por ser realizada por jornalistas, encontra-se numa
posição hierárquica superior em relação a outros tipos de opinião existentes na co-
municação em rede.

A narrativa massmediática sobre a opinião por si própria veiculada cria uma
representação da opinião pública enquanto dependente da opinião com origem no
gatekeeping jornalístico. Como tal, é certificável informalmente como possuindo
as condições necessárias para garantir viralidade nas redes e media sociais. Embo-
ra o que motive as marcas massmediáticas não seja a criação de um qualquer simu-
lacro de opinião pública, mas sim a manutenção de audiências para assegurar a sua
viabilidade económica, o resultado indireto das suas ações é uma limitação das po-
tencialidades da esfera pública contemporânea.
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Ao limitar as dinâmicas associadas à formação da opinião pública contempo-
rânea, nomeadamente aquelas que não são produto da rádio, televisão e jornais, re-
conduz-se o espaço simbólico alargado, que caracterizaria uma esfera pública em
rede, até um espaço simbólico mais contido e gerido pelos meios massmediáticos.

Estamos, assim, a incentivar a criação de uma esfera política, a qual se sobre-
põe a uma esfera pública, e a instaurar uma opinião política, a qual subverte as con-
dições base para a existência de uma opinião pública: a busca de convergência de
opiniões sobre um mesmo tema, uma expressão clara dos diferentes juízos sobre
esse tema e uma participação de um grande número de indivíduos nessa criação
(Rieffel, 2005).

A comunicação em rede

Fenómenos como a experiência aumentada, o capitalismo de cariz comunicacio-
nal, a novelização noticiosa, um novo ideário social de pessoa informada, uma es-
fera política alicerçada na política-celebridade ou a adoção generalizada de um
populismo comunicacional constituem alguns exemplos de desordens comunica-
tivas percebidas enquanto produto de uma crise comunicacional.

No entanto, estas são apenas algumas das mais importantes manifestações de
crise comunicacional e tentativa de resposta à mesma, pois muitas mais manifesta-
ções de desordens comunicativas surgiram no centro da nossa atenção quotidiana
ou da investigação ao longo das últimas décadas. Exemplos dessa profusão de de-
sordens comunicativas de longa duração podem ser encontrados em fenómenos
como a tabloidização, as bolhas de filtros, o clickbait, a radicalização algorítmica,
os social bots, o astroturfing, o stripping de contextos, as no-fly zones, o infotainment, o
jornalismo horse-racing, os rumores em cascata, as coberturas hit and run, os vieses
explícitos, as espirais de amplificação de comportamentos desviantes, o sensacio-
nalismo, as falácias narrativas, os falsos equilíbrios, o cherrypicking, entre outros
(McQuail e Deuze, 2020). Muitas dessas manifestações são produto de diferentes
tentativas, na sua maioria ocorrendo no quadro da comunicação massmediática,
de lidar com manifestações de crise. Tentativas, normalmente malsucedidas, crian-
do mais problemas do que aqueles que aparentemente tentavam resolver.

A crise comunicacional encontra-se associada ao surgir de um novo modo co-
municacional, caracterizador das nossas sociedades em rede. Um modo comunicaci-
onal que substituiu o anterior modo de comunicação de massas e que se materializa
na comunicação em rede (Cardoso, 2009).

O entendimento sobre as ligações estabelecidas entre media e a sociedade
têm sido de natureza diversa ao longo da história. Por um lado, existem aqueles
que, nessa relação, apontam como determinantes as dinâmicas causa-efeito. Tal
como a ideia de que os mass media criaram uma sociedade de massas. Por exem-
plo, essa é a ideia produzida pelos denominados “apocalípticos” (Eco, 2001), que
estabelecem ligações quase diretas entre uma dada forma de comunicação e medi-
ação e os processos de massificação social e homogeneização cultural vividos a
partir dos anos 60 do século XX (Ortoleva 2004, Aroldi e Colombo, 2003).
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Por outro lado, as teorias de cariz determinista como, por exemplo, o marxis-
mo tradicional, sugerem que a comunicação de massas seria a expressão de um au-
toritarismo produzido pelo reduzido poder de controlo sobre o desenvolvimento 
técnico no campo da mediação (Poster, 1999). Visão similar é aquela presente no 
discurso tecno-cultural no contexto da sociedade de informação no fim do século 
XX (Robbins 1999), nomeadamente através da proposta de leitura da oposição en-
tre media interativos e media passivos, entre os novos media, como a internet, e os 
media históricos, cronologicamente anteriores, os meios massmediáticos, como a 
televisão, rádio ou jornais (Robbins 1999).

Diferente abordagem, na relação entre media e sociedade, é dada por aqueles 
que sugerem que os media exprimem, tanto através da sua estrutura, como dos 
seus conteúdos, a própria natureza da sociedade na qual são gerados (Poster, 1995; 
McLuhan (2001). Autores, como Poster (1995), sugerem a existência de três fases 
cronológicas caracterizadoras de um “modo de informação”. Essas fases coexistem 
cronologicamente sem se substituírem entre si. Os modos de informação seriam, 
assim, o produto da forma como as trocas simbólicas ocorrem. Nessa aceção, tería-
mos uma cronologia de modos de informação, sendo o primeiro caracterizado pela 
mediação oral, o segundo pela escrita e, posteriormente, o terceiro pela eletrónica 
(Poster, 1995).

Na abordagem dos modos de informação, cada uma dessas três etapas possui 
uma relação diferente entre a linguagem e a sociedade, a ideia e a ação ou o “eu” e o 
“outro” (Poster, 1995). No século XIX, a imprensa escrita desempenhou um papel 
fundamental na formação da noção do sujeito independente e racional, ao consti-
tuir uma esfera pública de debate, criando as bases para as democracias do século 
XX (Habermas, 1991). Por sua vez, o surgimento da internet promoveria um sujeito 
múltiplo, descentralizado e disseminado (Poster, 1995). Semelhante nos seus fun-
damentos, está a leitura proposta por Marshall McLuhan (2001), pois os media 
exprimiriam a sociedade em que são gerados (McLuhan, 2001). Também para 
McLuhan (2001), não se poderia falar de um só modelo de sociedade 
correspondente a todos os mass media, mas sim de dois modelos distintos. O 
primeiro estaria assente no modelo da imprensa escrita à qual, mais tarde, se 
juntaria o cinema e, até certo ponto, da rádio. Nesse primeiro modelo, existia uma 
clara divisão de papéis e uma forte ordem hierárquica (McLuhan, 2001). Por sua 
vez, um segundo modelo, surgido com a televisão, teria sido reforçado com as 
formas ulteriores de comunicação eletrónica baseadas na informatização e 
automatização. Tratar-se-ia, assim, de sistema horizontal e com fortes relações 
interativas (McLuhan, 2001).

As análises de Poster (1995) e McLuhan (2001) centram-se numa visão 
assente na não neutralidade dos media, na ideia de que media tecnologicamente 
diferentes são fruto da sociedade em que surgem e que, através do seu uso, 
promovem reali-dades socioculturais diferenciadas.

Uma terceira abordagem das relações entre sociedade e media argumenta a 
necessidade de reequacionar e questionar o real alcance dos efeitos associados às 
comunicações de massa, sublinhando que quer as audiências, quer os participan-
tes nos media produzem, nas relações que estabelecem com e pela tecnologia de 
mediação, uma filtragem da receção de mensagens (Wolf, 2001; Ortoleva, 2004).

158 A COMUNICAÇÃO DA COMUNICAÇÃO



Seguindo semelhante questionamento, Pierre Lévy (2005) contrapõe à lógica de
efeitos uma lógica de influências. Para Lévy (2005), a relação entre a tecnologia e a
sociedade está centrada na noção de influência por oposição à de impacto ou efeito.
A ação de qualquer forma de tecnologia, incluindo os media, não pode ser conside-
rada fora da cultura, pois interage com a cultura, que influencia o nascimento da
tecnologia, a recebe no seu seio e a modifica, fruto das permanentes interações soci-
ais (Fornas et al., 2007).

Tendo em conta as três abordagens explicitadas sobre o papel da interação en-
tre sociedade e media, o posicionamento que prevalece na análise desenvolvida
neste livro procura elaborar uma síntese desses diferentes contributos, procurando
construir uma abordagem sociossemiótica da mediação, mas recusando qualquer
abordagem determinística do papel das tecnologias (Castells, 2002).

A síntese aqui apresentada procura responder ao que é a comunicação na so-
ciedade em rede, para tal agregando os contributos da sociologia da comunicação e
da semiótica na construção de uma abordagem sociossemiótica da mediação.

Por exemplo, não se afigura enquanto uma tarefa de possível realização tentar
compreender a relação entre sociedade e media se não fizermos uso de conceitos so-
ciológicos, como a reflexividade (Giddens, 1991), pois a reflexividade, permitida pe-
las tecnologias de informação e comunicação, é um elemento fundamental no
processo de decisão individual de construção do quotidiano. Igualmente, conceitos
sociológicos como o de agência (Giddens, 1979) ou autonomia (Castells, 2012) de-
monstram-nos que não será, apenas, através do desenvolvimento tecnológico e ino-
vação científica que podemos, de alguma forma, controlar ou definir o que será o
futuro. O futuro de qualquer sociedade é opaco e problemático, pois sabemos que o
que comunicamos entre nós também contribui para a formação desses cenários. O
futuro de qualquer sociedade tem uma dimensão problemática e reflexiva (Giddens
1999, Kaivo-Oja et al. 2003, Mendonça et al., 2012).

Ao tentar tipificar os processos relacionais entre comunicação e sociedade, po-
demos argumentar que se trata, essencialmente, de uma relação de tipo bidirecional.
Por um lado, a comunicação possibilita diferentes modelos de organização social,
mas, simultaneamente, existem necessidades sociais supervenientes que originam
novas formas de mediação e comunicação (Castells, 2002; Winston, 1998).

Se assumirmos a existência de uma permanente interação entre a mediação,
facilitada pelos media, e sociedade, através de um processo reflexivo de interde-
pendência, podemos falar da existência de uma correspondência histórica entre
modos de comunicação e modelos de organização social.

Autores como Giddens (1999) e Castells (2000) chamam à atenção para o facto
de muitas das mudanças ocorridas ao longo das últimas décadas serem uma conse-
quência da ligação em rede de diferentes tecnologias computorizadas. Embora a
globalização económica represente um traço explicativo fundamental para a trans-
formação das sociedades contemporâneas, a globalização não pode ser vista
apenas como um fenómeno económico, mas também como um fenómeno comuni-
cacional (Giddens 1999, Lull 2007), pois a globalização económica resulta de uma
interessante relação entre o mercado e a democracia, em grande medida possibili-
tada pela comunicação e mediação.

CRISE COMUNICACIONAL 159



Quando vivemos em sociedades em que as notícias têm praticamente uma ca-
racterística instantânea e em que a multidiversidade de contextos, conteúdos e for-
mas de mediação da comunicação é a regra, temos de aceitar que globalização é
também sinónimo de mudança nos sistemas de comunicação (Sparks, 2007, Maz-
zoleni et al., 2004, Tremaine, 2007, McPhail, 2005, Silverstone ,2006, Shoemaker e
Vos, 2009).

A constatação da existência de processos sociais de mediazação (Thompson,
1995) e de mediatização (Hepp, 2013) permitem concluir que a comunicação molda
as relações sociais e é, também, por essas moldada.

Historicamente, é possível identificar três formas comunicativas que prece-
dem a difusão generalizada da internet, nomeadamente a interação face a face, a in-
teração mediada através de meios mediáticos e a quase-interação mediada através
de media (Thompson, 1995). Com o surgir da internet, seria possível adicionar uma
quarta forma comunicativa, caracterizada pela interação entre o humano e os siste-
mas inteligentes ou interativos (Hepp, 2013).

Se é possível identificar formas comunicativas em uso em diferentes momen-
tos históricos, também é possível argumentar sobre a possibilidade de caracterizar
qual o modo como a comunicação se organiza. A forma como a comunicação se or-
ganiza é dada através do modo como os participantes fazem uso dessa mesma co-
municação. Trata-se da busca de resposta sobre quem usa a comunicação, para quê,
com que fim, quando e como?

Se as formas comunicativas se alteram, se as sociedades evoluem na sua or-
ganização, também o modo como a comunicação se organiza se transforma. Daí
que possamos concluir que também as sociedades são passíveis de ser caracteri-
zadas através dos seus “modos de comunicação” (Wolton, 1999; Castells, 2006;
Cardoso, 2006).

O interesse da compreensão do modo de organização da comunicação em di-
ferentes sociedades resulta do facto de a alteração de um modo de comunicação
para outro transformar as vidas do quotidiano da população, ao mesmo tempo que
altera a estrutura económica, social, política e cultural da própria vida (Lash e
Lurry, 2007).

Historicamente, conhecemos três tipos diferenciados de formas de comunica-
ção organizáveis em modos de comunicação (Ortoleva, 2004), sendo a comunicação
em rede produto de um quarto ciclo de afirmação social de formas de comunicação.
A comunicação em rede é o modo de comunicação característico das sociedades em
rede (Castells, 2002; Cardoso, 2009).

A comunicação em rede constituiu-se, assim, como uma quarta materializa-
ção de modos de comunicação no tempo histórico. Cronologicamente situados em
três ciclos diferentes de afirmação social, os anteriores modos de comunicação cor-
respondem, respetivamente à: comunicação interpessoal não mediada; comunica-
ção não mediada de um para muitos; e a comunicação de massas mediada
(Ortoleva, 2004).

Acomunicação em rede é, assim, produto das formas de apropriação social de-
correntes da domesticação da evolução tecnológica, que possibilitaram a criação de
mediações de cariz interpessoal e, também, de mediação de um-para-muitos.
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Também criaram a oportunidade de interligação em rede dessas com a pré-existente
comunicação de massas e a autocomunicação de massas e comunicação de tipo algo-
rítmica, entretanto nascidas com as redes e media sociais e a inteligência artificial
(Castells, 2013). Consequentemente, a comunicação em rede traduziu-se na emer-
gência de uma mediação em rede, promotora de diferentes padrões de organização
da interação social.

Na sociedade em rede, os atores sociais combinam práticas comunicativas re-
correndo às diferentes formas de mediação disponíveis, tanto algorítmicas como
não algorítmicas. Formas de mediação quase totalmente disponíveis através de di-
ferentes ecrãs, utilizados na tentativa de atingir os objetivos definidos pelos partici-
pantes na comunicação.

A comunicação em rede não promove o uso singular e isolado de uma dada
forma de mediação específica. A mediação em rede é uma mediação que combina
diferentes tecnologias de ecrãs, quebrando o seu uso isolado. Trata-se de uma me-
diação que busca a apropriação social da comunicação e que resulta da diversidade
de ecrãs objeto de apropriação social — ecrãs, diversificados e combinados, conso-
ante os objetivos a atingir pelo participante nessa mediação.

Na comunicação em rede, não existe uma hierarquização pré-determinada
das tecnologias associadas ou uma subordinação à mais recente. Os media, na sua
forma específica de mediação, constituem um único modo de organização da co-
municação, no qual se articulam mutuamente em redes, construídas na dialética de
objetivos, entre os que delas se apropriam e os que gerem as condições dessa apro-
priação. Dessa articulação surge um novo sistema de media, socialmente apropria-
do, moldado e domesticado com base nas escolhas individuais dos participantes
na comunicação. Estas escolhas são partilhadas socialmente entre os seus partici-
pantes, sob a forma de representações sobre que usos estão associados a que práti-
cas de mediação, dando origem a matrizes de media (Meyrowitz,1985).

Por sua vez, as formas de uso quotidiano da mediação revelam, também, a exis-
tência de práticas sociais que são transversais aos diferentes media (Aroldi e
Colombo, 2003). Partilhamos, assim, entre nós funções sociais comuns atribuídas à
mediação, através de dietas diversificadas de media. Antes de decidirmos se quere-
mos utilizar este ou aquele media, e as suas correspondentes formas de mediação,
decidimos primeiro o que pretendemos fazer, qual o objetivo, e só depois escolhe-
mos qual das formas de mediação disponíveis melhor serve o nosso propósito.

A mediação não é o produto de media isolados, não nos limitamos a ouvir rá-
dio, ler jornais, enviar mensagens, falar ao telefone, ver televisão, assistir a forma-
tos em streaming, navegar na web ou usar redes e media sociais, etc. A prática da
mediação é uma articulação, ou se preferirmos, uma ligação em rede de diferentes
formas de mediação, proporcionadas por diferentes ecrãs e incorporados em dife-
rentes tecnologias no quotidiano, as quais se encontram associadas a um processo
de permanente rutura, reflexividade e mudança de práticas comunicativas na casa,
no trabalho, na escola e na mobilidade entre espaços (Cardoso, 2007; Castells, 2007;
Colombo, 2003; Caron e Caronia, 2007).

A rede de mediação constitutiva do modo de comunicação em rede não é o
mero resultado das tecnologias disponíveis. A rede resulta de uma forma de

CRISE COMUNICACIONAL 161



organização social, criada pelas escolhas daqueles que utilizam essas tecnologias
de mediação.

Num ecossistema comunicacional em rede, a mediação em rede é produto
das dietas de media criadas em função do que pretendemos comunicar, dando
origem a matrizes de media socialmente partilhadas, moldando um dado sistema
de media (Silverstone, 2006; Colombo e Aroldi, 2003; Meyrowitz, 1985; Ortoleva,
2004).

No modo de comunicação em rede, a mediação, as dietas, as matrizes e o sis-
tema de media encontram-se num novo patamar de transformações significati-
vas. Estas transformações são produto da relação entre diferentes formas de
mediação ligadas em rede, fazendo da mediação uma experiência integrada, na
qual se combina o uso de diferentes ecrãs em diferentes tecnologias, do telefone à
televisão, do jornal aos jogos de vídeo, da internet à rádio, do cinema ao telemó-
vel. Colocando, uma vez mais, os participantes, as suas práticas e graus de litera-
cia para a mediação, no centro da nossa atenção individual e social (Livingstone,
2008; Cardoso, 2009).

A comunicação em rede não é apenas um novo modo de comunicação, pois
a sua novidade centra-se na sua capacidade de articular os anteriores modos de
comunicação num novo modo incorporador das suas diferentes valências. A in-
corporação permite a articulação em rede de diferentes formas de comunicar,
cuja interação dá forma a um novo modo comunicativo de organização da
comunicação.

A comunicação em rede é o modo de comunicação da sociedade em rede. Um
modo de comunicação em que se articulam e organizam numa rede comunicativa a
comunicação e a autocomunicação de massas, a comunicação mediada de um para
muitos, a comunicação mediada recíproca e a comunicação algorítmica fechada.

A comunicação em rede integra, através da articulação e interação comunica-
tiva, as práticas de autocomunicação de massas (Castells, 2013), através do uso de
plataformas de publicação de blogues, de plataformas de partilha de vídeo como o
YouTube, de media sociais de broadcasting, ou difusão multimédia, como o Twit-
ter e o Instagram (Castells, 2013).

No caso da autocomunicação de massas, como explica Castells (2013), a co-
municação segue os princípios da comunicação de massas, mas serve para cumprir
o objetivo de partilhar a informação sobre a vida pessoal de cada um. A autocomu-
nicação de massas constitui-se como uma forma de comunicação de massas porque
alcança potencialmente uma audiência global online. Por sua vez, é autocomunica-
ção porque é autodirigida na elaboração e envio da mensagem, autoescolhida na
receção da mensagem e autodefinida nos termos da formação do espaço comunica-
tivo (Castells, 2013; McQuail e Deuze, 2020).

Alarga escala de distribuição e receção de conteúdos, os desfasamentos entre
o tempo da produção por parte do emissor, em relação ao momento do consumo
pelo recetor, e o desconhecimento por parte do emissor da dimensão da audiência
final são características que já estavam disponíveis tecnologicamente no passado,
mas apenas para uso por parte de organizações de comunicação social, como as te-
levisões, rádios, jornais (Thompson, 1995).
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No entanto, na autocomunicação de massas há uma outra série de caracterís-
ticas que deixam de ser partilhadas com a comunicação de massas (McQuai e Deu-
ze, 2020), nomeadamente ocorre o abandono da estandardização e comodificação
dos conteúdos, as relações deixam de ser predominantemente de mercado, alte-
ra-se o fluxo unidirecional da comunicação, bem como se anula a relação assimétri-
ca, entre o emissor e recetor, o anonimato deixa de imperar e abandona-se a
impessoalidade na relação com as audiências.

A autocomunicação de massas está diretamente associada às práticas comu-
nicativas disponíveis para apropriação individual por parte dos participantes em
plataformas, nomeadamente as plataformas que se apresentam como media socia-
is (Diraj, 2018). Como, por exemplo, as que emulam as características da televisão,
como no caso dos canais do YouTube, ou as publicações impressas, no caso dos blo-
gues do Wordpress, ou dos takes das agências de notícias, como no caso do Twitter
ou, ainda, do Instagram.

A comunicação em rede integra também as práticas de comunicação recípro-
ca mediada (Hepp, 2013), que mais não são do que a introdução de um novo pata-
mar multimédia na comunicação interpessoal mediada, já oferecida pelo telefone
do século XX. A comunicação mediada recíproca é uma comunicação pessoal me-
diada que ocorre entre duas pessoas, mas que pode ser estendida a um maior nú-
mero. No entanto, as características de simultaneidade comunicativa determinam
que o número de pessoas envolvidas tenha de ser muito reduzido. Por exemplo,
trata-se da comunicação que realizamos através do WhatsApp, Telegram, WeChat,
Skype ou nas múltiplas outras apps que se encontram disponíveis nas lojas de apps
da Google ou Apple. Combinando a multimedialidade da voz, do vídeo, do texto,
dos emoticons e da fotografia em conversas, oferecendo, assim, ao participante a
possibilidade de ultrapassar a distância comunicativa, entre dois sujeitos, em con-
textos geográficos diferentes. Trata-se da comunicação possibilitada pelos deno-
minados programas de messaging, normalmente atuando através de apps nos
nossos telefones. Trata-se de uma evolução da comunicação de voz mediada que
nos acompanhou, durante o anterior século, primeiro nos telefones fixos, nas salas
e escritórios e depois nos telemóveis nos nossos bolsos e malas.

A comunicação em rede, igualmente, integra em si as práticas de “comunica-
ção mediada de um-para-muitos”, que estão na base do conceito de redes sociais
como o Facebook ou das restantes redes sociais russófonas ou chinesas. Uma co-
municação em que todos sabem quem são os potenciais participantes na comunica-
ção, mas em que a interação tende a ser não simultânea.

A comunicação de um-para-muitos é um modo comunicativo que encontra-
mos há milénios nas nossas sociedades, estando presente nas salas de aula, nas sa-
las de espetáculos, nas arenas ou nos comícios. Asua principal característica reside
no facto de um ator social assumir o papel de emissor perante um grupo ou multi-
dão, de que se tem apenas uma noção aproximada da grandeza. Por vezes, conhe-
cendo as próprias faces de todos os intervenientes, tal como ocorre numa sala de
aula. Outras vezes, conhecendo apenas o limite do espaço que contém a multidão,
como num estádio ou teatro. Historicamente, trata-se de uma comunicação produ-
tora de experiência essencialmente não mediada, pois todos os participantes na
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comunicação partilhavam um mesmo espaço e tempo. Neste caso, a comunicação
tende a fluir apenas num sentido, do emissor para os recetores. Quando o recetor
assume o papel de emissor, tal ocorre, normalmente, porque o emissor convoca o
comentário do recetor.

Enquanto evolução cronológica desse anterior modo de comunicação, a comu-
nicação mediada de um-para-muitos constitui-se como parte integrante das práticas
que dão corpo ao modo de comunicação em rede, correspondendo não só à introdu-
ção da mediação multimédia na relação comunicativa de um-para-muitos, mas
também servindo de base para o desenho do paradigma das redes sociais mais disse-
minadas, como o Facebook, VKontakte e outras.

Embora as redes sociais ofereçam muitas funcionalidades, as suas práticas
comunicativas são, essencialmente, fundadas na comunicação de um-para-muitos.
A lógica de identificação de quem pode receber o que se comunica, a listagem das
caras, o newsfeed para alcançar, teoricamente, todos os amigos com um post são
características que remetem para a partilha de espaço e tempo mediados, nos quais
o ator social assume o papel de emissor perante um grupo, neste caso de “amigos”,
para comunicar-lhes algo, convocando-os para intervirem através do comentário
às suas mensagens na forma de posts.

As práticas de “comunicação algorítmica fechada” são também um tipo de
práticas comunicativas presentes na comunicação em rede. A comunicação al-
gorítmica fechada é uma comunicação mediada virtualizada (Hepp, 2013). Na
comunicação algorítmica fechada, a interação comunicativa desenrola-se em
sistemas comunicativos criados para um dado fim. Sistemas em que o objetivo
principal não é a comunicação significativa entre participantes, mas sim outra
qualquer dimensão. A sua característica principal é a limitação sobre quando e
como a comunicação pode decorrer, podendo aquela acontecer entre seres hu-
manos ou entre seres humanos e bots programados para certos tipos de comuni-
cação. A comunicação algorítmica fechada está, por exemplo, associada à
comunicação entre jogadores nos jogos de vídeo ou a conversação em modo de
inteligência artificial, recorrendo aos bots e robots (Hepp, 2013). A comunicação
algorítmica fechada varia muito no grau de liberdade comunicativa que é ofere-
cida aos participantes. Varia, assim, entre as hipóteses combinatórias quase infi-
nitas, da conversa entre jogadores num jogo de vídeo, passando pelo simulacro
de comunicação significativa dado pelo ChatGTP e outras formas de inteligên-
cia artificial e indo até à extrema limitação temática de um help-desk virtual. Esta
última, normalmente, associada às árvores de decisão da conversa com bots,
sendo característica da abordagem da inteligência artificial ao modelo “como
posso ajudá-lo” presente em múltiplas páginas web de empresas.

A comunicação em rede é, igualmente, o espaço em que se integram as práti-
cas comunicativas da comunicação de massas, associada à televisão, jornais e rádio
(Thompson, 1995, Mcquail e Deuze, 2020).

A comunicação em rede é o modo de comunicação da sociedade informacio-
nal e em rede, tendo a sua distintividade comunicativa assente em três dimensões,
respetivamente: num sincretismo comunicacional; numa mediação multiforme; e
numa comutação individualizada de fluxos de mensagens.
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O sincretismo comunicacional resulta da conjugação do acesso às caracterís-
ticas de diferentes formas comunicativas. Por sua vez, a mediação multiforme é po-
tenciada pela articulação de diferentes formas de mediação numa rede digital de
geometria variável. Por último, a comutação individualizada de fluxos de mensa-
gens proporciona a possibilidade do constante redimensionar do alcance das esco-
lhas comunicativas, negociadas entre emissores e recetores.

O sincretismo comunicacional, a mediação multiforme e a comutação individu-
alizada permitem ao emissor atingir o número de indivíduos que pretender, sejam
eles poucos ou muitos. Num tempo real ou diferido, atuando em espaços próximos ou
distantes, recorrendo aos processos de mediação disponíveis e combináveis entre si,
de comunicação e autocomunicação de massas, de comunicação mediada recíproca,
comunicação mediada de um-para-muitos e comunicação algorítmica nas diferentes
combinações pretendidas e negociadas entre emissor e recetor.

No entanto, tal como todos os modos de comunicação possuem uma centrali-
dade organizativa da comunicação, sem a qual a comunicação não flui, na comuni-
cação em rede, o papel central é assumido pela generalização das práticas de
(comunicação da comunicação) (Eco, 2021).

As práticas de comunicação da comunicação constituem o nó central da comuni-
cação em rede. Acomunicação da comunicação é definível enquanto a partilha media-
da de conteúdos previamente mediados, remixados ou não, pelos participantes no ato
comunicativo. A comunicação da comunicação é a prática que assegura a interligação
ou a comutação/switching das mensagens entre diferentes formas comunicativas.

Se a comunicação de massas tinha no alcance a sua característica central, a co-
municação em rede tem a sua distintividade na sua dimensão multiforme, na sua
capacidade de assumir várias configurações, permitindo uma flexibilidade de al-
cances, de espaços e de tempos na comunicação.

A comunicação em rede articula, através da comunicação da comunicação,
todas as diferentes práticas comunicacionais num novo modo de comunicação in-
tegrador. Um modo de comunicação que é caracterizado pela abertura à experi-
mentação e como tal produz a sua reconfiguração e evolução, dando forma a um
novo tipo de modo comunicacional que não “mata” o anterior modo de comunica-
ção de massas (Chaffee e Metzger, 2001), mas antes o integra e articula, criando no-
vas dinâmicas comunicacionais.
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Capítulo 3
Pessoas, mensagem e cultura

No final dos anos 60 do século XX, McLuhan argumentou que “os media são a 
mensagem” (2001), significando que todo e qualquer media induz 
comportamentos, cria ligações psicológicas e mudanças de mentalidade nos 
indivíduos recetores, independentemente do conteúdo transmitido. Por sua vez, 
décadas mais tarde, Manuel Castells caracterizou a relação organizacional dos 
media do século XXI como sendo baseada na “mensagem são os 
media” (Castells, 2005), significando que a forma de mediação é escolhida pelo 
emissor de acordo com a mensagem que se pretende transmitir e sendo, assim, 
possível escolher o media que melhor se adequa à mensagem e à audiência à qual 
aquela se destina. A escolha pode ser, assim, orientada para um dado canal de 
televisão por cabo, uma dada plataforma de redes sociais ou para um dado grupo 
dentro delas, etc.

No mundo da abundância de canais de televisão e rádio, grupos e páginas 
das redes sociais, de tweets, posts e de sites na web, a centralidade do meio-canal é 
substituída pela centralidade da mediação, associada à mensagem que se pretende 
veicular (Castells, 2005), a qual, deve, por sua vez, ir ao encontro de onde o seu pú-
blico destinatário se encontra.

No entanto, a mudança não se limitou a alterar o enfoque da distintividade 
entre media e mensagem, pois, segundo Umberto Eco (2001), estaríamos igual-
mente a testemunhar um tempo histórico em que os media precedem a mensagem.

Para Eco, no início do século XX, a distintividade na comunicação cen-
trar-se-ia mais no meio-canal do que na mensagem aí transmitida. Aaceleração tec-
nológica, ao multiplicar o número de canais, produzia novas formas de mediação 
para as quais não se pré-configurava ainda uma mensagem. O media-canal ganha-
va forma antes de uma qualquer manifestação de uma necessidade social superve-
niente de conteúdos disponíveis para aquele (Winston,1998).

Um exemplo da dinâmica identificada por Eco pode ser encontrado no mode-
lo de funcionamento das lojas online de apps, como o Google Play ou a App Store, 
lojas em que todos os dias surgem novas apps cuja dinâmica de difusão assenta 
num processo de tentativa e erro na procura da aceitação junto das audiências.
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Na maioria dos casos, as apps são distribuídas num sistema freemium, não se
pagando inicialmente um valor monetário, pagando o participante o uso da app
com os seus dados pessoais. O sucesso de uma app depende da sua aceitação, a
qual está, por sua vez, dependente do processo de domesticação a ser realizado pe-
los participantes. Um processo associado, à correspondência entre as representa-
ções imaginadas para os usos da app, perante as potenciais práticas e conteúdos
que possam vir a ser, realmente, oferecidos através da app (Silverstone, 2006a).

O moldar social do uso das apps e a domesticação do seu fim comunicativo
dependem, parcialmente, do participante que a usará e não apenas de quem co-
mercializa ou intermedeia a relação comercial — neste caso a Apple ou a Google.
Trata-se de um desafio económico, mas também um desafio cultural, pois a maioria
dos novos canais comunicacionais são apresentados aos potenciais públicos como
processos de experimentação ativa, num processo de aprender fazendo, ou numa
criação de ambientes de mediação pelos participantes, e já não, exclusivamente,
pelas empresas produtoras ou intermediárias.

Desde o final da década de 60 do século XX, que a discussão sobre o que carac-
teriza a comunicação tem estado centrada numa relação dialética entre “media” e a
“mensagem” (Eco, 2021).

No entanto, essa formulação teórica teve origem num contexto de práticas co-
municativas moldadas no quadro da comunicação de massas. Daí que, fruto das
transformações descritas ao longo deste livro, importe questionar se uma dialética
com origem num contexto de mediação de comunicação de massas se mantém ain-
da útil. Ou se, pelo contrário, se constituiu enquanto fragilidade interpretativa no
quadro de um mundo de práticas associada a uma comunicação em rede?

Podem os antigos paradigmas comunicacionais, construídos durante a época
áurea da comunicação de massas, continuar a explicar a distintividade da realida-
de comunicativa contemporânea? Precisamos de explicitar um novo paradigma
que sintetize a singularidade da nossa forma contemporânea de comunicar?

Na comunicação em rede, a centralidade assumida pelos participantes deslo-
ca a dialética explicativa da singularidade da comunicação da relação entre “me-
dia” e “mensagem” para a relação entre os participantes e a “mensagem”. Tal
decorre da formação de novos papéis sociais associados às novas práticas de comu-
nicação em rede que promovem uma nova relação entre autonomia do sujeito e a
comunicação mediada, criando, também, as condições para que, no contexto de
crise estrutural do início do século XXI, se questione quer o sistema, quer a altera-
ção das representações sociais sobre o mundo vivido (Habermas, 1998).

Na sociedade em rede, as novas práticas comunicativas do quotidiano mol-
dam novos papéis sociais associados às práticas comunicativas de partilha, produ-
ção e classificação da informação.

Por sua vez, a partilha, a produção e a classificação da informação moldam as
nossas representações sociais, criando as bases para a perceção social do surgimen-
to de uma nova cultura dominante. Uma cultura, centrada na mediação que vai pa-
ulatinamente substituindo a velha perceção social de que a distintividade da
cultura residia em tratar-se de uma cultura de massa (Eco, 1994; 2001), dando lugar
a uma distintividade assente no surgir de uma cultura mediatizada.
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A comunicação expressa a cultura de uma determinada sociedade, sendo, 
portanto, produto social da cultura dessa sociedade. No entanto, a comunicação é, 
também, criadora de conhecimento e, assim, um fenómeno produtor de cultura 
(Oliveira, 2017).

Através das nossas práticas comunicativas quotidianas, produzimos repre-
sentações individuais, mas socialmente partilhadas, sobre o que é a cultura do nos-
so tempo, uma cultura mediatizada.

Na comunicação em rede, falar de cultura implica falar da mediação. Isto é, 
das tecnologias que criam a mediação e da forma como as domesticamos (Silvers-
tone, 2006a).

Os media são uma tecnologia, uma forma de repetir uma tarefa, neste caso co-
municar. Como tal, tendem a ser percebidas ora como exteriores a nós, ora como 
nossas extensões (McLuhan, 2001; Eco, 2021).

No entanto, mais do que esse debate, importa vincar que as tecnologias são o 
produto da ação humana. A tecnologia é um produto social, cuja adoção está de-
pendente de múltiplas variáveis sociais, entre as quais a perceção de uma necessi-
dade social prévia.

A tecnologia surge porque vem resolver algo, constitui-se enquanto solução 
para um problema social superveniente. Como tal, o sucesso da sua adoção depen-
de, também, da perceção social da sua necessidade (Winston,1998).

Tal como em todos os anteriores períodos de mudança e rutura associados a 
crises comunicacionais, também a dinâmica de mudanças comunicacionais que 
produziu a comunicação em rede pode ser testemunhada através de uma série de 
transformações: desde as mudanças nas práticas e representações da comunicação 
até ao surgimento de novos papéis sociais na comunicação e nas diferentes culturas 
de autonomia que promovem o surgimento do sujeito (Winston, 1998; Abbate, 
1999; Eco, 2003; Briggs et al., 2020; Touraine, 2000).

As últimas três décadas estão repletas de exemplos de mudanças e ruturas 
que configuram uma crise comunicacional. Mudanças e ruturas que podem ser en-
contradas em múltiplos exemplos no campo da comunicação.

Nos últimos trinta anos, assistimos às quedas abruptas na venda de jornais 
em papel em muitos países desenvolvidos. Simultaneamente, vimos surgir o cres-
cimento exponencial da adesão às redes e media sociais.

As três últimas décadas foram tempos de proliferação da partilha de conteú-
dos televisivos e filmes, através de streaming legal e, também, do não autorizado, 
tendo, paralelamente, o YouTube ganho um papel crescente no quadro do entrete-
nimento e informação. Por outro lado, fruto dessas mudanças, vimos também a 
passagem da publicidade associada a marcas na comunicação massmediática para 
a publicidade associada a conteúdos pessoais nas redes e media sociais.

Tudo o atrás referido contribui também para a passagem de um sistema de di-
fusão assente nas empresas de TV, rádio e jornais, para um outro. Um sistema de di-
fusão, em que são as plataformas e os participantes que asseguram a partilha de 
conteúdos em redes e media sociais. Assistimos, assim, ao surgir da coexistência de 
uma produção de conteúdos noticiosos feita por jornalistas, a par de uma outra 
com conteúdos informativos feitos por especialistas autocertificados.
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Nesse processo, a comunicação fática, até aqui entendida como “conversas
de elevador”, ganhou novos espaços no quotidiano, sendo transposta para as re-
des e media sociais. Igualmente, a profusão das redes e media sociais no nosso
quotidiano foi acompanhada por vagas de desinformação associadas, primeiro à
política eleitoral e depois à pandemia de covid-19 e, por fim, às guerras, como a
russo-ucraniana.

A mudança na comunicação aconteceu nos conteúdos, mas também nos ato-
res do processo comunicativo, pois a desintermediação jornalística ganhou novo
fôlego ao ser adotada pelos políticos, através do recurso à autocomunicação de
massas no contexto de um modo de comunicação em rede.

Simultaneamente, ocorreu um reforço da mediação jornalística na forma de
fact-checking, a par da criação de novos papéis profissionais na comunicação,
como o de youtuber e influencer, assentes nos processos de celebrização e na inova-
ção do celebrity system criado, originalmente, na comunicação massmediática.
Tudo isso, também, influenciado por dinâmicas de abertura, fruto da generaliza-
ção da divulgação de práticas de open access, open source e open science, a par da bus-
ca de novos formatos de monetização de notícias, entretenimento e informação;
entre muitos outros exemplos.

Todas as mudanças atrás elencadas levam-nos a questionar sobre quais as
principais características associadas às práticas de comunicação em rede na produ-
ção, distribuição e receção da mediação.

A mudança comunicacional percebida aponta-nos um caminho fértil de aná-
lise empírica e interrogações teóricas, no que respeita a como definir um novo para-
digma comunicacional, bem como salienta a necessidade de promover a discussão
sobre qual o papel da comunicação na mudança cultural das sociedades e sobre a
perceção, socialmente partilhada, sobre o que é a cultura da sociedade em rede.

O papel da comunicação e da informação nas mudanças sociais, económicas e
culturais tem vindo a ser analisado desde há, pelo menos, um século por múltiplos
autores (Webster, 2014; Eco, 2001; Mattelart, 1983; Thompson, 1995; Ortoleva, 2004;
Bell, 1996; Touraine, 2021; Poster, 1995; Castells, 2002).

A televisão, rádio e jornais tornaram-se conhecidos, durante o século XX,
como mass media, tendo moldado um sistema de media e dado origem a um modo
comunicacional: a comunicação de massas (Thompson, 1995; McQuail e Deuze,
2020; Ortoleva 2004; Chaffee e Metzger, 2001).

A comunicação de massas foi o modo comunicacional caracterizador das so-
ciedades industrializadas, correspondendo, também, a um paradigma comunica-
cional assente na relação entre media e mensagem.

A comunicação de massas desenvolveu-se no quadro de um modo industrial
de desenvolvimento e numa sociedade caracterizada por Giddens como de moder-
nidade tardia (Giddens, 1991; Castells, 2002).

Tal como com o surgimento dos jornais, da rádio e da televisão, também o
nascimento da internet em 1969 e o seu longo caminho evolutivo de várias déca-
das produziu claras mudanças no nosso ambiente social e comunicacional (Cas-
tells, 2009; Colombo, 1993; Silverstone, 2006; Lash, 2007; Hesmondahlgh, 2007,
Varnelis, 2008).
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Aapropriação social da internet enquanto tecnologia de comunicação e infor-
mação produziu um novo constructo social, uma sociedade em rede (Castells,
2002). Uma sociedade em que a estrutura de organização em rede é percebida, pela
maioria dos atores sociais, como influenciando e moldando todas as dimensões da
atividade humana, desde o exercício de poder à classificação da experiência e à for-
mação da cultura (Castells 2002).

Na sociedade em rede, o desenvolvimento baseado no papel da informação,
fomentado pela interação de infraestruturas informacionais de produção de infor-
mação e conhecimento, deu origem a um modo de desenvolvimento informacional
(Castells, 2002; Himanen, 2006). Por sua vez, ao assentar num contexto de profusão
da mediação comunicativa, esse modo de desenvolvimento informacional propor-
cionou a generalização de novas práticas sociais comunicativas, dando origem a
um modo de comunicação em rede.

Dadas as suas características sincréticas, o processo de assimilação social do
modo de comunicação em rede foi relativamente rápido. Esse processo integrativo
sincrético foi, também, assente na adoção social generalizada de novas formas de
mediação para a realização de práticas comunicativas até aí não mediadas, embora já
há muito socialmente estabelecidas, tais como a comunicação de um-para-muitos
(Ortoleva, 2004).

Mais do que a substituição do anterior modo de comunicação de massas por
um novo, aquilo a que socialmente assistimos foi à transformação e integração des-
se e de outros modos de comunicação, que cronologicamente a haviam antececedi-
do na sua afirmação social, num novo modo de comunicação em rede.

Independentemente do contexto social e cultural em que as diferentes pesso-
as que fazem uso da comunicação em rede vivem, aquela apresenta um conjunto
de características comuns, nomeadamente o seu sincretismo comunicacional, a
mediação multiforme e a comutação individualizada. Produto dessas característi-
cas, surge com a comunicação em rede um novo ator social, também ele central
para a definição da singularidade deste modo de comunicação: o participante (Sil-
verstone, 2006).

O conceito de participante é produto da evolução contextual das práticas co-
municativas que tinham dado origem a anteriores conceitos e que procuravam de-
finir a relação do recetor individual ou coletivamente com o emissor. Como, por
exemplo, o conceito de audiência, associado aos meios massmediáticos, ou o con-
ceito de utilizador, associado ao uso das tecnologias de informação (McQuail e De-
uze, 2020).

Ao contrário da comunicação de massas, na comunicação em rede a media-
ção é moldada, em grande medida, pela adoção por parte dos indivíduos dos no-
vos papéis sociais associados às práticas comunicativas de partilha, produção e
classificação da informação, pois esses novos papéis sociais passaram a estar, si-
multaneamente, repartidos entre organizações e indivíduos, algo que não ocorria
na comunicação de massas.

Ao contrário do papel social de audiência, presente na comunicação de mas-
sas, na comunicação em rede, o papel do participante não se limita às possibilida-
des de participação, que lhe são assignadas num ambiente predefinido.
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Se ao indivíduo, enquanto elemento formativo de uma audiência, estava re-
servada apenas uma opção binária, ser ou não audiência de um dado canal, ser lei-
tor ou não de uma dada publicação, se ao utilizador das tecnologias de informação,
cabia um papel de utilização das ferramentas tecnológicas disponíveis para a exe-
cução das tarefas permitidas pelo software, por sua vez ao participante cabe o pa-
pel de escolha entre múltiplas opções à sua disposição. Tantas que a representação
do próprio sobre aquelas é de que são, potencialmente, infinitas, embora, na reali-
dade, o não sejam, pois as potenciais escolhas dependem, quase sempre, dos algo-
ritmos das plataformas e do gatekeeping massmediático.

Aformação de novas representações sobre as hipóteses comunicativas ocor-
re porque o participante tem à sua disposição a possibilidade de poder assumir
novos papéis sociais na comunicação através das diferentes funções comunicati-
vas disponíveis.

Na comunicação em rede, o participante exerce a sua autonomia comunicati-
va através de práticas comunicativas de partilha, produção e classificação da infor-
mação. Daí que possa construir uma representação individual das possibilidades à
sua disposição enquanto tendencialmente ilimitadas, sendo as possibilidades tan-
tas e tão diversas, nunca serão experimentadas por si na sua totalidade. Como tal, é
possível simular a ideia da existência de uma escolha ilimitada.

Ser participante na comunicação em rede confere possibilidades de escolha
além da dimensão binária característica do papel social de audiência. Ao partici-
pante é dada a alternativa de participar ou não. Mas também é dada a opção sobre a
forma como o quer fazer. Portanto, ser participante configura, à partida, uma maior
possibilidade de autonomia comunicativa, entendendo-se aqui autonomia comu-
nicativa enquanto a capacidade de, através da comunicação, atingir os objetivos
propostos pelo indivíduo. Possui-se autonomia comunicativa quando, através do
desenho de uma opção comunicativa personalizada, se possibilita a realização de
um dado objetivo (Touraine, 2021).

A amplitude de funções comunicativas associadas aos papéis de partilha,
produção e classificação da informação é tão diversa quanto o contexto em que a
comunicação se desenrola.

A amplitude de funções comunicativas pode, por exemplo, ser descrita com
recurso à denominada regra “1-9-90" ou a outras abordagens similares, as quais
procuram descrever as diferentes funções que os participantes podem assumir na
comunicação (Nielson, 2006, Himelboim e Golan, 2019).

Como Wales afirma, até 2006, a Wikipedia foi em grande parte escrita e manti-
da por um pequeno núcleo de editores dedicados, não “mais de 50% de todas as
edições são feitas por apenas [0],7% dos utilizadores (...) 524 pessoas (...) cerca de
1400 pessoas, à data de 2006, isto é, 2%, faziam 73,4% de todas as edições (Wales ci-
tado em Swartz, 2006; Niederer e van Dijck, 2010).

Por sua vez, na produção de software open source podemos encontrar tam-
bém estruturas de repartição de funções entre participantes. Assim, a repartição
de funções entre os participantes envolvidos em comunidades de produção de
software divide-se entre o 1% dos participantes que lideram o início de novos
projetos de software, os 5% a 10% dos participantes que editam o código-fonte
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das aplicações que utilizam, contribuindo para o todo, e os restantes, aqueles que
apenas usufruem do software produzido pelos outros participantes (Duchenea-
ut, 2005; Cheng e Guo. 2019; von Hippel e Lakhani, 2000; von Hippel, 2016; Moc-
kus et al., 2000; Koch e Schneider 2002).

Outro exemplo no quadro da comunicação — desta vez descrevendo a parti-
cipação na política em rede —, nas eleições presidenciais de 2021 em Portugal, mos-
tra-nos como se repartiam as funções dos participantes em grupos do Facebook.
Assim, no caso dos participantes que apoiavam o partido populista de extre-
ma-direita Chega no Facebook, menos de 1% dos 100 mil membros desses grupos
eram responsáveis pela quase totalidade das publicações aí realizadas (Palma et al.,
2021), cabendo aos restantes 99% de participantes a função de partilhar esses conte-
údos (Palma et al., 2021).

Os diferentes exemplos aqui referidos demonstram que a autonomia comu-
nicativa, associada à comunicação em rede, permite uma diversidade de funções
comunicativas à disposição dos participantes.

No entanto, também existem regularidades transversais nas funções comuni-
cativas (van Mierlo, 2014). Por exemplo, a regularidade pode ser encontrada no fac-
to da existência transversal de grupos de participantes que assumem como função
assegurar a viralidade da comunicação. Esse grupo é constituído, normalmente,
pelos participantes que possuem tanto as qualificações, quanto a motivação para
desenvolver contribuições originais no campo da comunicação. Por vezes, até de-
senhando ou contribuindo para o desenho da mediação do canal-meio onde flui o
conteúdo.

Esse grupo reduzido de participantes pode ser definido como um grupo cuja
função é o design. Trata-se daqueles participantes que colaboram na produção de
algo que até aí não existia, definindo-o e criando-o num processo de inovação ca-
paz de gerar viralidade (Berger e Milkman, 2012; Guadagno, et al. 2013). Trata-se de
uma função que pode ser assumida individual ou coletivamente, dependendo tais
opções da existência, ou não, de partilha de objetivos comuns de autonomia comu-
nicativa (Castells et al. 2003; Cardoso et al., 2005). Pensemos, por exemplo, no caso
dos memes ou unidades culturais. Nos memes, a produção é individual, sendo
partilhados online por via da imitação, sob a forma de piadas, imagens ou citações,
(Dawkins, 2006; Shifman, 2013). No entanto, a distribuição coletiva dos memes está
assente num impulso comum, baseado na partilha de um mesmo mundo social
(Iloh, 2021; Moody-Ramirez e Church, 2019; Meyer, 2021).

As regularidades podem ser também encontradas na identificação de um ou-
tro conjunto de participantes, que assumem funções que podemos descrever como
de gestão dos nós da rede. Nesse caso, trata-se dos participantes que asseguram a no-
dalidade da comunicação. Os participantes nodais constituem o grupo de indivídu-
os que tem por função, através da gestão de canais de mediação, como sejam as apps,
os sites, os grupos nas redes sociais, etc., proceder à criação dos espaços de encontro e
à definição do desenho dos trajetos comunicativos nas redes participativas.

Por último, podemos ainda identificar a transversalidade na existência de um
outro grupo. Trata-se do grupo mais numeroso, cujos participantes têm por função
assegurar a distribuição da comunicação. Trata-se dos participantes que, apesar de
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não inovarem, nem na mediação nem nos conteúdos e, também, não gerirem os di-
ferentes elos/nós da mediação, asseguram a circulação da comunicação através da
partilha. Os participantes distribuidores têm por função moldar os conteúdos atra-
vés da sua circulação no novo sistema de media associado à comunicação em rede.

Os participantes na mediação somos potencialmente todos nós. Como tal, po-
demos, fruto das nossas escolhas, assumir diferentes funções no contexto da comu-
nicação em rede. Tais funções podem ser definidas com base na conjugação de
diferentes práticas comunicativas, as quais se constituem enquanto pilares do fun-
cionamento do novo sistema dos media.

Os participantes na comunicação em rede subdividem-se em segmentos dife-
renciados, configurados multidimensionalmente que correspondem, respetiva-
mente, a diferentes funções promotoras da viralidade, da gestão da nodalidade ou
da distribuição.

No entanto, a assunção dessas funções, as quais dependem apenas das nossas
escolhas comunicativas, também pressupõe que se dominem as literacias comuni-
cativas associadas à comunicação em rede.

Comunicação, autonomia e cultura

Num mundo construído em torno de redes globais de comunicação, os participan-
tes têm à sua disposição um conjunto amplo de práticas de comunicação de que po-
dem fazer uso. Essas práticas de comunicação, produzem formas comunicativas
diversificadas, as quais têm, em comum, a capacidade de mudar a forma de olhar o
que nos rodeia: as nossas representações.

A mudança nas práticas produz mudança, também, nas nossas representa-
ções sobre as três relações centrais para a definição do que é uma sociedade: as rela-
ções de produção; poder; e experiência. Mudando as nossas representações sobre a
sociedade, mudam também as nossas representações sobre que cultura é a que ca-
racteriza as nossas sociedades. Isto é, como a cultura se manifesta no nosso tempo e
o que a torna diferente de outros contextos históricos (Castells, 2002).

Se a nossa forma de pensar e representar a produção, o poder e experiência no
quotidiano é mudada pela comunicação em rede, essa mudança tem consequênci-
as, também, na forma como se produz e se espera que a produção ocorra, na forma
como o poder se exerce e se espera que seja exercido, bem como na forma como a
experiência se constrói e se espera que seja construída.

As práticas de comunicação em rede promovem uma representação de um
“mundo vivido em rede” e de um “quotidiano imerso na mediação”, originando
processos de inter-relação entre as mudanças na mediação e na comunicação e a
mudança social e cultural.

As redes baseadas nos protocolos da internet alteraram a maneira como co-
municamos e multiplicaram as formas pelas quais nos podemos relacionar.
Como já aqui discutimos, as redes que compreendem os meios massmediáticos e
as redes e media sociais possibilitam diferentes tipos de interação social e comu-
nicativa, tais como a autocomunicação de massas que caracteriza a comunicação
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dos media sociais, como, por exemplo, o Twitter, o Instagram ou o YouTube. Nes-
ses media sociais, os participantes assumem práticas até há pouco tempo só pos-
síveis no quadro da comunicação de massas (Castells, 2013; Cardoso, 2014). Por
sua vez, nas redes sociais, como o Facebook e similares, a prática comunicacional
agregadora da mediação aí desenvolvida desenha uma comunicação mediada de
um-para-muitos, a qual é caracterizada pelo conhecimento das pessoas que o par-
ticipante escolhe para fazer parte desse círculo de interação comunicativa. Já nas
apps de messaging, como o WhatsApp ou telegram, encontramo-nos perante um
quadro de práticas de comunicação mediada recíproca (Hepp, 2013), na qual
ocorre uma comunicação essencialmente bidirecional, entre duas ou mais pesso-
as de um grupo.

Nas redes, os nossos momentos de lazer ou de gestão do quotidiano familiar
ou pessoal conhecem agora novos espaços de comunicação algorítmica fechada.
Jogar um jogo de vídeo online passou a constituir, também, um potencial momento
de comunicação, no qual se partilham com a nossa equipa instruções e com a equi-
pa adversária insultos, tentando desconcentrar os oponentes, etc.

Por sua vez, a gestão das pequenas grandes tarefas da casa, da organização
familiar ou do tempo pessoal, passa também pela comunicação algorítmica fe-
chada. Por exemplo, quando interagimos com o chatbot, baseado em inteligência
artificial da companhia de eletricidade que fornece a nossa casa, do supermerca-
do, do barbeiro ou cabeleireiro para fazer marcações, obter esclarecimentos ou
encomendar algo.

Por fim, quanto à comunicação de massas, a última das cinco dimensões comu-
nicativas constitutiva da comunicação em rede, aquela não se extinguiu ou se afas-
tou das nossas práticas comunicativas, apenas evoluiu numa certa continuidade.

No caso da televisão, a comunicação de massas define-se, agora, pela apropria-
ção de ambientes multimédia em rede, continuando a proporcionar o atingir de au-
diências muito alargadas, mas simultaneamente permitindo práticas como as de
televisão social (Selva, 2016), na qual surge o visionamento televisivo e o comentário
em simultâneo. Podendo, inclusive, o participante, fazê-lo em conjunto com outros
participantes, sejam eles seus conhecidos ou meros desconhecidos interligados entre
si, através de vários ecrãs digitais.

A televisão contemporânea, ou ubertelevisão, foca-se na construção de uma
fruição de tipo algorítmica. Diretamente algorítmica ou simulando as práticas al-
gorítmicas, embora, sem delas fazer uso direto das mesmas. A ubertelevisão funci-
ona, assim, a partir da interação com os participantes, oferecendo-lhe escolhas
percebidas como as certas para cada um.

A distintividade da comunicação em rede passa pela sua capacidade de reu-
nir e articular todo um conjunto de práticas comunicativas, características de ante-
riores modos de comunicação e novas práticas, dando-lhes novas funcionalidades
num ambiente multimédia (Cardoso, 2009).

As redes baseadas nos protocolos da internet vieram não só conectar todas as
práticas mediadas de comunicação, possibilitando a conexão entre o que os meios
massmediáticos publicam e o que os participantes publicam, comentam ou parti-
lham na web e redes e media sociais, como também permitem manter relações com
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um número muito maior de pessoas com projetos de autonomia similares ou
diversos.

Na comunicação em rede, os participantes tornam a comunicação numa prá-
tica total (Oliveira, 2017), pois os participantes possuem capacidades de criação e
partilha de mensagens, mas também de as mudar caso não as aprovem ou enten-
dam que é necessário adaptá-las aos seus objetivos de autonomia.

Sendo seres autónomos e dispondo de ferramentas de mediação, com base
nos protocolos da internet, os indivíduos passaram a assumir o papel de partici-
pantes na comunicação, participando na construção das relações de poder, produ-
ção e experiência através da mediação (Castells, 2012).

As relações de poder na sociedade são definidas através da comunicação. A
comunicação é poder, porque comunicar é intenção. A intenção de colocar uma
ideia na mente do outro (Eco, 2021).

Na sociedade em rede, tal como nas formas anteriores de organização social,
o poder é construído, influenciando a mente do público, qualquer que ele seja. As
relações de poder são construídas e exercidas através da gestão dos processos de
comunicação e, também, pela sua alteração pelos atores sociais que visam a mu-
dança social (Castells, 2013). Daí que o poder seja crescentemente partilhado, em-
bora de forma desigual, entre, por um lado, os processos de comunicação de cariz
individual com origem nos participantes individuais ou organizados em torno de
objetivos comuns e, por outro lado, uma dimensão em que predominam as organi-
zações associada ao jornalismo, entretenimento e informação geridos pelas marcas
dos meios massmediáticos, sejam elas privadas ou públicas.

A comunicação de massas e os meios massmediáticos sempre promoveram o
exercício do poder através da socialização, da integração do indivíduo nas institui-
ções existentes na sociedade.

A comunicação de massas e os meios massmediáticos proporcionavam-nos
as opções disponíveis para que as nossas escolhas fossem feitas com base nas op-
ções existentes. Isto é, aquelas veiculadas pelos próprios meios massmediáticos, in-
dependentemente dessas escolhas terem que ver, por exemplo, com que tipo de
família criar, que trabalho escolher, que opções políticas optar, que expressões cul-
turais conhecer, etc. (Genner e Süss, 2017).

No entanto, o entendimento sobre o real poder da mediação não é algo linear,
pois várias escolas de pensamento têm conceptualizado o poder da mediação de
diferentes formas (Freedman, 2015). Essa não linearidade é exemplificada pela coe-
xistência de múltiplas abordagens sobre a relação entre media e poder, as quais vão
desde a teoria consensual do poder da mediação, centrada no equilíbrio entre o
Estado e o mercado até ao denominado paradigma do caos, que salienta a natureza
multidimensional dos fluxos de poder, para também ser o alvo de debate pelo pa-
radigma do controlo. Um paradigma que identifica a existência de défices demo-
cráticos enquanto produto da propriedade privada e da coordenação estatal,
terminando nas propostas da escola da contradição, a qual embora assumindo que
os meios massmediáticos se encontram na sua maioria ligados a interesses, consi-
dera que aqueles também não se encontram imunes à mudança social, promovida
a partir do exterior (Freedman, 2015).
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Embora existam diferentes abordagens sobre o poder da mediação, parece
existir concordância sobre o facto de os meios massmediáticos da comunicação de
massas encarnarem dados valores e perspetivas sobre a sociedade, economia, polí-
tica e cultura porque eram locus de poder (Freedman, 2015). Daí que todas as dife-
rentes abordagens sobre o poder dos media concordem que o acesso aos meios
massmediáticos, para expressar pontos de vista, decorre de um processo de
gatekeeping.

Na comunicação de massas, poder expressar uma opinião publicamente im-
plicava possuir compatibilidade com os critérios de editorialização massmediáti-
cos (Barzilai-Nahon, 2008; Hopmann, e Strömbäck, 2010; Bengtsson, 2015). Dadas
as características dos processos de editorilização e de gatekeeping, os meios de co-
municação massmediáticos foram sempre, e tenderão a ser, mais guardiães de de-
terminados valores e crenças institucionalizados do que seus desafiadores (Genner
e Süss, 2017).

Pelo contrário, na comunicação em rede, em particular no que se refere às prá-
ticas realizadas nas redes e media sociais, a multiplicação de atores e a singularida-
de de cada um dos participantes, associados aos processos sociais de partilha,
produção e classificação da informação potenciam, mais facilmente, o desafio aos
valores, às crenças e às instituições sociais pré-existentes.

Acomunicação em rede, ao promover o processo comunicativo, também pro-
move o uso da mediação enquanto instrumento de organização dos participantes,
nomeadamente a comunicação em rede propicia a organização daqueles que pen-
sam da mesma forma e partilham projetos de autonomia compatíveis entre si (Cas-
tells, 2012; Cardoso et al., 2017). Essa combinação entre dimensões comunicativas e
organizativas, presente em particular nas redes e media sociais, cria as condições
materiais para uma potencial afirmação da autonomia individual ou de grupo, po-
tenciando a afirmação da capacidade de pensar e agir em função dos seus próprios
critérios, valores e esforços (Castells et al., 2003).

Na sociedade em rede, as práticas comunicativas adotadas pelos participan-
tes na comunicação não moldam apenas as representações individuais sobre a
comunicação.

Se a comunicação está na base da construção das relações que se estabelecem
entre indivíduos nas esferas da produção, do poder e da experiência no quotidia-
no, então as representações sobre aquelas, construídas através da comunicação di-
gital, também possuem o potencial para influenciar as representações sobre todas
as outras esferas de relações digitais e não digitais, na produção, no poder e na ex-
periência. Por exemplo, os modelos de relação económica entre produtores e con-
sumidores no streaming de séries e vídeos encontram hoje paralelo nos modelos de
subscrição do uso de automóveis (Lyyra e Koskinen, 2016; Jarrahi, 2015).

O modelo de relação económica é similar entre produtos digitais e não digita-
is, mas a propensão para o indivíduo fazer uso de ambos é cultural. Culturalmente,
está radicada nas representações individuais e sociais sobre a valorização do mo-
delo de subscrição para bens diferentes (Colbjørnsen, 2021).

Comparar carros e filmes pode parecer extremo. No entanto, cumpre o seu
papel de questionar se a forma como vemos as nossas práticas comunicativas
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quotidianas poderá, ou não, influenciar a forma como olhamos para práticas e rela-
ções fora da esfera comunicativa digital.

Se as práticas comunicativas e as representações construídas sobre essas prá-
ticas promoverem a mudança de valores e crenças dos indivíduos, em vários domí-
nios quotidianos, então poderemos afirmar que estamos a mudar a própria cultura
das sociedades através das mudanças operadas na comunicação (Cardoso, 2012).

A comunicação em rede, através dos processos de mediatização, promove no
quotidiano representações culturais mediatizadas e não só a criação de culturas da
mediatização (Hepp, 2013).

Asociedade em rede caracteriza-se, em todos os contextos culturais e geográ-
ficos, por um incremento substancial do nível de autonomia e reflexividade dos in-
divíduos (Castells et al., 2003; Cardoso et al., 2005).

No entanto, dado o carácter multifacetado da vida social, deve-se à partida
considerar que tais capacidades não se evidenciam de forma homogénea nos vári-
os domínios da vida individual e coletiva. Por outro lado, nem todos os participan-
tes estão em iguais condições para desenvolver práticas sociais pautadas por um
tipo de capacidade reflexiva e proativa (Castells et al., 2003; Cardoso et al., 2005;
Cardoso, 2006).

As práticas comunicativas que, potencialmente, podem estender as represen-
tações além da comunicação em sentido estrito, moldando a própria cultura das so-
ciedades, podem ser identificadas a partir da análise de uma série de processos, os
quais incluem o consumo de conteúdos partilhados em ambiente digital e a produ-
ção dos mesmos no contexto da rede, mas não só (Castells, 2002; Castells et al., 2003;
Cardoso et al., 2005; Cardoso, 2006; Castells e Himanen, 2003; Newman et al., 2021).

Aforma como as práticas comunicativas são apropriadas na comunicação em
rede permite distinguir os participantes a partir de três perfis genéricos: os paleo-
comunicadores em rede; os protocomunicadores em rede; e os comunicadores em
rede (Cardoso et al. 2015).

Os paleocomunicadores em rede correspondem ao grupo de participantes ca-
racterizado por traços de distanciamento e de retração ante as possibilidades da comu-
nicação em rede. Entre os paleocomunicadores em rede, a prática comunicacional
mais generalizada corresponde à comunicação mediada recíproca (Hepp, 2013), pa-
tente tanto na frequência de utilização de programas de messaging, como no recurso
ao email e ainda no tipo de uso que é feito do telemóvel, um uso quase exclusivamente
destinado à realização de chamadas e envio de mensagens por apps.

Para os paleocomunicadores em rede, a produção e distribuição de conteú-
dos online é muito pouco frequente, tal como, também, é limitado o acesso e fruição
de conteúdos partilhados nas redes e media sociais.

Por sua vez, os protocomunicadores em rede correspondem a um perfil de parti-
cipantes com um leque de práticas comunicativas bastante mais complexa e articula-
da. A protocomunicação é caracterizada pelo uso flexível de diferentes vertentes da
mediação em rede, configuradas de acordo com os próprios interesses do participante.
Trata-se, tipicamente, de um perfil associado aos participantes que incorporam o uso
da internet nas suas rotinas quotidianas, fazendo recurso de práticas comunicacionais
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que vão além das de cariz mediado recíproco, recorrendo às práticas de comunicação
mediada de um-para-muitos características das redes sociais.

Menos comum, mas ainda assim algo significativo, é o recurso do perfil de
protocomunicadores em rede à utilização de práticas de autocomunicação de mas-
sas. Tais como as presentes nos media sociais como o YouTube, blogues ou Twitter
(Castells, 2013).

A produção e partilha de conteúdo online entre os participantes deste perfil
passa, essencialmente, pela publicação de posts nas redes sociais. Embora, tam-
bém, surjam os comentários a notícias nos meios massmediáticos.

No campo da classificação da experiência, os protocomunicadores em rede
destacam-se pela participação em votações ou avaliação de rating de produtos e
serviços. As práticas de protocomunicação em rede são caracterizadas, igualmen-
te, pelo consumo regular de conteúdos partilhados.

Por sua vez, o perfil associado ao comunicador em rede configura a apropria-
ção plena das possibilidades comunicativas disponíveis na comunicação em rede.
Os participantes comunicadores em rede apresentam um conjunto de práticas co-
municativas visivelmente mais diversificadas e mais completo na exploração das
possibilidades das distintas formas de produção, classificação e partilha de conteú-
dos. Trata-se do perfil que regista valores mais elevados relativamente a todos os ti-
pos de práticas comunicativas, destacando-se, ainda, na produção de conteúdos
online e mesmo na sua apropriação para a mobilização social ou apoio a causas.

Os comunicadores em rede integraram o acesso à internet no seu quotidiano e
usufruem dos diferentes tipos de interação possibilitados pela mediação nas redes.
Neste perfil, acresce às práticas comunicacionais mediadas recíprocas e às media-
das de um-para-muitos, o recurso a práticas de autocomunicação de massas, pois a
utilização de blogues ou do Twitter é bastante comum.

Os comunicadores em rede são também aqueles que mais acedem a conteú-
dos oriundos dos meios massmediáticos. Os usos do telemóvel pelos comunicado-
res em rede refletem, igualmente, utilizações muito diferenciadas, as quais passam
pela combinação de diferentes funcionalidades comunicativas e lúdicas com recur-
sos a smtarphones.

Os comunicadores em rede, além de consumirem conteúdos que são partilhados
na rede, fazem recurso a software livre de forma bastante generalizada e caracteri-
zam-se por serem produtores e partilhadores de conteúdos e informação na internet.

O perfil de comunicador em rede é constituído por indivíduos que fazem
upload regular de ficheiros para a nuvem, publicam conteúdos nas redes sociais,
comentam notícias, classificam e avaliam produtos e serviços, participando em vo-
tações ou avaliações. Além da vertente de partilha de conteúdos, uma parte signifi-
cativa deste perfil revela-se como produtora de significado e experiência na rede.
Os comunicadores em rede editam conteúdos ou contribuem com artigos, textos
de opinião, fotos ou vídeos da sua própria autoria para diferentes contextos comu-
nicativos, os quais vão das notícias online até à informação diversificada.

Na sua comunicação, os comunicadores em rede destacam-se, também, pelo
recurso aos comentários, realizados nas redes e media sociais, pelas práticas políti-
cas mediadas junto das instituições do Estado ou outras, pela manifestação de
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opinião na forma de protestos ou até pela subscrição de abaixo-assinados, revelan-
do, assim, uma clara integração entre práticas comunicativas, possibilitadas pela
mediação, e a definição de projetos de autonomia pessoal ou coletivos (Castells et
al., 2003; Castells, 2012).

As práticas comunicativas em rede fornecem os instrumentos para que uma
cultura de individualização se possa materializar em projetos de autonomia indi-
vidual. Ao fazê-lo, também fornece os instrumentos para a organização da ação co-
letiva e para a partilha social de representações (Meyrovitz, 1985; Colombo e
Aroldi, 2003). Daí o interesse em analisar a relação entre a apropriação da comuni-
cação em rede e o potencial dessa na construção da autonomia individual (Castells,
2012; Cardoso et al., 2005; 2015).

A relação entre comunicação e autonomia está intimamente ligada à capaci-
dade de a comunicação poder funcionar enquanto um instrumento ao serviço do
indivíduo, nomeadamente para permitir que aquele assuma um papel de sujeito
(Touraine, 2000).

Através do reforço da autonomia individual e do desafio às diferentes formas
de dominação, um indivíduo constitui-se como um sujeito possuidor de agência,
assumindo ter a capacidade de obter os recursos necessários para o exercício do po-
der, o que lhe permite realizar o seu potencial individual (Touraine, 2000, Wievior-
ka, 2012; Giddens, 1984).

Numa modernidade tardia, caracterizada por indivíduos autorreflexivos,
que produzem representações sobre si mesmos, dando azo a uma autoidentidade,
a individualização surge como um processo social central (Giddens, 1991; Beck,
2006).

A individualização permite que a transformação da identidade humana dei-
xe de ser entendida como um dado adquirido para passar a ser entendida como
uma construção. Uma tarefa permanente, indutora de uma “autonomia de jure” e
independente do estabelecimento, em simultâneo, da “autonomia de facto” (Bau-
man, 2000, 2012).

A individualização, per se, não promove um individualismo, pelo contrá-
rio, pois os projetos individuais não têm de obrigatoriamente procurar apenas o
bem-estar individual. Os projetos individuais podem, também, ser dirigidos
para a ação coletiva. Ou até para atingir ideais partilhados, como sejam os ideais
da preservação climática ou a criação de algum tipo de comunidade (Castells,
2012).

A individualização constitui-se como uma tendência cultural que enfatiza os
projetos do indivíduo, enquanto princípio fundamental orientador do seu com-
portamento (Castells, 2012; Giddens 1991; Beck 2006), pelo que a individualização
cria as condições para o surgimento potencial de sociedades autónomas, constituí-
das por indivíduos que sabem que as suas instituições e as suas leis são produto do
seu trabalho, tarefa e ação. Consequentemente, as instituições podem ser postas
em causa e mudadas por si próprios (Castoriadis, 2010).

Fruto dos processos de individualização, o indivíduo é considerado, por si e pe-
los outros, como o único responsável pela sua condição pessoal e social. Uma posição
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que promove a dimensão de produtor e performer ativo da identidade, integrando os
eventos do mundo exterior numa história contínua sobre si próprio (Giddens, 1991).

Neste quadro conceptual, um indivíduo possui autonomia quando é capaz
de alterar, de forma lúcida, a sua própria vida. Ser autónomo é, portanto, ter pre-
sente o que nos prende, o que nos molda, tendo consciência do que é preciso fazer
para mudar. A autonomia pode referir-se, assim, tanto a atores individuais como
coletivos. Centrando-se na capacidade de um ator social se tornar num sujeito, essa
construção faz-se através da definição da ação do próprio em torno de projetos
construídos de acordo com os valores e interesses do indivíduo, podendo ser cons-
truídos individual ou coletivamente com outros sujeitos, de forma independente
das instituições da sociedade (Touraine, 2000).

Através da comunicação em rede, o sujeito organiza a sua ação e age em con-
junto com outros sujeitos. A comunicação, através da mediação em rede, possibili-
ta os mecanismos para a experimentação de novas formas de organização social,
interligações individuais e institucionais, nas quais os grupos que tradicionalmen-
te envolviam os indivíduos são substituídos por redes sociais difusas (Wellman,
2002).

Nesse processo, as fronteiras das nossas redes de sociabilidades tornam-se
mais permeáveis. As interações multiplicam-se, estabelecem-se ligações entre
múltiplas redes diferentes e as estruturas hierárquicas tendem a ser mais horizon-
tais e, simultaneamente, mais complexas (Wellman, 2002; Wellman et al., 2019).

Avida social dos indivíduos na sociedade em rede permite uma criação e ges-
tão pessoal de um capital em rede, produto da maneira como as pessoas contactam,
interagem e obtêm recursos entre si (Wellman, 2002; Wellman et al., 2019).

A nossa envolvente de proximidade passou a assentar numa rede social
fragmentada, matizada e personalizada, na qual a oportunidade, a incerteza e a
autonomia se tornam a regra. Daí que, paradoxalmente, o processo cultural de in-
dividualização acabe, também, por promover novas formas de ação social.

Como se demonstra, os processos de individualização e de autonomia encon-
tram-se, assim, conceptualmente interligados através da comunicação em rede
(Cardoso et al., 2015; Castells, 2012).

O potencial conceptual de ponte entre individualização e autonomia, através
da interligação de esforços individuais para a mudança de quadros institucionais ou
outros, pode ser comprovado, nomeadamente através da análise das sociedades
portuguesa e catalã e da relação que nelas se estabelece entre a comunicação em rede
e os processos de autonomia (Castells et al., 2003; Cardoso et al., 2005, 2015). Em parti-
cular, a análise dos resultados da amostra portuguesa permite identificar diferentes
relações entre comunicação e autonomia e uma diferenciação na capacidade de dife-
rentes indivíduos potenciarem essa relação enquanto sujeitos (Touraine, 2000).

No período compreendido entre 2003 e 2013, realizaram-se dois estudos
aprofundados sobre a transição para a sociedade em rede na sociedade portuguesa
(Cardoso et al., 2005, 2015). Aanálise de uma década de evolução na sociedade por-
tuguesa permitiu a construção de uma tipologia da relação existente entre indiví-
duos, autonomia individual e comunicação. Nessa análise destacam-se três perfis,
um primeiro perfil que congrega os indivíduos possuidores de “representações de
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autonomia”, um segundo perfil que descreve aqueles que possuem “práticas não
consolidadas de autonomia” e, por fim, um terceiro perfil que agrega todos aqueles
que manifestam possuir um “projeto consolidado de autonomia”.

Fazer parte de um perfil caracterizável enquanto possuidor de representa-
ções individuais de autonomia descreve os indivíduos que possuem uma relação
embrionária com a autonomia. Aqueles que vivem um quotidiano em que decorre
ainda um processo de desenho de projeto de autonomia perante um conjunto de
objetivos.

Os indivíduos com representações individuais de autonomia distinguem-se
pela quase nula presença em práticas de mobilização social e pelas poucas práticas
de cidadania e participação cívica, embora a maioria dos indivíduos deste perfil
acredite que os cidadãos têm a capacidade de influenciar o mundo e parte significati-
va achar que eles próprios podem contribuir para uma mudança social positiva.

Os indivíduos com representações individuais de autonomia valorizam a in-
teligência e o esforço para triunfar na vida e mostram alguma capacidade de reso-
lução individual de problemas, bem como vontade de desenvolver independência
profissional. Não obstante, são o perfil que menos desenvolve práticas de autono-
mia pessoal. Trata-se, assim, de um grupo afastado das práticas, mas com valores e
representações relevadoras de potencial desenvolvimento de projetos futuros de
autonomia.

Por sua vez, os indivíduos que possuem práticas não consolidadas de autono-
mia pessoal caracterizam-se particularmente pela sua preocupação com as dimen-
sões de autossustentabilidade do quotidiano. Tal é visível nomeadamente na sua
escolha em preparar refeições para levar para o trabalho, na confeção ou manuten-
ção do vestuário próprio, na realização de reparações em casa e na produção de
animais e plantação de vegetais para consumo individual ou do agregado.

No entanto, os indivíduos possuidores de práticas não consolidadas de auto-
nomia pessoal são os que menos desejam desenvolver projetos profissionais autó-
nomos, bem como são os únicos, entre os três perfis, que acreditam que os
contactos, as cunhas e a sorte são mais importantes para triunfar na vida do que a
inteligência ou o próprio esforço. No mesmo sentido, não consideram que possam
contribuir para uma mudança social positiva, tendo a maioria uma fraca capacida-
de individual de resolução de problemas e concretização de objetivos. No entanto,
a maioria daqueles acredita que os cidadãos podem influenciar o mundo, desen-
volvendo, maioritariamente, práticas de cidadania e participação cívica sem o re-
curso à mediação.

O terceiro perfil identificado corresponde aos indivíduos com um projeto
consolidado de autonomia pessoal. Trata-se de um perfil caracterizado pela exis-
tência de um projeto de autonomia mais completo e equilibrado entre as várias ver-
tentes de autonomia. Em particular, no que respeita às práticas de cidadania e
participação cívica, às representações sobre a capacidade de mudança e às atitudes
perante a vida.

Os indivíduos associados ao perfil de projeto consolidado de autonomia são
os que revelam interesse especial por trabalhar por conta própria, sendo que uma
parte considerável o faz. Praticamente todos os indivíduos abrangidos por este
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perfil acreditam na capacidade dos cidadãos, em conjunto, influenciarem o mun-
do, sendo que este é também o perfil que mais participa em ações de protesto, que
mais desenvolve práticas de cidadania e participação cívica e o que mais acredita
no seu próprio contributo para uma mudança social positiva.

Os indivíduos possuidores de um projeto consolidado de autonomia acreditam
nos elementos inerentes ao próprio indivíduo para serem bem-sucedidos na vida.

A maioria revela capacidade individual de resolução de problemas e realiza-
ção de objetivos, mostra algum interesse na formação pessoal e é o que mais procu-
ra informação sobre saúde.

Em termos da relação entre práticas de comunicação e projetos de autono-
mia, os participantes com práticas de comunicação em rede obtêm a sua maior
correspondência junto dos indivíduos com projetos consolidados de autonomia
pessoal.

Embora o perfil de projeto consolidado de autonomia não possa ser totalmente
determinado pelas práticas comunicativas, nem vice-versa, o perfil social dos sujei-
tos indica, claramente, a existência de uma relação entre determinadas condições so-
ciais e um conjunto particular de valores e atitudes.

O perfil de projeto consolidado de autonomia corresponde, também, aos in-
divíduos com melhores níveis de escolaridade e com uma maior familiarização
com as tecnologias de informação, as quais parecem favorecer um melhor conheci-
mento das potencialidades da comunicação em rede, bem como dos códigos asso-
ciados àquela.

Analisando a relação entre os três perfis de autonomia e os três perfis de rela-
ção com a comunicação em rede, é possível verificar que os indivíduos com repre-
sentações individuais de autonomia pessoal são os que mais confiam nas notícias
disponibilizadas pelos meios massmediáticos, como a televisão, rádio e jornais,
apresentando um posicionamento crítico mais fraco quando comparados aos outros
dois perfis de autonomia. Em termos de práticas de comunicação, os participantes
com práticas protocomunicativas em rede obtêm a sua maior correspondência junto
desse tipo de relação com a autonomia pessoal.

Por sua vez, na sua relação com a comunicação, os indivíduos que possuem
práticas não consolidadas de autonomia pessoal são aqueles que menos confiam
na informação massmediática. São, simultaneamente, aqueles que revelam estar
mais afastados de práticas comunicativas mediadas, sejam elas massmediáticas ou
as redes e media sociais. Em termos de práticas comunicativas, os indivíduos que
possuem práticas não consolidadas de autonomia pessoal correspondem, tam-
bém, a um maior número de indivíduos com práticas paleocomunicativas em rede.

Por sua vez, os indivíduos com um projeto consolidado de autonomia pessoal
correspondem ao perfil que mais contacto tem com todos os meios de comunicação
massmediática, no entanto, apenas confiando de forma moderada nos mesmos,
adotando uma posição intermédia face à confiança nas notícias.

Os indivíduos enquadrados num perfil de comunicadores em rede encon-
tram, assim, através da comunicação, os instrumentos para atingir as suas necessi-
dades e objetivos específicos de autonomia.
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A análise da relação entre comunicação e autonomia permite concluir que
não se trata apenas de intensidades diferentes de utilização de práticas comunicati-
vas mediadas entre diferentes perfis, pois existem usos diferenciados da comuni-
cação, consoante as necessidades de autonomia dos sujeitos.

Pode-se, assim, argumentar que a comunicação em rede surge como um ins-
trumento propiciador de autonomia individual, simultaneamente atuando en-
quanto meio privilegiado de difusão de ideias junto de outros indivíduos, com o
intuito de promover a realização de projetos comuns de autonomia em rede (Cas-
tells et al., 2003; Cardoso et al., 2005, 2015).

A comunicação em rede fornece os instrumentos que permitem materializar
as representações culturais, construídas em torno da individualização, em práticas
concretas de autonomia, pois quanto mais abrangente for a adoção de práticas co-
municativas em rede, maior facilidade terão os indivíduos em moldar os seus pro-
jetos de autonomia individualmente ou em colaboração com pessoas de interesses
semelhantes (Castells, 2012; Cardoso e Jacobetty, 2012).

A demonstração de que as práticas comunicativas fornecem os instrumentos
para a concretização de projetos de autonomia individual permite, igualmente, ar-
gumentar que a comunicação, ao facilitar a ação coletiva na autonomia, pode pro-
duzir representações culturais partilhadas entre os diferentes participantes nesses
processos, as quais, por sua vez, são passíveis de uma partilha social mais alargada.

Exemplos de um processo de construção cultural, através da comunicação
em rede, podem ser encontrados na relação estabelecida entre participantes nas
práticas e representações sobre as relações de produção, nomeadamente sobre par-
tilha de bens culturais, o acesso e uso da nuvem para armazenamento de ficheiros
ou, ainda, no seu posicionamento quanto à mudança e inovação no uso de software
e hardware (Cardoso et al., 2005, 2015).

Os participantes que possuem um perfil de comunicador em rede são aqueles
que mais recorrem ao armazenamento de ficheiros em serviços de alojamento na
nuvem. Igualmente, são os que mais possuem uma representação clara do que es-
tão a fazer e que mais confiam na segurança desse tipo de serviço. Os comunicado-
res em rede são, também, os que mais valorizam a possibilidade de aceder online
em qualquer lugar aos seus ficheiros (Cardoso et al., 2005, 2015).

Igualmente, quanto à relação dos participantes com os bens culturais digitais,
são também os comunicadores em rede aqueles que mais os fruem, que mais mos-
tram ser adeptos do acesso informal não pago a livros, música e filmes, em alterna-
tiva à compra dos mesmos.

No entanto, nesse ponto em particular, ocorre uma transversalidade comum
a todos os perfis de práticas comunicacionais em rede. Verifica-se, assim, uma valo-
rização transversal a todos os perfis, perante o acesso regular aos bens culturais di-
gitais, em detrimento do recurso à sua aquisição permanente.

A valorização do acesso em detrimento da aquisição, através da subscrição
paga ou do acesso informal a bens digitais, é um traço generalizável nos participan-
tes na comunicação em rede, manifestando-se tanto nos bens e serviços digitais,
como não digitais, extravasando a sua mera aplicação ao quadro dos bens culturais
propriamente ditos.
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Entre a maioria dos participantes constantes nos perfis de paleocomunicador,
protocomunicador e de comunicador em rede partilha-se igual representação soci-
al de valorização do acesso a bens e serviços como mais importante do que a sua
aquisição ou propriedade.

No que respeita às representações construídas pelos participantes sobre a
partilha, os indivíduos com perfis de comunicadores em rede destacam-se, em re-
lação aos restantes dois perfis, pois são aqueles os participantes que mais assumem
usar conteúdos partilhados e recorrer à partilha de conteúdos, independentemente
da sua partilha ser considerada legal ou de assentar numa informalidade da troca
(Castells e Cardoso, 2012; Burkart e Schwarz, 2015; Lobato e Julian, 2012).

São, igualmente, os comunicadores em rede os que mais mostram ser favorá-
veis a uma liberdade alargada na partilha. No posicionamento oposto, encon-
tram-se os participantes com práticas de paleocomunicação em rede, que, antes de
fazerem uso ou partilharem um conteúdo digital, se questionam previamente so-
bre se essa prática é legal ou não. São também os paleocomunicadores em rede os
que, apesar de defenderem a liberdade de partilha de conteúdos, apresentam uma
maior percentagem de concordância com políticas de aumento do controlo sobre a
partilha informal.

As representações positivas e socialmente assumidas sobre a partilha de bens
digitais e a valorização do acesso, em detrimento da aquisição, constituem o ponto
de partida para a argumentação de que podemos falar sobre uma valorização de
uma “cultura mediatizada” nas nossas sociedades, fomentada pelas práticas de co-
municação em rede.

Tanto em relação à valorização da partilha quanto à valorização do acesso, os
participantes que mais desenvolvem partilhas e que mais optam pelo armazena-
mento em nuvem são, também, os que mais as valorizam, correspondendo comu-
nicacionalmente ao perfil de comunicadores em rede.

A maioria dos participantes assume uma posição marcadamente positiva em
relação à assunção da partilha digital de conteúdos, como a música, os vídeos ou os
livros, como uma atividade quotidiana. Nesse mesmo índice de representações pe-
rante a partilha, surgem também englobadas concordâncias maioritárias relativas
ao não questionamento individual prévio, sobre qual o estatuto legal dos conteú-
dos que se partilha. Para a maioria dos participantes, a partilha é, assim, uma práti-
ca normalizada pela vida quotidiana atual.

No quadro das representações sobre produção associadas à comunicação em
rede, surgem ainda representações individuais em relação à inovação e à mudança
tecnológica no quotidiano, que permitem analisar qual o grau de valorização social
de práticas de abertura na produção, nomeadamente sobre a coprodução por parte
dos participantes e sobre a aceitação da representação cultural de que o software
nunca está finalizado. Pelo contrário, que o software se encontra num permanente
estado de evolução, num estado beta permanente (Von Hippel, 2016).

As atitudes dos participantes ante a abertura da produção são, maioritariamen-
te, atitudes positivas, manifestando uma representação positiva sobre a necessidade
de mudança de hardware e software. Essa representação positiva é manifestada atra-
vés da concordância com as atuais dinâmicas de atualização de software constante de
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equipamentos tecnológicos de comunicação. Igualmente, surge na concordância com
a valorização da personalização individual do software, bem como nas atitudes positi-
vas em relação ao que é novo tecnologicamente. Todas essas atitudes encontram-se
acompanhadas de representações positivas. No entanto, a positividade encontra sem-
pre maior incidência nos participantes associados ao perfil de comunicadores em rede
do que nos restantes dois perfis.

A análise dos exemplos anteriores permite argumentar que as representa-
ções formadas no quadro da comunicação em rede e da relação que se estabelece
com bens e serviços de mediação, como o hardware e software ou com bens e
serviços digitais, não se esgotam no campo dos bens culturais e da tecnologia de
comunicação.

As representações construídas, através da comunicação, sobre a produção,
contribuem para o criar de um espaço simbolicamente estruturado de significados
mais vasto, no qual o nosso quotidiano se constrói.

As representações atrás analisadas, nomeadamente sobre abertura, o acesso e
a partilha, possuem, em comum, o centrarem-se sobre as relações de produção
(Castells, 2002). No entanto, a experiência ou a ação de nós mesmos sobre nós pró-
prios é igualmente moldada pela comunicação em rede (Castells, 2002).

Para compreender o alcance do papel transformador da comunicação em
rede na experiência, é necessário relembrar que ocorreram nas últimas décadas
duas grandes transformações culturais nas representações sociais sobre o nosso
quotidiano. Essas duas transformações culturais são a associação entre “rede” e
mudança social e “ecrã” e mudança comunicacional (Silverstone, 1990; Castells,
2002; Cardoso, 2013).

Se as práticas desenvolvidas num quotidiano imerso em mediação produzem
uma reflexividade permanente sobre a vivência em rede, já os ecrãs que medeiam a
experiência na rede tornam-se eles mesmo parte da nossa experiência, mesmo da
não mediada, pois, por exemplo, marcamos um encontro num café através do ecrã
de um smartphone, quando necessitamos de avisar que iremos chegar mais tarde
ou mais cedo, reatualizamos a hora de encontro através das mensagens, as quais
dão conta do atraso ou do adiantar do momento chegada e, mesmo no momento
presencial do face-a-face sentados à mesa, a conversa pode ser alimentada pelo re-
curso ao ecrã, mostrando-se o vídeo ou a publicação da/o amiga/o que se torna
tema da conversa ou o horário do filme que está em exibição ou que a Netflix vai es-
trear, o resultado do jogo, o número de vítimas numa guerra, etc. Encontramo-nos,
assim, a viver uma mudança não apenas na forma como o nosso mundo é vivido,
mas como é percecionado socialmente.

A perceção de mudança vai além de uma “vida vivida nos media” (Deuze,
2009; 2011). A mudança é socialmente percecionada como um “mundo vivido em
rede”, no qual a vida é vivida “através” da mediação do ecrã e “em” rede com o
mundo. Um mundo em que o ecrã molda as experiências e expressões da vida quo-
tidiana e onde a rede interliga todos os aspetos da vida contemporânea, simultane-
amente sustentando-a material e simbolicamente.

O mundo vivido em rede refere-se ao espaço simbolicamente estruturado de
significados dados, por nós, como garantidos, no qual as tradições culturais, a
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interação social e a identidade pessoal são sustentadas e reproduzidas (Thompson,
2012: 61-62; Habermas, 1984, 1989, 1991, 1998).

O mundo vivido em rede refere-se, assim, aos modos de coordenação de
ações consensuais que construímos no quadro da sociedade em rede (Castells,
2002). Num sistema organizado em rede, a representação social partilhada do
mundo vivido é também ela percecionada enquanto um mundo vivido em rede.

Um mundo vivido em rede é o fruto da reflexividade criada pelas nossas prá-
ticas comunicativas, referindo-se ao facto de, para o sujeito, se ter tornado percetí-
vel que o quotidiano é organizado em rede (Castells, 2002). Consequentemente,
essa perceção altera as representações sobre como o mundo é percebido na sua or-
ganização e vivência.

No contexto histórico prévio à época contemporânea, antes do moldar de
uma “era da informação” (Castells, 2002), o signo “rede” e o seu ícone, bem
como o seu significante, estavam ancorados numa representação social da
“rede” como um objeto físico. Por exemplo, a rede de pesca ou a teia da aranha,
ou ainda como um processo comunicativo que definia o conjunto de relações
pessoais próximas estabelecidas com amigos, família, vizinhos ou colegas de
trabalho.

Com o surgimento das tecnologias de informação e comunicação, materiali-
zadas no computador e no telemóvel, e na sua adoção social generalizada, a nossa
representação social de “rede” expande-se além das relações da proximidade ou
do mero objeto.

No entanto, até ao surgimento das redes e media sociais, promovidas pelas
plataformas contemporâneas da Meta, YouTube ou Twitter, não possuíamos um
signo, nem um ícone, nem, também, um significante para representar o mundo en-
quanto “vivido em rede”. Tal só ocorre quando, através da domesticação das redes
e media sociais e da sua institucionalização no nosso quotidiano, foi possível criar
as condições para uma representação partilhada socialmente de um mundo vivido
em rede, enquanto, produto das práticas comunicativas individuais realizadas
pelo sujeito numa rede.

Quando uma mudança de paradigma de organização social ocorre, como é o
caso da organização social em rede, após a sua identificação teórica, mantém-se
uma separação entre aquilo que a teorização argumenta e as representações parti-
lhadas pela população sobre a sua realidade vivida.

Posteriormente, essa separação evolui para uma aproximação entre as repre-
sentações do vivido e a teorização produzida sobre o que se vive.

O processo de aceitação social da própria teoria social emula, ainda que
parcialmente, as fases distintas de aceitação académica para as descobertas ci-
entíficas importantes: primeiro são completamente ignoradas, depois são vio-
lentamente atacadas e finalmente são postas de lado como bem conhecidas
(Tegmark, 2007).

O processo de justaposição social, entre teoria e perceção individual, evolui à
medida que as práticas sociais se vão generalizando entre a população, através da
criação de pontes entre as representações, que a vivência social produz, e as repre-
sentações que a teoria preconiza.
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No caso concreto da teorização sobre uma sociedade em rede, a ponte é criada 
pela generalização do uso de redes e media sociais no quotidiano, fruto da 
mediação do ecrã proporcionada pelas tecnologias do computador e do 
telemóvel.

Pelo que apenas após a difusão do uso de redes em plataformas como o Face-
book, Instagram, Twitter, Weibo, Vkontakt, WeChat, WhatsApp, etc., através 
de ecrãs que medeiam a comunicação, foi possível estabelecer as pontes entre a 
expe-riência vivida no quotidiano e a teorização sobre o próprio quotidiano, 
criando, as-sim, uma representação social alargada de que o “mundo é vivido 
em rede”. Apenas nesse momento, já com base numa convenção social 
previamente aceite, a partilha social de um signo se generalizou: a “rede” assumiu 
o signo de “quotidia-no vivido em rede”.

A rede vista e vivida através da mediação presente nos ecrãs passou a ser en-
tendida como representando socialmente aquilo que “está no lugar de outra coi-
sa”. Neste caso, um espaço simbolicamente estruturado e organizado como o 
quotidiano vivido em rede.

As redes e media sociais, fruto da sua dimensão visual, através do recurso às 
imagens das faces das pessoas com quem nos relacionamos, em conjunto com a 
gestão das nossas redes de sociabilidade através das plataformas, constituíram-se, 
elas mesmas, no ícone do significado e no signo de um mundo simbolicamente es-
truturado e organizado em rede. Através da utilização das redes e media sociais, 
materializámos nos nossos ecrãs as redes que constroem a nossa vida. Essa perce-
ção mudou a nossa subjetividade, tornando-nos conscientes da nossa condição de 
indivíduos ligados em rede, num mundo simbolicamente estruturado e organiza-
do, também ele, em rede.

O uso da mediação, num modo de comunicação em rede, é hoje uma ferra-
menta fundamental nos processos de reprodução, sustentabilidade e mudança 
social. Através das redes de mediação, muitos cidadãos vivem a possibilidade de 
afirmar publicamente o seu direito individual e coletivo de se tornarem atores li-
vres, de serem capazes de constituir-se como sujeitos, utilizando a sua liberdade 
criativa contra estatutos sociais ou papéis sociais prévios, sendo capazes de mu-
dar o seu ambiente e, portanto, de reforçar a sua autonomia (Touraine, 2000, 
2021).

Num mundo vivido em rede, os indivíduos não atuam apenas em rede, pen-
sam e percebem as suas ações como estando em rede. Tal como se pode exemplifi-
car através da emergência de diferentes movimentos sociais aliados à inovação 
cultural, trazida por uma cultura associada à mediação e difundida pela mediação. 
Juntamente com os apelos à moralidade ou à justiça, à afirmação da democracia e o 
desafio não violento de várias formas de dominação (Wieviorka, 2012; Castells, 
2012; Cardoso e Jacobetty, 2012).

A análise da relação entre perfis de comunicação e perfis de autonomia per-
mite estabelecer a hipótese de que quanto maior for a adoção de práticas comuni-
cativas em rede, maior a probabilidade de incorporar representações positivas 
associadas a uma cultura de valorização da mediação. Consequentemente, tam-
bém maior a relação da mediação com o moldar do social, económico e político e 
do surgimento de uma cultura mediatizada, moldando, assim, a representação
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individual de cada um de nós enquanto indivíduo em rede e sujeito mediado
(Touraine, 2000; Pleyers, 2006; Welman et al. 2019).

O sujeito mediado pode ser descrito enquanto o indivíduo em rede que é capaz
de se construir enquanto ator social. Aquele que define a sua ação de acordo com os
seus valores e interesses, reforçando a sua autonomia e dando unidade e sentido à ex-
periência vivida fruto da apropriação plena da comunicação, afirmando-se enquanto
um comunicador em rede e possuidor de um projeto consolidado de autonomia.

A perceção social de um mundo vivido em rede e o surgimento de um sujeito
mediado têm, também, como consequência uma potencial alteração do quadro
partilhado de significados simbólicos, associadas a dimensões centrais no nosso
quotidiano.

No entanto, para que uma mudança do quadro partilhado de significados
simbólicos possa ocorrer é, também, necessário que se coloque em questão o
próprio sistema que herdamos e que num dado contexto histórico nos rodeia.

Thompson (2012) sugere que podemos definir sistema como sendo uma or-
dem autorreguladora da ação, propositadamente racional, no qual as ações são
coordenadas por certos mecanismos ou meios de comunicação social não linguís-
ticos, como o dinheiro ou a burocracia. Por exemplo, no caso dos mercados, o di-
nheiro substitui a presença de uma ação comunicativa intensa. Por sua vez, a
burocracia substitui a presença de uma ação comunicativa no caso do poder insti-
tucionalizado no Estado.

Na sociedade em rede, tanto o sistema, quanto os meios de comunicação soci-
al não linguísticos são cada vez mais organizados em rede (Castells, 2002). O siste-
ma corresponde, portanto, a um conjunto de situações predefinidas, ou modos de
coordenação social, nos quais as exigências associadas a uma dada ação comunica-
tiva são flexibilizadas, dentro de limites legais e previamente especificados (Ha-
bermas, 1984; 1989; 1991; 1998).

A colocação em causa do sistema é algo só possível no quadro de uma forte
manifestação de crises de identidade nas nossas sociedades (Habermas, 1989;
Thompson, 2012; Castells et al., 2012), pois só quando uma crise de identidade ocor-
re é possível abrir-se um espaço para a formação de novas práticas e dinâmicas cul-
turais que manifestem um modo diferente de pensar a realidade e dar sentido ao
mundo vivido.

No início do século XXI, ao longo de pelo menos duas décadas, a falta de con-
fiança no sistema ancorado na confiança nos bancos e mercados atravessou a fron-
teira da esfera financeira para contaminar depois a esfera económica, sendo
acompanhada por uma crise quase institucionalizada de confiança nos sistemas
políticos. A essas crises veio juntar-se, num ciclo de realimentação daquelas, a que-
bra de confiança na gestão ambiental dos equilíbrios climáticos, a desconfiança nos
sistemas de gestão de saúde associada à pandemia de covid-19 e, ainda, a desconfi-
ança produzida pela incapacidade de evitar o recurso à guerra como extensão da
política — tal como demostram as guerras que antecederam e sucederam tempo-
ralmente a invasão russa da Ucrânia de 2022.

Acrise financeira iniciada em 2008, prolongada por essas outras múltiplas di-
mensões de crise, constitui-se numa dinâmica estrutural. Assumindo, porventura,
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um desses momentos históricos, em que se assiste a uma transversalidade da per-
ceção social de que as narrativas oriundas do sistema, as quais enquadravam a for-
mação de um dado sentido no mundo vivido, já não possuem a mesma solidez,
introduzindo uma crise de confiança estrutural no sistema. Durante todo esse pe-
ríodo temporal, assistimos também ao despontar de uma crise comunicacional que
assinala o interregno entre os modos de comunicação velho e novo, entre a comuni-
cação de massas e a comunicação em rede (Castells et al., 2012, 2017; Cardoso e Jaco-
betty, 2012).

A sucessão de crises do início do século XXI, promotora de forte perturbação
social, atuou enquanto catalisador do surgimento de uma crise de identidade, na
qual os indivíduos perceberam a sua identidade coletiva como posta em causa
(Thompson 2012). Quando tal sucedeu, abriu-se um espaço para o questionamento
das narrativas oriundas do sistema. Esse questionamento surgiu através da adoção
de novas práticas, potenciadoras de fortes mudanças culturais no significado sim-
bólico atribuído a dimensões estruturantes do nosso quotidiano, nomeadamente
aquelas que mais diretamente ajudam a estruturar as relações de poder, produção
e experiência (Castells, 2002).

No quadro da crise de identidade contemporânea, a potencial alteração de
significados simbólicos surge através da partilha social alargada de práticas comu-
nicativas em rede, pela criação de projetos de autonomia em rede e pela construção
de uma cultura mediatizada. Uma cultura valorizadora do uso da mediação e da
perceção social do seu papel, que embora sendo produto da forma como comunica-
mos, influencia as nossas representações sociais muito além da esfera comunicati-
va, propagando-se a todas as dimensões do nosso quotidiano.

A expressão de um modo diferente de pensar as relações, no quadro de um
sistema e mudanças de significados que deem sentido ao mundo vivido em rede,
tem a sua origem na alteração das representações sociais que criámos no nosso
quotidiano através das práticas comunicativas associadas ao poder, produção e
experiência.

Fruto de novas representações socialmente partilhadas sobre o poder, a pro-
dução e a experiência, promoveu-se a formação de um capital cultural em rede, o
qual constitui o ponto de fusão entre recursos individuais e coletivos tão diversos
quanto a informação, conhecimento, entretenimento, ajuda material, ajuda finan-
ceira, alianças, apoio emocional e mesmo um sentimento de estar conectado (Well-
man, 2002).

No entanto, a geração de capital cultural em rede e o seu contributo para a au-
tonomia individual dependem também das práticas comunicacionais individuali-
zadas do sujeito, bem como das suas representações partilhadas socialmente
(Meyrovitz, 1985; Colombo e Aroldi, 2003).

A comunicação na sociedade em rede está imersa na mediação, mas somos
nós que moldamos essa mediação em rede. A rede somos efetivamente nós. O que
equivale a dizer que na comunicação em rede não existem caminhos previamente
definidos para uma mensagem percorrer. Existem apenas os potenciais nós de liga-
ção. Os recetores, previamente identificáveis ou imaginados, e os caminhos possí-
veis que os ligam através da comunicação da comunicação (Eco, 2021).
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Somos nós, através das nossas práticas comunicativas que, fruto das funções
comunicativas que assumimos na busca de viralidade, nodalidade e partilha, dese-
nhamos os percursos da comunicação. Através de nós, participantes, molda-se o uso
da tecnologia que assegura a comunicação, num modelo assente na mediação, em
que pessoas e organizações partilham as mesmas práticas comunicativas mediadas,
no qual as pessoas assumem novas funções e papéis sociais no quadro da comunica-
ção. A distintividade do modelo está nelas. Nas suas práticas comunicativas, mol-
dando as mensagens e a própria mediação.

As redes são, assim, o produto das nossas escolhas sobre o que comunicar,
publicando, partilhando e formando trajetos comunicativos. Os quais, por sua vez,
dão forma às redes. As redes são, assim, definidas pelos caminhos percorridos pe-
las mensagens.

Na aceção da construção humana dessa rede através das nossas escolhas de
mensagens e recetores, construímo-nos socialmente enquanto Homo-retiarius. Li-
teralmente “homem-rede” em latim. Na sociedade em rede, através da nossa re-
flexividade, constituímo-nos pelas nossas práticas comunicativas enquanto uma
humanidade em rede.

O mundo vivido em rede é um espaço de significados simbolicamente estru-
turado através das nossas práticas comunicativas em rede. O mundo para o sujeito
mediado é percebido como organizado em rede e reproduzido na sua vivência cul-
tural, interação social e identidade pessoal num quotidiano imerso em mediação,
definindo, assim, o habitat social da humanidade em rede e do Homo-retiarius.

A perceção social de um mundo vivido em rede, num quotidiano imerso na
mediação proporcionada pelos ecrãs, criou as condições para a formação de uma
cultura valorizadora da mediação, alimentada através da experiência em rede:
uma cultura mediatizada.

Partilha, produção e classificação da experiência

A experiência é aquilo que nos permite situar perante o que nos rodeia, seja produ-
to da natureza ou da ação humana (Silverstone, 1999).

A experiência direta, na primeira pessoa, está limitada ao que contactamos,
àquilo que conhecemos porque o presenciamos. No entanto, num mundo globali-
zado, em que as nossas vidas estão dependentes de ações e decisões de terceiras
instituições e pessoas, com as quais não contactamos ou contactaremos, a media-
ção é quem nos fornece a maioria da experiência.

A mediação pressupõe que a informação chegue até aos indivíduos. Numa
sociedade em rede, a experiência está associada à mediação e esta está associada à
partilha direta pelos participantes e já não apenas à distribuição a cargo de organi-
zações massmediáticas.

Na comunicação em rede, as práticas de partilha social são produto das escolhas
individuais dos participantes, mas também das dinâmicas institucionais de cariz eco-
nómico, empresarial e político decorrentes do contexto histórico por si vivido. Assim,
os modelos de partilha, que dão forma ao sistema dos media associado à comunicação
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em rede, também foram moldados, tanto pela difusão pública do primeiro browser da
Netscape e da abertura do seu código fonte no quadro dos movimentos open source,
quanto por práticas comerciais de outsourcing, ou através das práticas de produção e
financeiras de offshoring. Como também pela cultura subjacente aos algoritmos das
tecnologias de pesquisa e de redes e media sociais, originalmente promovidas pelo
Google e Yahoo e depois pelo Facebook. Sem esquecer, ainda, a combinação do digital,
com a mobilidade e a individualização do acesso aos ecrãs digitais, bem como pela
combinação dos modelos de comércio físico típico da Walmart e do online epistoliza-
do pela Amazon (Taplin, 2006, 2006a, 2007; Eco, 2007; Silverstone, 2006; Castells e Car-
doso, 2006; Castells et al., 2012).

No quadro da comunicação em rede, a partilha surge como um conjunto com-
plexo e, simultaneamente, contraditório de práticas e significados, através dos
quais podemos interpretar e dar sentido ao quotidiano contemporâneo, sendo
também um dos parâmetros normativos através dos quais avaliamos a forma como
vivemos numa sociedade em rede (Nicholas, 2017; Castells, 2002).

Embora culturalmente, a partilha assuma, maioritariamente, conotações po-
sitivas, como sejam a igualdade, a abnegação ou a doação, importa destrinçar a se-
paração conceptual existente entre a partilha enquanto distribuição e a partilha
enquanto comunicação (John, 2013).

A partilha enquanto distribuição refere-se ao objetivo de dar algo a outrem,
podendo esse algo tanto ser tangível como intangível. Como tal, pode assumir a
forma de um link, um post ou de uma foto digital.

Por sua vez, a partilha enquanto comunicação refere-se às diferentes ações as-
sociadas à produção da comunicação. A expressão de sentido individual, através
da produção de palavras faladas, textos escritos, som ou vídeo. Tal é o caso, por
exemplo, de quando estamos a referir-nos à partilha dos nossos sentimentos ou
emoções, os quais socialmente se encontram associados à assunção da existência
de práticas comunicativas reciprocas (Illouz, 2008). Consequentemente, a partilha,
seja ela caracterizável enquanto distribuição ou comunicação, desenvolve-se num
quadro de comunicação em rede e de alteração das práticas comunicativas caracte-
rizadoras da comunicação de massas (Thompson, 1995; Cardoso, 2009).

A partilha, enquanto distribuição, ocorre numa dimensão de prosumption
(Ritzer e jurgenson, 2010). A partilha é, assim, impulsionada pelo colapso mútuo
da separação entre práticas de consumo e de produção, dando origem a uma nova
dinâmica individualizada, a qual encontra o seu expoente nas práticas que ocor-
rem nas redes e media sociais, expandindo-se, também, noutras plataformas como
o eBay, a Amazon ou o Yelp sob a forma de avaliações, conselhos, rankings, etc.
(Benkler, 2006; Ritzer e Jurgenson, 2010).

As práticas de partilha, enquanto distribuição, podem também ser também
caracterizadas como produto de uma cultura participativa. Uma cultura caracteri-
zada pelas práticas designadas como de spreadability ou disseminabilidade, mas
também de divulgação de memes (Shifman, 2013; Jenkins et al. 2009).

Embora a cultura participativa tenha as suas raízes nas subculturas massmediá-
ticas já presentes ao longo do século XX (Jenkins et al., 2009), a generalização da web
deu-lhe uma visibilidade cultural alargada e as redes e media sociais forneceram os
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instrumentos necessários para a sua difusão social. Independentemente de se falar de
media ou memes dissemináveis, a prática de publicar um vídeo no YouTube ou de
distribuir o link para um clip dessa mesma plataforma pode e deve ser definida en-
quanto uma partilha (John, 2013).

No quadro da cultura da internet, ocorre uma forte associação entre a partilha
e a própria base tecnológica da computação (Castells, 2001). Exemplos podem ser
encontrados desde as práticas de time-sharing de capacidade de processamento até
à partilha de ficheiros em rede (John, 2013). Daí que não constitua uma surpresa a
associação entre o conceito de partilha e a génese cultural por detrás da criação das
redes e media sociais, enquanto espaços centrais da mediação na comunicação em
rede.

A partilha nas redes e media sociais está assente tanto na distribuição de con-
teúdos digitais sob a forma de links, fotografias, vídeos ou ficheiros de som, como
na comunicação de estados de espírito feitos nos posts de atualização de estado no
Facebook ou nos tweets e posts do Instagram, nos quais se partilham e comunicam
opiniões sobre acontecimentos, a localização individual ou qualquer outro aspeto
do quotidiano (John, 2013; Lalancette, e Raynauld, 2019; Haenlein et al., 2020;
Murthy, 2018; Sujon et al., 2018).

Segundo Nicholas (2017), a partilha inflama o digital, o emocional e o econó-
mico em simultâneo. Ao fazê-lo, captura e constrói a nossa vida contemporânea.

Pode-se, assim, argumentar que a partilha mediada em rede se apresenta en-
quanto uma estrutura de sentimento (Williams, 1977). A qualidade particular da
experiência social e do relacionamento, identificável nos elementos afetivos da
consciência e das relações, historicamente distinta de outras, que dá sentido a uma
dada geração ou período temporal (Williams, 1977).

O surgimento de uma dinâmica social de partilha mediada em rede represen-
ta uma expansão do espaço público em detrimento do espaço privado, dando ori-
gem também a uma economia de partilha (Nicholas, 2017).

No entanto, essa dinâmica económica de partilha não se confunde com uma
dimensão económica de gratuidade, pois ao alargar o acesso público ao até agora
privado, tal implica, também, passar a pagar pelo acesso até ao espaço em que é
passível a partilha. Ainda que, na maioria das vezes, tal pagamento ocorra indire-
tamente, apenas através da partilha de dados pessoais (Nicholas, 2017).

Uma economia da partilha está fortemente associada à produção por pares,
mediada digitalmente e refere-se a todas as interações de partilha que não envol-
vam dinheiro, pois aqueles que contribuem para a partilha não são motivados pelo
dinheiro, mas pelo prazer associado àquilo que fazem.

Portanto, a dinâmica económica de partilha deve ser culturalmente entendi-
da como agindo para reforçar os laços sociais e a comunidade (Nicholas, 2017; Hi-
manen et al., 2001).

Tendo presente o atrás exposto, podemos definir a partilha mediada em rede
como sendo um ato comunicativo, o qual é produto da individualização da parti-
lha da experiência, envolvendo tanto a comunicação de estados de espírito, como a
distribuição de conteúdos digitais.
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Embora tanto a partilha individual nas redes e media sociais, quanto a distri-
buição organizacional massmediática sejam características do atual sistema de me-
dia, tal não quer dizer que a base desse sistema não continue assente na busca de
atenção e da fidelização de rotinas.

O novo sistema dos media, em formação através da comunicação em rede,
continua assente na mesma dimensão de mercado que caracterizava já a comunica-
ção de massas. O elemento comum à mediação, seja na comunicação de massas ou
na comunicação em rede, é o tentar alcançar o maior número de potenciais partici-
pantes na comunicação, o que está presente tanto nas estratégias de streaming de
séries, que oscilam entre as lançadas de uma só vez e aquelas geridas em lançamen-
tos semanais, mas também nas aberturas de telejornais com o anúncio do que, mais
para a frente na emissão, será notícia ou, ainda, na busca da viralidade de conteú-
dos nas redes e media sociais.

No entanto, a comunicação em rede, tanto na busca de viralidade quanto de
fidelização dos recetores aos conteúdos, independentemente desses serem notíci-
as, informação, entretenimento ou mera comunicação fática, não depende apenas
das partilhas dos participantes.

A busca de viralidade pelos participantes e de fidelização de audiências
massmediáticas está dependente, também, dos algoritmos desenvolvidos pelas
plataformas, os quais são desenhados para basearem o seu funcionamento e a sua
gestão das redes de relações, na existência de participantes que assumam um papel
social de partilhador da experiência mediada na rede.

A partilha individual constitui-se, assim, enquanto dimensão fundamental
do novo sistema dos media baseado na comunicação em rede, nomeadamente por-
que permite atingir o maior número de pessoas. Consequentemente, dirige para
essas a publicidade que continua a ser em grande medida, junto com a subscrição, o
sustentáculo financeiro do novo sistema dos media, construído em torno da comu-
nicação em rede.

A distintividade assumida pela distribuição na comunicação em rede ocor-
re devido ao surgimento de novos atores na distribuição. A distribuição deixa de
depender só das organizações massmediáticas para passar a depender, igual-
mente, da vontade individual de partilha no fluxo comunicacional por parte do
participante.

As consequências dessa mudança são múltiplas para a formação e funciona-
mento do sistema dos media. Embora algumas sejam mais visíveis e outras menos.
Por exemplo, a centralidade da partilha por parte do participante para o sistema
dos media justifica a rápida adesão pelas diferentes plataformas ao combate à auto-
matização de perfis falsos nas redes e media sociais.

Tal não ocorre apenas porque as plataformas queiram controlar a difusão de
discursos de ódio ou desinformação, mas sim porque os bots não veem publicida-
de, pois os bots não produzem reais dados sociodemográficos que sejam vendáveis
algoritmicamente a terceiros. Mais importante, ainda, os bots não configuram a
possibilidade futura de comprar produtos e serviços publicitados. Consequente-
mente, os bots enquanto perfis são duplamente negativos para as estratégias das
plataformas que gerem as redes e media sociais.
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Na comunicação em rede, o regular funcionamento do sistema dos media
está dependente daquele conseguir atrair o participante para se envolver na rotina
de partilha de conteúdos. Sem essa livre decisão individual de partilha, o sistema
não produz disseminabilidade suficiente para os conteúdos que nele circulam, re-
duzindo, assim, o alcance da comunicação e a sua eficiência e eficácias comunicati-
vas, quer no campo da cidadania, quer do consumo.

As atuais redes e media sociais são o exemplo mais comum duma função soci-
al de partilha, na qual o novo sistema dos media faz assentar uma parcela impor-
tante do fluir da comunicação significativa.

Nas redes e media sociais, predomina uma função comunicativa fática. Os
conteúdos são produzidos e partilhados para manterem ativos os laços de relacio-
namento social. Este é o caso de memes, dos vídeos, das fotos ou até mesmo da par-
tilha de pdf de jornais em grupos fechados de apps de messaging.

Na maioria dos casos, a partilha não tem intuitos comerciais diretos para o
participante, embora os dados produzidos nessa comunicação sejam proprie-
dade comercial das próprias plataformas e, portanto, passíveis de posterior
monetização.

No entanto, na comunicação em rede a distribuição continua, também, a ser
assegurada por organizações de distribuição, tanto antigas como recentes. Em par-
ticular, no que respeita aos conteúdos produzidos por organizações massmediáti-
cas de notícias ou entretenimento. Há, também, novos atores organizacionais
como, por exemplo, as empresas de telecomunicações, fornecedoras de acesso cabo
ou satélite a canais de televisão e conteúdos televisivos. Mas também as platafor-
mas de marcas de streaming de vídeo e música como a Apple, Spotify, YouTube ou
Netflix, HBO, Amazon Prime, Disney e Amazon e restantes grossistas e retalhistas
de bem físicos, etc. (Fagerjord e Kueng, 2019).

Na distribuição contemporânea, a regra parece ser que para cada organiza-
ção que distribuí conteúdos através de uma subscrição paga, exista sempre uma
quota-parte de participantes que assumem o seu papel social de partilhadores não
autorizados de conteúdos pagos.

A distribuição, através da partilha é, também, realizada de forma não enqua-
drada nas estruturas organizacionais de distribuição oficial. Esse conjunto de prá-
ticas informais de partilha podemos designá-las como culturas piratas (Castells e
Cardoso, 2012).

A escolha da designação “pirata” advém do facto de, tradicionalmente, olhar-
mos para as indústrias de televisão, rádio, jornais, jogos e música a partir de um olhar
que identifica o acesso a tais conteúdos como, unicamente, associados ao pagamento
por cópias. Seja esse pagamento associado a uma subscrição ou sendo suportado
economicamente, de forma indireta, através de anúncios ou de um modelo de negó-
cio freemium.

Classificamos o conteúdo cultural e noticioso, bem como a forma como as
pessoas interagem com ele, a partir de um determinado sistema de pensamento e
valores, o qual vê o conteúdo e os seus canais de distribuição apenas como produto
de relações comerciais entre empresas e indivíduos, numa relação de tipo contratu-
al com direitos e obrigações acordados previamente.
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No entanto, a realidade descrita por numerosas análises empíricas desconstrói
essa definição, pois não só o papel de participante partilhador nas redes e media so-
ciais não configura, maioritariamente, uma relação comercial, como também se tes-
temunha a existência de um número crescente de participantes na construção de
relações comunicacionais de partilha fora desses conjuntos institucionalizados (Bur-
kart e Anderson Schwarz, 2015; Mattelart 2012).

Na origem histórica das culturas piratas online está a domesticação das redes
peer-to-peer (P2P) enquanto espaços de partilha de conteúdos. Iniciando-se aí, entre
outros espaços, a partilha de música ou filmografias diversificadas à escala global
(Cardoso et al.,2012.; Lobato e Thomas, 2012). Tal ocorreu porque, num primeiro mo-
mento, antes da vulgarização do streaming pago segundo o “modelo Netflix”, a mai-
or parte da oferta disponível fílmica e de séries não estava centrada na oferta paga
(Spilker e Colbjørnsen, 2020; Lobato, 2019; McDonald e Smith-Rowsey, 2016).

As redes P2P e, mais tarde, o streaming, ancorados em múltiplos participan-
tes, desenvolveram um mercado de partilha informal. Em redes mais ou menos or-
ganizadas, com maior ou menor qualidade dos produtos acessíveis.

Posteriormente, com a construção de um mercado formal assente no strea-
ming por subscrição, em particular com a chegada da Netflix, Apple Music, Spotify
e demais ofertas de conteúdos em filmes, séries e música, ocorreu um decréscimo
das práticas de partilha não autorizadas (Lobato, 2019; Aversa, et al., 2019).

No entanto, numa demonstração do enraizamento cultural existente, com a
multiplicação de ofertas de streaming pagas, surge ciclicamente uma dinâmica re-
novada de partilha não comercial por parte dos participantes. Desta vez, através da
partilha de passwords de acesso ao streaming pago, mas também de plataformas
alternativas, dinamizadas pelo limite de elasticidade da procura para conteúdos
pagos (Spilker e Colbjørnsen, 2020).

A dinâmica evolutiva das culturas piratas configura, assim, um circuito de
relações construído entre os participantes na comunicação, no qual se estabele-
cem relações de oferta e procura que, mais do que episódicas, se configuram
como estruturais e caracterizadoras do atual estádio do sistema dos media, no
qual os conteúdos possuem duas dinâmicas paralelas de distribuição. Por um
lado, um sistema formal, pago monetariamente ou em dados. Por outro lado,
um sistema informal, não pago pelo fruidor, mas também potencialmente gera-
dor de dados e de receitas de publicidade para quem organiza a partilha
informal.

O novo sistema dos media é, assim, caracterizado pelo surgir de um novo papel
social para os participantes na comunicação em rede: o de partilhador da experiên-
cia. Um papel social que todos, enquanto participantes numa rede de comunicação,
iremos desempenhar em diferentes graus e em diferentes momentos, pois ele consti-
tui a base da comunicação em rede e dá corpo à comunicação da comunicação, en-
quanto elemento distintivo deste modo de comunicação.

Na comunicação em rede, o partilhador da experiência pode ser também, si-
multaneamente, produtor da experiência.

O participante pode assumir, caso o pretenda, simultaneamente papéis socia-
is de partilhador e de produtor da experiência, nomeadamente quando fomenta a
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inovação nas formas de mediação ou nos conteúdos a serem lidos, ouvidos ou visi-
onados por outrem.

Por via da segmentação de mercados e produtos, permitida pelas tecnologias
de informação e comunicação, a criatividade é hoje, depois de transformada em
inovação ou spin-off de produtos, a principal fonte de criação de riqueza para as
empresas e, consequentemente, para os países (Benkler, 2007; Castells, 2005).

Para os cidadãos em geral, a inovação criativa ganhou uma nova valorização
social, decorrente da mudança da ética do trabalho nas nossas sociedades. A ética
do trabalho foi forjada a partir de uma ética protestante. Uma ética centrada no tra-
balho como obrigação, tendo, posteriormente, evoluído para uma ética hacker.
Agora centrada no trabalho enquanto meio de realização pessoal através do prazer
(Himanen et al., 2001; Brown Jr., 2008).

Na ética hacker do trabalho, a criatividade é apresentada como um li-
vre-trânsito para a felicidade no trabalho, ou melhor, para se fazer aquilo de que se
gosta.

Por exemplo, uma manifestação da ética hacker no nosso quotidiano está bem
visível no processo de construção das representações sociais em torno da progres-
são escolar, as quais em muitas sociedades se centram em torno do valor dado ao
que mais se aprecia e que, consequentemente, mais realizará futuramente o indiví-
duo (Kirsi Tirri, 2017; Kuusisto et al., 2017).

Culturalmente, é uma ética hacker que enquadra a dinâmica das escolhas nos
sistemas de ensino por parte dos alunos da escolaridade obrigatória quanto à sua
progressão para níveis de ensino superior, nomeadamente é a disseminação social
de uma ética hacker que ajuda a explicar o porquê do incentivo familiar e o das ins-
tituições educativas na busca de qual a área de estudo ou o curso superior que mais
se adequaria a um dado aluno.

Podemos, é claro, argumentar que a ética hacker não estará ainda culturalmen-
te difundida de forma homogénea no todo das populações, pois a cultura organiza-
cional de muitas entidades ainda não a reflete totalmente. No entanto, ela estará já
presente na maioria das profissões centradas no uso da informação, nomeadamente
entre os analistas simbólicos que assumem as tarefas relacionadas com os diferentes
exercícios de poder nas nossas sociedades. Do poder económico ao cultural, do tec-
nológico ao educacional, do político à segurança e defesa (Reich, 1991).

Aética hacker é uma ética associada ao trabalho enquanto criação. Intrinseca-
mente ligada à apropriação social das tecnologias de informação e comunicação
com o fim específico de criar algo (Himanen et al., 2001). Um criar que tanto pode
ser associado ao/à médico/a conseguir reverter um processo de doença na medici-
na, como à capacidade de um/a jurista possuir argumentos para obter a absolvição
de um réu. De um/a artista produzir um design de um logo ou de um/a programa-
dor/a criar uma app. Um/a artista criar uma música ou um/a especialista financei-
ro/a gerir uma carteira de portfólio diversificado com lucros, mas também de um/a
arqueólogo/a fazer uma descoberta, um cozinheiro/a cozinhar com novos sabores
e ingredientes um novo prato de sucesso, um/a professor/a ensinar alunos com mé-
todos pedagógicos diferenciadores ou a um/a mecânico/a encontrar uma solução
técnica numa oficina para problemas em automóveis, etc.
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Igualmente, é possível encontrar uma ética hacker associada, também, a ou-
tras formas de trabalho, por enquanto menos institucionalizadas, como sejam o
produzir vídeos enquanto youtuber, ser jornalista freelancer, ser influencer no
Instagram, fazer podcasts ou organizar conversas numa rede social baseada no áu-
dio, gerir um grupo de vizinhos no Facebook, produzir memes, propor a criação de
um emoji, etc. (Brown Jr., 2008).

Todas as atividades atrás elencadas têm por base a democratização do acesso
a ferramentas de produção digital. Progressivamente, os participantes na comuni-
cação têm vindo a ser encarados enquanto inovadores na mediação apoiada nessas
mesmas ferramentas de produção digital. Não apenas por causa da disseminação
da internet e da sua base tecnológica, assente no software open source, ou software
livre, mas também devido à individualização das tecnologias de mediação basea-
das em ecrãs (Castells, 2005). Tal como todas as atividades humanas, a criatividade
na produção e a partilha do produto daquela são hoje moldadas, em maior ou me-
nor grau, pelo acesso às ferramentas tecnológicas de produção básica, como é o
caso do smartphone com câmara e acesso à internet (Ritzer, 2014).

Em cerca de três décadas, as nossas sociedades passaram de dinâmicas socia-
is centradas na casa com um ecrã único de televisão e um telefone fixo familiar,
para a multiplicação de ecrãs na casa e para a presença do ecrã no smartphone. Um
ecrã presente dentro e fora da habitação, mas fazendo parte do quotidiano de cada
membro do agregado familiar (Silverstone, 1990, 1993; 2005).

Por sua vez, também a experimentação do uso das redes e media sociais é,
igualmente, responsável pela mudança das representações sobre o que é a inova-
ção criativa e a produção partilhável, nomeadamente porque permitiu que muitos
milhões de pessoas se tornassem emissores na comunicação, dessem a conhecer a
outros as suas mensagens sob uma multidiversidade de conteúdos (Tremayne,
2007; Bobkowski, 2015; An et al., 2014).

No entanto, a criatividade possui diferentes graus para diferentes pessoas.
Pelo que a criação de algo novo, o ato de inovar, tem de ser entendido como um pro-
cesso dialético. Um processo realizado entre participantes na comunicação, mas
com poder e influência desiguais, ocorrendo num mercado e tendo presente os pa-
drões do contexto histórico de consumo e uso.

A domesticação de tecnologias de comunicação social, por exemplo as SMS ou
o software de partilha de ficheiros (P2P), ganhou uma aura mítica no contexto da
análise dos processos de inovação no campo da comunicação, tendo sido assinala-
dos como sinais de uma mudança radical no modo como a inovação ocorre, constitu-
indo, assim, um exemplo do reequilibrar da forma como os produtores tecnólogos,
os designers, os marketeers, os analistas de mercado e os investidores interagiam
com o consumidor (Silverstone, 2006).

A indústria de telemóveis, ao notar o uso de SMS pelos jovens, incorporou
esse conhecimento em novos telemóveis e serviços oferecidos (Colombo, 2004; Sil-
verstone, 2006; Von Hippel, 2016). A consequência surgiu rapidamente. O partici-
pante começou a ser olhado pela indústria como um definidor de tendências: um
testador ativo de inovação (Verdegem e Marez, 2011) ou utilizador liderante (Von
Hippel, 2016).
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Os processos de inovação ficaram, assim, menos confinados aos ambientes
organizacionais, porque o sucesso de um produto ou serviço passou a ser medido
através do resultado do seu teste de lançamento. Passou-se a recorrer a um número
maior de modelos de produtos disponibilizados no mercado, sendo a sua escolha e
consumo monitorizados, redefinindo quais desses modelos deverão ser melhora-
dos e quais aqueles a descontinuar. Uma dinâmica que, por sua vez, também se
pode encontrar nas redes e media sociais e nos processos de viralidade das parti-
lhas associados à produção de conteúdos (Olof Larsson, 2018; Castillo et al., 2014).

A par de um modelo criativo tradicional, assente no trabalho desenvolvido e
liderado pelas organizações, surge também um outro modelo, produto da media-
ção introduzida pela comunicação em rede, no qual a viralidade da criação é fruto
de um processo maioritariamente individual. Dependente dos objetivos de auto-
nomia de um indivíduo ou grupo de indivíduos, podendo ou não ter um objetivo
comercial, mas fazendo sempre uso das redes e media sociais para a sua divulga-
ção e teste de aceitação (Colombo, 2001, Bruns, 2012; Von Hippel, 2016).

Quando o participante na comunicação cria ou inova deixa de ser um consu-
midor final para passar a colocar-se no centro da própria cadeia de valor produtiva
(Von Hippel, 2016, Slot e Frissen, 2008). Aquele que era, até então, um mero fruidor
da tecnologia de mediação e dos seus conteúdos, torna-se um coparticipante na cri-
ação daqueles.

A individualização da produção da experiência torna todos os participantes
na comunicação em potenciais produtores da experiência, junto de outros sujeitos
participantes (Bruns, 2006; Bruns e Schmidt, 2011).

Numa abordagem centrada no participante na mediação, como a que presenci-
amos no atual sistema dos media, a inovação e criatividade dependem da capacida-
de dos participantes de organizar redes nas plataformas ou de conjugar plataformas
e outros espaços da mediação formais ou informais. Essa capacidade de criação de
redes tem por objetivo que a produção possa chegar até outros participantes, para
criar experiência através da partilha.

No entanto, essa geração de redes depende, em grande medida, da capacidade
do indivíduo de criar e abrir espaços de atenção. A capacidade de, através das ferra-
mentas disponíveis nas plataformas e com base na criatividade individual, conseguir
criar viralidade com potencial para gerar interações e criar expectativas de durabilida-
de temporal alargada das mesmas (Lee e Ma, 2012; Wischnewski et al., 2021).

Todos podemos comunicar nas redes. Mas apesar de podermos ter os nos-
sos conteúdos partilhados por outros participantes, a continuidade temporal da
viralidade depende, sempre, do desenvolvimento de uma rede de participantes
suficientemente vasta para aproveitar as dinâmicas de crescimento em rede
proporcionadas pelos algoritmos.

No jargão das redes sociais, estamos a referir-nos à capacidade para potenciar
a criação de amigos, obter likes, gerar partilhas, comentários textuais ou com emo-
jis. Aquilo que alimenta os algoritmos que podem estender o alcance da comunica-
ção até mais pessoas (Himelboim e Golan, 2019; Berger e Milkman, 2012).

A criação de algo pelo participante, seja um meme, uma notícia, um objeto
comunicativo de entretenimento ou de informação está sempre associada à
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potencialidade do que é criado poder vir a atingir um maior número possível de
participantes.

A criação por parte do participante tem inerente o desejo de poder moldar a ex-
periência do maior número possível de “outro(s)”, seja esse outro o número total de
amigos num perfil de Facebook, os membros de um grupo ou página, de retweets, etc.

A passagem de um universo de mediação finito, o da mediação massmediáti-
ca, para um universo de possibilidades quase infinitas de criação de novas formas
de mediação e mensagens, como o da comunicação em rede, coloca múltiplas ques-
tões sobre como nos orientarmos perante o extenso leque de opções disponíveis.

Para lidar com esse problema quantitativo e qualitativo, uma perspetiva de
entreajuda na classificação presidiu ao surgimento dos primeiros serviços de busca
na internet pré-massificada, os quais foram rapidamente apropriados por uma
perspetiva comercial. Como exemplificam os percursos do Yahoo!, nos EUA, ou do
Sapo, em Portugal. Ambos são projetos criados no meio universitário e mais tarde
tornados elementos centrais da economia, com aquisições ou valorizações bolsis-
tas de grande dimensão financeira (Miller, 2000; Seymour et al.,2011).

Ante o crescimento exponencial de conteúdos disponíveis na internet, de-
pressa o modelo do portal classificador se tornou não só obsoleto dada a sua difi-
culdade de atualização, mas também impossível de manter comercialmente, tendo
dado lugar a diferentes motores de busca baseados em algoritmos como o Altavista
e depois o Google (Van Couvering, 2008). Esses algoritmos baseiam a sua classifica-
ção nas escolhas prévias feitas no motor de pesquisa por indivíduos com perfis
comportamentais e sociodemográficos semelhantes, bem como por um outro con-
junto de variáveis desconhecidas, criando uma black box algorítmica da qual faze-
mos uso quotidiano (Diaz, 2008; Martey, 2008; Zimmer, 2008).

No entanto, se a questão do acesso à quantidade de informação, impossível
de ser conhecida na sua totalidade pelo participante, foi, aparentemente, resolvida
pelo surgimento do motor de pesquisa e pela sua adoção generalizada enquanto
ferramenta, já a questão da classificação da qualidade da informação continuou, e
continua, a ser uma questão em aberto (Spink e Zimmer, 2008).

As estratégias de “dizimação da informação”, sugeridas por Umberto Eco
(Coppock, 1995) e produzidas pelos motores de busca, continuam a deixar ao parti-
cipante a decisão final sobre a qualidade da informação apresentada.

Como tal, os motores de pesquisa são, em grande medida, ineficazes num
mundo de informação diferenciada, no qual o conhecimento direto de cada indiví-
duo e a análise lógica perante a multiplicidade de assuntos não é humanamente
possível (Eco, 2021).

No quadro dos modelos de organização social que precederam a sociedade
em rede, o processo de acesso à informação foi, maioritariamente, definido como
obedecendo a uma dinâmica de gatekeeping (Shoemaker et al., 2001).

Nessa leitura, o gatekeeping era definido como o processo através do qual os
meios massmediáticos controlavam o fluxo de informação, determinando aquilo
que era retido e que, por sua vez, estruturava como as mensagens iam sendo seleci-
onadas e como a informação era moldada até chegar ao público a que se destinava
(Shoemaker, 1991).
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Embora a teorização original sobre o gatekeeping, desenvolvida por Lewin
(1951), tivesse como foco a comunicação interpessoal, a sua apropriação explicativa
ocorreu, essencialmente, no campo da comunicação de massas e do seu modelo jorna-
lístico (White, 1950).

No campo da comunicação e do jornalismo, o gatekeeping prosperou enquan-
to teoria explicativa da seleção de informação (Nahon, 2008), nomeadamente forne-
cendo um quadro de interrogações sobre a forma como ocorre a responsabilização
individual pela seleção de informação jornalística. Questionando como se formam
as escolhas jornalísticas e qual o papel desempenhado na seletividade pelas rotinas
das redações, pelas opções de estruturação organizacional dos media, pela integra-
ção institucional dos meios massmediáticos na sociedade ao nível económico e polí-
tico e, também, pelas ideologias e cultura (Nahon, 2008, Shoemaker et al., 2001).

No entanto, a teorização do gatekeeping ajuda, também, a explicar a forma
como socialmente, no quadro da comunicação de massas, se procurou lidar com a
questão da qualidade da informação.

Na comunicação de massas, a informação disponível podia ser agrupada, em
função da sua dimensão social, em três grandes grupos. O primeiro grupo, consti-
tuído pelas notícias, com o papel social de introduzir no quotidiano a reflexivida-
de, a partir do que ocorre à nossa volta. O segundo, abrangendo diferentes formas
de entretenimento, com o papel de permitir o lazer, estruturar a oferta cultural e
funcionar como um veículo da sua disseminação. Por último, um terceiro grupo,
agrupável na categoria do conhecimento, com o papel de suporte ao progresso so-
cial através do progresso científico e tecnológico.

Embora nem toda a informação fosse produzida no quadro dos meios mass-
mediáticos, aquela circulava e era distribuída maioritariamente através daqueles.
Trata-se, obviamente, de uma simplificação teórica. No entanto, é uma simplifica-
ção que ajuda a conceptualizar como se construía um processo certificador da qua-
lidade da informação, existente no quadro social e temporal em que a comunicação
de massas caracterizava o nosso modo de comunicar.

Nesse processo certificador, por um lado, encontrávamos as instituições
massmediáticas, com a sua produção e distribuição de notícias e entretenimento e
com os seus critérios de seleção alicerçados nos seus processos de gatekeeping, ori-
ginando, através da sua prática, um conjunto de representações sobre a qualidade
da informação.

Os processos de seleção da informação com origem nos meios massmediáti-
cos definiam os critérios da qualidade informativa, quer nas notícias quer no entre-
tenimento. Mas também produziam as representações sociais sobre o que era
entendido como sendo a “qualidade”, promovendo, assim, inclusive uma defini-
ção de qualidade associada aos bens culturais através da crítica de cinema, teatro,
televisão, livros, etc.

Por outro lado, encontrávamos também na certificação as organizações cien-
tíficas, as quais produziam conhecimento, através das instituições de ensino supe-
rior e dos respetivos sistemas nacionais de investigação.

O conhecimento era disseminado através dos sistemas educacionais, englo-
bando todos os níveis de ensino, mas também pelos editores e distribuidores de
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livros — o media de eleição do conhecimento. Àqueles, juntavam-se, ainda, todas as
instituições sociais, às quais eram atribuídas funções de preservação de memória
formal e social (Fentress e Wickham, 1992; Eco, 2003), através da gestão de acervos de
conhecimento disponível, como as bibliotecas e outros repositórios informativos
(Eco, 2011).

Todas essas organizações, a par dos meios massmediáticos, assumiam o papel
de instituições classificadoras e selecionadoras da informação. Consequentemente,
recorrendo também a práticas de gatekeeping, passíveis de serem estruturadas ao
nível individual, de grupo, organizacional, institucional, ideológico e cultural (Shoe-
maker e Vos, 2009; Nahon, 2008).

Com a erosão do predomínio social do modo comunicativo de massas e a sua
gradual substituição pelo modo de comunicação em rede, ocorreu uma alteração
radical no quadro dos processos de classificação e seleção da informação, pois a
apropriação da internet criou novas possibilidades e também novas necessidades
comunicativas, potenciando dinâmicas de individualização da classificação e
questionando a estabilidade institucional da classificação e da seleção da informa-
ção, herdada da comunicação de massas. Daí resulta a necessidade de também se
proceder ao aprofundamento da discussão sobre a classificação da experiência na
comunicação em rede.

Embora estejamos perante um novo modo comunicacional em rede, as teori-
as da receção desenvolvidas no quadro dos estudos massmediáticos constituem
valiosos pontos de partida para o estudo da individualização dos processos de
classificação, pois tal como no caso da televisão, também no uso de motores de bus-
ca, o posicionamento individual dos diferentes atores sociais em relação à receção
da informação não é acrítica e age de forma que a selecione ou a rejeite.

Tal como na comunicação massmediática, os filtros individuais de carácter afeti-
vo, cultural ou social atuam como limitantes da potencial influência da seleção infor-
mativa apresentada, agindo através de efeitos de relativização da exposição por via da
seletividade, perceção e memorização de cada sujeito em relação às mensagens.

Embora devamos sempre ter em conta que, mesmo numa sociedade em rede,
os meios massmediáticos continuam a ser os grandes suportes da palavra pública,
assegurando a visibilidade pública da pluralidade de opiniões, torna-se, igual-
mente, necessário, não ignorar a existência de numerosas outras configurações so-
ciais (Rieffel, 2005; Elias, 2001).

Para lá da reificação do poder da mediação massmediática, encontramos, simul-
taneamente, o mundo social da rede de relações de indivíduos e grupos (Oliveira,
2017). Tanto presentes na comunicação face-a-face não mediada, como no campo me-
diado pelas plataformas de redes e media sociais e messaging.

Se a mediação massmediática nos apresenta a experiência, a interpretação
que as pessoas têm da realidade social é também formada a partir de outros contex-
tos intelectuais e sociais promovidos por indivíduos e grupos. O que pode ser
exemplificado pela análise da decisão de voto em eleições, nas quais os resultados
não são apenas produto das campanhas políticas presentes nos diferentes meios
massmediático, existindo outras variáveis com um forte peso de influência nas
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escolhas eleitorais, como sejam a posição do sujeito em termos económicos e socia-
is, a sua pertença religiosa, bem como a família, amizades e outras (Berelson et al.,
1944).

Semelhantes dinâmicas podem ser encontradas em estudos sobre comunica-
ção, informação e guerra como, por exemplo, o conflito na Ucrânia de 2014, desen-
cadeado pela anexação da Crimeia pela Rússia (Szostek, 2018). Nesse contexto,
tanto os participantes ucranianos que simpatizaram com a narrativa estratégica da
Rússia, como os ucranianos que simpatizaram com a narrativa não alinhada ucra-
niana ou com a ocidental em 2014 — não foram nem uns, nem outros mais crédulos,
nem mais ou menos privados de acesso a jornalismo de qualidade (Szostek, 2018).
As suas tomadas de posição, mais em favor do governo ucraniano de então, ou
mais próximas da posição russa sobre a Ucrânia, tiveram em conta o menor, ou ma-
ior, papel que as ligações pessoais e sociais à Rússia representavam para cada qual.
A retórica associada a esse conflito privilegiava, por um lado, uma narrativa ucra-
niana ferozmente antirrussa e, por outro lado, uma narrativa russa desinformativa
para com o governo ucraniano. Ambas as narrativas atuando sobre a perceção dos
participantes (Szostek, 2018).

Perante tal situação, ambas as narrativas foram lidas pelos participantes atra-
vés da existência ou não de ligações pessoais e sociais à Rússia. Quando as mesmas
existiam, a perceção de que a Rússia havia desencadeado uma campanha de desin-
formação, não se afigurava como suficiente para anular a crítica também presente
da Ucrânia em relação à Rússia, a qual era vista por esses como despropositada e
exagerada, por colocar a tónica nos laços com a Rússia como profundamente
indesejáveis.

Este estudo de caso demonstra que não se pode, portanto, atribuir às atitu-
des dos participantes unicamente a interação entre um conteúdo enganador dos
meios de comunicação russos e a ingenuidade dos participantes na comunicação
(Szostek, 2018).

Ao colocar a hipótese de que os participantes na comunicação televisiva,
dos jornais, das rádios e das redes e media sociais são sempre vulneráveis, esta-
mos também a conceber os destinatários da comunicação como indivíduos ex-
cessivamente crédulos. Sem pensamento crítico ou sem acesso a jornalismo de
boa qualidadeou a literacias informativas. No entanto, empiricamente tal não se
demonstra. Não existem lógicas de efeitos diretos da informação, sobrepon-
do-se a outras variáveis sociais e culturais, agindo automaticamente sobre os
participantes na comunicação (Szostek, 2018).

A crença na experiência mediada massmediática pode ser significativamente
mitigada por experiências pessoais e pelo acesso a relatos alternativos com origens
nas outras formas de mediação ou face a face.

Por exemplo, Hall (1980) estabelece três situações-tipo sobre como as mensa-
gens podem ser descodificadas pelos participantes na comunicação. A primeira é
de tipo hegemónico dominante, a qual se refere à situação em que o participante
descodificaria a mensagem nos mesmos termos em que aquela foi codificada. Nes-
sa perspetiva, a mensagem recebida é entendida como normal, natural e dada
como garantida.

PESSOAS, MENSAGEM E CULTURA 203



O termo “hegemónico”, sugerido por Hall (1980), implica a ocorrência da
legitimação de uma perspetiva dominante (Philo, 2008). No entanto, não deve-
mos assumir que a produção de conteúdos em áreas contestadas da vida social e
política se limite apenas à promoção e reprodução de perspetivas hegemónicas,
pois há sempre algum espaço para relatos alternativos, circulando no espaço
das redes e media sociais, mas também dentro da comunicação massmediática
jornalística.

Um segundo tipo de posicionamento em relação à descodificação correspon-
de a uma posição negociada (Hall, 1980), a qual contém uma mistura de elementos
adaptativos e de oposição. Na descodificação negociada, os participantes podem
aceitar o ponto de vista hegemónico num nível geral, mas, simultaneamente, pro-
curam encontrar a exceção em função das suas próprias crenças ou comportamen-
to individual (Philo, 2008).

Por último, surge a descodificação enquanto clara oposição em relação ao tex-
to (Hall, 1980). Neste último caso, o participante descodifica a mensagem de uma
forma globalmente contrária, sendo a mensagem ressignificada a partir de um qua-
dro de referência alternativo ao recebido através da mediação.

Na comunicação em rede, a descodificação e classificação individual da expe-
riência está dependente de um conjunto de variáveis similar às que atuavam na co-
municação massmediática (Hall, 1980; Philo, 1999). É, assim, possível elencar o
papel de quatro dimensões diferentes em ação na validação das mensagens, respe-
tivamente: a experiência direta do participante; o uso da lógica pelo participante;
os sistemas de valores individuais e grupais dos participantes; e as representações
dos participantes em relação à credibilidade da entidade que se constitui enquanto
o veículo percebido para a partilha da informação (Philo, 1999).

Na comunicação em rede, o papel desempenhado pela experiência direta na
validação e classificação individual das mensagens depende do maior ou menor
conhecimento direto da realidade que o participante na comunicação possui, em
relação ao que é o conteúdo da mensagem.

Quando existe um contacto direto, não mediado, do participante com a fonte
ou uma proximidade espacial com a origem da informação que constitui a base da
mensagem, por norma aquela é mais vezes questionada, do que quando não há
uma experiência direta com os conteúdos.

Por sua vez, o papel da lógica, na validação e classificação na comunicação em
rede, refere-se à perceção, por parte do participante, da existência de uma contradi-
ção inerente ao conteúdo. Algo que pode desencadear uma rejeição da mensagem.
Essa contradição advém, não de uma proximidade com o conteúdo da mensagem,
mas sim de um conhecimento prévio adquirido pelo participante sobre o conteúdo
agora recebido, produto de uma exposição sucessiva, ou intercalada temporal-
mente, a mensagens com conteúdos contraditórios entre si.

A terceira dimensão identificada por Philo (1999) focava-se, originalmente,
no papel desempenhado pelos sistemas de valores de grupo e individuais na classi-
ficação e validação. No quadro da comunicação em rede, tal remete-nos para situa-
ções como aquelas em que um conteúdo de uma mensagem se apresenta como
distante em relação às convicções pessoais de um dado participante. Nesse caso, os
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sistemas de valores do participante atuam como uma barreira limitadora da classi-
ficação e validação.

Por último, surge-nos a credibilidade em relação ao veículo percebido como a
fonte da mensagem. Trata-se, da representação formada previamente sobre a qua-
lidade da validação e classificação por parte de quem produziu ou partilhou a
mensagem.

No quadro da comunicação em rede, o veículo fonte já não se refere apenas às
marcas massmediáticas, pois ocorre um processo de formação de uma dupla credi-
bilidade. Primeiro, uma credibilidade em relação à origem da mensagem e, depois,
uma credibilidade em relação a quem partilha a mensagem nas redes e media
sociais.

Diferentemente do papel dos sistemas de valores, a credibilidade está associ-
ada a uma relação previamente construída, através da partilha, com pessoas e insti-
tuições. Fruto da prática comunicativa, constrói-se um processo de credibilização
individual através de representações avaliativas para com pessoas e marcas.

Na comunicação em rede, os participantes não ocupam um espaço próprio,
culturalmente selado. Simultaneamente, deparam com outros participantes co-
nhecidos, mas também sempre com novos intervenientes. Por vezes conhecem, ou-
tras vezes desconhecem os valores e definições oferecidos por outros participantes
no processo comunicativo em rede. Os participantes são, assim, impelidos a cons-
truir novos significados a cada encontro com um dado texto (Philo, 2008).

Sendo todos os participantes também potenciais distribuidores de conteú-
dos, quando aqueles partilham um conteúdo nas redes e media sociais, estão a par-
tilhar o seu valor de concordância ou discordância, para com um determinado
conteúdo (Andersen e Søe, 2020). Se concordam com o que partilham, normalmen-
te não alteram o texto da mensagem. Pelo contrário, se discordam, então tendem a
acrescentar algo, num remix do texto inicial.

O participante, ao partilhar algo que não foi por si produzido, comunica tam-
bém o seu posicionamento sobre o que está a ser partilhado. Aceitando-o, parti-
lhando; rejeitando-o e não o partilhando; ou partilhando-o, mas comentando a sua
rejeição através da crítica ao conteúdo.

Na contemporaneidade, estamos longe de uma sociedade de consciências
atomizadas ou unidimensional, como aquela críticada por Marcuse (2003), pois
embora os textos possam ter um significado sempre aberto, atomizado e permeá-
vel a múltiplas interpretações, importa reconhecer que numa comunicação em
rede de características sincréticas, o jornalismo e a opinião massmediática continu-
am a ter um forte efeito na credibilidade percebida pelos participantes quanto à ori-
gem da mensagem — mesmo quando ela circula nas redes e media sociais.

No entanto, o poder do jornalismo massmediático, embora real, não é absolu-
to. Nem existe isoladamente, numa sociedade em rede, na qual coexistem múlti-
plas formas de mediação, pelo que importa relembrar que entre o valorizar por
parte dos participantes da opinião e notícias veiculadas nos meios massmediáticos
e o condicionar da opinião pública há um enorme hiato cognitivo, produzido pelos
processos de descodificação e, também, por um outro conjunto de condicionantes
(Hall, 1980).
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Na comunicação em rede, tal como na comunicação de massas, um hiato cog-
nitivo na relação com os meios massmediáticos está associado a fatores de contexto
social, económico, cultural, mental e político, existentes entre os participantes
emissores de opinião e o contexto ambiental dos sujeitos recetores (Oliveira, 2017).

Um hiato cognitivo que é aumentado por um contexto extremamente fluido,
disperso, heterogéneo, contraditório e difuso de mensagens. Em particular, na opi-
nião expressa na imprensa escrita massmediática, mas também naquela presente
na televisão, abundantemente realimentada, pela sua circulação nas redes e media
sociais (Pinto-Martinho et al., 2021).

Na comunicação em rede, a mediação não atua como uma única força. Area-
lidade comunicativa é mais confusa e contraditória. Embora ocorra uma podero-
sa interação entre as mensagens com origem na produção ou difusão jornalística,
manifestam-se igualmente pressupostos contextuais mais amplos, que todos par-
tilhamos através de uma socialização familiar, amical e também radicada na co-
municação que ocorre nas redes e media sociais.

Portanto, se a mediação massmediática nos apresenta uma visão possível da
experiência, aquela é sempre filtrada a partir das nossas representações e valores,
herdados socialmente, construídos a partir das nossas vivências dos diferentes
contextos sociais, das interações individuais e das partilhas nas redes e media soci-
ais, que constituem o nosso quotidiano.

No quadro da mediação em rede, em que os participantes são, em conjunto
com organizações massmediáticas e outras, produtores e distribuidores de conteú-
dos, surge uma individualização da classificação promovida pelo participante, o
qual é também, por defeito, sempre um classificador da experiência.

O participante é tanto um classificador individual para si próprio, como tam-
bém o é para os outros, nomeadamente quando decide que texto partilhar ou quan-
do faz reviews de páginas e conteúdos, atribuindo ratings a marcas, etc.

Na comunicação em rede, deixámos de estar perante um universo em que
as fontes da comunicação mediada são apenas marcas massmediáticas. Para dar
forma a um outro universo, no qual as marcas, qualquer que seja a sua origem,
em conjunto com sujeitos individuais, próximos ou distantes socialmente, assu-
mem o estatuto de fontes partilháveis. Um universo em que a mensagem media-
da assume conteúdos que já não se resumem, maioritariamente, às notícias,
abarcando, também, outros tipos de informação, entretenimento, comunicação
de carácter fático, opinião, etc.

Fruto da diversidade de origens e dos potenciais partilhadores de conteúdos
nas redes e media sociais e em oposição ao que ocorria no modo de comunicação de
massas, na comunicação em rede, o participante necessita construir permanente-
mente as suas representações sobre a origem da mensagem que encontra, na tenta-
tiva de atribuir uma classificação ao seu conteúdo, para depois decidir partilhar ou
não o mesmo.

O participante enquanto classificador questiona, recorrendo à prática prévia
ou à análise imediata, quem é o emissor e decide, caso a caso, se se trata de alguém
conhecido de interações comunicativas prévias ou se não o é. Quando tal sucede,
tenta validá-lo através do recurso ao conhecimento direto da realidade, ao uso da
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lógica, aos seus sistemas de valores individuais e grupais e, ocasionalmente, cru-
zando-os com os seus conhecimentos pessoais do campo científico e factual jorna-
lístico. Ou, ainda, buscando esses mesmos conhecimentos para poder formar uma
opinião classificativa.

No entanto, a ação classificativa individual, por parte do participante, não ga-
rante qualquer grau de fiabilidade total em relação ao conteúdo. Daí que só através
de uma multiplicação exponencial da classificação se possa criar padrões de fiabili-
dade. Na expectativa, de aplicar com sucesso a Lei de Linus à classificação da expe-
riência (Raymond, 2000 [1997]), procurando obter, com recurso à ação de um
número alargado de participantes sobre um mesmo conteúdo e através da repeti-
ção da partilha da classificação, uma reprodução social da classificação.

As características da comunicação em rede transferem para o participante in-
dividual algumas das responsabilidades de validação que antes estavam associa-
das a instituições presentes no sistema massmediático, como sejam, a escola, a
ciência, as editoras, as bibliotecas, as livrarias, etc.

A essa diferença vem ainda juntar-se o facto de a apresentação de uma mensa-
gem, como resultado de uma busca de informação num motor de busca ou a apresen-
tação dessa no newsfeed de uma rede social, estar também associada a algoritmos
cujas variáveis de classificação prévia das mensagens são, normalmente, desconheci-
das do participante.

Tratando-se de variáveis desconhecidas, a formação do imaginário do parti-
cipante em relação aos algoritmos constitui um outro tipo de contributo para a for-
mação de um hiato cognitivo (Hall, 1980; Oliveira, 2017).

Uma vez que os resultados dos algoritmos são também produto de um pro-
cesso realimentado pela interacção comunicativa dos participantes, as nossas re-
presentações sobre aqueles também os irão moldar. Por exemplo, o algoritmo do
Facebook tende a recompensar apenas o tipo “certo” de partilha, dando a certos ti-
pos de posts mais visibilidade do que a outros (Bucher, 2012; Bucher, 2017).

A comunicação depende da visibilidade, não há comunicação se não ocorrer
encontro entre emissores e recetores. Por sua vez, a classificação da experiência só é
possível se existir visibilidade.

Se, na comunicação em rede, o encontro é proporcionado pela mediação, tam-
bém é verdade que as representações que construímos sobre a visibilidade moldam a
forma como a comunicação decorre (Lewin, 1947; Goffman, 1974; Entman, 1993).

À arquitectura da visibilidade associada à comunicação de massas sucede
uma arquitetura específica da visibilidade associada à comunicação em rede
(Thompson, 2005a).

Em grande medida, as representações dos participantes sobre a visibilidade
são formadas através dos processos inerentes ao software e pelo poder algorítmico
subjacente às novas formas de comunicação em rede. Em particular, as que ocor-
rem no quadro das redes e media sociais (Bucher, 2012).

De forma diferente do que ocorria na construção da arquitetura da visibilida-
de associada à comunicação de massas, na construção da arquitetura da visibilida-
de da comunicação em rede o participante possui um papel central no seu desenho,
nomeadamente porque as escolhas dos participantes alimentam os algoritmos da
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pesquisa do Google e do newsfeed do Facebook. A arquitetura da visibilidade as-
sociada ao Google está dependente do algoritmo do PageRank, sendo, por sua vez,
a arquitetura da visibilidade no Facebook, construída pelo recurso ao EdgeRank, o
algoritmo que estrutura o fluxo de informação e comunicação no seu newsfeed.

A estrutura de funcionamento dos algoritmos do Google e Facebook está as-
sociada a uma lógica comunicativa orientada por objetos (Bucher, 2012). No caso
do Facebook, os conteúdos associados a cada participante, que vão da atualização
de estado até um dado link ou vídeo partilhado, são considerados “objetos”. Por
sua vez, cada interação de um participante, como um like ou um comentário, reali-
zada com esses “objetos”, dará origem a um “edge” (Kincaid, 2010).

O algoritmo, com base na performance dos “objetos” e dos “edge” a eles asso-
ciados, cria uma dinâmica editorial que percorre o newsfeed de cada participante
no Facebook.

Independentemente das permanentes atualizações do algoritmo que o Face-
book tem realizado e continua a realizar ao longo do tempo, parecem manter-se re-
lativamente estáveis três variáveis orientadoras da seleção. Avisibilidade que cada
um dos participantes pode encontrar no seu newsfeed do Facebook é construída a
partir das variáveis afinidade, peso e tempo (Kincaid, 2010; Bucher 2012).

Avariável afinidade diz respeito ao papel assumido na relação comunicativa pe-
los participantes no Facebook, ora enquanto emissor ora enquanto recetor. A variável
afinidade mede a quantidade e natureza das interações entre os participantes ocorri-
das no Facebook, as quais decorrem das diferentes formas de comunicação aí
existentes. Desde a comunicação mediada de um-para-muitos, até à comunicação me-
diada recíproca das mensagens privadas trocadas entre participantes no Messenger.

Todas as interações ocorridas no Facebook são quantificadas. Quanto maior a
sua frequência, maior a pontuação de afinidade entre participantes. Consequente-
mente, maior a probabilidade de cada um ver surgir no seu newsfeed comunica-
ções oriundas do outro.

Asegunda variável definidora do EdgeRank desenvolve-se em torno do peso
específico da comunicação. Trata-se de uma variável que associa diferentes tipos
de interações, como os likes e comentários, atribuindo diferentes pesos que confe-
rem graus de importância ao tipo de comunicação estabelecida.

Por último, surge a variável tempo, a qual no quadro do algoritmo, implica a
atribuição de uma maior valorização aos edge mais recentes cronologicamente.

O EdgeRank é, assim, calculado com base nessas três variáveis, determinan-
do o que constitui um conteúdo de relevo para surgir num dado newsfeed de um
participante na rede social (Kincaid, 2010).

A construção do EdgeRank valoriza os participantes que mais comunicam e
interagem. Daí que na base do desenho do algoritmo aparente estar o mesmo tipo
de pressuposto associado às lógicas de funcionamento de alguns formatos oriun-
dos dos meios massmediáticos de comunicação de massas, em particular aquele
que caracteriza os reality shows televisivos, baseado numa fórmula de sucesso que
valoriza a associação entre menor privacidade, individualização competitiva e po-
pularidade (Hill, 2005; Deery, 2015; Bernard, 2019).
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O papel central do participante na definição de uma arquitetura da visibilida-
de associada à mediação algorítmica pode também ser exemplificado através da
análise do PageRank do Google.

Se o EdgeRank desempenha um papel central nos processos de visibilidade
comunicativa do Facebook, também o PageRank se tornou na mais importante fon-
te de visibilidade na web nos dias de hoje (Pasquinelli, 2009; Hargittai, 2007; Hell-
sten et al., 2006; Introna e Nissenbaum, 2000).

Existem claras diferenças, mas também algumas semelhanças nas lógicas de
funcionamento dos dois algoritmos (Cardon, 2013). Enquanto o PageRank do Goo-
gle se foca nas ligações entre objetos, o EdgeRank do Facebook classifica os objetos
de acordo com apreciações de base subjetiva associadas à afinidade entre pessoas.

No entanto, ambos os algoritmos concedem um papel central na sua alimen-
tação de dados às opções tomadas pelos participantes ao longo do seu uso da pes-
quisa no Google e da comunicação no Facebook.

O algoritmo PageRank do Google estava, historicamente, centrado num prin-
cípio de autoridade reconhecida a uma dada informação (Cardon, 2013). Quantos
mais links referissem uma dada página da web, maior a valorização dessa página
nos resultados de uma pesquisa realizada.

No entanto, esse princípio terá lentamente sido substituído por um outro: o
princípio de eficácia (Cardon, 2013), que valoriza e hierarquiza as escolhas em fun-
ção daquilo que o algoritmo já, previamente, aprendeu com o comportamento de
um ou vários outros participantes.

O Google e o PageRank são, assim, essencialmente produto de práticas de ma-
chine learning, pois embora para a formação do PageRank de uma dada página web
contribuam múltiplos parâmetros, as técnicas de machine learning calibram o valor
final dessas variáveis em função do que o Google já recolheu sobre as práticas ante-
riores do mesmo participante, combinando tudo isso com o que sabe já sobre os
links escolhidos por outros participantes para um mesmo pedido (Granka, 2010).

O processo de feedback implícito, associado ao algoritmo de PageRank da
Google, não se centra apenas no cálculo da média dos resultados que são mais fre-
quentemente clicados por todos os participantes que tenham emitido essa consulta
(Huffman e Hochster 2007; Joachims, et al. 2007, Granka, 2010).

A otimização do algoritmo do PageRank, através de feedback implícito, tam-
bém está associada às opções feitas pelos participantes em função do tempo de con-
sulta gasto nas páginas web por si selecionadas (Radlinski et al. 2008; White e
Morris 2007).

Por último, o algoritmo do PageRank é, também, alimentado a partir dos
padrões de reformulação de pesquisas realizados pelos participantes. A moni-
torização dos padrões de reformulação ocorre quando o PageRank é alimentado
pelas subsequentes escolhas de refinação, até que o participante escolhe uma
página em definitivo (Kelly e Teevan 2003), tornando ainda mais complexo o hi-
ato cognitivo associado ao processo de classificação do participante. As plata-
formas criam também sistemas de monitorização prévia que atuam sobre a
credibilidade de conteúdos e fontes, ora certificando uns emissores, ora vetan-
do outros e os seus conteúdos (Gillespie, 2018, 2020; Cotter et al., 2022). A estes
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processos juntam-se também curadorias humanas para a avaliação de informa-
ção e identificação de desinformação.

Tanto a monitorização prévia quanto a curadoria produzem dados que
irão também ser utilizados para calibrar quer o EdgeRank quer o PageRank,
mas sem que essas regras sejam claramente reconhecíveis pelos participantes,
dando origem a black boxes algorítmicas (Christin, 2020; Crawford, 2016; Rie-
der, 2012; Paßmann e Asher 2017).

A classificação da experiência decorre de contributos individuais, mas tam-
bém produz representações sociais sobre diferentes conteúdos.

Na comunicação em rede, a classificação da experiência é um processo social
liderado pelos participantes na comunicação, mas que decorre em paralelo com a
classificação e seleção feita pelos meios massmediáticos, pelos algoritmos e pela
moderação de conteúdo, desencadeada por uma combinação de inteligência artifi-
cial e seres humanos no quadro das plataformas de pesquisa, redes e media sociais
(Myers West, 2018; Gillespie, 2020).

A classificação da experiência na comunicação em rede decorre num campo
mutável, dado que há conteúdos sobre os quais os participantes atuam e que, num
determinando momento, deixam de estar disponíveis no fluxo de informação, sim-
plesmente porque, por ação das plataformas, foram eliminados daquele (Gillespie
et al., 2020).

Na sociedade em rede, as instituições da classificação da experiência com-
binam traços herdados das instituições originárias da comunicação de massas,
em conjunto com a atuação de novos atores da comunicação, as plataformas, a
par de um processo de individualização da classificação generalizado a todos os
participantes.

As práticas comunicativas em rede produziram uma individualização das
práticas de partilha, produção e classificação da experiência, produzindo, tam-
bém, novas representações individuais e socialmente partilhadas. A comunicação
em rede é produto da cultura em formação na sociedade em rede, mas a comunica-
ção também produz cultura através da partilha social de valores que definem o
nosso quotidiano.

Culturas de autenticidade individualizada

A discussão sobre autenticidade na comunicação encerra uma elevada complexi-
dade, nomeadamente porque o conceito de autenticidade possui múltiplos signifi-
cados comunicativos. Significados organizáveis em, pelo menos, três dimensões,
não totalmente exclusivas entre si: a autenticidade enquanto ideal; a autenticidade
enquanto originalidade; e, por fim, a autenticidade enquanto verdade.

Em primeiro lugar, a autenticidade pode referir-se a uma relação de fidelida-
de para com o próprio “eu” interior. Por oposição, ao ajustamento do comporta-
mento às normas sociais, quaisquer que elas sejam (Syvertsen e Enli, 2020). Nesse
caso, a autenticidade é conceptualizada enquanto um ideal. Uma idealização e não
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algo tangível ou concreto. Pelo que ser autêntico não é necessariamente algo que
possamos simplesmente decidir ser (Hurley, 2019).

Nessa abordagem da autenticidade, estamos a focar-nos nos diferentes pa-
péis sociais que desempenhamos no quotidiano. Trata-se de uma abordagem sobre
a autenticidade, centrada na discussão do “eu” como uma performance idealizada
(Goffman, 1959).

Aidentidade de um indivíduo não é algo inato, produto do nascimento ou da
socialização dos primeiros anos de vida (Goffman, 1959). A identidade é formada
por um conjunto de performances idealizadas pelos indivíduos. Por vezes incons-
cientemente, outras vezes conscientemente, com o intuito de alcançar um dado
objetivo.

Se para Goffman (1959), a performance opera enquanto um produto de
ações deliberadas e conscientes, já para Foucault (1979) as identidades são perfor-
mativas. As identidades não pressupõem noções unificadas ou autênticas do
“eu”. A identidade não é entendida como singular ou sequer mesmo coerente
(Hurley, 2019).

No quadro da mediação, a conceptualização da autenticidade enquanto um
ideal promove uma série de questionamentos, nomeadamente sobre as diferen-
ças entre a comunicação mediada e a comunicação face-a-face. Em particular, se a
autenticidade é, ou não, mais possível numa ou noutra (Cardoso, 1998; Syvertsen
e Enli 2020).

Por exemplo, com o surgir da mediação nas redes e media sociais e a multipli-
cação dos espaços para a construção de diferentes representações do “eu”, a dis-
cussão encontrou extensão no debate sobre as representações construídas a partir
dos nossos duplos digitais (Rettberg, 2014).

Com a comunicação em rede, a análise da autencidade percebida como ideal
ganhou novo interesse no quadro da dataficação da comunicação, nomeadamente
no que respeita à autenticidade nas redes e media sociais e ao papel dos influencia-
dores, uma vez que os participantes no Instagram podem recorrer ao uso de filtros
para alterar e transformar a sua aparência, construindo, assim, representações es-
téticas de autenticidade, as quais são, por sua vez, transponíveis para um marke-
ting de autenticidades idealizadas (Hurley, 2019).

As possibilidades apresentadas pelas redes e media sociais permitem aos
participantes fazer uso de recursos como filtros, emojis, áudio, vídeo ou legendas, e
aplicá-los na criação de autorrepresentações de autenticidade, por si idealizadas
(Hurley, 2019). O influenciador pode, assim, gerir versões diferentes de autentici-
dade idealizada, mantendo, através de práticas de bricolage, um sentido comum
de identidade (Abidin, 2018; Lévi-Strauss, 1968; Hurley, 2019; Cardoso,1998).

Aautenticidade, percebida como um ideal, tornou-se também num dos terre-
nos culturais em que são travadas as campanhas eleitorais modernas (Shane, 2018).
Aautenticidade na política resulta das interações entre políticos, meios de comuni-
cação e audiência, sendo assim uma construção social, centrada na perceção do
grau no qual os políticos são fiéis a si próprios (Luebke e Engelmann, 2022).

A autenticidade em política referir-se-ia, assim, à capacidade de um político
ser autêntico, comunicar de forma verdadeira ou real (Schlegelet al., 2009; Lenton,
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et al., 2016). Embora, a autenticidade sempre tenha sido uma variável associada ao
discurso político, nomeadamente em relação às promessas realizadas, a evolução
da comunicação introduziu também novas nuances nessa relação.

Por um lado, as escolhas editoriais das marcas massmediáticas, por exemplo
nos Estados Unidos da América, têm vindo a centrar-se na autenticidade dos can-
didatos e dos eleitos, tendo o seu expoente sido o período eleitoral que antecedeu
as eleições presidenciais de 2016 e o mandato de Donald Trump (Shane, 2018; Li e
Su, 2020). Por outro lado, o surgimento das redes e media sociais proporcionou à
política a possibilidade de recorrer a novas narrativas, as quais até então apenas es-
tavam centradas na realidade.

A autenticidade da realidade baseia-se no conceito de que há áreas públicas e
bastidores. Nas primeiras, o indivíduo atua para outros, de acordo com certas nor-
mas sociais e expectativas culturais. Enquanto nas segundas, os bastidores, os indi-
víduos podem abandonar o seu personagem público. Assim, supostamente, a
realidade mostra-nos os bastidores, o autêntico “eu”, e não o “eu” das performan-
ces públicas.

Tal como na realilty TV, as redes e media sociais permitiram aos políticos usar
a mediação para ensaiar a criação de uma política do autêntico “eu”, tornando a
sua personalidade pública no elemento central de uma narrativa de experiência
pessoal autêntica (Shane, 2018). A autenticidade surge, assim, como o cerne dessa
nova comunicação política.

No entanto, a autenticidade política é, também, produto da avaliação subjeti-
va dos participantes e, simultaneamente, cidadãos eleitores, sobre essa comunica-
ção. A avaliação subjetiva centra-se no grau em que aqueles avaliam os políticos,
enquanto verdadeiros consigo próprios (Enli e Rosenberg, 2018; Luebke, 2021; Lu-
ebke e Engelmann, 2022).

A avaliação da autenticidade como ideal, pelos participantes, é feita com
base, quer em predisposições, quer pelo conhecimento sobre o político e as suas ati-
tudes. Trata-se de uma avaliação construída, em grande medida, com base em in-
formações de carácter jornalístico (Luebke, 2021; Luebke e Engelmann, 2022).

As dimensões utilizadas para medir a autenticidade política podem ser estru-
turadas por três variáveis: a coerência; a simplicidade; e a imediaticidade (Luebke,
2021; Luebke e Engelmann, 2022). Referindo-se a coerência às ações de um político,
isto é, até que ponto ocorrem ações semelhantes no tempo e no espaço, mantendo o
político as suas opiniões e narrativas. Por sua vez, a simplicidade refere-se à perceção
transmitida pelo político sobre aquele possuir imperfeições e fraquezas. A simplici-
dade opõe-se, assim, à noção de política como um ato de calculismo estratégico e fal-
ta de convicções verdadeiras. Por fim, surge a imediaticidade, a qual se encontra
associada à espontaneidade e à capacidade de o político expressar o que pensa, num
quadro de valorização das emoções e convicções pessoais (Luebke, 2021; Luebke e
Engelmann, 2022).

Uma segunda perspetiva sobre o conceito de autenticidade é dada pela abor-
dagem da autenticidade enquanto originalidade.

Trata-se de uma abordagem com foco na autenticidade enquanto um atributo
da criação cultural, que se considera ausente de parte dessa esfera da criação
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cultural, nomeadamente a partir do momento que aquela se identifica com uma
cultura de produção em massa e indústria cultural (Adorno e Horkheimer, 2002).

Por exemplo, no campo musical, a autenticidade surge como um atributo di-
ferenciador entre o designado mainstream e o underground nas subculturas musica-
is, sendo o primeiro entendido como música produzida e consumida para e pelas
massas, enquanto o underground promove a sua identidade como autêntica, recu-
sando um modelo de produção e consumo de massa para a música (Hare e Baker,
2017).

No campo da produção cultural, o posicionamento em relação à autenticida-
de não é apenas definido pelos produtores e consumidores, mas também pela críti-
ca, tradicionalmente associada à comunicação massmediática dos jornais, rádio e
televisão, mas que, posteriormente, produto de uma comunicação em rede, ocu-
pou o espaço das redes e media sociais.

Acrítica, tanto a jornalística, como aquela oriunda dos fãs, atua como um media-
dor cultural que ajuda a organizar e interpretar a experiência através da mediação, ge-
rando códigos culturais e fazendo circular significados centrados na autenticidade ou
ausência dessa na produção cultural (Jenkins, 2006; Hare e Baker, 2017). Aautenticida-
de é aqui percebida enquanto uma originalidade, simultaneamente perdida e cobiça-
da. A autenticidade torna-se também numa mais-valia social e cultural, traduzível
economicamente no mercado e dando origem a dinâmicas de inovação na publicidade
e no marketing.

A autenticidade enquanto originalidade tornou-se um elemento central de
desenho de estratégias de branding. Consequentemente, da venda de produtos, de
candidatos políticos e, mesmo, de oferta de pertença religiosa (Banet-Weiser, 2012).

No entanto, a oposição entre o comercial, sem originalidade, e o não comercial,
dotado de originalidade, é também criticável como demasiado simples, bem como o
é também a explicação, baseada numa nostalgia de autenticidade, de que uma dada
cultura de cidadania do passado houvesse sido transmutada numa qualquer cultura
de consumo contemporânea (Banet-Weiser, 2012).

No quotidiano da maioria dos indivíduos, não existe um espaço fora do con-
sumo onde a resistência possa ser definida e exercida. Essa resistência constrói-se
no quadro dos próprios parâmetros definidores de uma cultura de consumo, a
qual é mais facilmente operacionalizável se a entendermos enquanto uma cultura
de branding, ou marcas (Banet-Weiser, 2012).

A autenticidade como originalidade não é uma qualidade específica inerente
a certos objetos culturais, sendo-lhes atribuída, num processo de construção social,
no qual jogam um papel central os gostos, competências, conhecimentos e práticas
ou o habitus. Isto é, as disposições estáveis que orientam perceções, avaliações e
ações dos indivíduos (Bourdieu 1993; Weingartner et al., 2021).

A cultura de marca contemporânea caracterizar-se-ia, então, pela erosão de
fronteiras entre o “eu” autêntico e o “eu” da mercadoria. Uma erosão tanto espera-
da como tolerada, caracterizando a relação entre o indivíduo e a marca como uma
busca da construção de uma relação autêntica ou indutora de autenticidade, atra-
vés da originalidade (Banet-Weiser, 2012).
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Do ponto de vista das marcas, o recurso à autenticidade é percecionado como
um elemento central de sucesso, porque contribui para a construção de uma ima-
gem de marca enquanto algo único, original (Becker et al., 2019). Essa dimensão
única tanto pode ser associada a um compromisso com a tradição e o lugar, como à
integridade, a uma qualquer consistência estilística e interna à organização, à sin-
ceridade, a um compromisso com a qualidade, à honestidade ou à diminuição da
dimensão comercial de um bem ou serviço (Becker et al., 2019).

O conceito de autenticidade, enquanto originalidade, pode ser entendido
como uma variável central, tanto para a organização do quotidiano, quanto para a
autorrealização dos indivíduos (Banet-Weiser, 2012).

Embora a cultura contemporânea possa conter elementos de superficialida-
de, quer como resposta, quer como característica independente, o conceito de au-
tenticidade parece ganhar relevo na sociedade em rede (Banet-Weiser, 2012).

Por fim, surge a terceira camada interpretativas para o conceito de autenticida-
de: a autenticidade enquanto verdade. Aautenticidade enquanto verdade constitui-se
como uma dimensão central para a análise das transformações das representações so-
ciais e culturais, fruto da comunicação na sociedade em rede.

A autenticidade associada à mediação é analisada como um atributo da co-
municação, quer ao nível do conteúdo, quer dos intervenientes. Uma comunicação
que para possuir autenticidade tem de ser real, genuína ou verdadeira, tendo, por
oposição, a comunicação não autêntica, sem autenticidade, a comunicação do que é
irreal, falso ou mentira.

Historicamente, nos estudos sobre a comunicação e a mediação, o estudo da
autenticidade enquanto verdade tende a dividir a sua atenção entre três objetos di-
ferenciados: a mensagem; a fonte e a distribuição.

A análise sobre a mensagem e a sua credibilidade centra-se na autenticida-
de do conteúdo da informação. Por sua vez, a análise sobre a fonte e a sua credi-
bilidade é centrada na autenticidade de quem produz a informação. Por último,
a análise sobre quem distribui tende a ser centrada nas marcas massmediáticas e
na sua credibilidade, centrando a discussão sobre a autenticidade no meio, ou
canal, em particular, através do qual as mensagens são comunicadas (Enli e Ro-
senberg, 2018).

Adistinção real vs. falso é central nos debates sobre o que significa comunicar
na sociedade em rede (Eco, 2016; Syvertsen e Enli, 2020), nomeadamente porque é
em torno dessa oposição que se discute o que são notícias falsas. Como a desinfor-
mação é construída e como nas redes e media sociais estabelecem relações de enga-
no ou verdade para com conteúdos, fontes e mediação (Eco, 2016; Syvertsen e Enli,
2020, Wardle e Derakhshan, 2018).

No entanto, como já aqui foi discutido a propósito da classificação da expe-
riência, no quadro da comunicação em rede, a autenticidade, ou a destrinça entre o
que é falso e verdadeiro, não é tão linear quanto aquela que encontrávamos no qua-
dro histórico da comunicação de massas.

Daí que o conceito de “autenticidade mediada” ofereça um possível ponto de
partida para a compreensão do atual processo de construção social da autenticidade,
permitindo alargar o enfoque tradicional massmediático para um outro, centrado na
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mediação em geral. Mas sem perder a noção de que a autenticidade é um produto da
convivência entre diferentes representações da realidade (Enli, 2015).

Para Enli (2015), a autenticidade mediada surge das possibilidades técnicas
permitidas pela mediação. Originalmente ancorada na amplitude de possibilida-
des existente entre os pequenos ajustes de produção, tais como a iluminação e efei-
tos sonoros, até às grandes intervenções de edição em pós-produção, recorrendo a
múltiplas técnicas, entre elas, o photoshopping, etc.

Embora a proposta do conceito de autenticidade mediada tenha sido elabora-
da como um produto da comunicação massmediática audiovisual (Emli, 2015),
pode ser analiticamente alargada a todas as outras dimensões comunicativas en-
globadas na comunicação em rede, extravasando, assim, o seu foco nas organiza-
ções e estendendo-se para abranger também os participantes individuais nas redes
e media sociais.

A autenticidade mediada na comunicação em rede englobaria também as
mesmas três dimensões já presentes na comunicação de massas: a fiabilidade, a ori-
ginalidade e a espontaneidade da comunicação (Enli, 2015).

Essas três dimensões podem ser explicitadas através de três dinâmicas socia-
is estabelecidas entre os participantes na comunicação: as ilusões de autenticidade;
o contrato de autenticidade; e os escândalos/puzzles de autenticidade (Enli, 2015).

Sendo a comunicação mediada produtora de uma experiência de realidade,
esse fenómeno pode ser captado através do conceito de ilusões de autenticidade
(Enli, 2015). Aautenticidade é construída, não é inata às relações comunicativas. De-
pende da negociação que se estabelece entre os participantes. Consequentemente, a
realidade é produto de uma experiência mediada, a qual não retrata a realidade au-
têntica. Constrói, sim, uma ilusão de autenticidade que acompanha a comunicação.

No entanto, para que essas ilusões sejam aceites como produtoras de expe-
riência é necessário que exista uma partilha de literacias, um entendimento comum
sobre o que é a comunicação mediada, como funciona, quais as normas que a orien-
tam e que convenções podem ou não ser utilizadas nessa comunicação (Enli, 2015).

Por sua vez, esse entendimento comum espelha-se na aceitação de um acor-
do tácito, de partilha de representações, entre quem produz comunicação, quem
a recebe e quem a regula, ou cria o espaço plataformizado onde a comunicação
mediada ocorre.

No entanto, quando esse acordo tácito é quebrado, normalmente por via de
quem produz ou de quem detém o controlo sobre as plataformas onde a comunica-
ção é distribuída, ocorre um ruído ou erro na comunicação, dando origem ao que
pode ser denominado como escândalo de autenticidade (Enli, 2015).

Exemplos de escândalos de autenticidade podem ser identificados nos es-
cândalos associados às questões de privacidade nas plataformas ou na identifica-
ção de corrupção na prática jornalística massmediática, etc (Munn, et al., 2019;
Freedman, 2012).

Por sua vez, o conceito de puzzles de autenticidade refere-se ao convite perma-
nentemente aberto e que é feito aos participantes na comunicação (Enli, 2015), pois a
comunicação mediada, seja ela a massmediática ou a sua extensão para a autocomuni-
cação de massas (Castells, 2012), comunicação mediada recíproca (Hepp, 2013),
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comunicação algorítmica fechada ou comunicação mediada de um-para-muitos, fun-
ciona através de um permanente convite para resolvermos o puzzle da autenticidade.

Na comunicação de massas, tal como na comunicação em rede, somos perma-
nentemente convidados a identificar e separar as dimensões portadoras de autenti-
cidade, as verdadeiras, das dimensões não autênticas, as falsas, envolvendo-nos,
assim, na produção de significado (Hall, 1980; Philo, 1999; Winston, 2002; Enli,
2015; Eco, 2018).

Tal sucede porque, enquanto sujeitos, estamos cientes do paradoxo da auten-
ticidade. Sabemos que, embora a realidade seja mediada e a experiência seja cons-
truída através dela, a comunicação, independentemente de ser massmediática,
autocomunicação de massas, recíproca mediada, algorítmica fechada ou mediada
de um para muitos, é socialmente construída. O que implica que, por vezes, seja
manipulada e falsificada. Assim surge o paradoxo da autenticidade.

Na comunicação buscamos a autenticidade, ao ponto de a mesma poder ser
identificada enquanto uma tendência dominante na cultura contemporânea, mas
simultaneamente sabemos que a comunicação tem sempre algo de fabricação. Po-
dendo, até, conter alguma dose de falsificação.

A autenticidade na comunicação em rede

Tendo em conta a multiplicidade de estímulos informativos presentes nas diferen-
tes mensagens que compõem o nosso universo quotidiano comunicativo em rede,
o participante nos processos comunicativos lida, permanentemente, com a necessi-
dade de aferir qualitativamente e avaliar qual o grau de autenticidade associado a
uma dada informação.

Na comunicação quotidiana, o participante, embora recorra a múltiplas for-
mas de mediação, centra a sua atenção de validação da autenticidade maioritaria-
mente no espaço das redes e media sociais, pois é aí que se centra a maioria da sua
atividade comunicativa, encontrando diferentes tipos de mensagens em circula-
ção. Mensagens potencialmente associadas a diferentes graus de autenticidade,
desde as oriundas da autocomunicação de massas, vindas do Twitter e YouTube,
até às oriundas da comunicação mediada de um-para-muitos dos perfis e grupos
de Facebook, passando pelas mensagens criadas e partilhadas na comunicação me-
diada recíproca do messaging do WhatsApp e Telegram. Sem esquecer os excertos
de comunicação de massas oriundos de televisões, rádios e jornais.

Aclassificação da autenticidade, na busca de assegurar a verdade, na comunica-
ção nas redes e media sociais produz-se, assim, a partir de um conjunto de avaliações
individuais subjetivas, as quais são negociadas através da interação comunicativa, su-
jeitas também, a posteriori, à regra quantitativa do maior número de vozes que concor-
dam ou não com a avaliação individual feita. E, sendo alvo ainda, por vezes, de uma
ação avaliativa de correção por parte das plataformas, com o intuito de repor uma
dada representação social da autenticidade (Gillespie, 2018).

A avaliação da autenticidade como verdade não está, assim, apenas depen-
dente dos participantes. A avaliação da verdade comunicativa está também
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dependente de uma validação por moderadores humanos ou com recurso à inteli-
gência artificial dos motores de pesquisa ou plataformas de redes e media sociais.

Na comunicação de massas, a autenticidade, ou verdade, era um atributo prévio.
Um atributo definido no início do processo comunicativo à entrada da mensagem no
canal/meio. A verdade, que consubstanciava a autenticidade, era apurada antes da
partilha do conteúdo. Fruto de uma representação social generalizada quanto à perce-
ção do grau de autenticidade desses conteúdos, aqueles eram, normalmente, aceites,
sem grandes questionamentos, após a sua distribuição massmediática, pois apenas
circulava a comunicação mediada que possuía uma classificação editorial prévia, fos-
se ela oriunda do jornalismo, entretenimento ou das instituições do sistema científi-
co-educativo (Foucault, 1979).

Historicamente, cada sociedade assumia, no seu contexto, dados tipos de dis-
curso que se aceitavam como verdadeiros, portanto autênticos, bem como os meca-
nismos que permitem destrinçar o autêntico do falso, dando origem à criação de
um regime de verdade (Foucault, 1979).

Nas sociedades industriais de comunicação e cultura de massa, a economia
política da verdade estava centrada no discurso científico. Consequentemente,
também no discurso jornalístico, apoiado na sua interpretação própria do método
científico.

A economia política da verdade constituía-se como dinâmica de suporte à
produção económica e ao poder político, sendo objeto de diversas formas de difu-
são e consumo, quer no quadro educativo, quer no sistema dos media. A sua pro-
dução era realizada sob o controlo de grandes aparelhos políticos e económicos,
entre os quais os meios massmediáticos, a universidade e até mesmo as forças ar-
madas, sendo simultaneamente alvo de um debate político e confronto social (Fou-
cault, 1979).

Era a partir desse sistema que a autenticidade, enquanto verdade, era social-
mente definida, regulada e partilhada. Através de um sistema de procedimentos
de produção, regulação, distribuição e circulação comunicativa que alcançava as
grandes massas populacionais via a comunicação massmediática (Foucault (1979).

Na sociedade em rede, como já observado, a situação transformou-se. Alte-
rando-se o sistema de procedimentos de produção, regulação, distribuição e circu-
lação comunicativa, na comunicação em rede coexistem as classificações prévias,
herdadas do sistema criado no quadro da comunicação de massas. No entanto,
é-lhes acrescentada uma dimensão de classificações a posteriori, as quais são ori-
undas das parcerias entre plataformas e organizações de fact-checking ou que se
encontram automatizadas algoritmicamente, atuando a partir do momento em
que se deteta algum grau de viralidade na partilha ou quando um conteúdo é de-
nunciado por um qualquer participante.

No entanto, ao contrário da comunicação de massas, na comunicação em rede
as notícias são apenas uma pequena parcela da totalidade de mensagens que circu-
lam e que dão origem à informação no nosso quotidiano.

Não existem dados concretos sobre a percentagem das notícias em relação ao
total de conteúdos e das interações realizadas com as mesmas nas redes sociais. No
entanto, a propósito do braço de ferro do ano de 2021 entre o Facebook e o governo
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australiano, centrado no pagamento de uma taxa por parte da rede social aos pro-
prietários das empresas massmediáticas australianos, foi aventado, num comentá-
rio público da própria empresa Meta, que esse valor corresponderia a menos de 5%
do total das publicações na rede social na Austrália.1

Embora possamos argumentar que os valores apresentados publicamente
pelo Facebook nessa contenda estejam subvalorizados, por uma qualquer decisão
estratégica, na comunicação em rede, os conteúdos cuja autenticidade assenta num
tipo de verificação prévia factual, como as notícias, tenderão a ser minoritários.

Tendo presente a potencial relação de grandezas de quantidade entre notícias
e outras formas de informação, na comunicação em rede, a autenticidade é maiori-
tariamente negociada entre emissor e recetor na comunicação da comunicação.

Na maioria dos casos, tanto a quantidade exponencial de conteúdos, como a
gigantesca diversidade de fontes e marcas não permite a existência de uma classifi-
cação prévia de autenticidade, semelhante à associada aos factos noticiosos ou ci-
entíficos. Consequentemente, não há lugar a uma formação de uma partilha
comum de valor social em relação à autenticidade, tal como a associada à maioria
dos conteúdos noticiosos.

Na comunicação em rede, a classificação da autenticidade tem de ser, iminen-
temente, de cariz individual, cabendo ao participante decidir que grau de autenti-
cidade conferir a conteúdos que encontra, fruto da sua busca individual ou da
partilha de terceiros, os quais são também maioritariamente radicados em visões
individualizada sobre a realidade ou em opiniões individuais expressas sobre
factos.

Fruto das dinâmicas algorítmicas, na maioria das vezes, os emissores com
que o participante depara possuem projetos de autonomia, de algum modo, com-
patíveis com os do recetor da comunicação — ou, pelo menos, não totalmente
incompatíveis.

No quadro das redes e media sociais, tanto o emissor como o recetor, na maior
parte das vezes, fazem parte da mesma rede de relacionamento mediado, são indiví-
duos em rede, possuindo credibilidades simbólicas similares (Wellman et al., 2019).

Consequentemente, estão numa relação partilhada de capital simbólico (Bour-
dieu, 1993), na qual através da negociação por via de uma performatividade comuni-
cativa, baseada na troca de comentários escritos, visuais ou sonoros, se irá conferir
autenticidade ao conteúdo das mensagens.

Na comunicação em rede, a negociação da autenticidade é, também, caracte-
rizada por ser iminentemente performativa, pois baseia-se numa visão individual
de autenticidade construída a partir da experiência pessoal e da experiência medi-
ada. Produto dos factos vividos ou apreendidos a partir do olhar do “outro”, mas
também das opiniões produzidas por “ambos”. Uma negociação em que os dois la-
dos da comunicação baseiam também a autenticidade do conteúdo na própria rela-
ção social que se estabelece entre emissor e recetor.
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Daí que a caracterização da autenticidade comunicativa contemporânea, en-
quanto verdade, seja compatível com uma ideia de autenticidade negociada e indi-
vidualizada, nomeadamente porque a autenticidade decorre de ser partilhado um
dado conteúdo em situações individualizáveis. Algo que obriga os participantes à
negociação do puzzle da sua autenticidade, sem que, muitas vezes, seja possível o
recurso prévio a instituições classificadoras de autenticidade.

O processo de negociação da autenticidade enquanto verdade, no quadro da
comunicação em rede, remete-nos para uma reinterpretação da teoria sobre a in-
fluência interpessoal e pessoal, tradicionalmente associada à comunicação de mas-
sas, agora à luz do quadro conceptual da comunicação em rede (Katz e Lazarsfeld,
1955; Oliveira, 2017).

Se, por um lado, as deduções da teorização da influência interpessoal jogam a
favor da influência decisiva das instituições que produzem tradicionalmente fac-
tos entendidos como verdade, como no caso do jornalismo, também é possível ar-
gumentar que, na negociação da autenticidade no campo das redes e media sociais,
as relações pessoais, os grupos de pertença, o conjunto de interesses, a ideologia, a
religião e as afinidades psicológicas funcionam como filtros capazes de intervir
nesse processo classificativo.

Por outro lado, se na negociação entre sujeitos participantes, num mesmo es-
paço comunicativo, as notícias podem ser previamente aceites como uma base para
a solução do puzzle da autenticidade, essa mesma aceitação não é absoluta, é tam-
bém sempre negociada, pressupondo a existência de uma mútua concordância en-
tre emissor e recetor sobre o valor social das notícias.

A“verdade jornalística” já não é, assim, aceite da mesma forma que no passa-
do. Deixou de ser culturalmente percebida como algo inquestionável socialmente.
Muitas vezes, a autenticidade das notícias, enquanto verdade, será aceite pelos in-
divíduos envolvidos na negociação como apenas mais um elemento social para a
negociação da autenticidade em relação a um dado tema. Um elemento que é aceite
na negociação da autenticidade de um tema, mas que não confere um resultado an-
tecipado sobre a verdade.

Neste contexto negocial, a notícia já não é mais socialmente percebida como
um dado inatacável, um facto indiscutível.

Existem também outras consequências da individualização negocial da au-
tenticidade na comunicação em rede, pois num quadro comunicacional em que a
maioria da informação partilhada não é nem notícias, nem informação científica, a
partilha de conteúdos desinformativos também prospera.

A profusão e partilha de conteúdos desinformativos está, assim, também as-
sociada à generalização da aplicação de um modelo de autenticidade negociada,
consequentemente individualizada, a todos os tipos de conteúdos, notícias produ-
to da produção jornalística e conteúdos que na sua forma, mas não obrigatoria-
mente no seu conteúdo, se assumem enquanto notícias e ciência.

Sem instituições capazes de lidar com a autenticidade prévia, o posiciona-
mento individual na negociação da classificação da autenticidade dependerá, sem-
pre, do domínio das literacias necessárias para compreender a necessidade da
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análise prévia crítica de toda a informação, mesmo a informação que se apresenta
como oriunda de uma factualidade, de uma “verdade jornalística” ou científica.

Amultiplicação de conteúdos e de formas comunicativas tem, também, como
resultado a perceção, socialmente partilhada, de que embora seja possível atribuir
autenticidade a um conteúdo, todos são produto da ação humana. Todos os conte-
údos são socialmente construídos, sendo, portanto, a sua autenticidade falível.

Fruto da própria discussão pública sobre os conteúdos notícia, gerou-se a
perceção social de que as notícias são, também, uma construção social, produto do
conceito de objetividade, pois, como Winston sugere, as notícias não podem dizer a
verdade. Simplesmente porque a verdade é algo de inatingível (Winston, em Qu-
inn, 2007).

No jornalismo, há elementos de senso comum e razoabilidade que os jornalis-
tas podem importar. No entanto, elevar esses elementos e razoabilidade para um
relato definitivo do mundo constitui-se como uma ideologia, assumindo um carác-
ter socialmente divisivo (Winston, em Quinn, 2007).

Na era da comunicação de massas, a autenticidade com base na “verda-
de-jornalística” dependia dos meios massmediáticos com funções jornalísticas,
funcionando como se a comunicação, na sua dimensão social, fosse monopoli-
zada pela categoria comunicativa das notícias. Estávamos, assim, situados pe-
rante uma contradição do ideal de comunicação enquanto um fenómeno social
total (Oliveira, 2017).

Na comunicação em rede, as notícias continuam qualitativamente importantes.
As notícias desempenham um papel central nas rotinas do quotidiano e no funciona-
mento democrático. No entanto, as notícias passaram a ser socialmente percecionadas
como correspondendo apenas a um tipo de conteúdos informativos, entre muitos
outros.

As notícias não são o conteúdo mais comum nos fluxos comunicativos media-
dos da comunicação em rede. No entanto, existe ainda um largo consenso social so-
bre a aceitação das notícias como um conteúdo com uma hierarquia elevada no
campo da autenticidade.

Na era da comunicação em rede, a existir uma representação socialmente ace-
ite em torno da autenticidade, ela estará próxima da ideia de que, à partida, todas
as mensagens podem ser falsas — até que se demonstre o contrário.

Para se poder dizer que uma coisa é errada, falsa ou que resulta de uma falsifi-
cação é preciso ter uma noção daquilo que é o correto, o verdadeiro ou autêntico,
aquilo que possui autenticidade (Eco, 2019).

Na comunicação em rede, a classificação da autenticidade apura-se, em pri-
meiro lugar, em função de demonstrar que algo não é falso. Daí que para a negocia-
ção da autenticidade implique conhecer-se, previamente, o autêntico ou ter a
capacidade de o apurar em tempo real, durante a performance comunicativa.

No entanto, na comunicação em rede, tal como antes na comunicação de mas-
sas, continua a ser fundamental saber quais as instituições que asseguram que algo
é verdadeiro, que algo possui autenticidade, mas também qual é o entendimento
socialmente partilhado sobre a validade daquelas classificações de autenticidade.
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A nossa relação histórica com a autenticidade está iminentemente marcada
pelas notícias e pelo jornalismo. Algo que fez relativizar, durante muito tempo, a
representação social da existência simultânea de outras dimensões comunicativas
mediadas, além das notícias. Tal deve-se, em grande medida, à própria dinâmica
da comunicação e da cultura de massa, nas quais, no imaginário social, a informa-
ção era sinónimo de conteúdos jornalísticos. Uma relação construída por oposição
à outra grande massa de conteúdos, oriundos da ficção, a qual dava corpo à outra
face da relação mediada com as audiências.

No entanto, com a generalização da mediação a múltiplos outros tipos de conte-
údos informativos, que não os jornalísticos e ficcionais, a situação complexificou-se.

No quadro da sociedade em rede, existem instituições herdadas da comuni-
cação e cultura de massa, bem como novos potenciais atores institucionais.

No entanto, não existe ainda uma partilha social, alargada, sobre qual o seu pa-
pel efetivo no assegurar daquilo que é entendido como socialmente verdadeiro: o
grau de autenticidade de um dado conteúdo. Embora, as entidades de fact-cheking
tenham iniciado um caminho de tentativa de institucionalização do seu papel social
de validação da autenticidade, são ainda vistas como demasiado similares às entida-
des massmediáticas jornalistas para puderem, desde já, ocupar um lugar indiscutí-
vel de certificadores da autenticidade de todos os tipos de informação no imaginário
social (Nyhan et al., 2020; Andersen e Søe, 2020).

Sendo, por enquanto, a atribuição de autenticidade, da verdade, a um conteú-
do, um processo essencialmente individualizado e negocial, devemos também assu-
mir a hipótese, provável, de que a autenticidade, enquanto verdade, deva ser
encarada como não valorizada socialmente do mesmo modo por todos os partici-
pantes em todas as situações. Averacidade percebida dos conteúdos ao ser individu-
alizada negocialmente poderá produzir diferentes resultados, conforme o contexto
da comunicação.

No nosso quotidiano, a valorização da autenticidade, enquanto verdade, ten-
de a ser diferente de contexto para contexto social e comunicativo. Por exemplo, a
mediação comunicativa, quando associada aos mercados capitalistas, possui uma
norma comum de maior valorização económica da verdade. Os mercados conside-
ram verdadeiro o autêntico, também referido como o original. Como tal, atribu-
em-lhe um valor económico superior aquele que é associado à cópia (Bessy e
Chateauraynaud, 2019).

No entanto, perante um mesmo produto digital, por exemplo software, um
destinatário pode considerá-lo autêntico, embora seja uma cópia, e outro conside-
rá-lo não autêntico, embora seja o original. Tal decorre de ambos possuírem uma ma-
terialidade digital. Para tornar mais complexa a análise, podemos argumentar que
caso um dos objetos digitais fosse um NFT, já tal não ocorreria (Nadini et al., 2021).

Por sua vez, na mediação educativa, associada à escola, também os conteúdos
comunicados nem sempre são aceites como uma verdade sem reservas. Tal sucede,
pois, por vezes, o conteúdo dessa comunicação está em contradição com convic-
ções pessoais, de cariz religioso ou moral de alguns dos alunos, embora para os res-
tantes a sua autenticidade de carácter factual e científico seja aceite sem qualquer
crítica (Berkman e Plutzer, 2010; Ssenyonjo, 2010).
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Noutra esfera da mediação do quotidiano, aquela que diz respeito à media-
ção no futebol, também a autenticidade tem um outro tipo de valorização social,
pois quando se visiona na televisão um jogo de futebol e o jogador de um clube es-
maga visivelmente o pé de um adversário e recebe um cartão vermelho, o adepto
fervoroso da equipa do jogador que esmaga o pé rejeita a autenticidade daquilo
que vê na televisão. Isso embora o próprio vídeo-árbitro confirme o esmagar do pé,
sem qualquer sombra de dúvidas. Tal sucede porque o adepto do clube do jogador
que esmaga o adversário não encontra eco no seu amor clubístico para o sucedido.
No entanto, o adepto do clube que vê o pé do jogador da sua equipa ser esmagado
não tem dúvidas de que a imagem do vídeo-árbitro é autêntica, portanto, verdadei-
ra (Wolfson, 2005; Balwant e Wos, 2014; Winand e Fergusson, 2018).

Na comunicação de massas, a autenticidade enquanto verdade estava associ-
ada a instituições, como os media e as universidades, que validavam os factos, os
difundiam e partilhavam socialmente, tentando, assim, atingir o maior número de
pessoas. Essa distribuição de conteúdos tinha na sua origem a certificação de uma
factualidade, previamente comprovada, funcionando através da verificação pré-
via de que algo não era falso, seguindo, para tal, um conjunto de pressupostos soci-
almente aceites (Foucault, 1979; Eco, 2016).

No entanto, na comunicação em rede, a autenticidade está associada, na mai-
oria das interações comunicativas a um atributo interpretado individualmente.
Seja essa interpretação em relação a um conteúdo, fonte ou canal.

Aautenticidade é negociada com o destinatário da comunicação, em redes de
diferentes dimensões e configurações, focando-se a interação, numa reflexividade
que vai para lá da factualidade enquanto “verdade jornalística” ou científica.

A definição de autenticidade no contexto da mediação passou, assim, a estar
dependente de uma construção individualizada, através de um novo equilíbrio,
negociado entre diferentes participantes e com diferentes fontes para a negociação
dessa autenticidade. Essas fontes já não estão dependentes de corresponderem
apenas às especializadas e certificadas pelas instituições da modernidade, como
sejam os professores dos diferentes graus de ensino, os especialistas de instituições
científicas, os bibliotecários, os editores livreiros e musicais, os críticos culturais
dos mass media, etc.

Na sociedade em rede, as fontes disponíveis para a classificação da autentici-
dade passaram a depender em grande medida da reflexividade individual em rela-
ção às múltiplas fontes que constituem as próprias redes, das páginas da web até
conteúdos presentes em plataformas e apps, para serem depois negociadas em re-
des de proximidade ou de laços fracos nas redes sociais (Wellman et al., 2019).

A autenticidade na comunicação de massas estava associada àquilo que era
comunicado pelos jornalistas e também por todos aqueles associados ao paradig-
ma científico. Tendo ambos uma característica que, em última análise, os diferenci-
ava de um participante que publica um post no Facebook, um tweet no Twitter ou
uma foto no Instagram. Essa distinção era dada pela sua dimensão ética (Paulussen
et al., 2007; Franklin et al., 2005; Heinonen 1999).

O jornalista se disser o contrário daquilo que os factos e as fontes por si valida-
das indicam estará a mentir, colocando em causa a sua ética, bem como também o
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estará o cientista que não tenha em consideração nas suas conclusões os factos
científicos.

No entanto, quando alguém publica um tweet que se vem a verificar conter
uma falsidade, não estamos perante uma violação da ética. Estamos perante um
problema em relação à verdade, mas não obrigatoriamente em relação à ética, pois
podemos dizer algo falso, sem que estejamos a mentir, pois podemos acreditar no
que estamos a dizer (Eco, 2019).

Na comunicação de massas, o contexto comunicativo da mediação limitava a
mentira, na mediação, pois existia um conjunto de mecanismos que reduziam a
possibilidade de um jornalista ou cientista comunicar conscientemente para a soci-
edade algo falso. Assim, a falsidade estava, na maioria dos casos, ausente dos espa-
ços de mediação. Consequentemente, os públicos da mediação estavam pouco
expostos a conteúdos que lhes permitissem acreditar em algo que não fosse verda-
deiro. A falsidade estava remetida, maioritariamente, para a comunicação fa-
ce-a-face não mediada e a mentira estava remetida, ma mediação, para o tempo e o
espaço da propaganda.

Na comunicação de massas, a mediação era sinónimo de comunicação mass-
mediática, a qual estava associada a organizações jornalísticas, empresas ou Estados.
Todos eles e elas com mecanismos de controlo de autenticidade implementados.

Embora fosse possível a propaganda, com o intuito expresso de através do fal-
so enganar e tentar condicionar comportamentos, aquela era um atributo facilmente
identificável através da diferença entre essa comunicação realizada por uma dada
marca e as restantes marcas massmediáticas. Ocorrendo a propaganda, ela estava
maioritariamente em associação com períodos específicos, como por exemplo confli-
tos e guerras e em parte estava ausente do normal funcionamento das democracias.

No entanto, na comunicação em rede, ao potencialmente se abrirem os cam-
pos da mediação a todos os indivíduos e organizações, abriram-se igualmente no-
vos espaços, novos métodos e novos conteúdos em que podemos deparar com o
falso, mesmo sem que se trate de uma mentira, pois quem publicou algo pode acre-
ditar no que está a dizer. Tal como, também, se ampliou a possibilidade de a menti-
ra circular, mais ou menos, livremente.

Na comunicação em rede, o desafio colocado à autenticidade resulta do facto
de, num espaço alargado de comunicação, estarem contidos todos os tipos de co-
municação, para os quais, na maioria dos casos, a autenticidade não constitui um
dado inato associado à sua produção. Como tal, a autenticidade depende do que o
emissor da comunicação, o gestor da plataforma e de todos os participantes nesse
processo considerarem ser autêntico e não falso.

A autenticidade torna-se, assim, um produto de um processo comunicativo,
no qual o grau de autenticidade do objeto da comunicação, seja ele um texto, ima-
gem, som ou vídeo, depende de negociações simbólicas, entre os participantes na
comunicação (Enli, 2015).

A autenticidade característica da comunicação em rede surge, portanto,
como individualizada, podendo ser, assim, mais bem compreendida a partir de um
olhar sociossemiótico da mediação.
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A autenticidade, enquanto verdade, deve ser entendida como o produto de
uma negociação entre atores sociais, os quais praticam uma modalização da comu-
nicação (van Leeuwen, 2005).

A análise da construção da autenticidade na comunicação em rede deve ter
presente que os indivíduos produzem conteúdos e praticam atos comunicativos.
Fazem-no, num dado contexto social, caracterizado por um conjunto de institui-
ções específicas. A autenticidade é, assim, tanto associada ao processo de criação
de conteúdos, como ao processo negocial de receção.

Nos seus papéis de emissor e recetor, os participantes na comunicação pro-
curam, por um lado, representar a verdade, através da criação de conteúdos. Por
outro lado, também negoceiam a verdade desses mesmos conteúdos com o desti-
natário, nomeadamente porque a maioria das mensagens não são produzidas por
quem as partilha e negoceia a sua aceitação enquanto verdadeira.

A autenticidade, a verdade, numa abordagem da sociossemiótica da media-
ção, diz respeito a questões de representação. Até que ponto algo é percebido e ace-
ite como factual pelo destinatário da comunicação.

No entanto, também é uma questão social, pois a aceitação de algo como verda-
de depende do contexto social da negociação comunicativa. Aquilo que para uns é
verdade, não é necessariamente considerado como tal por todos os outros. Portanto,
tanto a negociação comunicacional é realizada num dado contexto social, como o re-
sultado da negociação acarreta consequências sociais (van Leeuwen, 2005).

Se a autenticidade é uma construção social, tal sugere que a autenticidade
tanto se pode basear na imposição promovida por uma dada autoridade em rela-
ção a um dado texto. Por exemplo, para impor uma visão da verdade que é difícil de
contrariar, como é o caso da religião. Como a verdade pode ser apenas o produto de
um consenso alcançado pelo diálogo, através da negociação entre os participantes
na comunicação.

Daí que a autenticidade esteja, obviamente, associada à questão do controlo
social, pois tal controlo assenta na construção da experiência dada pela representa-
ção da realidade (Foucault, 1979; Silverstone, 1999; Castells, 2007).

Quem controlar a construção da representação possui a capacidade de tentar
criar uma versão válida da realidade (van Leeuwen, 2005). No entanto, não há ver-
sões únicas da realidade. Coexistem sempre diferentes versões em circulação num
dado contexto social.

Não é possível antecipar qual será a versão que assumirá autenticidade,
através da sua seleção social. O que é possível antecipar é que a versão válida de
verdade tende a ser, na maioria dos casos, fruto da interação comunicativa e da
negociação social.

No entanto, o mero facto de um dado conjunto de participantes na comunica-
ção poder contribuir com uma versão confere-lhes a possibilidade de vir a exercer
alguma forma de controlo social (Foucault, 1979; Silverstone, 1999; Castells, 2007).

O resultado da partilha de um dado conteúdo informativo, seja ele notícia ou
não, e da negociação comunicativa da autenticidade é sempre algo em aberto, pois
a autenticidade, sendo um produto social, também pode promover culturas de
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cancelamento e está, desde sempre, associada aos conflitos ideológicos e religiosos
(van Leeuwen, 2005; Wiewiorka, 2012; Touraine, 2021).

Enquanto construção social negociada pela comunicação, a autenticidade as-
sume um papel social, pois permite a criação de verdades partilhadas, as quais são
a base para a formação de grupos sociais com visões comuns, consequentemente
podendo organizar-se e agir sobre a sociedade.

Daí o importante papel que o jornalismo tem na negociação da autenticidade
no quotidiano. Assim como todas as outras várias instituições criadas no quadro
histórico da comunicação de massas, associadas ao gatekeeping e à validação das
mensagens em circulação, sejam as mensagens distribuídas sob a forma de ficção
em livros, filmes, séries, ou ainda no entretenimento oferecido pela música ou na
ciência presente em livros e revistas científicas.

No entanto, no quadro da comunicação em rede, a produção mediada de
mensagens estendeu-se além das organizações, assumindo, também, um atributo
de produção individual, consequentemente, a negociação da autenticidade expan-
diu-se para uma diversidade muito maior de textos, vídeo, sons e imagens que não
só as enquadradas socialmente como jornalísticas. Nesse processo, a representação
social da autenticidade também se alterou.

A autenticidade passou a ser socialmente percebida enquanto uma negocia-
ção quotidiana. Deixou de ser associada apenas a conteúdos como as notícias ou a
outros formatos oriundos da prática jornalística. Por exemplo, a autenticidade pas-
sou a ser também entendida como um atributo da realidade, nomeadamente na
perceção de autenticidade das narrativas televisivas como sendo verdadeiras.
A narrativa da realidade passou a ser assumida como sendo verdade. Essa autenti-
cidade é assumida pelos públicos, pois é percebida como traçada a partir da vida
real, sendo igualmente passível de ser estendida ao questionar sobre até que ponto
é possível encontrar representações do mundo real em dramas e novelas, conferin-
do, assim, autenticidade à ficção (Hill, 2005; Kaptan, 2021).

A extensão da negociação da autenticidade ao entretenimento ficcionado
pode, por exemplo, ser captado pela perceção, por parte das audiências, de seme-
lhanças entre as representações televisivas e o “mundo real” (Kaptan, 2021). Daí
que também uma reconstrução fiel, uma reprodução exata e genuína, ou uma re-
presentação de um original possa ser percebida como uma narrativa, uma repre-
sentação imbuída de autenticidade, de verdade (Kaptan, 2021). Tal sucede porque
a autenticidade é uma construção social realizada em função das perceções do pú-
blico sobre uma dada comunicação, em função de algo ser, ou não, fiel a uma dada
essência (Esser, 2020).

No quadro da comunicação de massas, a autenticidade era socialmente en-
tendida enquanto produto de uma certificação prévia sobre a autenticidade.

A mediação comunicativa, ao ser quase monopolizada pelo jornalismo e pro-
dução científica, implicava a distribuição de conteúdos percecionados socialmente
como autênticos, imbuídos de verdade factual. Essa autenticidade era produto das
avaliações da verdade, as quais eram enquadradas pelo estatuto deontológico jor-
nalístico e ciêntifico.
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Na comunicação de massas, a resposta à questão sobre a autenticidade do
emissor estava previamente assegurada por um conjunto de representações social-
mente partilhadas sobre o jornalismo ou uma marca massmediática. Consequente-
mente, a questão da autenticidade do emissor estava resolvida, a priori. Tal como
estava resolvida, pela mesma ordem de razões, a questão da autenticidade do
conteúdo.

Na comunicação de massas, a negociação da autenticidade concentrava-se,
maioritariamente, apenas em relação às diferentes representações da “verdade
jornalística” em circulação e que competiam pela sua afirmação social (Foucault,
1979). Como, por exemplo, as diferentes abordagens dadas a um mesmo facto, as-
sociado a um tema ou acontecimento, por diferentes canais de notícias ou jornais.

Na comunicação em rede, a autenticidade tem de ser estabelecida, quer em
relação ao conteúdo, quer em relação ao emissor, questionando até que ponto
aqueles são fiáveis. A medição da fiabilidade é, como sempre, dada pela conjuga-
ção das respostas às perguntas “o que é dito?” e “quem é que o diz?”.

Na comunicação em rede, mais do que uma certeza em relação à autenticida-
de, busca-se qual o grau em que é possível aferir que a proposição é representada,
por quem a comunica, como verdadeira ou real.

Os participantes, na sua busca de autenticidade, não procuram discernir se a
comunicação é verdadeira ou falsa em absoluto, mas sim qual o seu estatuto. Qual a
sua autoridade? E que realidade transmite a mensagem? Que valor de verdade
possui a mensagem, enquanto facto?

Na comunicação em rede, busca-se, como forma de aferir um grau de autenti-
cidade, o valor relativo da verdade ou a credibilidade de declarações expressas so-
bre o mundo (Hodge e Kress, 1988; Kress e van Leeuwen, 2006).

Na comunicação em rede, não tendo a maioria da comunicação uma origem
massmediática, os participantes têm de adotar uma prática permanente de interro-
gação e negociação. Quer em relação à origem da comunicação, quer ao conteúdo
daquela. Quer, inclusive, em relação às diferentes representações sociais sobre a
origem e o conteúdo já previamente em circulação na rede comunicativa.

Aautenticidade no nosso quotidiano, tal como na sociedade industrial, é uma
construção social. No entanto, na sociedade em rede, a autenticidade do texto, ima-
gem e som é construída, também, através da permanente construção da perceção
da autenticidade do emissor.

Não existe um qualquer index, atuando como repositório consultável e está-
vel, de representações sociais de autenticidade em relação a quem produz ou parti-
lha algo. Tal não é possível, pois embora os produtores de informação sejam em
menor número que os partilhadores daquela, o somatório de ambos aproxima-se,
quantitativamente, ao próprio universo de participantes na comunicação.

Quem partilha e quem produz conteúdos, os emissores, assumem uma tal
dimensão quantitativa que torna impraticável a classificação prévia e socialmen-
te partilhada da sua autenticidade. Daí que os participantes na comunicação em
rede optem por introduzir automaticamente, na sua prática comunicativa, uma
interrogação avaliativa da autenticidade de qualquer conteúdo. O participante
na comunicação, não possuindo a capacidade avaliativa total sobre conteúdos
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diversificados, tende, preferencialmente, a optar por tentar avaliar a autenticida-
de de quem emite uma dada mensagem, tenha tal sido produzido por si ou ape-
nas partilhado.

Aavaliação feita sobre a autenticidade de quem comunica é, assim, essencial-
mente, centrada em tentar descortinar até que ponto quem emite ou partilha algo
está convencido sobre a autenticidade daquilo que comunica (Halliday e Matthies-
sen, 2004).

Na comunicação em rede, nomeadamente nas dimensões não massmediáti-
cas da mesma, a aceitação final de autenticidade é sempre negociada, seja essa ne-
gociação produto da negociação consigo próprio, questionando-se sobre qual a sua
interpretação individual sobre a origem de um dado conteúdo, seja a negociação
realizada através da interação comunicativa com todos os participantes na comu-
nicação que permitiu fazer chegar até si um dado conteúdo.

Ainteração comunicativa inclui tanto interagir com quem publica ou partilha
algo nas redes e media sociais, como com quem comenta o que é aí publicado.

No entanto, enquanto processos aferidores da autenticidade do emissor, quer
o questionar individual, quer a interação comunicativa, não configurarão práticas
idênticas, transversalmente identificáveis, em todas as formas comunicativas dis-
ponibilizadas pela comunicação em rede.

A comunicação em rede contém em si múltiplas dimensões comunicativas,
pelo que a construção social da autenticidade não é percebida de forma idêntica em
todas elas. Como se pode exemplificar com recurso à oposição, nas redes e media
sociais, entre as stories, de presença efémera e os posts, de presença continuada
(Kreling et al., 2022).

Os participantes na comunicação em rede definem a autenticidade enquanto
um produto da sua prática, expressa em graus de probabilidade. Embora centran-
do a sua interrogação em relação ao emissor, também procuram compreender até
que ponto um dado conteúdo é viral.

Aviralidade é um indicador de que muitos participantes interagiram com um
dado conteúdo. Consequentemente, embora não se possa associar viralidade da
partilha e autenticidade, o grande número de participantes envolvidos introduz
um fator de conforto comunicativo para o participante. Dada a visibilidade pública
do conteúdo viral, caso não surjam avaliações negativas publicadas por parte de
muitos participantes ou fact-checkers, então a probabilidade de não ser falso tor-
na-se mais elevada.

Abusca individual de procura da compreensão de qual o grau de autenticida-
de associado a uma dada comunicação é sempre influenciada pelas representações
sociais do recetor em relação ao emissor, mas também deste em relação aos
recetores.

A avaliação mútua dos participantes, em relação ao que é considerado como
real ou verdadeiro no grupo ou grupos sociais de pertença, influencia também a
forma como se avalia a autenticidade da comunicação (Halliday e Matthiessen,
2004; Kress e Van Leeuwen 2006).

Os critérios individuais de avaliação da autenticidade são socialmente criados
e negociados, pelo que a autenticidade nunca pode ser entendida como absoluta. A
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formação cultural dos intervenientes na comunicação está associada a uma dada
conjuntura histórica e a estruturas e instituições sociais, daí que tenha de se ter em
conta a relatividade da avaliação da autenticidade (Kress e Van Leeuwen, 2006).

As avaliações individuais em relação à autenticidade dependem da finalida-
de da comunicação, dos objetivos dos participantes, do tipo de comunicação e das
suas convenções culturais. Ao depender do contexto social e cultural, a determina-
ção individual da autenticidade é sempre uma questão de representação (Van Lee-
uwen, 2005).

Por sua vez, as representações sociais de autenticidade em relação a determi-
nados conteúdos são também formadas com base nas partilhas individuais de au-
tenticidade já realizadas previamente por outros participantes nas redes e media
sociais.

A autenticidade na comunicação em rede é uma busca pela autenticidade
percebida. Consequentemente, está tanto ancorada na identificação do grau de
autenticidade, em referência à realidade como representação factual, como em
relação ao grau de autenticidade, em referência ao sentimento ancorado em valo-
res da parte de quem avalia.

Aautenticidade percebida não se constrói apenas em relação a conteúdos que
fazem uso de uma informação ancorada na factualidade. A autenticidade também
se constrói além da factualidade, recorrendo ao realismo emocional, referente aos
elementos que podem ser até ficcionais, mas que possuem uma relação com a reali-
dade vivida pelo sujeito (Ang, 2007; Kaptan, 2021).

Autenticidade, desinformação e jornalismo

A comunicação em rede é um modo comunicacional em que coexistem mensagens
cujo código está baseado numa autenticidade assente numa “verdade jornalística”
e mensagens cujo código está baseado numa autenticidade negociada caso a caso,
em cada interação comunicativa.

A coincidência desses dois tipos de códigos no mesmo espaço-tempo media-
do resulta na criação de uma conflitualidade comunicacional.

Conflitualidade que associamos ao questionar da autenticidade, como, por
exemplo, no caso da discussão em torno da pós-verdade (Ross e Rivers, 2018), das
fake news associadas ao discurso político de Donald Trump (Rhodes, 2022), do pâ-
nico moral em torno dos deep-fakes (Egelhofer et al., 2020) ou ainda da infodemia
associada à covid-19 (Gruzd, et al., 2021).

Assistimos, assim, à convivência, num mesmo espaço de fluxos comunicati-
vos, entre dois tipos de autenticidade. A autenticidade produto de uma verdade
construída com o recurso à factualidade, associada ao jornalismo e ciência, a par de
uma outra autenticidade, negociada entre os sujeitos comunicantes.

Essa convivência gera as tensões que permitem o surgimento de desordens
comunicativas. Como, por exemplo, aquelas que dão origem à partilha de conteú-
dos desinformativos (Wardle e Derakhshan, 2018).

Se assumirmos o pressuposto de que a comunicação em rede assenta num pa-
radigma de remixagem de mensagens, de autenticidade individualizada
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negociada e da partilha de conteúdos, então será possível, igualmente, argumentar
que as desordens comunicativas constituem um potencial subproduto da própria
comunicação em rede.

Tal afirmação não pretende normalizar a existência de desinformação, mas
apenas salientar que, ao comunicar, num modo de comunicação em rede, faze-
mo-lo num dado quadro conceptual, que serve tanto para a produção individual e
disseminação de comunicação informativa como do seu contrário, isto é, comuni-
cação desinformativa.

No entanto, porque os processos comunicativos, de mediação e dataficação
contemporâneos, promovem a autonomia comunicativa individual e porque esta
pode ser aproveitada tanto para o mal quanto para o bem, importa, também, ter
presente as suas consequências socialmente destruturantes (Wieviorka, 2012; Tou-
raine, 2021).

Em primeiro lugar, importa clarificar que a desinformação não é um fenóme-
no nem recente, nem associado exclusivamente às redes e media sociais (Eco, 2016).

No seu estudo de caso sobre a desinformação nos Estados Unidos da Améri-
ca, Benkler et al. (2018) argumentam que o atual sistema dos media dos Estados
Unidos da América é, na realidade, o produto de dois ecossistemas mediáticos mu-
ito diferentes. Um ecossistema mediático que radicaliza os que nele participam, de-
sestabilizando a sua capacidade de destrinçar a verdade do falso e minando a sua
confiança nas instituições, a par de um outro ecossistema mediático, que valoriza o
jornalismo profissional em meios massmediáticos de referência, simultaneamente
promovendo espaços de mediação ativista, os quais questionam as agendas e nar-
rativas dos próprios meios massmediáticos (Benkler et al., 2018).

Os problemas identificados genericamente como desinformação, ocorridos
nos últimos anos nos Estados Unidos da América, têm a sua origem na evolução, ao
longo das últimas décadas, da própria esfera pública televisiva e radiofónica, à
qual mais tarde se veio juntar a internet (Benkler et al., 2018). Pelo que a nossa aten-
ção analítica sobre a desinformação se deve focar num plano estrutural e não num
plano contextual, devendo incidir sobre as dinâmicas que se constroem no longo
prazo entre instituições políticas, economia, cultura e tecnologia e menos na dis-
rupção tecnológica e nas interações entre diferentes media, procurando, assim, evi-
tar o viés da atenção num só aspeto da mediação ou num só tipo de plataformas
(Benkler et al., 2018).

Em segundo lugar, apesar de um discurso abundante com alegações sobre o
impacto desestabilizador da desinformação, não se pode afirmar que existam, sem
sombra de dúvidas, efeitos de uma qualquer tecnologia sobre um qualquer sistema
político, como, por exemplo, os pretensos efeitos da internet sobre a democracia.
Igualmente escassos são os dados empíricos sobre a influência da desinformação na
capacidade de as pessoas destrinçarem a verdade do falso (Benkler et al. 2018; Stard-
bird, 2019; Stardbird et al., 2019). No entanto, a investigação no campo da desinfor-
mação permite-nos afirmar que, por muito pequenas que sejam as influências reais
da desinformação, aquelas não deixam de ser significativas no quadro do sistema
dos media e do funcionamento das instituições políticas, económicas e sociais.
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A exposição à desinformação pode resultar em crenças falsas, julgamentos
políticos mal-informados, polarização e distorções na confiança e na credibilidade
(Hameleers e van der Meer, 2020; Hameleers et al., 2020; Pennycook et al., 2018). Por
exemplo, os deep-fakes em vídeo podem criar dúvidas e mesmo falsas perceções so-
bre o estado factual da realidade e podem ter impacto nas apreciações sobre atores
políticos visados (Vaccari e Chadwick, 2020; Dobber et al., 2020).

Embora a desinformação seja um fenómeno estrutural presente em todos os
modos de comunicação, aquela tem sempre sido acompanhada pela institucionali-
zação de mecanismos corretivos da sua influência social (Eco, 2012).

Por exemplo, na sua encarnação contemporânea, a desinformação desenvol-
ve-se a par da institucionalização de entidades de verificação de factos (Vraga et al.,
2021; Hameleers e van der Meer, 2020; Nyhan et al., 2019; Thorson, 2016; Cook et al.,
2017; Lewandowsky et al. 2012; Chen et al., 2020; Rovetta e Bhagavathula 2020).

Em terceiro lugar, de um ponto de vista das ciências da comunicação, importa
estabelecer uma distinção clara entre o que é desinformação, ou informação falsa, e
os erros de perceção ou crenças falsas (Southwell et al., 2018).

Nem toda a desinformação causa crenças falsas. Por outro lado, nem todas as
crenças falsas são provocadas por desinformação. As crenças falsas não surgem ne-
cessariamente porque alguém está a difundir desinformação, mas porque existem
vieses humanos no processamento de informação e na inferência causal (Southwell
et al., 2018).

O debate sobre o que é desinformação é, também, uma busca conceptual so-
bre como melhor definir esse conceito à luz das práticas e representações existentes
na sociedade (Weeks e Gil de Zúñiga, 2019).

Para algumas abordagens teóricas, como a de Wardle e Derakhshan (2018), a
desinformação é assumida como uma parte de uma trindade de tipos de desordens
informativas, a par da informação errada e da má informação.

A desinformação, por exemplo, associada a teorias da conspiração, é delibe-
rada e pretende causar dano a uma pessoa, grupo, organização ou país, através de
conteúdos falsos (Butter e Knight, 2020). Por sua vez, a informação errada surge as-
sociada ao uso errado de estatísticas. Embora sendo falsa, não tem como objetivo
criar dano. Por fim, a má informação, associada ao enviesamento deliberado de
contextos, é baseada em factos reais que são deturpados e utilizados para causar
dano a uma pessoa, organização ou país.

No entanto, no quadro das ciências da comunicação, tende-se a considerar
que a premeditação é uma variável demasiado incerta para que possa ser empirica-
mente aferida e útil no quadro da comunicação no quotidiano realizada por indiví-
duos sem claras afiliações institucionais.

Tendo presente o atrás exposto, é desejável definir desinformação como sen-
do uma categoria de práticas e conteúdos que engloba toda a informação manipu-
lada ou fabricada, independentemente da sua esfera de atuação ser política,
económica ou social (Freelon e Wells, 2020; Bennett e Livingston, 2018; Allcott e
Gentzkow 2017; Cunha et al. 2018; Egelhofer ee Lecheler 2019).
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Embora associemos a autenticidade, enquanto verdade, aos conteúdos jorna-
lísticos, a razão dessa associação não é um dado adquirido, mas sim o produto de
uma negociação social permanente ao longo da história.

Se o jornalismo for socialmente questionado sobre a sua capacidade de
produzir o autêntico, o verdadeiro, se o jornalismo for sistematicamente acusa-
do de não apresentar autenticidade e remeter para o falso, então a associação en-
tre verdade e jornalismo ficará colocada em causa. Daí que toda a discussão
sobre notícias falsas contenha em si a génese de um potencial descrédito genera-
lizado do jornalismo, bem como um enfraquecimento do seu poder (Li e Su,
2020).

Durante a sua campanha para a presidência dos Estados Unidos da América,
Donald Trump acusou rotineiramente os principais meios massmediáticos de de-
sonestidade e parcialidade. Fê-lo, quer em discursos, quer em entrevistas com jor-
nalistas. Simultaneamente, promovia debates e críticas no Twitter sobre o tema das
fake news.

Após a sua eleição, manteve o mesmo registo. Twittando regularmente, com
as mesmas acusações e críticas, chegando até,a criar um prémio de “Fake News
Award”, o qual atribuiu a seis marcas massmediáticas.

Ao fazê-lo, o seu objetivo foi sempre político: construir uma cortina de fumo
para dar cobertura às suas próprias reivindicações falsas, procurando, assim, poder
afirmar que as mesmas eram autênticas (Li e Su, 2020; Nelson, e Taneja, 2018; Mi-
ró-Llinares e Aguerri, 2021; Neo, 2022; McPhetres et al., 2021; Bakir e McStay, 2018).

No entanto, as condições para que uma notícia possa ser considerada como
falsa vão além da mera retórica política utilizada pelos políticos que a ela recorrem
enquanto arma de arremesso eleitoral e de gestão política do quotidiano (Bakir e
McStay, 2018; Damstra et al., 2021; Ross e Rivers, 2018).

Adefinição do que são notícias falsas tem uma evolução histórica (Vargo et al.,
2018; Tandoc et al., 2020). Numa visão restrita, notícias falsas podem ser definidas
como a informação falsa divulgada sob o formato de notícia, com intenção malicio-
sa de enganar ou confundir (Neo, 2022; Tandoc et al., 2020).

No entanto, definições mais amplas podem, por exemplo, definir notícias fal-
sas como aquelas que não têm qualquer base factual, mas são apresentadas como
notícias (Allcott e Gentzkow, 2017).

Numa perspetiva ainda mais englobadora, as notícias falsas podem ser defi-
nidas enquanto desordens informativas, que imitam o conteúdo dos meios noticio-
sos na sua forma, mas não no processo ou intenção organizacional (Wardle e
Derakhshan, 2017; Tandoc et al., 2020; Corbu et al., 2020).

Nesta última aceção, existem seis caracterizações principais sobre o que po-
dem ser notícias falsas, incluindo: a sátira de notícias; a paródia de notícias; a fabri-
cação de notícias; a manipulação de notícias; a publicidade apresentada sob a
forma de notícias; e as notícias com conteúdo propagandístico (Tandoc et al., 2017).

Por sua vez, Wardle e Derakhshan (2017) elencam um conjunto de condições
associadas à condição de se considerar uma notícia falsa. Assim, notícias falsas po-
dem referir-se, meramente, a notícias que são criadas enquanto sátiras, destinadas
a proporcionar entretenimento através da ridicularização e da ironia com o intuito
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de fazer crítica social, mas sem qualquer intenção de prejudicar. Podem, também,
ser definidas pelo recurso a informação com o intuito de enganar intencionalmen-
te, através da revelação seletiva de factos ou informações para enquadrar um dado
assunto ou indivíduo. Podem surgir, igualmente, associadas à criação de falsas li-
gações intencionais, através do recurso a manchetes, imagens ou legendas que não
confirmam o conteúdo, fazendo-o com o intuito de promover sugestões diferentes
dos dados factuais presentes na notícia.

No entanto, as notícias falsas podem ainda resultar do recurso a falsos con-
textos (Wardle e Derakhshan, 2017), referindo-se, assim, a um conteúdo genuíno
que é partilhado com informação contextual falsa, associando-se aos factos um
dado suporte de enquadramento contextual, através de texto, foto ou vídeo. Neste
caso, contextualmente, o enquadramento não é verdadeiro e move a leitura dos fac-
tos na direção de uma narrativa falsa.

Ainda segundo os mesmos autores, outras formas de notícia falsa compreen-
dem a manipulação, propriamente dita, de fotos, citações ou factos genuínos, com
o intuito de criar uma imagem falsa, bem como são também notícias falsas aqueles
conteúdos que são completamente produto de idealização e fabrico, com o objetivo
de desinformar através do engano.

No entanto, a falsidade pode não estar apenas no conteúdo, enquanto peça
noticiosa isolada, mas estar incluída num acervo mais vasto de um site na web,
num grupo numa rede social ou em contas de media sociais, individuais ou institu-
cionais (Wardle e Derakhshan, 2017). Nestes últimos exemplos de notícias falsas,
procura-se enganar o público, levando-o a pensar que essa plataforma correspon-
de a uma fonte conhecida e credível, através do recurso a um nome, endereço ou
design semelhante a uma marca real e fiável. Trata-se, assim, de um conteúdo im-
postor. Notícias falsas sob uma capa falsa de imitação de uma fonte genuína.

As notícias falsas, quando construídas com intenção de enganar, portanto ex-
cluindo a ironia e a sátira, podem ter como objetivo a obtenção de ganhos financei-
ros numa aproximação ao jornalismo credível.

Nessas situações, as notícias falsas procuram maximizar a atenção, através
do clickbait ou então promover a propaganda, através da difusão de informação
com o intuito de persuadir uma determinada audiência com objetivos económicos,
políticos, religiosos ou outros (Wardle e Derakhshan, 2017; Vargo et al., 2018; Tan-
doc et al., 2018; Herrero-Diz et al., 2020; Neo, 2022).

Além da sua entrada no discurso político e na representação social do que é en-
tendido como desinformação, a atenção dada às notícias falsas pode, também, ser
olhada a partir do conceito de incidente crítico para o campo jornalístico (Zelizer,
1992).

Um acontecimento crítico é um facto que leva os jornalistas a questionar a sua
própria prática jornalística, consequentemente promovendo o questionamento da
autenticidade, sinónimo de verdade, enquanto um atributo inato à produção
jornalística.

O surgimento da discussão política, pública e jornalística sobre notícias falsas
equipara-se a outros incidentes críticos da história do jornalismo, como sejam o es-
cândalo Watergate, o assassinato de Kennedy e a Guerra do Vietname, a Guerra do
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Golfo ou ataque às Torres Gémeas, pois todos eles funcionaram como incidentes
críticos (Zelizer 1992; Tandoc et al., 2019).

Os incidentes críticos têm como característica o facto de a sua centralidade ser
partilhada tanto por públicos quanto por jornalistas, sendo essa partilha aquilo que
permite simultaneamente a crítica interna ao jornalismo e o questionar, a partir do
exterior, dessas práticas jornalísticas pelos públicos (Tandoc et al., 2019).

No entanto, numa sociedade em rede caracterizada por uma comunicação
em rede, os incidentes críticos no jornalismo possuem um outro alcance social, pois
a produção de informação e a sua disseminação não é um exclusivo do jornalismo e
das marcas massmediáticas.

O incidente crítico, associado às notícias falsas, extravasa o questionamen-
to interno do jornalismo e transforma-se num questionar social em torno do
próprio conceito de autenticidade. Do que a autenticidade é, como se constrói, a
que normas e valores sociais está associada, quais os limites que distinguem as
boas práticas comunicativas das que se considera inaceitáveis e potencialmente
ameaçadoras ou prejudiciais.

As notícias falsas, enquanto incidente crítico no jornalismo, levaram a um
questionamento social alargado sobre quais as consequências sociais da constru-
ção da autenticidade na sociedade em rede. Simultaneamente, também deram lu-
gar à reflexividade social sobre o que é e como se forma a autenticidade na
comunicação.

Adesinformação, sendo também comunicação, possuí tanto um lado associa-
do à sua produção quanto um outro associado ao seu consumo. Por um lado, temos
um grupo de consumidores de desinformação, o qual possui motivações intrínse-
cas de pesquisa e busca de informação que reforce os seus estereótipos e escolhas
de valores prévios. Por exemplo, tal ocorre no caso da pertença desportiva ou polí-
tica, em que os fãs de um dado clube, ou partidários de uma dada visão política,
tendem a procurar informação tendencial, alinhada e imprecisa em suporte das
suas crenças e valores (Peterson e Iyengar 2020).

Num posicionamento extremado de busca de reforço de estereótipos e esco-
lhas de valores prévias, surge também o consumo deliberado envolvendo desinfor-
mação baseada em teorias da conspiração (Butter e Knight, 2020; Douglas et al. 2019).

No campo oposto, encontramos um consumo desinformativo sem motivação
prévia e, portanto, associado à recomendação.

O termo “recomendação” aqui utilizado designa a prática comercial de suge-
rir conteúdos realizada por terceiros. A recomendação encontra-se associada às di-
nâmicas económicas de busca de lucro mútuo, quer para as plataformas, quer para
as entidades que nelas realizam os seus negócios. Trata-se do espaço de atuação do
designado clickbait, promovido pelos media de “credibilidade-zero” (Munger
2020), os quais visam os participantes de redes e media sociais menos dispostos a
verificar a exatidão do seu conteúdo, ou mesmo incapazes de o fazer, sendo nor-
malmente associados a baixos níveis de literacia (Jones-Jang, et al., 2021).

Os media de credibilidade-zero são entidades que não procuram criar credi-
bilidade associada aos seus conteúdos, mas apenas produzir fenómenos de simu-
lação de credibilidade em cascata, nos quais é a recomendação social sucessiva que
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dá credibilidade às narrativas, conferindo-lhes, assim, uma simulação de autentici-
dade, a qual as faz serem partilhadas, através de camadas sucessivas e cada vez
mais sofisticadas de consumidores (Munger, 2020).

Os fenómenos de credibilidade em cascata estão, normalmente, também as-
sociados ao recurso, em diferentes graus e com diferentes estádios de eficácia e efi-
ciência, a perfis falsos, tanto humanos como automatizados sob a forma de bots
(Munger, 2020; Forelle et al., 2015; Keller e Klinger, 2019).

No entanto, os algoritmos que promovem o clickbait e os media de credibi-
lidade-zero, procurando a exposição de terceiros a narrativas estereotipadas,
tendenciosas e desinformativas, são os mesmos algoritmos que fornecem reco-
mendações de anúncios informativos direccionados, notícias de qualidade e re-
comendações não predatórias.

Os algoritmos, tal como qualquer tecnologia, não são bons ou maus, mas tam-
bém não são neutros (Castells, 2002). Os algoritmos são desenhados para atuar ag-
nosticamente em relação aos conteúdos disponíveis, o que permite maximizar o
envolvimento dos participantes através do recurso a conteúdos previstos como in-
teressantes e gratificantes para si (Abiteboul e Dowek 2020; Obermeyer et al., 2019;
Ali et al. 2019).

Como demonstra a institucionalização de um mercado estruturado de anúnci-
os personalizados, assente numa dataficação alimentada algoritmicamente, onde há
comunicação, pode haver desinformação, pois esses mercados foram, também, já
domesticados pelas estratégias de desinformação (Benkler et al., 2018).

Numa comunicação em rede, a construção da representação social, em ter-
mos da oposição “autêntico vs. falso”, é um produto de práticas individualizadas
de avaliação de autenticidade. A avaliação da autenticidade é feita pelos partici-
pantes que têm de responder a múltiplas formas e conteúdos comunicativos, infor-
mativos ou desinformativos, notícias ou notícias falsas, factuais ou ficcionadas, etc.
Daí que a autenticidade seja percebida como socialmente construída e negociada
em múltiplos contextos culturais, e não como um valor absoluto (Van Leeuwen,
2005; Kaptan, 2021).

Na comunicação em rede, diferentes critérios de autenticidade coexistem en-
tre diferentes esferas do nosso quotidiano de mediação. Existem critérios de auten-
ticidade assentes numa “verdade jornalística” baseada na factualidade, associados
ao jornalismo e à ciência. Pelo que, por exemplo, quando a partilha desses ocorre
nas redes e media sociais, comunica-se aqueles como detentores de autenticidade
previamente certificada socialmente. No entanto, existem também todos os outros
conteúdos cuja autenticidade só é adquirida quando a comunicação entre partici-
pantes se estabelece.

A ideia de autenticidade como representação e negociação social choca de
frente com a autenticidade factual do jornalismo, entendida enquanto pretensão
de fornecimento de uma representação verdadeira do mundo (Aitamurto et al.,
2020).

De facto, tanto na comunicação de massas como na comunicação em rede, os
conteúdos jornalísticos, associados ou não a meios massmediáticos tradicionais,
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continuam a ter uma larga aceitação social quanto ao seu elevado grau de autentici-
dade factual.

No entanto, na sociedade em rede, a aceitação social do jornalismo advém
mais de uma rotina socialmente partilhada do que na crença num valor absoluto de
autenticidade, socialmente conferido às normas jornalísticas.

O nosso mundo vivido em rede foi também ele alicerçado num conjunto de
valores socialmente transmitidos, os quais tinham nas notícias a base que permitia
conferir ao quotidiano uma segurança ontológica, ao retratar os acontecimentos de
uma forma que se pretendia abrangente, realista e verdadeira (Silverstone, 1999;
Aitamurto et al., 2020).

O jornalista e a sua prática de produção de notícias pressupõem a recolha, or-
ganização e divulgação de informação atempada, assente numa credibilidade de
preceitos éticos, como o equilíbrio e a justiça. Princípios que lhe conferem, perante
o olhar do outro, o atributo da autenticidade (Singer, 2006).

Ao afirmar operar dentro desses limites normativos, o jornalismo diferen-
cia-se de outras práticas comunicativas, tais como a opinião pessoal, a publicidade,
a propaganda, etc. (Schudson, 2011, 2018).

Em parte, é precisamente a associação do factual à autenticidade que permi-
tiu ao jornalismo, durante muito tempo, ser o ator social central na representação
do quotidiano. Filtrando o quotidiano, através das suas rotinas e instituições, ob-
tendo informações úteis para o público, questionando as diversas autoridades e
oferecendo uma reflexão atual e fundamentada sobre os acontecimentos, valores e
necessidades do quotidiano, induzindo a experiência (Silverstone, 1999; Singer,
2006; Schudson, 2011; 2018).

Aprática jornalística, apesar dos ataques políticos às notícias e à sua veracida-
de factual, continua a gerar uma confiança maioritária na população global, man-
tendo-se os conteúdos jornalísticos como uma base para a comparabilidade social
de todos os outros conteúdos quanto a autenticidade da mensagem, da fonte e de
marcas (Ross e Rivers, 2018; Newman et al., 2021).

No entanto, apesar dessa continuidade ocorrem, também, algumas mudan-
ças, nomeadamente porque, na comunicação em rede, a maioria dos conteúdos
comunicativos em circulação não tem origem em jornalistas, nem nas marcas
massmediáticas.

Na sociedade em rede, por cada jornalista existem dezenas de milhões de pes-
soas que recolhem, organizam, divulgam e publicam informação que não são notí-
cias, mas que cumprem parcialmente os atributos do que faz uma notícia.

Simultaneamente, centenas de milhões de pessoas publicam imagens do
seu quotidiano ou respondem às diferentes variações da pergunta “em que estás
a pensar?” que as diferentes redes e media sociais nos colocam direta, ou
implicitamente.

Do lado da procura de informação, outras centenas de milhões de pessoas
perguntam ao Google coisas. Enquanto outros tantos perguntam, numa das mui-
tas aplicações de messaging, qualquer outra coisa aos seus amigos.

A informação e o seu oposto, a desinformação, circulam na web, nas redes e
media sociais, em conjunto com as notícias produzidas por jornalistas.
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Os fact-checkers credenciados, os jornalistas, mas também todos aqueles que
têm uma opinião e a pretendem expressar para ser lida, vista ou ouvida, escruti-
nam e publicam informações, tendo como objeto informativo qualquer ato ou pala-
vra de um político, funcionário do Estado, empregado de empresa, celebridade
cultural, desportiva ou económica (Singer, 2006; Holt, 2012).

Na comunicação em rede, quanto à quantidade informativa em circulação, a
norma deixou de ser dada pelo conteúdo jornalístico circulante, pois esse é ultrapassa-
do, em larga escala, pela quantidade de comunicação não jornalística existente.

No entanto, a norma qualitativa, que fornece a base comparativa para o apu-
ramento da autenticidade, continua a estar socialmente associada à notícia jorna-
lística. Tal ocorre na maioria dos casos, mas já não em todos.

Porque, como já aqui discutido, a autenticidade passou a ser socialmente en-
tendida como um produto da representação social. Tal quer dizer que também
existem muitos participantes na comunicação que não conferem autenticidade à
produção jornalística e que, portanto, a tomam por referencial negativo ou como
referencial com um grau duvidoso de autenticidade.

Essa descredibilização também deriva de existir informação que adota a for-
ma e o modelo de conteúdo das notícias sem o ser, assumindo, portanto, uma falsi-
dade noticiosa, criando espaço para a dúvida social sistemática sobre o grau de
autenticidade de notícias.

No entanto, não será igualmente de descurar nesse processo de descredibili-
zação das notícias o papel jogado pela exposição social alargada a outras formas de
informação que não a noticiosa, quer na sua forma, quer no seu conteúdo.

Se, fruto da perceção da existência de desinformação, a dúvida em relação à
autenticidade se constitui como uma situação recorrente, então é apenas previsível
que as notícias deixem, em alguns casos e para certos participantes, também, de ser
socialmente percebidas como uma exceção no campo da verdade, passando a ser
questionadas, tais como todas as outras, em relação à sua autenticidade.

Se a autenticidade jornalística goza de uma aceitação social ainda bastante
disseminada, a autenticidade de outras formas comunicativas em circulação no es-
paço de fluxos é construída socialmente caso a caso.

No próprio jornalismo, por um lado, ocorre uma luta permanente pela busca
de autenticidade, procurando o jornalista através dela a distintividade perante os
outros jornalistas (Deuze 2007). Por outro lado, a autenticidade deixou de ser uma
distinção passível de ser socialmente associada ao trabalho jornalístico em perma-
nência, nomeadamente porque uma vez a notícia finalizada e partilhada, aquela
passa a ser potencialmente remixável por terceiros, deixando, portanto, de ser con-
trolável por quem a produz, o jornalista. Consequentemente, abrem-se as portas
para que, também, a sua autenticidade passe a ser questionada e negociada no qua-
dro da comunicação em rede, pois se uma vez partilhado, o conteúdo pode ser alte-
rado, então a confiança prévia na autenticidade da notícia é, também, passível de
ser questionada por qualquer participante na comunicação.

Aautenticidade do trabalho jornalístico deixa, assim, em muitas situações, de
ser um dado adquirido pelos destinatários da comunicação para passar a ser alvo
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de negociação permanente, por todos os que recebem a partilha de notícias nas re-
des e media sociais.

Tal como em todas as outras formas comunicativas do quotidiano, cada peça
jornalística passa a obter uma autenticidade negociada. Cada peça é alvo de um
processo individualizado de negociação, com o intuito de obter uma construção da
representação individual da sua autenticidade.

Acomunicação do nosso quotidiano caracteriza-se por uma autenticidade in-
dividualizada. Uma autenticidade construída com base numa performance nego-
cial, na qual se procura, através da comunicação, aferir o autêntico, tendo presente
que a comunicação expressa os projetos individuais de cada um e, portanto, ex-
pressa também representações de autenticidade pessoais.

Os conteúdos de base jornalística e de base científica, quando entram no fluxo
de partilha da comunicação em rede, já foram previamente certificados quanto à
sua autenticidade. Tal ocorre através de um processo de autenticidade, focado na
factualidade e ocorrido aquando da sua produção, portanto trata-se de um proces-
so prévio à sua distribuição.

No entanto, quando, posteriormente, a sua autenticidade é negociada pelos
participantes na comunicação podem ocorrer duas situações-tipo.

Na primeira, o seu valor simbólico é reconhecido e não é colocado em causa.
Na segunda, quando a autenticidade comunicada está em conflito com o projeto de
autonomia do sujeito, este pode decidir ajustar-se à autenticidade comunicada ou
colocá-la em causa. Quando tal sucede, o participante pode alterar o significado do
conteúdo, com recurso a comentários ou edições várias ao conteúdo da mensagem,
podendo, assim, caso o faça conscientemente, criar uma mentira, pois conhece o
autêntico (Eco, 2016).

Quando na comunicação ocorrem partilhas de notícias falsas, as mesmas
duas dinâmicas também se manifestam. No entanto, se o valor simbólico da notícia
falsa não é posto em causa pelo sujeito, a partilha da desinformação pode ganhar
viralidade. Tal ocorre porque se assume que a forma noticiosa assegura a autentici-
dade do conteúdo. Consequentemente, o indivíduo partilha-a. Produz, assim, uma
falsidade, mas sem mentir, pois fá-lo inadvertidamente, desconhecendo o autênti-
co (Eco, 2016).

A existência de uma autenticidade individualizada não é igual a dizer que
aquela tem como consequência o surgimento de desordens informativas. Pelo con-
trário, apenas quer dizer que a autenticidade individualizada não é nem negativa,
nem positiva, mas também não é neutra.

Na cultura moderna, a autenticidade de um objeto comunicativo estava as-
sociada à origem histórica desse objeto, mas também à sua originalidade
autoral.

Essa dupla articulação constituía a forma de determinar o privilégio de um
dado objeto comunicativo em relação a um outro objeto, como por exemplo no caso
de um livro (Eco, 2016).

A autenticidade, associada aos objetos comunicativos, livros ou outros, im-
plicava que aqueles fossem analisados, tanto quanto à sua expressão física, como
quanto ao seu conteúdo (Eco, 2016).
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Na cultura moderna supunha-se que o documento, enquanto objeto físico,
fosse em papel, papiro, etc., autentificava a informação tradicional que circulava
enquanto memória social, lendas, mitos, senso comum, etc., e não o inverso (Eco,
2003; 2011; 2016).

Aautenticidade, quer quanto à origem, quer quanto a originalidade, eram es-
tabelecidas considerando o próprio objeto comunicativo como o signo da sua pró-
pria origem (Eco, 2003; 2011; 2016).

No entanto, na era da informação a relação com a origem e a originalidade é
alterada, pois vivemos numa era de duplos digitais, na qual o copy/paste é uma ca-
racterística base de toda a nossa comunicação.

No nosso quotidiano, quer os objetos comunicativos, quer os conteúdos vi-
vem da replicabilidade. Ao contrário de outros momentos históricos, a existência
de um duplo não tem que ver com o intuito de criar engano, falsificando.

No contexto digital, qualquer que seja a ocorrência, aquela tem o mesmo va-
lor prático do que outra. Daí que qualquer uma possa assumir a outra, sem colocar
em causa a sua autenticidade.

Na comunicação de tipo digital, como a comunicação em rede, é a partilha
original que permite atestar o tipo de origem a ela associada, permitindo, por asso-
ciação com a entidade ou pessoa que originalmente a partilhou, verificar qual o ca-
riz da sua autenticidade, como no caso dos Non Fungible Tokens (NFT) (Nadini et
al., 2021).

Se, entre a Idade Moderna e a contemporaneidade, as representações de au-
tenticidade em relação à origem e a originalidade se alteraram então, para aferir as
mudanças na representação da autenticidade do conteúdo, ou verdade, temos de
recuar até um período histórico anterior: a Idade Média.

Na idade média, a verdade do conteúdo, a sua autenticidade, estava associa-
da ao que estava contido nas escrituras, no velho e novo testamento. No entanto,
para descortinar o autêntico importava interpretar corretamente as escrituras (Eco,
2003; 2011; 2016).

Se, por um lado, a interpretação correta das escrituras deveria legitimar uma
instituição, a Igreja, simultaneamente dava origem a um paradoxo que consistia
em que fosse a própria tradição interpretativa, legitimada pela instituição Igreja,
enquanto guardiã da interpretação correta, quem decidisse se a sua própria inter-
pretação era a correta (Eco, 2016).

Consequentemente, a Idade Média constitui-se como produtora de um
acervo de opiniões autorizadas ou auctoritates, a qual se manifestava em cita-
ções que, por sua vez, se transformavam em opiniões autênticas, tornando-se,
em si mesmas, autoridade sobre a autenticidade de um conteúdo, ou se preferir-
mos, a verdade.

Com a reforma protestante, produziu-se uma transformação no quadro da
formação da certificação da autenticidade, enquanto verdade. Através da pro-
cura das suas próprias interpretações do cristianismo, o protestantismo encora-
jou as pessoas a adotarem uma maior individualização da sua relação com a
religião.
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Em contraste com o protestantismo, o catolicismo era uma religião com uma
estrutura hierárquica, na qual o poder da interpretação residia no clero. Conse-
quentemente, esperava-se que os católicos respeitassem tais interpretações, não
sendo geralmente encorajados a interpretar as escrituras religiosas por si próprios
(Weber, 2001).

Os diferentes sistemas de valores das duas religiões, católica e protestante,
promoveram também efeitos diferentes, nomeadamente por via da liberalização
da opinião autorizada, associada à reforma protestante, surgiu uma maior liberda-
de individual de interpretação das escrituras. O que, por sua vez, deu origem a
uma individualização da auctoritates interpretativa, até então centrada na igreja
(Weber, 2001; Eco, 2016).

Na cultura moderna, a autenticidade, a existência de uma verdade, é caracte-
rizada pela afirmação de um novo tipo de auctoritates, a científica. Uma auctoritates
assente na ciência, no seu método e produção.

Na modernidade, a ciência afirma-se enquanto produtora de um tipo diferen-
te de verdade. Baseada numa autenticidade de cariz factual, autolegitimada na sua
própria auctoritates de cariz científico e que moldou e influenciou a prática jornalís-
tica (Eco, 2016; Kuhn, 2012; Waisbord, 2018).

No jornalismo, a autenticidade está associada à factualidade de índole jorna-
lística, assente numa conceptualização da existência de uma “verdade jornalísti-
ca”, a qual é a melhor aproximação à autenticidade factual, conseguida até ao
momento da sua divulgação pública. O jornalismo não busca a “verdade”, em sen-
tido absoluto ou filosófico (Gomes e Cardoso, 2018). A “verdade jornalística” é a
base para a perceção social da existência de uma autenticidade factual que cada no-
tícia contém, constituindo, portanto, a sua matriz de autenticidade.

A autenticidade na notícia não se constrói a partir de uma mera interpretação
dos factos ocorridos, sendo produto da reinterpretação do método científico pelo
jornalismo.

Na modernidade, a domesticação do método e da tecnologia científica por
parte do jornalismo levou à apropriação do conceito de auctoritates de cariz científi-
co, transmutando-a em “verdade jornalística”.

A autenticidade na notícia é, assim, produto de uma centralidade concedida
pelo jornalismo à pesquisa, recolha, verificação e confronto de dados informativos
e à sua, posterior, tradução num relato rigoroso dos factos apurados e do seu signi-
ficado, o qual é válido no momento da divulgação, mas que é suscetível de posteri-
or evolução e aprofundamento no tempo (Gomes e Cardoso, 2018).

A prática jornalística desenvolve-se em dois tempos diferentes, respetiva-
mente: o tempo da atualidade; e o tempo da investigação. Procura-se que o tempo
da investigação implique uma prática mais aprofundada do que a aquela que, ini-
cialmente, dá lugar à notícia (Gomes e Cardoso, 2018).

No entanto, a procura, sempre em aberto, da “verdade dos factos”, da autenti-
cidade dos mesmos, implica a retificação das informações que se revelem posterior-
mente inexatas ou falsas (Gomes e Cardoso, 2018).

Como já anteriormente observado, o que distingue o jornalismo de outras for-
mas de informação, é o compromisso do jornalista com as suas regras e
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procedimentos, os quais produzem a sua auctoritates de cariz científico, a qual por
sua vez, certifica a informação prestada.

O contexto, interpretação, comentário, crítica, análise e debate são marcas
distintivas do jornalismo e constroem-se sobre os alicerces do rigor, da isenção e da
clareza na base da auctoritates de cariz científico.

No jornalismo, a validação das informações é alcançada através do cumpri-
mento de uma disciplina de verificação, a qual tem como instrumentos centrais a
pesquisa e o exame continuado de dados e de factos, o confronto de diferentes fon-
tes e testemunhos e, sempre que possível, o olhar direto do próprio jornalista (Go-
mes e Cardoso, 2018).

As outras formas de informação, que não as jornalísticas, não estão compro-
metidas com as mesmas regras de verdade praticadas pelo jornalismo conducentes
a uma autenticidade de cariz factual. Portanto, não possuem as mesmas limitações
no inflacionar dos acontecimentos através de sensacionalismo, do uso de estereóti-
pos ou no recurso ao desproporcionadamente negativo, ao omitir, distorcer ou
confundir. Consequentemente, essas outras formas de informação não jornalística
são livres de reproduzir uma qualquer representação da realidade social, mais ou
menos confiável, consoante as suas fontes e objetivos.

Se a autenticidade factual pressupõe no jornalismo a transparência das
suas opções e práticas e o escrutínio das ligações, interesses e poderes que o su-
portam, noutras formas de informação, o mesmo não ocorre (Gomes e Cardoso,
2018).

A informação não oriunda do jornalismo não possui nenhuma obrigação de
tornar discernível quais os interesses, individuais ou coletivos, nem que poderes
estão por detrás delas.

A “verdade jornalística” do início do século XXI, enquanto autenticidade de
base factual, é um produto da racionalidade científica, a qual por sua vez, enquanto
abordagem para definição de uma verdade, é um produto de um dado contexto
histórico: a Guerra Fria. Uma época em que a ciência estava no centro de um con-
senso sobre o progresso.

No entanto, o consenso não é inerente, nem eterno, nas sociedades, pois resul-
ta de certas condições sociais, nomeadamente o papel central da ciência e o consen-
so sobre o progresso foram um produto histórico da relevância dada àquela pelo
setor da defesa e pela sua relação com a prosperidade económica. Por sua vez, para
o jornalismo, o período da Guerra Fria constituiu, também, um período particular,
pois tratou-se de um período em que a escassez de mecanismos de circulação de in-
formação mediada teve como consequência uma valorização social do jornalismo
(Waisboard, 2018).

No contexto da Guerra Fria, o jornalismo assumiu uma auctoritates de cariz ci-
entífico como fundamento da sua prática e valores, recorrendo a métodos quase ci-
entíficos na busca de uma “verdade jornalística” (Waisboard, 2018).

No entanto, fruto de um dado enfraquecimento da posição social dos peritos
e da politização da ciência, tem vindo a produzir-se uma alteração do contexto his-
tórico de valorização da ciência, que levou, também, à alteração de representações
sociais sobre o jornalismo e as notícias (Gauchat 2012).
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Simultaneamente, como já aqui abordado, o período histórico contemporâ-
neo assistiu à disseminação da internet, a qual alterou o quadro de escassez infor-
mativa. Surgindo, assim, toda uma panóplia de novas estruturas de produção e
difusão de conhecimento não hierarquizadas, assentes em redes e nós de dissemi-
nação de informação (Castells, 2002).

Essa conjugação de diferentes fatores promoveu o surgir de uma nova repre-
sentação social sobre a autenticidade, na qual a “verdade jornalística” se constitui
apenas como uma das formas de autenticidade informativa disponível, a par da
construção negociada da autenticidade para outras dimensões informativas.

Na sociedade em rede, a autenticidade deixou de ser um dado prévio. Passou
a ser uma negociação. A autenticidade tornou-se num produto de uma performan-
ce comunicativa, que se repete, cada vez que a mesma mensagem encontra um
novo destinatário.

A negociação produz uma autenticidade individualizada, pois cada comuni-
cação entabulada pode ter origens, formas e conteúdos diversificados. Consequente-
mente, pode dar origem a conclusões diferentes, ou similares, sobre a autenticidade
de um mesmo conteúdo.

Acomunicação em rede partilha, através das mesmas formas de mediação co-
municativa, nos mesmos ecrãs e sob o mesmo formato digital, diferentes tipos de
informação.

Ainformação associada a uma autenticidade com origem jornalística habita o
mesmo espaço de fluxos que a informação não jornalística. A classificação da au-
tenticidade deixa, assim, de ser o produto de uma relação entre organizações pro-
dutoras de comunicação e distribuidoras de informação, para passar a ser, na
maior parte dos casos, uma relação de comunicação entre indivíduos produtores,
distribuidores, classificadores e recetores de informação. Na sua maioria, indiví-
duos possuidores de igual auctoritates, mas também, por vezes, entre indivíduos
com auctoritates desiguais.

Na autenticidade individualizada, predomina a negociação. São utilizados
argumentos oriundos do capital simbólico dos diferentes sujeitos que alimentam a
sua capacidade argumentativa para classificar a autenticidade do que é comunica-
do (Bourdieu, 1989; 2003).

Nesse processo negocial comunicativo, por vezes, dá-se a apropriação de in-
formação de base factual científica ou jornalística para suster argumentações e
posicionamentos.

No entanto, o recurso à “verdade jornalística”, construída com base em factos
e seguindo um modelo científico, não confere, por si só, autenticidade à comunica-
ção do sujeito individual que dela faz uso. Tal é apenas visto como mais um argu-
mento negocial entre os intervenientes na comunicação, podendo ser contrariado
pelos restantes participantes, com recurso à argumentação baseada em diferentes
usos de informação de base factual ou outra.

Retomando a aceção de Weber expressa no seu trabalho “A Ciência como Vo-
cação” (Weber et al., 2004), podemos sugerir que, na comunicação em rede, coexis-
tem processos de determinação da autenticidade assentes em factos jornalísticos e
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científicos, a par, igualmente, de processos que incluem análises valorativas e de-
dutivas, mas não meramente factuais, na determinação da autenticidade.

Na primeira forma, a autenticidade é produto do método científico, reinter-
pretado no método jornalístico contemporâneo, recorrendo à “verdade notícia”.
Por sua vez, na segunda forma, a autenticidade é produto da negociação entre suje-
itos no processo comunicativo. Uma negociação feita com base nos seus valores, no
seu capital social, mas fazendo uso, também, da triangulação entre múltiplos con-
teúdos, podendo, inclusive, recorrer-se àqueles oriundos da factualidade jornalís-
tica e científica para validar uma dada posição negocial sobre um dado tema
comunicado.

Na comunicação em rede, a autenticidade baseia-se quer na interrogação in-
dividual, quer na negociação social entre grupos de indivíduos através da
comunicação.

A autenticidade é individualizada, pois parte do participante e tem de ser de-
terminada para cada conteúdo individual comunicado. Mas a autenticidade é,
também, individualizada, porque não pode depender de atribuições prévias de ge-
neralização de autenticidade por organizações ou grupos sociais e profissionais.

A autenticidade é produzida através da permanente busca individual da de-
terminação do grau de autenticidade contido na comunicação e do grau de exati-
dão da representação aí produzida em relação à realidade, num processo de
negociação comunicativa.

A mudança cultural induzida pela individualização da autenticidade impli-
ca, também, uma discussão sobre os próprios limites da reflexividade.

Na modernidade tardia, as fontes da reflexividade não são todas idênticas
em valor, pois nem todas estão assentes numa autenticidade factualmente
demonstrável.

Toda a argumentação até aqui exposta pretende sustentar a hipótese de que a
apropriação social da comunicação em rede introduziu no nosso quotidiano, não
apenas uma forma diferente de comunicar, mas também mudanças nas representa-
ções com um impacto cultural profundo.

Analisar a formação da autenticidade na comunicação implica, também,
questionar a forma como culturalmente entendemos e definimos autenticidade,
pois ao assumir a natureza individualizada e negocial da autenticidade, estamos
também a salientar o papel central da mediação na formação da cultura da socieda-
de em rede.

Culturas de produção aberta

As práticas comunicativas promovem, também, novos valores culturais em torno
da mediação, os quais, por sua vez, influenciam as nossas representações sobre a
produção e, consequentemente, também, sobre o consumo no nosso quotidiano. O
mais significativo desses novos valores culturais é a abertura.

Acomunicação em rede é definida pelo seu sincretismo comunicacional, media-
ção multiforme e comutação individualizada. Em comum, todas essas características
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possuem a mediação possibilitada pelas tecnologias de informação e comunicação.
Sendo a tecnologia um produto da ciência, consequentemente a comunicação em
rede, na sua génese, está imbuída de uma cultura científica informacional.

A comunicação, na forma como a realizamos e a pensamos, é hoje uma comu-
nicação de carácter informacional. Manuel Castells (2002), ao propor o conceito
“informacional”, procurava estabelecer um paralelo com a distinção entre “indús-
tria” e “industrial”. Uma sociedade industrial, não é apenas uma sociedade em que
existe indústria, mas também uma sociedade em que as formas da organização in-
dustrial permeiam todas as esferas da atividade e do quotidiano. Essa influência
começa nas atividades dominantes, localizadas no sistema económico ou na tecno-
logia militar, mas expande-se até atingir os objetos e hábitos do quotidiano, mol-
dando, nesse processo, a produção, o poder e a experiência (Castells, 2002). Nessa
aceção, a comunicação em rede é, também, uma comunicação de características
informacionais.

Na comunicação em rede, a base tecnológica que dá corpo à mediação é pro-
duto de uma ciência contemporânea informacional. Uma ciência caracterizada
pela apropriação de métodos organizativos, metodológicos e de divulgação em
rede, sendo assim uma ciência do nosso tempo histórico, da sociedade em rede.

Tendo desempenhado um papel fundamental na construção da modernida-
de, a ciência encontra-se, de forma direta ou indireta, presente na maioria das ati-
vidades humanas e no quotidiano dos indivíduos nas diferentes sociedades
informacionais.

A ciência informacional tem como característica central a sua abertura. Aber-
tura moldada através dos modelos de abertura já experimentados no desenho e cri-
ação da internet.

Pois, a cultura da internet é uma cultura associada à abertura, constituin-
do-se, também, como embrião dos movimentos científicos de open source e open ac-
cess (Castells, 2001; Himanen et al., 2001; Cardoso et al. 2012).

A ciência informacional enquadrou culturalmente, através da valorização
da abertura, o desenvolvimento e a experimentação tecnológica que deu origem
às bases materiais da comunicação em rede, a partir das quais se desenrolaram os
processos de domesticação da mediação algorítmica e dos ecrãs em rede pelos in-
divíduos em geral.

Na sociedade em rede, é na ciência informacional que se podem encontrar as
bases culturais e as origens de grande parte das forças criativas e de inovação, apli-
cadas nas mais diversas esferas sociais, incluindo na comunicação.

Se falar sobre a ciência na sociedade moderna é falar sobre a sociedade mo-
derna em quase todos os seus aspetos (Ziman, 1996), então falar do valor cultural
da abertura como base da ciência informacional é falar da valorização cultural da
abertura na sociedade em rede.

Vivemos num contexto social baseado na reflexividade de base científica e co-
municacional. Um contexto social, em que os sistemas periciais assumem uma im-
portância fundamental (Giddens, 1991). Existe, assim, um consenso quase global,
generalizado nas mais diversas instâncias de decisão, relativo à importância do co-
nhecimento científico para o desenvolvimento económico e social, bem como

PESSOAS, MENSAGEM E CULTURA 243



existe também a consciência de que a pesquisa científica cria novos riscos, o que
exige à ciência que opere com maior transparência e em diálogo com várias outras
instituições sociais (Beck, 2006, 2010; Watson et al., 2003; Pidgeon, 2008). Conse-
quentemente, as dinâmicas culturais caracterizadoras da ciência enquadram e
moldam, também, a manifestação de outras mudanças culturais na sociedade em
geral.

Nas últimas décadas, a prática e conceito de uma ciência baseada na abertura
tem assumido um carácter indutor de mudança paradigmática na ciência, permitindo
caracterizar a ciência contemporânea como uma ciência aberta (Cardoso et al., 2012).

Compreender o valor cultural da abertura na ciência implica entender prime-
iro a relação entre ciência informacional, o open source e o open access, bem como até
que ponto essas dimensões da abertura influenciaram as nossas práticas comuni-
cativas, para depois moldarem também as nossas representações, dando origem a
uma cultura valorizadora da abertura em diferentes contextos do quotidiano.

A ciência aberta estrutura-se em torno do valor cultural da abertura, sendo
essa abertura implementada através de três eixos principais: a partilha de ferra-
mentas de pesquisa; a partilha de dados; e a partilha de acesso na forma de
publicações.

Essa tripla dinâmica de abertura molda a ciência e dá origem a uma ciência di-
ferente da praticada em momentos históricos anteriores.

Uma ciência aberta, baseada na publicação completa, franca e rápida de resul-
tados, promovendo, tanto quanto possível, um princípio de limitação de restrições
relativas a propriedade intelectual, bem como uma transparência, radicalmente au-
mentada, nas fases de pré e pós-publicação de dados, atividades e decisões dentro
dos grupos de investigação (Maurer, 2003).

O movimento de abertura na ciência é, em grande medida, devedor de um
movimento precursor na esfera das tecnologias de informação e que advogava a
abertura do código dos programas informáticos, o movimento open source. A sua
génese está associada à contestação contra a apropriação privada do código de soft-
ware, inicialmente escrito e trocado livremente entre programadores

O GNU Project e a Free Software Foundation, respetivamente fundada em
1983 e criada em 1985 por Richard Stallman (2002), foram iniciativas definidoras do
que viria a ser conhecido como o open source.

Essas iniciativas tinham por objetivo a promoção de direitos de utilização, es-
tudo, cópia, modificação, redistribuição de programas informáticos e o acesso ao có-
digo-fonte dos programas de software. Essas ideias ganharam maior expressão com
a criação e expansão de usos do sistema operativo Linux, um sistema operativo se-
melhante ao Unix, cujo kernel fora escrito por Linus Torvalds (Himanen et al., 2001).

Em 1997, num texto intitulado “Release early, release often”, que seguia a ori-
entação de promoção da abertura do software, o militante do movimento open sour-
ce Eric S. Raymond formulou aquilo que denominou como Lei de Linus (Linus’
Law). Essa “lei”, que segundo Raymond estaria na base do pensamento de Linus
Tornvalds sobre o desenvolvimento colaborativo de software, baseava-se na ideia
de que, com um número alargado de olhos dirigidos para uma mesma tarefa, todos
os bugs se tornam potencialmente resolúveis e, portanto, banais.
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Desde que se possua uma base suficientemente grande de beta-testers e code-
senvolvedores, quase todos os problemas informáticos podem ser rapidamente
identificados e a solução encontrada (Raymond, 2000).

Embora o software livre ou open source seja aberto e livre, tal não quer dizer
que não se possa pagar por ele, pois o traço cultural de liberdade presente no open
source refere-se à sua abertura à transformação. O ser aberto e livre está mais asso-
ciado ao facto de poder ser alterado no seu código, por quem o pretender e souber
fazer, do que a uma qualquer predeterminação para a sua comercialização a custo
zero.

Por sua vez, dada a sua dimensão de abertura à transformação, o open source
inspirou também outro movimento: o open access. Um movimento constituído fruto
da vontade da classe académica de colmatar as barreiras ao desenvolvimento de re-
des livres e abertas à partilha de conhecimento. Algo essencial para a realização dos
ideais de uma ciência de cariz assente na abertura (Albert e Kleinman, 2011).

O open access, ou acesso livre, refere-se ao acesso livre às publicações resultan-
tes da produção científica, normalmente, os artigos científicos disponíveis através
da internet, sendo possível descarregar, copiar, ler e utilizar de forma livre, rápida e
sem custos a informação científica.

Na sua leitura restrita, open access refere-se ao acesso livre a artigos científicos,
colocando em causa as práticas associadas às restrições de preço e de permissão para
aceder ao conhecimento científico (Cardoso, et al., 2009a; Thompson, 2005).

No entanto, a lógica de partilha subjacente a esse movimento, que visa a pro-
moção do acesso livre à comunicação científica formal, às revistas académicas e téc-
nicas, foi rapidamente adaptada, por alguns cientistas, a outros produtos do seu
trabalho, dando, assim, início à estruturação de novos processos de abertura da
pesquisa científica nas suas várias fases, desde os dados até aos resultados para pu-
blicação (Herb, 2010).

Historicamente, a evolução da abertura da ciência pode ser dividida em duas
etapas principais: a paleoconceptual e a neoexperimental.

O movimento de abertura da ciência tem as suas origens no sistema de hiper-
texto de Ted Nelson, surgido nos anos 60, e no Projeto Gutenberg de Michael Hart,
em inícios dos anos 70 (Cardoso et al., 2009a).

A fase paleoconceptual de abertura da ciência tem, assim, como referente ini-
cial o ano de 1963, com o surgimento da proposta de hipertexto por Ted Nelson.
Perpassa pelos primórdios da criação conceptual da internet em 1969 e prolonga-se
até 1979, já com a internet criada e acompanhando a sua evolução para a usenet,
sendo assim caracterizada pelas primeiras experiências da tecnologia digital em
rede e a influência mútua que os desenvolvimentos, tanto na ciência como na co-
municação conceptual, passavam a ter uma sobre a outra (Cardoso et al., 2009a).

A evolução da abertura associada ao processo científico possui um paralelo no
desenvolvimento histórico da internet, sendo ambas produto da conjugação de uma
cultura científica de abertura e de culturas libertárias, fruto do próprio contexto em
que a internet foi desenvolvida, o final dos anos 60 do século XX (Castells, 2001, 2002).

Enquanto tecnologia, produto das culturas e práticas dos seus criadores, a
cultura da internet é informacional, pois trata-se de uma cultura assente nas

PESSOAS, MENSAGEM E CULTURA 245



culturas libertárias de quem desenhou e programou os primeiros protocolos
TCP/IP, criando a base a partir da qual a internet foi evoluindo, ao longo de mais de
cinco décadas (Castells, 2001; Cerf, 2010). Produto de uma cultura de abertura, os
protocolos que suportam e gerem a comunicação na internet não são propriedade
de ninguém, apenas são geridos por alguém (Mueller, 2009; Chenou, 2014). Daí
que não seja estranho que grande parte do software que gere as comunicações na
internet também não seja software proprietário. Não estando, assim, sujeito ao
copyright ou à propriedade de terceiros, mas sim baseado em open source, livre e
aberto (Castells, 2005; Wasserman, 2011).

Por sua vez, a fase neoexperimental de abertura da ciência é caracterizada
pela experimentação das possibilidades tecnológicas associadas às tecnologias de
informação. Essa experimentação é possibilitada pela adoção de uma abordagem
de tentativa e erro, a qual levou ao desenvolvimento de aplicações de software e à
sua difusão perante grandes audiências científicas, encorajando o trabalho online
de cooperação e em grande escala.

A segunda fase da abertura da ciência, a fase neoexperimental, tem o seu início
no princípio da década de 1980 e prolonga-se até ao início do novo século. O período
em que surgem vários exemplos paradigmáticos da influência do valor cultural da
abertura na ciência, como, por exemplo, o surgimento do sistema operativo Linux, da
cooperação no Projeto Genoma Humano ou as revistas académicas abertas.

A ciência aberta influenciou a produção científica aberta e, ao fazê-lo, cri-
ou também novas necessidades tecnológicas de abertura, as quais foram supri-
das pelo desenvolvimento, em paralelo, de tecnologias de informação que
possibilitavam a partilha de ferramentas de pesquisa, a partilha de dados e a
partilha de acesso na forma de publicações.

No entanto, os valores culturais de abertura da ciência, transpostos para o de-
sign e a produção de tecnologias de informação, não produziram apenas soluções
de software para a divulgação e cooperação científica. As mesmas tecnologias, de-
senvolvidas para suprir necessidades científicas e dar corpo à abertura foram apro-
priadas e aprofundadas para permitir comunicar e organizar a comunicação em
todas as esferas da sociedade.

Acomunicação em rede foi moldada pelas nossas práticas de apropriação das
tecnologias de informação e pela sua domesticação, mas teve a sua base nas tecno-
logias oriundas nas necessidades de abertura da ciência.

Se a ciência assenta na abertura, tal não quer dizer que a abertura científica
molde totalmente todas as dimensões da produção tecnológica, mesmo nas tecno-
logias de informação e no software. Assim, por exemplo, a abertura da internet é
uma abertura moldada, também, pelas motivações dos seus participantes, os qua-
is, por vezes, são produtores e, também, investidores em plataformas, participan-
do no sistema capitalista de mercados globais.

Nas plataformas que moldam a nossa comunicação em rede, a informação é
partilhada pelos participantes através do software criado por aquelas plataformas.
No entanto, a propriedade dos dados, produzidos pela comunicação aí realizada,
possui um estatuto híbrido de propriedade. Embora sendo verdade que o partici-
pante pode recuperar a informação que produz nas redes e media sociais, é
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igualmente verdade que aquela é também passível de monetização, como se fosse
apenas propriedade das próprias plataformas (Zittrain, 2009; Srnicek. 2017).

A internet, enquanto suporte material da comunicação em rede, é produto da
abertura da ciência e de uma gestão de diferentes níveis de abertura definidos, quer pe-
losatoresdomercado, querpordiferentes formasderegulação (Margetts et al., 2021).

Em termos de abertura, a internet é produto da coexistência entre software
proprietário e software aberto, estando o primeiro, normalmente, associado a algu-
ma forma de pagamento e à gestão por parte de empresas, enquanto o segundo, o
software aberto, é normalmente associado a práticas cooperativas de abertura, mo-
bilizadas por grupos de participantes, ou desenvolvido por via da investigação ci-
entífica financiada publicamente e disponibilizado como open source.

A comunicação em rede é uma comunicação assente num valor cultural de
abertura de génese científica e informacional. Aabertura, associada à comunicação
em rede, difundiu-se e generalizou-se através da repetição das práticas comunica-
tivas, acabando por assumir uma omnipresença cultural.

A abertura, enquanto traço cultural caracterizador da comunicação em rede,
pode ser exemplificada pelo surgimento, produção e manutenção da Wikipedia
(Anthony et al., 2007). Igualmente, os valores culturais de abertura influenciaram o
surgimento do movimento de cultura livre, associado à circulação e distribuição de
bens culturais (Lessig, 2004, 2005), podendo, inclusive, o valor cultural de abertura
ser, também, apontado como estando associado às formulações do conceito de
bens comuns digitais e de ética hacker do trabalho (Benkler, 2006; Himanen et al.,
2001).

Na sociedade em rede, a valorização cultural da abertura está, intimamente,
associada a disseminação das práticas comunicativas em rede, pois é através da
apropriação social das práticas comunicativas em rede que as representações cul-
turais são criadas.

Comunicar de uma dada forma implica aceitar a valorização de determina-
das práticas em detrimento de outras, bem como ao realizar dadas práticas, assu-
mir a valorização de dados traços culturais em detrimento de outros.

No entanto, para que um valor se transforme numa convenção socialmente
partilhada, é necessária, também, a ocorrência generalizada de certas dinâmicas ao
nível da organização social, nomeadamente que ocorra uma socialização das esco-
lhas individuais.

No caso da valorização cultural da abertura, a socialização das escolhas indi-
viduais é promovida através da forma como a produção e consumo de bens de ma-
terialidade digital é realizada na comunicação em rede.

As práticas de produção e consumo moldam as representações sobre aquelas,
as quais, por sua vez, são passíveis de ver o seu alcance estendido para lá da aplica-
bilidade à mera materialidade digital, vindo a influenciar as próprias representa-
ções da produção e consumo associado à materialidade física.

Na sociedade em rede, tornou-se expectável que as “coisas”, sejam elas soft-
ware ou hardware, funcionem seguindo uma lógica de valorização cultural de
abertura. Uma valorização que se materializa nas práticas comunicativas,
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ocorrendo onde quer que exista um ecrã ou onde quer que seja possível comunicar
através de um ecrã.

A comunicação em rede ocorre maioritariamente entre pessoas, usando um
computador ou smartphone, mas também recorrendo, cada vez mais, aos sensores
da internet das coisas (IoT) ou à interação comunicativa envolvendo inteligência
artificial, como no caso dos chatbots.

A comunicação em rede estende-se, assim, das pessoas até às coisas. Do reló-
gio ao micro-ondas, da lâmpada à campainha da porta, do aspirador à televisão e
ao robot de cozinha (Dutton, 2014; Ng e Wakenshaw, 2017; Bunz e Meikle, 2018).

Na comunicação em rede, a produção está assente em práticas de remix e de
mashup comunicacional, as quais valorizam e promovem uma cultura de abertura
associada aos bens e serviços de materialidade digital, mas que contagia as própri-
as representações face às restantes dimensões da materialidade.

De um ponto de vista comunicacional, o remix pode ser definido como conte-
údos que foram alterados do seu estado original através da adição, remoção ou
mudança de partes. O conceito fundamental do remix baseia-se no ato de utilizar
materiais preexistentes para criar algo novo, conforme o desejado por qualquer cri-
ador (Navas, et al., 2014).

As referências ao remix surgem muitas vezes associadas tanto à música,
como a livros, ao vídeo ou à fotografia (Lessig, 2004, 2005). Consequentemente, em
termos da perceção pública, esse conceito tende a ser utilizado para caracterizar a
forma como a produção de bens culturais ocorre (Fagerjord, 2010).

No entanto, o alcance das práticas de remix é substancialmente maior, pois
está, também, associado a múltiplas outras áreas do nosso quotidiano, da produção
ao design de produtos e até ao desenho de pedagogias de comunicação. Pedagogias
nas quais os estudantes são levados a filtrar eficazmente a informação, remixá-la e,
por via de práticas de remake, produzirem uma melhor comunicação (Flath et al,
2017; Dusenberry et al., 2015).

Por sua vez, o mashup, normalmente associado à produção musical ou de víde-
os, consiste na combinação de múltiplas fontes de vídeo ou musicais pré-existentes,
sem relação discernível entre si, num vídeo ou música que as unifica num novo conte-
údo (Shiga 2007).

No entanto, tal como no caso do remix, também aqui o recurso a uma defini-
ção restrita do âmbito do termo tende a limitar a compreensão da amplitude do fe-
nómeno mashup no moldar das práticas produtivas e da valorização cultural da
abertura.

O mashup deve ser entendido enquanto prática produtiva numa dupla ace-
ção. Enquanto referente a conteúdos de materialidade digital, mas também como
referindo-se a conteúdos de materialidade física.

No quadro do desenvolvimento de conteúdos culturais ou outros de materia-
lidade digital, o mashup refere-se à combinação de dados ou de funcionalidades,
de duas ou mais fontes externas, para, através de um processo interativo e recombi-
natório aberto, criar um novo produto ou serviço (Sonvilla-Weiss, 2010).
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Por outro lado, mashup pode também referir-se à lógica produtiva que co-
manda a prática aditiva, ou acumulativa, da combinação de materiais e a sua agre-
gação em objetos de design de materialidade física (Sonvilla-Weiss, 2010).

Tanto o remix quanto o mashup são práticas de produção, cuja dimensão de
valorização cultural da abertura molda mais do que a simples perceção em relação
ao bem ou serviço concreto a que dão origem, nomeadamente porque a influência
cultural do remix e mashup não se resume à produção, incluindo todo um circuito
de distribuição e de consumos associados, sendo, assim, práticas produtivas capa-
zes de moldar expectativas e representações em relação ao quotidiano, consequen-
temente dando lugar ao originar de novos valores culturais.

Por exemplo, a cultura construída pelos participantes na produção musical
de mashup influencia a produção de software de edição áudio para unir e combi-
nar músicas, produzindo novas gravações híbridas. Essa mesma cultura, ao orien-
tar o desenvolvimento de obras, estilos e reputações, molda o surgimento de uma
infraestrutura de “estúdios virtuais”, canais e grupos em redes e media sociais, clu-
bes de dança e, inclusive, um mercado não oficial de remixes underground (Shiga
2007). O exemplo aqui escolhido versa a cena musical, mas pode ser aplicado ao de-
sign de produtos e a múltiplos outros tipos de produtos e serviços materiais e digi-
tais que nos rodeiam no quotidiano.

A remixagem e o mashup constituem a apropriação e alteração de um dado
material para criar algo novo. Algo que pode ser um comentário a um post de um
jornal numa rede social, mas também um remix, independentemente desse remix
se referir a um objeto material ou digital.

Um remix não deve ser apenas entendido enquanto uma ação de mudança
material sobre algo pré-existente, tal como o uso por Sheppard Fairey da foto de
Barack Obama para o cartaz “Hope” (Sturken e Banet-Weiser, 2010).

O remix, no quadro da valorização cultural da abertura através da produção,
refere-se também à mudança do significado introduzida num conteúdo. Por exem-
plo, quando alguém partilha uma notícia no Facebook, após lhe juntar um comentá-
rio escrito — um comentário que pode, por exemplo, contradizer o título jornalístico
da peça original.

No entanto, num remix pode ocorrer, também, uma dupla mudança, tanto
material como de significado. Por exemplo, uma mudança de significado ocorre
quando alguém cria um meme, através do adicionar de uma frase a uma imagem
do Zorro. Se nesse meme, à imagem do Zorro é adicionado um texto contendo um
desabafo do justiceiro mascarado sobre a apropriação do “Z” de Zorro pelos tan-
ques russos, durante a invasão da Ucrânia, então estamos a criar um remix de
significado.

A valorização cultural da abertura na produção manifesta-se também nos
processos de inovação e produção realizados no hardware e software que nos rode-
ia no nosso quotidiano. Embora as designações beta e update estejam, tradicional-
mente, associadas à indústria de software, a sua influência, no moldar das nossas
representações e valores em relação à abertura, extravasa o campo do software
para se estender ao todo do quotidiano.
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Beta, assumindo o nome da segunda letra do alfabeto grego, corresponde ori-
ginalmente a uma fase de desenvolvimento do software, normalmente indicando
que um programa de software está concluído, mas que há uma probabilidade ele-
vada de que contenha ainda vários bugs, tanto conhecidos como desconhecidos, os
quais poderão ter um impacto na velocidade ou desempenho do software, poden-
do, ainda, causar falhas ou perda de dados. Em termos da sua numeração, as ver-
sões beta de um software são numeradas abaixo do índice 1.0, que representa o
número padrão para a primeira versão comercial.

Após as versões de teste 0.5, 0.8, 0.9, 0.91, 0.92, ou versões beta, surge o soft-
ware que se espera vá ao encontro das metas dos seus criadores (Dyson, 1997). No
entanto, o ciclo de vida do software não termina, pois há sempre alterações que vão
sendo publicadas, mesmo depois do lançamento da release 1.1.

Embora a expectativa seja a de que haverá em algum momento uma versão
perfeita para um dado software, na verdade, tal nunca ocorre, pois mesmo após as
reescritas que darão origem a versões 2.0 e que são, também, produto do feedback de
milhares de participantes, normalmente o release 2.1 sairá alguns meses mais tarde
e assim por diante (Dyson, 1997).

Por sua vez, update refere-se ao ato desencadeado pelo participante ao acei-
tar instalar a nova release, que contém já um conjunto de alterações ao software ou
aos seus dados, sendo concebido para o atualizar, corrigir ou melhorar a sua funci-
onalidade, usabilidade ou desempenho.

As atualizações alteram a forma como o software funciona, corrigindo bugs,
alterando características e modificando a interface do utilizador (Vaniea e Rashidi,
2016). No entanto, as relações entre quem produz e quem implementa o update não
são neutras e desprovidas de emoções.

Por vezes, as alterações num software são esperadas e, como tal, bem-vindas.
Outras vezes não existe uma necessidade percebida como superveniente e, portanto,
podem ser indesejadas por colocar em causa a rotina, como no caso do update do
Spotify em 2019 (Vaniea e Rashidi, 2016; Morreale e Eriksson, 2020).

A análise das dinâmicas sociais decorrentes das práticas de beta e update tem
incidido, essencialmente, sobre os processos de organização da produção (Neff e
Stark, 2004). Tal é o caso da teorização sobre o “beta permanente” ou o “design in-
completo” (Garud et al., 2009). O conceito de beta permanente centra a sua atenção
na potencial inovação dada por uma fórmula que junta a conceção à engenharia e
promove uma dimensão colaborativa (Neff e Stark, 2004).

No beta permanente, procura-se trazer o utilizador do produto para o pró-
prio processo de desenvolvimento. Para tal, procura-se misturar o conhecimento
dos leigos utilizadores do produto com os conhecimentos especializados da orga-
nização que produz o produto. Procura-se, assim, incentivar a mudança constante
e a capacidade de resposta de ambos os grupos. Nessa abordagem, o processo de
conceção é considerado contínuo, em vez de ter um ponto final. Cada uma das ver-
sões produzidas oferece a oportunidade de voltar atrás e incorporar opções anteri-
ormente deixadas de fora.

No beta permanente, procura-se fomentar a criação de comunidades de práti-
ca, nas quais se juntem especialistas do conhecimento técnico e utilizadores desse
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mesmo produto ou serviço, com o intuito de desenhar objetivos comuns e uma sus-
tentabilidade desse processo (Wenger, 1998). Através da experimentação, os valo-
res dos dois grupos são negociados para que sejam em parte incorporados no
processo de conceção e nos próprios produtos.

O beta permanente pode ser exemplificado com recurso ao caso do software
do browser Netscape, no qual os beta testers pretendem ter acesso em primeira mão
ao que de novo está a ser proposto no software e a empresa precisa da sua experiên-
cia para ajudar a determinar, com baixos custos, a qualidade do software (Neff e
Stark, 2004). Perante essa situação, ambos buscam a correção dos bugs do software,
partilhando, objetivos comuns dentro de interesses particulares.

Semelhantes práticas podem ser encontradas noutros produtos além do soft-
ware, como, por exemplo, na indústria farmacêutica durante a pandemia de co-
vid-19. Dada a situação pandémica, o número de pessoas que pretendiam participar
nos ensaios clínicos das vacinas aumentou. Aqui, a motivação dos beta testers era ter
um acesso mais rápido à vacina. No caso das empresas farmacêuticas, aquelas preci-
savam dos beta testers para avaliar o sucesso no prosseguimento da investigação e
proceder ao abandono da fase de protótipo (Detoc, 2020).

Nas marcas massmediáticas, também é possível encontrar o recurso aos con-
tributos de beta testers. Neste caso, os participantes pretendem que certo foco notici-
oso seja dado aos temas da sua preferência, enquanto as marcas massmediáticas
precisam que os participantes naveguem nos diferentes ecrãs em que a publicação
existe, para que seja possível vender serviços e publicidade para a empresa poder
obter receitas (Lewis e Westlund, 2015).

As fórmulas beta permanentes produzem produtos que são em si mesmos nego-
ciações permanentes entre produtores e consumidores, dando origem às múltiplas
versões de software beta e às suas subsequentes múltiplas versões de lançamento e
correções (Neff e Stark, 2004).

O conceito de “design incompleto” constitui um outro exemplo das dinâmicas
sociais decorrentes das práticas de beta e update (Garud et al., 2009).

Aabordagem científica tradicional do design de produtos, sejam eles bens ou
serviços, centra-se na completude dos processos, pois considerava-se que apresen-
tar algo finalizado é, em si mesmo, um objetivo da produção. Tal sucede porque,
tradicionalmente, a finalização do produto está associada à maior eficiência e eficá-
cia dos mesmos.

No entanto, existem outros ambientes de produção e inovação que são ca-
racterizados por mudanças contínuas, colocando desafios a essa visão (Garud et
al., 2009).

O design de software e o design de conteúdos digitais são exemplos de terri-
tórios disputados em relação a uma visão centrada no objetivo da produção en-
quanto completude. Exemplos como o Linux e a Wikipedia constituem dois casos
exemplares para explorar o argumento das virtudes de um design incompleto
como paradigma da produção digital (Himanen et al., 2001; Anthony, 2007).

O design incompleto encara a conceção ou produção de um bem ou serviço
como estando em contínua evolução e sempre incompleto (Garud et al., 2009). Na
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sua génese, a abordagem assente no design incompleto adota a visão de que a con-
ceção/produção é um processo. Como tal, é, por definição, incompleto.

O design incompleto rejeita a abordagem tradicional que considera a incom-
pletude como uma ameaça à relação com o destinatário do bem ou serviço. No de-
sign incompleto, recusa-se a necessidade de cristalizar o design como meio para
atingir um fim. Por oposto, propõe-se o valor da fluidez, promovendo a fusão entre
processo e resultado, vendo nesse último, simultaneamente, a conclusão e o início
(Garud et al., 2009).

No design incompleto, as fronteiras entre quem desenha e implementa o pro-
cesso e os seus destinatários tornam mais indefinidas a divisão das tarefas. Daí que
as preferências expressas se assumam como, naturalmente, mais heterogéneas e os
objetivos do design surjam através da interação (Garud et al., 2009).

Como se verifica, as práticas de update e beta produzem, através da sua apro-
priação, alterações nos processos de produção e inovação. Pelo que o seu alcance
transformador vai além da transformação direta desses processos, nomeadamente
porque atuam também sobre as expectativas dos indivíduos. Ao fazê-lo, promo-
vem uma representação social positiva da abertura, da incompletude, enquanto
traço cultural definidor do quotidiano.

No modelo industrial de desenvolvimento, a representação social sobre o es-
tado de um bem era, desde o momento em que era produzido, passando pela sua
comercialização e posterior aquisição, sinónimo daquele se manter inalterado.

No modelo industrial de desenvolvimento, a antecipação de uma alteração
de estado de um bem estava, apenas, associada à sua obsolescência, à sua avaria
técnica ou, eventualmente, a decisões estéticas por parte do consumidor. Apenas
nesses momentos, de reparação ou serviço de manutenção, poderia o estado de um
bem sofrer uma qualquer alteração.

Arepresentação social da produção era, assim, entendida como a assimilação
de diferentes componentes com o objetivo de produzir um produto final.

Socialmente, o produto era representado como sendo final e a produção
como fixa. Pelo que só atingido esse estado seriam os produtos e serviços colocados
à disposição de um cliente final (Lyyra e Koskinen, 2016). Daí que não existisse a ex-
pectativa de que os produtos melhorassem, parcial ou totalmente, o seu estado.
Nem recebessem, qualquer nova funcionalidade após a sua aquisição (Lyyra e Kos-
kinen, 2016).

No entanto, no modelo informacional de desenvolvimento, as dinâmicas de
representação social do estado de bens e serviços alteraram-se. Na sociedade em
rede, o computador, a televisão, o telemóvel e até o automóvel, após o seu momen-
to de aquisição inicial, continuam num processo de evolução.

No modelo informacional de desenvolvimento, os conteúdos e serviços digi-
tais, possuidores de uma materialidade digital, são caracterizados pela reprogra-
mabilidade, permitindo-lhes ser maleáveis e facilmente alteráveis (Kallinikos, et
al., 2013). Para tal, basta reprogramá-los através de um novo conjunto de instruções
(Henfridsson, 2014).

No entanto, quando falamos da dimensão digital não estamos só a falar de
serviços e aplicações digitais. Estamos, também, a falar de produtos digitalizados
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(Henfridsson et al., 2014). Aqueles produtos tangíveis, que agregam em si tanto
componentes digitais como físicas (Henfridsson et al., 2014).

Os produtos digitalizados possuem uma materialidade híbrida (Barrett et al.,
2012). São produtos que combinam componentes digitais e mecânicos, com resis-
tência assimétrica à mudança (Barrett et al., 2012). Tal como com o software, os pro-
dutos digitalizados de materialidade híbrida são também inacabados, maleáveis e
ambivalentes (Garud et al. 2008; Kallinikos, et al., 2013; Zittrain, 2008).

Na sociedade em rede, as nossas representações sobre produto e produção
assumem a possibilidade da permanente evolução e reconfiguração do seu estado
funcional e funcionalidades.

Através das nossas práticas, os processos de beta, update, remix, mashup,
beta permanente e design incompleto influenciam as nossas representações sobre a
materialidade e moldam as nossas expectativas face àquela nas múltiplas dimen-
sões do nosso quotidiano.

Por via das atualizações de software realizadas, numa sociedade de cariz in-
formacional, o físico/hardware está sempre em permanente mutação nas suas fun-
ções. Tal constatação não pretende demonstrar que o que é materialmente não
digital seja alvo de uma qualquer mutação física. Apenas pretende constatar que as
funções pré-definidas à data do fabrico de um dado bem podem ser alteradas por
via dos updates que vão sendo realizados ao longo do seu tempo de vida.

Embora tal seja mais comum no que respeita aos computadores e telemóveis,
ocorre também com muitas outras tecnologias como, por exemplo, os nossos car-
ros, que deixaram de ser imutáveis na sua dimensão funcional, passando a poder
ser considerados produtos de materialidade híbrida.

As atualizações de software dos carros ocorrem regularmente e têm implica-
ções na sua performance enquanto meio de transporte. Alterando, assim, as práti-
cas tradicionais de alteração apenas nas funcionalidades complementares dos
equipamentos, tais como o ambiente do som no carro ou a luminosidade, as quais
sempre foram dimensões transformáveis pela ação física do tuning do automóvel
pelos seus condutores (Balkmar, 2012; Wiegand e Imschloss, 2021).

Os produtos com características de materialidade híbrida assumem, assim,
também as características de incompletude, característicos do beta/update (Garud
et al., 2008).

No entanto, porque culturalmente estamos habituados a uma dicotomia mate-
rial vs. digital, a natureza incompleta dos produtos digitalizados, como os automó-
veis, coloca questões sobre quem detém o poder da modificação, pois o fabricante
passa a poder alterar as funcionalidades de um produto digitalizado, sem procurar
ativamente a aprovação de quem utiliza esse produto.

O update de um bem ou serviço não consiste apenas num ato técnico, mas
também numa partilha cultural.

Num automóvel, como por exemplo num Tesla, o update pode ocorrer mes-
mo sem que o seu proprietário se aperceba. No entanto, para que a atualização não
coloque em causa a relação entre fabricante e condutor do carro, tem de ter ocorri-
do previamente uma negociação simbólica entre as partes, cujo resultado é uma
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partilha cultural quanto à valorização da abertura que possibilita a atualização do
carro à distância.

A dimensão cultural de partilha de valores entre produtor e consumidor é
fundamental, pois quando tal não ocorre é o próprio modelo de negócio que
pode ser posto em causa, como, por exemplo, pode suceder na potencial rejeição
do consumidor do desbloqueio de funções por via de software à distância,
quando as mesmas envolvam posteriores pagamentos (Wiegand e Imschloss,
2021).

Nos produtos possuidores de uma materialidade híbrida, como os automó-
veis, é o físico que limita o digital, pois se é através do digital que se pode mudar, é o
físico que determina o que pode ou não ser mudado (Jarrahi, 2015). O software tem
de estar em sintonia com as características do hardware, bem como com os aspetos
do ambiente físico que procura modelar e manipular.

Nos produtos de materialidade híbrida, a representação cultural sobre o pro-
duto, como um todo, é moldada pela materialidade digital, a qual é percebida
como aberta e passível de poder mudar repetidamente.

No entanto, a valorização da abertura não é apenas discernível na apropria-
ção da materialidade híbrida, criada pela incorporação do software nos produtos
tangíveis e nos serviços digitais, nem está, apenas, presente na atuação das empre-
sas de produtos e serviços de base científica.

A valorização cultural da abertura também é demonstrável na observação da
relação estabelecida entre o sujeito mediado, aquele que vive através da mediação
e que tem consciência do papel daquela no seu quotidiano e os próprios produtos
físicos (Bar et al., 2016).

Os processos de barroquização, creolização e canibalismo procuram descre-
ver a relação que se estabelece entre sujeito e produto (Bar et al., 2016). Trata-se de
processos que espelham socialmente a valorização cultural da abertura. Uma vez
que quando a possibilidade de abertura não está pré-associada à materialidade do
objeto, aquela é recriada pela ação do sujeito.

Os processos de barroquização, creolização e canibalismo representam práti-
cas de remix/mashup, agindo sobre uma materialidade tanto física quanto digital.

Na busca, por parte do sujeito, de atingir um dado objetivo, a barroquização
constitui a forma mais simples de agir sobre a tecnologia. A barroquização refe-
re-se à apropriação de uma tecnologia, utilizando possibilidades de abertura que o
próprio design incorporou desde a sua génese, as características de personalização
incorporadas (Bar et al., 2016).

Por sua vez, a creolização constitui uma forma mais aprofundada de apropri-
ação tecnológica, mas igualmente cultural. Na creolização, o sujeito transforma a
tecnologia, criando a abertura onde aquela não foi pensada pelo seu criador. Na
creolização, o sujeito, porque valoriza a abertura como instrumento para atingir o
seu objetivo, vai além do que o produtor permite, recombinando ou reprograman-
do a tecnologia.

Por último, o canibalismo constituiu a forma mais extrema da apropriação da
abertura pelo sujeito na transformação tecnológica. A transformação produzida
pelo canibalismo desafia a tecnologia na sua própria identidade de produto, pois o
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canibalismo promove as modificações na tecnologia, as quais subvertem o disposi-
tivo ou serviço com o intuito de inventar novos usos para o mesmo (Bar et al., 2016).

A apropriação desses processos é exemplificativa de uma cultura de abertura
praticada por um sujeito mediado, podendo ser facilmente explicitada se recorrer-
mos a alguns exemplos referentes aos telemóveis e smartphones presentes nos
quotidianos de múltiplas sociedades e em múltiplas geografias (Bar et al., 2016).

Por exemplo, na barroquização o sujeito personaliza o seu telefone mudan-
do-o fisicamente. Instalando capas, filtros de ecrã ou adicionando decorações vári-
as (Blom e Monk, 2003; Bar et al.,2016). No entanto, a barroquização não se detém
no dispositivo físico e envolve também o serviço digital, com o recurso de utiliza-
ção de músicas de toque, ou de saudação no correio de voz pessoal, etc. (Tossell et
al., 2012; Bar et al., 2016).

Num grau crescente de ação do sujeito sobre a materialidade, já a creolização
implica a modificação do próprio dispositivo físico. Algo que pode tanto acontecer
quando o sujeito desacopla componentes do seu telefone, como o cartão SIM, a ba-
teria ou o ecrã e os recombina de diferentes maneiras ou quando os adiciona a ou-
tras tecnologias (Bar et al., 2016).

As sociedades em rede dos países menos ricos oferecem múltiplos exemplos
de creolização. Desde a associação aos telefones de bicicletas para carregar a bate-
ria até ao colocar o telemóvel ao serviço de múltiplos indivíduos, atuando como te-
lefone público. Terminando na oferta comercial de espaços de carregamento de
baterias a partir de baterias de automóvel, geradores ou painéis solares, etc. (Mun-
ro e Schiffer, 2019).

Acanibalização, através da promoção da autonomia das funcionalidades dos
objetos, opera tanto ao nível da materialidade digital, quanto da materialidade físi-
ca, Por exemplo, no caso da materialidade digital dos telemóveis, a construção da
autonomia do objeto encontra expressão na sua transformação em “cacifos digita-
is”. Num cacifo digital, o sujeito usa a capacidade de armazenamento do objeto
para, depois, partilhar com outras pessoas conteúdos de música e vídeo. Na cani-
balização, utilizam-se mesmo mecanismos de partilha fora da rede, tais como o blu-
etooth para comunicar entre objetos de materialidade híbrida (Bar et al., 2011,
Kumar e Parikh, 2013). Podemos, assim, identificar também práticas que normal-
mente se inserem na esfera ilegal ou mesmo criminal. Tais como o desbloquear di-
gital ou do hardware físico dos telemóveis, através a clonagem de cartões para
redirecionar as tarifas para outro assinante insuspeito ou mesmo a utilização de te-
lemóveis como detonadores de explosivos para atividades terroristas, etc (Bar et
al.,2016; Goggin, 2009; Amaral e Souza, 2013).

Na sociedade em rede, verifica-se uma crescente importância e visibilida-
de das práticas de produção aberta, as quais, por sua vez, promovem a dissemi-
nação de uma cultura de valorização da abertura em diferentes dimensões do
quotidiano.

Por via cultural, as nossas representações são alteradas, não apenas em rela-
ção à produção, mas também em relação ao consumo.
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Por exemplo, ao analisarmos o ciclo de apresentações anuais de hardware da
Apple, como no caso dos iPhones, podemos entrever a influência da cultura da
abertura na produção e o seu moldar das representações em relação ao consumo.

O lançamento anual de iPhones de nova geração e a apetência de consumo
dos mesmos pode ser enquadrado numa lógica cultural de abertura. Um evento,
no qual se equipara a substituição do hardware à aquisição de um update.

A prática de atualização do iPhone, através da compra de novo hardware,
tem um equivalente cultural na atualização regular de software. Aaquisição de um
novo telemóvel é equiparada a algo intrínseco à experiência mediada, desenvolvi-
da com a relação com bens de materialidade digital, como o software, mas neste
caso transposta para a materialidade física.

A apresentação anual de um novo iPhone transfigura-se para lá de um puro
ato de marketing de apresentação de novos produtos. Surge como uma rotina de
atualização associada a um bem físico, o iPhone, a qual é realizada com recurso a
uma nova compra.

Um iPhone é, assim, representado como um produto de materialidade híbri-
da. Sempre num estado beta, à espera da sua próxima atualização, através da aqui-
sição do novo modelo físico, o qual será também ele beta, num círculo não finito de
incompletude na relação entre a marca e indivíduo.

No entanto, a equiparação cultural da compra de hardware a um update de
software só é possível porque, culturalmente, a valorização da mediação promove
uma cultura de abertura na produção.

A disseminação cultural do valor da abertura, associada a uma produção
aberta, tornou-a numa parte integrante das nossas rotinas quotidianas para lá da
comunicação. A produção aberta pode, assim, ser definida enquanto produto de
uma cultura de abertura, a qual é herdeira de uma cultura de abertura científica e é
potenciada pela comunicação em rede.

A produção aberta caracteriza-se pela adoção de práticas de remix/mashup,
estratégias produtivas de beta/update e uma relação com o destinatário final ba-
seada no open source nos bens e serviços. Após a sua produção, um bem ou serviço
continua a transformar-se numa dinâmica de produção aberta, assumindo, as-
sim, uma matriz de alteração permanente do seu estado funcional e das suas
funcionalidades.

Todas as formas atrás expressas de produção e criação, desde a materialidade
digital à híbrida e passando pela física, têm por base a influência cultural da
abertura.

As origens do traço cultural de abertura em relação à produção podem ser en-
contradas na evolução da abertura da ciência, até se constituir numa ciência infor-
macional e aberta, característica do nosso tempo histórico. No entanto, essa é só
uma das dinâmicas que moldou a criação de uma cultura de abertura associada à
produção.

Simultaneamente, e em paralelo ao contributo de uma ciência informacio-
nal, as culturas na génese da internet também moldaram a abertura das tecnolo-
gias de informação. Através da sua apropriação e domesticação, desenhámos a
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comunicação em rede, enquanto uma comunicação que valoriza a abertura nas
suas práticas, nomeadamente na comunicação e na produção de bens culturais.

As práticas comunicativas, como sempre, criam representações, expectativas
sobre os valores que enquadram o quotidiano. Neste caso, sobre a produção. Por
sua vez, o valor da abertura na produção digital contaminou as representações so-
bre a produção em geral, tornando o valor da abertura num dos traços culturais de-
finidores do nosso quotidiano na sociedade em rede.

Aabertura é um valor cultural que deixou de ser apenas uma característica da
mediação, proporcionada pelas práticas da comunicação em rede, para passar a
definir as nossas representações, sobre o que é a produção e o consumo no nosso
quotidiano.

Nessa passagem, a mediação foi objetificada, adquirindo uma nova centrali-
dade explicativa, pois além de caracterizadora da comunicação, a mediação pas-
sou a caracterizar a própria produção em geral.

A valorização da abertura está diretamente relacionada com a presença da
mediação no nosso quotidiano, bem como com a forma como percecionamos a pro-
dução dos bens culturais, tais como o vídeo, a música, mas também do software.

Igualmente, a valorização da abertura decorre da nossa perceção de nós pró-
prios, enquanto sujeitos mediados, comunicando em rede, num mundo vivido em
rede e num quotidiano imerso em mediação.

A cultura sob o signo da abertura, inicialmente associada à produção científi-
ca e à produção de conteúdos de materialidade digital na comunicação, tem vindo
a influenciar outras dinâmicas, atuando, quer na materialidade híbrida, quer na fí-
sica, alargando a sua ação a todas as rotinas do quotidiano.

Através das suas práticas quotidianas, o sujeito mediado associa, nas suas re-
presentações, a produção à abertura e a uma valorização cultural da mediação num
quadro de uma cultura mediatizada.

Culturas de acesso em nuvem

A alteração das nossas práticas comunicativas é, também, indutora de outros no-
vos valores culturais, nomeadamente expressos na forma como, crescentemente,
valorizamos o acesso aos bens e serviços em detrimento da sua titularidade. Algo
que pode ser descrito como produto da generalização de modelos económicos de
subscrição no nosso quotidiano, dando origem a uma cultura de nuvem.

Fazemos pesquisas na web, atualizamos perfis em plataformas, colocamos li-
kes em posts, partilhamos tweets, vemos vídeos no YouTube ou Facebook, fazemos
compras na Amazon, partilhamos ficheiros e enviamos mensagens nas aplicações
de messaging. Tudo isso implica, também, questionar qual o tipo de infraestrutu-
ras e tecnologias necessárias para guardar quantidades tão grandes de informação.

Os participantes na comunicação acedem gratuitamente a essa informação e
serviços, sendo-lhes oferecido um processamento de dados e respostas rápidas
através de múltiplas e diferentes plataformas (Hogan, 2015).
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A análise das nossas práticas comunicativas contemporâneas mostra-nos
uma comunicação com base em aplicações e conteúdos de fluxo contínuo, favore-
cendo, assim, uma ligação constante a bases de dados descentralizadas na nuvem,
em detrimento do arquivo e processamento locais em disco rígido nas nossas tec-
nologias de informação e comunicação (Hogan, 2015).

Aplicações como o Twitter, Facebook, Instagram, Gmail, WhatsApp, WeC-
hat, telegram, ou Vkontakt, só para citar algumas entre as muitas usadas no nosso
quotidiano, recorrem a tecnologias de nuvem para a base dos seus serviços e como
meio para armazenar e partilhar dados dos participantes.

Do mesmo modo que a eletricidade foi central para a definição e moldar da
sociedade industrial nos seus moldes organizativos, a computação em nuvem é
central para a definição e o moldar do que é a sociedade em rede (Castells, 2002;
Aydin, 2021).

A computação em nuvem pode ser definida tecnicamente e culturalmente. Tec-
nicamente, a computação em nuvem é um modelo de trabalho recorrendo ao pro-
cessamento computorizado, o qual permite o acesso a aplicações e serviços, indepen-
dentemente do tempo, espaço e da plataforma, atuando a partir de uma enorme infra-
estrutura de centros de dados geograficamente distribuídos (Aydin, 2021).

A computação em nuvem surge da necessidade de obter um maior poder de
computação para lidar com desafios de uso cada vez mais exigentes.

No entanto, não é uma tecnologia nova, pois trata-se de um modelo construí-
do sobre tecnologias previamente existentes, tais como a virtualização e a compu-
tação em redes de alta performance e a automatização de centros de dados, as quais
permitem a escalabilidade e a gestão de uma infraestrutura partilhada (Venters e
Whitley, 2012).

Historicamente, a computação de nuvem tem as suas origens nos anos 60, es-
tando associada ao desenvolvimento de software utilitário de computação, o qual,
por sua vez, foi possibilitado pelo nascimento da internet e a ideia de computação
enquanto uma infraestrutura pública, semelhante ao sistema telefónico (Amoore,
2018). Posteriormente, durante a década de 1980, surge um segundo contributo
para a criação da computação em nuvem, nomeadamente através do Application
Service Provision (ASP), que veio a estar na base dos serviços de correio eletrónico.
Como, por exemplo, o Hotmail surgido nos anos 90 do século passado (Venters e
Whitley, 2012).

O ciclo histórico na base da afirmação da infraestrutura de computação em
nuvem concluiu-se através da oferta do Elastic Compute Cloud (ECC), realizada
desde 2006 pela Amazon Web Services, a qual foi, quase simultaneamente, seguida
pelas ofertas da Google e Microsoft através do investimento em centros de dados
extremamente grandes, quer em capacidade de computação, quer em capacidade
de armazenamento (Amoore, 2018).

A criação de uma indústria de infraestruturas informáticas promoveu a
transferência da atividade informática de processamento de computadores indivi-
duais e centros de dados particulares para os grandes centros de dados públicos
externos, acessíveis através da internet.
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O cloud computing, ou computação em nuvem, é baseado na existência de uma
infraestrutura, na qual o hardware, os servidores, o armazenamento, a refrigeração
e a energia são fornecidos como serviço integrado. Serviços aos quais se junta a pla-
taformização automatizada em comutação escalável, cuja capacidade analítica de
dados é acedida na nuvem, através das aplicações existentes do lado dos partici-
pantes na comunicação (Venters e Whitley, 2012; Amoore, 2018).

Na computação em nuvem, ocorre uma divisão do trabalho computacional
de recolha e processamento, no qual os dados produzidos pelas aplicações são co-
locados na nuvem, servindo os dispositivos como uma interface simples para o en-
vio de dados e o acesso ao resultado do processamento realizado à distância na
infraestrutura de rede.

A interação com o poder de computação e armazenamento, presente nas
grandes infraestruturas, é realizado à distância por qualquer participante nos pro-
cessos comunicativos. Através do uso de aplicações e de uma ligação à internet, re-
correndo a PC, computadores portáteis, tablets, smartphones e outras formas de
computação móvel, aos quais se juntam, cada vez mais, os dispositivos inteligen-
tes, que incluem sensores ativados pela internet das coisas (Venters e Whitley, 2012;
Aydin, 2021).

Por sua vez, o armazenamento de dados ocorre com recurso a gigantescos
conjuntos de servidores em centros de dimensão semelhantes a estádios de futebol,
estando o tamanho e a localização destes centros de dados diretamente correlacio-
nados com as crescentes exigências digitais do nosso quotidiano (Hogan, 2015).

Na computação em nuvem, a ênfase tecnológica é colocada na oferta de acesso a
uma computação escalável, na qual o cliente paga pelo que utiliza, sendo essa compu-
tação escalável combinada com uma computação distribuída, na qual múltiplos utili-
zadores simultâneos podem partilhar e combinar os seus dados e as suas análises.

As características técnicas da computação em nuvem podem ser sintetizadas
através de cinco dimensões-chave: autosserviço a pedido; acesso a uma rede alar-
gada; pooling de recursos; elasticidade rápida; e serviço à medida (Aydin, 2021).

A computação em nuvem é, assim, caracterizável por uma adaptação do ser-
viço aos pedidos que são feitos à infraestrutura.

A computação em nuvem é um autosserviço a pedido, no qual os recursos
disponíveis são automaticamente alocados aos pedidos feitos pelos participantes,
em função da taxa de utilização e do desempenho disponível nos recursos informá-
ticos existentes. Por sua vez, esses recursos podem ser acedidos através de uma
rede alargada.

Os recursos da nuvem podem ser acedidos através de todo o tipo de dispositi-
vos e redes existentes, sem necessidade de existir um equipamento de mediação ou
software dedicado. Os recursos existentes são, assim, partilhados entre múltiplos
participantes na comunicação, numa lógica de pooling, incluindo nessa partilha as
redes informáticas, os servidores, os sistemas operativos, as bases de dados e o soft-
ware informático associado a distintas aplicações. O pooling ocorre sob uma dinâ-
mica de elasticidade acelerada, na qual os participantes usam os recursos apenas
quando necessitam e libertam-nos para outros participantes quando terminam a
sua utilização.

PESSOAS, MENSAGEM E CULTURA 259



Em termos económicos, na computação em nuvem ocorre, também, uma oti-
mização. Uma vez que o pagamento está associado a um serviço à medida da utili-
zação e não a um valor fixo (Aydin, 2021).

A computação em nuvem envolve, assim, o armazenamento, o processamen-
to e distribuição de dados, aplicações e serviços para indivíduos e organizações
(Mosco, 2014).

No nosso quotidiano, a infraestrutura de nuvem e a computação, promovida
por aquela, estão, normalmente, associadas a aplicações de redes e media sociais.
No entanto, outra importante parcela dos usos é realizada, também, pelos Personal
Could Storage Services (PCSS) (Ghaffari e Lagzian, 2018).

Acomputação em nuvem, além de sustentar a nossa participação em múltiplas
plataformas de redes e media sociais, promove também os serviços em nuvem. Ser-
viços como os oferecidos pela Dropbox, Google Drive, OneDrive, iCloud, etc., os
quais ganharam presença central no nosso quotidiano ao oferecerem um conjunto
de vantagens percebidas como positivas pelos participantes nos diferentes proces-
sos comunicativos, nomeadamente porque permitem armazenar e aceder aos dados
a partir de qualquer dispositivo, sem que, para tal, seja necessária qualquer preocu-
pação de atualização dos ficheiros dispersos por diferentes dispositivos.

Os serviços em nuvem oferecem, igualmente, opções de colaboração para
partilhar ficheiros e para várias pessoas trabalharem neles em simultâneo, permi-
tindo que, em caso de perda de dados, aqueles sejam restauráveis a partir da nu-
vem (Ghaffari e Lagzian, 2018).

No entanto, a importância da computação em nuvem advém de aquela ir
além da prestação de serviços, pois com o desenvolvimento da computação em nu-
vem assistimos, também, a uma gradual substituição dos métodos de fabrico tradi-
cional por um fabrico em nuvem (Zhao e Zhu, 2016).

Com o desenvolvimento da computação e da internet, a manufatura informa-
cional tornou-se numa norma na produção industrial. Primeiro, através da incor-
poração de dados de consumo, os quais moldam a fabricação dos produtos para ir
ao encontro das necessidades expressas pela procura dos consumidores. Posterior-
mente, graças ao fabrico em nuvem, foi a própria fabricação a ser transformada.

O fabrico em nuvem consiste no fornecimento, através da nuvem, de recursos
produtivos com várias características, permitindo a virtualização de qualquer tipo
de recursos e capacidades de fabrico, tais como o acesso a máquinas e ferramentas.

Com o fabrico em nuvem, ocorre uma mudança no paradigma da produção.
A produção de bens passa a ser entendida como um serviço, pois o fabrico em nu-
vem permite à produção virtualizar e oferecer os seus recursos e capacidades de
produção de alto valor acrescentado a baixo custo, permitindo a promoção e ex-
pansão de abordagens inovadoras na produção têxtil ou automóvel ou mesmo na
indústria farmabiotecnológica, através do desenvolvimento de terapêuticas perso-
nalizadas (Subramanian, 2012; Zhao e Zhu, 2016).

No campo da comunicação massmediática, as práticas de nuvem têm vindo a
ser aplicadas e desenvolvidas, essencialmente, através das redações virtuais basea-
das em Online Collaborative Software (OCS), como o Slack, que permite a jornalistas
reunir os seus conhecimentos, competências e perspetivas no âmbito de projetos
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conjuntos, quer estejam na mesma redação, como ocorre nas redações da Al Jazeera,
BuzzFeed, The Guardian, etc., mas também em lógicas colaborativas geografica-
mente dispersas, tais como o projeto colaborativo Panama Papers, que reuniu jorna-
listas de 80 países para examinar mais de 11 milhões de documentos (Bunce et al.,
2018).

Acomputação em nuvem está, por norma, geográfica e espacialmente distan-
te daqueles que fazem uso dos seus serviços e possibilidades tecnológicas. Como
refere Amoore (2018), sempre que uma das grandes plataformas globais, ou quan-
do um fornecedor de telecomunicações ou empresa de computação, estabelece um
centro de dados num estado estrangeiro, num antigo bunker ou num contentor
portátil, estamos a falar de uma geografia assente na localização espacial do arma-
zenamento de dados.

No entanto, além de uma geografia física ancorada em espaços reais, a com-
putação em nuvem também promove uma geografia cultural.

A nuvem como tal não existe, a sua territorialização é imaginada e construída
por quem a usa. Anuvem é, assim, também um produto cultural da nossa reflexivi-
dade, ancorada nas nossas práticas comunicativas. Pelo que, a nuvem constitui-se
como uma representação cultural de práticas possibilitadas tecnologicamente.

A construção e idealização de uma geografia associada à nuvem é visível, por
exemplo, nos debates sobre a possibilidade do acesso das autoridades dos EUA a
dados dos cidadãos europeus nos centros de dados americanos. Como também
está presente na resposta da União Europeia ao desenvolvimento de uma “nuvem
europeia”. Uma nuvem protetora dos dados europeus, fornecendo-lhe a seguran-
ça de uma jurisdição dentro da União Europeia (Amoore, 2018).

A idealização de uma geografia de nuvem pode, igualmente, ser encontrada
nas decisões da SWIFT, a entidade de gestão de trocas no sistema financeiro global,
a qual transferiu a sua gestão de dados bancários na nuvem para um centro de da-
dos subterrâneo na Suíça. Em grande medida, por o considerar um espaço neutral.

Outros exemplos podem ainda ser identificados, como no caso de o governo
canadiano ter legislado sobre aquilo que designou como “soberania de dados”. A
tradução legislativa da ideia de que o tráfego de dados públicos domésticos não
deve sair do território canadiano (Amoore, 2018).

Em todos esses exemplos, com origem em debates institucionais, a nuvem é
entendida como uma abstração passível de localização espacial, materializável
através dos centros de dados. A nuvem abstrata desterritorializada é, assim, reter-
ritorializada através de práticas de reflexividade enquanto uma entidade inteligí-
vel e governável (Amoore, 2018).

Os mesmos processos de reflexividade, que encontramos no discurso e ação
institucionais, ocorrem ao nível individual.

Anuvem, ao ser percebida como um conjunto de centros de dados dispersos e
localizados espacialmente em lugar incerto, implica que procuremos renegociar o
papel da distância no quotidiano individual, abordando a nuvem enquanto um fe-
nómeno social e cultural (Hu, 2015; Abed e Chavan, 2019).

Tal como todas as práticas comunicativas, também a computação em nuvem
produz mudança cultural (Bunce, et al., 2018).
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A geografia da nuvem não existe de forma independente, pois está depen-
dente da forma como os participantes na comunicação a utilizam, e das relações
que essa tecnologia facilita (Harvey, 2006).

A computação em nuvem e as suas apropriações em diferentes contextos cri-
am novas dinâmicas de poder. Tal ocorre através da própria arquitetura do espaço
onde é utilizada a computação em nuvem e das representações dos participantes
sobre aquela (Bunce, 2018).

No entanto, a construção cultural de representações em relação à computa-
ção em nuvem não ocorre apenas espacialmente, mas também temporalmente.

Adinâmica temporal joga um papel central na construção das representações
sobre a computação em nuvem (Harvey, 2006), nomeadamente porque tem um pa-
pel na construção da representação individual do impacto da mediação na produ-
tividade, naquilo que se pode designar como “tempo perdido” (Bunce, 2018). Por
outro lado, a computação em nuvem também influencia as perceções individuais
sobre a erosão de fronteiras entre o tempo de lazer, o tempo pessoal e o tempo de
trabalho e profissional (Bunce, 2018).

Acomputação em nuvem, as tecnologias de nuvem e a “nuvem” são para mu-
itos participantes na comunicação apenas o produto da interação diária com os
seus telemóveis e outros ecrãs. Nesse processo, dá-se como certo, e adquirido, que
para onde quer que seja que enviemos as nossas fotos e documentos, aqueles “re-
gressarão” até nós quando convocados pelo clicar do rato ou toque do dedo no
ecrã.

No entanto, se a natureza distribuída da “nuvem” oferece serviços livres e
promete liberdade, não deixa de ser um espaço culturalmente construído e, conse-
quentemente uma geografia de extensão do poder e da política do mundo para lá
da “nuvem” (Hu, 2016).

As características e funcionalidades da “nuvem” não constituem fins em si
mesmas, mas sim meios através dos quais se processa a acumulação de capital e a
gestão do poder. Neste caso, através da centralização da posse das infraestruturas
desses processos, num reduzido número de marcas detidas por um, ainda menor,
número de indivíduos (Mosco, 2014).

A “nuvem” convoca, assim, perguntas e respostas políticas sobre como lidar
com novas ameaças e perigos. Mesmo que essas tecnologias tenham sido concebi-
das para amenizar tais ameaças e perigos.

A existência de quantidades cada vez maiores de informação, armazenada
em múltiplos locais, e a necessidade de analisar essa quantidade enorme de dados
criaram uma nova dinâmica na infraestrutura comunicativa.

No entanto, além das possibilidades tecnológicas abertas pelos dados proces-
sados e produzidos na e pela nuvem surgem, paralelamente, ameaças e perigos à
privacidade, mas também a outras dimensões do quotidiano (Mosco, 2014).

A“nuvem”, tal como as tecnologias de informação, não é uma tecnologia lim-
pa e ecológica, pois implica elevados impactos ambientais, por via do seu exagera-
do consumo energético nas quintas de servidores onde se encontra albergada
(Mosco, 2014).
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De entre as novas ameaças e perigos associados à “nuvem”, há um especial
reparo a ser feito no que respeita ao trabalho na era da informação, nomeadamente
porque são as tecnologias de “nuvem” que propiciam e otimizam o aumento de re-
ceitas. Mas também as baixas de custos associadas às práticas de externalização e
offshoring do trabalho criativo e técnico dos analistas simbólicos. Práticas que, por
sua vez, fomentam a criação de ambientes não propícios à sindicalização dos traba-
lhadores. Consequentemente, facilitam a promoção de uma nova etapa da taylori-
zação do trabalho (Mosco, 2014). Daí que possuir a propriedade da “nuvem” e
fazer uso dela esteja na base da combinação entre concentração da propriedade,
controlo do armazenamento de dados e recurso a aplicações de análise do trabalho
individual — a combinação capaz de produzir uma separação sistemática entre co-
nhecimento e trabalho (Reich, 1991; Mosco, 2014).

Embora a análise de dados, realizada através de algoritmos, nos tenha ajuda-
do a resolver problemas reais, como por exemplo na informação sobre epidemias,
também permitiu a generalização da vigilância indiscriminada por parte dos esta-
dos e oligopólios particulares (Mosco, 2014).

Por último, a “nuvem” produz, também, “dados nublosos” (Munn et al.,
2019). Embora a tecnologia de nuvem introduza novos riscos e perigos, não tem
obrigatoriamente de o fazer. A tecnologia de nuvem, como todas as tecnologias, é
produto da dimensão social e por ela moldada nos usos e apropriações.

A tecnologia de nuvem é “nublosa”, porque não é analiticamente generalizá-
vel nos seus significados e implicações políticas. Uma vez que diferentes conceções
tecnológicas e contextos políticos produzem diferentes relações de poder e oportu-
nidades de intervenção social (Munn et al., 2019). Consequentemente, diferentes
arquiteturas de privacidade podem ter origem a partir das mesmas práticas de
computação em rede e da sua apropriação social, pois a mudança social é, também,
aqui produto da interação entre a materialidade computacional e a prática social
(Munn et al., 2019).

A computação de nuvem, ou se preferirmos a nuvem, está na base da possibi-
lidade tecnológica de generalização no nosso quotidiano do armazenamento e par-
tilha de ficheiros, da própria comunicação nas redes e media sociais e também do
streaming.

O nosso quotidiano está, também, envolvido pela nuvem por via da audição
de milhões de músicas através do Spotify, Apple Music e do YouTube ou do visio-
namento por parte de milhões de indivíduos de séries e filmes através de marcas
como a Netflix, HBO, Amazon Prime e da Disney+ ou, ainda, pela leitura de mi-
lhões de livros através do Kindle Unlimited (Colbjørnsen, 2021).

A nuvem tornou possível o surgimento de modelos de distribuição e empre-
sariais baseados no streaming nas indústrias culturais, dando origem aos strea-
ming media services, cuja característica base é a oferta de um vasto catálogo de
conteúdos disponibilizado sob o formato de subscrição (Colbjørnsen, 2021).

O atual modelo de produção cultural para subscritores, é caracterizado por
estar assente num modelo de curadoria, centrado no fornecimento de uma propos-
ta de valor particular a quem o subscreve e pagando pelo acesso à coleção de bens
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culturais uma taxa, a qual permite o acesso ilimitado durante o período de subscri-
ção da assinatura (Lotz, 2017; Colbjørnsen, 2021; Schuh et al., 2021).

Atecnologia de nuvem moldou o tipo de oferta e o modelo de negócio associado,
pois mediante o pedido realizado pelo subscritor, o serviço envia através da internet
para o dispositivo daquele o bem cultural, o qual é apagado após a sua fruição.

Na sociedade em rede, uma parte substancial dos bens culturais, em formato
digital, encontram-se permanentemente na “nuvem”. Fora dela, apenas ocorre um
ciclo de streaming, caracterizado pelo “envio-fruição-apagar” do bem cultural.

O streaming distingue-se da venda eletrónica. Sendo a venda eletrónica um
outro modelo no qual os consumidores pagam uma taxa única para descarregar
um ficheiro multimédia para armazenamento permanente num disco rígido
(Colbjørnsen, 2021).

No streaming, embora os fornecedores ofereçam capacidades subsidiárias
que permitem um acesso pseudopermanente, o acesso está também associado a
um tempo máximo de armazenamento, findo o qual aquele é apagado da conta do
assinante.

Apesar de ser associado atualmente aos bens culturais, como a música, livros,
filmes e séries, o modelo de subscrição tem a sua origem noutras esferas da comuni-
cação. Em particular, nas empresas jornalísticas massmediáticas e nas
telecomunicações.

Originalmente, nas empresas de jornalismo os clientes pagavam periodica-
mente um valor fixo pela compra regular de um jornal ou revista, correspondendo
o mesmo a uma dada duração temporal, um ano, um mês, um semestre, etc.

Posteriormente, o modelo foi adotado pelas empresas de telecomunicações
para as suas assinaturas de triple play (telefone, televisão e internet). Por fim, o mo-
delo foi reapropriado pelo setor de bens culturais, incluindo aqui a música, os li-
vros, o cinema e as séries. A par do setor cultural, a subscrição expandiu-se, em
simultâneo, para múltiplos setores. Do software até à alimentação, dos produtos
de saúde aos produtos de beleza, etc.

A subscrição refere-se hoje a uma prática assumida por uma grande diversi-
dade de empresas e organizações sem fins lucrativos que procuram, assim, aumen-
tar a previsibilidade dos seus fluxos de receitas (McCarthy et al., 2017).

Ao contrário das tradicionais vendas de produtos, no modelo de subscrição o
cliente não assume a propriedade do bem ou serviço. A transação realizada não
equivale ao cliente assumir a propriedade de um bem ou serviço, pois na subscri-
ção, o cliente ao pagar está a assegurar apenas o acesso, a disponibilidade, a utiliza-
ção, ou o resultado de uma dada solução fornecida.

O modelo de negócio de subscrição pressupõe, economicamente, uma rela-
ção permanente e duradora entre o fornecedor e o cliente, suportado no fluxo e na
produção de dados de utilização do cliente, destinados a prever potenciais falhas
futuras e a melhorar o desempenho da relação comercial, fornecendo, em troca,
uma otimização de recursos. (Schuh et al., 2021).

Por sua vez, na perspetiva do consumidor, a subscrição de um bem ou serviço
implica uma utilização frequente, sem a qual a proposta de valor dificilmente é
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atrativa e mobilizadora para um elevado número de potenciais interessados (Ritter
e Schanz, 2019).

Na subscrição, a mudança de fornecedor é relativamente rara. Tal ocorre por-
que os novos clientes tendem a ver ser-lhes propostos contratos de subscrição com
um período inicial a preços mais baixos do que os praticados no mercado. Outra ra-
zão para a mudança de fornecedor ocorrer poucas vezes tem que ver com o recurso
à oferta de um período gratuito inicial que tem por objetivo criar uma apetência
para a contratualização do serviço mais tarde.

O modelo de negócio baseado na subscrição tende a ser também caracteriza-
do por mecanismos de fidelização, os quais impedem a mudança durante largos
períodos de tempo ou a dificultam através de custos elevados (Ritter e Schanz,
2019; Klopcic et al., 2020).

A imersão do nosso quotidiano na mediação, possibilitada pela nuvem, pro-
moveu e generalizou as práticas de subscrição para setores de atividade económica
para lá da comunicação e cultura. Tal foi possível porque, culturalmente, o modelo
foi sendo normalizado, atingindo cada vez mais indivíduos, ganhando, assim, a
aura social de um modelo caracterizador das relações económicas quotidianas.
Assumindo o papel de modelo económico do nosso tempo, tornando-se popular
numa cada vez maior gama de indústrias, produtos e serviços (Kelly, 2022).

A sociedade em rede é, assim, cada vez mais caracterizada pela ascensão de
uma economia de subscrição, a qual tende a valorizar socialmente o aluguer de
bens e serviços em detrimento da propriedade dos mesmos (Kelly, 2022).

Essa substituição surge como mais do que uma mera moda económica. Assu-
me-se como uma mudança cultural, a qual resulta da promoção de uma dada lógi-
ca económica, associada aos esforços de diferentes indústrias para afirmar um
maior controlo sobre os produtos em todas as fases da cadeia económica.

Da promoção dessa lógica económica resulta uma tendência cultural que pro-
move uma mudança da valorização social da permanência associada à proprieda-
de para a efemeridade associada à subscrição (Kelly, 2022).

A mudança cultural, da propriedade para a subscrição, não pode ser disso-
ciada da nuvem, a qual possibilita tecnologicamente um conjunto específico de
práticas e de relações com os bens e serviços, promovendo, não apenas uma va-
lorização da efemeridade, mas também promovendo novas práticas e represen-
tações, levando ao surgimento daquilo que podemos designar por uma cultura
de nuvem.

O quotidiano ao ser vivido na “nuvem” e com a “nuvem” altera fundamental-
mente a forma como partilhamos e armazenamos materiais digitais, bem como a
forma como a gestão da proliferação de material digital é feita e como se desenham
as estratégias e rituais empregues para os organizar, apagá-los ou realizar a sua cu-
radoria (Horst et al., 2021).

A nuvem também influencia a emergência de diferentes formas de trabalho
digital. Por exemplo, através do recurso às aplicações como o Zoom e Teams e as
formas como partilhamos e armazenamos o material digital (Horst et al., 2021).

Todas essas práticas, inerentes ao nosso quotidiano, centraram a nossa aten-
ção para o papel que as diferentes infraestruturas desenvolvidas em torno da “
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nuvem” desempenham na imaginação, promoção e inibição de mudanças cultura-
is sociais e económicas na sociedade em rede.

A infraestrutura tecnológica que serve o nosso quotidiano individual domés-
tico, de trabalho e de lazer está construída em torno da “nuvem” e da capacidade
de processamento, armazenamento e partilha nela embutida, a qual anda a par e
passo com a promoção da acessibilidade permanente, através de uma gama de
ecrãs diferentes, moldando, assim, as formas como nos envolvemos e gerimos os
nossos dados digitais.

Simultaneamente aos processos aqui descritos, assistimos ao aumento do
número de plataformas e do espaço de armazenamento necessário, bem como
ao aumento exponencial do número e tamanho dos ficheiros que a nossa comu-
nicação produz, sejam eles ficheiros em texto, foto, vídeo ou áudio (Horst, et al.,
2021).

Anuvem é hoje o espaço onde a comunicação é mediada. Um espaço que con-
tém desde as drives da Google, Dropbox e iCloud até ao universo dos jogos jogados
na PlayStation, Xbox, Steam e retransmitidos pelo Twitch e por todas as evoluções
posteriores no entretenimento de base social.

Anuvem é também o espaço que corresponde a todas as redes e media sociais
disponíveis. Do Facebook ao Twitter e do Instagram ao WeChat ou do Telegram ao
WhatsApp, passando pelo VKontakt. Nessa nuvem em rede, constrói-se a infraes-
trutura da comunicação em que se armazenam imagens, ficheiros, vídeos, textos,
posts e todas as informações e dados por nós partilhados e produzidos.

A nuvem é o espaço onde se constroem os elos que ligam coisas e pessoas e
onde se originam todo o tipo de relações, sejam elas relações enquadradas como
trocas-doações ou envolvendo dinheiro. No primeiro caso, a relação é valorizada e
alicerçada na expectativa de reciprocidade contínua no tempo. No segundo tipo de
transações, a reciprocidade não existe e é substituída pelo dinheiro, o qual serve de
elemento de troca por um serviço ou bem (Horst, et al., 2021).

Na nuvem, a materialidade é digital. No entanto, através do fabrico em nu-
vem o digital dá, também, origem à materialidade física ou híbrida.

As trocas e transações produzidas na nuvem e pela nuvem espelham diferen-
tes valores de utilização, mostrando, assim, que as ligações sociais também se cri-
am através dos métodos subjacentes de troca ou transação de bens e serviços e
como ao longo do tempo essas práticas mudam (Subramanian, 2012; Zhao e Zhu,
2016; Horst et al., 2021).

Sem uma construção técnica e, consequentemente, tecnológica, a nuvem não
poderia ter existência. Por sua vez, as decisões tecnológicas são também produto
de determinados contextos económicos, financeiros e políticos.

No entanto, a nuvem não é apenas uma construção tecnológica, política e eco-
nómico-financeira. A nuvem é também uma construção social.

A nuvem é o produto das práticas daqueles que a usam num determinado
contexto e também das representações culturais construídas pelos participantes
nos processos comunicativos que fazem uso dela. Essas representações culturais
realimentam permanentemente a sua definição social, tecnológica, política e eco-
nómico-financeira, originando a sua permanente transformação. Tal como
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demonstra o exemplo da evolução permanente da relação entre dados pessoais e a
privacidade nas nossas sociedades, a qual é permanentemente moldada pela nego-
ciação entre participantes, plataformas, negócios e governos.

A adoção de tecnologias de nuvem pelos participantes na comunicação criou
uma perceção cultural positiva da subscrição enquanto modelo económico, crian-
do, assim, um novo mercado potencial para as empresas.

No entanto, a subscrição parece ser um modelo cujo sucesso não radica ape-
nas nas vantagens que traz para as empresas. A subscrição parece, igualmente, ser
um modelo adaptado às sociedades em que a profusão da desigualdade social se
manifesta (Piketty, 2014), pois se a distribuição da riqueza na sociedade em rede
tende a concentrar-se num menor número de indivíduos, se, por outro lado, os
mais jovens percecionarem uma menor probabilidade de atingir os meios financei-
ros necessários para a compra, então tal traduz-se, também, numa maior valoriza-
ção cultural da subscrição. Essa valorização ocorre tanto no caso da opção entre
colecionar discos ou aceder à Apple Music, entre ter a propriedade de um carro ou
utilizar a Uber, etc. (Perzanowski e Schultz, 2016).

Aopção entre a titularidade de um bem ou serviço vs. a subscrição de um bem
ou serviço é uma escolha que tanto se baseia na riqueza do indivíduo, como na
perspetiva cultural de cada um.

No entanto, as escolhas têm sempre consequências diferentes e o caso da op-
ção “titularidade vs. subscrição” não foge a essa regra. Por exemplo, a titularidade
possui vantagens no longo prazo, enquanto a subscrição oferece as suas vantagens
no curto prazo. A titularidade tem vantagens a longo prazo para os indivíduos e
para a sociedade em termos de maior privacidade, maior autonomia e maior com-
petição (Perzanowski e Schultz, 2016).

As vantagens da titularidade decorrem, por exemplo, do facto de a subscrição
promover a perda de fiabilidade temporal. As subscrições no campo dos bens cul-
turais, seja música, livros, ou audiovisual, assentam em licenças que fazem com
que títulos estejam disponíveis em intervalos de tempo concretos, em plataformas
específicas e que, num dado momento, mudem para outra plataforma e serviço.
Essa dinâmica de oferta faz com que aquilo que está disponível hoje possa amanhã
deixar de estar, passando a estar presente, por exemplo, apenas noutra oferta con-
corrente que não era até aí subscrita pelo indivíduo.

Por outro lado, a subscrição implica também novos equilíbrios de poder en-
tre fornecedores e consumidores, dando, assim, origem a uma transferência de
controlo. Por exemplo, num contexto social em que a norma seja a subscrição, em
detrimento da titularidade de um bem cultural, as editoras podem decidir retirar
um livro, uma música ou filme do seu serviço de subscrição, deixando os subscri-
tores sem acesso ao mesmo.

O carácter aberto, permanentemente incompleto de um produto de materia-
lidade híbrida ou digital e a sua ligação a um sistema baseado na nuvem têm o po-
tencial para transferir algumas partes do controlo exercido historicamente pelo
titular da posse de um produto para o seu fabricante.
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A situação torna-se, assim, ainda mais complexa quando não se possui a titu-
laridade do dispositivo, seja esse dispositivo, tanto um leitor de livro,s como o
Kindle, ou um carro.

Em termos dos produtos de materialidade digital, a tendência tem sido para o
proprietário da plataforma tentar aumentar o seu controlo. Algo que tendencial-
mente poderemos vir a experimentar futuramente também nos bens de materiali-
dade híbrida (Tilson et al., 2010; Eaton et al., 2015).

Anão posse da titularidade implica a potencial perda de controlo sobre o tipo de
utilizações e inovação que se poderia fazer dos mesmos (Perzanowski e Schultz, 2016).

No entanto, uma vez que as tecnologias baseadas na nuvem reduzem o custo
de monitorização individual e promovem a produção de dados na comunicação,
torna-se provável que venhamos a assistir a uma evolução das atuais restrições ge-
rais nas subscrições para restrições individualizadas. Por exemplo, será provável
que vejamos o tempo de download permitido evoluir da aplicação igual para to-
dos, para tempos individualizados.

Torna-se, assim, possível imaginar um mundo em que as relações individua-
lizadas de subscrição ditariam, por exemplo, o número de vezes que um carro po-
derá parar na rua para trocar de passageiros. Tal constituiria o indicador a ser tido
em conta pelo detentor da propriedade do carro na determinação de quando a
subscrição deveria ser entendida como uma utilização do carro enquanto Uber ou
para uso particular, implicando, assim, uma alteração das regras de subscrição e,
portanto, um novo valor a ser pago pelo subscritor.

Seguindo a mesma lógica de exemplificação do alcance da individualização
das relações de subscrição, seria possível imaginar que o algoritmo de cálculo de
preços proponha subscrições diferentes em função da localização da habitação do
subscritor.

Em dadas geografias, conforme um indivíduo habite num bairro considera-
do de classe alta ou classe baixa, poderemos assistir a táticas de preço e discrimina-
ção geográfica, cobrando mais onde os rendimentos são mais elevados e menos
onde aqueles, em média, decrescem (Perzanowski e Schultz, 2016).

Uma sociedade na qual a maioria das transações sejam construídas em torno
da subscrição, é uma sociedade que tende a concentrar, não apenas a riqueza em
poucos, mas também é uma sociedade onde se assistirá à concentração do poder
económico e financeiro num núcleo reduzido de oligopólios. Aqueles que forne-
cem os bens e serviços com base na subscrição.

As tecnologias de nuvem e a domesticação que das mesmas realizámos têm
também como consequência que uma grande parcela dos objetos quotidianos este-
jam a ver a sua materialidade alterada. Da música às lâmpadas, dos carros aos ro-
bots de cozinha, dos relógios às fechaduras, podemos encontrar exemplos em que a
materialidade física está a ser substituída por uma materialidade digital. Quando
tal não é possível, os objetos passam a ser complementados nas suas funções, atra-
vés da partilha de informação sob a forma de dados, aumentando e condicionando
a sua funcionalidade, transformando-se em objetos de materialidade híbrida, com-
binando o físico e o digital.
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O nosso quotidiano é construído na interação entre a proximidade espacial
com os ecrãs e a distância espacial com o armazenamento e processamento de da-
dos em servidores, vulgo na nuvem.

No nosso quotidiano, generalizou-se a substituição da proximidade física
dos dados pela distância física em relação aos mesmos. Nesse processo, alterámos
também a forma como culturalmente percebemos a posse de dados digitais, quer
se trate de comunicação pessoal, filmes ou música.

Se começámos por armazenar os nossos dados em discos de computadores
locais ou por mantê-los perto de nós, utilizando disquetes e, mais tarde, pens e dis-
cos USB, hoje estamos, cada vez mais, a transferir o armazenamento de dados indi-
viduais para nuvens de dados, as quais estão localizadas remotamente e distantes
dos nossos locais quotidianos de permanência física, as casas, escritórios, escolas,
etc. (Ghaffari e Lagzian, 2018).

A comunicação sempre foi imaterial, pois comunicar é transmitir uma ideia
ao outro (Eco, 2021). No entanto, com a generalização da mediação na sua forma di-
gital, todos os conteúdos associados a uma dada forma física, como os filmes en-
quanto DVD, a música enquanto CD, os livros e jornais enquanto papel, etc., foram
sendo progressivamente desmaterializados, ganhando uma materialidade digital.

A desmaterialização ocorreu, primeiro, para próximo de nós, nos discos-duros
nos nossos computadores e, depois, para longe de nós, nos servidores-nuvem.

Nesse processo, as nossas representações sobre o que é ter a titularidade ou
possuir um bem sofreram também uma alteração cultural da sua representação.

Numa consistente mudança cultural na perceção do valor social da titularida-
de, passámos da necessidade de associar titularidade ao ver e sentir fisicamente
onde os dados eram armazenados, para passarmos a assumir uma segurança onto-
lógica assente numa garantia simbólica dada pela nuvem. Agarantia de que, desde
que possamos aceder aos dados algures no mundo, tal configura o equivalente a
uma titularidade alicerçada na proximidade física.

Esta alteração é o produto de uma mudança cultural originada pela própria
natureza das práticas de comunicação e pela capacidade de as moldar num modo
de comunicação em rede.

O armazenamento em nuvem e a generalização da sua aceitação criaram uma
cultura de valorização da nuvem, tornando a cultura de nuvem numa das caracte-
rísticas moldantes da comunicação em rede. Nesse processo, também a cultura da
sociedade em rede foi moldada.

A facilidade digital no acesso à nuvem mudou a forma como culturalmente
definimos o que é “ter-se” algo. Da associação entre ter e a titularidade de um bem
ou serviço, passámos a fazer equivaler o “ter-se” tanto à titularidade, quanto ao
acesso a algo. Tal ocorreu fruto da generalização social das práticas de subscrição,
ou mesmo através de relações não mediadas por transações monetárias — como o
acesso ilegal a música, jornais, filmes, etc.

Nas últimas décadas, assistimos à passagem de conteúdos digitais em supor-
tes físicos, localizados nas nossas casas para a sua desmaterialização num local não
definido, na rede numa qualquer nuvem. Anuvem, que se assume como definindo
um local distante. Na maioria das vezes, não definido previamente em termos do
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nosso conhecimento geográfico. Produto da segurança ontológica, dada pela nossa
prática continuada, aceitámos culturalmente não saber onde temos aquilo que é
“nosso”. Sejam os dados e bens, por nós produzidos, os textos, as folhas de cálculo,
as apresentações ou as fotos e os vídeos. Consequentemente, no quadro económico
do capitalismo, passamos a valorizar culturalmente, de forma similar, pagar para
ter algo e pagar para aceder a algo.

O argumento aqui exposto é o de que ao ter colocado na nuvem a base materi-
al de suporte para as nossas práticas comunicativas, do streaming ao messaging,
passando pelo email e redes e media sociais, alterámos as nossas representações.
Na sociedade em rede, assistimos, culturalmente, a uma desvalorização das repre-
sentações em relação à titularidade e a uma valorização do acesso.

Se os bens digitais estavam depositados longe. Mas, se podíamos ace-
der-lhes a qualquer momento. Se podíamos fazer cópias dos mesmos e guar-
dá-los em múltiplos outros locais, próximos fisicamente ou na nuvem. Então,
tornava-se equivalente ter a titularidade do local onde se armazena ou pagar
pelo acesso ao local.

O valor é dado pela acessibilidade. Se a acessibilidade é idêntica entre o que
está próximo, o disco duro, e o que está distante, a nuvem, então ambos se tornam
equivalentes, pelo que pagar pela titularidade do armazenamento ou pelo acesso
ao armazenamento mediante um pagamento monetário ou em dados passa a ser
entendido como possuindo igual valor social e cultural.

Semelhante raciocínio pode ser feito para todo o universo do streaming e da
subscrição, pois quando o valor monetário, ou em dados, é percebido como justo
em relação a um serviço ou bem, quando há, também, uma representação cultural
de igual valor percebido, a opção entre titularidade e acesso torna-se, em termos
culturais e económicos, como possível.

O encadeamento lógico atrás exposto está, também, na base da ideia, defendi-
da por muitos participantes nas redes, de que não cometem nenhuma ilegalidade ao
partilharem bens digitais sobre os quais não possuem a propriedade (Castells e Car-
doso 2012), pois se lhes podem aceder, é porque alguém os disponibiliza. Então, para
eles, o acesso e uso que deles fazem equivale à fruição de uma troca. Aceder a um
bem, equivale a fazer uso da titularidade de algo.

Podemos, é claro, introduzir nesta discussão argumentos jurídicos que des-
montem a argumentação exposta (Perzanowski e Schultz, 2016). Mas a realidade
das práticas comunicativas contemporâneas está baseada em armazenamento em
servidores na “nuvem” e as práticas de quem acede a serviços e bens digitais nelas
está, também, associado a uma cultura de nuvem.

Os conteúdos armazenados, consumidos ou fruídos na nuvem podem, ou
não, configurar um ato jurídico legal, mas traduzem-se numa prática social sancio-
nada através de uma cultura partilhada ou uma aceitação social generalizada.

A cultura de acesso em nuvem, tanto sustenta aquilo que se designa por pira-
taria, como, igualmente, sustenta aquilo que é a disposição para pagar por strea-
ming de música, séries e filmes (Castells e Cardoso 2012; Perzanowski e Schultz,
2016; Colbjørnsen, 2021).
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O facto de a posse de um bem ou serviço deixarem de ser diretamente associa-
dos à titularidade dos mesmos tem também influência direta no funcionamento do
modelo capitalista contemporâneo.

Pois, o capitalismo, no modelo industrial de desenvolvimento, estava centra-
do num consumismo abertamente ligado à promoção da titularidade da proprie-
dade, das ações às casas e até aos bens do nosso quotidiano (Castells, 2002; Rubin e
Klumpp, 2012. Perzanowski e Schultz, 2016).

O capitalismo de matriz informacional está assente na criação de valor atra-
vés da dataficação da comunicação. Embora sem abandonar as dinâmicas da titula-
ridade da propriedade, promove o consumo baseado na subscrição da fruição ou,
se preferirmos, do acesso.

Na sociedade em rede, assistimos, assim, à promoção de um capitalismo
que reinterpreta a adoção social de uma cultura de nuvem. Um capitalismo que se
torna promotor da equivalência económica entre a valorização do acesso e da
titularidade.

Mais do que um capitalismo de vigilância (Zubaff, 2019), o capitalismo infor-
macional é um “capitalismo Netflix”, um capitalismo que busca uma generaliza-
ção do modelo de subscrição e fruição associado tradicionalmente ao consumo
cultural da plataforma Netflix. Um capitalismo informacional, que procura esten-
der-se a todas as áreas de consumo, da fruição dos carros, às casas e outros bens e
serviços, através da implementação de modelos de subscrição.

O capitalismo de matriz informacional substitui a centralidade da titularida-
de permanente da posse pelo acesso a bens e serviços como um valor socialmente
partilhado e de igual valorização social.

Trata-se de uma tendência já presente no período pré-pandémico de co-
vid-19. No entanto, a própria pandemia veio estender a sua aplicabilidade, através
do alargar da mediação a múltiplas outras áreas, do trabalho à escola, promoven-
do, assim, uma maior generalização das bases de aceitação de uma cultura de aces-
so em nuvem, como dimensão cultural caracterizadora do quotidiano vivido na
sociedade em rede e produto da comunicação em rede.

O acesso em nuvem refere-se, assim, às práticas de acesso, consumo e fruição
de bens e serviços de materialidade digital ou hibrida, com armazenamento e pro-
cessamento em servidores na nuvem.

O acesso em nuvem promoveu uma mudança cultural consistente na perce-
ção e valorização cultural do acesso, atribuindo-lhe um valor socialmente equiva-
lente às representações sociais de posse e titularidade.

As culturas de acesso em nuvem dão, assim, origem a uma fruição de subscri-
ção, a qual designa a prática, socialmente partilhada, de fazer uso de serviços e
bens materiais através da sua associação a um modelo de negócio que promove a
substituição da sua titularidade permanente pelo acesso temporário, utilizando
para fins económicos a perceção cultural de equivalência entre titularidade e aces-
so na representação do seu valor social.

A alteração das nossas representações comunicativas está imbuída de uma
capacidade de influência sobre todas as atividades humanas, pois toda a ação hu-
mana é, de algum modo, comunicação. Daí que uma mudança das práticas
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comunicativas seja indutora de mudanças culturais com possibilidade de exercer
influência relativamente a múltiplas esferas da produção, consumo e fruição do
nosso quotidiano.

Acomunicação possui uma dimensão transformadora das características cul-
turais das relações económicas, políticas e sociais. A comunicação é, portanto, uma
força mobilizadora da transformação da cultura dominante num dado contexto
histórico.

Cultura mediatizada

Ao adotar uma abordagem sociossemiótica da mediação, adotamos um entendi-
mento amplo de comunicação enquanto mediação, sendo assim possível entender
a comunicação como um circuito produtor de cultura (Hepp, 2013; Oliveira, 2017;
Eco, 1994).

Se, tal como Hepp (2013), entendermos por “cultura” a soma das diferentes
formações discursivas e sistemas classificatórios que produzem significado no
quotidiano, então temos também de aceitar que a cultura não é só produto do pro-
cesso de formação do discurso, das relações entre sinais e o seu significado que ori-
ginam classificações. Num determinado contexto social e histórico, a cultura
também depende das representações que os sujeitos criam sobre aquilo que creem
ser o elemento comum à cultura do seu quotidiano.

Tais representações sobre o que é comum culturalmente são criadas através
da comunicação. Como tal, isso explica que, independentemente do que seja a defi-
nição teórica das características singulares de uma dada cultura, a perceção social
da cultura seja construída através da interação comunicativa. Essa interação tende
a destacar, sempre, uma característica e o seu entendimento social partilhado, em
detrimento de outras igualmente importantes.

Um exemplo do papel das representações sociais no destacar de uma carac-
terística da cultura, em detrimento de todas as outras, pode ser encontrado no
caso das sociedades industriais e da sua cultura de massa.Teoricamente, Adorno
e Horkheimer descreveram a existência de uma cultura de massa, característica
das sociedades industriais, assente na difusão de produtos culturais padroniza-
dos e em série. Replicando, assim, as dinâmicas da industrialização ao nível da
cultura, industrializando-a até moldar uma indústria cultural (Horkheimer e
Adorno, 2002).

A indústria cultural basear-se-ia, assim, na reprodução constante do mesmo
género, narrativa ou encenação dos bens culturais, sendo a inovação nos bens cul-
turais atingida através da variação de padrões pré-definidos.

A cultura de massa foi a designação proposta teoricamente e que, embora in-
tensamente discutida, foi socialmente aceite. Sendo uma cultura característica de
um sistema de produção capitalista, o resultado da produção cultural materiali-
za-se em bens culturais que assumem o papel de bem ou mercadoria, criando, as-
sim, um mercado cultural e, consequentemente, um consumo cultural assente na
padronização de produtos e das formas de mediação, mas também da fruição
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individual (Miiller-Doohm, 2008, Hesmonghdalh, 2007; Hepp, 2013; Horkheimer e
Adorno, 2002).

A associação de uma dinâmica industrial à organização cultural e de estan-
dardização da produção, mediação, fruição, e até mesmo dos processos de inova-
ção, institucionalizou, assim, um sistema cultural que atuava como um filtro,
dando origem a uma cultura de massa estandardizada.

A conceptualização de cultura de massa constrói-se, também, com base na
oposição em relação a outras definições de cultura que a antecedem historicamen-
te, como sejam os conceitos de cultura culta ou cultivada e de cultura popular.

No entanto, embora as três dimensões de caracterização da cultura aqui ex-
pressas tenham permitido num dado quadro histórico explicar, caracterizar e des-
trinçar o que distinguia uma dada abordagem de cultura, a evolução das sociedades
e dos seus modelos organizativos vieram a tornar dificilmente operacionalizáveis a
sua utilização empírica e, consequentemente, a sua capacidade explicativa.

Essa dificuldade radica tanto na transformação social das últimas décadas do
final do século XX e início do século XXI, quanto na própria ilusividade conceptual
dos termos utilizados na classificação, quanto confrontados com a realidade cultu-
ral das sociedades contemporâneas (Castells, 2002).

Os conceitos de culto, cultivado, popular ou massa parecem convocar-nos
para uma oposição entre o elevado capital cultural associado a uma cultura “culta”
ou “cultivada”, praticada por um pequeno número, e a aceitação de bens culturais
pelo grande número de pessoas, normalmente associado à cultura popular e à ho-
mogeneização dos bens para conseguir cumprir a sua aceitação alargada.

Tudo parece, assim, girar numa dialética entre uma cultura que só pode ser
caracterizada pelas oposições entre o grande número de fruidores da cultura e os
fruidores com um grande capital cultural.

A conjugação entre as duas características tende a ser apresentada como não
compatível. No entanto, trata-se de uma incompatibilidade elusiva, pois, em pri-
meiro lugar, se considerarmos cultura popular como o conjunto de práticas, cren-
ças e objetos que incorporam os significados mais amplamente partilhados de uma
dada sociedade, teríamos, também, de definir que tipos de bens e formas a expres-
sariam. Pelo que, certamente, teríamos de incluir uma listagem exaustiva de for-
mas de expressão cultural que conteriam conteúdos mediados. Mas também
teriam de ser incluídas as múltiplas práticas de entretenimento e lazer, a moda e
tendências de estilos mais diversificados em diferentes dimensões do quotidiano, e
mesmo chegar até às convenções linguísticas etc. (Parker, 2011).

Essa lista seria tão vasta que surgiriam sem dúvida as incongruências, nome-
adamente quando introduzíssemos o que distinguiria cultura popular de cultura
culta ou cultivada. Se adotássemos a visão de que uma cultura popular implicaria
não ser reconhecida previamente por uma qualquer elite, sendo elite normalmente
utilizado em referência ao pequeno número de pessoas, por oposição à massa, veri-
ficaríamos, assim, uma primeira demonstração do limite de uma abordagem radi-
cada na quantidade de pessoas ou bens para diferenciar a singularidade da cultura
de um dado tipo de sociedade.
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Se a destrinça se centrar no pequeno número, então tal impediria de conside-
rar como cultura popular a cultura dominante das minorias — étnicas, sociais, reli-
giosas etc. Daí que a ideia de cultura culta ou cultivada tenha de ter a si associado,
não apenas o pequeno número, mas também a ideia de dominação cultural de mui-
tos por um pequeno grupo, precisamente a elite (Parker, 2011).

Ambas as aceções de dominação e de pequeno número não encontram ade-
são empírica na análise das evoluções contemporâneas no campo da cultura, no-
meadamente porque encontramos a coexistência de produção e consumo cultural
de bens oriundos de meios massmediáticos e de novos campos da mediação, assu-
mindo, assim, tanto modelos organizativos tradicionais de cariz empresarial ou co-
operativo, como modelos centrados na individualização articulada em rede, o que
dá origem a resultados imprevisíveis.

Na formação da cultura contemporânea, assistimos à convivência de gran-
des organizações, produzindo para múltiplos pequenos nichos de mercado à es-
cala global. Mas também ao consumo global de poucos bens culturais, através do
extremar do recurso a blockbusters no cinema ou no streaming. Simultaneamen-
te, assistimos a indivíduos isolados que produzem para grandes massas com re-
curso às plataformas como o YouTube, a par da produção cultural de elites
consumida pelas massas e a consumos de produtos de massa por elites (Jenkins,
2004, Oliveira, 2017).

Tentando produzir uma crítica, quer da ideia de cultura de massa, quer de
cultura popular ou cultura culta ou cultivada, Henry Jenkins (2004) sugeria que,
talvez, a singularidade cultural da sociedade em rede fosse passível de ser captada
pelo conceito de cultura de convergência. Uma cultura em que convergem todos os
opostos, criando o espaço para o cruzamento de todas as formas culturais, seus pú-
blicos e produtores, quebrando, assim, as separações entre o quantitativo, da mas-
sa e elite, e o quantitativo do elevado capital e baixo capital cultural (Jenkins, 2004;
Hesmondhalgh, 2007).

Aideia de cultura de convergência surge da constatação de que uma teoria da
convergência, tradicionalmente baseada no surgimento de novas tecnologias, na
qual iriam convergir cada vez mais os media, não encontra apoio empírico (Cardo-
so, 2006). Em vez de uma convergência tecnológica, baseada na produção de novos
padrões tecnológicos, estaríamos a testemunhar novos padrões de consumo que
fomentam uma cultura de convergência (Jenkins, 2004).

Uma outra abordagem crítica da capacidade de uma teorização radicada no
quantitativo do número e tipo de bens culturais ou do número de produtores ou
destinatários de um bem cultural é dada por Paquete de Oliveira (2017). Para esse
autor, o argumento crítico da cultura de massa radica na ideia de que com o surgi-
mento da televisão, pela primeira vez na história, o fenómeno comunicativo se ha-
via tornado independente do fenómeno cultural (Oliveira, 2017).

Pois, se no contexto histórico da presença no quotidiano do cinema e da rádio,
a teorização da cultura enquanto cultura de massa foi estabelecida, com o surgi-
mento da televisão, a discussão pública tendeu a afastar-se da discussão sobre a
existência de uma cultura de elite, cultura popular ou cultura de massa, centran-
do-se na necessidade de compreender se o fenómeno da televisão criava, ou não,
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um fenómeno de cultura televisiva (Oliveira, 2017). Para Paquete de Oliveira
(2017), nas sociedades do final do século XX, a discussão centrou-se na ideia de sin-
gularidade cultural dada pela existência, ou não, de uma cultura televisiva, capaz
de influenciar várias dimensões do social, económico e político, a ponto de poder
constituir-se como elemento distintivo da cultura das nossas sociedades.

Semelhante interrogação pode ser encontrada na análise de Manuel Castells
(2001). Desta vez, a propósito do papel de distintividade cultural associada à inter-
net, Castells (2001) analisa e interroga-se sobre a cultura da internet e a sua singula-
ridade na distinção cultural das nossas sociedades.

No entanto, quer na sociedade industrial, quer na sociedade em rede, um dos
efeitos curiosos mais conseguidos pelos meios de comunicação de massas foi sub-
verter a existência de uma audiência de massa, dividindo-a e constituindo-a em
segmentos específicos de públicos (Oliveira, 2017).

Ainda antes da massificação da internet, já assistíamos a um multiplicar de
canais de televisão, publicações e estações de rádio. O que provocou o surgimento
de meios massmediáticos e públicos cada vez mais segmentados, embora ainda no
quadro de uma comunicação e cultura ainda designadas como de massa (Eco, 1994,
2001; Oliveira 2017, Castells, 2002).

A evolução para uma hiperssegmentação, primeiro no quadro da comunica-
ção de massas e depois da comunicação em rede, criou uma erosão da capacidade
explicativa do conceito de cultura de massa, nomeadamente da sua capacidade
conceptual para continuar a captar, quer a característica singular da cultura das
nossas sociedades, quer para conseguir captar e manter o imaginário social do que
é a cultura numa sociedade em rede.

Embora o surgimento da televisão e da internet tenham contribuído para a
erosão do conceito de cultura de massa, a cultura da internet (Castells, 2001) não é a
cultura da sociedade em rede, bem como a cultura da televisão não foi a cultura da
sociedade industrial (Eco, 2001; Oliveira, 2017).

A comunicação massmediática televisiva, tal como a comunicação na inter-
net, embora possa criar representações sociais partilhadas sobre o que é distinti-
vo numa cultura, não cria culturas, limitando-se a difundir modelos culturais
junto de parcelas da população, criando a novidade junto daqueles que, até esse
momento, não tinham ainda acesso àquelas (Eco, 2001).

Se há um traço de novidade, associado às culturas televisivas e da internet, é
terem promovido representações socialmente partilhadas que deixaram de ser tri-
butárias da tradicional oposição entre “cultura culta ou cultivada” e “cultura
popular”.

De uma cultura de massa, associada a um universo social baseado num redu-
zido número de entidades massmediáticas produtoras e distribuidoras de mensa-
gens, passámos para um universo social e mediático hipersegmentado, tendo
como consequência que a cultura, tradicionalmente interpretada como um sistema
integrador dos universos simbólicos das regiões ou de um todo nacional, sofresse
um desequilíbrio perturbador na sua dinâmica englobadora.

Nas últimas décadas do século XX e das primeiras do século XXI, assistimos
ao surgir da afirmação de uma nova oposição, mas já não radicada na oposição
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entre a “cultura culta ou cultivada” e “cultura popular” — a oposição definidora
do conceito de cultura de massa. A oposição cultural passou a ter o seu centro na di-
alética cultural estabelecida entre as “culturas mediáticas” vs. “culturas cultiva-
das” (Oliveira, 2017).

As culturas mediáticas são o produto da comunicação do seu tempo históri-
co, podendo ser definidas como um produto da reconversão da cultura em infor-
mação, bem como da transformação da informação em mercadoria industrial e
comercial (Miége; Oliveira, 2017).

Amatéria-prima das culturas mediáticas é o quotidiano. Ainformação que dá
forma ao que acontece no momento ou que um número de pessoas entende ser do
seu interesse.

As culturas mediáticas formam-se a partir da materialização da informação
nas notícias, na opinião massmediática e informação e opinião presente nos espa-
ços da mediação da web, redes e media sociais. As culturas mediáticas são, assim,
culturas produtoras de agendamento social.

As culturas mediáticas dão forma ao espaço de competição pela atenção, a
qual é oriunda de diferentes agendas em busca da atenção das pessoas, procuran-
do a construção da opinião e a criação de audiências no mercado da atenção, inde-
pendentemente do espaço de mediação onde se desenvolvam (Shaw e McCombs,
1972).

Por sua vez, as culturas cultivadas ou, se preferirmos, as culturas difusoras de
cultura, estão assentes na procura de criar comunicação e não só informação.

A oposição entre culturas mediáticas e culturas cultivadas está precisamente
no facto de as primeiras valorizarem mais a informação e as segundas a comunica-
ção. As culturas difusoras de cultura, ou cultivadas, têm como matéria-prima os
produtos culturais e comunicacionais, dissociados do mercado de construção de
opinião, audiências, reach ou interacções(Oliveira, 2017).

As culturas cultivadas estão centradas na comunicação, pois é aquela que fo-
menta a difusão de cultura, através do reconhecimento da informação pelo sujeito.
Se não existir reconhecimento pelo sujeito em relação à informação recebida, não
pode haver difusão e criação de cultura.

O reconhecimento, enquanto objetivo do processo comunicativo pressupõe,
por sua vez, a partilha de uma perceção comum em relação ao que acontece, como
acontece e porque acontece.

Quanto maior a dispersão, num contexto sociocultural complexo e difuso,
produto de diferenciação e estratificação sociais elevadas, menor a possibilidade
de comunicar e, consequentemente, fomentar a difusão de cultura (Oliveira, 2017).

As culturas televisivas e da internet imprimiram uma nova ordem social e
cultural (Castells, 2002; Oliveira, 2017). Fizeram-no, primeiro, atuando sobre uma
cultura de massa assente numa dicotomia entre cultura popular e cultura culta,
para depois permitirem assumir a coexistência entre uma multiplicidade de cultu-
ras mediáticas e culturas difusoras de cultura num mesmo tempo histórico.

A fragmentação da oferta que aqui se descreveu no quadro dos mass media
tradicionais, jornais, rádio e televisão, ampliou-se ainda mais com o surgimento da
internet, multiplicando rapidamente o nosso universo da mediação presente em
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“500 canais de televisão”, passando-o para um universo de “500 milhões de apps”
ou dos milhares de milhões de páginas web, do “País Facebook” e das demais pla-
taformas de redes sociais (Castells, 2001).

Perante a radicalização da segmentação dos canais e da transformação da expe-
riência, associada à mediação introduzida pela comunicação em rede, poderá fazer
sentido argumentar que as culturas difusoras de cultura e as culturas mediáticas des-
crevem a singularidade cultural do quotidiano numa sociedade em rede?

Se regressarmos à proposta de cultura de convergência (Jenkins, 2004), pro-
duto de diferentes culturas de práticas, ela mostra-nos um conjunto de opostos. A
cultura de convergência é uma definição teórica que é produto da oposição entre as
dinâmicas promovidas pelas organizações herdeiras das culturas mediáticas, ori-
undas de um contexto de comunicação de massas, e as dinâmicas associadas às
possibilidades oferecidas pelas plataformas, explorando, assim, as possibilidades
da intersecção entre culturas cultivadas e as culturas mediáticas (Castells, 2001;
Oliveira, 2017).

Se entendermos cultura, no sentido antropológico do termo (Throsby, 2006),
como sendo definida por um conjunto de atitudes, crenças e valores comuns a um
dado grupo, que de algum modo lhe fornece coesão, sendo essa cultura expressa
através de diferentes códigos comunicativos embutidos em objetos de materialida-
de digital, física ou híbrida, somos levados a considerar sempre a existência e coe-
xistência de diferentes culturas, em diferentes contextos espaciais e temporais.

A cultura de convergência (Jenkins, 2004) pode ser, assim, entendida apenas
como mais uma teorização da cultura contemporânea. No entanto, possuindo, em
si, as mesmas contradições que já se manifestavam antes da generalização da co-
municação em rede, mas que com esta se radicalizaram.

Dadas as suas características, o conceito de cultura de convergência (Jenkins,
2004) constitui-se, em grande medida, como uma possível caracterização das no-
vas dialéticas culturais. No entanto, ao tentar apontar a singularidade distintiva
cultural de uma sociedade em rede, ainda se apresenta como herdeira de uma cul-
tura de massa, ilustrando, assim, apenas a radicalização do processo de fragmenta-
ção já presente na cultura de massa. No entanto, ainda sem a capacidade de
apontar uma singularidade, suficientemente distintiva para desafiar em definitivo
a capacidade de reprodução cultural da cultura de massa (Eco, 1994).

A generalização social de um qualquer conceito de “cultura”, enquanto lente
a partir da qual se compreende uma dada sociedade, não resulta apenas da capaci-
dade explicativa da teorização, mas sim de o conceito possuir a capacidade de re-
produzir no imaginário individual uma explicação compatível com as próprias
representações do sujeito em relação ao seu mundo vivido (Habermas,1989, 1998;
Thompson, 2012).

Um conceito cientificamente produzido só se torna num conceito socialmen-
te transmissível quando vai ao encontro de um conjunto de perceções individuais,
sobre aquilo que dá sentido e significado ao quotidiano dos indivíduos.

O conceito de cultura de massa, embora definido de forma prévia teorica-
mente (Adorno e Horkeimer, 2002), apenas ganhou amplitude e reconhecimento
quando conseguiu ser percebido como retratando as próprias representações dos
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indivíduos sobre o que era cultura do seu tempo. Tal apenas sucedeu quando a ex-
periência da realidade passou a ser formada, em grande medida, a partir da comu-
nicação de massas no quotidiano dos indivíduos.

O conceito de cultura de massa foi, assim, realimentado socialmente, pela
perceção individual do papel da comunicação de massas, representada pela televi-
são, jornais, livros, cinema e rádio, no quotidiano dos indivíduos.

Uma teoria social, para ser socialmente aceite, tem de ser compatível com a
experiência vivida no quotidiano pelos indivíduos. A teorização da cultura de
massa e a generalização do entendimento sobre a sua capacidade de produção de
sentido e significado, na explicação do que é singular da cultura do século XX, de-
corre fundamentalmente da disseminação dos meios de comunicação massmediá-
tica e da sua crescente presença no quotidiano da maioria da população.

Essa disseminação permitiu associar no imaginário social a cultura à fruição
dos meios de comunicação de massas. Abandonando a exclusividade da escola,
dos livros e dos locais de conhecimento, como as bibliotecas e museus, enquanto
ilustração material de condição de formação de uma dada cultura.

A cultura deixou, assim, de estar apenas associada à visita a dados espa-
ços, como o teatro, o cinema ou o museu e passou a ser entendida como estando
presente no espaço do ecrã, da comunicação diária da imprensa nas ruas ou na
audição da rádio.

A cultura de massa e leitura de livros é fruto da associação do conceito de
cultura à mediação e à estandardização, fazendo tanto a mediação como a estan-
dardização parte do quotidiano. A cultura descrita como sendo de massa passou
a ser percebida, pela sociedade em geral, como a cultura do seu quotidiano.
Entendida, assim, enquanto sinónimo de acesso generalizado, através da media-
ção, a bens culturais estandardizados e massificados.

O conceito de cultura de massa forneceu a definição do espaço onde a identi-
dade de cada um se construiu durante o período de organização social industrial
do século XX.

Embora o conceito teórico de cultura de massa chamasse à atenção para o pa-
pel da mediação na institucionalização de uma indústria cultural, os processos de
reificação, em torno da cultura de massa, fizeram com que a perceção social da po-
pulação das sociedades industriais se aproximasse mais da ideia de que o que ca-
racterizava a cultura quotidiana era uma massificação do acesso a bens culturais,
tipificados num dado conjunto de géneros ou narrativas.

A construção social do conceito de cultura nas sociedades industriais fo-
cou-se, essencialmente, na sua dimensão de massa e de estandardização. Por sua
vez, a mediação foi socialmente encarada, apenas, como o processo através do qual
se moldava o alcance de distribuição dos bens culturais. O processo, a partir do
qual, através da dimensão industrial, se moldavam os géneros e as narrativas.

No entanto, tal não constituía uma novidade oriunda da sociedade industri-
al. Pois desde o início da era moderna que um conjunto de inovações técnicas na
produção e distribuição, nomeadamente a imprensa, haviam iniciado uma trans-
formação cultural ao nível dos padrões de comunicação e interação dando origem
à “mediazação da cultura” (Thompson, 1995).
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A perceção social de singularidade na cultura das sociedades industriais não
se centrava assim na mediação. Precisamente porque os processos de eletrificação
da codificação da informação de símbolos, oferecidos pelo cinema, televisão e rá-
dio eram percebidos, socialmente, como parte de um dado processo de continuida-
de histórica inciada pela imprensa escrita. A singularidade cultural da cultura de
massa estava na oferta de bens culturais de forma massificada e descontextualiza-
da temporal e espacialmente (Thompson, 1995).

Ao contrário do que ocorreu com a teorização em torno do conceito de cultura de
massa, não existe, ainda, um consenso teórico alargado sobre o que torna singular a
cultura do nosso tempo. Por exemplo, na busca da identificação da singularidade da
cultura das sociedades em rede contemporâneas levou a sugerir tratar-se de uma cul-
tura da virtualidade real (Castells, 2002). Uma cultura assente já não na construção de
uma realidade, mas da virtualização dessa mesma realidade (Castells, 2002).

O que podemos afirmar, com alguma certeza, é que o traço de singularidade
social percebida não será o mesmo que foi socialmente apropriado para a cultura
de massa (Hepp, 2013).

De um ponto de vista da análise teórica e empírica, existem posições diferen-
ciadas sobre a possibilidade de captar a singularidade cultural no contexto de uma
dada sociedade.

Por exemplo, autores como Hepp (2013) consideram que apenas é possível
caracterizar a pluralidade das diferentes culturas que se desenvolvem no quadro
da mediação, não sendo possível defini-las através de uma qualquer lógica unitá-
ria. Daí a sugestão de Hepp (2013) de, tal como Oliveira (2017), escolher a utilização
do plural para caracterizar as culturas da sociedade em rede enquanto “culturas da
mediatização”, nomeadamente porque a utilização do singular de “cultura” refe-
re-se à busca de um conceito que Hepp (2013) não considera como possível definir,
pois do ponto de vista empírico, existem sempre uma pluralidade de culturas, pro-
dutoras de uma multitude de significados quotidianos (Hepp (2013).

Para Andreas Hepp (2013), não existe uma “cultura da mediatização”, mas
sim “culturas da mediatização”, cujos principais recursos são mediados através
dos meios técnicos da mediação. Assim, existem manifestações sociais, económi-
cas e políticas produto da mediatização, sendo a nossa vida caracterizada pela pro-
fusão desse tipo de culturas, moldadas pela mediação.

A mediatização contemporânea manifestar-se-ia em todas as formas de cul-
tura do nosso quotidiano, da cultura popular à política e ao culto religioso, das cul-
turas nacionais às diásporas. Daí que, sendo demasiado variada e diversificada,
seja difícil abordá-la na busca de uma qualquer forma de caracterização unitária
(Hepp, 2013).

No entanto, o conceito de culturas de mediatização não surge como uma teo-
ria fechada. Pelo contrário, procura salientar a necessidade de promover uma teori-
zação empiricamente fundada e crítica sob a forma como as nossas culturas estão a
mudar com o avanço da mediatização (Hepp, 2013).

Na busca de definição da singularidade cultural que, produto da comunica-
ção em rede, se formou, transformando a antiga cultura de massa, importa relem-
brar que o traço definidor de uma cultura é a sua capacidade de se reproduzir
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através de um quadro estável de referências capaz de produzir sentido e aceitação
generalizada (Eco, 1994).

A busca dos traços de singularidade da cultura contemporânea não se deve
centrar apenas na determinação empírica, sobre que dimensão cultural de molda-
gem dos media se sobrepõe a uma qualquer outra. Pois, a diversidade de formas
comunicativas e de apropriações da mediação, bem como das suas consequentes
manifestações de mediatização, torna esse projeto impossível, tanto hoje quanto no
passado.

Aliás, empiricamente não só deveremos aceitar a existência de uma plurali-
dade de culturas da mediatização como, historicamente, teremos de apontar a
existência de “cultura(s) de massa” na sua diversidade e pluralidade, a par da
existência histórica de uma “cultura de massa” (Adorno e Horkheimer, 2002), a
qual, enquanto conceito, captava os traços de singularidade da cultura da socie-
dade industrial, através da estandardização de géneros e narrativas e na produ-
ção em massa.

A pergunta fundamental que deve guiar a busca dos traços de singularidade
da cultura da sociedade em rede deve, assim, ser similar à que guiou o processo de
interrogação e hipóteses explicativas no quadro da sociedade industrial.

Aquestão que se coloca é se não se afigurará possível, em vez de tentar buscar
nos próprios conteúdos culturais traços únicos de uma cultura, procurar antes a
sua existência na perceção social da população em relação àquilo que consideram
ser singular na cultura do seu tempo? Tal permitiria colocar uma hipótese de acei-
tação social alargada sobre o que é a cultura da sociedade em rede.

Para tal, importa recorrer à busca da compreensão do funcionamento dos
processos de reificação atuantes no campo da formação cultural nas nossas socie-
dades, tentando, assim, responder à pergunta: como é que a própria comunicação
atua na produção cultural? E que características surgem, socialmente percebidas,
como transversais?

Se a nossa comunicação é uma comunicação em rede, também deixou de ser
possível explicar qualquer conceito central para a caracterização do que é singular
na cultura produzida na sociedade em rede apenas com base numa só forma de
mediação. Para captar a singularidade da cultura é necessário captá-la na sua tota-
lidade de formas de mediação (Hepp, 2013; Oliveira, 2017).

Se, por um lado, existe uma perceção, fundamentada empírica e teoricamen-
te, de que não é mais possível caracterizar a cultura do nosso quotidiano enquanto
uma cultura de massa e se, por outro lado, produto da influência da mediação no
quotidiano social, económico, político e cultural, assumirmos a multiplicidade das
culturas de mediatização, então é possível colocar a hipótese de que a manifestação
das múltiplas formas de cultura possui em comum, precisamente, os processos de
mediação.

Torna-se, assim, possível argumentar que o traço singular da nossa cultura é,
precisamente, a perceção, socialmente disseminada, do papel da mediação no
quotidiano.
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A produção cultural contemporânea é, em última análise, possível porque há
mediação. A mediação molda a mediatização que se manifesta social, económica e
politicamente, produzindo um tipo específico de cultura.

Da mesma forma que socialmente o mundo vivido é percebido como um
mundo vivido em rede e que o sujeito é um sujeito mediado, sendo a mediação que
facilita o exercício de autonomia, também existe a perceção, socialmente partilha-
da, de que o quotidiano está imerso na mediação. O que implica que a cultura se
forma nessa imersão nos ecrãs e através da domesticação daqueles.

Consequentemente, o traço singular, socialmente atribuído, à cultura con-
temporânea é o de uma “cultura mediatizada”.

Uma cultura mediatizada é uma cultura produzida pela comunicação media-
da e com influência na produção de relações mediatizadas em todas as esferas do
quotidiano.

Enquanto na sociedade industrial a cultura de massa era socialmente percebi-
da como centrada na singularidade da massificação e na estandardização, relegan-
do a mediação para uma dimensão tipicamente instrumental, na sociedade em
rede, o traço cultural singular surge na perceção individual, mas socialmente parti-
lhada, de que vivemos um quotidiano imerso na mediação, cuja influência resulta
numa mediatização social, económica, política e, por consequência, cultural, mol-
dando uma cultura mediatizada.

O que é que diferencia, então, uma cultura mediatizada de uma cultura de
massa? Em primeiro lugar a cultura de massa está associada à comunicação de
massas, no quadro de uma sociedade de massa, produto de um modelo de desen-
volvimento industrial, enquanto uma cultura mediatizada encontra-se associada a
uma comunicação em rede, produto de um modelo de desenvolvimento informa-
cional de uma sociedade em rede.

Numa sociedade assente num modelo industrial, tanto as instituições do sis-
tema dos media, como a produção e as formas de apropriação social funcionam e
organizam-se segundo os mesmos princípios. O objetivo económico comum é o au-
mento da produtividade, com base em mais energia, para alcançar maiores merca-
dos, com custos mais baixos (Castells, 2002).

Numa sociedade industrial, em que os indivíduos estão ligados entre si atra-
vés da comunicação e, ao mesmo tempo, estão também dispersos e espacialmente
desligados uns dos outros, o sistema dos media e a comunicação buscam também
alcançar o maior número (Lang e Lang, 2009).

Se distinguirmos entre as conotações ideológicas e o uso analítico do termo
“massa”, é possível concentrarmo-nos nos efeitos mais gerais e persistentes da co-
municação de massas, nomeadamente no expandir do leque da experiência. Um
efeito amplificado pela ubiquidade dos meios de comunicação de massas (Lang e
Lang, 2009).

Acultura de massa, produto de uma sociedade organizada em massas, é uma
cultura assente na comunicação de massas, na qual se busca atingir o maior núme-
ro de destinatários.
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A cultura de massa está, a partir de uma perspetiva económica, associada a
uma cultura passível de ser fruída pelas massas, pelo grande número, constituindo
um mercado alargado.

Historicamente, por oposição à definição de cultura de massa, teríamos uma
cultura enquanto requerendo um processo demorado e abrangente de investimen-
to individual na obtenção de capital cultural. Uma cultura portadora de significa-
dos ricos e subtis. Uma cultura não coincidente com a fruição num quadro de
mercado.

Daí que a cultura de massa tenha sido, muitas vezes, conotada com a aceção
de cultura popular. Como tal, imbuída de perenidade e associada à criação de pú-
blicos capazes de dar origem a audiências de grande escala.

A novidade da cultura de massa, em relação a modelos culturais anteriores,
resultava, em primeiro lugar, de não ser uma expressão direta do quotidiano das
pessoas e, portanto, ser diferente do conceito de cultura popular (Van Zoonen,
2007; Parker, 2011).

Diferentemente da cultura popular, os conteúdos, criações e atuações que
constituíam a cultura de massa eram recebidas de outro lugar geográfico. Acultura
de massa assentava num espaço descontextualizado, portanto possuidor de um
desfasamento tanto temporal como espacial, na sua produção e distribuição
(Thompson, 1995; 2005a).

Em segundo lugar, a cultura de massa resultava do objetivo, partilhado por cria-
dores e distribuidores desses conteúdos, de construir audiências alargadas, para as-
sim poder atingir a viabilidade económica, obtida pelo retorno do investimento
realizado num filme, programa, publicação, disco ou livro (Hesmondhalgh, 2007).

Por sua vez, a cultura mediatizada possui tanto semelhanças como diferenças
em relação à cultura de massa, pois tal como a comunicação de rede se constitui,
agregando modelos de comunicação prévios e transformando-os através da medi-
ação, também a cultura mediatizada é produto da articulação entre as práticas pre-
sentes na cultura de massa, associadas à comunicação de massas e práticas da
cultura popular, permitindo, assim, a expressão direta do quotidiano das pessoas
na sua construção cultural, nomeadamente através da autocomunicação de massas
(Castells, 2012), da comunicação recíproca mediada (Hepp, 2013), da comunicação
algorítmica fechada e da comunicação mediada de um-para-muitos.

Acultura mediatizada tanto produz uma intensificação das características da
cultura de massa, através da criação de mercados da informação pela híperseg-
mentação à escala global, permitida pela internet e redes e media sociais, como per-
mite a quase supressão do desfasamento temporal e espacial na sua produção e
distribuição de conteúdos, criações e atuações, difundido uma cultura cultivada
produto da comunicação e reconhecimento (Oliveira, 2017).

Se os traços principais da cultura de massa podem ser descritos como assen-
tes na difusão de formas e conteúdos não oriundos de práticas associadas à tradi-
ção, como tal destinados ao consumo massificado, formulados e produzidos em
massa, homogeneizados e comerciais (Mcquail e Deuze, 2020), por sua vez os tra-
ços de uma cultura mediatizada podem ser encontrados numa mediação que adota
um sincretismo cultural.

282 A COMUNICAÇÃO DA COMUNICAÇÃO



Um sincretismo cultural promotor da difusão de formas e conteúdos, oriun-
dos das tradições mais antigas até às mais recentes, combinando essas formas e
conteúdos, com uma experimentação, hibridização e remix permanentes, promo-
vendo uma abrangência de tipos de consumo, que abarcam um espaço que vai do
massificado até ao hipersegmentado, sendo os conteúdos culturais formulados e
produzidos por indivíduos participantes e organizações, numa lógica de conver-
gência, entre homogeneização e individualização, combinando objetivos comerci-
ais e objetivos de autonomia pessoal e de grupo.

A cultura mediatizada assenta, assim, em valores culturais de abertura da
produção e de valorização do acesso, em detrimento da titularidade no consumo, a
par de uma autenticidade individualizada na fruição.

Adistintividade associada à cultura mediatizada reside na perceção social do
papel desempenhado pela mediação no quotidiano. A mediação deixou de ser en-
tendida apenas como um instrumento, associado à criação de mercados de televi-
são, rádio, cinema, livros e jornais, para se tornar, ela mesma, numa característica
definidora da comunicação e da cultura. Tal deve-se ao facto de a mediação ter sido
alargada a todos as esferas da comunicação e, ao fazê-lo, passou a assumir uma om-
nipresença em todas as esferas do quotidiano dos indivíduos.

Acomunicação em rede promove uma dinâmica própria de produtividade
informacional, uma forma de organização em rede da mediação e um consenso
quanto às representações associadas à valorização social do acesso, da abertura
e da individualização da autenticidade. Em torno dessas três dimensões existe
um consenso, na forma de valorização social, através da sua capacidade de pro-
duzirem um quadro de conhecimento, crenças, códigos morais, costumes parti-
lhados e, mesmo, de moldar a lei, configurando uma mudança nas nossas
representações.

A cultura mediatizada, tal como antes dela a cultura de massa, é um modelo
cultural capaz de todos incluir e, assim, contribuir para a sua autoperpetuação
(Eco, 1994).

Como reflete Umberto Eco (1994), para uma cultura surgir e sobreviver, a cul-
tura tem de ser capaz de se reconhecer e de se criticar a si mesma. Pressupõe-se, as-
sim, que o surgimento de uma nova cultura e a sua aceitação social alargada estão
associados, não apenas ao surgimento de novas formas de distribuição de cultura,
mas também de novas formas de comunicação dos traços definidores dessa cultu-
ra, que lhe permitam reproduzir-se.

No modelo cultural proposto por Eco (1994), a cultura transforma-se através
da crítica ao modelo dominante anterior e pelo reconhecimento crítico do surgi-
mento de uma contracultura, assumindo-se, assim, como uma cultura que possa
substituir a anterior cultura dominante.

No entanto, a ideia de cultura dominante não tem aqui uma conotação com
uma qualquer elite cultural, mas sim com o facto de as representações sociais, que
dão sentido ao quotidiano, partilharem uma dada visão dominante, a qual, por sua
vez, em algum momento futuro, também será substituída num novo ciclo de afir-
mação social.
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O surgimento de uma nova cultura está dependente do reconhecimento soci-
al de uma contracultura. Essa contracultura só pode assumir a centralidade na
substituição quando aqueles que transformam a cultura em que vivem se tornam
também conscientemente críticos do que estão a fazer, elaborando uma teoria do
seu desvio em relação ao modelo dominante, oferecendo, assim, um modelo capaz
de se autossustentar (Eco, 1994).

A hipótese aqui colocada é a de que estamos perante um novo modelo domi-
nante: a cultura mediatizada. A cultura mediatizada surge como uma contracultu-
ra que, lentamente, se afirmou como substituta da anterior cultura de massa.

A cultura mediatizada surge como produto das práticas comunicacionais em
rede que colocaram em causa a hegemonia comunicativa da comunicação de mas-
sas. Através da lenta erosão social da validade do conceito de cultura de massa,
como explicativo da construção cultural no quotidiano.

A cultura mediatizada seria o produto de uma sociedade, em que a organiza-
ção em rede domina as práticas, em que o nosso quotidiano se encontra imerso na
mediação e em que a intersecção de velhas e novas formas de mediação ocorrem.

A cultura mediatizada é onde o poder do produtor institucional e o poder do
participante produtor interagem, de formas imprevisíveis, mas também onde os
poderes institucionais da classificação, da distribuição e produção massmediática,
simultaneamente, se opõem e complementam à partilha, produção e classificação
feita pelos participantes individuais nos processos comunicativos.

A cultura mediatizada é produto da imprevisibilidade do poder comunicativo
de partilhadores,produtores e classificadores nos processos de mediação, o qual dá
origem a traços culturais bem definidos e distintos, em relação à distribuição, produ-
ção e classificação que moldavam o anterior modelo cultural de massas.

Acultura mediatizada é, portanto, capaz de oferecer um modelo autossusten-
tável e replicável, no qual os seus participantes estão conscientemente críticos das
suas práticas e, perante as quais, é possível elaborar uma teoria do seu desvio em
relação ao modelo dominante anterior.

A cultura mediatizada pode ser definida como uma cultura sincrética, produto
da ação de sujeitos individuais, mas também de organizações, difundindo a cultura de
diferentes formas, comunicando em rede, num quadro de um quotidiano mediado,
valorizando a convergência entre conteúdos mediáticos, cultivados e fáticos e assente
numa permanente reapropriação de temas e símbolos de diferentes culturas.

A cultura mediatizada constitui-se como uma semiose, um processo de signi-
ficação e de produção de significados, tanto no campo da informação e do seu mer-
cado, quanto dos bens culturais e comunicacionais, dissociados do mercado
informativo.

A cultura mediatizada é uma cultura que procura, através da comunicação,
atingir reconhecimento que leve à produção de cultura.

A cultura mediatizada constitui-se enquanto um processo de significação
moldado pela forma como a cultura da internet criou as condições para as caracte-
rísticas do processo comunicativo.

A cultura mediatizada é produto da forma como a informação é produzida, a
sua posse gerida e a sua autenticidade negociada, pois são essas as dimensões que,
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através da difusão cultural, moldam a forma como vivemos e entendemos o nosso
quotidiano.

Acultura é poder, pois a cultura é sempre uma questão de “produzir” signifi-
cados. Quem não for capaz de definir o que é cultura, não detém o poder (Hepp,
2013).

No entanto, uma cultura só substitui uma anterior cultura e sobrevive, se pos-
suir capacidade de se reproduzir. Esse processo de reprodução não está isento de
contradições e está inserido num processo de contestação e discussão. No entanto,
sem essas mesmas, não pode existir reprodução cultural (Hepp 2013).

Em última análise, uma cultura afirma-se pela sua capacidade de se sobrepor
à anterior, enquanto fórmula explicativa, socialmente adotada e generalizada, mas
também em função da sua capacidade de acolher as contradições, contestações e
discussões e manter a aceitação social da sua singularidade, tal como ocorre com a
cultura mediatizada.

Acultura das nossas sociedades é associada à influência da mediação. O suje-
ito é um sujeito mediado. As sociedades são organizadas em rede pela mediação e a
comunicação quotidiana é uma comunicação em rede geradora de uma cultura
mediatizada.

A cultura de massa viu a sua hegemonia e a sua capacidade de reprodução
desafiada pela generalização da mediação na comunicação. Nesse processo de con-
testação e ação, formou-se uma nova cultura, imbuída de capacidade de reprodu-
ção cultural, uma cultura mediatizada.
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Conclusão
A comunicação da comunicação

Aconclusão de um livro é a tentativa de comunicar a melhor síntese possível do seu
conteúdo e argumentos.

No caso de um livro sobre comunicação, espera-se que a conclusão seja tam-
bém capaz de comunicar informação com o seu leitor para que, através das ideias
expostas, se produza reconhecimento e, consequentemente, cultura.

Nessa tentativa, esta conclusão assumiu por título o próprio título do livro
que a contém: a comunicação da comunicação.

A “comunicação da comunicação” é um conceito que procura traduzir o tipo
de comunicação que caracteriza a sociedade em rede e a cultura por si promovida,
uma cultura mediatizada.

A comunicação da comunicação é, assim, a prática que define a nossa comu-
nicação. A prática comunicativa, simultaneamente mais comum e mais distintiva
da nossa forma contemporânea de comunicar.

Na comunicação em rede, a maioria dos participantes comunica comentando
a comunicação do outro ou, simplesmente, partilhando-a, podendo, nesse proces-
so de comunicação da comunicação, alterar o sentido ou a forma da mensagem que
recebeu de outrem.

A propensão para alterar a mensagem recebida, comentando-a ou editan-
do-a, ocorre porque estamos a tentar atingir os nossos objetivos de autonomia, se-
guindo as regras da nossa comunicação, as quais promovem a busca do maior
alcance possível para as nossas mensagens, criando viralidade no grupo, rede ou
media onde comunicamos.

A comunicação da comunicação é, em grande medida, moldada de acordo com
as regras estabelecidas pelos algoritmos das plataformas de redes e media sociais e
messaging, mas também, por parte do gatekeeping dos meios massmediáticos.

Indivíduos, organizações, meios massmediáticos e plataformas são os atores
principais da comunicação da comunicação. São aqueles que definem e operam as
partilhas de mensagens e a interação que define o potencial da viralidade da parti-
lha comunicativa. Por sua vez, as interações da comunicação da comunicação são
tudo aquilo que é possível associar à partilha de conteúdos, dos views aos likes,
emoticons, comentários, etc.
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Acomunicação da comunicação pode ser sintetizada enquanto o ato de parti-
lhar algo num ambiente mediado por ecrãs, ocorrendo essa mediação numa rede
ou media social, num programa de messaging, num blogue, no YouTube, etc., po-
dendo o conteúdo dessa partilha ter sido criado originalmente por nós ou ser o re-
mix de algo já partilhado, previamente, por uma dada marca massmediática ou por
qualquer outro indivíduo ou organização. A comunicação enquanto partilha me-
diada de algo produzido por nós, ou por outros, através de um ecrã, num contexto
algorítmico, define a prática da comunicação da comunicação.

Comunicamos, partilhando e/ou comentando conteúdos nas plataformas de
autocomunicação de massas, como o Instagram, Twitter ou YouTube, nas platafor-
mas de messaging, como o WhatsApp ou Telegram numa comunicação recíproca
mediada ou nas plataformas de redes sociais como o Facebook onde predomina a
comunicação mediada de um-para-muitos. Em todas essas plataformas, comuni-
cam tanto participantes anónimos como os jornalistas.

O jornalismo atua hoje segundo os mesmos princípios da comunicação da co-
municação, pois também produz notícias nos meios massmediáticos, mas com base
no que já foi anteriormente partilhado por indivíduos ou organizações nas diferentes
formas de mediação disponíveis, para que depois de as notícias serem transmitidas
nos meios massmediáticos possam novamente ser partilhadas também nas redes e
media sociais, dando, assim, origem a um circuito permanente de comunicação da
comunicação.

Partilhar, remixando ou não os conteúdos, mas sempre partilhando algo, notí-
cias ou qualquer outro tipo de conteúdo informativo ou de entretenimento, constitui
o circuito comunicativo contemporâneo. Um circuito alimentado pelas práticas soci-
almente generalizadas de comunicação da comunicação.

O que se irá partilhar através da comunicação da comunicação é, sempre,
algo imprevisível. Pode ser uma foto, um vídeo, um áudio, um texto, a combinação
de todos esses ou apenas parte deles. Por sua vez, essa comunicação da comunica-
ção pode ser uma criação original ou ter origem numa fotografia, numa gravação
vídeo, num áudio publicado por terceiros ou ser apenas um mero comentário sobre
o que outrem já antes partilhou. Um comentário que, por exemplo, pode incidir so-
bre uma notícia de jornal, alterando assim o contexto da leitura do significado des-
sa notícia quando novamente partilhada.

Acomunicação da comunicação pode, por exemplo, ser a partilha viral de um
meme de um político, de um desconhecido ou a manipulação de um texto, do som
ou vídeo de uma gravação de outrem com fins claros de desinformação.

Tudo isso é comunicação da comunicação. Aessência comunicativa que se as-
sume como a singularidade caracterizadora do modo de comunicação prevalecen-
te na sociedade em rede: a comunicação em rede.

Tanto as audiências monetizadoras de publicidade quanto o exercício da política
contemporânea dependem hoje das práticas de comunicação da comunicação.

Nas sociedades organizadas em torno da mediação em rede, como as nos-
sas, quando os políticos querem ser notícia, sem para isso terem de falar com um
jornalista, usam o Twitter para que o seu tweet venha, posteriormente, a ser
notícia.
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No contexto da nossa comunicação, um político não falar com jornalistas e
adotar, assim, uma desintermediação assente num populismo comunicacional,
pode criar uma notícia e, paradoxalmente, tornar a sua mensagem ainda mais
viral.

O político compreende que, graças às práticas de comunicação da comunica-
ção, já não precisa de organizar um comício ou reunião para justificar um direto te-
levisivo onde prestará declarações aos jornalistas. Basta-lhe twittar. O político fá-lo
porque sabe que isso trará mais alcance à sua mensagem, pois dará origem a uma
notícia, com ou sem declarações suas recolhidas por um jornalista sobre o tweet
original. Notícia essa que, por sua vez, será publicada num canal de televisão, de-
pois mimetizada noutros canais televisivos, seguindo-se a presença nas páginas
web e Facebook das televisões, rádios e jornais. Para, por fim, regressar de novo ao
Twitter e restantes redes e media sociais, obtendo, assim, 360º de exposição media-
tizada e, no processo, um impulso viral.

Através da adoção da prática da comunicação da comunicação, o político
contorna a mediação jornalística dos meios massmediáticos, criando a sua própria
narrativa, com o intuito de obter uma desejada viralidade.

A comunicação da comunicação é, assim, o traço mais comum da nossa co-
municação contemporânea e aquele que lhe confere singularidade histórica. O tra-
ço que não seria possível obter na comunicação de massas. A comunicação da
comunicação sinaliza, assim, a existência de um novo modo de comunicação na
nossa sociedade em rede.

Esse novo modo de comunicação é a comunicação em rede, o modo de comu-
nicação da sociedade informacional e em rede que possui a sua distintividade as-
sente em três características.

O modo de comunicação em rede define-se por se basear num sincretismo co-
municacional, o qual resulta da possibilidade de conjugar entre si anteriores mo-
dos de comunicação ou alterá-los, constituindo um novo modo de comunicação
através dessa rede articulada de modos comunicativos diversos.

A segunda característica definidora do modo de comunicação em rede con-
siste na disponibilização de uma mediação multiforme, a qual permite ao partici-
pante na comunicação a articulação das diferentes formas de mediação disponíveis
numa única rede digital, assumindo geometrias variáveis em função das nossas es-
colhas e objetivos.

A terceira característica do modo de comunicação em rede é a possibilidade
de comutação individualizada dos fluxos de mensagens. Trata-se da característica
que permite a quem comunica fazer constantes escolhas e rearranjos entre emisso-
res e recetores, decidindo quem alcançar.

Acomunicação em rede permite ao emissor e recetor chegarem até ao número de
indivíduos que pretenderem, poucos ou muitos, em tempo real ou diferido, em espaços
próximos ou distantes, recorrendo, para tal, aos processos de mediação disponíveis e
combináveis entre si de autocomunicação de massas (Castells, 2012), de comunicação
mediada recíproca (Hepp, 2013), de comunicação de massas (Thompson, 1995), comu-
nicação mediada de um-para-muitos ou comunicação algorítmica fechada. Tudo isso
nas diferentes combinações pretendidas e negociadas entre emissores e recetores.
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Amultiplicação das formas de mediação e a profusão de diferentes formas de
comunicar moldaram a nossa forma de comunicar e produziram um novo modo
de comunicação em rede. O qual, por sua vez, foi criador da perceção social genera-
lizada da existência de um elemento distintivo da nossa cultura contemporânea:
uma cultura mediatizada.

A apropriação social da comunicação em rede e a, consequente, formação de
uma cultura mediatizada promoveram o surgimento de um sujeito mediado. Um
sujeito que se identifica como parte constituinte de uma humanidade em rede, ori-
ginando, assim, um novo paradigma comunicacional.

Um paradigma pode ser definido como um modelo de algo, um exemplo mu-
ito claro e típico ou ainda enquanto um conjunto de teorias que explicam a forma
como um determinado assunto é compreendido num determinado momento.

A fundamentação para a escolha de exemplos paradigmáticos é sempre pro-
duto de uma forma específica de ver a realidade. Sabemos, também, que essa visão
e o estatuto da singularidade do exemplo escolhido tendem a reforçar-se mutua-
mente (Kuhn, 2012).

A convicção de que o paradigma em uso num dado momento é a realidade
tende a desqualificar as provas que podem minar esse próprio paradigma. Por sua
vez, tal atitude leva a uma acumulação de anomalias não reconciliadas em relação
ao paradigma vigente. É, precisamente, esse fenómeno de multiplicação de ano-
malias que é responsável pelo eventual derrube revolucionário do paradigma vi-
gente e a sua substituição por um novo paradigma.

A noção de paradigma comunicacional pressupõe, assim, a existência de um
modelo analítico da comunicação e uma teoria da comunicação subjacentes.

Como é comummente aceite, os três modelos mais presentes na análise da co-
municação são o linear, o interacional e o transacional, enfatizando, cada um, dife-
rentes partes do processo de comunicação (Oliveira, 2017).

Como já abordado no início deste trabalho, um modelo linear pode ser
exemplificado pelo trabalho de Shannon e Weaver (1948), descrevendo como
um emissor transmite uma mensagem a um recetor. Por sua vez, um modelo in-
teracional estuda os canais nos quais a comunicação e o feedback fluem entre
emissor e recetor. Por último, o modelo transacional entende o sujeito enquanto
comunicador, o que implica pensar a comunicação enquanto uma transação co-
operativa, na qual os comunicadores cocriam o processo, criando significados
partilhados.

A abordagem sociossemiótica da mediação, proposta para a análise aqui par-
tilhada, parte de um modelo analítico transacional da comunicação. Sendo nesse
quadro teórico que a teorização da comunicação em rede e a caracterização da co-
municação da comunicação, enquanto o seu traço singular característico, se desen-
volvem neste livro.

Um paradigma comunicacional, numa abordagem sociossemiótica da medi-
ação, procura responder a duas perguntas. A primeira: como flui a mensagem? E a
segunda: que significados partilhados produz essa mesma mensagem?

Para tal, procura-se definir uma teorização associada às práticas comunicativas,
a qual responda ao que é singular e único na forma como se comunica a mensagem.
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Procura-se, assim, desenhar uma teoria de base empírica, que nos apresente uma 
determinada forma de perceber, interpretar e explicar o fenómeno comunicativo. For-
necendo-nos um quadro concetual paradigmático para a compreensão das práticas 
sociais-comunicativas que dão sentido à vida quotidiana.

Na comunicação em rede, a singularidade que dá forma ao paradigma pro-
vém do facto de que caso a mensagem recebida não seja considerada a mais apro-
priada pelo recetor, ela será contestada, desconstruída, remontada, remixada, 
ressignificada e partilhada de novo.

Ao descrever a singularidade comunicativa paradigmática, associada à comuni-
cação em rede, não se pretende desenvolver um qualquer argumento sobre a dimen-
são contextual da comunicação, discutindo se diferentes pessoas, quando expostas a 
uma dada mensagem, compreendem coisas diferentes. Pretende-se, sim, salientar que 
as mensagens, uma vez emitidas, circulam no espaço da mediação na rede, o qual é 
formado pelas nossas escolhas. Nessa circulação, as mensagens perdem qualquer ca-
racterística de imutabilidade, tanto na sua forma, como no seu conteúdo.

Na comunicação em rede, as mensagens podem ser alteradas, desde que o su-
jeito mediado entenda tal alteração como necessária para a realização dos seus ob-
jetivos de autonomia, pessoais ou de grupo.

A comunicação em rede fomenta a autonomia do sujeito e, nesse processo, 
corrói a tradicional centralidade da dialética entre media e mensagem.

Nas sociedades contemporâneas, todos os media e os conteúdos disponíveis 
neles são potencialmente digitais, fluindo, assim, num ambiente de rede, construído 
tanto pela tecnologia quanto pelas pessoas, as quais recebem os conteúdos das men-
sagens, mas que também as podem produzir, autenticar, remixar, (re)criar, (re)remi-
xar e (re)inserir na rede comunicativa através da sua partilha no fluxo da rede. Num 
ciclo determinado pelas próprias dinâmicas transacionais da comunicação.

Na comunicação em rede, a escolha de um dado meio-canal ou a afirmação da 
autoria do conteúdo deixaram de ser suficientes para sustentar a mensagem, cons-
tituindo, assim, uma diferença fundamental em relação à comunicação de massas 
(Sotirovic e McLeod, 2001; Coleman, 1999).

O elemento de diferenciação paradigmática da comunicação está, assim, 
mais centrado nas mãos das pessoas que comunicam do que no meio-canal-media 
de comunicação disponível ou num qualquer conteúdo imutável e não remixável.

Quando cada participante recebe uma mensagem pode comentá-la e parti-
lhá-la, podendo inclusive alterar o seu significado. Por exemplo, ao ler uma notícia 
num jornal e partilhá-la no Facebook, adicionando um comentário de texto contrá-
rio ao que é sugerido pelo título ou conteúdo da peça, podemos alterar a sua pró-
pria natureza, ou significado.

Há mais de meio século, McLuhan argumentou que os meios de 
comunicação são a mensagem, construindo uma proposta de paradigma 
comunicacional. Ao fazê-lo, quis sugerir que qualquer media induzia 
comportamentos, criava ligações psicológicas e moldava a mentalidade do 
recetor, independentemente, do conteúdo que esse meio transmitia.

Na prática, com essa análise, McLuhan (2001) estabeleceu uma hierarquia en-
tre media e a mensagem, ou se preferirmos, entre a forma da comunicação e seu
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conteúdo. Partindo dessa hipótese, McLuhan argumentou a existência de uma su-
bordinação da mensagem ao media.

A subordinação da mensagem ao media assumiria, assim, a função de para-
digma comunicativo do modo de comunicação de massas.

No entanto, ao longo das últimas décadas, a busca da explicação sobre o que é 
único e distintivo na comunicação conheceu outras abordagens, surgindo essas 
tentativas como uma manifestação cumulativa de anomalias não reconciliadas em 
relação ao paradigma, proposto por McLuhan, de que o media era a mensagem.

Exemplos dessas tentativas de, através do seu questionamento, se ultrapassa-
rem os limites do paradigma comunicativo associado à comunicação de massas po-
dem ser identificados nas propostas de Castells sobre a mensagem ser o media 
(Rantanen, 2005) ou nas propostas de Eco sobre o media preceder a mensagem 
(Eco, 2001).

Embora tendo presente que ao longo de mais de cinquenta anos o trabalho de 
McLuhan recebeu múltiplas e justas críticas (Eco, 2018c; 2018d), pode-se argumen-
tar que produziu uma descrição possível do paradigma comunicacional 
associado à comunicação de massas.

No entanto, o facto de McLuhan ter deixado de lado os contributos da sociolo-
gia da comunicação e da semiótica impediu-o de incorporar uma perspetiva socios-
semiótica da mediação na sua análise do paradigma comunicativo da comunicação 
de massas. Uma opção que limitou a sua capacidade de produzir uma teoria explica-
tiva da comunicação enquanto fenómeno total (Oliveira, 2017).

No atual modo de comunicação em rede, a apropriação da mensagem eman-
cipou-se em relação à influência de um qualquer media específico.

Dado que a quase totalidade da comunicação é mediada em ecrãs e num for-
mato digital, a ideia base do paradigma comunicativo expresso por McLuhan 
(1997), de que qualquer meio único induz comportamentos, cria ligações 
psicológicas e molda a mentalidade do recetor, depara com um novo conjunto de 
limitações, capaz de colocar em causa a sua dimensão de paradigma explicativo da 
comunicação.

Se toda a comunicação mediada é digital e multimédia e se a comunicação 
de mensagens com conteúdos audiovisuais nos chega, simultaneamente, através 
de todos os tipos de ecrãs, então passámos a ter um único meio-canal-media, 
expresso na articulação entre múltiplos tipos de ecrãs. Se existe um único meio-
canal-media, fruto de uma rede de ecrãs, a singularidade distintiva da 
comunicação de massas de estar ligada à qualidade de diferentes “meio-canal-
media” deixa de ser possível de argumentar. Com a criação de uma rede de ecrãs 
de mediação, o argumento de que cada media cria ligações psicológicas e molda a 
mentalidade do recetor de for-ma diferente deixa de ter aderência empírica à 
realidade comunicativa.

Na nossa comunicação contemporânea, quase todos os media são canais ten-
dencialmente similares, pois todos possuem ecrãs e são digitais. Daí que o meio--
canal-media já não se constitua enquanto um elemento distintivo da singularidade 
comunicativa através do seu moldar da emissão e receção da mensagem, consequen-
temente, deixa de constituir um paradigma viável na sua função explicativa.

A nossa comunicação já não habita na aldeia global (McLuhan e Powers, 
1989) mudou-se para um estado de empatia global comunicativa, dado pela
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partilha da representação social do WYSIWYG (What you see is what you Get). 
Igualmente, também não é mais possível caracterizá-la com base no paradigma 
comunicativo da comunicação de massas assente no conceito de que o media é 
a mensagem (McLuhan, 2001).

Embora sendo certo que substituímos na comunicação o domínio dos canais 
massmediáticos por um domínio partilhado entre esses e as plataformas e que, por-
tanto, os detentores dos canais continuam a ser poucos e ainda mais concentrados do 
que antes, também é um facto verificável que, fruto das características do modo de 
comunicação em rede, estamos a centrar cada vez mais o poder da comunicação nas 
mãos do sujeito mediado e já não apenas nas organizações. Sem a partilha realizada 
pelas pessoas, sem a produção por si realizada e sem a sua avaliação da autenticida-
de dos conteúdos não há circulação comunicativa e, portanto, não há comunicação. 
O sistema é comandado por quem tem os canais e programa os seus algoritmos, mas 
é, simultaneamente, totalmente dependente de um conjunto de funções e papéis so-
ciais desempenhados pelos participantes individuais na comunicação, as pessoas.

A hipótese formulada neste livro é a de que os paradigmas comunicacionais 
centrados nas relações estabelecidas entre meio-canal-media e a mensagem deixa-
ram de possuir capacidade explicativa no quadro da comunicação em rede, pelo que
o novo paradigma comunicacional deve ser entendido como tendo a sua dimensão
explicativa assente na dialética estabelecida entre as pessoas e a mensagem.

As pessoas são a mensagem, pois além de, como sempre, depender delas a in-
terpretação e descodificação das mensagens, passa também a depender do sujeito
mediado a manutenção da forma e do conteúdo da mensagem na comunicação, as-
sumindo aquele, igualmente, uma maior responsabilidade no processo de distri-
buição das mensagens através de novos papéis sociais de autenticidade, produção
e partilha, materializáveis nas práticas da comunicação da comunicação.

As pessoas são a mensagem, porque a difusão e apropriação social das redes e
media sociais e do messaging mudou a forma como pensamos a sociedade e nela
comunicamos. A adoção e domesticação das redes e media sociais na comunicação
de um-para-muitos, na autocomunicação de massas (Castells, 2012), na comunica-
ção mediada recíproca (Hepp, 2013) e na comunicação algorítmica fechada criou a
possibilidade de ligar, numa única rede de mediação, todas as práticas de comuni-
cação existentes, tornando possível a ligação entre o que o jornalismo e conteúdos
massmediáticas produzem e o que os participantes partilham ou criam. Arede que
liga as diferentes formas de comunicar depende das escolhas do sujeito mediado
cada vez que aqueles comunicam alguma mensagem. A domesticação das diferen-
tes formas de mediação disponíveis transformou o anterior modelo de comunica-
ção prevalecente, a comunicação de massas, operando uma revolução estrutural
nas práticas de comunicação e, consequentemente, nas representações das pessoas
sobre o que é a comunicação.

As pessoas são a mensagem, porque culturalmente são classificáveis enquan-
to Homo retarius. Literalmente, o “homem da rede” em latim, aqui entendido no seu
plural enquanto uma humanidade que vive com e pela rede. A qual tem, por sua
vez, uma correspondência enquanto categorização social no indivíduo em rede
(Wellman et al., 2012) e num sujeito mediado.
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As pessoas são a mensagem porque, no quadro da comunicação em rede, os
processos de gatekeeping individualizaram-se, dando origem a um gatekeeping
algorítmico, o qual promove a erosão do papel social de gatekeeping dos classifica-
dores tradicionais, criados no quadro da comunicação de massas, transpondo-o
para novos atores institucionais, como as plataformas, as quais assignam aos parti-
cipantes novos papéis de classificação baseados nas suas literacias individuais. Ne-
las, os participantes assumem, também, um papel censurante, pois ao atuarem no
sistema de mediação criam espaços vazios. Os participantes não removem conteú-
dos de mensagens da circulação, mas favorecem a probabilidade de dadas mensa-
gens nos chegarem mais ou menos vezes, em detrimento de outros conteúdos
potenciais. Aocultação algorítmica ou censura algorítmica é, assim, produto do ga-
tekeeping algorítmico e é caracterizada pela promoção generalizada de um tipo de
censura oculta centrada no sistema de mediação, expandindo a censura oculta para
lá dos seus tradicionais sistemas de influência: os sistemas de produção; semânti-
co; e denotativo-conotativo.

As pessoas são a mensagem, porque na comunicação em rede ocorre uma
dataficação da comunicação. A comunicação estabelecida entre emissor e rece-
tor, além da mensagem, dá origem à geração permanente de dados. Os dados
são, tal como a mensagem, também um conteúdo gerado na comunicação. No
entanto, trata-se de um conteúdo não discernível nem para o emissor, nem para
o recetor. Os dados são um conteúdo apenas passível de sentido para o único de-
tentor do código interpretativo e que facilita a mediação na comunicação entre
emissor e recetor: as plataformas. Este é um ponto diferenciador fundamental
em relação à comunicação de massas e ao paradigma do media ser a mensagem,
pois embora o emissor e recetor não tenham presentes os dados que geram na
sua comunicação, são influenciados no seu quotidiano por eles. Com base nos
dados que se produzem, através da comunicação, geram-se opções diferentes,
por parte das plataformas, para o quotidiano de cada emissor e recetor envolvi-
do no processo comunicativo.

As pessoas são a mensagem, porque os participantes na comunicação em rede
passaram a assumir novas funções no processo comunicativo, nomeadamente fun-
ções promotoras da viralidade, da gestão da nodalidade ou da distribuição na comu-
nicação. No entanto, na sociedade em rede, as práticas comunicativas do quotidiano
não criam só funções. Também moldam novos papéis sociais, associados à prática co-
municativa de partilha, produção e classificação da informação. O novo sistema dos
media em formação é, assim, caracterizado pelo surgir de um novo papel social para
os participantes na comunicação em rede: o de partilhador da experiência. Por sua vez,
a individualização da produção da experiência torna, também, todos os participantes
na comunicação em potenciais produtores da experiência, junto de outros sujeitos par-
ticipantes. No quadro da mediação em rede, em que os participantes são, em conjunto
com organizações massmediáticas e outras, produtores e distribuidores de conteúdos,
surge, igualmente, o papel social de classificador da experiência. O participante é tanto
um classificador individual para si próprio, como também o é para todos os outros,
nomeadamente quando decide que texto partilhar ou quando faz reviews de páginas
e conteúdos, atribuindo ratings a marcas, etc.
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As pessoas são a mensagem, porque a cultura da sociedade em rede, a cultu-
ra mediatizada, é produto da interação imprevisível entre o participante produ-
tor de experiência e produtor institucional produtor de experiência. A cultura
mediatizada é, assim, produto da oposição e complementariedade entre os pode-
res da partilha, produção e classificação feita pelos participantes individuais nos
processos comunicativos e os poderes institucionais da classificação, da distribu-
ição e produção massmediática, dando origem a traços culturais bem definidos e
distintos, em relação à distribuição, produção e classificação que moldavam o an-
terior modelo cultural de massa.

As pessoas são a mensagem, porque a cultura mediatizada, enquanto cultura
sincrética, é produto da ação de sujeitos individuais e de organizações, difundindo a
cultura de diferentes formas, comunicando em rede, num quadro de um quotidiano
mediado, valorizando a convergência entre conteúdos mediáticos, cultivados e fáticos
e assente numa permanente reapropriação de temas e símbolos de diferentes culturas.
A cultura mediatizada constitui-se como uma semiose, um processo de significação e
de produção de significados. Tanto no campo da informação e do seu mercado, quanto
dos bens culturais e comunicacionais, dissociados do mercado informativo. A cultura
mediatizada é uma cultura produto da valorização social da mediação, a qual resulta
da percepção generalizada da sua presença no quotidiano dos indivíduos..

O estudo da apropriação social da comunicação em rede e da sua capacidade
de ligar todas as redes de comunicação desafia as noções relativas às dualidades tra-
dicionais na teoria da comunicação. Não apenas a dualidade produção-receção, mas
também a dualidade entre o processo de mediação, os media, e o conteúdo, a mensa-
gem. A comunicação em rede promove uma fusão do dualismo entre forma e
conteúdo.

Na comunicação em rede, o recetor e emissor passam a deter maior influência
no processo de comunicação da mensagem, em detrimento do meio-canal. A ma-
nutenção inalterada da forma e do conteúdo da mensagem passa a depender, qua-
se em exclusivo, do sujeito mediado, bem como o próprio alcance comunicativo da
mediação.

O paradigma comunicacional associado à comunicação em rede encontra a
sua singularidade distintiva no predomínio das pessoas sobre o canal-meio. Essa
centralidade do indivíduo em rede, do sujeito mediado, no processo de comunica-
ção da mensagem e na produção do significado partilhado é, assim, traduzível na
ideia de que as pessoas são a mensagem.

Armand Mattelart (1983) colocava na década de 80 do século passado uma
questão que continua totalmente atual. Mattelart perguntava porque tendíamos a
esquecer a comunicação em detrimento de concentrar a atenção na informação?

Aresposta por si dada é de grande clareza e renovada pertinência, pois Matte-
lart (1983) argumentava que a comunicação deixara de ser um foco de atenção na
atualidade porque foi substituída pelo fascínio da novidade trazida pelas tecnolo-
gias de informação.

Adaptando o raciocínio exposto na sua resposta à contemporaneidade, pode-
ríamos argumentar que, nas últimas décadas, a comunicação terá perdido atenção
social em detrimento da informação.
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O fascínio contemporâneo pela informação adviria do facto de as redes e me-
dia sociais, mas também as múltiplas apps presentes nos nossos smartphones, te-
rem fascinado e captado o nosso imaginário social.

O fascínio pela informação enquanto conceito teve como consequência que
tenhamos perdido a noção da pertinência social de questionar a comunicação atual
e de como ela tem implicações no moldar do nosso quotidiano.

Na tentativa de ultrapassar esse hiato cognitivo, socialmente autoinduzido,
podemos recorrer às palavras de Mattelart (1983: 17) e remixá-las, sugerindo que é
necessário esquecer hoje a internet, para melhor compreender o que se passa com a
internet.

A análise presente neste livro seguiu essa máxima, procurando relembrar o
leitor que não é através da informação, mas sim da comunicação, que se formam os
eixos centrais em torno dos quais se definem e redefinem os modos de organização
do poder, pois as relações de poder entre os indivíduos, os grupos, os povos e os
Estados são realizadas com e pela comunicação.

Questionar o que é a comunicação hoje é questionar o que é a mediação. Mas
também questionar que sistema dos media se desenvolve a partir da mediação,
bem como questionar que tipo de tensões inevitáveis surgem entre as indústrias de
tecnologias de informação, as indústrias financeiras e as diferentes lógicas sociais.

Mesmo tendo presente a existência de um modo de desenvolvimento infor-
macional, enquanto motor da economia (Castells, 2002), importa, igualmente, lem-
brar Mattelart e o seu aviso de “que seria um grave erro pensar que a vitalidade
económica vai necessariamente a par e passo com o aprofundamento da democra-
cia” (1983: 21).

Sem uma comunicação imbuída de valores compatíveis com a democracia
não há nem democracia, nem aprofundamento daquela.

Nas democracias liberais, durante o período de auge da comunicação de mas-
sas, a atenção prestada ao estudo e análise das práticas sociais da comunicação con-
fundiu-se com a atenção dada as práticas profissionais associadas à comunicação
de massas. Confundimos, assim, a árvore com a floresta. Confundimos o jornalis-
mo com as práticas sociais de comunicação.

Da definição sobre o que era a comunicação presente na televisão, rádio e jor-
nais e as características do jornalismo aí praticado, nasceram os artigos das leis, as
doutrinas filosóficas e argumentos científicos sobre o papel da comunicação na so-
ciedade. A partir dessas definições surgiram uma série de postulados que fixaram
social e legalmente a norma, por excelência, do que era o entendimento sobre a li-
berdade de opinião e a liberdade de expressão nas nossas democracias.

Portanto, foi a partir das práticas comunicativas presentes nos meios de co-
municação de massas e não de um ideal alargado sobre o que era a comunicação na
sociedade de então, que moldamos o nosso entendimento sobre as nossas liberda-
des individuais.

Hoje, perante a difusão e apropriação social de uma comunicação diferente,
uma comunicação em rede, importa não repetir os mesmos erros do passado.
Importa não confundir as práticas sociais da comunicação com as práticas profissi-
onais associadas ao pequeno número de profissionais e de detentores dos meios de
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mediação. No caso contemporâneo, as plataformas e os meios massmediáticos e
quem neles desempenha funções desde o jornalismo à programação e decisão
algorítmicas.

Só questionando a comunicação, em função do que as pessoas pensam e fa-
zem dela, é que poderemos aspirar a salvaguardar a democracia, definindo os con-
ceitos de liberdade de opinião e de expressão, no quadro de uma comunicação da
comunicação.
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A Comunicação
Da Comunicação
Este é um livro dedicado à interpretação
e descodificação do que é a comunicação
da comunicação. De como a nossa forma
de comunicar está a moldar as nossas
instituições, como a mediação moldou
a nossa comunicação e a rede transformou
a comunicação de massas numa
comunicação em rede e a cultura de massas
numa cultura mediatizada. Criando, nesse
processo, um novo sistema dos media e um
novo paradigma comunicacional.
Este é um livro sobre a necessidade de uma
sociologia da mediação algorítmica que
explique porque é que numa cultura
mediatizada, gerada por uma comunicação
em rede, as pessoas são a mensagem
e porque o seu traço mais distintivo reside
na comunicação da comunicação.


	Índice
	Intro du ção. Um mun do me di a do  1
	1 O meio não é a men sa gem  5
	 A so ci os se mió ti ca da me di a ção  16
	 A ero são co mu ni ca ti va  26
	 So ci o lo gia da me di a ção al go rít mi ca   58
	2 Cri se co mu ni ca ci o nal  69
	 Expe riên cia au men ta da  84
	 Ca pi ta lis mo co mu ni ca ci o nal  91
	 No ve li za ção no ti ci o sa  102
	 Infor ma ção não são no tí ci as  119
	 Po lí ti ca ce le bri da de  127
	 Po pu lis mo co mu ni ca ci o nal   134
	 A co mu ni ca ção em rede  157

	3 Pes so as, men sa gem e cul tu ra  167
	 Co mu ni ca ção, au to no mia e cul tu ra  174
	 Par ti lha, pro du ção e clas si fi ca ção da ex pe riên cia  191
	 Cul tu ras de au ten ti ci da de in di vi du a li za da  210
	 Cul tu ras de pro du ção aber ta  242
	 Cul tu ras de aces so em nu vem   257
	 Cul tu ra me di a ti za da  272


	Con clu são  287
	Bibliografia  299




